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APRESENTAÇÃO 

 

 

Com enorme satisfação, apresentamos a todos os historiadores, educadores, 

estudantes, artistas e demais integrantes da sociedade civil os Anais do III Encontro 

Nacional de História do Sertão (III ENHS), promovido pelo curso de História 

Licenciatura da UFAL/Campus do Sertão, localizado na cidade de Delmiro 

Gouveia/AL. 

Em 2016, o evento trouxe o tema geral ―Culturas Políticas, Oralidades e Tempo 

Presente‖ e abordou questões relativas à história do Brasil República, com ênfase na 

atuação de movimentos sociais e as configurações recentes que envolvem os processos 

de construção de identidades associadas ao ativismo político e a luta por direitos 

sociais e suas implicações na reflexão e escrita da história, formação de professores e 

de pesquisadores, preocupações inerentes a atuação dos profissionais situados em 

nossa territorialidade. 

Dessa forma, damos continuidade à mobilização da pesquisa, divulgação científica, reflexão e 

prática do ensino de história no sertão alagoano iniciada com o I ENHS em 2014. 

 

Os Organizadores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

PROGRAMAÇÃO  

 

 

 

05 de Outubro de 2016 

14:00 às 17:30 - Credenciamento 

 

18:00 - Conferência de Abertura 

Prof. Dra. Ângela de Castro Gomes (UFF/FGV/UNIRIO) 

“Repressão e mudanças do trabalho escravo contemporâneo no Brasil” 

 

19:30 - Simpósios Temáticos 

 

06 de Outubro de 2016 

14:00 - Credenciamento 

15:00h - Mesa Redonda 

Culturas Políticas e Tempo Presente: Abordagens Conceituais, metodológicas, fontes e 

estudos de caso 

Prof. Dr. Anderson da Silva Almeida (Ufal) 

Prof. Dra. Sônia Maria de Menezes (Urca) 

Prof. Me. Marcus Vinicius (Univasf) 

 

18:00h - Minicursos 

21:30 - Atividades Culturais 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

 

07 de Outubro de 2016 

14:00 - Oficinas Pedagógicas 

 

17:00 - Mesa Redonda: 

Trabalho, Gênero e Políticas Públicas para a Saúde e Etnodesenvolvimento 

 Profa. Dra. Aline Ferreira (IFAL) 

Prof. Me. Uílder Celestino (UFAL) 

 

19:00 - Conferência de Encerramento 

Prof. Dra. Verena Alberti (FGV/UERJ) 

“Para se emocionar e refletir: as responsabilidades do historiador e do professor de 

História” 

21:30 - Atividade Cultural – Grupo de Cultura Negra do Sertão Abí Axé Egbé 
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SIMPÓSIOS TEMÁTICOS 

 

001 - TEORIAS, PRÁTICAS E EXPERIÊNCIAS DE ENSINO DE HISTÓRIA 

Prof. Doutorando. Gustavo Manoel da Silva Gomes (UFAL) 

E-mail para envio de resumo: prof.gustavogomes@hotmail.com 

RESUMO: Neste simpósio entende-se o Ensino de História tanto como prática social, 

exercida pelos docentes no cotidiano escolar, quanto como área de investigação científica do 

historiador. Neste sentido, viabiliza-se o diálogo construtivo entre professores de diferentes 

níveis e pesquisadores do ensino de história a fim de construir reflexões e teorizações sobre 

este campo da experiência humana. O Ensino de História tem apresentado, cada vez mais, 

novas configurações de ação, reflexão e sistematização em que pesquisadores e professores 

discutem suas perspectivas teóricas, práticas e políticas. Seguindo este redimensionamento 

epistemológico que faz a História encontrar-se com a Educação, este simpósio temático 

aglutinará pesquisadores, professores e trabalhos que articulem novos temas, conceitos, 

fontes, métodos e experiências do Ensino de História a fim de ampliar as discussões teórico-

metodológicas deste campo de investigação e ação social. 

Palavras-Chave: Educação, Ensino de História, Prática. 

002 - GÊNERO, DIÁSPORA AFRICANA E RAÇA 

Prof. Mestre. João Mouzart de Oliveira Junior (UNIT) 

E-mail para envio de resumo: joaomouzart21@hotmail.com 

RESUMO: O interesse deste ST é reunir trabalhos que tratem de Gênero, Diáspora Africana e 

Raça, podendo ser os estudos focados em cada um desses temas, ou que desenvolvam uma 

articulação entre os mesmos. O objetivo principal é proporcionar um espaço de reflexão e 

interação, considerando as dimensões teóricas, analíticas ou empíricas dessas questões. O ST 

acolherá trabalhos que reflitam sobre as relações de gênero, o discurso de diáspora africana, 

raça, classes sociais, vícios, religiosidades, discriminação, questões geracionais e regionais, 

das desigualdades e representações sociais e discursos de modernidade e civilização no Brasil. 

Serão bem-vindos trabalhos que problematizem os elementos da diáspora africana no Brasil e 

especificamente no nordeste, bem como aqueles que investigam os discursos de gênero e raça, 

na invenção da nação Brasileira. Além disso, chamaremos atenção, para a trajetória de vida de 

mulheres e homens negros que ficaram na invisibilidade e tornaram-se no transcorrer dos 

estudos científicos, relegados de uma história oficial. Tudo isso, com o intuito de observar e 

reunir os debates sobre o que tem sido pensado e problematizado nos últimos anos acerca dos 

conceitos apresentados na proposta deste ST. 

Palavras –Chave : Gênero, Diáspora, Raça, Classes Sociais, Vícios. 
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003 - HISTÓRIA DOS ÍNDIOS NO NORDESTE 

Prof. Mestre. Diogo Francisco Cruz Monteiro (FSLF) 

Prof. Dr. Kléber Rodrigues Santos (IFRN) 

E-mail para envio de resumo:diogocruz_21@yahoo.com.br  

RESUMO: Os índios do Nordeste são objeto de pesquisa  privilegiado no Brasil desde 

meados da década de 1970. Os estudiosos observam o processo de contato entre índios e não 

índios, onde aqueles são vistos como indivíduos ―misturados‖, desprovidos de seus traços 

culturais nativos. Destacam-se os o fenômeno da etnogênese e o protagonismo indígena, que 

promovem a emergência de novas identidades e a reinvenção de etnias já reconhecidas. Este 

simpósio reúne trabalhos que tratem do contato interétinico, protagonismo e agência indígena 

no nordeste, artes, rituais religiosos, relações de parentesco, educação para e/ou sobre 

indígenas, indigenismo, além das imagens construídas acerca dos índios. Pretendemos 

compor um grupo que reflita sobre variadas questões pertinentes a trajetória histórica dos 

indígenas do nordeste e do Brasil como um todo. 

Palavras-Chave: História, Indígenas, Nordeste. 

 

004 - NARRATIVAS DO SERTÃO: HISTÓRIA, LITERATURA, IMAGEM, CINEMA 

E LINGUAGENS ARTÍSTICAS 

  

Prof. Mestre. Uílder do Espírito Santo Celestino (UFAL) 

E-mail para envio de resumo: uilder.celestino@gmail.com 

 RESUMO: O simpósio temático pretende reunir pesquisadores de temas de narrativas sobre o 

sertão, compreendido no contexto de uma geografia imaginativa que ocupa espaço 

privilegiado no pensamento social brasileiro. Narrativas que procuram explicar o sertão ou os 

sertões brasileiros foram produzidas ao longo dos séculos desde o período da ocupação 

lusitana. Os cronistas, os viajantes, a história e a literatura emprestaram a palavra e a imagem 

no esforço de explicar a vivência humana na região semiárida do Brasil, conferindo ao sertão 

uma condição de fronteira a supostas regularidades do projeto colonizador. Com a 

modernidade, observou-se a crescente veiculação de imagens associadas à região, com 

destaque para a adaptação de obras da literatura para o cinema e outras produções 

cinematográficas e registros históricos que pretenderam representar um lugar, correspondendo 

a um novo momento de construção de narrativas antagonizando tradições e modernidade. Por 

fim, criações artísticas dos últimos vinte anos, em suas variadas linguagens, produzem um 

repertório de imagens possibilitando a emergência pós-colonial em diálogo com as narrativas 

existentes, podendo ser eficazes para recontar e repensar tradições.   

mailto:diogocruz_21@yahoo.com.br
mailto:uilder.celestino@gmail.com
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Palavras-Chave: Sertão, Imagens, Narrativas. 

005 - PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO: O DESAFIO DAS PESQUISAS E 

PRÁTICAS EDUCATIVAS 

Prof. Me. Vladimir José Dantas (UFAL) 

Prof. Me. Moysés Siqueira Neto (Museu Câmara Cascudo/UFRN) 

E-mail para envio de resumo: vladdantas@yahoo.com.br 

RESUMO: As pesquisas e práticas educativas sobre o patrimônio arqueológico ganham cada 

vez mais força na contemporaneidade. Nas mais variadas expressões, os artefatos e suas 

narrativas sobre o passado são traduzidos através de diversas instituições: museus, 

tombamentos, comemorações, atividades escolares, sítios-escolas, entre outros. Tais 

expressões se aproximaram de conceitos como cultura, identidade, memória, diversidade – 

lançando novos desafios e possibilidades à função social de estudantes e profissionais da área. 

O simpósio temático é proposto para exposição e discussão sobre a construção do campo de 

pesquisa sobre o patrimônio arqueológico, englobando também as propostas educativas, os 

avanços, limites e problemáticas na sua contribuição sobre sentidos, práticas e políticas para o 

setor. 

 

Palavras-Chave: Arqueologia, Patrimônio Arqueológico, Práticas Educativas. 

 

006 - HISTÓRIA, SUBJETIVIDADE E A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO 

HISTÓRICO 

  

Prof. Mestre. Marcus Vinicius Santana Lima (Univasf) 

Prof. Mestre. Eduardo José Silva Lima (Unitins) 

E-mail para envio de resumo: marcusdmba@gmail.com 

RESUMO: Este simpósio temático tem como objetivo propiciar um espaço de debate sobre 

pesquisas que tenham como eixo temático as relações entre História e Subjetividade. 

Compreendemos a História como campo de estudos acerca do passado humano em suas 

incontáveis modalidades, possibilitando uma variedade de abordagens conceituais sobre 

trajetórias de indivíduos e grupos sociais que organizaram, no tempo e no espaço, formas 

plurais de existência e sociabilidade. Considerando todas as estratégias de vida que homens e 

mulheres adotam, entre elas o trabalho, a religião, a celebração, a narrativa escrita ou oral, a 

ação política e muitas outras, o simpósio privilegiará as pesquisas que busquem compreender 

a dimensão subjetiva da existência humana, tais como as estruturas de pensamento, cultura de 

trabalho e lazer, manifestações artísticas, elementos de religiosidade, dinâmicas de 

mailto:moyses_neto@yahoo.com.br
mailto:uilder.celestino@gmail.com
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sociabilidade e expressões imateriais do cotidiano. Serão aceitos trabalhos que adotem teorias 

e metodologias da História e de áreas afins com o intuito de garantir o diálogo interdisciplinar 

entre a historiografia e demais ciências. 

  

Palavras-Chave: História, Subjetividades, Teoria. 

 

007 - LUTAS SOCIAIS ENTRE CONTINUIDADES E DESCONTINUIDADES: 

CONFLITOS EM TEMPOS DE "GLOBALIZAÇÃO" 

Prof. Dr. Aruã Silva de Lima (UFAL) 

Prof. Mdo. João Victor dos Santos (UEFS) 

E-mail para envio de resumos: joaovictorh20@gmail.com 

RESUMO: Neste simpósio temático pretende-se agregar trabalhos cujas abordagens 

dialoguem com as mais variadas versões metodológicas da filosofia da práxis. É objetivo 

deste simpósio receber propostas nos mais variados níveis de amadurecimento teórico-

metodológico e, neste sentido, serão bem-vindos resumos provenientes de trabalhos de 

conclusão de cursos, seja de doutorado e graduação. Do ponto de vista temático, compreende-

se como escopo deste simpósio os variados desdobramentos do avanço capitalista a partir da 

Primeira Guerra Mundial até os dias atuais em todo o globo, inclusive o Brasil. Dentre os 

desenvolvimentos privilegiados por este simpósio estão as reações anti-sistêmicas das amplas 

plêiades do pensamento político contemporâneo à esquerda. Portanto, tanto reflexões teóricas 

contra-hegemônicas sobre o nosso tempo quanto suas respectivas materializações nas formas 

de organizações e entidades vinculadas aos grupos subalternos – seja em função da posição de 

classe, seja em função das mais variadas formas de subalternização como racismo, gênero e 

nação – são objetos de interesse. Também incentiva-se trabalhos sobre formações sociais e 

aparatos políticos cujos objetivos sejam a manutenção do status quo e/ou o aprofundamento 

das relações de mercado em suas diferentes formas. Dessa maneira, o objetivo central deste 

espaço agregar trabalhos acerca dos conflitos do nosso tempo cotejando os mais distintos 

protagonistas de nosso tempo. 

Palavras-chave: Lutas sociais; organizações de esquerda; filosofia da práxis. 
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008 - COMUNIDADES TRADICIONAIS E RELIGIOSIDADE POPULAR: 

ORALIDADES, MEMÓRIAS E IMAGENS  

Prof. Mestre. José Adelson Lopes Peixoto (UNEAL) 

Profa. Francisca Maria Neta (UNEAL) 

E-mail para envio de resumos: adelsonlopes@uneal.edu.br  

RESUMO: Este ST busca abrir espaço para apresentação de pesquisas ancoradas no uso da 

oralidade, memórias e imagens para descrever as práticas culturais e religiosas materializadas 

ou não nas comunidades tradicionais. O objetivo é discutir como as lembranças e 

esquecimentos constituem a memória local e como essas memórias interferem no cotidiano 

das comunidades estudadas. O debate será contextualizado a partir dos estudos da História 

Cultural, da Antropologia Visual, da Sociologia, da História das Religiões, da História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena. A metodologia utilizada pelos apresentadores deve ter o 

suporte no uso da história oral como instrumento teórico-metodológico, instrumentalizada em 

pelo menos um dos seguintes procedimentos: entrevistas, relatos, história de vida e 

iconografias. 

 Palavras-chave: Fontes, História, Metodologia. 

 

ST 009 e 010 - CANCELADOS 

 

011 - HISTÓRIA, MEMÓRIA E AS REPRESENTAÇÕES DAS DITADURAS NO 

CONE-SUL 

Profa. Mestre. Carla Darlem Reis (UFS) 

Prof. Mestre. Francisco Diemerson (UNIT) 

E-mail para envio de resumos: carlareisufs@gmail.com  

 RESUMO: Este simpósio destina-se a acolher trabalhos que analisem as Ditaduras no Cone-

Sul, bem como as suas representações. São trabalhos da área de História ou áreas afins que 

abordem o estudo sobre as ditaduras latino-americanas, os processos de redemocratização, os 

conflitos ideológicos gerados por esse estado de exceção, do mesmo modo os produtos 

culturais, as artes e a ideologia gestada nesse bojo, ademais as relações mantidas com a mídia 

e a política, pois se entende que as mídias e as suas mais diversas formas são essenciais para 

compreendermos o momento que aquelas sociedades viviam. As relações dos partidos 

políticos e movimentos sociais no Estado de repressão e violência. Serão abordados também 

estudos que analisem a criminalização das lutas sociais, o projeto e atuação das esquerdas e o 

processo de abertura ―lenta, gradual e segura‖.  

Palavras-chave: Ditaduras, Memória, Repressao. 
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012 - HISTÓRIA DO TEMPO PRESENTE E MOVIMENTOS SOCIAIS RECENTES: 

UMA HISTÓRIA EM CONSTRUÇÃO 

Prof. Dr. José Vieira da Cruz (UFAL) 

Prof. Dr. Antônio Fernando de Araújo Sá (UFS) 

Profa. Mestranda. Sara Angélica Bezerra Gomes (UFAL) 

E-mail para envio de resumos: sari_gomes@hotmail.com  

 RESUMO: Este simpósio temático tem como proposta discutir, do ponto de vista teórico e 

metodológico, a prática investigativa da História do Tempo Presente, buscando situá-la no 

debate historiográfico contemporâneo. Como debate em aberto, a história do tempo presente é 

um conceito em construção e expressa também uma história em construção. Esse caráter 

inacabado e em constante movimento é constitutivo da história do tempo presente e é esse o 

desafio que temos que o historiador tem de enfrentar na abordagem de temas controversos e 

que ainda tocam indelevelmente a vida das pessoas. Nesse sentido, o objetivo deste ST é 

reunir trabalhos que abordem acontecimentos cujos efeitos ainda estão sendo sentidos pela 

sociedade atual, com ênfase, sobretudo, nos estudos referentes aos movimentos sociais 

ocorridos no decurso das duas últimas décadas.  

 

Palavras-chave: Historia do Tempo Presente, Historiografia, Movimentos Sociais. 

 

013 - HISTÓRIAS, SUJEITOS E PRÁTICAS SOCIOCULTURAIS  

Profa. Ma. Sheyla Farias Silva (UFAL) 

Profa. Dda. Mariana Emanuelle Barreto de Gois (UEFS) 

E-mail para envio de resumos: marianabarretohistoria@gmail.com  

RESUMO: A preocupação central deste Simpósio Temático (ST) é tornar-se um fórum para 

apresentação, debates e avaliação das pesquisas desenvolvidas no campo da história 

sociocultural, entendido de forma ampla. Discussões em torno das vivências dos diferentes 

indivíduos, ações cotidianas, vida privada, construção de redes sociais, questões relativas à 

gênero, infância, família, escravidão, relações de poder, política, cotidiano, sexualidade, 

violência e práticas culturais terão foro privilegiado, visto que objetivamos promover 

reflexões sobre os novos objetos da história, contribuindo assim para a construção e o 

enriquecimento do diálogo entre pesquisadores, professores e estudantes interessados nas 

temáticas abordadas. 

 

 

Palavras-chave: Gênero, Cotidiano, História Cultural. 

mailto:sari_gomes@hotmail.com
mailto:marianabarretohistoria@gmail.com


 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

MINICURSOS 

 

001 - PERSPECTIVAS E FONTES PARA O ESTUDO DA DITADURA MILITAR EM 

ALAGOAS  

Mdo. Paulo Vitor Barbosa dos Santos (UFAL) 

Mdo. Magno Francisco da Silva (UFAL) 

RESUMO: Os estudos sobre a Ditadura Militar brasileira ganharam fôlego nas últimas 

décadas, o surgimento de novas fontes, tem possibilitado aos historiadores do ―Tempo 

presente‖ analisar o período a partir de diversos enfoques. Esses novos trabalhos tornam-se 

possíveis por meio de acervos documentais há pouco abertos à pesquisa. Em Alagoas as 

pesquisas referentes ao período ditatorial (1964-1985) ainda são escassas, revelando um 

incômodo silêncio da produção historiográfica. Acervos como o do Projeto Memórias 

Reveladas (APA), depoimentos da Comissão Estadual da Memória e Verdade Jayme 

Miranda, documentos de partidos e organizações revolucionárias, constituem-se em farto 

material para pesquisa histórica. Neste sentido, é objetivo deste minicurso traçar um 

panorama das recentes pesquisas sobre esta temporalidade, realizadas dentro do 

(PPGH/UFAL). Assim como, desvelar as possibilidades e potencialidades das fontes 

elencadas. 

  

Palavras-chave: Ditadura Militar, Alagoas, Historiografia. 

002 - POSSIBILIDADES E PERSPECTIVAS DE PESQUISA PARA A HISTÓRIA DE 

ALAGOAS  

Me. Felipe da Silva Barbosa (UFAL) 

Mda. Taysa Kawanny Ferreira Santos (UFS) 

 RESUMO: Desde as últimas décadas do séc. XX as possibilidades de pesquisa em Alagoas 

atravessam um momento histórico sem precedentes. Com o surgimento de novos espaços de 

saber, passando pela ampliação e diversificação de grupos de pesquisa, à criação de cursos de 

pós-graduação. Neste sentido é oportuno a discussão e instrução acerca da atuação nesse 

contexto. Este curso propõe estabelecer um espaço de reflexão coletiva buscando promover e 

reunir pesquisadores para discutir possibilidades e perspectivas metodológicas da pesquisa 

histórica em Alagoas. Expondo procedimentos e reflexões a respeito da produção de 

conhecimento ―histórico‖, pensando sempre na relação estabelecida entre a formulação de 

problemas, a análise e compressão das fontes, e a construção de uma escrita. 

  

Palavras-chave: História de Alagoas, Pesquisa, Perspectivas e possibilidades. 
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003 - FONTES ORAIS NA PESQUISA HISTÓRICA: DESAFIOS DO TEMPO 

PRESENTE 

Mda. Maria Viviane de Melo Silva (UFS) 

Mda. Edla Tuane Monteiro Andrade (UFS) 

 RESUMO: O objetivo desse minicurso será apresentar e promover um conjunto de 

discussões acerca de algumas noções básicas sobre teoria e procedimentos metodológicos da 

História Oral, cuja característica fundamental é pensar as práticas dos sujeitos por meio da 

análise de narrativas instituídas a partir de fontes orais. Este curso dará enfoque especial à 

discussão sobre as especificidades da construção e da análise da fonte oral, as fronteiras das 

linguagens oral e escrita, à problematização das condições de produção de fontes orais, seus 

limites e possibilidades. Frente aos usos das fontes orais em pesquisas e trabalhos 

acadêmicos, faz-se necessário debater sobre as mesmas, interligando suas possibilidades, 

métodos e desafios no tempo presente para o historiador que lida com esse tipo de fonte. 

Sendo assim, o minicurso no proporcionará uma maior reflexão sobre a relevância do tema 

em questão, ampliando os horizontes sobre o mesmo. 

  

Palavras-chave: Tempo Presente, Oralidade, Pesquisa. 

  

MINICURSO 004 - CANCELADO 

 

005 - A IGREJA CATÓLICA E A FORMAÇÃO DE NÚCLEOS POLÍTICOS NO 

NORDESTE  

Me. Alex Benedito Santos Oliveira (Escola de Maceió) 

Mdo. Leandro de Oliveira Lima (Escola de Maceió)  

 RESUMO: O minicurso tem por objetivo apresentar a Igreja Católica no nordeste, como 

formadora e articuladora de núcleos políticos subalternos no nordeste, durante o regime 

militar ( 1961-1988). Foi tomado como ponto central nesta pesquisa, o direcionamento que a 

Igreja no nordeste apresentou depois da Conferência de Medelín, que passou a orientar a 

instituição a uma posição de auxilio as classes despossuídas e exploradas. Posteriormente 

analisou-se como a instituição difundiu núcleos de instrução social, politica e litúrgica 

denominadas de Ceb´s, em várias cidades do interior do nordeste, visando aglomerar e 

orientar trabalhadores sobre os direitos sociais que fazendeiros e industriários apoiados no 

regime militar, os excluíam. 

  

Palavras-chave: Trabalhadores, Igreja Católica, Ceb´s. 
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006 - O FAZER ANTROPOLÓGICO SOBRE A RELIGIOSIDADE POPULAR: 

APONTAMENTOS SOBRE TEORIA E MÉTODO 

Mda. Sergiana Vieira dos Santos (UFAL) 

Mda. Levy Felix Ribeiro (UFAL) 

RESUMO: Este minicurso pretende apresentar contribuições antropológicas das pesquisas 

voltadas a temática da Religiosidade Popular. Com uma abordagem voltada para as questões 

teóricas e metodológicas objetiva discutir de que forma a antropologia explica os fenômenos 

representados pelos ritos e pelas crenças quando a questão é a atribuição da cura à fé do 

doente na eficácia do remédio e/ou no poder dos agentes culturais. Sugestões de leitura: 

LEVI-STRAUSS, Claude. O feiticeiro e sua magia. In: Antropologia Estrutural. São Paulo. 

Cosac Naify, 2008. OLIVEIRA, Roberto C. de. O trabalho do antropólogo. 2. ed. OLIVEIRA, 

Elda Rizzo. O que é benzeção. São Paulo: Brasiliense, 1985. 

  

Palavras-chave: Religiosidade Popular; Antropologia; Teoria. 

 

007 - GÊNERO E SEXUALIDADE NA SALA DE AULA: ENTRE O DESEJO DO 

DEBATE E O DEBATE DO DESEJO 

Me. Sandro José da Silva (UFRPE) 

RESUMO: Sexo, desejo, hormônios, masturbação, namoro, autoestima, doenças sexualmente 

transmissíveis, métodos contraceptivos, homossexualidade, bissexualidade, 

pornografia...entre outros temas permeiam as falas dos estudantes em todas as escolas. Tanto 

é que os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), sugerem Gênero e Sexualidade como 

tema transversal. Entretanto, há inúmeros tabus que partem dos alunos, da família e até da 

própria Escola. Como lidar, então, com essas interdições e ao mesmo tempo com as demandas 

que emergem no cotidiano entre professor/aluno? O presente minicurso se propõe a apontar 

alguns caminhos possíveis para desatar esses nós. 

Palavras- chave: Gênero; Sexualidade; Escola. 
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008 - COMUNIDADES AFRO DESCENDENTES E INDÍGENAS 

Me. Vladimir José Dantas (UFAL) 

RESUMO: A presença de comunidades de afrodescendentes e indígenas que lutam por 

cidadania, respeito e melhores condições sociais tem se espalhado no Brasil enfrentando 

preconceitos e discriminações. Mesmo com avanços e reconhecimentos conquistados ao 

longo do processo histórico, como a Constituição de 1988 e mais recente a Lei 10.639/2003, 

ainda muito a se discutir. O programa desse minicurso irá contemplar a formação 

histórica dessas comunidades, os critérios utilizados para o reconhecimento, o cotidiano e o 

conjunto de ações afirmativas destinadas as comunidades. 

 

Palavras-Chave: Cidadania, Cultura, Direitos. 
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OFICINAS PEDAGÓGICAS 

 

001 - RELIGIOSIDADES AFRO-BRASILEIRA: PERSPECTIVA E PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS  

Ellen Cirilo Santos (UFAL) 

Tiego Ribeiro Gomes (UFAL) 

Professor (a) Orientador: Ddo. Gustavo Manoel da Silva Gomes (UFAL) 

 RESUMO: Atualmente os professores vêm se deparando com diversos desafios, um destes é 

a proibição de seu posicionamento religioso político e ideológico a partir das restrições do 

projeto de lei em vigor ―Escola livre‖ no estado de Alagoas. A oficina tem como objetivo 

problematizar e propor métodos de tratar em perspectiva histórica as religiões afro-brasileiras 

em sala de aula, atuando assim na formação de professores de história, para cumprir com as 

demandas da Lei n° 11.645/08 no combater do racismo e a intolerância religiosa, utilizando 

de discussões teórico-metodológicas, debates, exposição de slides, e a produção de material 

didático pelos participantes. 

  

002 - MOVIMENTOS SOCIAIS E POLÍTICA NO ENSINO DE HISTÓRIA  

Aline Oliveira da Silva (UFAL) 

Leide Daiane Barros de Aquino (UFAL) 

Professor (a) Orientador: Ddo. Gustavo Manoel da Silva Gomes (UFAL) 

 RESUMO: Diante do atual cenário político brasileiro, onde há uma falta de discernimento e 

compreensão do conceito de democracia e seu exercício, e das dificuldades impostas para que 

os professores possam abordar de forma crítica e reflexiva esses temas, a oficina tem como 

objetivo discutir no ensino os movimentos sociais, o conceito de cultura política conforme a 

nova história e a lei que está sendo proposta, Projeto de Lei nº 265/07 e Projeto de Lei nº 

867/2015. As discussões serão mediadas por meio de estratégias lúdicas para a melhoria do 

processo de ensino e aprendizagem.O Conteúdo programático tem como proposta:Conceitos 

de movimento sociais, relações de poder e cultura política, o papel dos movimentos 

sociais,como eles tem se manifestado no atual cenário político brasileiro, estratégias lúdicas 

para discutir tais temas na sala de aula. 

  

 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

  

003 - FONTES ESCRITAS NO ENSINO DE HISTÓRIA  

Lourença Joyce Menezes Barbosa (UFAL) 

Lucas Ricardo Santos de Lima (UFAL) 

Professor (a) Orientador: Dr. Aruã Silva de Lima (UFAL) 

RESUMO: Os objetivos proponentes aqui serão norteados na utilização de fontes escritas no 

ensino de História, sendo almejadas as especificidades do material oriundo da imprensa 

escrita, os jornais, para com o campo vasto de alternativas na construção do conhecimento 

histórico dentro do espaço escolar. Obtendo em tal dimensão as suas especificidades, 

possibilidades, e inquietudes no que diz respeito a sua utilização na sala de aula, no ensino de 

História, assim como o seu manuseio e importância no contexto específico a que será 

abordado. Com base nestas premissas, e em sua amplitude, a realização desta atividade prática 

será corroborada em uma análise da introdução e difusão da imprensa no país, no entanto não 

será entendida aqui apenas como mera ilustração de uma possível ferramenta pedagógica, mas 

em uma materialidade fecunda de intencionalidades, ideologias, manipulação e interesses, que 

desenvolverá em seu pano de fundo uma função social abarcada em diversos âmbitos da 

sociedade. 

  

004 - O ENSINO DE HISTÓRIA NA CONTEMPORANEIDADE: COMO ALIAR O 

TRABALHO DOCENTE ÀS DEMANDAS SOCIAIS?  

Graziella Fernanda Santos Queiroz (UFPE) 

Manoel Caetano do Nascimento Júnior (UFPE) 

Professor (a) Orientador: Dra. Isabel Cristina Martins Guillen (UFPE) 

RESUMO: Em um momento marcado por conflitos pelo que se deve ensinar e aprender no 

ensino de história, como por exemplo, a discussão proposta pela Base Nacional Curricular 

Comum (BNCC) bem como a Escola Sem Partido, se faz imprescindível um debate acerca da 

produção historiográfica, do ensino desta disciplina e do papel docente com o intuito de 

concatenar experiências de campo e estudo teórico a fim de propor reflexões sobre 

metodologias expressivas ao trabalho do professor em sala de aula. Sendo assim, a oficina 

tem a intenção de ser didática e dinâmica visto que temos o objetivo de fazer com que os 

participantes problematizem sobre temáticas atuais que são indispensáveis ao ensino de 

história e auxiliam veementemente na construção da consciência crítica do aluno como sujeito 

da história. 
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005 - QUADRINHOS E ENSINO DE HISTÓRIA 

Luís Gustavo da Silva Leitão (UFAL) 

Professor (a) Orientador: Ddo. Gustavo Manoel da Silva Gomes (UFAL) 

RESUMO: Esta Oficina Pedagógica se propõe a ser um espaço de discussão, reflexão e 

prática de questões relacionadas ao Ensino de História e sua metodologia. Visa ainda 

proporcionar como fonte o uso das Artes Sequenciais Quadrinhistas, dentro das salas de aula 

de História. Levamos em consideração a necessidade de implementação de novas ferramentas 

no ensino, com o intuito de dinamizar e promover ações e linguagens que favoreçam a 

aprendizagem. Apoiamo-nos em referenciais que defendem o uso das Artes sequenciais 

quadrinhistas nas práticas, saberes e métodos voltados ao Ensino de História e suas 

competências, apresentando conceitos e um breve relato histórico acerca da fonte e do ensino 

de História, culminando na produção de uma tirinha em quadrinhos. 

   

006 - MÚSICA E O ENSINO DE HISTÓRIA  

Maele Moreira Sandes Cavalcanti (UFAL) 

Cicero Mayk Ferreira bezerra de Oliveira (UFAL) 

Professor (a) Orientador: Me. Sheyla Farias Silva 

 RESUMO: A oficina pedagógica tem como proposta trabalhar a música através das 

perspectivas de análise do professor de história para a sala de aula no ensino fundamental ou 

médio. As condições e os cenários analisados no recorte temporal aqui discutidos abrangem 

as décadas de 50,70,80 e 90 do século XX no Brasil. Discutiremos algumas características do 

cenário marcadas nas músicas analisadas, cujos ritmos e poéticas refletem a diversidade de 

questionamentos e (re)significações de projetos políticos de sociedade. Abordaremos também 

a propagação midiática de diferentes estilos musicais que objetivou abranger uma enormidade 

de sujeitos que indicam uma gama de relacionamentos e de ideias que devem ser 

experimentadas pelo pesquisador/professor para compreensão das permanências e as 

mudanças dos fatos sociais, culturais e políticos em discussão. 
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007- CINEMA E O ENSINO DE HISTÓRIA 

Márcia Dayane de Aquino França (UFAL) 

Izabel dos Santos  (UFAL) 

Professor (a) Orientador: Ddo. Gustavo Manoel da Silva Gomes (UFAL)  

RESUMO: Esta oficina tem por objetivo fazer uma reflexão acerca da importância do cinema 

no ensino da história, trazendo alguns pressupostos teóricos, assim como por meio de uma 

atividade prática fomentar a atual relevância que o cinema tem como objeto de ensino. O 

cinema é um espaço de relações sociais onde existe toda uma trama de sentimentos e emoções 

transmitidas pelos filmes e pelos telespectadores. Assistir filmes facilita a interação do 

estudante com o mundo, tornando-os mais críticos e ajudando-os a desenvolver a 

―competência de ver‖ segundo Pierre Bourdieu. A pedagogia do ensino vai além do roteiro 

abordado, há um conjunto de fatores que influencia no ensino-aprendizagem, ampliando a 

capacidade de análise, interação e envolvimento do estudante diante do tema proposto. 

 

008 - MULHERES E ESPAÇO: UMA REIVINDICAÇÃO POSSÍVEL  

Izabelly Oliveira Lins da Silva (UFRPE) 

Professor (a) Orientador: Dra. Lúcia Falcão Barbosa (UFRPE) 

RESUMO: Ser mulher na Cidade é, na maioria das vezes, lidar cotidianamente com medos e 

suas consequentes limitações. As mulheres são desde pequenas habituadas a procurarem 

lugares mais seguros ou com mais gente para transitarem. O livre acesso ao espaço público, 

garantido por lei, tanto quanto o direito de ir vir, lhe é na maioria das vezes negado. No 

Brasil, a cada 11 minutos uma mulher é agredida fisicamente ou estuprada. Seu espaço foi 

violado e, mesmo com o número crescente de campanhas em redes sociais propondo o fim da 

cultura do estupro através da conscientização da população, o senso comum ainda reproduz 

uma construção histórica da sociedade ocidental moderna: aos homens a liberdade do espaço 

público, às mulheres a segurança familiar do espaço privado. O objetivo desta oficina é 

discutir formas de reivindicarmos os espaços públicos de nossa cidade a fim de que mulheres 

tenham garantidos seus direitos como cidadãs. Iremos ouvir as participantes, em suas 

experiências do espaço, organizando mapas e utilizando História Oral. Para a partir das 

experiências traçarmos estratégias de conquista e ocupação dos espaços da cidade. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE HISTÓRIA NO BRASIL: UM 

ESTUDO SOBRE O ENSINO DE HISTÓRIA 
Tamires Vieira da Silva

1
 

 

O presente trabalho trata-se de uma pesquisa em andamento sobre a formação de professores 

de história no sertão alagoano entre 2013 e 2016. O mesmo pretende fazer uma reflexão em 

torno da formação de professores de história no Brasil, e especificamente sobre o Ensino de 

História no Brasil do século XIX até os dias atuais, por meio de uma revisão bibliográfica. 

Como referencial teórico utilizamos estudiosos em formação docente e ensino de história, 

dentre eles: Thaís Fonseca (2011), Circe Bittencourt (2011) e Selva 

Fonseca (2003), abordando questões importantes sobre as práticas e trajetórias do Ensino de 

História na contemporaneidade; Circe Bittencourt (2015), Selva Fonseca e Marcos 

Silva (2012), discutindo a necessidade de uma revisão nos conteúdos de história ensinados em 

sala de aula e Tardif (2011) para nos ajudar a compreender os diversos perfis formativos dos 

professores. A importância dessa fase da pesquisa dá-se porque, tomando consciência da 

dimensão construtiva ao longo do tempo, dos diferentes projetos políticos que embasam a 

formação de professores de História no Brasil, podemos criticar suas bases epistemológicas e 

reconstruir alternativas em vias de uma formação docente comprometida com a valorização 

da cultura dos alunos, a transformação social, a qualificação subjetiva e o exercício da 

liberdade. 

 

Palavras-chave: História da formação docente; Ensino de História; Saberes docentes. 

 

1. O ENSINO DE HISTÓRIA E A FORMAÇÃO DOCENTE 

  

  A disciplina História têm levantado muitos questionamentos nas últimas décadas, 

questões que envolvem seus desafios, limites, livro didático, conceitos, conteúdos, relação 

professor-aluno e principalmente formação de professores de história tentam  retratar como se 

dá o desenvolvimento a disciplina na sala de aula, ao mesmo tempo em que buscam  melhorar 

sua prática dentro do ambiente escolar. 

 A prática docente passa por vários problemas estruturais, discutir objetivos e métodos 

ligados à formação de professores tornam-se imperativo, quando se pensa em melhorar o 

ensino e aprendizagem da disciplina. É preciso assentir que a formação seja ela inicial ou 

continuada ajuda o docente a se especificar e melhorar sua prática pedagógica, tendo em vista 

que o professor exerce um papel diretamente ligado à formação de cidadãos críticos. Vale 
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lembrar que nem sempre se deu dessa maneira, no período colonial a educação ficava sob 

responsabilidade da Companhia de Jesus. O ensino estava ligado diretamente a ideias 

religiosas e a história ensinada entre os séculos XVII e XVIII pelos jesuítas era voltada para a 

história da bíblia (FONSECA, 2011). 

 Ensinar história hoje tornar-se um desafio ao professor, levando em consideração que 

além de selecionar os conteúdos que serão ensinados ao longo do ano é preciso esforçar-se 

para que os alunos consigam construir o seu próprio conhecimento, que é fruto de uma 

reflexão crítica referente aos conteúdos ensinados na sala de aula. Jacques Le Goff  (1990, p. 

17) descreve sobre o conceito de história,  

 

 

A palavra história (em todas as línguas românticas e em inglês) vem 

do grego antigo histoire (...). Esta forma deriva da raiz indo-européia 

wid, weid, "ver". Daí o sânscrito vettas, "testemunha", e o grego 

histor, "testemunha" no sentido de "aquele que vê". Essa concepção da 

visão como fonte essencial conhecimento leva-nos à ideia de que 

histor, "aquele que vê", é também "aquele que sabe"; historein em 

grego antigo é "procurar saber", "informar-se". Histoire significa, pois 

"procurar". 

 

 

 A visão do docente quando se trata de ―procurar saber‖ não é fácil, sendo que, a 

história não é uma ciência como qualquer outra e a compreensão do conhecimento histórico 

se dá pela forma como as pessoas entendem, interpretam e apresentam o processo. A própria 

palavra história de acordo com sua etimologia se refere ‗aquele que vê‘, compreende-se que o 

conhecimento não é um ‗objeto‘ pronto e acabado, o processo do desenvolvido se dá desde 

escolha de conteúdo à metodologia aplicada durante a aula que interfere no modo de ensino-

aprendizagem dos educandos.  

 Assim, este trabalho almeja realizar uma reflexão a cerca do ensino de história no 

Brasil do século XIX até os dias atuais, tendo em vista que o mesmo é marcado por 

características sociais e politicas de cada tempo e por uma historiografia repleta de 

transformações constantes. O estudo também tenta entender quais foram às configurações que 

ocorreram dentro dos cursos de formação de professores de história e como a mesma é 

realizada nos dias atuais, levando em consideração que, ―a educação brasileira tem 

desenvolvido reformas e projetos que propõem novas metodologias e novas tecnologias‖ 

(FERREIRA, 2006, p.15) dentro desses novos métodos de educação, temos a formação de 
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docentes, que assim como o ensino de história também foi se modificando com o passar do 

tempo.  

 O currículo de História não é uma construção limitada somente à perspectiva 

disciplinar, logo, estudar o passado significa fazer relação às diferentes experiências dos seres 

humanos ao longo do tempo. Essa experiência humana é muito mais que história de guerras e 

heróis, é entender, por exemplo, o significado das festas, datas comemorativas, rituais, 

produções artísticas e outros aspectos importantes.  

  

2.  TRAJETÓRIA E PERSPECTIVA DO ENSINO DE HISTÓRIA NO BRASIL 

  

 O surgimento da disciplina escolar história nasceu inerente à religião e desde Idade 

Média até o inicio do século XIX esteve relacionada somente a história sagrada. Essa história 

era ensinada exclusivamente aos nobres e foi no século XIX que ela se popularizou, a partir 

daí a mesma começa a se libertar da igreja passando por uma série de mudanças quanto aos 

conteúdos a serem ensinados e aos objetivos da disciplina.  

 Quando a Companhia de Jesus chega ao Brasil em 1549 assume a responsabilidade de 

conversão dos indígenas, os jesuítas ao montarem seus primeiros colégios se destinavam a 

uma formação religiosa e precisavam preparar seus alunos para que pudessem ingressar mais 

tarde nas universidades portuguesas. A atuação educacional dos jesuítas se deu até o ano de 

1759 quando foram expulsos pelo Marquês de Pombal (FONSECA, 2011). 

 A administração pombalina no país foi inspirada pelas ideias iluministas substituindo 

o ensino voltado para religião por uma educação leiga, revertido ao saber e progresso 

cientifico. Porém, mesmo com essa reforma o acesso à educação permaneceu restrito somente 

as elites. As ideias de progresso não poderiam se concretizar naquele momento, pois existia 

uma falta de professores e matérias que impossibilitava o processo de ensino e aprendizagem.   

 

 

 Do século XIX até a década de 30 do século XX essas elites 

colocaram a questão da identidade no centro de suas reflexões sobre a 

construção da nação, o que as levou a considerar detidamente o 

problema da mestiçagem, visto na sua perspectiva mais preocupante, 

isto é, aquela que envolvia a população afro-brasileira. Não por acaso 

esta questão ocupou o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

(IHGB), criado em 1838, em sua missão de elaborar uma história 

nacional e de difundi-la por meio da educação, mais precisamente por 

meio do ensino de História (FONSECA, 2011, p. 46). 
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 Esse instituto visava além de outras questões, escrever a história do Brasil e construir 

uma identidade nacional. Teve grande importância para o Ensino de História, pois pretendia 

amarrar a História do Brasil à História Europeia, adotando um modelo de civilização a ser 

seguido. A partir de então o Estado e a Igreja encaminham-se para definir os currículos, pois 

se era preciso ensinar uma história religiosa também se tornava necessário visar à formação 

exaltada no Estado.  

 

 

História sagrada e a História profana, ou civil, acabava por fundir, de 

certa forma, alguns objetivos das duas. Isso ocorria porque à História 

atribuía-se a função de formação moral das crianças e jovens, fosse 

pelos princípios cristãos e pela doutrina da religião católica, fosse pelo 

conhecimento de fatos notáveis do império (FONSECA, 2011, P. 47). 

 

 

 Naquele período ocorreram muitas mudanças relacionadas ao Ensino de História. O 

IHGB propiciou discussões frente aos conteúdos, ao livro didático e as formas de ensinar 

História nas salas de aula. Os primeiros manuais escolares foram produzidos por Joaquim 

Manuel de Macedo que era docente do Colégio Pedro II criado em 1837, o primeiro colégio a 

introduzir o ensino de História para as oito séries do ensino fundamental. Macedo colaborou 

para que a disciplina escolar História pudesse se constituir.  

 A metodologia utilizada era muito tradicional, para os alunos se tornava importante 

saber datas e fatos históricos na ponta da língua, enquanto os professores de história deveriam 

associar as lições que envolviam leitura com o Ensino de História, para que os alunos 

pudessem aprender usando a imaginação.  A escola ―era lugar destinado a ‗ler, escrever e 

contar‘. Os professores das escolas elementares deveriam, segundo os planos de leitura 

propostos em 1827, utilizar para o ensino da leitura‖ (BITTENCOURT, 2011, p. 61). A 

essência do Ensino de História destinada à forma um cidadão critico não existia nessa etapa, 

pois o aluno tinha que aprender somente o que era importante, contar, ler e escrever, como se 

compreender os fatos históricos e desenvolver uma visão critica fosse menos importante.

 O advento da República no inicio não representava as grandes transformações do 

Ensino de História, o que sucedeu foi uma preocupação com o civismo, quando já se debatia a 

questão da história nacional. A discussão para separar a História sagrada da História profana 

continuava. Diante disso, foi introduzida uma nova disciplina escolar intitulada ―Instrução 
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Moral e Cívica‖ que se vinculava ao ensino de História e tinha por objetivo fortificar o 

envolvimento da população com a pátria.  

 

 

Conceitos como nação, pátria, integração nacional, tradição, lei, 

trabalho e heróis passaram a ser o centro dos programas da disciplina 

educação, moral e cívica, como também deviam ―marcar‖ o trabalho 

de todas as outras áreas específicas e das atividades extraclasse com a 

participação dos professores e das famílias imbuídas dos mesmos 

ideais e responsabilidades cívicas (FONSECA, 2003, p. 21). 

 

 

 A atividade extraclasse se articular com o ensino de História e incluíram no cotidiano 

escolar os atos cívicos, como por exemplo, as homenagens ao hino, aos símbolos e aos heróis 

nacionais. Nesse momento a história religiosa vai perdendo seu espaço dentro do currículo. 

―No entanto, foram as reformas do sistema de ensino nas décadas de 30 e 40 que (...) 

colocaram o ensino de História no centro das propostas de formação da unidade nacional, 

consolidando-a, definitivamente, como disciplina escolar‖ (FONSECA, 2011, p.52).  

 

2.1. A DISCIPLINA ESCOLAR ESTUDOS SOCIAIS NO ENSINO DE HISTÓRIA 

  

 Com o golpe de 1964, ocorreram algumas mudanças com a disciplina escolar História, 

se afastando um pouco dos conceitos tradicionais que vinham sendo estabelecidos. Agora 

História e Geografia vão cumprir uma única disciplina do ensino fundamental I, nomeada 

Estudos Sociais que tinha a intenção de ajudar os alunos a interpretar os fatos sociais e 

prepara-los para as responsabilidades como cidadão. Com a disciplina estudos sociais, os 

estudos de História estava adentro somente do currículo para ensino fundamental II. 

 

 

Os conteúdos mínimos que formam o conjunto denominado estudos 

sociais eram generalizantes. A especificidade do objeto do 

conhecimento histórico não aprece em sua totalidade. A preocupação 

do ensino de estudos sociais não é refletir sobre a história construída 

pelos homens, mas ―localizar e interpretar fatos‖, utilizando 

instrumental das ciências sociais em geral e não da história especifica 

(FONSECA, 2003, p. 23).  
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 A disciplina Estudos Sociais se tornava interdisciplinar por atuar com conceitos que 

envolvem outras áreas de estudo, como: Geografia, Filosofia, Sociologia, Politica, etc. De 

acordo com seus objetivos, se tornava o caminho ideal para a formação de cidadãos que iriam 

servir ao Estado, do homem ideal visto aos olhos da sociedade que estaria nas entrelinhas dos 

Estudos Sociais. 

 O Ensino de História era diretivo, os professores eram vistos e agiam como os donos 

da verdade, o transmissor do conhecimento e, além disso, dominavam o livro didático, 

lembrando com tudo o autoritarismo dentro da sala de aula, um ensino tradicional e cabia ao 

aluno obedecer e cumpre com as tarefas solicitadas, sua história de vida e conhecimento 

obtidos fora da sala de aula não era utilizado pelo professor que se mostrava incapaz de fazer 

uma relação dos fatos históricos com a realidade atual. 

 No final dos anos 70, os professores das áreas de Historia e Geografia se mobilizaram, 

fazendo com que a configuração (estudos sociais) que tinha se dado chegasse ao fim. Tal 

mobilização teve efeito positivo, torna-se a disciplina História e Geografia independentes 

novamente. 

 

 

A disciplina estudos sociais nas quatro primeiras séries foi substituída 

por história e geografia, que voltaram como disciplinas autônomas. 

Em geral. Continuam sendo ministradas pelo professor polivalente e 

desvalorizadas em relação às outras disciplinas. História passou a ser 

tratada como disciplina autônoma nas últimas séries do fundamental e 

ampliou seu espaço em nível médio. O conteúdo da história ensinada 

assumiu diferentes imagens nos diversos espaços onde se processam 

os debates, as discussões e as reformulações, visando revalorizá-la 

como campo de saber autônomo fundamental para a formação do 

pensamento dos cidadãos (FONSECA, 2003, p. 26). 

 

 

 Contudo, surgem novas discussões acerca dos objetivos e das maneiras que pode se 

trabalhar com o ensino de história. A história passa a ter a função de formar cidadãos críticos 

e atuantes dentro da sociedade. Selva Fonseca nos instiga a pensar que a disciplina escolar 

História também é muitas vezes desvalorizada nos dias atuais, seja com professores 

desqualificados atuando em sala de aula, ou com uma carga horária menor que a esperada, 

muitas vezes para que seja substituída por disciplinas que são vista por muitos como mais 

importantes ―Língua Portuguesa e Matemática‖.  
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 Nesse contexto, foram criadas várias propostas para o ensino de história e seu 

currículo no final da década de 80 do século XX. Tais mudanças circulavam pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), além 

de passarem pelos municípios e estados a fim de melhorar o ensino da disciplina história na 

sala de aula (BITTENCOURT, 2011).  

 Pensando nas configurações do ensino de história desde século XIX, as mudanças 

ocorreram por toda parte, os métodos, os livros didáticos e os objetivos da disciplina que 

foram se modificando. Fonseca (2011, p. 70) nos atenta quanto a isso, afirmando que, 

 

 

A disciplina escolar História certamente não é mais a mesma desde 

sua constituição no século XIX, muito embora ainda alguns elementos 

de origem, alguns ligados às práticas de ensino e outras às concepções 

historiográficas. Mas deve-se considerar que, neste tempo, ocorreram 

processos importantes que contribuíram para as mudanças em seu 

perfil e em sua estrutura, relacionados às transformações do próprio 

campo do conhecimento histórico, à formação dos professores, às 

politicas publicas relativas à educação de forma geral e ao ensino de 

História em particular. 

 

 

 Assim, a história como disciplina vem buscando responder aos mais variados 

questionamentos sobre os processos humanos através do tempo, preparando ao mesmo tempo 

o aluno para entender e participar ativamente dos processos democráticos do nosso país.  No 

entanto para que esses objetivos sejam alcançados existe um longo caminho a ser percorrido, 

pois a falta de materiais, a falta de capacitação dos docentes e os salários baixos ainda 

impedem muito a potencialidade do ensino de história no ambiente escolar. Contudo, é 

preciso considerar que alguns passos já foram dados, a história como disciplina amadureceu 

muito durante os últimos séculos.  

 

3. O PROFESSOR DE HISTÓRIA X SABER: ENTRE A TEORIA E A PRÁTICA 

 

 Assim como o ensino de história a formação de professores também passou por uma 

serie de mudanças e conflitos que influenciaram os cursos de formação docente a fim de 

melhorar o processo de ensino-aprendizagem da disciplina. A tentativa de mudança de um 

ensino de história tradicional que se tinha antes, onde aos alunos era necessário decorar 
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datas e fatos históricos, passa por uma renovação, ao discente é imposto compreender os 

acontecimentos dentro de um processo histórico que nunca acaba.  

 O professor é visto muitas vezes pela ambiguidade, pois para conhecer os processos 

históricos é necessário adentrar outras áreas de conhecimento, como Geografia, Sociologia, 

Filosofia, Ciências Sociais, etc.; que de certa maneira interferem no desenvolver da 

disciplina dentro da sala de aula. Ensinar história é da condição para os educandos 

construírem seu próprio conhecimento, para participar desse processo o professor deve 

instigar seus alunos a levantarem questionamentos dentro da sala de aula, procurando 

transformar uma simples aula de história em temas problemas da sociedade atual 

(BITTENCOURT, 2015).  

 Contudo, para que isso aconteça o professor precisa além de ter uma formação 

adequada, dispor de materiais capazes de transformar a aula mais interessante aos olhos dos 

alunos, descontruindo a ideia de que o ensino de história só se dar de forma tradicional. Até 

porque hoje o cinema, a televisão, a literatura, o jornal, as histórias em quadrinhos 

normalmente são meios de aprendizagem validos que estão presentes no contexto escolar, 

sendo utilizados pelos professores enquanto fontes didatizadas.  

 O saber histórico apresentado na sala de aula é muitas vezes renovado, sua 

metodologia e objetivos mudam ao longo do tempo. ―O professor de história não opera no 

vazio. Os valores históricos, os valores culturais e políticos são transmitidos na escola a 

sujeitos que trazem consigo um conjunto de crenças, significados, valores, atitudes e 

comportamentos adquiridos nos outros espaços educativos‖ (FONSECA, 2003, p. 37).  O 

professor de história aparece mediador do conhecimento histórico e da vivência dos alunos, 

buscando refletir sobre a dinâmica social e sua relação com a formação de cada educando. 

 

 

O docente raramente atua sozinho. Ele se encontra em interação com 

outras pessoas, a começar pelos alunos. A atividade docente não é 

exercida sobre um objeto, sobre um fenômeno a ser conhecido ou uma 

obra a ser produzida. Ela é realizada concretamente numa rede de 

interações com outras pessoas, num contexto onde o elemento humano 

é determinante e dominante e onde estão presentes símbolos, valores, 

sentimentos, atitudes, que são passíveis de interpretação e decisão, 

interpretação e decisão que possuem, geralmente, um caráter de 

urgência. Essas interações são mediadas por diversos canais: discurso, 

comportamento, maneiras de ser, etc. Elas exigem, portanto, dos 

professores, não um saber sobre um objeto de conhecimento nem um 
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saber sobre uma prática e destinado principalmente a objetivá-la, mas 

a capacidade de se comportarem como sujeitos, como atores e de 

serem pessoas em interação com pessoas (TARDIF, 2011, p. 49-50). 

 

 

 Sabe-se que hoje, a aprendizagem da disciplina história não se encontra delimitada 

somente à sala de aula, as relações de conhecimento se dão por toda parte, cabe ao docente 

utilizar esse tipo de aprendizagem fazendo sempre uma relação com o conteúdo ensinado na 

sala de aula, diferenciando, por exemplo, o ensino-aprendizagem de hoje com o que 

acontecia no inicio do século XIX.  Onde, 

 

o ensino explicava a História a partir da identificação das causas 

longínquas e imediatas dos fatos históricos. A partir desta visão de 

ensino e do próprio conhecimento histórico (...), é importante 

possibilitar aos alunos a compreensão de que os acontecimentos 

históricos não podem ser explicados de maneira simplista. É 

necessário fazê-los entender que numerosas relações, de peso e 

características diferentes, interferem em sua realização 

(BITTENCOURT, 2015, p. 60). 

 

 

 Visando o fim desse modelo de ensino, existia uma exigência em torno da formação 

docente, essa renovação do corpo docente que passou a ser cobrada e com ela aparecem 

alguns problemas, pois esse novo modelo de formação tinha o papel de fazer com que 

professores experientes na área não abandonassem seu cargo e que os mais jovens não 

desistissem da carreira. Sendo assim, profissionais que não tinham formação específica iriam 

prejudicar a autonomia dos alunos, e formar indivíduos desinteressados, podiam usar métodos 

de ensino atrasados dificultando a aprendizagem dos educandos.  

 Os cursos de formação hoje almejam realizar uma reflexão critica da prática 

pedagógica no cotidiano da sala de aula, que é repleto de múltiplas tarefas, o docente se 

envolve com suas questões profissionais, família, questões pessoais, etc.; que acabam 

interferindo em seu desenvolvimento durante as aulas. Fonseca (2003) afirma que é preciso 

ver a história como uma disciplina que envolve construção de identidades, com o papel de ser 

―educativa, formativa, emancipadora e libertadora‖ e só terá valência através do trabalho 

realizado pelo professor em parceria com os alunos.  Se o docente não soube lhe dar com seus 
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diversos saberes e obrigações diárias podem prejudicar o ensino-aprendizagem dos educandos 

sem ao mesmo perceberem.  

 Quando o docente em sua vivência diária se questiona sobre os saberes necessários 

para que seu papel seja realizado, analisa que o saber plural que possui é formado de diversos 

outros saberes, esses provenientes das instituições de formação, da formação profissional, dos 

currículos e da prática cotidiana (TARDIF, 2011). Sendo assim, os professores estabelecem 

relação dos diversos saberes com sua prática pedagógica, pois a formação profissional, 

experiência de vida, os saberes curriculares e disciplinais interferem em sua atividade 

docente. Portanto, o saber profissional dos professores mesmo sendo resultado dos cursos de 

formação, é um conjunto de saberes que foram adquiridos ao longo do tempo dentro do 

contexto social que são inseridos, sua trajetória de vida. 

 Pensando nos tipos de formação docente podemos analisar a formação inicial e 

continuada dos professores de história, assim colocamos ―A formação inicial do professor de 

história, nos cursos de licenciatura, é parte da educação permanente do profissional, ou seja, 

processo educativo que se desenvolve ao longo da vida dos sujeitos e transcende os limites da 

escolaridade formal por meio de currículos educacionais‖. (SILVA, 2012, p. 25)  

 Essa formação inicial se refere à formação mínima que o docente precisa ter para 

assumir sua função, seja ele como concursado ou como contratado, é necessária ter uma base 

que lhe auxilie a uma boa execução dentro da sala de aula. Porém, não basta ter uma formação 

inicial, o professor enfrenta múltiplas dimensões, é preciso aplicar dentro da sala de aula 

novos métodos de ensino atualizados, com novos objetivos, novas metodologias, facilitando 

com isso a aprendizagem dos educandos, incluindo-os no contexto da própria história, já que 

cada um representa uma história de vida diferente, a mesma influenciada por todo processo 

histórico que se deu até os dias de hoje.  

 O desafio que é proposto aos professores é a construção de uma nova pedagogia, uma 

nova forma de transmitir conhecimentos. Silva (2012, p. 32) nos lembra ―logo, na formação, 

os professores têm acesso a métodos de ensino, materiais curriculares e didáticos, técnicas de 

organização e coordenação da sala de aula, controle de disciplina e processos avaliativos‖. Os 

cursos de formação dão oportunidade a esses profissionais iniciantes de inovarem os métodos 

de ensino aos quais os alunos já estão acostumados, essas novas metodologias levam os 

alunos a terem um rendimento melhor do que o esperado. 
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 Já a formação continuada trata-se das maneiras que a instituição tem de investir nesses 

profissionais, é através deste que os docentes visam a oportunidade de acompanhar as 

inovações na educação. Sabe-se que assim como qualquer outro profissional o professor sente 

a necessidade de estar sempre atualizando seus conhecimentos, o objetivo central da formação 

continuada seria o de oferecer aos educadores formações adequadas e inovadoras. Sabe-se que 

incluir a formação contínua no interior das escolas não é fácil, muitos não gostam, os 

interesses docentes são diferentes e muitas vezes aquele docente que não gosta está dando 

aula de história somente para preencher sua carga horária semanal, o que dificulta sua prática 

quanto docente e o aprendizado dos alunos. 

 

 

Para os professores que já estão em exercício é preciso oferecer 

alternativas mais eficazes que possibilitem um profissional de melhor 

qualidade. Esta formação continuada, se bem feita, poderá minimizar 

os efeitos perversos da formação inadequada que estes professores 

receberam (quando eram alunos da escola básica ou dos cursos de 

preparação inicial) que tanto prejudicaram as escolas e os alunos. 

(REGO; MELLO, 2002, p. 28) 
 
 

Nota-se a importância que se tem dos professores terem a formação continuada, ela 

pode amenizar a má formação que os mesmos tiveram no ensino básico e médio. Os 

professores desenvolvem seus saberes para os alunos e esse processo torna-se importante por 

contribui muito para a formação desses indivíduos, esse é o motivo de tanta cobrança que 

fazem aos educadores. Eles precisam estar preparados e dispostos a buscar sempre seu 

aperfeiçoamento profissional.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Conhecer os caminhos do ensino de História é promover ao professor um 

amadurecimento frente às discussões do currículo e objetivos da disciplina hoje. O processo 

que se deu para que a História seja uma disciplina, propaga pelo campo político e social, os 

objetivos que se estabeleciam durante cada período era fortemente influenciado por interesses 

políticos, visando sempre formar um cidadão pronto cada vez mais para servir ao Estado.  

 O ensino de História nos dias atuais visa formar um cidadão crítico, que possa 

compreender e interferi nos processos históricos que são estabelecidos no nosso país.  Mas 
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nem sempre foi assim, antes o ensino era voltado somente para a história dos grandes homens, 

a disciplina de História era usada para exaltar a nação, formando muitas vezes cidadãos com 

sentimentos nacionalistas.  

 O professor é marcado por diferentes experiências e vivências que influenciam e 

direcionam sua prática pedagógica, além de exercer seu ofício na ambiguidade de seus 

saberes, fazem parte de um processo que possibilita a construção de uma reflexão crítica sobre 

diante os fatos históricos. Os saberes docentes são resultados de ensinamentos adquiridos ao 

longo da vida, no ambiente familiar e social e também das relações estabelecidas com colegas 

de profissão. Os cursos de formação docente auxiliam os professores a atuarem entre a teoria 

e a prática da sala de aula, levando em consideração que o professor precisa considera os 

diferentes conhecimentos dos educandos. Portanto, os professores desenvolvem através de 

suas práticas cotidianas saberes importantes para sua profissionalização, e ainda atuam por 

diferentes campos, precisam ser professor e constitui-se como um.  
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CORES E SENTIDOS DA SEGUNDA GRANDE GUERRA MUNDIAL: O USO DA 

ARTE SEQUENCIAL QUADRINHISTA NO ENSINO DE HISTÓRIA. 

Luís Gustavo da Silva Leitão
2
 

 

O presente trabalho tem por finalidade apresentar algumas possibilidades de uso das Artes 

Sequenciais Quadrinhistas enquanto fonte nas aulas de História. Levamos em consideração a 

necessidade de constante implementação de novas ferramentas no Ensino de História, 

buscando: 1) dinamizar as aulas a partir de um objeto cultural cuja linguagem é atraente ao 

público escolar e, 2) promover um confronto entre diferentes narrativas e representações 

memorialistas acerca de um mesmo conflito, a Segunda Guerra Mundial, fato que pode tornar 

o saber histórico mais crítico, contextual, interdisciplinar e complementar ao livro didático. 

Sustentamo-nos em referenciais como Vilela (2012), Vergueiro (2012), Mccloud (1995) e 

Luyten (1991) na defesa do uso das Artes Sequenciais Quadrinhistas e suas aplicabilidades no 

ensino e em, Karnal (2013), Bittencourt (2011) e Fonseca (2003) nas práticas, saberes e 

métodos voltados ao Ensino de História e suas competências. Este trabalho foi realizado 

através de uma pesquisa-ação, Tripp (2005), numa turma de 9º ano, de uma Escola Estadual 

localizada no município de Delmiro Gouveia, alto sertão alagoano, onde foi desenvolvida 

uma investigação que levou em consideração ainda: o ambiente escolar, a prática docente e as 

relações cotidianas do aluno com o Ensino de História, onde verificamos que a relação de 

dinamismo e saber histórico puderam ser alcançadas.  

 

Palavra-Chave: Ensino de História; Arte Sequencial Quadrinhista; Pesquisa-Ação. 

 

1 A HISTÓRIA E A APROPRIAÇÃO DE SUAS FONTES: A ARTE SEQUENCIAL 

QUADRINHISTA ENQUANTO OBJETO CULTURAL 

 

Pensar História é, antes de mais nada, se ater as indagações propostas quanto ao seu 

conceito e questionar qual é o ofício do historiador diante dele. Bloch nos diz que a História é 

a ciência do homem no tempo, uma vez que, o historiador não deve prender-se somente ao 

passado, mas compreender e dialogar também com o presente. No início do século XX a 

comunidade científica dos historiadores foi provocada por Bloch quanto ao seu saber e fazer. 

Naquele momento, a crítica recaía sobre os grandes ―homens, fatos, datas, fontes oficiais e 

verdades‖. Questionava-se o porquê dos historiadores se aterem, apenas aos documentos 

escritos e oficias das instituições sociais (BLOCH, 2002). Será que o historiador não poderia 

se apropriar de outros objetos culturais produzidos pela humanidade enquanto fontes? 

Tomando a provocação de Bloch e seu consequente o amadurecimento epistemológico ao 

                                                 
2
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longo do século passado, compreendemos como fonte histórica todo objeto cultural produzido 

pela humanidade. Os objetos culturais são vestígios da existência temporal das sociedades 

humanas, sendo, portanto, documentos com potencial para serem apropriados e/ou explorados 

enquanto matéria-prima do trabalho historiográfico.   

Tudo o que é produzido pela humanidade é dotado de sentidos culturais, políticos, 

sociais e econômicos que são construídos, contestados, negociados e transformados ao longo 

do tempo. Logo, há uma relação dialética entre os sujeitos e os objetos culturais que 

produzem ao longo do tempo, um exercendo influência sobre o outro. Neste sentido, é matéria 

do historiador, apropriar-se de diferentes produções humanas e problematizá-las de forma 

contextual enquanto ―materialidades de sentidos culturais‖, enquanto discursos; enquanto 

evidências de experiências humanas constituintes de nossa narrativa histórica. (CERTEAU, 

2008) 

Porém, apropriar-se dessas fontes não é uma ação inofensiva já que todos os 

documentos (re)produzem intencionalidades e ações de suas respectivas épocas (LE GOFF, 

2003). Cabe ao historiador retirar os objetos culturais de seu estatuto original e inseri-los, 

enquanto fontes, na produção do conhecimento histórico, a partir de uma operação 

metodológica. Apropriar-se de tais objetos é, antes de mais nada, afirmar a prática da 

construção científica do historiador não somente pelos documentos escritos correspondentes à 

oficialidade do Estado. Certau completa dizendo: 

 

 

O estabelecimento das fontes solicita, também, hoje, um gesto 

fundador, representado, como ontem, pela combinação de um lugar, 

de um aparelho e de técnicas. Primeiro indício deste deslocamento: 

não há trabalho que não tenha que utilizar de outra maneira os 

recursos conhecidos e, por exemplo, mudar o funcionamento de 

arquivos definidos, até agora, por um uso religioso ou "familiar". Da 

mesma forma, a título de novas pertinências, constitui como 

documentos utensílios, composições culinárias, cantos, imagens 

populares, uma disposição dos terrenos, uma topografia urbana, etc. 

Não se trata apenas de fazer falar estes "imensos setores adormecidos 

da documentação" e dar voz a um silêncio, ou efetividade a um 

possível. Significa transformar alguma coisa, que tinha sua posição e 

seu papel, em alguma outra coisa que funciona diferentemente. Da 

mesma forma não se pode chamar "pesquisa" ao estudo que adota pura 

e simplesmente as classificações do ontem que, por exemplo, "se 

atêm" aos limites propostos pela série H dos Arquivos e que, portanto, 

não define um campo objetivo próprio. (CERTEAU, 2008, p. 2008) 
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Desta forma, analisar de maneira crítica os diversos discursos históricos presentes em 

diferentes fontes torna-se exercício válido ao ofício de historiador.  

Dentre infinitas possibilidades de validar o oficio do historiador, existe vários tipos de 

fontes a serem exploradas pela ciência histórica. Uma que foi muito marginalizada durante o 

século XX e, hoje ainda é vista como tabu aos olhos de alguns pesquisadores, estão as Artes 

Sequenciais Quadrinhistas, ferramentas de fácil acesso, hoje, inclusive, disponíveis 

gratuitamente na internet e também a preços populares em bancas de jornais e livrarias. As 

Artes Sequenciais Quadrinhistas, popularmente chamadas, no ocidente, de Histórias em 

Quadrinhos, propõem distintos perfis de narrativas. Entendemos Arte Sequencial 

Quadrinhista como toda forma expressiva de linguagens verbais e/ou não-verbais, apresentada 

em quadros numa ordem sequencial, que desenvolve enredos fictícios e/ou reais, de longa ou 

curta duração. (MAZUR, DANNER. 2014).  

 

2 O ENSINO DE HISTÓRIA E AS ARTES SEQUENCIAIS QUADRINHISTAS: A 

TROCA DE SABERES ENTRE PROFESSORES E ALUNOS 

 

Observou-se aqui que a utilização da fonte quadrinhista não somente na prática da 

pesquisa historiográfica, mas também na prática do Ensino de História, pois ela veicula 

conceitos, valores e representações, instituindo práticas sociais. Pensamos o ensino, não só 

como uma prática exercida na educação básica, mas também como campo de investigação 

científica do historiador (GOMES, 2013). Complementarmente, pensando, no Ensino de 

História enquanto prática social, o historiador Leandro Karnal afirma que: 

 

 

Eu diria que ensinar História é uma atividade de submetida a duas 

transformações permanentes: do objeto em si e da ação pedagógica. O 

objeto em si (o ―fazer histórico‖) é transformado pelas mudanças 

sociais, pelas novas descobertas arqueológicas, pelo debate 

metodológico, pelo surgimento de novas documentações e por muitos 

outros motivos. (KARNAL, 2005. p. 8 – 9) 

 

 

Utilizar de fontes diferenciadas e procedimentos metodológicos variados no ensino 

com objetivo de conseguir alcançar os alunos é uma continua jornada para o professor 

historiador, Gvirtz e Larrondo apontam a importância da troca de saberes entre espaço escolar 
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e as identidades e gostos dos alunos é crucial para seu aprendizado e 

desenvolvimento(GVIRTZ, LARRONDO.2006). Excluir ou não apropriar-se de certos 

saberes é deixar escapar uma oportunidade de aprendizado deste aluno. Neste caso a exclusão 

da Arte Sequencial Quadrinhista que é algo do saber deste aluno compromete esta troca de 

saber entre aluno e escola, pois é mais fácil um aluno ter dentro de seus saberes histórias em 

quadrinhos do que documentos paleográficos do século XIX
3
. 

 

3 UMA GUERRA DE MEMÓRIAS: O RECORTE DA SEGUNDA GUERRA 

MUNDIAL E AS ARTES QUADRINHISTAS UNDERGROUND  

 

Algumas razões indicadas pelas próprias fontes quadrinhitas levaram-nos a usá-las 

para discutir a Segunda Guerra Mundial no Ensino de História. Ao fazer um levantamento dos 

referenciais quadrinhistas, percebemos a recorrência quantitativa de obras voltadas a uma 

temática específica: a Segunda Guerra Mundial. Durante as décadas de 1940 à 1950 a 

produção quadrinhista esteve voltada somente aos Super-heróis (MOYA, 1986). Porém os 

discursos quanto as histórias dos heróis não apresentam uma discussão plural, muitas vezes, 

estes tendem a enaltecer somente um lado da história (VILELA, 2012).  

Somente ao final dos anos de 1960 com o surgimento do movimento Underground nos 

quadrinhos
4
, os discursos censurados tornam-se livres e as memórias passam a contemplar 

estes debates. Contudo, este tema não se justifica somente pelo destaque que recebe em 

diferentes quadrinhos, mas também por que corresponde ao planejamento oficial que o Estado 

brasileiro propõe para o para o Ensino de História no nível fundamental II
5
: História 

Contemporânea, História dos Estados, Nações, conflitos, lutas, representações e produção 

cultural na contemporaneidade (BRASIL, 1998). Justificamos, ainda, conforme os 

argumentos políticos propostos pelo historiador Napolitano quando afirma que, ao jovem 

cidadão, estudar história contemporânea é importante pela proximidade do cotidiano do aluno 

                                                 
3
 Lembremos que não estamos falando de fontes excludentes, mas sim de agregar a todos os objetos culturais que 

possibilitem um ensino e aprendizado deste aluno de forma mais aprazível tanto para o aluno quanto para a 

escola. 
4
 O movimento Underground quadrinhista iniciou-se com Robert Crumb, ao publicar na revista ZAP quadrinhos 

que iam contra uma política de venda banalizada desta arte. Esta política de venda ficou conhecida como comics 

mainstream, em retaliação a essa política, o movimento Underground passou a assinar seus comics com ―x‖ no 

final, passando a ser Comix Underground. O movimento Underground também militou contra os 17 anos de 

censura aos quais as HQs foram submetidas. Os Comix atraíram um público diferenciado e afirmou a maturidade 

que a Arte Sequencial Quadrinhista tanto buscava alcançar. MAZUR, Dan. DANNER, Alexander. Quadrinhos, 

história moderna de uma arte global. WMF. São Paulo. 2014 
5
 Referindo-se as turmas de 9º ano. 
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com o tema, ajudando-os a compreender as relações políticas, econômicas, culturais e sociais 

dos estudos históricos da sociedade na qual está temporalmente inserido (NAPOLITANO, 

2005). 

Dos referenciais bibliográficos disponíveis optamos por Maus A História de um 

sobrevivente volume I (SPIELGELMAN, 1987) e volume II (SPIELGELMAN, 1995). De 

forma didática, o autor narra a vivência de um judeu na Alemanha nazista, representando as 

personagens em forma zoomórfica: os judeus enquanto ratos, os alemães como gatos, os 

americanos como cachorros, os franceses como sapos e, os poloneses, porcos. Esta 

abordagem evidencia bem a metáfora ―gatos caçando ratos‖ ao representar a Alemanha de 

Hitler caçando judeus, como um cenário de caça aos ratos e domínio dos gatos. Destarte, tem-

se uma visão da Segunda Guerra mundial contada por sujeitos perseguidos naquele contexto, 

compreendendo aspectos como: a posição social do judeu na Alemanha nazista; o período 

entre guerras; como se davam as relações dos judeus com os poloneses e, principalmente o 

contexto de vida privada dos judeus.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capa do volume I e II de Maus a história de um sobrevivente 
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À esquerda um exemplo da educação escolar. À direita um exemplo de 

comportamento político obrigatório. 

 

A outra obra quadrinhista utilizada é o mangá
6
 Hadashi no Gen (NAKAZAWA, 

2002), da qual, apresenta uma narrativa densa e impactante dentro da poética muitas vezes 

cômica do acontecimento. O relato autobiográfico de Keiji Nakazawa aos 7 anos de idade 

mostra o quanto a segunda guerra mundial chegou a níveis extremos em sua atuação. Sobre a 

obra Mazur e Danner dizem: 

 

 

A história de um menino que tenta desesperadamente ajudar o que 

sobrou de sua família depois do bombardeio, as duras descrições do 

sofrimento causado pela explosão atômica e da radiação em Hadashi 

em Gen Pés Descalços fornecem imagens memoráveis, mas 

Nakazawa preocupa-se igualmente em explorar questões políticas e 

sociais no rastro da bomba. A raiva de Gen em relação aos norte-

americanos que soltaram a bomba e o imperialismo e o militarismo 

japonês que começaram a guerra se expressa vigorosamente, e 

                                                 
6
 A palavra mangá significa rabiscos descompromissados, ou ainda imagens involuntárias, expressão que reflete 

muito bem o caráter gráfico de formas sintéticas, caricaturadas e muitas vezes espontâneas presente no mangá. 

VASCONCELLOS, Pedro. Mangá-Dô: os caminhos das histórias em quadrinhos japonesas. Rio de Janeiro. 

PUC, Departamento de Artes e Design. 2006, p.19 
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Nakazawa não omite as crueldades que os sobreviventes de Hiroshima 

infligem uns aos outros. (MAZUR, DANNER. 2014) 

 O enredo forte, as experiências de vida japonesa, as ideologias de fidelidade a nação e 

ao imperador, onde o discurso da guerra é de interpretação japonesa, destacando-se: a relação 

social e cultural da sociedade japonesa, conflitos internos, participação do Japão durante a 

Segunda Guerra e os feitos da Bomba Atômica lançada pelos EUA em Hiroshima.  

As Artes Sequenciais Quadrinhistas apresentadas neste trabalho remetem à histórias 

biográficas ou autobiográficas, sem deixar de contemplar processos sociais mais amplos. 

Estas fontes trabalham diretamente com os discursos elaborados por memórias que nos 

ajudam a problematizar e reconstruir o saber da história. Entendemos, a partir de Le Goff, que 

―A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou 

coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de 

hoje, na febre e na angústia. (LE GOFF, 2003. p. 469), e completamos, ―A memória, na qual 

cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para servir ao presente 

e ao futuro. Devemos trabalhar de forma que a memória coletiva sirva para a libertação e não 

para a servidão dos homens.‖ (IDEM. p. 471). Neste sentido, consideramos a memória um 

espaço simbólico de disputas políticas. As fontes aqui disponíveis remetem a este conceito. 

São memórias que rementem a diferentes construções identitárias de um mesmo período 

histórico, com distintas abordagens, ampliando as interpretações sobre as experiências 

humanas durante a segunda guerra para além da versão americanizada, ou seja, a versão de 

um discurso ―vencedor‖ e ―moralizante‖ imposto nas páginas da história ocidental, inclusive 

nos livros didáticos.  

A abordagem deste trabalho implicou neste ato, levar para dentro da sala de aula uma 

reflexão acerca de diversas abordagens referentes ao mesmo evento, fugindo das abordagens 

tradicionais apresentadas pelo livro didático.  

 

 

4 DO CARÁTER INTERVENTIVO: AS ETAPAS DO PROCEDIMENTO 

METODOLÓGICO 

 

Utilizamos determinados procedimentos à elaboração desta pesquisa. A Pesquisa 

Etnográfica, e a Pesquisa-ação. Entendemos a pesquisa etnográfica como, ― É uma 

postura/posição metodológica que se opõe aos modos tradicionais de manipular os problemas 
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de ordem social (essência vista "de fora"), colocando que ela se cria na própria interação, 

sendo uma forma nova de apreender a realidade, sabendo que nenhuma delas consegue 

apreendê-la totalmente‖ (LIMA, DUPAS, OLIVEIRA, KAKEHASHI. 1996). Visamos com 

ela compreender de forma quase que antropológica o espaço de vivencia dos alunos, assim 

buscando entender se de alguma forma eles já buscavam apresentar os seus devidos gostos 

pelos seus objetos culturais. E buscando na finalidade de elaboração continua dos 

procedimentos metodológicos na sala de aula complementamos com a Pesquisa-ação, da qual 

entendemos por ―A pesquisa-ação educacional é principalmente uma estratégia para o 

desenvolvimento de professores e pesquisadores de modo que eles possam utilizar suas 

pesquisas para aprimorar seu ensino e, em decorrência, o aprendizado de seus alunos‖(TRIPP, 

2005. p. 445). Com um total de seis aulas interventivas onde trabalhamos: conceitos; 

interpretação de texto; analise técnica dos quadrinhos; formas de leitura; analise de imagens; 

memórias dos quadrinhos. Sendo a última aula a aplicabilidade de uma prova constatou-se 

que o rendimento do alunado melhorou perante a inserção dos Quadrinhos na sala de aula, 

como mostra imagem abaixo da prova da Aluna ―A‖. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Aluno ―A‖, além de pontuar características da imagem, apresenta uma visão mais 

ampla do conflito. A imagem seguinte refere-se a prova da aluna ―B‖, da qual ao falar sobre o 

evento nuclear em Hiroshima elencou causas e consequências e também trouxe informações 

conflitando fontes acerca do evento. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Assim buscamos identificar os recursos e métodos aplicados nas aulas de história; 

perceber a relação ensino-aprendizagem desenvolvida em sala de aula; analisar as avaliações 

aplicadas na turma pesquisada; promover atividades de leitura e compreensão textual das 

Artes Sequenciais Quadrinhistas sobre a segunda Guerra em confronto com o livro didático de 

História; e trabalhar categorias analíticas da história aplicadas ao contexto (sujeito histórico, 

regimes totalitários, raça, nazismo, holocausto, memória, conflitos etc.). A partir de tais 

percursos metodológicos realizamos uma abordagem qualitativa, a fim de analisar se o uso de 
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Quadrinhos no ensino de História possibilita um aprendizado crítico, contextual, 

interdisciplinar e significativo para os estudantes da educação básica. 

Trouxemos os quadrinhos nesta pesquisa para afirmar a possibilidade de utilizar 

objetos culturais na perspectiva do Ensino de História. Uma vez que o quadrinho é um dos 

objetos culturais que pode transitar no cenário escolar.  

Certau nos afirma quanto à possibilidade de construir-se conhecimento histórico a 

partir da apropriação de diferentes objetos culturais enquanto fontes históricas, desde que feita 

uma adequação metodológica para que tal objeto ajude a produzir sentido para a narrativa 

histórica (CERTEAU, 2008). Neste sentido, a utilização dos quadrinhos torna-se válida 

mediante um rigoroso procedimento metodológico. ( TRIPP, 2005)  

Abordamos os discursos biográficos e/ou autobiográficos pontuando as discussões 

entre História e memória (LE GOFF, 2003) em paralelo com o livro didático, textos 

científicos, filosóficos e as artes quadrinhistas. Percebemos que a empregabilidade dos 

quadrinhos é relevante na aula de História, onde, possibilitou uma compreensão por parte dos 

alunos acerca da Segunda Guerra Mundial num viés além do livro didático, trabalhando 

conceitos, perspectivas e possibilidades no Ensino de História e que tal experiência de ensino 

demonstrou resultados positivos. 
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TECNOLOGIAS NA SALA DE AULA: POSSIBILIDADES PARA O 

ENSINO DE HISTÓRIA 
Lino Eduardo Monteiro Pedrosa  

7
 

Felipe Idalino Vieira do Nascimento  
8
 

 

Com o avanço das tecnologias, ficou evidente que esse progresso tecnológico ainda não está 

sendo utilizado adequadamente a favor dos professores nas salas de aula. Durante nossa 

experiência no Estágio Supervisionado I no ano de 2016, e através de entrevistas realizadas 

com professores de história na cidade de Delmiro Gouveia-AL, identificamos a carência do 

uso das tecnologias em sala de aula, seja por motivos estruturais da escola ou por professores 

que ainda seguem o modelo tradicional do ensino. Nessa abordagem, esse trabalho tem por 

finalidade problematizar e auxiliar professores do ensino de História sobre algumas 

ferramentas tecnológicas que poderão ser de extrema importância para disciplina, seguindo 

como referência a dissertação de mestrado ―Importância das TIC e de recursos multimídia na 

aula de história‖ (MOREIRA, 2013), contribuindo assim para o desenvolvimento cognitivo 

do educando. 

 

Palavras-chave: Tecnologias, possibilidades, ensino de história. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O mundo se transforma a cada dia, não são diferentes nas salas de aulas, com o 

avanço tecnológico nas últimas décadas, os alunos passaram a exigir ainda mais do professor. 

Alunos esses que convivem diariamente com essas novas ferramentas tecnológicas e passam a 

questionar justamente o porquê de não utiliza-la no âmbito escolar em prol da educação. É 

possível introduzir essas tecnologias em sala de aula? Como podemos utiliza-la? Quais 

ferramentas utilizar? Qual benefício para aluno/professor? Questões como essas são comuns 

entre professores. A partir desse artigo podemos auxiliar os professores sobre algumas 

ferramentas tecnológicas que poderão ser de extrema importância para o desenvolvimento 

metodológico no ensino de história, como nas demais disciplinas, contribuindo assim para o 

enriquecimento da aula. 

2. ENSINO TRADICIONAL E O USO DAS TECNOLOGIAS 

 

Ao depararmos com o contexto de vida dos professores na atualidade, logo surgem 

críticas voltadas ao ensino tradicional que os mesmos introduzem na sala de aula, fazendo 

com que os alunos não tenham um melhor desempenho como desejado. A crítica faz parte na 

vida de todos os profissionais, em todo área profissional, sejam elas positivas ou não. Faz 
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necessário o uso das tecnologias na sala de aula, afinal a tecnologia se aprimora a cada dia, e 

o aluno tende a cogitar ―novas maneiras de lecionar‖. Segundo Rodrigues (2011, apud 

MOREIRA, 2013, p. 06). 

O novo aluno procura informação, pesquisa e analisa-a num mundo 

tecnológico cada vez mais dominado por si, onde é possível utilizar e 

usufruir das ferramentas oferecidas pela tecnologia. Deste modo, 

muitas salas de aula podem transformar-se em laboratórios de 

aprendizagem onde professores e alunos podem aprender. É através 

desta dinâmica e com o recurso às tecnologias que se diversificam 

práticas pedagógicas, promovendo uma maior interação entre os 

intervenientes e contribuindo para uma maior eficácia nos objetivos a 

alcançar. 

 

A crítica voltada ao ensino tradicional resume-se ao não envolvimento do educando 

nas salas de aula, tornado assim uma aula cansativa ao entendimento do aluno.  Segundo 

Pimenta & Anastasiou, (2005, apud MOREIRA, 2013, p. 05) questiona-se este método 

tradicional por algumas razões, são elas: 

 

Com a tecnologia sendo utilizada a favor dos professores, a aula torna-se mais 

atraente, e os alunos tendem a desempenhar e a compreender o assunto de outra maneira. 

Segundo Moran (2000, apud MOREIRA, 2013, p. 06 e 07). 

 

Com as tecnologias o ensino torna-se um prazer e serve para educar 

enquanto professores e alunos estão entretidos. Os vários tipos de 

comunicação, sejam a imagem, a palavra ou a música integram-se 

num contexto com impacto emocional que facilita, motiva, envolve e 

predispõe mais os alunos para o ensino-aprendizagem. O que envolve 

o computador, a internet, o chat, email, videoconferência ou qualquer 

outra utilização tecnológica pode ter um papel importante e colaborar 

no ensino aprendizagem de forma mais eficaz, envolvente e 

motivadora (Moran et al,. 2000). 

 

No entanto, no outro lado da moeda, temos profissionais vítimas do sistema 

capitalista sem tempo suficiente para elaborar uma aula decente, muitos desses professores 

trabalham em duas escolas em busca de uma melhor condição salarial, tendo em vista que a 

O aluno memoriza e 
reproduz o que o 
professor pretendia 
ouvir, muitas vezes 
sem compreender;  

O educando repete os 
ensinamentos do professor 
simplesmente para conseguir 
boas classificações ou para o 
agradar;  

O aluno habitua-se a 
crer que existe uma 
‗língua do professor‘, 
que tem de aceitar 
sem a compreender.  
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renumeração não é o suficiente para manter uma família com apenas um emprego. Com todos 

esses problemas identificados, temos também escolas que proíbem o uso das tecnologias na 

sala de aula, como por exemplo, o uso dos smartphones entre outros aparelhos tecnológicos 

ou pior a escola não tem nenhuma condição estrutural (aparelhos sucateados) que permitam 

que alunos/professores desenvolvam uma atividade que utilizem desses meios tecnológicos. 

Sem dúvida, a tecnologia veio para ajudar o professor/aluno ao um processo metodológico em 

que todos saiam beneficiados, mas não podemos simplesmente criticar o ensino tradicional, 

sem ao menos saber o real motivo desses professores continuarem utilizando esse método.  

 

3. EXPERIÊNCIA NO ESTÁGIO SUPERVISIONADO I 

 

Durante nossa experiência no Estágio Supervisionado I
9
 pela instituição de ensino 

Universidade Federal de Alagoas / Campus Sertão, no ano/semestre de 2016.1 identificamos a 

carência do uso das tecnologias nas salas de aula entre os professores observados, muitos 

deles alegavam que para uma elaboração de aula como filmes, jogos didáticos, slides e etc. o 

tempo não permitia, até tinham interesse em aplicar uma aula ―diferenciada‖, porém, o 

cansaço, o estresse do dia a dia, e a falta de estrutura das escolas públicas não permitia. Os 

professores observados trabalhavam em duas escolas, uma na rede municipal e uma outra e 

estadual, muitos deles se queixavam do cansaço que é a rotina de um professor de ensino 

básico no Brasil. 

Na escola observada, o uso do smartphones ou qualquer meio tecnológico não é 

permitido nas salas de aula, segundo a direção os alunos ficam dispersos utilizando redes 

sociais e não aprendem o conteúdo, causando assim o aumento no índice de reprovados, ou 

seja, o índice de reprovados é mais importante que o desenvolvimento do educando. A difícil 

tarefa de inibir o uso das tecnologias nas salas de aula de certa forma frustram os alunos do 

século XXI que convivem diariamente com esses meios tecnológicos. Ao invés de proibir, 

porque não utilizar a favor do conhecimento a favor dos professores. 

Um fato lamentável aconteceu em uma dessas observações, enquanto o professor 

aplicava sua aula e os alunos acompanhava o texto, uma aluna utilizava o celular na sala 

durante a explicação, logo a professora foi repreendê-la e tomar o aparelho. Resumo da 

história, a aluna estava acompanhando o texto pelo celular, pois havia baixado o arquivo PDF. 

Vejam que os alunos buscam ferramentas que poderão ser de extrema importância para sala 
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de aula, um simples arquivo PDF, uma foto do texto, ou qualquer outro mecanismo 

contribuirá de alguma maneira para desenvolvimento da aula. 

Em entrevistas realizadas com professores de História durante o Estágio 

Supervisionado I, realizamos algumas perguntas sobre o uso das tecnologias nas salas de aula. 

Vejamos os dados colhidos: 

o Você utiliza algum meio tecnológico na sala de aula? 

Dos professores entrevistados 70% responderam que não, pois o tempo era 

insuficiente para uma aula mais elaborada tecnologicamente, e não tinham formação em 

informática. Os outros 30% dos professores responderam que sim, exibiam vídeos, 

trabalhavam com slides, jogos didáticos entre outros meios tecnológicos.  

o Qual a maior dificuldade encontrada? 

Em 85% das repostas diziam que a escola não disponibilizava uma quantidade de 

equipamentos suficiente, e que muitos desses aparelhos estavam sucateados, 10% dos 

professores não sabiam usar e nunca fizeram um curso básico de informática, e 5% não 

quiseram responder. 

o Você acha que as TIC
10

 podem ajudar nas salas de aula? 

Em 90% dos entrevistados acham que não, os alunos não têm maturidade suficiente 

(ficam dispersos) para separar os assuntos e acabam atrapalhando a aula, 10% acham que sim, 

se for usado corretamente a favor dos professores. 

o Você tem alguma rede social? 

Em 98% dos professores disseram que sim, e 2% que não. 

o Como você utiliza as redes sociais? 

Em 92% diversão e entretenimento, 8% na aprendizagem escolar com criações de 

grupo de estudo, entre outros benefícios que as redes sociais têm a oferecer.  

É possível identificar através dessa entrevista o quanto os professores seguem o 

modelo tradicional de ensino, e a rejeição para o uso das tecnologias na sala de aula. Alguns 

desses professores entrevistados mesmo sobrecarregados com diversas aulas tentam de 

alguma de maneira trazer ―novidades‖ para sala de aula, para que os alunos se interajam com 

o assunto discutido, contribuindo assim com o desenvolvimento cognitivo do educando. 

 

4. TECNOLOGIAS NO ENSINO DE HISTÓRIA 
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No ensino de história não é diferente das demais disciplinas, cabe aos professores 

trazerem ―novas maneiras‖ de levar o conhecimento para o aluno, desta maneira o educando 

conseguirá assimilar o conteúdo com maior facilidade, levando em consideração que os meios 

tecnológicos vieram para ajudar os professores/alunos a construir uma aliança na sala de aula. 

Segundo MOREIRA (2013):  

[...] cabe aos professores de História e não só, a classe docente no 

geral, o dever e o papel que deveria caber ao Estado no sentido de 

criar condições a alunos ―filhos da crise‖ de os motivar para as 

aprendizagens e atenuar em sala de aula, discrepâncias sociais, 

económicas e culturais fruto da época em que vivemos. Porque não 

provocar nos nossos alunos um sorriso quando se aprende algo novo e 

se percebe que o mundo tem mais cores do que o preto e o branco, 

como era no ensino tradicional? Porque não ir ao seu encontro e 

incorporar temas de hoje em conteúdos de ontem através das 

inovações tecnológicas que os alunos já lidam no dia-a-dia? Recorrer 

à televisão, ao filme, ao vídeo, ao jornal, a jogos ou ao computador 

para construir uma boa aula e, acima de tudo, uma aula eficaz, romper 

com o quadro e o giz, mas sobretudo com o tipo de ensino que isso 

representa. O ensino tem de estar em sintonia com o seu tempo! (Pág. 

26) 

Ainda seguindo a visão das contribuições das tecnologias no ensino de História o 

autor Ferreira (1999, apud MOREIRA, 2013, p. 27) relata que: 

O computador no ensino de História deve ser utilizado para 

desenvolver habilidades como criatividade, coordenação motora, 

percepção visual e auditiva; motivar a pesquisa; pôr os alunos em 

contato com a realidade através do programa (software) escolhido; 

organizar as informações; classificar dados; traçar croquis, esboços e 

desenhos (fazer mapas, plantas da realidade estudada, etc); organizar a 

vida escolar; produzir trabalhos escolares, através de softwares e 

planilhas, banco de dados e processamento de texto; elaborar gráficos 

estatísticos e fazer apresentações mais dinâmicas. 

As aulas de História como já foi observado no Estagio Supervisionado I, ainda não é 

evidente o uso das tecnologias como esperado, seja por problemas estruturais das escolas com 

equipamentos sucateados, regras que proíbem o uso de algum equipamento, ou com 

professores que persistem no ensino tradicional. Vejamos o que MOREIRA (2013) aborda 

sobre essa questão. 

Hoje temos de ter em conta novas formas didáticas e metodológicas 

que se encontram ao serviço do ensino da História. Esta deve ser a 

nova preocupação dos docentes desta área disciplinar, pensar e 

transformar a História da sala de aula e colocá-la de forma mais 

acessível e atrativa, tendo como preocupação o que se ensina com os 

destinatários dos conhecimentos e o mundo em que estes alunos 

vivem. Inserir os recursos multimídia e as TIC como ferramentas de 
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apoio ao ensino da História deve ser o caminho a seguir. Nesse 

sentido a profissão docente e o modo como se ensina e se aprende 

devido à informatização da nossa cultura alterará certamente o modo 

de pensar e de fazer História. (Pág. 26) 

A partir dos conceitos abordados até o momento, mostraremos algumas ferramentas 

tecnológicas que poderão ser de extrema importância para o ensino de história, como nas 

demais disciplinas, lembrando que não trata-se de uma abordagem técnica, mas sim, 

apresentaremos algumas ferramentas de simples conhecimento que os alunos usam 

frequentemente que poderão ser trabalhadas na sala de aula a favor dos professores. Logo 

abaixo temos um link onde vocês conseguirão fazer o download gratuitamente, nele é 

mostrado o passo a passo da construção de fanpages, blogs, e-mails, canal no you tube e 

outros meios tecnológicos. 

 

YOU TUBE 

 

O YouTube é um site que permite que os seus usuários carreguem e compartilhem 

vídeos em formato digital. Foi fundado em fevereiro de 2005 por três pioneiros 

do PayPal, um famoso site da internet ligado a gerenciamento de transferência de fundos. 

Segue abaixo algumas dicas que poderá ser de extrema finalidade para as aulas. No link 

disponibilizado no inicio desse tópico mostra o passo a passo da construção de um canal no 

you tube. 

Segue abaixo algumas dicas propostas por PECH (2011). 

o Oferecer conteúdos que sirvam como recursos didáticos para as discussões em aula 

Incentive os estudantes a participar das aulas compartilhando com eles vídeos que serão 

relevantes para o contexto escolar. Desde que bem selecionados, os conteúdos audiovisuais 

podem mostrar diferentes pontos de vista sobre um determinado assunto, fomentando os 

debates e discussões em sala. 

o Armazenar todos os vídeos que você precisa em um só lugar 

Se você ainda não é um usuário do Youtube, basta criar uma conta na rede 

(gratuitamente) para ter acesso às listas de reprodução (playlists). Elas permitem que você 

organize seus vídeos favoritos em sequência. Um usuário não precisa selecionar apenas 

vídeos publicados por ele, ou seja, a playlist de um professor pode conter vídeos 

publicados por outros membros do Youtube.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Site
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_de_compartilhamento_de_v%C3%ADdeos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o_de_compartilhamento_de_v%C3%ADdeos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Digital
https://pt.wikipedia.org/wiki/PayPal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Internet
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o Montar um acervo virtual de seus trabalhos em vídeo 

Com uma câmera fotográfica, um celular ou uma câmera de vídeo simples, você pode 

capturar e salvar projetos e discussões feitas em sala de aula com seus alunos. Com esses 

registros da prática pedagógica você terá em mãos (e na rede) um material rico, que pode 

servir como base para uma análise crítica de seu trabalho e dos trabalhos apresentados 

por seus alunos. Os registros ainda viram material de referência para toda a comunidade 

escolar, pois qualquer vídeo armazenado no Youtube pode ser facilmente compartilhado 

entre os alunos e professores da escola e fora dela. 

o Permitir que estudantes explorem assuntos de interesse com maior profundidade 

Ao criar listas de reprodução específicas para os principais assuntos abordados em sala, 

você cumpre o papel do mediador e oferece aos alunos a oportunidade de aprofundar os 

conhecimentos a respeito dos temas trabalhados nas aulas. Ao organizar playlists com 

vídeos confiáveis e relevantes, você permite que os estudantes tenham contato com os 

conteúdos que interessam a eles, sem que eles percam muito tempo na busca e na seleção 

de informações. 

o Você pode criar uma lista de reprodução com vídeos de exercícios para que os alunos 

resolvam no contra turno escolar. Esse material serve como complemento para os 

conteúdos vistos em sala e os estudantes podem aproveitá-lo para fazer uma revisão em 

casa dos assuntos vistos na escola. 

o Elaborar uma apresentação de slides narrada para ser usada em sala 

Você pode usar o canal de vídeo para contar uma história aos alunos e oferecer a eles um 

material de apoio que possa ser consultado posteriormente. Produza uma apresentação de 

slides narrada, com imagens que ilustrem o tema abordado e passe o vídeo em sala de 

aula. 

o Incentivar os alunos a produzir e compartilhar conteúdo 

Lembre-se: seus alunos já nasceram em meio à tecnologia. Por isso, aproveite o que eles 

já sabem e proponha que usem câmeras digitais ou smartphones para filmar as 

experiências feitas no laboratório de Ciências, para que desenvolvam projetos - como a 

gravação de um "telejornal" nas aulas de Língua Portuguesa, por exemplo - ou nas 

apresentações de seminários. O conteúdo produzido pelos estudantes também pode ser 

disponibilizado na rede - desde que os pais sejam comunicados previamente para 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

autorizar a exibição de imagem dos filhos na rede. Tal ação pode incentivar os estudantes 

a participar de forma mais ativa das aulas. 

o Permitir que os alunos deixem suas dúvidas registradas 

Você pode combinar com seus alunos para que eles exponham as dúvidas no espaço de 

comentários do canal, logo abaixo dos vídeos. Assim, é possível criar ou postar novos 

vídeos sobre os assuntos sobre os quais os estudantes ainda têm dúvidas. 

4.1. FACEBOOK 

 

Facebook é uma rede social lançada em 4 de fevereiro de 2004, operado e de 

propriedade privada da Facebook Inc. Em 4 de outubro de 2012, o Facebook atingiu a marca 

de 1 bilhão de usuários ativos, sendo por isso a maior rede social em todo o mundo. 

Vejamos algumas sugestões do site Universia Brasil. 

o Ao invés de utilizar a Wikipédia, procure por especialistas que tenham perfil na rede e 

possam ajudar você. Além disso, você pode se comunicar com os pais de seus alunos, 

especialmente quando forem menores, e pedir ou fornecer informações sobre eles. 

o Veja vídeos-aula: Diversas universidades de vários países diferentes 

disponibilizam vídeos de aulas ou palestras em suas páginas online. 

o Museus: Indique páginas de museus, galerias de arte e exibições para que seus alunos 

possam enriquecer ainda mais o uso do Facebook e entrem em contato com diferentes 

conteúdos educacionais. 

o Contato pessoal: os estudantes podem entrar em contato com parentes distantes para fazer 

pesquisas genealógicas ou com personalidades locais para discutir matérias tratadas em 

sala de aula. 

o Falar com autoridades: Políticos, governantes e outras instituições também podem ser 

contatadas pelos alunos para despertar a participação política e o ensino de valores de 

cidadania e democracia. 

o Jogos Educacionais: Muitos dos jogos disponíveis no Facebook são educacionais. Você 

pode estabelecer metas e fazer um campeonato interno entre os alunos. 

o Pesquisas: É comum que os professores solicitem entrevistas ou pesquisas com o público 

aos estudantes. Você pode levar essa pesquisa para a rede social e aumentar ainda mais o 

alcance da investigação. 

o Aplicativos: O Facebook disponibiliza várias ferramentas que você pode adotar para 

aumentar a dinâmica em sala de aula. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rede_social
https://pt.wikipedia.org/wiki/4_de_fevereiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/2004
http://www.universia.com.br/
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2012/05/10/929363/5-dicas-tornar-um-especialista.html
http://noticias.universia.com.br/tempo-livre/noticia/2012/02/02/909056/video-do-big-bang-ao-big-boom.html
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2012/02/16/912114/46-museus-virtuais-voce-visitar-graca.html
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2012/03/30/920606/5-dicas-fazer-contatos-em-conferencias-e-seminarios.html
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2012/01/17/905405/6-tipos-jogos-desenvolvem-cerebro.html
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2011/11/10/887016/rede-social-permite-conhecer-seus-vizinhos.html
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2012/05/09/928160/como-usar-tumblr-em-sala-aula.html
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4.2. BLOGS 

É um site cuja estrutura permite a atualização rápida a partir de acréscimos dos 

chamados artigos, ou posts. Estes são, em geral, organizados de forma cronológica inversa, 

tendo como foco a temática proposta do blog, podendo ser escritos por um número variável de 

pessoas, de acordo com a política do blog.  

Desta maneira, você poderá está criando uma página na internet, compartilhando 

textos, notificando sobre eventos, passando atividades em que os alunos terão um melhor 

acesso usando a internet.. No link disponibilizado no inicio, você poderá baixar gratuitamente 

o passo a passo da construção de um blog. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Enfim, concluímos que as tecnologias no ensino de história como nas demais 

disciplinas, vieram para contribuir metodologicamente em prol da educação, com o crescente 

avanço das tecnologias nas últimas décadas, os alunos passaram a cobrar mais dos professores 

que ainda seguem o modelo tradicional de ensino uma ―nova maneira de lecionar‖, que 

possam aguçar a compreensão dos assuntos discutidos em sala de aula. Nossa experiência no 

Estágio Supervisionado I contribuiu para uma melhor analise das necessidades estudantis. 

Desta maneira, o prezado artigo tende a exibir algumas dicas que poderão ser de extrema 

finalidade para as salas de aula levando em consideração as necessidades do educando nos 

dias atuais. 
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UTILIZAÇÃO DE JOGOS DIDÁTICOS NA PRÁTICA DO ENSINO DE 

HISTÓRIA 

Maerla Moreira Silva
11

 

Lívia Maria Ribeiro de Sousa
12

 

 

Esse pretendido artigo almeja fazer uma reflexão em torno do uso dos jogos didáticos no 

ensino de história. O mesmo é fruto de uma oficina didática apresentada para alunos e 

professores de História no dia 09 de Maio de 2016, na Universidade Federal de Alagoas – 

Campus Sertão. A partir desta observou-se a eficiência e sucesso do lúdico no ensino de 

história por meio de discussões feitas na disciplina de Estágio Supervisionado I, contribuindo 

para o trabalho docente em sala de aula e interesse dos alunos por meio de atividades 

criativas. Utilizando saberes científicos de diversos autores, dentre eles Bittencourt e Huizinga 

aprimorando e relacionando os conhecimentos entre ensino de história e o lúdico. Este 

trabalho pretende discutir possibilidades e criar ferramentas para aulas de História mais 

prazerosas e produtivas. 

 

Palavras chaves: ensino de história, jogos, oficina didática. 

 

Introdução  

 

Esse artigo tem como propósito fazer uma reflexão em torno do uso dos jogos como 

recurso didático no ensino de história, a partir da oficina pedagógica realizada na cidade de 

Delmiro Gouveia, Alagoas. O trabalho pretende discutir possibilidades e ferramentas para 

aulas de História mais prazerosas e produtivas, criando um espaço colaborativo para. Como 

objetivo principal este trabalho busca fazer uma reflexão sobre o que ainda impossibilita as 

escolas de usarem o lúdico como recurso metodológico nas aulas de História e discutir 

ferramentas para que isso aconteça na prática em sala de aula da forma mais enriquecedora 

tanto para futuros professores e alunos. 

A partir da citada oficina e por meio de discussões realizadas na disciplina de Estágio 

Supervisionado I juntamente com as observações feitas durante a experiência do mesmo 

notou-se a eficiência e sucesso do lúdico no ensino de História, contribuindo para o trabalho 

docente em sala de aula e interesse dos alunos por meio de atividades criativas. A importância 

de se trabalhar a ludicidade na escola e especificamente em sala de aula vem da grande 

dificuldade e queixas de docentes e profissionais da educação sobre as dificuldades de 

conseguir chamar e manter a atenção dos alunos nas aulas de História, já que está é uma das 

                                                 
11
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matérias - se não a mais - apontadas como desinteressantes e sem importância pelos alunos. 

No mundo contemporâneo e tecnológico em que vivemos acompanhar a modernidade é mais 

que necessário para a construção de alunos e uma sociedade produtiva e crítica. Com esse 

estudo, a escola, juntamente com os professores e alunos, poderão envolver-se nesse mundo 

moderno e veloz dos jovens, onde as informações estão na palma da mão em pouquíssimo 

tempo. 

O interesse por esse tema surgiu nos meses do estágio de observação, onde se pode 

identificar as dificuldades enfrentadas pelos educadores em relação ao trabalho em sala de 

aula, onde os alunos estão cada dia mais envolvidos com diversas formas de tecnologia, como 

celular, notebook, tablete etc.; onde os alunos passam a maior parte do tempo acessando redes 

sociais, ouvindo música, entre outra distrações. O uso de atividades lúdicas irá contribuir na 

descoberta de possibilidades para despertar nos alunos a criatividade e instigando na 

construção de novos conhecimentos.  Estimulando os alunos ao ato de estudar como uma 

coisa prazerosa e positiva, buscando sempre mais conhecimento, tirando duvidas e fazendo o 

aluno evoluir. Os retirando da mesmice do livro didático e da sala de aula, que vem se 

tornando uma das maiores queixas de tédio de desinteresse dos alunos em todas as fases. 

Muitas vezes a escola não está adaptada para tais novidades, já que pode ver o lúdico 

como mais uma distração e não como uma maneira de adquirir conhecimento. Ou até mesmo 

o próprio professor consegue enxergar a atividade lúdica como uma metodologia, mas não 

está preparado para adaptar suas aulas a ludicidade e não faz uso. A metodologia do artigo se 

trata de uma revisão bibliográfica de autores sobre o lúdico, como referencial teórico. Com 

natureza de pesquisa exploratória para levantar dados e entender melhor o fenômeno para 

torná-lo mais claro. Como citado a cima o artigo veio de uma oficina já realizada e 

possivelmente no futuro vindo a se tornar um projeto de pesquisa. 

UTILIZAÇÃO DE JOGOS DIDÁTICOS NA PRÁTICA DO ENSINO DE HISTÓRIA 

O uso do lúdico em sala de aula vem sendo bem utilizado nos últimos tempos. E 

apesar da resistência de muito educadores e até mesmo por parte dos próprios alunos, vários 

autores vêm afirmando sua eficácia.  

Nos teatros gregos, por exemplo, o lúdico já era usado como forma de contar as 

histórias e feitos dos grandes heróis para a população, que em sua maioria não era letrada. As 

representações e performances eram verdadeiros shows ao ar livre, que prendiam a atenção 

das pessoas, e estas por sua vez passavam estas histórias ouvidas aos seus descendentes. 

Então, sem dúvida alguma a ludicidade está entre a humanidade há muito tempo. 
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A intensidade do jogo e seu poder de fascinação não podem ser 

explicados por análises biológicas. E, contudo, é nessa intensidade, 

nessa fascinação, nessa capacidade de excitar que reside a própria 

essência e a característica primordial do jogo. O mais simples 

raciocínio nos indica que a natureza poderia igualmente ter oferecido a 

suas criaturas todas essas úteis funções de descarga de energia 

excessiva, de distensão após um esforço, de preparação para as 

exigências da vida, de compensação de desejos insatisfeitos etc., sob a 

forma de exercícios e reações puramente mecânicos. Mas não, ela nos 

deu a tensão, a alegria e o divertimento do jogo. (HUIZINGA, 2010, 

p. 06) 

 

O uso do jogo em sala de aula estimula o aluno a executar tarefas simples do dia a dia 

escolar com mais ânimo, já que para executar as tarefas ele tem que ser usar um conjunto de 

habilidade, como coordenação motora, raciocínio lógico. Além de trabalhar áreas como a 

ansiedade, o trabalho em equipe, a criatividade. Tornando o aluno mais curioso, colaborativo 

e menos individualista, já que na maioria das atividades lúdicas o aluno aprende a trabalhar 

em grupo. Mas muito além de todas essas áreas trabalha, o jogo possibilita ao aluno a 

sensação de prazer, de dever cumprido e até mesmo exercita o ato de saber lidar com a perca, 

já que nem sempre se ganha. Cabe ao professor conseguir trabalhar desde sua criação até sua 

aplicação em sala de aula.  

As brincadeiras de faz-de-conta, os jogos de construção e aqueles que 

possuem regras, como os jogos de sociedade (também chamados de 

jogos de tabuleiro), jogos tradicionais, didáticos, corporais etc., 

propiciam a ampliação dos conhecimentos infantis por meio da 

atividade lúdica. É o adulto, na figura do professor, portanto, que, na 

instituição infantil, ajuda a estruturar o campo das brincadeiras na vida 

das crianças. Consequentemente é ele que organiza sua base 

estrutural, por meio da oferta de determinados objetos, fantasias, 

brinquedos ou jogos, da delimitação e arranjo dos espaços e do tempo 

para brincar. Por meio das brincadeiras os professores podem observar 

e constituir uma visão dos processos de desenvolvimento das crianças 

em conjunto e de cada uma em particular, registrando suas 

capacidades de uso das linguagens, assim como de suas capacidades 

sociais e dos recursos afetivos e emocionais que dispõem. (BUENO 

apud BRASIL, 1998, p. 28. v.3). 

 

E nessa parte entra o dever da escola como um todo, onde a instituição deve estar 

preparada para auxiliar o professor em sua capacitação para trabalhar com as opções para 

atender as necessidades dos alunos em cada fase de aprendizagem. A tarefa de avaliar as 

necessidades de aprendizagem dos alunos cabe tanto ao professor como a escola, os dois são 

entidades pedagógicas que devem estar cientes das possibilidades e limites da aprendizagem 
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dos alunos. Tabuleiros, mapas, quebra-cabeça, trava-língua, cantigas, entre tantos outros estão 

entre as possibilidades de recursos didáticos. 

 

Segundo HOFFMAN (2001, p. 34). 

Dependendo, igualmente, da consciência dos fins propostos, 

educadores podem transformar inclusão em exclusão. Para que isso 

não aconteça, é básico que se refira a cada criança, a cada jovem, 

inserida em um contexto único e singular de vida, e reflita sobre 

benefícios ou prejuízos que determinadas decisões poderão 

representar em termos de sua autoestima, do seu desenvolvimento, de 

sua dignidade.  

Inclusão pode representar exclusão sempre que a avaliação for para 

classificar e não para promover, sempre que as decisões levarem em 

conta parâmetros comparativos, e não condições próprias de cada 

aluno e o principio de lhe favorecer oportunidade máxima de 

aprendizagem, de inserção na sociedade, em igualdade de condições 

educativas. Essa igualdade nada tem a ver com visão padronizada da 

avaliação, como uma exigência de igualar-se aos colegas, de 

corresponder às exigências de um currículo fixo, ou de um professor. 

Tem a ver com a exigência de delinear-se concepções de 

aprendizagem e formar-se profissionais habilitados que promovam 

condições de escolaridade e educação a todas as crianças e jovens 

brasileiros em suas diversidades. 

Os educadores devem estar atentos ao fato de que cada criança, em cada fase do 

ensino aprendizagem tem suas capacidades e limitações. O que pode influenciar no bom 

desenvolvimento e funcionamento do jogo. Ao contrário, o recurso pode se transformar em 

um meio de exclusão dos alunos que não acompanharem o ritmo do que está sendo usado pelo 

professor. E o que foi criado para gerar capacidades nos alunos pode se transformar em um 

empecilho. O professor precisa ainda pensar no tempo da aula e do jogo, como conseguir 

controlar e turma e executar a atividade de forma que o conteúdo seja passado e 

compreendido. 

Há um esforço para levar o jogo até ao desenlace, o jogador quer que 

alguma coisa "vá" ou "saia", pretende "ganhar" à custa de seu próprio 

esforço. Uma criança estendendo a mão para um brinquedo, um 

gatinho brincando com um novelo, uma garotinha jogando bola, todos 

eles procuram conseguir alguma coisa difícil, ganhar, acabar com uma 

tensão. O jogo é "tenso", como se costuma dizer. É este elemento de 

tensão e solução que domina em todos os jogos solitários de destreza e 

aplicação, como os quebra-cabeças, as charadas, os jogos de armar, as 

paciências, o tiro ao alvo, e quanto mais estiver presente o elemento 

competitivo mais apaixonante se torna o jogo. Esta tensão chega ao 

extremo nos jogos de azar e nas competições esportivas. Embora o 

jogo enquanto tal esteja para além do domínio do bem e do mal, o 
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elemento de tensão lhe confere certo valor ético, na medida em que 

são postas à prova as qualidades do jogador: sua força e tenacidade, 

sua habilidade e coragem e, igualmente, suas capacidades espirituais, 

sua "lealdade". Porque, apesar de seu ardente desejo de ganhar, deve 

sempre obedecer às regras do jogo. (HUIZINGA, 2010, p. 12) 

O lúdico em sala de aula, assim como o jogo nas brincadeiras deve levar a criança até 

o final, até a linha de chegada, na brincadeira; e em sala de aula, até o aprendizado, que é o 

objetivo onde o aluno deve chegar, realizando cada fase da atividade e conseguir chegar com 

sucesso ao aprendizado. É natural a criança ser movida pela adrenalina do desafio, os limites 

que ela impõe a si mesma e consegue vencer. Era fácil encontrar as crianças antigamente 

brincando na rua, nas praças, onde os mais variados jogos ao ar livre eram comuns. Mas com 

a sociedade moderna e tecnológica em que vivemos as crianças de hoje em dia estão cada dia 

mais individualistas, em seus jogos de computador, tablet e celular. Muitas vezes as 

tecnologias que hoje substituem as brincadeiras nas praças são preferíveis pelos próprios pais 

por receio da insegurança que seus filhos podem correr.  

Voltando o olhar para o jogo investigando-o como agente cultural, analisa-se a sua 

natureza/origem e os fatores que o levam a ter tal significado. Sendo o jogo o fenômeno que 

embora seja sempre suposto às sociedades humanas, não se restringe apenas a elas, pois sendo 

ele de origem antecedente a cultura, entende-se que sua base seja desprovida de elementos 

construídos por ela, automaticamente sua criação também não teve influência cultural. Tal 

teoria se deu através da observação feita em animais que assim como os humanos brincam e 

fazem joguinhos entre si. Ao existir tanto no mundo humano quanto no mundo animal, o jogo 

transcende as barreiras dos fenômenos especificamente físicos ou biológicos, tornando-o um 

fenômeno/função significante e social. 

Há uma extraordinária divergência entre as numerosas tentativas de 

definição da função biológica do jogo. Umas definem as origens e 

fundamentos do jogo em termos de descarga da energia vital 

superabundante, outras como satisfação de certo ―instinto de 

imitação‖, ou ainda simplesmente como uma ―necessidade‖ de 

distensão. Segundo uma teoria, o jogo constitui uma preparação do 

jovem para as tarefas sérias que mais tarde a vida dele exigirá, 

segundo outra, trata-se de um exercício de autocontrole indispensável 

do indivíduo. Outras veem o princípio do jogo como um impulso nato 

para exercer certa faculdade, ou como desejo de dominar ou competir. 

(HUIZINGA, 2010, p. 5) 

São diversas as funções atribuídas ao jogo, porém todas compactuam da mesma linha 

de pensamento onde dizem que o jogo possui algum tipo de fim biológico, pois alguns fatores 

constituintes do mesmo são biologicamente explicados, segundo Huizinga (2010). Como, por 
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exemplo, o fato de ser uma forma de descarregar as tensões ou trabalhar suas capacidades 

mentais e físicas. Avaliando bem, nota-se que o jogo é embasado em imagens e cores, 

precisamente na forma em que a imaginação as transforma e utiliza. Todavia, a linguagem é 

quem será responsável por transmitir a interpretação desse cenário imaginário formado pelas 

transformações dessas imagens. 

Voltando às antigas civilizações ocidentais é possível observar a importância do lúdico 

na sociedade, embora não tivesse o reconhecimento que hoje se atribui deixando passar 

despercebida a estreita ligação entre jogo e cultura. Porém, era habitual que espetáculos ao ar 

livre fossem realizados, os mesmos serviam como forma de denunciar ou exaltar algo, além 

disso, os homens sempre comparassem o mundo a um palco, onde cada um desempenhava o 

seu papel e assim a vida se transformava em um teatro. Hoje uma atividade como o teatro 

pode transformar uma aula, fazendo-a ser mais instigante e proveitosa. Desde as antigas 

civilizações até hoje o jogo é um fenômeno que dispõe da capacidade de manipular os 

sentimentos e despertar o instinto do jogador, seja uma criança ou um animal. Observando o 

princípio dessas sociedades identifica-se a presença do jogo e nele encontram-se todas as 

características da ludicidade, entusiasmo, tensão, ordem, solenidade, ritmo, mudança, etc., as 

quais geram também os mais variados tipos de sentimentos: ansiedade, fúria, alegria, 

frustação, etc. Sendo assim, ao ser aplicado para o ensino de História, despertará no alunado 

esses mesmos sentimentos, entretanto, eles serão direcionados para a busca pelo saber, 

aprimorando seus conhecimentos e sua capacidade de equilíbrio e autocontrole. 

Ao dar início a um jogo o indivíduo adentra um cenário criado por sua imaginação, é 

como se ele se transportasse para outro mundo, onde as regras precisam ser obedecidas e o 

tempo respeitado, caso contrário, os resultados não serão obtidos. Criando soluções para as 

dificuldades que surgem dentro do jogo, os indivíduos trabalham em conjunto e dividem a 

emoção de um mesmo espírito, fazendo do jogo um verdadeiro bem precioso compartilhado 

por todos, com isso, o jogo caba se tornando uma atividade voluntária, na qual os indivíduos 

se comprometem e se envolvem uns com os outros, havendo assim uma interação entre eles 

criando uma comunidade, nisso se observa fortemente evidenciada a função social do mesmo 

nas relações dos indivíduos.  

Portanto, o jogo também tem a característica de disciplinar os seus participantes, pois 

exige deles ordem absoluta e obediência completa, e, os ensinamentos que utilizam no mundo 

imaginário e que são criados nos cenários montados para o jogo, são também trazidos também 

para o mundo real e utilizam no cotidiano de suas vidas, exercitando a sua capacidade de 
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controlar suas emoções e a execução de desejos instigados por elas, assim também exercita 

capacidade de relacionamentos sociais e vivência em conjunto, além de trabalhar também sua 

habilidade com o raciocínio perante situações que requerem soluções rápidas. 

Nota-se que de fato a cultura não se fez fator determinante na criação dos jogos, 

todavia, os jogos têm participação importante nas configurações das culturas. Em suas mais 

variadas formas, os jogos estão presentes em todas as culturas sejam eles eletrônicos 

facilmente encontrados, visto que hoje se vive em uma sociedade midiática e tecnológica 

onde a presença e influência dos jogos são notadas sem dificuldade alguma e onde as 

comunidades são formadas sem que seja necessário que os indivíduos estejam fisicamente 

juntos, ou aqueles onde é preciso que um grupo de pessoas se reúna para que a sua realização 

seja possível. 

Ao ser transformado em um bem ao qual todos querem, mesmo que chegue ao fim o 

jogo se mantém vigoroso nas mentes de seus jogadores e por eles são ensinados a outros, 

perpetuando assim a sua existência o que o leva a se tornar tradição unindo-se a crenças 

religiosas e várias outras práticas culturais eliminando as diferenças entre o faz de conta e a 

crença, trazendo bem estar nas relações auxiliando no desenvolvimento interpessoal dos 

indivíduos agregando valor à sua existência e prática.  

Quando aplicado para o ensino, o jogo que tradicionalmente é utilizado como forma de 

lazer e distração se torna um método eficaz de desenvolvimento intelectual da turma, pois os 

alunos se unem e trabalham em grupo em busca de solucionar os problemas aos quais lhes 

foram atribuídos utilizando dos conhecimentos e saberes adquiridos em sala, com isso, tira do 

aluno a visão de sala de aula entediante e o faz se enxergar em uma arena ou plataforma de 

jogo onde quanto mais ele aprende mais ele evolui no jogo, assim os alunos se sentem 

entusiasmados para aprender e desejosos por mergulhar cada vez mais nos conteúdos, 

transformando as aulas dinâmicas, divertidas e empolgantes, ou seja, o aluno terá então prazer 

em estudar consequentemente se desenvolverá continuamente. Tendo em vista os bons 

resultados no desenvolvimento, os profissionais docentes aplicarão o método dos jogos a cada 

nova turma e os alunos por sua vez, utilizarão os jogos em suas relações sociais interescolares 

levando a perpetuação do jogo não apenas na escola, mas também no restante do seu meio 

social.  

O artigo sendo fruto apenas uma oficina pedagógica, podemos usar como exemplo 

uma atividade realizada na mesma, onde a sala foi dividida de quatro grupos e de cada grupo 

um representante foi eleito para jogar. Os quatro estudantes participaram do jogo de perguntas 
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e respostas sobre o Egito Antigo, intitulado ―Trila para o Egito‖. As questões eram de 

múltipla escolha e cada participante tinha um tempo até um sino tocar, para dar sua resposta e 

avançar até a linha de chegada. As questões iam desde a vida cotidiana dos cidadãos do Egito 

até a vida política. Na própria oficina com graduandos de Licenciatura em História e 

professores, pode-se notar a eficácia do jogo como ferramenta pedagógica, pois a cada 

pergunta os participantes se mostravam mais ansiosos para responder e chegar ao final. 

Relembrando um conteúdo estudado por todos no ensino fundamental. 

Quando as situações lúdicas são intencionalmente criadas pelo adulto 

com vistas a estimular certos tipos de aprendizagem, surge a dimensão 

educativa. Desde que mantidas as condições para a expressão do jogo, 

ou seja, a ação intencional da criança para brincar, o educador está 

potencializando as situações de aprendizagem. Utilizar o jogo na 

educação infantil significa transportar para o campo do ensino-

aprendizagem condições para maximizar a construção do 

conhecimento, introduzindo as propriedades do lúdico, do prazer, da 

capacidade de iniciação e ação ativa e motivadora. (KISHIMOTO, 

2011, p. 41) 

 

Então, para o uso do lúdico se dar de forma produtiva o professor deve organizar a 

turma (quantidade de alunos, faixa etária), o conteúdo (assunto com o qual ele deseja 

desenvolver a atividade), regras (para não perder o foco da aprendizagem e se tornar uma 

simples brincadeira desorganizada), o tempo (da aula e do jogo) e a avaliação (de que forma 

ele vai diagnosticar que seus alunos absolveram o conteúdo, desenvolveram o senso crítico e 

não apenas decoraram). 

Como conclusão verificou-se que a utilização dos jogos didáticos no ensino de 

História tem uma eficácia comprovada por diversos autores e uma importância demasiada no 

processo de ensino-aprendizagem para crianças. Ao longo deste artigo tentamos abrir o olhar 

dos professores para a prática em sala de aula e na escola como um todo. Buscando criar um 

novo horizonte para prática pedagógica, refletindo as possibilidades e tornando ao mesmo 

tempo o ambiente escolar produtivo e prazeroso. 

Estudos já revelaram que as novas formas de ensino indicam a alternância entre a 

oralidade, o escrito e o visual, onde algumas vezes as informações escritas ficam em segundo 

plano, Bittencourt (2011). Ressaltando como a ludicidade possibilita criar novas maneiras de 

aprendizado sem se desligar da seriedade e trabalhando diversas áreas, como a concentração, 

o trabalho em equipe, a colaboração, coordenação motora entre tantas outras.  
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Nesse sentido, nota-se que os avanços nos resultados e no desempenho dos alunos aos 

quais o método do lúdico é utilizado são superiores aos alunos nos quais o professor se atem 

apenas ao método tradicional. Além disso, suscita o aluno a aguçar o gosto pela disciplina de 

História o que possibilita um mergulho mais profundo na área, também motivam esses alunos 

a terem vontade de transmitir a outros essa ânsia e o gozo pelos conteúdos da disciplina que 

agora se deleitam e não mais os têm como um peso.  

Da mesma forma há também resultados positivos na interação social do indivíduo, 

fator que também influencia nos resultados escolares, ou seja, se articulado junto à escola e 

utilizados de maneira correta os jogos são grandes auxiliares no processo de transmissão dos 

conhecimentos através dos conteúdos escolares. 
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A partir da segunda metade século XX, diferentes grupos étnicos, entre eles os indígenas, se 

mobilizaram ganhando espaços no cenário público nacionais evidenciaram a identidade 

cultural e contribuíram para desconstruir preconceitos até então arraigados nas mentalidades. 

Após essas reivindicações, surgiu a Lei 11.645/08 pondo em obrigatoriedade o ensino da 

temática indígena nas escolas públicas e particulares, porém, em muitas escolas, a Lei não é 

obedecida e quando é não a fazem de forma satisfatória. Tendo em vista que os problemas se 

iniciam com a formação dos professores, este corpus tem o objetivo de discutir os 

conturbados elementos do cotidiano escolar em torno da temática indígena na sala de aula, 

enfatizando relatos de alunos a respeito da história indígena. Esta pesquisa está amparada nos 

pressupostos teóricos de Bittencourt. Edson Silva, Agambem entre outros. 
 

Palavras-chaves: Cotidiano Escolar. Escola. Docência.  

 

Considerações Iniciais. 

 

Ao abordarmos o ensino de história nos dias atuais, temos que ter a consciência de o 

quão será difícil, principalmente no Brasil, por ter em sua sociedade várias culturas no mesmo 

território. O que ensinar? Como ensinar? Por qual razão ensinar? São perguntas que,  

enquanto professores de história, seremos obrigados a não só descobrir as respostas, como 

também, por essas respostas em prática, no exercício de nossas docências.   

O professor irá ter em sala de aula um público diverso, composto por diferentes 

gêneros, cores, etnias, posicionamentos ideológico, religiões diferentes, entre outros, por isso 

o viés no qual ele pensa muitas vezes refletem em ações inconvenientes para os alunos, assim 

como escreve Bauman, ― A modernidade é líquida‖  desse modo, o professor precisa deixar 

essa solidez de lado, e ser líquido como a água que se altera conforme o recipiente. 

Ao problematizar o ensino, iremos perceber que o branqueamento do ensino de 

história que se tem no presente é fruto das misturas que ocorreram no passado, temos no 

mesmo patamar, a história sagrada e a história profana ou civil, isso porque no período 

colonial o ensino era muito limitado, ficando sobre a responsabilidade da Igreja, desse modo, 
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quando a história aparece como ciência, no século XIX , fortifica-se como disciplina escolar, 

sendo inicialmente difundida pelas produções de Joaquim Manuel Macêdo, e posteriormente 

(a partir de 1840) pelo o IHGB. 

Desse modo, as erracias erguidas em sala de aula, são resultado de processos 

políticos do Brasil, os erros frequentes em sala de aula sobre a temática indígena ou o 

esquecimento da história e culturas dos povos indígenas pelos professores é reflexo que um 

branqueamento que produz uma sobra de preconceito e que já pendura mais de 500 anos. 

 

Lutas com o estado, Mudanças na educação.  

 

O Brasil é palco de inúmeras mudanças pelas quais a ordem política se reconfigura, 

conforme cada etapa da história. Fomos colônia, império e hoje somos republica; mutilados 

por toneladas de informação, muitas vezes, repletas de Análises ou interpretações distorcidas, 

tal como as ―verdades‖ de Hans Starden que modificam a história, vertendo-a para um viés 

etnocêntrico, desprezando as minorias e dando vez e voz aos poderosos, enfatizando o 

heroísmo do branco e invisibilizando o protagonismo das comunidades tradicionais, não 

apenas na construção da sociedade brasileira, mas também em todos os elementos 

constitutivos da ideia de nação brasileira. 

Com efeito, diante do exposto nos perguntamos, qual seria o lugar do índio em nossa 

sociedade? Até meados do século XX o índio não tinha atuação no meio social, muitas vezes 

era tido como massa de manobra usada como instrumento manipulável, que foi reduzido em 

um processo de autonegação, de forma que, quem se afirmasse índio, estaria à mercê de 

inúmeras formas de violência; tomemos como exemplo Alagoas, em especial Palmeira dos 

índios, onde a invisibilidade dos Xucuru-Kariri foi a estratégia adotada para se esquivarem da 

perseguição da sociedade não indígena, ao tempo que foi tática de resistência contra os 

ataques dos posseiros que se apropriaram de suas terras.  

A Constituição de 1988, é uma das principais aliadas na ressurgência étnica, por 

reconhecer, aos índios, os direitos a organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições, garante o usufruto das terras onde fora comprovada a existência de seus 

antepassados, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens, 

pelo menos em teoria. Com a consolidação dos movimentos indígenas e a visibilidade que 

ganharam a partir desses movimentos, começam a transformar e contribuir para o novo 

cenário da educação brasileira, regras começaram a ser quebradas, hierarquias se 
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desorganizaram, o que era homogêneo começou a transcorrer dentro da heterogeneidade, a 

cultura escolar foi aos poucos se diluindo. 

Transformações que só foram possíveis com a Lei 11.645, por obrigar que as escolas 

públicas e privadas acrescentem em seu currículo o ensino da história e cultura indígena em 

todo o currículo escolar, quebrando a ideia de tratar a temática apenas no dia 19 de abril, além 

de fazer com que não se construa uma seletividade de escola, uma vez que, uma grande 

quantidade de filhos dos latifundiários que ocupam terras indígenas situadas na área a ser 

demarcada provém de escolas privadas, que também devem obedecer a Lei. Cabe também 

destacar a importância do § 2
o
  que traz em seu texto a ideia de que não apenas história, artes 

e literatura teria que abordar a temática, como também as matéria exatas, física química, 

biologia entre outras. 

Na Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL) no período de 30 de maio a 03 de 

junho de 2016, foi realizado a primeira Semana de Matemática, que ofereceu ao seu público 

(estudantes de outras licenciaturas) um minicurso que teve a preocupação de trabalhar a 

temática indígena em números, trazendo elementos sobre a demarcação de terras assim como 

produção e população indígena de Palmeira dos Índios, contrariando a ideia de que apenas as 

disciplinas da área de humanas teriam que ter essa preocupação, ao mesmo tempo criando um 

alicerce para o § 2
o
  da lei 11.645. 

Desse modo, a referida lei se integra ―com as propostas de educação étnico-racial 

explicitadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de 17 de julho de 2007‖ 

(BITTENCOURT, 2013, p.102.) cujo cunho seria um desvinculamento do eurocentrismo 

arraigado nas escolas, trazendo à tona as culturas até então subjugadas. Porém, isso passa 

despercebido entre o corpo docente de muitas escolas brasileiras, porque ainda se tem em 

prática a ideia e a visão tradicionais de que todos somos iguais; ao afirmar isso estão 

ignorando as diferenças que existem em uma sala de aula, dificultando a possibilidade de uma 

formação discente completa, fomentando a incompreensão dos alunos a respeito da história 

indígena, fazendo com que o poder do discurso produzido pelo professor mais tarde 

transforme-se em práticas sociais, acarretando preconceitos para com os indígenas. 

 

 

Deficiências na formação resultam na incompreesão dos alunos. 
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 Como estão sendo ministrados os conteúdos que envolvem a questão indígena? As 

escolas obedecem a referida lei? Os professores são qualificados para tratarem de assuntos 

como estes? Tais perguntas podem ser respondidas ao analisarmos o que os alunos sabem 

sobre a temática, uma vez que estão em contato direto com escola e professores. Em pesquisas 

de campo feitas em uma escola do município de Paulo Jacinto foi possível coletar dados de 

estimável importância para esclarecimentos das dúvidas postas acima. 

A entrevista acontece em uma sala de terceiro ano do ensino médio, de uma escola 

pública localizada no município de Paulo Jacinto, logo após algumas explicações, se 

questionou sobre como seria o índio e sua cultura? E em folhas de caderno os alunos 

escreveram suas respostas. Os entrevistados deram as respostas descritas abaixo. Como a 

entrevista envolve menores, estes serão referenciados como informante, um, dois, três e assim 

sucessivamente, pois além de preservar suas identidades, não expõe nenhum dos envolvidos 

no processo escolar na instituição pesquisada. 

 

 ―Os índios eram muito trabalhadores, eles eram politeístas, matavam animais para sua 

sobrevivência e sua filha era obrigada, quando completasse uma idade, já tinha que ser mulher 

com 12 anos, gostava muito dos seus rituais principalmente a capoeira‖. (INFORMANTE 1) 

 

Observem que na fala do entrevistado ao tratar de índio refere-se ao ser do passado; a 

expressão ―eram‖ é repetida mais de duas vezes em sua pequena explanação, outro ponto 

importante para analisarmos é a confusão que o entrevistado comete ao afirmar que a capoeira 

seria um ritual indígena. Vejamos também que a generalização do índio se encontra presente 

em sua fala ao afirmar que com 12 anos as índias seriam obrigadas a perder a virgindade, 

afirmação essa que conseguiu, segundo ela, com o comercial do ABC da Amazônia, fazendo 

com que a televisão, tal como a escola transforme-se em dispositivo de multiplicação de 

conhecimentos equivocados, pois como tal, insere-se no que, 

 

Chamarei literalmente de dispositivo qualquer coisa que tenha de 

algum modo a capacidade de capturar, orientar, determinar, 

interceptar, modelar, controlar e assegurar, os gestos, as condutas, as 

opiniões e os discursos dos seres vivente. (AGAMBEN, 2009, p. 41) 

 

 

Conforme explica Agamben, a televisão e a escola seriam dispositivos 

manipuladores, pois ela modela os gestos e as condutas, as opiniões e os discursos dos 

discentes, generaliza o índio, quando não mostra que os povos indígenas são diferentes entre 
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si, folcloriza o índio na medida em que no dia 19 de abril faz com que os discentes do 

primeiro ciclo do ensino fundamental dancem em círculos, se enfeitem com adereços que se 

aproximam do índio americano ou dos desfiles carnavalescos que se tem na Sapucaí, o que 

acaba acarretando práticas sociais e culturais equivocadas. 

Após mais de oito anos da existência da Lei, muitas escolas do Brasil encontram-se 

em uma situação semelhante às escolas de Paulo Jacinto, que não trabalham com a temática 

indígena no decorrer do ano letivo, obviamente que não podemos ser deterministas e afirmar 

que nunca trabalharam, mas podemos perceber que algumas escolas ignoram as diferenças, 

padronizando ou hegemonizando as culturas, sendo as responsáveis pela despreparação e 

desinformação de alunos sobre a referida temática, como pode ser facilmente observada na 

fala do informante 2. 

 

 ―Eu não sei muita coisa sobre os índios, mais {sic} o pouco que eu sei é que os 

índios foram os primeiros habitantes do Brasil e que alguns índios usam poucas roupas e que 

eles caçam as próprias comidas e que eles vivem em aldeias dentro de ocas e que eles vivem 

livres‖. (INFORMANTE 2) 

 

Cabe observar que, em sua fala o aluno deixa explicito o quão pouco sabe sobre a 

temática indígena, mas também que as informações que lhe foram passadas estão 

desatualizadas, uma vez que, não vivem mais em ocas, é uma fala superficial por ser 

alimentada pelo que está apenas posto nos materiais didáticos, como também é uma fala 

desconhecedora da  realidade vivida pelos povos indígenas que vivem em conflitos, que  são 

perseguidos, assassinados e expulsos frequentemente das suas terras. Essa situação aparece na 

mídia da região central, mas acontece frequentemente e é silenciada pela mídia em Alagoas. 

Se perguntarmos a alunos que estão regulamente matriculados no terceiro ano do 

ensino médio, na cidade de Paulo Jacinto, qual assunto trabalharam nos últimos meses sobre a 

temática indígena, a resposta vai ser simplesmente ―nenhum‖ talvez respostas desse tipo 

levaram a autora Circe Fernandes Bittencourt a discorrer sobre o ensino da temática indígena 

nas escolas, trabalhando com memórias e esquecimentos dentro do currículo escolar e que na 

visão da autora se transformaram em tradição escolar, assim ela afirma que: 

 

Para a história escolar, em particular, programas curriculares e livros 

didáticos introduzem as populações indígenas ao abordarem a história 

do Brasil ou história da América na idade moderna. Os povos 

indígenas se inserem em tópicos da fase denominada Colonização, 
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sendo que, nos períodos posteriores a constituição do estado nacional, 

desaparecem de cena. No entanto, apesar dos esquecimentos dos 

indígenas em vários outros momentos da história, pode-se constatar, 

por intermédio da documentação escolar, trata-se de um tema 

integrado a uma certa tradição no ensino de história. 

(BITTENCOURT,2013,p101) 

 

São nessas memórias e esquecimentos que o eurocentrismo toma força e essa 

tradição escolar que invisibiliza o índio tem maior poder, consagram-se momentos para 

estudar tal temática (19 de abril), propagam-se imagens de índios genéricos nos corredores 

das escolas, criam-se discursos que muitas vezes não condizem com a realidade, e assim 

nasce uma teia de preconceitos que serão reproduzidos por esses alunos na sociedade, isso 

leva-nos a inferir que a escola não esqueceu apenas a temática indígena como também o seu 

papel de preparar os alunos para viver em sociedade. 

São diversas as dificuldades encontradas entre os professores, seja ele, de ensino 

médio ou de fundamental ao tratar do ensino da temática indígena nas escolas; se analisarmos 

o percurso de sua formação ficará claro as deficiências em sua formação isso porque uma 

grande quantidade de universidades brasileiras não tem a disciplina de história indígena como 

obrigatória, aparecendo apenas como optativa e em muitas nem com optativa. E porque optar 

por algo que você é obrigado a ensinar?  Por isso a necessidade de uma formação contínua, 

para que aqueles professores que não optaram ou não tiveram oportunidades saibam ministrar 

essas aulas. 

O governo tem que direcionar os olhares para aqueles professores que estão no 

exercício da docência, uma vez que estão em contato direto com os alunos, possibilitando 

oportunidades de um programa de formação continuada, para que aqueles professores que se 

formaram, há anos, se atualizem diante das constantes mudanças que acontecem no ensino, 

preocupação essa explicitada também por Edson Silva; 

 

No âmbito da chamada formação continuada de professores/as, outro 

aspecto ainda mais desafiador vem sendo a superação de um limite: a 

ausência do compromisso profissional com o ensino sobre a temática 

indígena. Como motivar o/a professor/a, o/a profissional da educação 

que atua há vários anos, seja em sala de aula, seja em outras atividades 

pedagógicas, para o interesse pelo aprendizado, o conhecimento a 

respeito dos povos indigenas, quando, por convicções ideológicas, 

posturas racistas e excludentes e também as precárias condições de 

trabalho não estimulam suas ações docentes sobre a temática indigena. 
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Sabe-se que é necessário encarar a realidade da existência de inúmeros indígenas 

espalhados pelo território brasileiro, estejam localizados na área urbana ou rural; omitir ou 

ignorar essa existência feri todas as ideias de transformar a escola em um lugar para todos. E 

porque se exclui uma parte da população? Conviver com a diferença significa respeitar uns 

aos outros, sem distinção de crença, cor, raça ou orientação sexual e preparar as pessoas para 

isso é também responsabilidade das escolas. 

A imagem construída do índio pela escola é a mesma retratada nos manuais 

didáticos, tornando os livros uma discrepância ambulante, mas por ser uma das armas que 

facilitam o trabalho exercido pelos professores para transmitir conhecimentos ao seus alunos 

são fontes endossadas pelo governo que fazem as mentiras se solidificarem.  

Um ponto para entendermos essas lacunas expostas pelos alunos é a preparação que 

eles tiveram dos 6 aos 10 de anos durante o primeiro ciclo (do 1º ao 5º ano) do ensino 

fundamental, uma vez que os mesmos foram preparados por pedagogos, pessoas que não tem 

formação específica, desconhecendo assim a temática indígena. Como falar de algo que não 

conheço?  Seria o mesmo que um deficiente visual por a mão no fogo, pois iria apenas causar 

danos, a queimadura cicatrizaria, mas as informações distorcidas ou incompletas modificam a 

realidade, criam ou perpetuam estereótipos e o aluno não exercita ou não cria o senso critico. 

A pedagogia tem uma maneira bem jesuítica de colonizar as mentes das crianças. No 

dia19 de abril as professoras do fundamental pintam os rostos dos alunos, põem as músicas 

temáticas e dançam em círculos, talvez até acreditando que com tais performances ocorre o 

aprendizado sobre o papel e o lugar do índio na sociedade e na história. 

Em 2008 o MEC formulou um plano de implementação de diretrizes curriculares 

nacionais, acerca das relações étnicos-raciais e para o ensino da história e cultura Afro-

brasileira e Africana, porém, oito anos após a implementação da Lei 11.645, ainda não se tem 

de fato um plano do MEC para tratar a respeito da temática indígena. No dia 18/04/2016 

(dezoito do quatro de dois mil e desesseis)  o CNE ( Conselho Nacional de Educação) lançou 

um parecer cujo o objetivo seria resolver essas lacunas no ensino, objetivando, juntamente 

com o MEC, a formação continuada, para os professores que estão no exercício da docência, e 

as orientações para as novas aquisições de livros, mas o parecer deixou a desejar nas 

obrigações que seriam desenpenhadas pelas IES (Instituições de Ensino Superior). 

Nessa perspectiva a formação do docente desempenha um papel de relevante 

importância, pois ele vai ser o responsável por difundir conhecimentos que irão ser 

incorporados ao discurso de muitos alunos e é nesse contexto que o saber e o poder já tão 
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discutidos por Foucault vão se alicerçar. Os professores, com o poder do discurso, vão 

condicionar as crianças a aprenderem por ser o ―dono‖ do discurso e os alunos vão modelar 

suas práticas sociais e discursos baseados no que se escuta nas escolas. 

Considerações finais 

Tendo em vista todos os problemas citados acima, cabe aos profissionais se 

atualizarem diante da Lei 11,645/8, com o intuito de se preparar e contribuir para a construção 

de uma sociedade plural e igualitária, Diante disso, esta pesquisa é relevante por contribuir 

para a lucidez e clareza de situações frequentes nas escolas, práticas que consiste em 

mascarar, cobrir e resguardar irregularidades a respeito do ensino da temática indígena, 

propiciando o surgimento de um aparelho reprodutor, de imagens criadas por jesuítas, 

viajantes, colonos ou literatos, que propagou-se até os dias de hoje e que é adiquiridos por 

muitos professores como algo verídico, por ser encontrados nos manuais didáticos. 

Existe a necessidade de vistorias para ver como tais leis estão sendo aplicadas na 

prática docente. Pessoas preparadas são necessárias para assumir tal tarefa e serão 

responsáveis por desconstruir o pensamento obscurecido pela escola ao longo do tempo com 

suas limitações e despreparo. É mister que em complemento ao livro didático sejam utilizadas 

metodologias de aprendizagem cujo embasamento esteja em textos de autores engajados com 

a causa indígena ou produzidos pelos próprios índios, entre outros pressupostos que possam 

contribuir para que os alunos aprendam e entendam como este Brasil se formou. 
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O COMÉRCIO DE ESCRAVOS NA HISTÓRIA DE PALMEIRA DOS 

ÍNDIOS (ALAGOAS, 1871 – 1878) 
Laríssa Wênia Nicácio da Silva

13
 

Marcelo Góes Tavares
14

 

 

Este artigo tem como objetivo apresentar um estudo sobre o comércio de escravos na antiga 

Vila de Palmeira dos Índios entre os anos de 1871 à 1878. A partir de cartas de alforria, 

procurações e escrituras de compra e venda de escravos (arquivados no cartório Segundo 

Ofício Notorial e Registral de Notas do Município de Palmeira dos Índios, Alagoas), essa 

pesquisa procura abordar os efeitos traumáticos do tráfico interprovincial e as agitações 

políticas, econômicas e sociais dele decorrente, o que contribuiu para o fim da instituição 

escravista. Para pensar essas questões, ancorei-me nos pressupostos teóricos e metodológicos 

de autores como Edward Palmer Thompson; Caio Prado Júnior; Emília Viotti da Costa; 

Sidney Chalhoub; Silvia H. Lara e Abelardo Duarte. 

 

Palavras – chave: Escravidão. Negro. Tráfico Interprovincial.  

 

Considerações iniciais 

O comércio de escravos no Brasil separou muitas famílias e arrancou muitos negros 

de sua comunidade de origem. Os negros eram comercializados sem atenção aos seus laços de 

solidariedade, mas se opuseram as ações de seus senhores e lutaram para que seus direitos 

fossem reconhecidos. ―Os negócios da escravidão separaram duas negras, mãe e filha, sendo a 

filha pelo menos cativa na ocasião; a Preta velha despenca do alto do mapa e vem parar na 

corte a procura de sua filha.‖ (CHALHOUB, 2011, p.59). Os arquivos estão repletos de 

histórias como estas, de escravos que ao serem separados de seus familiares varrem o mapa de 

alto a baixo em busca de suas pessoas queridas. 

Em 1850 no Brasil foi promulgada a Lei de Euzébio de Queiroz que declarava o 

comércio de escravos transatlântico pirataria e os traficantes ficariam sujeitos a pena de prisão 

e a pagar a reexportação dos africanos para seu país de origem, essa proibição gerou outra 

atividade em substituição, o comércio de escravos entre as províncias Norte e Sul. O norte que 

se manteve muito tempo em alta no mercado europeu (açúcar, algodão e aguardente), estava 

em crise. E o sul do império prosperava cada vez mais, com a economia cafeeira.  

O sul necessitava de mão de obra escrava e o norte dispunha de uma escravaria 

abundante. ―O sul tendo uma lavoura mais produtiva e rentável que a do Norte, como não 

                                                 
13

 Graduando em História, na Universidade Estadual de Alagoas – UNEAL - Campus III – Palmeira dos Índios. 

Bolsista do Programa Institucional de bolsas de Iniciação a Docência - PIBID Email: 

larissawenia_16@hotmail.com. 
14

 Orientador. Professor do curso de História da Universidade Estadual de Alagoas – UNEAL – Campus III – 

Palmeira dos Índios. Doutor em História pela Universidade Estadual de Pernambuco, Brasil. Email: 

marce_goes@hotmail.com. 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

vender os escravos, se o Sul oferecia um preço exagerado por eles?‖ (MELLO, 1984, p.55). 

Os senhores de engenho não estavam em condições de competir com os cafeicultores na 

compra de escravos, então os setores rurais menos produtivos do norte deslocava sua 

população escrava para serem comercializadas nas regiões prósperas do Sul do Brasil. 

 

O comércio e as procurações para venda de escravos 

Os senhores de escravos através de procurações davam poderes a procuradores que 

se responsabilizavam em vender o escravo para a região que obtivesse o negócio mais 

rentável, as zonas cafeeiras eram as mais requisitadas, devido ao seu ápice na segunda metade 

do século XIX. Como mostra a procuração a seguir: 

Procuração bastante em Notas que fas Francisco Ignácio da Silva, como tudo melhor abaixo declaro. 

Saibão quantos este publico instrumento de procuração bastante em Notas virem que sendo no anno do 

nascimento do nosso senhor Jesus Christo de mil oitocentos e setenta e oito, aos vinte dias do mez de 

outubro do dito anno nesta villa de Palmeira dos Índios, comarca do mesmo nome e Província das 

Alagôas, em meu cartório compareceu o autorgante Francisco Ignácio da Silva morador nesta villa... E 

perante as testemunhas disse que pela prezente nomeara e constituia por seu bastante procurador em 

Maceió a Manoel Joaguim de Farias, Major Antônio Joaguim Duarte, João Texeira Machado, Tenente 

Coronel Vicente Alves de Aguiar, Joaguim da Cunha Meirelles e Antônio Texeira de Aguiar, no Rio 

de Janeiro a Evaristo e Evaristo Texeira Pinto Gomes e em São Paulo a Pedro de Almeida. 

Especialmente para vender e assegurar a escriptura de sua escrava Luiza de cor parda, idade de 

dezeceis annos, solteira, natural desta província, filha de Damianna, apta para o trabalho, o domínio 

agricultora, matriculada na colectoria desta villa no dia vinte e quatro de agosto de mil oitocentos e 

setenta e dois, sob número de ordem na matrícula geral do Município novecentos e oitenta e quatro e 

quatro de ordem na relação, podendo dito seus procuradores fazer o negócio que melhor achar dando 

quitação bem como poderão os ditos procuradores levar para fora da província sua escrava requerendo 

e assegurando... Pagando um imposto de trinta mil reis.
15

 

 

Essa procuração presente no livro de 1880 do cartório Segundo Ofício de Notas do 

atual Município de Palmeira dos Índios, Alagoas, permite uma análise do processo de venda 

de um escravo do interior da Província de Alagoas para a capital Maceió ou para as 

Províncias do Sul Rio de Janeiro e São Paulo, nestas províncias existem procuradores que se 

responsabilizam pela venda da dita escrava. O dono do escravo que decide vendê-lo passava 

uma procuração para os vendedores com a pretensão de que estes façam um negócio 

vantajoso.  

No ano em que está procuração foi lavrada 1878 foi o período que mais foram 

transferidos escravos das províncias do Norte para a zona cafeeira, entre 1873 e 1881 houve o 

maior fluxo de escravos no sudeste. O imposto de transferência de trinta mil réis relatado na 

escritura foi uma tentativa dos governantes para estancar o comércio interno de escravos, mas 
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não foi o suficiente, o escravo era considerado uma propriedade privada que podia ser 

comercializada da forma que o detentor de tal mercadoria achasse cabível.  

Até que os preços dos escravos foram subindo e os impostos de transferência 

aumentando cada vez mais e ficava difícil comprar escravos devido aos custos "de 1855 a 

1875, o preço de escravo quase triplicou, passando de um conto a dois e quinhentos e, às 

vezes, mas, o que tornou cada vez mais onerosa a aquisição desses braços para a lavoura, e 

cada vez menos rendosa o seu emprego." (COSTA, 1998, p. 98).  Foi quando se deu o fim do 

tráfico interprovincial de escravos na década de 1880. 

Esses escravos em sua maioria eram jovens, (na procuração acima a escrava que 

estava pra ser negociada tinha apenas dezesseis anos, na maior parte das procurações 

encontradas no livro os escravos transferidos para outras províncias são jovens, na faixa etária 

de 10 a 25 anos) e filhos ou netos dos africanos trazidos pelo comércio transatlântico e não 

tinham passado ainda pela experiência traumática de serem arrancados de sua família, amigos 

e de sua localidade de origem para serem comercializados em uma província distante. 

Segundo Sidney Chalhoub: 

[...] as estimativas de Robert Slenes, esse movimento da população despejou no sudeste, a partir de 

1850, cerca de 200 mil escravos. O auge desse movimento de transferência interna de cativos ocorreu 

entre 1873 e 1881, quando 90 mil negros, numa média de 10 mil por ano, entraram na região, 

principalmente através dos portos do Rio de Janeiro e de Santos. Só a polícia do Porto do Rio registrou 

a entrada de quase 60 mil escravos nos nove anos de apogeu do tráfico interprovincial. (CHALHOUB, 

2011, p.50). 

 

Muitos escravos que foram transferidos para o Sul do Brasil nem chegavam nas 

fazendas de café, pois, se rebelavam; fugiam, cometiam crimes, muitas vezes preferiam se 

entregar nas mãos das autoridades governamentais do que ser entregues aos senhores do café, 

Sidney Chalhoub em seu livro "Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da 

escravidão na corte", mostra vários relatos de escravos que ao serem separados de sua 

famílias procuravam por seus parentes por toda a parte do país. Assim como a ―Preta Velha‖, 

exemplo mostrado no início do artigo que conquistou sua liberdade e foi para o Sul a procura 

de sua filha.  

O tráfico Interprovincial separou muitos maridos de suas esposas, muitos filhos de 

suas mães, os negros eram tirados cruelmente de sua localidade de origem e levados ao sabor 

das circunstâncias para onde os procuradores achassem um bom negócio, os arquivos 

mostram procurações de famílias que ao chegarem ao determinado lugar que iam ser 
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comercializados eram vendidos separadamente e separados dos seus parentes muitos escravos 

fugiam para procurar seus familiares, ou para voltar a sua comunidade de origem.  

Emilia Viotti a Costa diz que "Vendiam-se os escravos sem atenção aos laços 

familiares: pais e filhos, maridos e mulher eram separados ao sabor das circunstâncias." 

(COSTA, 1998, p. 94). Esses escravos começaram a agitar o país junto com as idéias dos 

abolicionistas pela busca dos seus direitos, a luta não era pela liberdade de vender a sua mão-

de-obra, mas sim, pela busca dos seus direitos de ir e vir, ter acesso à terra, manter linhagens e 

laços de solidariedade.  

Procuração bastante em Notas que fas Paschoal Guilermino, como tudo melhor abaixo declaro. Saibão 

quantos este publico instrumento de procuração bastante em Notas virem que sendo no anno do 

nascimento do nosso senhor Jesus Christo de mil oitocentos e setenta e oito, aos trinta e um dias do 

mez de outubro do dito anno nesta villa de Palmeira dos Índios, comarca do mesmo nome e Província 

das Alagôas, em meu cartório compareceu o autorgante Paschoal Guilermino morador nesta villa... E 

perante as testemunhas disse que pela prezente nomeara e constituia por seu bastante procurador em 

Pernambuco a Carmelho Mello. Especialmente em nome dele autorgante vender e assegurar a 

escriptura de sua escrava Josefa, de cor preta, idade de vinte annos, solteira, natural desta província, 

filha legítima de Feliciano livre e Margarida criada, capaz de qualquer trabalho, profissão doméstica, 

matriculada na colectoria desta villa no dia vinte e dois de julho de mil oitocentos e setenta e dois, sob 

número quatrocentos e oitenta e um de ordem na matricula geral do Município e cem de ordem na 

relação. Podendo vender para qualquer província, fazendo o negócio que melhor achar dando 

quitação... Pagando um imposto de trinta mil reis.
16

 

 

A procuração relata o caso de uma negra de Palmeira dos Índios, Alagoas, filha de 

Feliciano que já conquistou sua liberdade e de Margarida que ainda está em condição de 

criada, que é entregue nas mãos de um comerciante de escravos de Pernambuco para vender 

Josefa, de vinte anos, a qualquer província onde achar melhor negócio. Separando assim a 

filha de seus pais, isso acontecia frequentemente em Alagoas e em outras províncias 

brasileiras.  

Nesse livro de procurações do atual Município de Palmeira dos Índios, no período 

analisado de 1871 a 1878, tem um total de quarenta e quatro escravos destinados ao comércio 

interprovincial, sendo vinte e três mulheres e vinte e um homens, as regiões mais encontradas 

como possíveis destinos dos escravos nas documentações são; Maceió, Rio de Janeiro, Bahia, 

Sergipe e São Paulo. Em meio a estes escravos há o registro de quatro famílias que foram 

desfeitas pelas negociações escravistas e uma média de nove ingênuos. 

O comércio interprovincial crescia aceleradamente, em decorrência da crise 

econômica enfrentada pelo Norte do Brasil em 1870 e a necessidade de mão de obra para o 
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trabalho nas fazendas de café, a partir deste momento começou a haver uma preocupação com 

esta grande quantidade de escravos concentrados na região sul pudessem organiza-se e gerar 

uma guerra civil no país, assim como ocorreu nos Estados Unidos. 

A lei do Ventre Livre promulgada no dia 28 de Setembro de 1871 que determinou 

que todo filho de escrava nascido a partir daquela data é considerado livre. Porém, os menores 

ficariam sob o poder dos senhores donos de suas mães, cativas, afim de que estes criassem o 

ingênuo até atingir a idade de oito anos, após essa idade poderiam entregá-lo ao estado e 

receber uma indenização de 600 mil réis ou se servisse dos serviços do menor ate este 

completar 21 anos. 

Procuração bastante em Notas que fas Melitão ___ Leão da Silva, como tudo melhor abaixo declaro. 

[...]anno do nascimento do nosso senhor Jesus Christo de mil oitocentos e setenta e oito, aos vinte dias 

do mez de outubro do dito anno nesta villa de Palmeira dos Índios, comarca do mesmo nome e 

Província das Alagôas, em meu cartório compareceu o autorgante Melitão ___ Leão da Silva, morador 

no termo de Traipu, reconhecido de mim tabelião e das testemunhas abaixo asseguradas pelo próprio 

de que retrata do que dou fé. [...]nomeara e constituia por seus bastante procuradores em Maceió a 

Manoel Joaquim de Farias, Major Antônio Joaquim Duarte, João Texeira Machado, Joaquim da Cunha 

Meirelles, Antônio Texeira de Aguiar, no Rio de Janeiro Evaristo Texeira Pinto, Em São Paulo  a 

Pedro Vás de Almeida. Especialmente para qualquer de seus procuradores vender e assegurar a 

escriptura de sua escrava de nome Maria, preta, idade de vinte e seis anos, solteira, natural desta 

província, filiação desconhecida, capaz de qualquer trabalho, com profissão de lavoura, matriculada na 

colletoria da Villa de Traipú, no dia vinte e cinco de outubro digo, no dia vinte e cinco de abril de mil 

oitocentos e setenta e dois. Acompanhando a dita escrava dois ventre livre, seus filhos de nome Maria 

e Joanna a saber Maria com a idade de quatro annos matriculada sob numero de ordem noventa e sete 

---- e Joanna com idade de trêz mezes matriculada sobre número trezentos e quarenta e cinco no livro 

especial de fichas de --- escrava.
17

 

 

A escritura acima citada mostra uma procuração para a venda da escrava chamada 

Maria, que está acompanhada de suas duas filhas que nasceram após a lei do ventre livre de 

1871, que as consideravam livres, mas acompanham a mãe que é cativa e ficam sob a guarda 

daquele que efetuar a compra até os oito anos de idade ou até os vinte e um anos, não 

escapando Maria e Joanna do cativeiro, pois estas estavam em companhia de sua mãe que era 

escrava e estavam sujeitas as ordenações do senhor de sua mãe. 

 A libertação dos escravos nascidos a partir de 28 de setembro de 1871 foi, ―a pedra 

angular da reforma seria a liberdade do ventre, pois o nascimento era a fonte de reprodução da 

instituição.‖ (CHALHOUB, 2011, p. 176). A lei do Ventre Livre, foi o primeiro passo para a 

libertação de todos os escravos do território nacional brasileiro. Não se sabe o rumo que 

tomaram a escrava Maria e suas duas filhas, elas foram entregues a procuradores que levavam 
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os escravos para serem vendidos na capital do estado, Maceió, no Rio de Janeiro e em São 

Paulo.  

A resistência negra diante do comércio de cativos 

O comércio interprovincial ameaçava várias famílias de escravos, pois os membros 

estavam sujeitos a serem comercializados da região Norte para a região Sul do país. Devido a 

essa situação, vários escravos, para não se separarem de seus parentes, passaram a resistirem 

perante a essa circunstância. A resistência perante esse sistema comercial era realizada a partir 

de fugas e até mesmo assassinatos. 

A comercialização de parentes escravos pelo tráfico interprovincial, durante o 

período de 1850 a 1881, é um fato comum, pois durante esse período a transação de escravos 

da região Norte para a zona cafeeira estava em ápice. Assim vários escravos eram separados 

de seus familiares.  Esta situação em que as famílias de escravos eram vendidas pode ser 

observada na procuração abaixo:     

[...] Saibão quantos este publico instrumento de procuração bastante 

em notas virem que sendo no anno [...] de mil oitocentos e setenta e 

oito, aos quatorze dias do mês de junho, [...] neste sítio Água Branca 

no termo desta Villa de Palmeira dos Índios comarca do mesmo nome 

e Província das Alagoas em casa de morada do autorgante onde fui --- 

eu tabelião ali prezente o mesmo autorgante José Fernades Tenório 

Neco reconhecido de mim tabelião e das testemunhas abaixo 

asseguradas pelo próprio do que se trata do que dou fé. [...] nomeara e 

constituía por seu bastante procurador onde com esta u achar a 

Francisco Canuto de Albuquerque Maranhão. Especialmente para 

vender e assegurar as escripturas de seus escravos a saber. Estevão, 

pardo, idade de quarenta e nove annos, cazado com Calidoria, natural 

de Pernambuco, apto para o trabalho, trabalhador de enxada, 

matriculado sob número seis sentos e sessenta e três de ordem na 

matricula e cem de ordem na relação, Calidoria, preta idade de trinta 

annos, cazada com Estevão natural de Pernambuco, apta para o 

trabalho, trabalhadora de enxada, matriculada sob número seiscentos e 

setenta de ordem na matricula e oito de ordem na relação, José preto, 

idade de onze annos incompletos, solteiro, filho de Estevão e 

Calidoria natural de Pernambuco matriculado sob número seis centos 

e setenta e oito de ordem na matricula e seis de ordem na relação e 

Maria parda, idade de sete annos, solteira natural desta Província filha 

de Estevão e Calidoria matriculada sob número seis centos e setenta e 

quatro de ordem na matricula e doze de relação, todos matriculados na 

collectoria desta Villa no dia vinte e dois de julho de mil oitocentos e 

setenta e dois, podendo dito seu procurador fazer o negócio que 

melhor achar dando quitação para que ele concede todos os poderes 

necessários em direito submetidos e de substabelecimento. 
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Acompanhado ao casal dos escravos Estevão e Calidoria as ingênuas 

seus filhos Firmino, João, Josefa e Antonio
18

 

  

José Fernandes Tenório Neco decidiu vender o escravo Estevão e sua família, 

entregando a procuração acima citada, para Francisco Canuto de Albuquerque, com a 

finalidade de inicializar a comercialização. Importante dizer que Estevão, sua esposa 

Calidoria e seu filho José de 11 anos são naturais da Província de Pernambuco, com exceção 

de sua filha Maria de 7 anos que é natural da província alagoana. A naturalidade 

pernambucana dos pais e do filho José, indica que essa família outrora tenha sido 

comercializada de Pernambuco para Alagoas, pois quando a procuração foi feita, os escravos 

estavam localizados no sítio Água Branca, Alagoas.  

Embora os filhos do casal tenham idade de onze a sete anos, considerados crianças, 

no cenário escravista a partir dos sete a oito anos a infância já se encerrava. ―Por volta dos 

oito anos, já estavam preparados para o trabalho pesado do campo e currais, se fossem 

homens.‖ (ROSAS, BRANDÃO, 2010, p. 136). Acompanhando o casal de escravos seus 

filhos ingênuos, Firmino, João, Josefa e Antônio.  

Em outra procuração elaborada no dia 20 do mês de julho de 1878, na antiga vila de 

Palmeira dos Índios, José Fernandes Tenório Neco, através de seu filho Manoel Tenório de 

Albuquerque Neco, entrega o escravo Manoel, com idade de dezenove anos , solteiro, natural 

de Pernambuco, filho de Estevão e Calidoria ao procurador Francisco Canuto de Albuquerque 

Maranhão para vendê-lo. O escravo Manoel não foi incluído na primeira procuração que 

consta sua família, mas após um mês e onze dias o escravo também é sujeito ao mercado de 

escravos da região.  

Não se sabe exatamente os motivos pelos quais Manoel permaneceu com o seu 

senhor e mais tarde foi sujeito ao comércio de escravos. Os processos comerciais registram 

algumas informações que há escravos que fogem; outros que decepcionam seus compradores 

e são devolvidos; outros que ficam doentes e provocam a anulação das transações já 

realizadas. (CHALHOUB, 2011). 

Assim como muitos escravos não aceitam serem vendidos para outras províncias e se 

rebelam para fugir do cativeiro ou das casas de comissões que vendem os escravos. O cativo 

Manoel por ter sido separado de sua família pode ter causado desordens e o seu senhor 

decidiu vendê-lo, é tanto que na primeira transação de sua família o escrivão vai até a casa do 
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―autorgante‖ José Fernandes Tenório Neco lavrar a procuração, já no caso do filho no casal 

que não foi incluído na procuração, o filho do ―autorgante‖ vai até o cartório na vila de 

Palmeira dos Índios para documentar a procuração do escravo, após poucos dias da transação 

de sua família.  

Embora muitos historiadores tenham afirmado que a formação de família na 

sociedade escravista seja algo inusitado, nestas procurações há registros de famílias escravas 

autênticas, mas que foram ameaçadas pela intensificação do comércio entre as províncias 

Norte e Sul, na segunda metade do século XIX, como mostram os casos relatos de Feliciano, 

sua esposa Margarida e sua filha Josefa, assim como também o caso de Estevão, sua esposa 

Calidoria e seus filhos que tomam um destino ignorado. 

Os escravos travaram uma luta contra essas negociações, muitos varreram o mapa a 

procura de seus parentes, se associava a outros negros para comprar a alforria de seus 

familiares. Não aceitaram o cativeiro quando lhes era injusto, cometeram crimes, rebeliões, 

provando que não eram ―coisas destituídas de vontade própria, incapazes de ação autonômica, 

mas sim, homens e mulheres que impunham limites a vontade senhorial, possuíam projetos e 

idéias próprias, pelos quais lutavam e conquistavam pequenas e grandes vitórias.‖ (LARA, 

1995, p. 47). Toda essa luta levou ao fim a instituição escravista, o governo temendo uma 

guerra civil no país, pela grande quantidade de escravos no Brasil, libertou os negros da 

escravidão. 

Considerações Finais 

Quando o atual Município de Palmeira dos Índios, localizado no agreste alagoano, 

ainda constituía uma vila em meados do século XIX, foi participante do comércio 

Interprovincial de escravos, as procurações presentes no cartório Segundo Ofício Notorial e 

Registral de Notas da cidade, relatam senhores de escravos que através de procuradores 

vendiam seus escravos para o sul do Brasil, as principais regiões eram Rio de Janeiro, São 

Paulo e Minas Gerais, possivelmente para as lavouras de café. 

Porém, a historiografia não aborda tal fator, evidenciando e limitando a escravidão 

apenas no campo da economia agro-exportadora do Brasil como: o açúcar, o café, o ouro e a 

borracha. As documentações encontradas no cartório da cidade e em outros cartórios de 

diversas localidades do país, como mostram as pesquisas historiográficas atuais sobre a 

escravidão, baseada em documentações primaria como inventários, livros de casamento, de 

batismo e escrituras de compra e venda de escravos, indicam a existência de um universo 

amplo, complexo e diversificado do sistema escravista no Brasil. 
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A escravidão marcou a história dessa região, embora não fosse área direta da 

plantation açucareira o cativeiro esteve presente na sociedade palmeirense. E estes escravos 

apesar das difíceis condições e da constante compra e venda que eram submetidos, foram 

capazes de formar vínculos familiares, empreenderam suas próprias lutas e impulsionaram as 

transformações do mundo do seu tempo. 
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GERIPANKÓS: UM BREVE BALANÇO HISTORIOGRÁFICO  
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19
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O presente artigo tem como objetivo analisar o processo de desenvolvimento dos povos 

indígenas, fazendo uma breve retrospectiva historiográfica e dando ênfase no povo 

Geripankós. Povo esse que residem no município de Pariconha, Estado de Alagoas. Neste 

contexto fazemos uma abordagem sobre o processo de ocupação territorial, as práticas 

culturais e a preservação de suas tradições, reafirmando o conceito de luta e resistência em 

manter viva a história de um povo. Um povo que clama por reconhecimento e respeito.  

 

PALAVRAS-CHAVE: POVOS INDÍGENAS – RESISTÊNCIA - GERIPANKÓS 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este artigo pretende fazer uma retrospectiva historiográfica acerca da formação indígena no 

país, que trás em seu contexto uma riqueza de fatos e acontecimentos que representam a 

resistência, preservação e espírito de guerra dos indenes. Esse processo envolve a formação 

territorial e cultural dos indígenas desde sua ocupação do litoral brasileiro até sua expansão 

pelo sertão. Tendo como ponto de partida a chegada do branco europeu ao Brasil e como se 

deu esse processo de colonização, evangelização e aculturamento. De modo que os indígenas 

foram obrigados a reproduzir os costumes europeus, deixando de lado suas tradições e 

perdendo parte de sua identidade pessoal. Neste sentido damos ênfase ao estudo da tribo 

Geripankó do município de Pariconha, Estado de Alagoas. Onde buscamos apresentar a 

edificação da tribo na região, e sua preservação de identidade cultural até os dias atuais. 

 

EXPULSÃO E MIGRAÇÃO INDÍGENA  

 

Com a chegada dos portugueses ao que hoje se conhece por Brasil, que tem essa 

denominação não pela extração da árvore Pau-Brasil, mas sim pelo nome como os europeus 

chamavam as populações indígenas que habitavam essa região, os chamados Brasis. Os Brasis 

eram um povo nativo, bastante diferente dos europeus. Esses povos viviam na região 
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litorânea, possuíam a pele parda e andavam nus (sem se importar em cobrir suas 

―vergonhas‖), ou seja, seus órgãos genitais, coisa absurda segundo os portugueses. Possuíam 

contato direto com a natureza e os seres das florestas; tinham uma boa convivência entre si, 

pois sobreviviam do trabalho coletivo. A terra era de e para todos. Esse modo de vida e como 

se relacionavam tendo somente uma liderança responsável pela organização da tribo em 

relação a conflitos internos, a guerra e a caça ou mesmo a falta de um único Deus, fez com 

que houvesse um grande choque de culturas. De um lado os índios viviam livres, em plena 

harmonia com a natureza e com vários deuses para cultuar. Enquanto que os europeus viviam 

em um mundo de apego a riquezas, possuíam um governante específico e eram monoteístas, 

ou seja, cultuavam um único deus (eram católicos).  

A princípio as relações entre indígenas e portugueses foram tidas de modo pacífico. Os 

Tupinambás da costa brasileira foram os povos que mantiveram um contato mais direto com 

os europeus, mantendo com eles uma relação de escambo
21

.  

 

O que aconteceu, e mudou total e radicalmente seu destino, foi a introdução no seu 

mundo de um protagonista novo, o europeu. Embora minúsculo, o grupelho recém‐
chegado de além‐mar era superagressivo e capaz de atuar destrutivamente de 

múltiplas formas. Principalmente como uma infecção mortal sobre a população 

preexistente, debilitando‐a até a morte. Esse conflito se dá em todos os níveis, 

predominantemente no biótico, como uma guerra bacteriológica travada pelas pestes 

que o branco trazia no corpo e eram mortais para as populações indenes. No 

ecológico, pela disputa do território, de suas matas e riquezas para outros usos. No 

econômico e social, pela escravização do índio, pela mercantilização das relações de 

produção, que articulou os novos mundos ao velho mundo europeu como provedores 

de gêneros exóticos, cativos e ouros. (RIBEIRO, 1995. p. 30).  

 

 

É neste período de contato com as populações indenes que os colonizadores 

portugueses provocam um verdadeiro genocídio
22

, pois muitos indígenas foram disseminados, 

fossem através das doenças transmitidas pelos europeus como a gripe e o sarampo, fossem 

pelas guerras travadas contra a ocupação e dominação de territórios por parte dos europeus. 

Com a chegada dos jesuítas ao novo território português estes formaram aldeamentos 

indígenas de modo que estes tinham como função a introdução dos vários grupos étnicos à 

                                                 
21

 A palavra escambo significa a troca de mercadorias por trabalho. Ela é muito utilizada no contexto da 

exploração do pau-brasil (inicio do século XVI). Os portugueses davam bugigangas (apitos, espelhos, chocalhos) 

para os indígenas e, em troca de trabalho os nativos deveriam cortar as arvores de pau-brasil e carregar os 

troncos até as caravelas portuguesas. 
22

 Genocídio significa a exterminação sistemática de pessoas tendo como principal motivação as diferenças de 

nacionalidade, raça, religião e, principalmente, diferenças étnicas. É uma prática que visa eliminar minorias 

étnicas em determinada região. 
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nova sociedade que se formava, e estando mais próximos dos índios os padres jesuítas podiam 

convertê-los ao Cristianismo, alfabetizar as crianças e evitar que estes fossem escravizados 

pelos colonos. Contudo o principal objetivo da Coroa Portuguesa era a obtenção e extração 

das riquezas da nova terra, e os índios foram consequentemente usados como meio para 

efetivação desse processo estabelecendo, portanto uma relação de dominação. Neste contexto 

de imposição cultural, social e religiosa muitos indenes optavam por fugir dos aldeamentos e 

viver livres nas florestas. Como forma de organização social e cultural de um povo, alguns 

índios aderiam os rituais antropofágicos
23

, dando ênfase em fundamentos míticos tais rituais 

podem ser especulados sobre diferentes aspectos, desde a escassez de comida à interpretação 

religiosa, no qual o guerreiro adquire para si as habilidades do inimigo consumido.   

Os índios eram considerados pelos portugueses como seres aculturados no qual não 

possuíam uma cultura própria nem tão pouco tinham vontades próprias e os portugueses 

estavam livres para oprimir e impor suas vontades sobre eles. De modo que os índios 

acabavam sendo tidos como seres inferiores, limitando-se a caracteres e identidades 

estabelecidas de acordo com o colonizador europeu.  

 Com a escravização os índios eram obrigados a trabalhar na extração de madeiras e na 

busca de pedras preciosas e minérios, como o ouro, uma vez que se buscava o fortalecimento 

da economia nacional portuguesa. Neste sentido os índios eram obrigados a deixar de lado 

seus costumes étnicos e culturais. Contudo os mesmos buscavam formas de dá continuidade 

as suas crenças e costumes, e ressaltando a religiosidade observa-se, portanto um sincretismo, 

no qual os indenes buscam fazer prevalecer sua fé mesmo que esta se encontre manifestada 

em símbolos ou ícones de outra religião.    

Os jesuítas tentaram difundir a língua latim na conversão indígena, que tinha como 

objetivo difundir o catolicismo e, portanto obter novos fiéis para a Igreja Católica. Contudo os 

                                                 
23

 O ritual antropofágico praticado pelos tupinambás possuía algumas ambivalências. A lógica de tal rito 

pressupunha uma troca entre o inimigo capturado e a comunidade que o aprisionou. Portanto, não havia 

simplesmente a prisão, morte e canibalismo. A antropofagia passava por um longo processo, que se iniciava com 

a captura. O inimigo era levado a familiarizar-se com a tribo e a fazer parte de sua dinâmica social. Mesmo 

sendo ―o outro‖, incorporava os hábitos dos membros dessa comunidade. Em alguns casos, o prisioneiro chegava 

a viver durante anos com a tribo, e podia até casar-se com uma mulher do grupo. No entanto, nunca deixava de 

ser reconhecido como inimigo. Posteriormente, dava-se um processo de afastamento do capturado para 

―reconhecê-lo mais uma vez como inimigo‖. Todos os membros da comunidade participavam do ritual 

antropofágico, e geralmente havia um que era escolhido para matar o inimigo. Esse indivíduo tornava-se ao 

mesmo tempo poderoso e temido pelos demais, pois a partir do ritual passava a haver duas forças dentro dele. 

Tornava-se um ser misterioso, pois se tornava uma nova pessoa para a comunidade. As mulheres tinham 

importantes atividades durante a cerimônia. Pintavam os prisioneiros e, após a morte deles, exibiam seus 

pedaços, percorrendo toda a aldeia. Devorar o inimigo fazia parte do ciclo de vida dessas comunidades. Esse rito 

era uma tradição que passava de geração a geração.  
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padres jesuítas perceberam a dificuldade de assimilação e aceitação da nova língua e então 

optaram por realizar um processo de substituição da língua sagrada pela língua Tupi. 

Buscando fugir da escravidão muitos indígenas abandonaram o litoral e adentraram o sertão 

brasileiro, visto que buscaram migrar para regiões distantes onde os dominadores não os 

encontrassem ou os escravizassem. É possível notar que com a opressão portuguesa os 

indígenas passaram a povoar diversas regiões da nova terra e que uma mesma matriz 

linguística e cultural podia co-existir em diferentes regiões. 

 

O povo que Cabral veio encontrar na costa da Bahia era chamado Tupiniquim e 

pertencia à grande família Tupinambá, tronco Tupi-guarani, que ocupava quase todo 

o litoral. [...] Eram recém-chegados à costa, de onde expulsaram as tribos inimigas, 

com exceção de alguns grupos, encaminhando-as para o sertão. (RIBEIRO, 2009. p. 

17).  

 

Nesse processo que envolve regularização, direito e preservação é perceptível notar o 

interesse lucrativo sobre os indígenas, sejam por parte dos latifundiários, dos garimpeiros e 

dos posseiros. Não era por acaso que todo esse interesse fosse despertado das partes dos ditos 

―civilizados‖, pois as terras indígenas quase sempre estavam situadas em regiões de imensa 

riqueza natural e mineral. 

  

SOCIODIVERSIDADE INDÍGENA 

 

A sociodiversidade começa a repassar o Brasil trazendo em seu contexto histórico leis 

de inclusão na bagagem dos currículos escolares. O ensino da história como exemplo 

juntamente com as culturas afro-brasileiras e indígenas passam a serem inclusas na história da 

sociedade. O Brasil é um país multifacetado, os índios escondem na sua identidade e cultura 

nacional, grandes diferenças nos mais diferentes aspectos sociais, culturais e políticos.  A 

imagem que a mídia forma do índio desenvolve um padrão de aparência que se resume em 

indivíduos de cabelos lisos, pinturas corporais, nudez, moradores de florestas e donos de uma 

cultura exótica.  

A evolução na visão sobre os povos indígenas traz consigo uma história de luta, 

resistência e busca de novos começos. A luta por uma edificação na sociodiversidade indígena 

é fundamental no sentido de possibilitar o respeito às diferenças culturais que apesar de toda 

mestiçagem trazem uma só história, um só povo e uma só busca, o reconhecimento.  
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POVOS INDÍGENAS EM ALAGOAS  

 

 A causa indígena persiste em uma luta constante que permeia desde tempos remotos até 

os dias atuais, refletindo no sentimento de exclusão e desrespeito sofrido pelos índios dentro 

de suas próprias terras. Vale ressaltar que em Alagoas pouco se tem estudos que tratam da 

causa indígena e os que tratam encontram-se de forma superficial, pouco abrangente. A falta 

de informação sobre a causa contribui muitas vezes para um pensamento preconceituoso por 

parte da sociedade, e os meios de comunicação na maioria das vezes reafirmam ainda mais 

essa ideia.  

A organização dos povos indígenas no Brasil teve como ponto de partida a efetivação 

das assembleias nacionais e regionais, as quais contribuíram para a criação de órgãos que 

visavam mobilizar os índios em prol da formalização de seus direitos. Portanto a luta sempre 

consistiu no reconhecimento desses povos, de modo que seus direitos fossem garantidos e sua 

diversidade étnica respeitada. 

Embora, possa contar com alguns programas de proteção como a Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI), que tem como objetivo principal estabelecer e executar as políticas indígenas 

no Brasil, defendendo tais comunidades, sempre em observância, com foco na demarcação 

das terras e preservação cultural dos mesmos, ainda percebe-se que tem muito, o que avançar 

para se tornar de fato estabilizado as condições dos povos indígenas.  

 

A luta dos povos indígenas é um movimento por um Brasil que garanta os 

seus direitos, respeite a diversidade étnica e possibilite a construção de uma 

sociedade justa e solidaria, com os negros, trabalhadores (as), mulheres, 

jovens e crianças. (VIEIRA, 2015. p.40). 

 

No estado de Alagoas as lideranças indígenas estão sempre em mobilização desse 

reconhecimento e garantia de seus direitos históricos. Essa busca ativa resulta em iniciativas 

que visam uma melhoria de políticas públicas e serviços sociais.  
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O Estado de Alagoas possui mais de 10 Comunidades Indígenas. Dentre elas estão 

algumas elencadas abaixo: 

 

Comunidades Indígenas Município / UF 

Aconã Traipu/AL 

Geripankó Pariconha/AL 

Tingui-Botó Feira Grande/AL 

Kalankó Água Branca/ AL 

Karapotó São Sebastião/ AL 

Kariri-Xocó Pariconha/AL 

Karuazu Pariconha/ AL 

Katoquim Traipu/AL 

Koiupanká Inhapi/AL 

Xucuru-Cariri Palmeiras dos índios/AL 

 

 

 Aqui além de refletirmos sobre a luta e resistência dos povos indígenas, teremos como 

base a luta dos Geripankós, povo que reside no município de Pariconha, no alto sertão do 

estado de Alagoas. O povo Geripankós, é descendente dos Pankararu, os mesmo traçam um 

processo de lutas desde a expulsão das próprias terras pelos colonizadores criadores de gado.  

 

Somos Mil e seiscentos índios, vivendo em 200 hectares de terra. Estamos 

localizados no município de Pariconha, alto Sertão do estado de Alagoas. O nosso 

território tradicional encontra-se invadido por fazendeiros e políticos da região. Sem 

terra, somos obrigados a trabalhar como arrendatários ou meeiros para os posseiros 

no nosso próprio território. Vivemos numa situação de miséria, onde a fome e 

abandono são as marcas da nossa vida, além da seca que penaliza a cada ano o nosso 

povo. Durante o verão, a maioria das nossas famílias trabalha como boia-fria na 

zona canavieira. (VIEIRA, 2015. p.67).  

 

 

A intenção desses povos esta principalmente em retomar o território tradicional de 

modo que possam obter um meio de sustento, de terem assistência com relação à saúde, a 

educação e a moradia. Ressaltando que as políticas públicas não contemplam esse grupo 

social. Sendo que se faz necessário a efetivação dos direitos indígenas para que haja 

representatividade e igualdade pela causa.  
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Figura 1. Vista da escola indígena da tribo Geripankó. 

Fonte: Acervo pessoal da equipe (2016) 

 

 

 

Os Geripankós foram os primeiros a tomarem iniciativa de organização e reinvindicação 

territorial. Com isso em 1982 a aldeia passa a ser registrada pela FUNAI
24

, tendo como 

principais representantes Genésio Miranda da Silva e Elias Bernardo da Silva, sendo 

respectivamente o primeiro cacique e o primeiro pajé da tribo. Segundo relatos
25

 de seu 

                                                 

24
 FUNAI é a sigla de Fundação Nacional do Índio, um órgão do governo brasileiro que lida com todas as 

questões referentes às comunidades indígenas e às suas terras. A FUNAI foi criada através da Lei nº 5.371, de 5 

de Dezembro de 1967, para proteger e dar suporte aos índios, promovendo políticas de desenvolvimento 

sustentável das populações indígenas. As finalidades da FUNAI englobam o acompanhamento de ações que 

visem a proteção saúde e educação do povo indígena, a divulgação das suas culturas, além da realização de 

pesquisas para recolha de dados estatísticos sobre a população indígena no Brasil. Também faz parte das 

obrigações da FUNAI garantir que haja participação dos povos e organizações indígenas em programas do 

Estado que definem políticas  a seu respeito. 

 
25

 A pesquisa de campo foi realizada no dia 22/05/2016 na comunidade Indígena Geripankó, residente no 

município de Pariconha no Alto Sertão de Alagoas. A intenção é fazer um levantamento sobre o contexto social 

e cultural que marca a historia de um povo que vive na busca constante pelo reconhecimento e respeito. 
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Genésio para se tornar um cacique é primordial trazer em sua origem três fundamentos: 

consciência, experiência e coragem. Para ele não basta apenas fazer parte da tribo, mas sim 

conhecer todo o processo que envolve a luta e a resistência pelo reconhecimento da cultura 

indígena. 

 

Figura 2. Entrevista ao Cacique da tribo Geripankó.  

Fonte: Acervo pessoal da equipe (2016) 

 

 

. Hoje a aldeia possui 200 hectares de terras e é constituída por 380 famílias. A aldeia 

completou 20 anos de luta no ano de 2002, festejando nesta data todas as conquistas 

alcançadas ao longo do tempo.  

Os integrantes da tribo Geripankó fazem questão de manter as tradições de sua origem. 

Como por exemplo, o rito Toré, que se caracteriza como uma dança típica desta tribo e que 

envolve toda a comunidade. O rito é realizado todos os domingos, e é tanto uma forma de 

entretenimento como de manter viva a tradição cultural.  

 

 

                                                                                                                                                         
Deixamos aqui o nosso agradecimento à comunidade Geripankó que nos recebeu de forma acolhedora dando 

total suporte para efetivação da nossa pesquisa. 
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Figura 3. Dança do Toré realizada aos domingos, onde os índios Geripankós dançam em 

círculos, deixando um espaço aberto para a participação da comunidade. 

Fonte: Acervo pessoal da equipe (2016) 

 

 

 

 

Figura 4. Índios dançando o Toré. 

Fonte: Acervo pessoal da equipe (2016) 
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Outro ritual realizado pelo grupo indígena é o ―Menino do Rancho‖, o ritual se dá 

através de uma promessa realizada pelos pais de uma criança, que ao nascer porte alguma 

doença ao qual não tenha cura segundo os médicos. Os curandeiros da tribo oferecem um 

remédio feito a partir de ervas para esta criança. Caso ela seja curada de sua enfermidade os 

pais deveram cumprir a promessa. O ritual é uma espécie de batismo onde um padrinho 

carrega a criança em seu colo para protegê-la dos praiás.  

Os praiás são membros escolhidos pelo pajé que incorporam os espíritos encantados dos 

seus antepassados. Este ritual demonstra a representação de um mistério de fé, onde através 

do sacrifício exercido pelos padrinhos de correram no terreiro, buscando uma proteção para a 

criança que esta sendo buscada pelos praiás, no qual o objetivo é pegar o chapéu da criança e 

assim dá encerramento ao ritual sagrado.  
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Figura 5. Momento em que se inicia o Menino do Rancho. No centro da gravura temos o 

padrinho que carrega o afilhado em seus braços, este tem por obrigação carrega-lo e protege-

lo. Vale ressaltar que esta criança possui vários padrinhos e estes como é possível observar 

estão sem camisa e com o corpo pintado de branco. 

Fonte: Acervo pessoal da equipe (2016) 

 

 

Figura 6. Momento em que os padrinhos seguem a criança pelo terreiro indígena.  

Fonte: Acervo pessoal da equipe (2016) 
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Figura 7. Padrinhos tentando segurar os praiás.  

Fonte: Acervo pessoal da equipe (2016) 

 

 

 

Os pais da criança não participam deste ritual. 
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Figuras 8 e 9. Representam as dificuldades encontradas pelo padrinho em proteger o afilhado, 

uma vez que estes podem se machucar seriamente durante este rito. Pois eles não veem 

obstáculos que não possam ser superados no momento. Como é o caso da figura acima onde 

um dos padrinhos quebrou o braço. 

Fonte: Acervo pessoal da equipe (2016) 

 

 

 

 

Figura 10. Momento em que os praiás conseguem pegar o chapéu da criança e, portanto 

acontece o encerramento do ritual.  

Fonte: Acervo pessoal da equipe (2016) 
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Figura 11. Padrinho descansando após o encerramento do ritual.  

Fonte: Acervo pessoal da equipe (2016) 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O artigo relatou por meio de consultas bibliográficas e pesquisa de campo todo o processo de 

colonização dos povos indígenas dado pela Coroa Portuguesa, visando à obtenção de 

riquezas. Estabelecendo uma relação cronológica onde partimos do processo de aculturamento 

indígena e a imposição européia sobre os índios brasileiros. Durante esse processo pode-se 

verificar a luta dos interesses pessoais dos colonizadores sobre os colonizados. O estudo 

baseado na tribo Geripankós nos mostra como os indígenas e seus descendentes sofrem ainda 

hoje com a falta de reconhecimento, porém é perceptível que apesar de todas as dificuldades 

enfrentadas por eles é preservado um espírito de união, que clamam por uma só causa, o 

respeito de sua cultura.   
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TEM ÍNDIO NESSA TERRA? CONSIDERAÇÕES SOBRE O 

SILENCIAMENTO E A EMERGÊNCIA ÉTNICA DOS XUKURU-

KARIRI EM PALMEIRA DOS ÍNDIOS 

Brunemberg da Silva Soares*  

José Adelson Lopes Peixoto 
**

 

O objetivo deste trabalho é realizar um estudo sobre a imagem do povo Xukuru-Kariri do 

munícipio de Palmeira dos Índios – Alagoas. Para tanto, objetiva-se fazer uma análise da 

presença desse povo nas terras que atualmente constituem o município, dando destaque ás 

questões agrárias que permeiam a sua história, e interferem diretamente na forma como esse 

povo é visto e representado pelos não índios que habitam a cidade. Destarte, a análise 

perpassará por questões inerentes aos índios do Nordeste, tais como disputas territoriais, 

discussões imagéticas, silenciamento e afirmação étnica. Este trabalho será feito a partir de 

pesquisa de campo, baseada em entrevistas, e em suporte teórico apropriado, baseado em 

teóricos como os de Arruti, Oliveira, Peixoto, Silva Júnior, Almeida, Pollak, Monteiro, dentre 

outros, que norteiam o percurso teórico e embasam o diálogo com o trabalho de campo sobre 

a imagem que se tem dos índios pesquisados no referido município. 

  

Palavras-chaves: Estereótipos. Imagem. Índio. 

 

Considerações Iniciais 

 

Palmeira dos Índios é um município do interior de Alagoas, situado a cerca de 134 

km da cidade de Maceió, capital do estado, com uma área de 462,5 km², faz divisa com o 

estado de Pernambuco ao norte e com a região do sertão alagoano a oeste. Com um clima 

tropical quente, sua paisagem é composta por exuberantes serras e por uma rica vegetação. 

Tem como atividades econômicas principais a agricultura familiar e a agropecuária, sendo a 

posse de suas terras concentrada por pequenos grupos de abastados latifundiários, membros 

de famílias ricas que dominam a política e a economia local.  

Localizada em uma área de transição entre o litoral e o Sertão alagoano, Palmeira dos 

Índios é uma cidade importante para o desenvolvimento econômico de Alagoas, tendo sido 
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um dos principais centros comerciais do estado, no século XX, quando produzia algodão e por 

suas ferroviais escoava a produção têxtil e outros artigos, para Maceió. O desenvolvimento 

econômico nesse período, principalmente nos anos 60 do século XX, aliado à sua localização 

geográfica, lhe rendeu o título de ―Princesa do Sertão‖.  

Tendo o ano de 1835 como marco de sua fundação, embora sua idade seja contada a 

partir da emancipação política (20 de agosto de 1889), o município tem sua história de 

formação marcada por conflitos territoriais entre os Índios Xukuru e Kariri que habitavam 

inicialmente e região e a população não indígena que se fixou nos arredores e foi se 

espalhando pelo território ocupado pelos índios.  

As terras que atualmente compõem a cidade foram primeiramente ocupadas por 

índios que fugiam dos colonizadores; os Xukuru vindos de Cimbres (atual Pesqueira-PE) 

fugidos da seca, e os Kariri oriundos do baixo São Francisco (atual Porto Real do Colégio), 

expulsos das Entradas e da penetração da pecuária. Assim, esses dois povos se fixam naquelas 

terras, formando um aldeamento e estabelecendo um sentimento de territorialidade com o 

espaço. 

Um dos pontos cruciais da história deste município está no ano de 1770, quando um 

padre português chamado de Frei Domingos de São José, sabendo da existência de índios 

nessa região, se deslocou para o aldeamento com o objetivo de convertê-los ao catolicismo. 

Três anos depois, o religioso obteve de Dona Maria Pereira Gonçalves, proprietária da 

sesmaria de Burgos, uma doação de meia légua de terras para a edificação de uma capela, 

dedicada ao Senhor Bom Jesus da Boa Morte. 

Posteriormente, a capela que fora construída na planície da região foi substituída por 

outra, erigida numa parte mais alta da planície, próxima a uma serra, objetivando-se com isso 

desenvolver uma povoação em suas proximidades. Nossa Senhora do Amparo foi escolhida 

como padroeira da capela, e o Padre João Morato Rosas foi incumbido da organização da 

igreja.  

Em 1798 foi criada a freguesia de Palmeira dos Índios e à medida que o povoado 

crescia os homens ‗brancos‘ iam delimitando posses e tirando dos índios um espaço que 

sempre fora seu. Famílias colonizadoras iam se estabelecendo ao redor da igreja e 

comerciantes começaram a se fixar na localidade, e ao se estabelecerem, passaram a ocupar as 

melhores terras, forçando os índios a recuarem para as serras. A cerca tirou mais do que o 

direito ao uso livre do território, tirou também o direito a um lugar de pertença, um lugar com 

o qual os índios já haviam desenvolvido um sentido de territorialidade. 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

Assim, a cidade de Palmeira dos Índios nasceu em um aldeamento indígena e se 

construiu em terras disputadas, sendo sua história e seu desenvolvimento social influenciados 

por esses conflitos. No ano de 1821 os índios pediram ao Presidente da Província das 

Alagoas, a demarcação de um pedaço de terra onde pudessem trabalhar. Posteriormente, o rei 

ordena a demarcação de terras para essas famílias indígenas, porém, tal direito nunca lhe fora 

assegurado, os conflitos por terras se intensificaram e passaram a fazer parte da história do 

município, envolvendo índios e fazendeiros locais.  

No entanto, com o fim do império e instalação da República, os aldeamentos foram 

considerados extintos, os índios perderam o direito às poucas terras que dispunham, sendo 

expulsos do local que tradicionalmente habitavam (o vale que atualmente abriga a cidade) e 

forçados a fugirem para as serras e negarem sua identidade, silenciando suas práticas, para 

sobreviver num ambiente hostil.  

A extinção do aldeamento foi uma forma de acelerar o processo de incorporação dos 

índios à sociedade, que se acreditava ser inevitável. Tal ação representa o início do período de 

silenciamento oficial sobre os povos indígenas, quando não mais citados em documentos 

oficias ou em estudos acadêmicos; período no qual as identidades dos índios foram negadas, 

ganhando destaque a ideia de que não mais existiam índios no Nordeste, pois esses haviam 

sido incorporados à sociedade envolvente, isto é, haviam se afastado do índio idealizado pela 

literatura e pelo imaginário nacional. 

 

Silenciar Para Sobreviver: os efeitos da extinção dos aldeamentos entre os Xukuru-

Kariri 

 

A extinção dos aldeamentos resultou na apropriação das terras indígenas por parte de 

posseiros que haviam se estabelecido na região de Palmeira dos Índios. A classificação das 

‗propriedades‘ indígenas como devolutas foi efetivada sobre o pretexto de que essas terras 

eram necessárias para o crescimento dos municípios, entretanto, os políticos que legislavam 

sobre tais questões eram, em sua maioria, posseiros de terras indígenas. Esse cenário também 

foi espaço para que comerciantes e fazendeiros, quando da fundação de cartórios na região, 

pudessem registrar ―suas‖ posses, legalizando propriedade adquiridas de forma ilícita. 

Prejudicados, incompreendidos e desrespeitados, os índios foram expulsos de suas 

terras e negados como agentes sociais e históricos ativos. Em vista disso foram forçados a 

entrar em um processo de silenciamento, no qual tiveram que se adaptar ao meio, 
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reelaborando suas práticas e costumes, rearticulando sua identidade e resguardando suas 

memórias, transmitindo-as, a fim de ressurgir no momento que lhes fosse favorável. A lei de 

terras de 1850 – que é uma aplicação da política de incorporação dos índios à sociedade 

brasileira, é definida por João Pacheco de Oliveira como a mais dura das ações 

assimilacionista realizadas pelo Estado, nesse período, uma vez que com a partir dela:  

 

Essa foi a terceira ―mistura‖, a mais radical, que limitou seriamente as 

suas posses, deixando impressas marcas em suas memórias e 

narrativas. [...] Antes do final do século XIX já não se falava mais em 

povos e culturas indígenas no Nordeste. Destituídos de seus antigos 

territórios, não são mais reconhecidos como coletividades, mas 

referidos individualmente como ―remanescentes‖ ou ―descendentes‖. 

São os ―índios misturados‖ de que falam as autoridades, a população 

regional e eles próprios, os registros de suas festas e crenças sendo 

realizados sob o título de ―tradições populares‖. (Oliveira, 1997, p. 58) 

 
Além de serem despojados de suas terras tradicionalmente ocupadas, os índios são 

também descaracterizados e impedidos de viver sua cultura, sendo assim forçados a viver nas 

vilas e cidades, e não mais em grupo, perdem a coletividade que os definia como índios, uma 

vez espalhados nos centros urbanos, são chamados de  ―caboclos‖ (SILVA, 2002), isto é, 

‗remanescentes‘ indígenas, sobreviventes que são sombras do que foram os índios do passado 

e que logo serão aculturados; assimilados pela cultura superior do não índio.  

 

A partir da segunda metade do século XIX ocorreu um silêncio oficial 

sobre os povos indígenas no Nordeste. Esse silêncio estava baseado na 

idéia de assimilação dos índios, ―confundidos com a massa da 

população‖, como enfatizavam as autoridades, o que influenciou as 

reflexões históricas e os primeiros estudos antropológicos regionais 

que afirmavam o desaparecimento dos indígenas no processo de 

miscigenação racial, integração cultural e dispersão no conjunto da 

população regional [...]. (SILVA, 2003, p. 3, 4)  
 

Porém, de um modo geral, o fim dos aldeamentos não resultou na assimilação dos 

índios, ele apenas serviu para descaracterizar os índios do Nordeste, despojando-os de suas 

terras a fim de impedir a perpetuação da cultura. No entanto, esses grupos indígenas não 

cederam à essa tentativa de assimilação, antes se adaptaram ao meio, reelaborando costumes, 

silenciando práticas e transmitindo memórias e experiências que viriam a ressurgir no 

momento certo.  
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Assim, despojados de suas terras, os Xukuru-Kariri de Palmeira dos Índios tiveram 

que se adaptar a sociedade não indígena, a camuflar seus ritos e práticas para poder sobrevir 

em um ambiente no qual suas vestes sagradas, seus rituais e seus maracás eram vistos com 

indiferença, onde o índio era visto com preconceito e desconfiança. Deste modo, eles são 

acuados, forçados a viver em um estado de invisibilidade, que consistiu em não transparecer o 

pertencimento a um grupo étnico ‗diferente‘, a fim de diminuir ou mesmo acabar com a 

perseguição. 

 

Alta madrugada. O toré, ritmo marcado em caixas de fósforos, à meia 

luz, nos fundos de uma casa na periferia da cidade de Palmeira dos 

Índios, agreste alagoano, varava a noite, despercebido pela sociedade 

palmeirense. A vizinhança não desconfiava, mas ali estava sendo 

escrita parte da história dos Xucuru-Kariri. A prática do toré era 

reprimida pelas autoridades locais [...] O toré em surdina ilustra uma 

das formas da estratégia da invisibilidade. As práticas ritualísticas, 

dentre outros elementos, estruturam esta estratégia; mesmo em 

surdina, ele constituía importante componente na definição étnica para 

os índios e, inclusive, para os brancos que tentavam reprimi-lo. 

(SILVA JÚNIOR, 2013, p.55,56) 

 

O relato do autor é um importante exemplo de como os costumes e as práticas 

culturais dos Xukuru-Kariri foram reprimidas no município e de como eles souberam 

preservar e transmitir suas memórias, adaptar-se culturalmente e reelaborar suas práticas. 

Pois, mesmo vivendo em um ambiente no qual eram descaracterizados, souberam como 

perpetuar suas práticas culturais e costumes, rearticulando sua identidade, ao adotar costumes 

e práticas necessárias para a sobrevivência no meio em que estavam inseridos, e ao mesmo 

tempo reforçando atividades culturais e memórias importantes para a sua identidade. Segundo 

análise de Maria Regina Celestino: 

 

Entendem-se, hoje, as identidades como construções fluidas 

cambiáveis que se constroem por meio de complexos processo de 

apropriações e ressignificações culturais nas experiências entre grupos 

e indivíduos que se interagem. Assim, os povos indígenas foram 

capazes de reelaborar, em situações de contato, suas culturas, fizeram 

o mesmo com suas identidades. [...] Estudos realizados em diferentes 

regiões têm revelado as inúmeras possibilidades de reconstrução 

identitária por parte dos índios. (ALMEIDA, 2010, p. 24, 25) 
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Como enfatiza a autora, identidade não pode ser entendida como algo imutável e 

sólido, mas sim como uma construção complexa e singular, onde as relações e os contatos 

entre pessoas e grupos étnicos diferentes influem nessa construção. Construção na qual existe 

um processo de trocas culturais, se configurando numa via de mão dupla, que não se trata de 

uma imposição cultural de determinado grupo sobre outro, mas sim de um indecifrável 

processo de apropriações e acomodações culturais, onde as identidades se adaptam e se 

remodelam.  

De tal modo, os Xukuru-Kariri reelaboraram sua cultura, apropriando-se do que lhes 

era útil e resinificando seus costumes. Permaneceram num estado de silenciamento de suas 

práticas culturais e religiosas que os diferenciavam dos não índios, pois aguardavam o 

momento certo para emergir etnicamente (OLVEIRA, 1997), reafirmar sua identidade e exigir 

seu direito às suas terras tradicionais e o reconhecimento do caráter singular de sua cultura. 

Todavia, o tempo em que os Xukuru-Kariri ficaram silenciados fez com que a ideia 

de extinção dos índios em Palmeira dos Índios fosse aceita e reproduzida por muitos, 

principalmente por aqueles que temiam perder as terras as quais tinham se apossado. Assim, 

muitos dos ―remanescentes‖ indígenas são inseridos no modo de produção capitalista, o que 

fazia parte do objetivo assimilacionista implementado pela lei de terras de 1850, ou seja, 

objetivava-se extinguir os aldeamentos e proletarizar os índios. Segundo Edson Hely Silva:  

 

Os povos indígenas no Nordeste lembram em suas tradições orais que 

com as invasões sistemáticas de suas terras e decretação das extinções 

dos aldeamentos, ocorreram casos de umas poucas famílias que 

migraram para terras de outros aldeamentos, também oficialmente 

declarados extintos. Muitas famílias indígenas engrossaram o grande 

contingente de mão-de-obra espalhado pelas regiões vizinhas às 

aldeias, ora trabalhando nas fazendas, como moradores, agregados, 

sem terras, ora trabalhando no cultivo sazonal da cana-de-açúcar na 

Zona da Mata, ora vagando pelas estradas, sem-terras e sem-tetos 

vieram ocupar as periferias dos centros urbanos. (SLVA, 2003, p. 42)  
 

Todavia, embora se vissem forçados a vender sua força de trabalho os Xukuru-Kariri 

conseguiram resistir às imposições culturais, a partir da prática da remodelagem cultural, 

pautada uma resistência cotidiana, que se expressa na recusa de afastar-se de seus costumes 

tradicionais e de interromper a transmissão das memórias do grupo. É na dinâmica do 

silêncio, entre o dito e o não dito, que as lembranças vão sendo preservadas e transmitidas, 

tendo como ponto de apoio referências mnemônicas em fatores culturais e religiosos.  
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O longo silêncio sobre o passado, longe de conduzir ao esquecimento, 

é a resistência que uma sociedade civil impotente opõe ao excesso de 

discursos oficiais. Ao mesmo tempo, ela transmite cuidadosamente as 

lembranças dissidentes nas redes familiares e de amizades, esperando 

a hora da verdade e da redistribuição das cartas políticas e ideológicas. 

Embora na maioria das vezes esteja ligada a fenômenos de 

dominação, a clivagem entre memória oficial e dominante e memórias 

subterrâneas, assim como a significação do silêncio sobre o passado, 

não remete forçosamente à oposição entre Estado dominador e 

sociedade civil. Encontramos com mais freqüência esse problema nas 

relações entre grupos minoritários e sociedade englobante. (POLLAK, 

1989, p. 5) 

 

De tal modo, o silêncio é uma forma de resistência, sendo usado como estratégia 

quando um grupo minoritário como os Xukuru-Kariri, em relação à população não indígena 

de Palmeira dos Índios, tenta resistir a tentativas de dominação, seja essa dominação de cunho 

político, ideológico ou cultural. Para tanto, resguarda suas memórias e transmite-as de forma 

silenciada, com o objetivo de preservar a memória coletiva e a autoimagem do grupo, 

superando a influência de tensões que evidentemente ocorrem entre as imagens rótulos 

disseminados pela sociedade maioritária e as lembranças que constituem a autoimagem do 

grupo, que foram construídas ao longo do tempo. 

 

Tem Índio Nessa Terra? Considerações sobre a emergência étnica dos Xukuru-Kariri  

 

A Lei de Terras de 1850 resultou num processo legítimo, do ponto de vista legal, de 

expulsão dos índios de suas terras, o que, como dito anteriormente, foi uma aplicação da 

política assimilacionista que o Estado implantava naquele momento. Extinguindo os 

aldeamentos e forçando os índios do Nordeste a viverem em meio aos não índios, vendendo 

sua força de trabalho e sofrendo transformações culturais, as quais o Estado supunha que 

fariam com que eles fossem incorporados à sociedade envolvente.  

Dessa forma, esses grupos indígenas foram considerados caboclos, uma espécie de 

indivíduo transitório entre o índio e o branco (civilizado), não sendo nem um nem outro, e sim 

um ser que de forma rápida e inevitável iria desaparecer, por isso, ―a eles foram dedicados 

estudos de seus hábitos e costumes considerados exóticos, suas danças e manifestações 

folclóricas em vias de extinção [...]‖ (SILVA, 2003, p. 4).  



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

Igualmente, os poucos estudos antropológicos que eram feitos sobre esses 

‗remanescentes indígenas‘ eram realizados pelo fato de estes estarem geralmente ligados a 

questões territoriais, para João Pacheco de Oliveira esses tais estudos estavam focados 

principalmente numa ― etnologia das perdas‖, ou seja, numa análise que priorizava descrever 

ou interpretar as perdas culturais desses caboclos, que pouco a pouco afastavam-se da 

‗condição‘ de índio, análise que não foge do dualismo entre índios puros e índios misturados.  

Todavia, apesar de povos indígenas dos Nordeste terem perdido suas terras e serem 

obrigados a silenciar suas manifestações culturais, eles se adaptaram, remodelaram seus 

costumes e transmitiram suas memórias e conhecimentos. Apesar de tudo, ―o caboclo 

permaneceu índio, questionando as visões preconceituosas, as teorias explicativas do 

desaparecimento indígena‖ (SILVA, 2003, p. 43). Assim se formaria o brasileiro, um novo 

ser, afastado da sombra da escravidão e dos vestígios das impurezas e dos costumes imorais 

dos índios. O mestiço, ou o caboclo, no caso dos índios do Nordeste, é rapidamente afastado 

de sua origem indígena (MONTEIRO, 1999), existindo uma afirmação de que a cultura dos 

índios é inferior.  

Criando no ano de 1910, como o objetivo de facilitar o desenvolvimento econômico 

nas frentes de expansão nacional, garantindo a integridade indígena; assistindo-os até o 

reconhecimento como grupo indígena ou à assimilação, ação realizada a partir da instalação 

de um Posto Indígena,  o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) não teve seus trabalhos 

inicialmente dirigidos à região nordeste, uma vez que as frentes de expansão não se referiam a 

esta área, além de oficialmente não existiram índios nessa região.   

Entretanto, já nos primeiros anos do século XX, tomando conhecimento da existência 

desse órgão, grupos indígenas do Nordeste, que ainda eram considerados assimilados, 

passaram a se articular, movimentando pessoas para se afirmar etnicamente e exigir seus 

direitos. Em suas pesquisas, Edson Hely Silva analisa comunidades que relatam viagens à 

cidade do Rio de Janeiro, para a sede do SPI, para pedir a instalação de um Posto Indígena em 

suas áreas de ocupação, ou retomada, a fim de afirmar sua identidade indígena e ajudar na luta 

pela reconquista de suas terras tradicionais (SILVA, 2003), uma vez que o fato de existir um 

Posto era considerado uma prova de autenticidade.  

O reconhecimento dos Fulni-ô como índios, primeiro grupo do Nordeste a ser 

reconhecido, representou para outros povos que a prova de que a possibilidade de 

reconhecimento era verdadeira, assim, práticas tradicionais foram ajustadas à realidade e 

usadas como meio que facilitasse o reconhecimento: ―o toré difundiu-se por todas as áreas e 
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se tornou uma instituição unificadora e comum. Trata-se de um ritual político, protagonizado 

sempre que é necessário demarcar as fronteiras entre ―índios‖ e ―brancos‖, (OLIVEIRA, 

1999, p. 60). O toré era dançado pelos índios, para que os inspetores ou representantes do SPI 

se convencessem de que a determinada comunidade era realmente indígena.  

Deste modo, os Fulni-ô, juntamente com o Monsenhor Alfredo Dâmaso passaram a 

mediar as relações entre grupos indígenas e o SPI, (ARRUTI, 1995). Dispersos na cidade de 

Palmeira dos Índios, alguns índios Xukuru-Kariri passaram a se organizar, a se articular para 

conseguir um Posto de Assistência do SPI, para tanto, foi feita uma aproximação com a 

Igreja, principalmente com o Mons. Alfredo Dâmaso, o que foi fundamental para a 

organização política dos Xukuru-Kariri, fornecendo orientação política.  

Assim, Alfredo Celestino, juntamente com a SPI e com índios do Paraná e de outras 

localidades, conseguiram adquirir a propriedade da Fazenda Canto e fundar a primeira aldeia 

Xukuru-Kariri do período posterior à invasão de seu território. ―Foram 100 anos, desde a 

expulsão inicial. Desenvolveu-se a história do município sem o índio para protagonizá-la‖. 

(MOREIRA, PEIXOTO e SILVIA, 2008, p. 36). 

A aquisição da Fazenda Canto foi sem dúvidas uma conquista para os Xukuru-Kariri, 

embora não representasse nem de longe as terras que deveriam lhes pertencer por direito, essa 

fazenda foi de fundamental importância para a afirmação étnica dos Xukuru-Kariri. Todavia, 

com o passar do tempo, as famílias que haviam se estabelecido na Fazenda Canto foram 

crescendo e consequentemente o espaço foi ficando pouco, as terras eram insuficientes e de 

baixa produtividade, além de dispor de pouca água.  

Em vista disso, os Xukuru-Kariri se organizaram em retomadas territoriais nos locais 

que antes lhes pertenceram, visto que as terras que possuíam não eram suficientes para o 

sustento de todos, estando assim a sobrevivência do grupo em risco. Aconteceram cinco 

retomadas territoriais, sendo a última no ano de 2008, esse processo tem contribuído para o 

acirramento do conflito territorial entre posseiros e índios que é evidente no município de 

Palmeira dos Índios, e consequentemente para a disseminação de discursos de negação do 

índio na região.  

 

O Real e o Imaginado: considerações a respeitos das representações e concepções sobre 

os Xukuru-Kariri em Palmeira dos Índios 
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Embora a invisibilidade tenha sido uma estratégia muito útil no que tange à 

reelaboração e afirmação dos costumes dos índios, servindo para manter em sigilo os 

costumes e práticas que eram ―perseguidas‖, a suposta situação de inexistência de índios na 

região que fora criada com o silenciamento passou a ser usada como argumentos por 

posseiros e por pessoas avessas aos povos indígenas.   

Tal argumento é forjado a partir da disseminação de imagens estereotipadas na 

educação familiar e social das crianças palmeirenses, bem como pela falta de discussão sobre 

a temática indígena, nas escolas do município. Em vista disso, a ignorância se sobressai, 

quando da formação das imagens e impressões sobre os Xukuru-Kariri, pois ao aprender e 

transmitir a ideia de que os índios são seres exóticos e distantes (temporalmente) criam-se 

estereótipos que se arraigam na sociedade.  

 

[...] a crescente visibilidade dos índios nos últimos anos tem deixado a 

sociedade brasileira um tanto perplexa. Aprende-se, desde pequeno, 

que os índios são coisa do passado, não propriamente da história, mas 

antes de uma distante e nebulosa pré-história.    (MONTEIRO, 1999, 

p. 237) 
 

Assim, com uma transmissão constante de rótulos étnicos, fortificada por uma 

educação acrítica e muitas vezes desconectada com a realidade local, o índio da atualidade 

não é percebido em suas singularidades, e sim a partir de projeções errôneas e preconcebidas.  

Dessa forma, percebemos que a emergência étnica dos Xukuru-Kariri não foi entendida pelos 

palmeirenses, muito menos o estágio de invisibilidade pelo qual passaram, esse processo é 

antes usado como argumento utilizado por estes para descaracterizar aqueles. Tal constatação 

é claramente percebida no município, onde existe uma mitificação do índio do passado que 

contrasta com a negação do índio do presente.  

Um dos argumentos mais utilizados é o de que não existem mais índios no município 

e aqueles que auto-afirmam índios são apenas ‗aproveitadores‘, isto é, pessoas que se dizem 

indígenas pelo interesse em ‗ganhar terra‘. Essa afirmação parte do pressuposto de que não se 

pode falar em índio na região, pois os que se apresentam como tal não atendem às 

características tidas no imaginário local como aspectos definidores da condição de índio, são 

apenas ‗espertinhos que se dizem índio‘. 

Entretanto, tal argumento não tem fundamentação histórica, e desconsidera todo 

processo cultural, social e histórico que contribuiu para a formação nacional, e reduz esse 

processo à ideia simplista e mutilada de que a colônia foi simplesmente a subjugação de 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

índios e negros pelo poderio branco, de uma cultura superior sobre as culturas inferiores. 

Sabe-se que a tentativa de ‗civilizar‘ os nativos não deu certo, o que aconteceu foi uma troca 

cultural, onde os dois grupos perderam e adquiriram costumes. Ocorreram ressignificações 

culturais, a partir das quais os costumes e tradições foram modificados na transmissão, uma 

vez que a apropriação do que é transmitido também influencia, e por isso deve ser analisada, 

principalmente em relação à história indígena. (ALMEIDA, 2010).  

A ideia de que os índios iriam gradativamente ser absorvidos pela chamada 

civilização e deixar de existir não tem sustentação em uma realidade na qual a população 

indígena vem crescendo em um nível considerável. Bem como afirmando sua cultura e 

exigindo seus direitos, desmistificando a teoria que afirma que os índios estavam em processo 

de inevitável desaparecimento, entretanto, os povos indígenas tem sobrevivido, através de 

uma ―resistência adaptativa‖, e lutado por seus direitos, pois, segundo Almeida: 

 

[...] participar intensamente da sociedade dos brancos e aprender seus 

mecanismos de funcionamento não significa deixar de ser índio e sim 

a possibilidade de agir, sobreviver e defender seus direitos. São os 

próprios índios de hoje que não nos permitem mais pensar em 

distinções rígidas entre índios aculturados e índios puros. (ALMEIDA, 

2010, p. 20)  

 

Essa ideia assimilacionista, iniciada com a colonização e que mais recentemente teve 

maior incentivo no século XX, principalmente no período da ditadura civil militar brasileira, 

não só pregava a ideia de integração, mas também contribuía para a negação da identidade 

indígena, reforçando a ideia de índios puros e de índios misturados, passou a ser amplamente 

questionada a partir da década de 1980, com a promulgação da carta constituinte de 1988, que 

garantiu ao índio, pela primeira vez na história do Brasil, o direito à diferença.  

Todavia, apesar de a demarcação e a preservação das terras tradicionais dos índios 

ser garantida por lei, no município de Palmeira dos Índios, a resistência à demarcação é muito 

forte. Alguns posseiros e opositores afirmam que os Xukuru-Kariri não são índios, pois não se 

comportam como tal, isto é, como eles julgam que seja o comportamento de índios; morar em 

malocas, andar nu, etc. A respeito disso, a índia Suyane, da aldeia Xukuru-Kariri Mata da 

Cafurna, critica tão visão, afirmando que: 

 

O ser humano evolui na medida em eu os anos vão passando e a partir 

de sua evolução vão transformando seu espaço. Da mesma forma nós 
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índios somos seres humanos e evoluímos, não somos incapazes como 

é a concepção de muitos. [...] alguns povos indígenas vivem em 

aldeia, na mata [...]. Esse não é o nosso caso, índios do Nordeste, 

vivemos em casas de tijolos, usamos roupas de tecidos nos 

alimentamos de uma diversidade de comidas trazidas por vários 

povos. (MOREIRA, PEIXOTO e SILVIA, 2008. p.80,81) 

 

Percebemos na fala de Suyane uma inquietação quanto à questão dos estereótipos 

ainda existentes sobre os povos indígenas. Ela enfatiza muito bem que tal como qualquer 

grupo humano, os índios do Nordeste não vivem isolados e estão sim sujeitos a influências e a 

trocas culturas, entretanto isso não significa que eles irão perder sua identidade, trata-se do ato 

de adquirir costumes e práticas do não-índio que possam possibilitar melhorias de vida e 

meios mais eficazes de alcançar direitos que lhes são negados.  

 

O Roubo de uma Imagem: o índio como atrativo comercial  

 

Palmeira dos Índios passa a ideia de ser uma cidade portadora de uma rica cultura, e 

de uma história singular. Seus anos de ‗glória‘ comercial, quando a produção de algodão a 

tornou um dos centros comerciais mais importantes do estado, lhe legaram o título de princesa 

do sertão. Além da importância econômica, destacam-se também, na história da cidade, 

figuras que compõem tal imagem, tais como Graciliano Ramos, Jofre Soares e Luiz B. Torres.  

No plano cultural, podemos destacar a presença de dois museus; o Museu Xucurus 

de Artes e Costumes, e a Casa Museu Graciliano Ramos. Na história cultural do município 

destacam-se também os extintos cinemas, que eram muito frequentados e reconhecidos na 

região. Contudo, é a presença indígena, intrinsecamente ligada à formação e a singularidade 

cultural de Palmeira, que destaca o município.  

Entretanto, o Museu Xucurus, tal como qualquer espaço de cultura e representação 

social da cidade de Palmeira dos Índios, não foge do raio de influência das posições 

ideológicas que envolvem a questão indígena no município. Trazendo em sua nomenclatura 

uma referência ao povo Xukuru-Kariri, o Museu torna-se um ponto indispensável no estudo 

da imagem construída sobre os índios no município, uma vez que os museus são espaço onde 

as tensões e os posicionamentos a respeito da questão indígena podem ser analisados em suas 

sutilezas, visto que os museus, enquanto espaço de representação histórica e cultural que é 

controlado por determinado grupo ou setor burocrático da administração pública, refletem a 

situação histórica especifica de cada sociedade.  
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Em circunstâncias em que questões envolvendo um grupo étnico ‗minoritário‘, como 

os Xukuru-Kariri, em detrimento de um grupo maior e dominante (população palmeirense 

não-indígena), a memória que o museu pode perpetuar e transmitir torna-se um instrumento 

de poder, usado para disseminar estereótipos que fortalecem o argumento das elites.  Segundo 

Mário de Souza Chagas, os museus: 

 

[...] tendem a se constituir em espaços pouco democráticos onde 

prevalece o argumento de autoridade, onde o que importa é celebrar o 

poder ou o predomínio de um grupo social, étnico, religioso ou 

econômico sobre os outros grupos. [...] O poder, por seu turno, nestas 

instituições, é concebido como alguma coisa que tem lócus próprio, 

vida independente e está concentrado em indivíduos, instituições ou 

grupos sociais. (CHAGAS apud CHAVES, 2014, p.12)  

 

Seguindo o pensamento de Chagas cabe destacar que o Museu Xucurus se trata de 

um lugar onde a ótica do ‗dominador‘ predomina, visto que os Xukuru-Kariri não se vêem 

representados por ele. A imagem passada pelo Museu a respeito dos índios do município de 

Palmeira não representa os Xukuru-Kariri da atualidade, faz referência apenas ao índio do 

passado, retratado como um ser lendário e folclórico.  

Tal iniciativa é resultado da tentativa de descaracterizá-lo, transmitindo, mesmo que 

de forma sutil, a ideia de que os verdadeiros índios (puros) existiram apenas no momento da 

formação da cidade, transformando-os assim em uma ―peça de museu‖ (CHAVES, 2014). A 

presença inegável do povo Xukuru-Kariri no momento de formação da cidade é citada pela 

história local, bem como por estudiosos que se propõem a pesquisar sobre o município. Os 

índios estão presentes no imaginário dos palmeirenses, servindo de inspiração para a literatura 

local, caracterizada numa lenda a respeito da fundação da cidade que é protagonizada por 

índios Xukuru-Kariri, e de ‗modelo‘ para representações imagéticas e culturais da cidade. 

Ainda se destaca o fato de muitos estabelecimentos comercias da cidade receberem 

nomes que fazem referência aos Xukuru-Kariri. Denominações como; Posto Xucurus, 

Papelaria Kariri, drogaria Xucurus, são utilizadas como forma de atração comercial, pois a 

projeção que tais denominações trazem, representam uma exaltação do índio enquanto ser de 

um passado mítico da cidade.  

Existe um iminente paradoxo quanto á representação dos índios no município, pois 

ao mesmo tempo em que estes estão presentes nos ícones da cidade, não são reconhecidos 

como de procedência legitimamente indígena, tampouco seu direito a uma cultura singular e a 
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posse de suas terras tradicionais é garantido. A idealização consiste num apego à imagem do 

índio do passado, do momento da colonização, que é transmitida pelos palmeirenses através 

das gerações. 

Tais representações podem ser entendidas como uma materialização do estereotipo 

do índio do passado, que está preso à imagem genérica e simplista criada por cronistas e 

viajantes europeus que descreveram o exotismo desses povos. Assim, tais representações, 

além de fugirem da realidade local, caracterizam-se pela negação de todo o processo histórico 

de perseguição e imposição cultural à qual os povos indígenas brasileiros foram submetidos.  

Podemos, diante de tais fatos, constatar que existe um grande distanciamento entre as 

representações imagéticas locais, presente na imagem da bandeira oficial do município, em 

alguns pontos comerciais e no próprio Museu Xucurus, e a realidade atual do povo Xukuru-

Kariri de Palmeira dos Índios.  Esse distanciamento torna-se preocupante, à medida que a 

ideia de um índio exótico muitas vezes se sobressai sobre a imagem dos índios Xukuru-Kariri 

que vivem atualmente no município.  

 

Considerações finais 

  

O que foi discutido até aqui deixa evidente a amplitude da questão indígena na 

cidade de Palmeira dos Índios, onde os conflitos não se prendem unicamente ao plano físico 

das disputas territoriais, eles perpassam pelo plano ideológico, social e imagético. A tentativa 

de descaracterização dos Xukuru-Kariri, pelos posseiros, a partir da negação de sua 

singularidade cultural, que se materializam no Museu Xucurus de Artes e Costumes, é um 

exemplo claro de como a questão indígena no Nordeste precisa ser evidenciada e discutida, 

não apenas em ambientes acadêmicos, mas também na educação básica e a nível social. 

É preciso trazer a atua situação indígena à tona, pois as imagens que a maioria das 

pessoas tem sobre os povos indígenas é fruto de uma educação falha, que insiste em associar o 

índio a um passado remoto, passado a ideia de que este é um ser distante historicamente, e que 

possui determinadas características típicas, que evidentemente não podem ser encontradas nos 

atuais povos indígenas do Nordeste.  
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Além dessa falha educacional, a influência de elites latifundiárias, interessadas nas 

terras indígenas, é um fator muito forte para o desconhecimento sobre a cultura indígena, bem 

como para a perpetuação de estereótipos e imagens distorcidas. A população de Palmeira dos 

índios é um exemplo de como as elites latifundiárias podem disseminar imagens errôneas 

sobre os povos indígenas, principalmente quando da existência de conflitos territoriais, e de 

seus reais motivos e desdobramentos.  

Assim, por não conhecer a singularidade da cultura indígena, nem se interessarem 

em conhecer mais sobre esses povos, muitas pessoas se deixam influenciar por argumentos 

dos posseiros e passam a contribuir para a consolidação de uma imagem estereotipada sobre o 

povo Xukuru-Kariri. Onde, ora são tratados como personagens lendários, presentes nos anos 

iniciais da composição do município, e servindo como componente cultural que dá sustento à 

imagem da cidade e de pontos comerciais e turísticos, ora são tratados como interesseiros e 

inimigos do povo, que estariam visando à posse de terras.  

Diante disso, é possível perceber o quanto pesquisar sobre tal temática é importante 

para a implementação do debate imagético a respeitos dos Xukuru-Kariri de Palmeira dos 

Índios, ainda, fica manifesta a dificuldade que uma pesquisa sobre uma temática tão 

complicada evidentemente enfrenta, num meio em que a negação do índio é constante.  
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INDIGENISMO E MEDIAÇÃO: UMA ANÁLISE DA EXPOSIÇÃO 

XOCÓ HOJE DA COMISSÃO PRÓ-ÍNDIO DE SERGIPE 
Diogo Francisco Cruz Monteiro

26
 

    Kléber Rodrigues Santos
27

 

 

A Comissão Pró-Índio de Sergipe (CPI/SE), instalada no ano 1981, tinha como objetivos 

reconhecer, respeitar e apoiar a autonomia cultural e o direito a autodeterminação dos povos 

indígenas do Brasil; assessorar grupos indígenas e pessoas, grupos e entidades que com eles 

estejam trabalhando, além de estimular e promover estudos e atividades culturais, tendo como 

tema o índio brasileiro. Esse artigo analisa as ações da CPI/SE através da observação do 

projeto de exposição fotográfica Xocó Hoje; destaca a importância das exposições da CPI/SE 

como instrumentos de mediação entre as questões indígenas e a opinião pública; identifica 

ainda o tipo de indigenismo praticado pela CPI/SE por meio da análise dos discursos 

presentes nos documentos das exposições: projetos, folders, relatórios de atividades, listas de 

presença dos visitantes, ofícios expedidos e recebidos.  

 

Palavras-chave: Comissão Pró-Índio de Sergipe. Indigenismo. Mediação.  

 

Introdução 

 

A Comissão Pró-Índio de Sergipe (CPI/SE) foi fundada em 1981. Ela corroborava as ideias da 

Comissão Pró-Índio de São Paulo, e tinha como objetivo reconhecer, respeitar e apoiar a 

autonomia cultural e o direito à autodeterminação dos povos indígenas do Brasil. Tendo como 

tema o índio brasileiro, a CPI/SE se dispunha a assessorar grupos, pessoas ou entidades que 

com eles estivessem trabalhando, além de promover estudos e atividades culturais sobre a 

temática indígena. 

A CPI/SE nasceu no contexto da ditadura militar, época em que os direitos dos povos 

indígenas sofriam graves ameaças do regime vigente na época. Dentre as ameaças, 

destacamos o Decreto de Emancipação de 1978, que visava alterar o Estatuto do Índio no que 

diz respeito à autonomia dos povos indígenas. O Decreto adotava uma política agressiva de 

integração do índio à sociedade nacional, através da implantação de projetos de 

desenvolvimento econômico (LACERDA, 2008, p. 30). 

Uma grande mobilização da sociedade civil foi desencadeada em contraposição à proposta de 

emancipação. Diversos setores da sociedade civil apoiaram a causa indígena, como a 

Comissão Pró-Índio de São Paulo, universidades, o Museu Nacional do Rio de Janeiro, a 

Associação Brasileira de Antropologia (ABA), o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), a 
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Associação Nacional de Apoio ao Índio, entre outros. Formou-se um grande movimento 

nacional pela visibilidade e reivindicação dos direitos indígenas e de outras minorias. 

A CPI/SE dirigiu boa parte de suas ações iniciais para os Xocó que, na época, assim como 

outros índios do Nordeste, passavam pelo processo de reetnização, abrangendo a questão da 

luta pela posse de suas terras, garantia de seus direitos e reconhecimento de sua identidade 

étnica (DANTAS, 1998, p. 6). 

 ―A imagem de um índio genérico, que vive nu na mata, mora em ocas e tabas, cultua Tupã e 

Jaci e fala tupi‖ (GRUPIONI, 1996, p. 425) predominava no senso comum. Além disso, dizia-

se que os índios haviam desaparecido em Sergipe ainda no período colonial. A aparência 

mestiça dos representantes Xocó, que apareciam na televisão e outros meios de comunicação, 

causava choque, pois contrastava totalmente com aquela imagem ultrapassada e estereotipada 

que se tinha sobre os índios. 

Era preciso subsidiar a opinião pública com informações sobre a situação dos Xocó na 

atualidade. As exposições fotográficas (algo novo para a época) foram o meio encontrado 

para divulgar o conhecimento acadêmico. A primeira exposição promovida pela CPI/SE foi 

intitulada ―Xocó Hoje‖. Seu objetivo era: 

 
... mostrar quem eram e como viviam os atuais Xocó da Ilha de São Pedro 

[...] e ao mesmo tempo, informar sobre a história do grupo, as pressões que 

levaram à negação da existência de terras das aldeias. No centro das 

discussões estavam questões como mestiçagem, cultura e identidade étnica 

trabalhadas de modo a desvincular a noção do grupo étnico da noção de raça 

definida por critérios biológicos e da noção de cultura como algo fixo e 

imutável (DANTAS, 1998, p. 8). 

 

Com o presente artigo, propomos analisar as ações da CPI/SE através da observação do 

projeto de exposição fotográfica ―Xocó Hoje‖. Pretendemos destacar a importância da 

exposição da CPI/SE como instrumento de mediação entre as questões indígenas e a opinião 

pública, identificando o tipo de indigenismo praticado pela CPI/SE por meio da análise dos 

discursos presentes nos documentos da exposição: projetos, folders, relatórios de atividades, 

listas de presença dos visitantes, ofícios expedidos e recebidos. 

Todos os documentos que compõem a ―Xocó Hoje‖, bem como os textos, folders, itinerância 

e fotos referentes às demais exposições organizadas pela CPI/SE se encontram no Museu do 

Homem Sergipano (MUHSE), criado através do empenho dos professores de Antropologia da 

Universidade Federal de Sergipe (UFS), tendo como objetivo ―a preservação e divulgação dos 
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variados aspectos da história e da cultura a partir de fragmentos do processo histórico cujos 

elementos sustentavam as particularidades da sociedade‖ (NUNES, 2010, p. 68-9). 

O acesso ao material da exposição é difícil, já que o MUHSE se encontra fechado para 

visitação pública desde 2011. Por autorização da Prefeitura do Campus da UFS, em virtude de 

problemas nos edifícios, todas as exposições foram desmontadas como medida de salvaguarda 

dos objetos museológicos.  

Para acessar o arquivo do MUHSE foi necessário solicitar autorização à Pró-Reitoria de 

Extensão e Assuntos Comunitários da UFS. Apesar disso, nem todos os materiais que faziam 

parte da exposição ―Xocó Hoje‖ se encontravam alocados no arquivo do MUHSE. Eles 

estavam dispersos, guardados em condições precárias no almoxarifado do prédio do 

CULTART. 

Diante do atual estado de desorganização do arquivo do MUHSE, só foi possível consultar a 

documentação disponível através do imprescindível auxílio de antigos funcionários do museu, 

responsáveis, mesmo após a sua desativação, pela guarda e manutenção do espaço do arquivo. 

As informações sobre a exposição ―Xocó Hoje‖, presentes na documentação do arquivo do 

MUHSE, foram complementadas por dados fornecidos pelos antigos membros da CPI/SE 

através da cessão de seus acervos particulares.   

Após a reunião de todos os documentos da ―Xocó Hoje‖, realizamos o processo de leitura, 

interpretação e análise dos textos que constituíam os módulos da exposição, dos folders, 

registros fotográficos e itinerância.  

 

Indigenismo e mediação 

 

O indigenismo no Brasil se caracterizou historicamente pela atuação do Estado e de entidades 

da sociedade civil (da Igreja, Universidades e Organizações Não-Governamentais) 

preocupadas em solucionar o ―problema indígena‖ relativo à demanda pela posse da terra, 

saúde, educação, resultante da interação entre os índios e a sociedade nacional (OLIVEIRA, 

1995, p. 64). 

De modo genérico, de acordo com Antonio Carlos de Souza Lima, o indigenismo está 

atrelado às prerrogativas dos poderes estatais, designando:  

 
... o conjunto de ideias (e ideais, isto é, aquelas elevadas à qualidade de 

metas a serem atingidas em termos práticos) relativas à inserção de povos 

indígenas em sociedades subsumidas a Estados nacionais, com ênfase [...] na 

formulação de métodos para o tratamento das populações nativas, operados, 
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em especial, segundo uma definição do que seja índio (LIMA, 1995, p. 14-

15). 

 

A partir da década de 1980, o indigenismo no Brasil assumiu uma postura ética e crítica 

adotada por setores da sociedade civil (antropólogos, indigenistas, membros da igreja e de 

organizações não-governamentais), que rompiam com o modelo administrativo estatal 

instituído pela FUNAI durante o período da gestão militar. 

Essa ruptura entre setores indigenistas da sociedade civil e a FUNAI pode ser observada como 

resultado das contradições entre as formas de atuação desse órgão, que atendia aos interesses 

dos grandes projetos das frentes de expansão econômica e relegava a um segundo plano as 

demandas pelas demarcações e homologações das terras indígenas (OLIVEIRA, 1995, p. 71). 

Dessa forma, os antropólogos, desvinculados do indigenismo oficial, com larga experiência 

universitária e que atuavam no interior de organizações não-governamentais, com o apoio das 

lideranças indígenas e de setores da igreja, assumiram o protagonismo nas tarefas de 

monitoramento das terras e dos recursos ambientais nas áreas indígenas, no intuito de garantir 

o respeito ao direito territorial desses povos (OLIVEIRA, 1995, p. 72). 

Nas posturas adotadas por esses novos atores do indigenismo, percebia-se o reconhecimento 

da necessidade dos povos indígenas poderem contar com mediadores para acompanhá-los ao 

longo de um processo gradual e facultativo de incorporação à sociedade nacional, ―segundo o 

seu próprio ritmo‖ (LIMA, 2002, p. 179). 

Dessa forma, a análise aqui proposta busca extrapolar as caracterizações do indigenismo 

como prática estreitamente associada aos órgãos oficias do Estado. O que se pretende é 

entender o indigenismo como uma noção ampla, atrelada ao campo das representações, do 

imaginário e das construções discursivas sobre os indígenas, sobretudo daquelas elaboradas 

por setores da sociedade civil organizada, tais como a CPI/SE.  

Dialogaremos com as perspectivas da teoria social crítica de Axel Honneth acerca da luta por 

reconhecimento. Para Honneth (2003), o reconhecimento jurídico, identitário e social do 

sujeito resulta de uma ação recíproca entre indivíduos. O indivíduo, num contexto específico 

de interação, apenas se conceberia enquanto sujeito através da sua consideração positiva pelos 

demais parceiros de socialização, numa espécie de construção recíproca da ―consciência de si 

através do outro‖. 

Nesse sentido, as experiências restritas a um grupo particular, politicamente isolado, tornam-

se ―motivos morais‖ capazes de envolver um círculo maior de agentes em uma luta por 

reconhecimento. As experiências particulares, mediadas por diversos atores externos, devem 
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se transformar em tensões públicas, para que o caso privado ingresse na esfera pública 

conectando-se a outras diversas experiências restritas de desrespeito (HONNETH, 2003 apud 

ARRUTI, 2009, p. 263). 

Nesse artigo, conceberemos o indigenismo praticado pela CPI/SE como um mecanismo de 

mediação entre as experiências particulares de desrespeito vivenciadas pelos índios em 

Sergipe e a opinião pública, transformando-as em questões morais, de abrangência coletiva, 

colaborando efetivamente na luta pelo reconhecimento dos direitos indígenas.  

Os discursos emanados pelos membros da CPI/SE – através do projeto da exposição ―Xocó 

Hoje‖ – serão observados aqui como importantes instrumentos de mediação entre as 

experiências privadas dos índios e as perspectivas externas da sociedade sobre a questão 

indígena.  

  

A exposição “Xocó Hoje” e a relação com o público 

 

De acordo com o projeto da exposição fotográfica ―Xocó Hoje‖, seus objetivos foram mostrar 

a história e o modo de vida atual desse grupo indígena e realizar uma discussão sobre 

mestiçagem, cultura e etnicidade e suas relações com as questões da posse da terra. 

Esse projeto resultou de um trabalho de levantamento de fontes arquivísticas sobre os grupos 

indígenas de Sergipe, de um levantamento demográfico e etnográfico da aldeia Xocó aliado a 

um minucioso registro fotográfico composto por imagens de pessoas, casas, paisagens, vestes, 

instrumentos de trabalho e do cotidiano daquele grupo indígena.  

O projeto de exposição contou com textos de professores do Departamento de Antropologia 

da UFS, membros da CPI/SE: Hélia Maria de Paula Barreto, Luiz Alberto Santos, Fernando 

Lins de Carvalho e Beatriz Góis Dantas (coordenadora). As fotografias ficaram a cargo do 

repórter fotográfico Jairo Andrade. 

A exposição era estruturada com painéis nos quais eram inseridas imagens seguidas de textos 

que abordavam as temáticas propostas para cada módulo: ―Espaço Xocó‖, ―História dos Xocó 

– história do contato‖, ―A comunidade Xocó hoje‖, ―Novos tempos‖, ―Identidade: ser índio 

em Sergipe hoje‖. 

No módulo ―Espaço Xocó‖, relatou-se a forma como se deu historicamente a ocupação da 

região da Ilha de São Pedro pelos índios Xocó. Em ―História dos Xocó – história do contato‖, 

descreveu-se o processo de formação dos aldeamentos e missões, de práticas de aculturação, 

extinção das aldeias e dispersão dos índios, além da retomada da terra pelos Xocó. ―A 
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comunidade Xocó hoje‖ tratou da situação social contemporânea daquele povo: moradia, 

economia (agricultura, pesca e cerâmica), saúde, religião e tradições (toré).  

―Novos tempos‖ relatou as etapas da reconquista das terras, o apoio de entidades da sociedade 

civil, surgimento de novas lideranças e a retomada da indianidade. Por fim, ―Identidade: ser 

índio em Sergipe hoje‖ apresentou uma crítica às teorias do determinismo biológico e 

defendeu a tese da identidade indígena como um dado social dinâmico. 

Os registros de itinerância da ―Xocó Hoje‖ mostram que essa exposição foi montada a partir 

de 1981, tendo percorrido museus, espaços não-convencionais (Agência Central dos Correios 

em Aracaju e o Calçadão no centro comercial da cidade), além de circular em mais de 30 

unidades escolares de 1º e 2º graus.  

É importante destacar o viés didático que permeava a exposição. A atuação pedagógica e a 

natureza educativa estavam explicitas no projeto. Nesse sentido, os seus idealizadores se 

indagavam sobre as possibilidades de uso da exposição fotográfica como instrumento capaz 

de divulgar os conhecimentos acadêmicos sobre os povos indígenas ao público mais amplo: 

 
Como fazer chegar a um público maior as imagens quietamente postas no 

silêncio e escuro dos arquivos ao fim da pesquisa de campo? Mais que isto, 

como fazer o resultado dessas pesquisas realizadas sob os auspícios das 

Universidades chegar ao público mais amplo, aquele que não participa de 

encontros de cientistas, não lê livros ou revistas especializadas e, às vezes, lê 

apenas os ―livros de escola‖, ou mesmo nenhum livro? (DANTAS, 1998, p. 

4). 

  

Dessa forma, uma das propostas centrais da CPI/SE para o desenvolvimento dos projetos de 

exposição, como a ―Xocó Hoje‖, era destacar o uso da fotografia como meio de divulgação 

mais adequado de pesquisas etnográficas entre um público abrangente, que incluía pessoas de 

diferentes idades e dos mais diversos níveis de ensino. 

O projeto da exposição ―Xocó Hoje‖ não estabeleceu um diagnóstico sobre a recepção do 

público. Provavelmente, o público manifestava espontaneamente suas opiniões sobre o 

material apresentado. Porém, não existia no projeto um instrumento, mecanismo ou meio 

mais formal para o registro da apreciação e sugestões dos espectadores. 

A falta de um registro de opinião sobre exposições pode torná-las menos eficazes, pois não se 

saberia ao certo se, por exemplo, o público entendeu ou não os objetivos da mostra. Esse tipo 

de registro teria a capacidade de desvelar a importância didático-pedagógica dos materiais 

apresentados para os espectadores, revelar quais aspectos sensibilizaram os visitantes, 

definindo mudanças ou alterações no ordenamento espacial de uma exposição.   
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O público de uma exposição deve ser entendido como sujeito, capaz de entender, interpretar e 

reinterpretar o que lhe foi transmitido. Num processo de assimilação, ele aceita ou rejeita as 

mensagens fornecidas. Ele não absorve as informações de maneira passiva (CURY; 

CARNEIRO, 2010, p. 738). O potencial educativo da exposição só pode ser dimensionado 

através da forma como o público se apropria, repercute, dissemina ou transforma seus 

conteúdos. 

O projeto da exposição ―Xocó Hoje‖ previa atividades ligadas ao aperfeiçoamento da 

formação dos professores das escolas de 1º e 2º graus. Os antropólogos da UFS, membros da 

CPI/SE, promoviam reuniões onde ministravam palestras e discutiam a bibliografia da 

exposição com os professores. Além disso, uma bibliografia complementar era apresentada, 

adicionando-se sugestões de como os professores poderiam trabalhar com os conteúdos 

específicos sobre a temática indígena. 

  Ao promover a exposição ―Xocó Hoje‖, a CPI/SE consolidou o seu papel de mediadora do 

problema indígena diante do público sergipano, além de colaborar para a ampliação do 

contingente de mediadores. Suas atividades de aperfeiçoamento da formação docente 

vislumbravam, nas figuras dos professores de 1º e 2º graus, novos agentes da mediação entre 

o conhecimento acadêmico e o saber escolar relacionados à questão indígena. 

Em síntese, as atividades desenvolvidas pelos membros da CPI/SE, destacando-se a exposição 

―Xocó Hoje‖, buscavam a promoção de uma perspectiva inovadora sobre a diversidade 

cultural indígena, na qual o índio não seria observado como um ser atrasado, exótico e de um 

passado remoto, mas como um indivíduo inserido num contexto contemporâneo, de cultura 

dinâmica e que resistiu às pressões do contato com a sociedade envolvente.  

 

 

Indigenismo na exposição “Xocó Hoje” 

 

Nesta seção do artigo, pretendemos identificar o tipo de indigenismo praticado pela CPI/SE, 

por meio da análise dos discursos presentes nos documentos da exposição ―Xocó Hoje‖. A 

intenção é extrapolar as caracterizações do indigenismo como prática estreitamente associada 

aos órgãos oficias do Estado, abordando-o como uma noção ampla, atrelada ao campo das 

representações, do imaginário e das construções discursivas sobre os indígenas, sobretudo 

daquelas elaboradas por setores da sociedade civil organizada, como a CPI/SE.  

Os objetivos propostos pela exposição ―Xocó Hoje‖ revelam importantes indícios acerca da 

noção de indigenismo proposta pela CPI/SE. Nesse sentido, ao analisar o modo de vida atual 
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dos Xocó, a CPI/SE buscava se afastar de uma perspectiva sobre os povos indígenas que os 

ligava recorrentemente ao passado.  

Mesmo evidenciando a experiência histórica do povo Xocó, os textos da exposição 

enfatizaram a abordagem sincrônica, isto é, o relato das vivências contemporâneas dos Xocó. 

Essa tendência foi explicitada pela utilização de verbos no tempo presente para referir a 

situação social daqueles índios: ―substituem‖, ―vivem‖, ―reproduzem‖, ―incorporam‖, 

―transportam‖, ―fabricam‖, ―confeccionam‖, ―frequentam‖, ―dançam‖ (DANTAS et al, 1987, 

p. 3-4). 

As práticas cotidianas são demonstradas em setores dos textos do projeto da exposição, como 

―A comunidade Xocó hoje‖: 

 
A fabricação de objetos a partir do barro é atividade importante [...] entre os 

Xocó. Os homens transportam a argila para a aldeia e trituram-na, 

cabendo às mulheres modelar as peças com as mãos e dar-lhes acabamento 

com pedaços de madeira (―o alisador‖), de metal (―o raspador‖) e de frutos 

(―a coité‖ e o ―capuco‖). Os Xocó não utilizam o torno nem o forno na 

fabricação da cerâmica. As peças depois de modeladas são postas a secar à 

sombra e mais tarde são queimadas em grandes fogueiras (DANTAS et al, 

1987, p. 4, grifos nossos). 

 

 Nos textos do projeto, a mestiçagem é observada mais como fator social do que biológico. 

Nesse sentido, buscou-se desmistificar a noção de que traços fenotípicos, como cor da pele ou 

textura do cabelo, são essenciais para a identificação do sujeito como indígena:     

 

Talvez você esteja desapontado por não ter encontrado nos atuais Xocó a 

―pele acobreada, os cabelos lisos e escuros e os olhos oblíquos‖ traços que, 

segundo nos ensinaram, caracterizam a ―raça indígena‖. 

Seu desapontamento decorre de um equívoco: achar que desaparecendo os 

caracteres da ―raça indígena‖ através da miscigenação, desaparecerá o índio. 

Ser índio é um modo de identificação social e o SOCIAL NÃO SE DEFINE 

PELO BIOLÓGICO (DANTAS et al, 1987, p. 6, grifos do autor). 

 

Diferentemente das concepções de indigenismo anteriores, para as quais a ideia de ―mestiço‖ 

estava associada às sociedades atrasadas, sendo vista como fator de evanescência dos povos 

ameríndios, a CPI/SE valorizou o processo histórico-social em torno da mestiçagem como 

fenômeno de resistência e preservação das culturas indígenas. 

Dessa forma, muitas fotografias dos Xocó com feições mestiças foram utilizadas na exposição 

―Xocó Hoje‖ para desvincular o critério biológico do processo social de identificação 

indígena. Sugestiva a esse respeito é a fotografia (fig.1) de uma mulher Xocó, de pele negra e 
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cabelos crespos, trabalhando atentamente na confecção de peça cerâmica, atividade 

tradicional daquele povo. 

A partir do uso desse tipo de imagem, depreendeu-se que a definição de índio no contexto da 

globalização, marcado pelo contato entre povos de diferentes etnias, não se limitaria ao 

critério racial. Ser indígena equivaleria a fazer parte de uma comunidade de sentimentos 

compartilhados, de uma trajetória histórica comum de sofrimento originado da dominação e 

das constantes lutas em defesa da garantia dos seus interesses diante da sociedade global. 

Nesse particular, aqueles que se assumiam como índios Xocó expressavam o desejo de 

solidariedade, de compartilhar os sacrifícios do passado e aqueles que estão dispostos a fazer 

no presente, além da vontade de continuar a vida em comum no futuro.     

Os membros da CPI/SE, através dos discursos inseridos no projeto da exposição ―Xocó 

Hoje‖, combatiam recorrentemente as posturas imobilistas do determinismo biológico como 

critério para a definição da identidade étnica Xocó. A identidade desse povo, ao invés de ser 

vista como estática, era percebida como instável, construída através da permanente relação 

dialógica com os não-índios. 

A identidade Xocó seria (re)definida constantemente, por meio dos constrangimentos 

recíprocos impostos em situações de contato com os não-indíos. Esse tipo de entendimento 

sobre a identidade Xocó parecia refletir a teoria das fronteiras étnicas como grupos de relação: 

 
Situações de contato social entre pessoas de culturas diferentes também 

estão implicadas na manutenção da fronteira étnica: grupos étnicos persistem 

como unidades significativas apenas se implicarem marcadas diferenças no 

comportamento [...] diferenças culturais persistentes [...]. Assim, a 

persistência de grupos étnicos em contato implica não apenas critérios e 

sinais de identificação, mas igualmente uma estruturação da interação que 

permite a persistência de diferenças culturais (BARTH, 1998, p. 196).  

 

 

Figura 1 – Jairo de Andrade (1934-2016). Fotografia que retrata mulher indígena Xocó moldando 

peça de cerâmica (1981). 35 x 30 cm. Museu do Homem Sergipano (MUHSE), Aracaju. 
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A 

ênfase nos aspectos sócio-interativos, que marcam a constituição da identidade Xocó, é 

recorrente no projeto da exposição ―Xocó Hoje‖. Dessa forma, tal projeto asseverou que:  

 
Os Xocó constituem um grupo étnico e os grupos étnicos só podem ser 

caracterizados pela distinção que percebem entre eles próprios e os demais 

grupos com os quais interagem. Comunidades indígenas se consideram 

distintas e historicamente vinculadas a sociedades pré-colombianas. Ser 

índio é pertencer a uma dessas comunidades e ser por elas reconhecido. 

Desse modo, os Xocó, como muitos outros grupos indígenas do Brasil, 

particularmente do Nordeste, apesar das mudanças no tipo físico e na cultura 

identificam-se como índios e têm o sentimento de pertencerem a um grupo 

     Fonte: Sistema de registro do patrimônio cultural - MUHSE 
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de referência muito definido: a comunidade indígena (DANTAS et al, 1987, 

p. 6-7). 

 

Para os membros da CPI/SE, a permanente (re)construção da identidade Xocó adquiriu 

historicamente um aspecto instrumental, sendo mobilizada para a aquisição de direitos 

relacionados à posse da terra, ensejados por aquele povo que possuía interesses em comum. A 

identidade étnica seria mantida e enfatizada para exercer uma influência nas políticas sociais e 

econômicas (POUTIGNAT; STREIFF-FERNART, 1998, p. 96). 

Nesse sentido, relataram-se as formas como a identidade Xocó era reivindicada pelos 

indígenas, no contexto em que os seus direitos à especificidade cultural e ao acesso e 

permanência no território lhes eram negados pelos não-índios em Sergipe. 

 
Na segunda metade do século XIX o governo decreta a extinção das aldeias 

de Sergipe alegando que não havia mais índios. Negam a existência de 

índios e retiram-lhes as terras cuja posse era garantida por leis. As terras da 

aldeia de São Pedro foram doadas à Prefeitura e depois vendidas a 

particulares, enquanto os índios eram obrigados a dispersar-se. Após várias 

tentativas de retornar à sua aldeia, em 1979 os Xocó voltam a ocupar 

definitivamente a ilha de São Pedro. Depois de muita luta conseguem que o 

governo, através da FUNAI, os reconheça como índios com direitos sobre a 

ilha e, mais recentemente, sobre a Caiçara (DANTAS et al, 1987, p. 2). 

 

A necessidade de apagar a imagem de um índio preso ao passado e destacar a situação atual 

do povo Xocó, não tornava a exposição ―Xocó Hoje‖ negligente quanto à experiência 

histórica desses indígenas. É possível verificar que passado e presente foram colocados no 

mesmo patamar em termos de importância. A relação entre passado e presente foi evidenciada 

em muitas partes dos textos inseridos no projeto da exposição. Ao tratar da questão da posse 

da terra, por exemplo, observou-se que: 

 
A luta pela posse das terras que pertenceram aos seus ancestrais é uma 

constante em toda história brasileira. E para os índios Xocó, essa 

problemática ainda faz parte das suas reivindicações no presente. De acordo 

com a documentação histórica, os índios da aldeia de São Pedro de Porto da 

Folha, têm direito a uma légua em quadra, compreendendo a Ilha de São 

Pedro, onde hoje habitam e as terras da Caiçara identificadas e medidas pela 

FUNAI, mas ainda na posse dos fazendeiros. Sua população, que, em 1983 

era de 175 pessoas hoje é de aproximadamente 250 (DANTAS et al, 1987, p. 

6). 

 

O projeto da exposição ―Xocó Hoje‖ demonstra um tipo de indigenismo afastado da 

historiografia que dava maior ênfase à experiência portuguesa, desclassificava os índios como 

sujeitos históricos e tratava-os como populações em via de desaparecimento. Essa 
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historiografia, de acordo com o historiador John Manuel Monteiro (2001, p. 13), buscava 

elidir o papel de atores e unidades políticas indígenas em nossa trajetória histórica. 

O indigenismo presente no projeto da exposição se adequava aos avanços dos estudos etno-

históricos, nos quais os índios são protagonistas, agentes de sua história.  Segundo Monteiro 

(2001, p. 13-14), tais avanços:  

 
... vêm minando estas perspectivas arraigadas desde há muito, introduzindo 

uma nova conjugação entre pesquisa documental e perspectivas 

antropológicas para produzir um renovado retrato das respostas ativas e 

criativas dos atores indígenas que, apesar de todas as forças contrárias, 

conseguiram forjar espaços significativos na história colonial, de modo que 

não é mais admissível omiti-los do registro histórico.  

 

Ao tratar da experiência histórica dos Xocó, os textos da exposição destacaram o 

protagonismo, ações empreendidas por esse povo para recuperar seu território, voltar a habitar 

a Ilha de São Pedro e reconstruir sua aldeia: 

 
... os índios foram ao Rio de Janeiro tentar reaver suas terras. Mais tarde por 

volta de 1930 houve uma tentativa de retomá-las, experiência que se repete 

em 1966, quando os índios apelam para o Serviço de Proteção ao Índio (SPI) 

e, posteriormente para a Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Em 1978, os 

Xocó moravam na Caiçara. Impedidos de plantar e pescar, cercaram a Ilha 

de São Pedro e recuperaram efetivamente em 1979, após um ano de questão 

na justiça em que foram indiciados em vários processos (DANTAS et al, 

1981, p. 6). 

 

Portanto, é possível destacar no trecho acima mencionado que alguns verbos denotam ações 

executadas diretamente pelos índios. Nesse excerto, os Xocó são verdadeiros agentes 

históricos, que ―foram‖ ao Rio de Janeiro, ―apelaram‖ ao SPI, ―cercaram‖ a Ilha e 

―recuperaram‖ seu território. 

 

Considerações finais 

 

Nesse artigo, analisamos as ações da CPI/SE através da observação do projeto da exposição 

fotográfica ―Xocó Hoje‖. Destacamos a importância dessa exposição como instrumento de 

mediação entre as questões indígenas e a opinião pública, identificando o tipo de indigenismo 

praticado pela CPI/SE por meio da análise dos discursos presentes nos documentos da 

exposição. 

A natureza educativa estava explícita no projeto da exposição. Seus idealizadores 

vislumbravam a fotografia como ferramenta capaz de divulgar os conhecimentos acadêmicos 
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sobre os povos indígenas ao público mais amplo. Através do aperfeiçoamento na formação 

dos professores de 1º e 2º graus e da circulação por espaços como escolas e museus, a CPI/SE 

se consolidou como mediadora do problema indígena diante do público sergipano. 

O indigenismo praticado pela CPI/SE, por meio do projeto da exposição ―Xocó Hoje‖, 

pautava-se na apresentação didático-pedagógica de textos e imagens com conteúdos 

inovadores relacionados ao modo de vida atual, mestiçagem, identidade e cultura Xocó. 

Portanto, através desse projeto, perspectivas cristalizadas sobre o índio atrelado a um passado 

longínquo foram questionadas pela transmissão de informações sobre as experiências atuais 

dos Xocó. O fator biológico da mestiçagem cedeu espaço para as dinâmicas sócio-interativas 

como foco de compreensão da etnicidade Xocó. A historiografia eurocêntrica foi relegada a 

um segundo plano, optando-se pelo alinhamento a uma historiografia renovada, que concebia 

os índios como protagonistas, legítimos agentes de sua própria história.  
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FAZENDA JARRA: CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE 

RETOMADA DO TERRITÓRIO TRADICIONAL XUKURU-KARIRI 
Cássio Júnio Ferreira da Silva

28
 

 

Este artigo tem como protagonista a etnia indígena Xukuru-Kariri, localizada no município de 

Palmeira dos Índios-AL. A Trajetória de resistência dessa etnia, teve início em 1872 com a 

extinção dos Aldeamentos, esse movimento teve como base a lei de terras de 16 de setembro 

de 1850. Deste modo, buscar-se-á descrever a ocupação da Fazenda Jarra, uma propriedade, 

com uma área de 100 tarefas, que estava sob o poder de um posseiro. Até que no dia 14 de 

maio de 2016, índios de um grupo familiar Xukuru-Kariri liderados por Dona Elena Feitosa, 

matriarca da família, entraram e ocuparam a propriedade que um dia foi tomada deles. Para 

descrever o cotidiano dessas famílias na retomada, serão utilizadas entrevistas com membros 

do grupo familiar e documentos cedidos por Dona Elena, como base teórica foram utilizados 

João Pacheco de Oliveira (1998), Ruy Cirne Lima (1988) entre outros pesquisadores.   

 

Palavras-chave: Índios, Retomada, Território.  

 

Considerações inicias  

 

Essa é uma história que se passa em Palmeira dos Índios, cidade localizada no 

interior do Estado de Alagoas, distante cerca de 140 km da capital (Maceió). Lembrada, 

muitas vezes, por ser a terra do renomado escritor Graciliano Ramos e outros ícones do seu 

legado artístico e cultural. Entretanto, os protagonistas dessa narrativa habitam os entornos da 

cidade e estão distribuídos em oito aldeias. Quem são eles?  

Os Xukuru-Kariri. Eles são o foco desse estudo, mais especificamente um clã
29

 

familiar denominado Macário, composto por 25 famílias, que estão em uma retomada de seu 

território originário, buscando a formação da nona aldeia Xukuru-Kariri. No curso de sua 

história, a etnia enfrentou diversos problemas e fases (silêncio, tutela e ressurgência só para 

citar alguns) repleta de nuances. Seu movimento de resistência está intrinsecamente 

relacionado a terra, que é considerada um bem sagrado, entre os Xukuru-Kariri a terra é 

chamada de ‗mãe‘ pois todos os homens veem dela, e ela emana toda a sobrevivência e 

sentimento de pertença do povo.   

O início, dessa trajetória de resistência, que iremos descrever, deu-se em 1872, com 

um decreto provincial que extinguia os aldeamentos. Esta lei, foi o dispositivo legal que a 

elite local utilizou para lesar os indígenas tomando-lhes as suas terras, num ato de extrema 

rapinagem. Uma vez em posse desses territórios, fora efetuada uma distribuição entre aqueles 

                                                 
28

 Índio Xukuru-Kariri, graduando em História pela Universidade Estadual de Alagoas – UNEAL, campus III 

Palmeira dos Índios. E-mail: cassiojunio3@gmail.com 
29

 Conjunto de famílias que são descendentes de ancestrais comuns. 
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que acumulavam poder político. Utilizando as arbitrárias classificações de pureza racial, eles 

feriram e desapropriaram os índios. 

Expulsos de suas terras, o povo Xukuru-Kariri espalharam-se e as famílias buscaram 

abrigo nas adjacências de Palmeira dos Índios. Passaram então, a viver sem terras suficientes 

para plantar e foram, por conseguinte, obrigados a trabalhar em terras arrendadas ou como 

funcionários das fazendas que, em muitos casos, eram de posseiros de seus territórios. Esse 

contexto só começou a mudar em 1952, com a compra da Fazenda Canto, feita com dinheiro 

arrecadado por índios do Paraná. 

Entendendo essa conjuntura, buscamos descrever como a etnia indígena vem 

retomando seus territórios, e o quanto a recuperação das terras um dia tomadas, pode 

influenciar na cultura indígena, bem como os impactos iniciais e a estrutura das relações 

sociais estabelecidas nesse momento. Compreendemos com isso, que as demandas sociais e a 

organização de reinvindicações por terras originalmente indígenas, não estão isentas de 

relações de poder. 

 

Motivos que levaram o clã a retomar seu território  

 

O grupo familiar Macário, residia na Fazenda canto por algumas décadas, no entanto, 

devido problemas internos e familiares deixaram a aldeia, passando assim, a viver na região 

periférica da zona urbana de Palmeira dos Índios. É comum registrar preconceitos, tanto dos 

próprios índios, como de funcionários de órgãos – FUNAI
30

 e SESAI
31

 por exemplo – que 

cuidam das questões indígenas, em relação aos indígenas desaldeados.    

Constatamos o descaso com os desaldeados, no relatório
32

 redigido por Genilda 

Leão, coordenadora do polo de saúde indígena Xukuru-Kariri, enviado a Clícia Alves Padilha 

Dantas, coordenadora do DSEI-AL/SE
33

, onde relatava as dificuldades em realizar o 

atendimento médico, para com as famílias desaldeadas, uma vez que, este atendimento 

acontecia fora da aldeia, e que após a reunião do dia 23 de março de 2015 onde, ―foi 

repassado que a decisão seria o atendimento dentro da aldeia, visto que a prioridade segundo 

as lideranças são os índios aldeados [..]‖, a situação só piorou. Esse é um dos muitos descasos 

                                                 
30

 Fundação Nacional do índio. 
31

 Secretaria Especial de Saúde Indígena.    
32

 Os documentos utilizados nessa pesquisa, foram gentilmente cedidos por Dona Helena Maria Feitosa, onde ela 

permitiu a reprodução de seu acervo documental. 
33

 Distrito sanitário especial indígena, seção Alagoas e Sergipe. 
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que ocorrem com os índios que habitam a zona Urbana, pois passam a não serem mais 

reconhecidos e considerados por seus pares, desta maneira, essa população sofre sem o 

reconhecimento de seu povo, sem seu território, por estarem vivendo em condições arriscadas, 

e além de tudo isso, não tem direito a saúde. 

Para fugir dessa situação precária que sua família se encontrava desde de 1997, dona 

Helena fez um pedido, em 2006, ao senhor João Carlos da Silva, coordenador – na escrita do 

documento, dona Helena se refere ao coordenador como ‗chefe do posto‘, pois esse era o 

nome do cargo durante o SPI
34

 – do posto indígena Xukuru-Kariri, que adquirisse uma área 

dentro do território indígena, pois a mesma afirma que: 

 

―[...] Possamos trabalhar para sobrevivermos, pois desde o ano de 1997 que, por 

motivos de conflitos entre familiares Índios, tivemos que sair de nossa aldeia e 

passarmos a residir na cidade de Palmeira dos Índios. Porém com o decorrer dos 

anos só tem aumentado o nosso sofrimento e problemas familiares, sociais e 

econômicos[...]‖ (Pedido encaminhado ao coordenador do posto da FUNAI, 2006). 

 

Esse é um dos vários pedidos, feitos pela Matriarca da família Macário, com a 

obtenção de ter um lugar que pudesse abrigar sua família, fazer plantações, cultivar suas 

raízes, mantendo suas tradições, garantindo seus direitos e a sobrevivência de toda sua 

família, mas, todos estas solicitações foram negadas, e após dez anos deste pedido, fragmento 

deste pedido apresentado acima, onde não obteve sucesso nenhum. Dona Helena, juntamente 

com seus filhos e netos tomaram a decisão de retomar uma área de seu território que estava 

sob poder de um posseiro. O que deu origem ao processo de retomada que irá ser descrito. 

 

Uma nova aldeia: A Fazenda Jarra 

 

Exausta de tantos pedidos negados, a matriarca da família resolveu não mais esperar 

pela FUNAI. Deste modo, por quase seis meses, reuniu membros de sua família, em seu 

domicílio na periferia de Palmeira dos Índios, e, em sigilo, planejaram a fundação de uma 

nova aldeia. A Sra. Helena Maria desempenhou um papel de protagonismo e liderança frente 

ao processo que sua família passara e conduziu todos os passos do grupo rumo a retomada. 

Na escolha da área a ser ocupada, ela relata que saiu percorrendo o território 

tradicional Xukuru-Kariri que atualmente encontra-se em domínio de vários posseiros, e o 

objetivo de sua caminhada era encontrar o melhor lugar para ser o lar de sua família, até que 
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 Serviço de proteção ao índio. 
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chega na Fazenda Jarra, e gosta do local por ser próximo de uma estrada, fato que facilitaria a 

mobilidade de seus familiares, também pesou na hora da escolha o fato da propriedade contar 

com duas barragens, que mesmo não tendo água de qualidade para o consumo humano, iria 

atender as demandas do clã nos dias inicias, da batalha que iriam travar. Tendo certeza que 

aquele seria o local ideal, dona Helena preparou-se para levar a boa nova aos que ficaram na 

periferia da cidade, no entanto, foi surpreendida pelo cuidador da fazenda, que a indagou 

sobre o que fazia, na propriedade de seu patrão, então como resposta, e em um ato de extrema 

esperteza disse-lhe que estava ali em busca de plantas medicinais para fazer lambedor
35

, e 

assim partiu rumo a cidade, com algumas folhas de quixabeira em baixo do braço para 

garantir que o capataz acreditara no que havia lhe contado. 

Após a escolha do local onde residiriam, sob liderança de dona Helena Maria Feitosa 

chegou a hora de então retomarem as terras que um dia fora suas, deste modo no dia 14 de 

maio de 2016, por volta das dez horas da noite, transportados em uma caminhonete, modelo 

D-20 caracterizado por comportar um grande número de pessoas na sua carroceria, mas que 

devido o extenso número de pessoas foi necessário que os transportassem de duas vezes, 

chegando assim, primeiro um grupo e em seguida o outro, até que por fim estava completa a 

família Macário, efetivaram a retomada. 

 A propriedade que tem uma extensão de 100 tarefas,
36

 estava sob domínio de Paulo 

Candido, um pequeno comerciante local, que reside na zona urbana e fazia uso da propriedade 

apenas para a criação de gado e equinos, onde no momento da retomada, constataram o 

equivalente a 37 cabeças de gado, e 02 cavalos, ressaltando que os líderes indígenas, 

alertaram o seu povo para não danar qualquer bem que estivesse na propriedade, pois o 

objetivo de seu movimento era a recuperação de suas terras, e não os bens moveis que 

encontraram ali, deste modo os animais permaneceram na fazenda até que seu dono os 

retirassem. 

O processo de instalação ocorreu de maneira pacifica, mesmo havendo moradores 

residindo no local, isto porque se tratavam de duas famílias que se encontravam em situações 

semelhantes, de um lado indígenas que tiveram suas terras usurpadas e que por estarem 

vivendo em condições difíceis, lutavam por seus direitos e do outro uma família não-índio 

que residiam ali por não terem moradia fixa, submetendo-se a cuidar e trabalhar da fazenda 

em troca de receber  além da moradia ‗gratuita‘, 100 reais por semana. Ao adentrar na fazenda 

                                                 
35

 Xarope natural, feito a partir do cozimento de várias plantas medicinais ao mel. 
36

 Medida agrária, que em Alagoas equivale a 3.052 m
2
. 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

as famílias indígenas, após explicarem para os moradores da fazenda, o que estava 

acontecendo, se alojaram como pode no lado fora da residência, e durante algumas noites 

dormiram nos alpendres da casa, depois de alguns dias, os arrendatários deixaram a casa, e 

então as famílias indígenas ocuparam as duas residências que haviam na propriedade, mesmo 

uma delas apresentando sério risco de cair. Com a ocupação dos indígenas, aquelas terras da 

Fazenda Jarra, já não eram mais apenas pastos para animais, elas a partir de então assumiriam 

um caráter de múltiplos significados, em um primeiro momento de habitação, pois, ali 

abrigaria diversas famílias de uma mesma etnia, em uma segunda ocasião ofereciam-lhe terras 

onde produziriam seu alimento para subsistência familiar, e por fim, mas, não menos 

importante, diria que o principal o da espiritualidade, que representa a sua fé, o amor a sua 

cultura, sua tradição. Como podemos observar nas fotografias abaixo: 

Na fotografia (1) apresentada acima, temos uma das casas que já se encontrava na 

fazenda, mas, como é possível denotar se encontra com sua estrutura danificada, apresentando 

1 2 

Acervo pessoal do autor. Casa de alvenaria que 

se encontra na Fazenda Jarra. 

Acervo pessoal do autor. Construção da moradia 

de uma das famílias, a estrutura da casa é uma 

armação feita de varas. 

Acervo pessoal do autor. Moradia após o termino 

e pronta para o uso. 

3 
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risco para as duas famílias que habitam nela. Na tentativa de evitar um possível 

desmoronamento foram instalados alguns troncos de madeira que agem como coluna 

segurando o teto. 

Devido à grande quantidade de famílias (25) que se encontrava na propriedade, 

houve a necessidade de construções de mais abrigos, e a opção mais viável foi a construção de 

barracos. Para tanto, os indígenas buscaram planear o terreno, para em seguida montar uma 

estrutura feita de varas retiradas da própria região e fixadas por pregos como observado na 

fotografia (2), essa é a primeira etapa da construção da moradia, e a mais viável 

economicamente, pois a madeira encontrava-se na mesma região e não demandava recursos, 

já a segunda etapa que consiste em revestir a armação com uma lona plástica, e assim concluir 

a construção como mostrada na fotografia (3), demorou para ocorrer, pois se fazia necessário 

a compra de lonas e as famílias enfrentavam uma crise financeira, e não dispunham de 

dinheiro no momento. 

Mesmo não tendo a melhor estrutura de uma casa, e com problemas como a falta de 

saneamento básico, a construção de um barraco já era uma grande conquista pois representava 

para eles um lugar para chamar de seu, não se fazia mais necessário submeter-se a morar em 

casas arrendadas, significava não mais morar em zonas periféricas e perigosas e pagar aluguel 

mesmo não tendo condições, nascia ali uma ‗nova‘ vida, mesmo que de uma forma simples. 

 4 

Acervo pessoal do autor. Índio trabalhando em 

uma das hortas da aldeia Jarra. 
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 A vida na cidade não era fácil, enfrentavam problemas socias e principalmente 

econômicos, ter um ‗pedacinho de chão‘ onde pudessem plantar, facilitaria a vida deste grupo, 

pois com um local próprio onde pudessem plantar, produziriam seus alimentos, portanto 

evitariam alguns gastos. A terra sempre foi e é o bem mais precioso para a população 

indígena, significa mãe, a ‗mãe terra‘, onde tudo nasce, morre e renasce. Na fotografia (4), 

podemos notar uma horta, onde os indígenas cultivam legumes e verduras dos mais variados 

tipos, esta é apenas uma das muitas plantações cultivadas pelo grupo familiar Macário, deste 

solo ‗nasceu‘ a esperança de uma vida mais fácil, onde não mais necessitariam de terceiros 

para sobreviver, pois trabalhariam para si mesmos, naquela terra. 

O toré é uma dança ritualística que tem consigo o significado de união, resistência e 

construção da identidade indígena. Essa dança foi silenciada, durante muito tempo, como 

descreve Aldemir Barros: 

 

Alta madrugada. O toré, ritmo marcado em caixas de fósforos, à meia luz, nos 

fundos de uma casa na periferia da cidade de Palmeira dos Índios, agreste alagoano, 

varava a noite, despercebido pela sociedade palmeirense. A vizinhança não 

desconfiava, mas ali estava sendo escrita parte da história dos Xucuru-Kariri. A 

prática do toré era reprimida pelas autoridades locais que, inclusive, almejavam, sem 

sucesso, alterar o nome da cidade para Palmeira. (SILVA JÚNIOR, 2013, p. 32) 

 

Mesmo com o fim da proibição, os indígenas que se encontravam na condição de 

desaldeados, continuaram impossibilitados de praticar o toré, pois viviam em bairros da 

periferia e não contavam com espaços e instrumentos para suas práticas ritualísticas. Essa 

situação findou-se com a retomada de seu território tradicional, agora seria possível realizar 

suas práticas sócios-culturais de forma livre, como podemos observar na fotografia (5), onde 

alguns indígenas dançam durante a noite ao redor de uma fogueira. Dança que é realizada em 

5 

Acervo pessoal do autor. Toré durante a noite, 

envolta de uma fogueira. 
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círculos, tendo o ritmo marcado por batidas fortes no chão com o pé direito, ao som dos 

maracás, instrumento que consiste em uma cabaça contendo sementes e tendo um cabo de 

madeira. Desta forma, a passagem para o estado de aldeado fez com que os índios da família 

Macário, mantivessem viva sua cultura.  

                          

Conclusão 

 

Vimos até aqui, que a trajetória dessa família já ultrapassou várias gerações. Os 

mesmos perderam seu reconhecimento como etnia indígena e viveram como trabalhadores 

rurais durante anos, no entanto o protagonismo assumido dona Maria Helena Feitosa, na 

busca pelo território tradicional, fez com que as próximas gerações tenham garantidos um 

lugar para sua subsistência e práticas culturais. 

Entendemos ainda, que um momento como esse, não esteve isento de relações de 

poder, seja elas públicas (pelas diversas interações com órgão federais) ou privadas (relações 

com o posseiro e com os próprios indígenas). A disputa territorial não acontece num só 

sentido, mas adquiriu diversas formas nos últimos anos, e hoje está perpassada por relações 

políticas de dominação.  

Concluir não é ao certo finalizar, mas abrir uma gama de indagações, essa é uma 

história que ainda está muito em aberto, pois com a retomada de maio de 2016 o clã Macário 

iniciou uma nova fase de sua trajetória, repleta de novas possibilidades.  Este é apenas o início 

de pesquisas voltados a esse povo, que foi silenciado durante anos, ressaltando que o silêncio 

foi também historiográfico, fazendo com que uma nova gama de pesquisa possa surgir sobre o 

povo Xukuru-Kariri 

. 

Referências bibliográfica 

  

FEITOSA, Helena Maria. Pedido encaminhado ao coordenador do posto indígena 

Xukuru-Kariri. Palmeira dos Índios, 24 de abril de 2006. 

 

 

LEÃO, GENILDA. Relatório enviado para Distrito sanitário especial indígena, sobre o 

atendimento aos desaldeados aldeia Riacho Fundo. Palmeira dos Índios, 7 de abril de 

2015. 

 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

LIMA, Ruy Cirne. Pequena história territorial do Brasil: sesmarias e terras devolutas. 4ª 

edição. Distrito Federal: ESAF, 1998. 

 

 

OLIVEIRA, João Pacheco de. Uma Etnologia dos ―Índios Misturados‖? Situação Colonial, 

Territorialização e Fluxos Culturais. MANA 4(1) p. 47-77, 1998. 

 

 

SILVA JUNIOR, Aldemir Barros da. Terra e trabalho: indígenas na província das 

alagoas. Trabalho Apresentado no Simpósio Temático ―Os Índios e o Atlântico‖, XXVI 

Simpósio Nacional de História da ANPUH. São Paulo, 2011. 

 

 

SILVA JUNIOR, Aldemir Barros da. Aldeando sentidos: os Xucuru-Kariri e o serviço de 

proteção aos índios no agreste alagoano. Maceió: EDUFAL, 2013.  

 

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Lei N° 601, de 18 de setembro de 1850. Secretaria de 

Estado dos Negócios do Império, 1850.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

 

 

O ÍNDIO NA HISTORIOGRAFIA: UMA BREVE ANÁLISE SOBRE O 

PROTAGONISMO INDÍGENA NA SUA HISTÓRIA 

Amanda Maria Antero da Silva
37

 

José Adelson Lopes Peixoto
38

 

 

A historiografia disseminou durante muitos séculos uma visão pessimista sobre a história dos 

povos indígenas, caracterizando-os como inferiores, incapazes e sem futuro. Este artigo tem 

como propósito discutir a escrita da história indígena apontando um novo olhar sobre o índio, 

agora como sujeito ativo de sua história, que resistiu de diversas maneiras o avanço 

colonizatório e atuou diretamente na conquista de seus direitos. Tendo como fundamentação 

teórica as concepções de Varnhagem, Martiuns, John Monteiro, Memmi, Silva, Luciano, 

Oliveira e Freyre, dentre outros, enriquecida com pesquisa de campo na Aldeia Mata da 

Cafurna, situada em Palmeira dos Índios no Estado de Alagoas. E desse modo busca 

compreender como os índios foram protagonistas da História. 

 

Palavras-chaves: Escrita. Protagonismo. Resistência.  

 

Considerações Iniciais  

 

A história dos povos indígenas segue uma linha de percepção que abrange uma visão 

do outro a partir de nossos pré-conceitos e pré-juízos, o ser humano tem o costume de 

qualificar as pessoas, julgando a cultura e sua índole a partir da própria interpretação de 

mundo, enquadraram o índio em uma concepção edenizada, romantizada e inferiorizada, que 

partiu inicialmente dos europeus, com a colonização, e acabou se perpetuando até a 

atualidade. 

Seguindo essa mesma premissa a historiografia compactuou com tal concepção e 

disseminou um olhar pessimista e deturpado da imagem do índio, que passou a ser visto como 

o coitadinho que precisava da tutela do estado, pois não seria capaz de se auto conduzir e que 

                                                 
37
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por ser tão inocente e passivo diante do impacto da colonização estavam em tendência de 

desparecimento. 

Com o objetivo de discutir essas concepções, este artigo busca descrever que os 

indígenas não foram tão submissos, nem passivos diante das investidas da colonização, pelo 

contrário, eles foram suficientemente fortes para criar estratégias de resistências e permanecer 

atuantes no contexto em que estavam inseridos. 

Assim sendo, fez-se necessário uma pesquisa de campo, para complementar a análise 

bibliográfica, na Aldeia Mata da Cafurna, a fim de mostrar o protagonismo dos Xukuru-Kariri 

na construção de sua história que resistiriam de diversas formas as investidas dos 

latifundiários e que lutaram por seus direitos que estão declarados na Constituição Federal de 

1988. 

 

A imagem do índio na historiografia  

 

A historiografia propagou a visão do índio como um ser inocente, bestial, 

‗coitadinho‘, sem história e que caminhava para o seu desaparecimento; na concepção de 

Varnhagem apud Monteiro (2003, p.126), por exemplo, ―o índio não teria história: apenas 

etnografia‖, pois não conhecia a escrita e por isso era considerado sem História. Von Martiuns 

(1956, p.444) também compartilhou desse olhar pessimista sobre as populações indígenas 

afirmando que ―o atual indígena brasileiro, não é senão um resíduo de uma muito antiga, 

posto que perdida história‖ e nesse contexto percebemos que o olhar lançado ao povo 

indígena era de que ele era a fase primitiva da evolução do homem americano, do passado e 

que não deveria ser lembrado ou discutido. 

A abordagem sobre os indígenas era feita por meio da percepção do colonizador, e 

não através do colonizado, pois a ―existência do colonizador reclama e impõe uma imagem do 

colonizado‖ (MEMMI, 1967, p. 77), imagem essa deturpada, excludente e negadora do índio. 

É necessário destacar que,  

 

a mais grave carência sofrida pelo colonizado é a de estar colocado 

fora da história e fora da cidade. A colonização lhes veda tôda 

participação tanto na guerra quanto na paz, tôda decisão que contribui 

para o destino do mundo e para o seu próprio, tôda responsabilidade 

histórica e social. (MEMMI, 1967, p. 86-87). 
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Consagrou-se uma percepção sobre os indígenas com base na imagem 

preconceituosa e europeizada, ideia que se perpetuou durante anos, uma vez que o índio não 

possui mais as características físicas dos seus antepassados. O colonizador e não índio expõe 

através de seus relatos uma abordagem que exclui o indígena da construção de sua história, 

torna-o nulo e neutro na sociedade que está inserido e, no entanto, a sua presença na região 

favoreceu o processo de colonização e contribuiu culturalmente na formação do Brasil. 

Vale ressaltar que o índio sempre foi tido como o incapaz que necessitava da tutela 

do Estado para guiá-lo nas suas decisões, outro ponto é que os indígenas foram tão 

prejudicados com o impacto da colonização que estudiosos disseminavam a tese de que eles 

seriam extintos ou assimilados ao contexto nacional. Desse modo, a história dos povos 

indígenas estaria fadada a um processo que se daria em forma linear como demonstrada no 

esquema abaixo. 

De início perderiam a sua cultura gradativamente enquanto adquiriam a cultura do 

não índio, e desse modo anulavam as suas próprias características, em seguida seriam 

integrados ao contexto nacional e por fim desapareceriam completamente. Entretanto o que se 

percebe hoje é um avanço das populações indígenas que reivindicam seus direitos e assumem 

uma posição de protagonistas na escrita de sua história. 

A partir da década de 1970, principalmente após a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, que surgiu a denominada ―Nova História Indígena‖, momento onde o índio 

vai tomando espaço na escrita da história, embora de forma lenta e gradual, pois ainda 

permanecia uma postura preconceituosa sobre as suas populações, necessitando assim de uma 

nova abordagem e uma reavaliação sobre a história desses povos,  

 

Nesta grande reavaliação das sociedades indígenas e das políticas 

indigenistas, a historiografia tem — e terá — um papel fundamental, 

decisivo até. Pois cabe aos historiadores, através de uma revisão séria 

das abordagens vigentes — que relegam os índios a um papel fugaz e 

mal-explicado no início da colonização, que reservam aos mesmos 

índios um enquadramento etnográfico e não histórico ou, ainda, que 
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reduzem-nos a meras vítimas do inexorável processo da expansão 

européia —, não apenas resgatar mais esses "esquecidos" da história, 

mas antes redimir a própria historiografia de seu papel conivente na 

tentativa — fracassada — de erradicar os índios. (MONTEIRO, 1995, 

p.227) 

 

O papel do índio na história passa a ser reivindicado através de seus próprios 

movimentos e vai tomando espaço a partir de três pontos essenciais, primeiro, a população 

indígena em contínuo declínio desde a primeira metade do século XVI, tem-se estabilizado, 

mostrando até uma tendência de aumento. Segundo, o movimento em prol dos direitos 

históricos dos índios tem avançado muito. O terceiro elemento ambienta-se mais 

especificamente no meio acadêmico, onde os estudantes passam a pesquisar a história 

indígena trazendo novas abordagens e novas perspectivas sobre essa área. (MONTEIRO, 

1995). 

A escola dos Annales
39

 também contribuiu de forma essencial para se perceber o 

papel do índio na sociedade, pois até então apenas a elite, os grandes heróis e os grandes 

feitos eram retratados na História Universal e oficial, enquanto que os outros agentes da 

história ficavam à margem da sociedade sendo invisível no contexto histórico que faziam 

parte.  

Esse protagonismo indígena só pode ser percebido a partir de suas próprias 

experiências e lembranças que são transmitidas pela narrativa; para Walter Benjamin ―a 

relação ingênua entre o ouvinte e o narrador é dominada pelo interesse em conservar o que foi 

narrado. Para o ouvinte imparcial, o importante é assegurar a possibilidade da reprodução‖ 

(BENJAMIN, 1987, p.210), ou seja, o nosso papel como historiadores é deixar registradas as 

narrativas indígenas e dar uma maior visibilidade a sua participação ativa na construção de 

sua História. 

É necessário compreender que nem sempre os relatos indígenas são tomados como 

fontes, pois o índio é tido como incapaz; tomando algumas indagações de Santos,  

 

Será que as narrativas indígenas são consideradas na produção do 

conhecimento historiográfico sobre esses povos? Será que permanece 

e/ou predomina a constante unilateralidade das perspectivas teóricas e 

                                                 
39

 A escola dos Annales teve como principais membros Bloch e Febvre e foi um movimento de renovação na 

historiografia francesa que disseminou suas ideias para outras regiões, tinha como base o que chamamos de 

Nova História, ou seja, uma História voltada para todas as atividades humanas e todas as classes sociais e não 

mais preocupada com os grandes acontecimentos e heróis. 
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metodológicas que não consideram as diferenciadas vivências 

indígenas ao longo da história? (SANTOS, 2015, p. 183-184) 

 

É necessário levarmos em conta as próprias vivências dos povos indígenas e desse 

modo à oralidade serve como um meio de transmissão das experiências individuais e coletivas 

do grupo, segundo Meihy e Holanda a ―História oral é um recurso moderno usado para a 

elaboração de registros, documentos, arquivamentos e estudos referentes à experiência social 

de pessoas e de grupos. Ela é sempre uma história do tempo presente e também reconhecida 

como história viva.‖ (MEIHY, HOLANDA, 2013, p.17) 

 Por meio das narrativas os Xukuru-Kariri são apresentados nessa pesquisa, pois não 

podemos discutir o protagonismo indígena na construção de sua História sem levar em 

questão a atuação direta dos índios no processo de reconquista de seus territórios, da 

elaboração de organizações e movimentos a fim de assegurar seus direitos. 

 

Os Xukuru-Kariri – da plateia aos palcos  

 

Os índios Xukuru-Kariri residem na Mata da Cafurna no Município de Palmeira dos 

Índios, atualmente a aldeia possui uma área de 275,6 ha de terra que foi adquirida pela 

FUNAI – Fundação Nacional do Índio depois de um longo processo de retomadas, situando-

se a seis quilômetros da sede da cidade (PEIXOTO, 2013) e abriga aproximadamente 120 

famílias, de acordo com os relatos dos próprios índios da Mata. Entender a formação da aldeia 

indígena Mata da Cafurna é perceber a atuação dos Xukuru-Kariri em toda construção de sua 

História, desde a espoliação de suas terras até o processo de retomadas territoriais.  

O protagonismo indígena pode ser entendido a partir da forma como esses grupos se 

organizaram no passado e iniciaram o processo de estabelecimento em Palmeira dos Índios. 

Oriundos de regiões diferentes tomaram à frente do seu destino quando saíram da sua região 

fugindo do conquistador que avançava com a cana do açúcar no litoral e com a pecuária no 

sertão. Os Kariri, descendentes dos Cariri da aldeia de Porto Real do Colégio, próximos do rio 

São Francisco e os Xukuru do alto Sertão de Pernambuco, atual município de Pesqueira, 

chegaram a essas terras e se firmaram com um só grupo, os Xukuru-Kariri
40

. Essa unificação 

                                                 
40

 Deve-se destacar que muitos se definem como propriamente Wakonãn, pois a denominação de Xucuru era 

apenas um apelido que significa andarilho, bem como Cariri que significa calado, com o tempo esses dois povos 

estabeleceram relações sociais, que os unificaram tornando-os Xukuru-Kariri. 
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pode ser assinalada como uma das estratégias de sobrevivência, mesmo que a história tenha 

silenciado quanto a isso. Essas fugas são denominadas a partir da visão de Arruti como 

 

Viagens de fugas, verdadeiras transferências demográficas, mas 

muitas vezes reversíveis, através das quais grupos de famílias 

transferiam seu local de morada por tempo indeterminado, como 

recurso à perseguição, ao faccionalismo, às secas ou à escassez de 

terras de trabalho‖ (ARRUTI, 1996, p. 53) 

  

Foi a partir dessas viagens de fugas que surgiu a ―comunidade ritual‖ que se 

caracteriza com a união de grupos, os Xukuru e os Kariri no caso de Palmeira dos Índios, a 

partir de laços de parentesco e laços de afinidade o que estimula trocas de homens, 

informações e culturas, uma vez que os povos indígenas não possuem uma homogeneidade 

cultural (ARRUTI, 1996). 

As fugas protagonizadas por eles podem ser caracterizadas como a primeira forma de 

resistência aplicada pelos indígenas, no entanto Arruti afirma que ―a ambiguidade das fugas 

neste contexto está no fato delas traçarem um trajeto que não parte em linha reta dos 

aldeamentos para o espaço selvagem, mas que desenha um ou vários circuitos de trocas de 

homens e informações (fatual e cultural) entre os aldeamentos‖ (ARRUTI, 1996, p.23) e 

muitas das vezes essas fugas estavam ligadas ao sentimento familiar uma vez que os 

aldeamentos separavam os membros das famílias que posteriormente buscavam agrupá-las 

novamente. 

Após a unificação das duas etnias Xukuru e Kariri e a contínua expansão das ações 

civilizatórias chega a Palmeira dos Índios frei Domingues de São José que tinha como 

objetivo catequizar os índios e, seguindo essa premissa, recebeu de Maria Gonçalves um lote 

de terra para a construção da capela em glorificação ao Senhor Bom Jesus da Boa Morte. A 

instituição do padre e a construção da capela favoreceram o início de povoamento da região, 

enquanto que o índio se tornava cada vez mais sacrificado e empurrado para a região serrana 

enquanto que os não índios, gradativamente, tomavam suas terras. Essa perda territorial se 

efetiva mais concretamente quando há a criação da lei de terras de 1850 e a declaração do fim 

dos aldeamentos em 1872. 

È a partir desse período que os Xukuru-Kariri passam a silenciar a sua história e 

cultura e se tornar invisíveis, no entanto devemos destacar que essa invisibilidade foi 

produzida de duas maneiras, a primeira está ligada a uma invisibilidade imposta pelo outro, a 
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partir da negação e da afirmação de extinção dos povos indígenas, nesse caso até pela 

historiográfica que retirou o índio da história. A segunda está relacionada a uma invisibilidade 

produzida pelos próprios índios como forma de resistência, ou seja, tornaram sua cultura 

invisível como forma de preservação. 

Foi somente a partir do século XX que se iniciou um emaranhado de ações 

protagonizadas pelos Xukuru-Kariri, momento quando eles passam a reivindicar e a retomar 

seus territórios como afirma Peixoto. 

 

A partir da década de 80 do século XX, os Xucuru-Kariri passaram a 

se organizar politicamente para reivindicar direitos a demarcação e a 

tratamento diferenciado no estado, fato que acentuou o conflito pré-

existente com o não índio, especificamente com os políticos e 

fazendeiros locais e com isso, o toré foi sumindo das praças da cidade 

à medida que os índios diminuíram as visitas a cidade e os não índios, 

por sua vez, foram evitando promover atividades públicas que 

congregassem a participação indígena.‖ (PEIXOTO, 2013, p.25) 

 

Assim, esse processo de movimentação indígena incentivou o conflito 

principalmente fundiário no Município, entretanto não impediu que os indígenas atuassem no 

processo de retomadas da Mata da Cafurna que já vinha se consolidando um ano antes, em 

1979. 

Parte do território onde atualmente habitam os Xukuru-Kariri foi inicialmente 

retomado em 1979, partindo da iniciativa de índios da aldeia Fazenda Canto; até então essas 

terras pertenciam a posseiros, latifundiários e a prefeitura de Palmeira dos Índios que havia 

doado esse espaço para a construção da Fundação Educacional Monsenhor Tobias
41

, assim os 

indígenas se mobilizaram e ocuparam a região, pois a floresta que seria destruída possuía um 

significado milenar, já que é nela que se realiza o ritual do Ouricuri. Os indígenas passaram 

por momentos turbulentos, pois não dispunham de água, comida e não haviam construções 

para que pudessem se alojar e desse modo abrigaram-se à sombra de uma jaqueira que se 

tornou símbolo da resistência e da luta dos Xukuru-Kariri.  

Como as terras obtidas eram poucas e boa parte era mata, tão prezada pelos 

indígenas, novas retomadas foram realizadas, a próxima se deu em 1986, que implicou em 

uma área de 154 hectares, envolvendo apenas os índios da Mata. Esse espaço estava sob a 

posse do comerciante Everaldo Garrote que considerava o preço de Cr$: 3.500,00 (três mil e 
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 Fundação que prometia a criação de uma Faculdade Japonesa na Mata da Cafurna. 
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quinhentos cruzeiros) irrelevante; com a morte do comerciante, três anos depois, a viúva 

recebeu o dinheiro e concluiu a transação. A terceira retomada, realizada em 1994, 

compreendeu as terras da Mata da Jibóia, 154 hectares que estavam de posse do Sr. Hélio 

Alves. (MOREIRA, PEIXOTO e SILVA, 2010). Essa ação contou com a participação de 

índios de outras etnias, como os Xocó, Karapotó, Pankararu e Xucuru de Ororubá. 

Em seguida, mais duas retomadas se sucederam, a quarta aconteceu em 2002, 

envolvendo uma área que estava sob a posse do Sr. Rui Guimarães, por problemas internos, 

falta de apoio da FUNAI, além do cansaço dos índios esta não surtiu efeito e o posseiro 

conseguiu reintegração de posse. A quinta e última retomada ocorreu em 2008; como 

principais protagonistas, destacaram-se os jovens da aldeia que reivindicavam dois lotes de 

terras que estavam nas mãos de não índios, a intensão era retomar esse espaço para a 

construção de casas para as novas famílias que se formavam. (MOREIRA, PEIXOTO e 

SILVA, 2010) 

Foram retomadas regadas por pressões, ameaças, avanços e retrocessos, entretanto os 

Xukuru-Kariri enfrentam ainda, desde esse período, um longo processo de demarcação, pois o 

território em que estão hoje localizados é insuficiente para proporcionar uma vida digna aos 

aldeados, uma vez que eles dividem espaço com o que restou da vegetação nativa da região, 

que para os índios possuem um significado sagrado e desse modo evitam desmatá-la. 

Essa luta em prol da demarcação territorial favorece os conflitos na cidade, uma vez 

que as terras que foram delimitadas são propriedades dos políticos e estes negam a presença 

indígena, uma vez que o povo não mais possui as características físicas de séculos atrás, no 

entanto ao mesmo tempo em que se nega a existência de indígenas na região, os relatórios 

circunstanciados produzidos por Douglas Carrara e Ziglia Zambrotti Doria apresentam uma 

visão de que a presença dos Xukuru-Kariri é anterior à formação da cidade e essa terra que é 

fruto de inúmeros conflitos fundiários pertence aos índios que veem esse território não apenas 

com um olhar econômico, mas como seu próprio ser como defende Silva, 

 

Para os índios Xucuru-Kariri, a terra é muito mais que uma simples 

propriedade, que uma coisa que pode ser manipulada a qualquer 

instante, de acordo com os interesses individuais de seus membros; 

para os Xucuru-Kariri, assim como os demais povos indígenas, a terra 

representa o seu próprio modo ser/estar no mundo, ou seja, é 

impossível uma cosmovisão Xucuru-Kariri destituída da presença da 

terra, dessa alteridade essencial para o processo de constituição do 

povo Xucuru-Kariri. (SILVA, 2004, p. 9)  
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A importância da terra para os Xukuru-Kariri pode ser percebida em todos os 

aspectos de sua vivência, pois é através dela que retiram o seu sustento físico e espiritual, é 

nessa terra que estão plantados
42

 seus antepassados que lhes transmitem forças para enfrentar 

as imparcialidades do dia a dia. Na visão de um índio Xukuru-Tupinambá ―não erámos e nem 

somos donos da terra... nós somos a terra e por isto possuímos as forças de nossos Encantados 

e Ancestrais‖, ou seja, não podemos compreender o índio separado da terra, pois é essa terra 

que marca a construção histórica de seu povo. 

Diante disso, a maior luta dos índios é a restituição desse território que lhes foi tirado 

da forma mais corrupta, e com essa obtenção oferecer um futuro próspero para seus 

descendentes que ainda continuam sendo vistos com um olhar preconceituoso e excludente. 

Perceber a atuação desse povo em prol da consolidação dos seus direitos com base na 

Constituição principalmente a busca por demarcação é bater de frente com a tese de 

inferioridade disseminada durante um longo período pela historiografia. 

Agora o índio passa a ter voz e a utilizar o dom da fala para discutir seus interesses, 

segundo Montenegro ―a fala é um instrumento decisivo para as populações pobres, que vivem 

a radicalidade cotidiana do ‗não ter‘‖ (MONTENEGRO, 2013, p.38), o grito de luta dos 

povos indígenas muitas vezes é silenciado por conta do poder da elite de Palmeira dos Índios 

detentora do poder cultural e econômico que tem se empenhado em silenciar a voz dos 

indígenas, principalmente pelas mídias sociais e ainda organizam movimentos para 

disseminar uma visão distorcida sobre a questão territorial do Município e a demarcação 

denominando o processo de injusto e irresponsável. 

O Movimento Palmeira de Todos é um exemplo, foi criado em Palmeira dos Índios, 

possuindo como principais integrantes a elite política da cidade, detentora de grandes 

propriedades de terras que tinha como objetivo impedir o processo de demarcação, com a 

desculpa de que a economia local ficaria estagnada; no entanto parte do que é comercializado 

no Município é procedente das aldeias, mas essa produção não é lavada em conta pelos 

organizadores do movimento. 

Diante da força politica econômica dos posseiros e da elite palmeirense que visam à 

anulação dos indígenas na região, estes se mostram resistentes e atuantes, organizando 

movimentos como o denominado de ―Xucuru-Kariri: Vida, Luta e Resistência de um Povo‖ 

                                                 
42

 Os Xukuru-kariri acreditam na volta, para eles o corpo é semente e será a partir dessa semente que novos 

guerreiros surgirão para continuar a luta em prol de seu povo.  
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que teve como principal objetivo informar a população sobre os reais motivos da demarcação. 

Ao mesmo tempo utilizam as redes sociais para mobilizar os não índios e informar como anda 

o procedimento demarcatório. 

Seguindo essa premissa percebemos que os Xukuru-Kariri são guerreiros capazes de 

se articular e resistir às ofensivas da elite e da população local que negam a sua presença e os 

ameaçam, dissipando ainda a ideia de inferioridade, de preguiçosos ou e bandidos. 

 

Considerações Finais 

 

Em virtude do que foi mencionado percebemos que a ideia de inferioridade dos 

Xukuru-Kariri é um tanto precipitada, pois através de suas próprias visões de mundo se 

organizaram e fazem frente às investidas dos não índios que buscam impedir qualquer 

movimentação indígena.  

O protagonismo é diário, materializado através de práticas individuais e coletivas; de 

resistências armadas ou camufladas; de estratégias políticas e reivindicatórias, pois o índio 

entende que possui direitos que devem ser respeitados reivindicados e colocados em prática. 

Pensar os Xukuru-Kariri como passivos é negar toda a luta pelas retomadas territoriais, de fim 

do silenciamento e de fortalecimento identitário. 

Não devemos qualificá-los apenas como vítimas e sim como sujeitos ativos na 

construção de sua História, mas vale ressaltar que não se nega as violências sofridas pelos 

Xukuru-Kariri, mas nos mostra como eles utilizaram as ameaças, as mortes, os espancamentos 

como combustível para continuarem agindo e buscando melhores condições de vida para seus 

descendentes. 

Assim sendo, os indígenas foram sujeitos ativos de sua história, elaborando diversas 

estratégias para deter a expansão colonizatória; ser índio hoje é estar intimamente ligado à 

luta por reconhecimento e pelos seus direitos, é resistir ao avanço da agroexportação, aos 

posseiros e latifundiários, é gritar que estão aqui e necessitam que seus direitos sejam 

legalizados como declarados na Constituição Federal de 1988. 
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UMA IMAGEM EM CONFLITO: O ÍNDIO XUCURU-KARIRI EM 

PALMEIRA DOS ÍNDIOS 
Thayan Correia da Silva

*
 

José Adelson Lopes Peixoto
**

 

 

Diante dos processos históricos de silenciamento e ressurgência vividos pelo povo Xukuru-

Kariri, este artigo propõe uma discussão acerca das distintas visões construídas sobre a 

imagem do índio no município alagoano de Palmeira dos Índios. Assim, conceitos da 

antropologia, da história oral e da memória amparam a pesquisa bibliográfica, que tem como 

fontes metodológicas principais os relatos colhidos durante pesquisa de campo realizadas 

enquanto membro do Grupo de Pesquisa em História Indígena de Alagoas – GPHI/AL da 

UNEAL. Abordaremos uma temática específica a partir da visão do índio quanto à imagem e 

a memória produzidas, em meio a conflitos territoriais, sobre sua presença na história do 

município. Trata-se de uma pesquisa, que busca debater a importância da dimensão do 

conhecido e do desconhecido no discurso histórico produzido e difundido na região. 

Fundamentada em pressupostos teóricos de Laraia, Alberti, Bauman, Peixoto, Silva, Silva 

Júnior, Ribeiro e Moreau, que norteiam o percurso teórico e embasam o diálogo com o 

trabalho de campo sobre a imagem histórica do povo pesquisado. 

 

Palavras-chaves: Identidade. Imagem. Preconceito.  

 

O QUE NÃO CONHEÇO: considerações iniciais 

 

Existem coisas que conhecemos outras que desconhecemos e algumas que achamos 

que conhecemos, tal como quando algo nos é apresentado e acabamos acreditando e tendo 

estas como verdades, sem nem ao menos procurarmos saber as histórias que existem por traz 

de cada discurso e as intenções e interesses pelas quais nos são transmitidos, criando assim, 

conceitos que se transfiguram em dogmas sociais. 

Dizer que ―não se deve jugar o livro pela capa‖ é uma frase banal na sociedade em 

que vivemos, onde se julga o outro ou a sua cultura sem nem ao menos conhecê-la. Estamos 

inseridos em uma sociedade de ‗rótulos‘, onde se diz que todo ‗negro é pobre e favelado‘; 

‗árabe é terrorista‘; ‗nordestino é burro‘ e o ‗índio é preguiçoso‘. E é de tal forma, que 

aprendemos ao longo da vida a rotular e a categorizar as pessoas, pela sua cor, ―raça‖ (etnia), 
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meio geográfico e social em que vivem. Fazemos suposições acerca de pessoas, sem ao 

menos as conhecer, ou ter tido qualquer espécie de contato verbal ou visual com as mesmas.  

Desde pequenos ouvimos falar das histórias dos primeiros habitantes deste país e de 

como eles viviam, foram catequizados, subjugados e tiveram sua cultura e religião afetadas. 

Aprendemos na escola que eles foram escravizados e por conta de sua suposta preguiça, os 

portugueses os substituíram pelos negros, por estes serem mais produtivos e resistentes ao 

trabalho nos engenhos e lavouras. 

É nesse contexto que vamos analisar as falas e imagens que se tem sobre o índio em 

nossa sociedade, apresentando discursos de índios e não-índios; a visão de quem apenas ouviu 

falar em índios e não os conhece, de quem conhece e defende a sua luta e a ótica de posseiros 

que ocupam indevidamente os territórios indígenas. 

 

O LÓCUS DA PESQUISA 

  

Palmeira dos Índios é um município do agreste alagoano, distante cerca de 134 km 

da capital, Maceió, fazendo divisa com o estado de Pernambuco ao norte e com a região do 

sertão alagoano a oeste. Sua economia é baseada na agropecuária, concentrada nas mãos de 

grandes latifundiários. Conhecida como a "Princesa do Sertão"
43

, já teve como prefeito o 

notório escritor brasileiro Graciliano Ramos. 

As terras do Município constituíam, em meados do século XVIII, um aldeamento dos 

índios Xucuru, localizado entre matas, serras, brejos e palmeirais. ―Os nativos formaram seu 

aldeamento entre um brejo chamado Cafurna e a Serra da Boa Vista.‖ (TORRES, 1973, p.27). 

Daí acredita-se ter sido a origem do nome Palmeira dos Índios, que veio em referência aos 

seus primeiros habitantes e a abundância de palmeiras em seus campos.   

Do ponto de vista lendário, sua origem está ligada a um casal de índios, Tilixi e 

Tixiliá, que viveram um amor proibido, pois a índia era prometida ao cacique Etafé. Porém, o 

casal se beijou durante uma festa tribal, e como punição, Tilixi foi condenado à morte por 

inanição. Tixiliá, proibida de ver seu amado, desobedeceu à interdição e foi ao seu encontro, 

sendo flagrada por Etafé, que lançou uma flecha, matando-a junto de seu amado. E no lugar 

onde eles morreram nasceu, uma palmeira. Que veio a dar origem à cidade. (PEIXOTO, 

2013) 

                                                 
43

 Esse título se deu em decorrência da importância econômica exercida pela cidade até os anos 60 do 

século XX, quando produzia algodão e as ferrovias escoavam sua produção à capital.  
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Além da lenda romantizada, a história do lugar também se liga ao ano de 1770, 

quando um padre português chamado de Frei Domingos de São José chegou ao aldeamento 

com a missão de converter o povo que ali vivia, e três anos depois, o religioso obteve de Dona 

Maria Pereira Gonçalves, proprietária da sesmaria de Burgos, a doação de meia légua de 

terras para a edificação de uma capela, dedicada ao Senhor Bom Jesus da Boa Morte. 

Posteriormente, o padroeiro foi substituído por Nossa Senhora do Amparo, quando da 

mudança de local da igreja matriz.  

 Em 1798, foi criada a freguesia de Palmeira dos Índios e à medida que o povoado 

crescia, cercas iam sendo erguidas (PEIXOTO, 2014), delimitando posses e tirando dos índios 

um espaço que sempre fora seu. A cerca tirou mais do que o direito ao uso livre do território, 

tirou o direito a um lugar de pertença. Então em 1821, foi pedido pelos índios, ao Presidente 

da Província das Alagoas, a doação de terras onde pudessem trabalhar. No ano seguinte, foi 

determinada a demarcação de terras na área compreendida entre o riacho Cabeça de Negro, 

atualmente Pau da Negra e as cabeceiras do Panelas.  

Com a instauração da lei de terras de 1850 e iniciado o período republicano, os 

aldeamentos foram considerados extintos, acirrando o conflito territorial que se 

estende até hoje. Em cumprimento a esta lei os índios foram expulsos do vale que hoje 

abriga a cidade. Com essa invasão, houve uma mudança no estilo de vida dos nativos 

e a adoção de outras formas produção, ficando ‗invisíveis‘, uma forma de resistência 

praticada para garantir a sobrevivência do grupo. Acerca disso Aldemir Barros da 

Silva Júnior diz que: 

 

Diante desse cenário, os índios elaboraram diversas estratégias de sobrevivência, 

dentre elas a da invisibilidade: a perspectiva da invisibilidade correspondia a não 

deixar evidenciar a pertença a um grupo étnico, para não sofrer, ou minimizar, 

perseguições em nível local. Ela foi uma retração aparente dos índios, ou seja, um 

recuo estratégico ao enfrentamento aberto com a sociedade envolvente. (SILVA 

JÚNIOR, 2013, p.19) 

 

Porém, ao mesmo tempo com que a invisibilidade possibilitava ao índio sua 

sobrevivência, fez com que o discurso do não índio acerca da inexistência de índios se 

fortificasse, e o que antes era questão de sobrevivência, onde eles adaptavam-se à sociedade 

em seu entorno, torno-se um forte argumento nos discursos dos fazendeiros/posseiros dessas 

terras, servindo como um ‗fator‘ descararcterizante quanto a existência dos índios. 

 

DESCONSTRUINDO MITOS: o índio no contexto atual 
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O índio ‗pré-colombiano‘, era considerado um ser exótico para os europeus, segundo 

Moreau (2003) esse conceito é uma invenção dos próprios europeus, pois segundo a corrente 

teórica do evolucionismo, as sociedades estão condicionadas a três fases, a selvageria, a 

barbaria e a civilizatória. 

Partindo destas teorias evolucionistas, onde os europeus estavam na última fase, a 

civilizatória, e os povos encontrados aqui na América foram classificados como selvagens 

bons ou ruins, criando o termo ‗O bom selvagem‘ para classificar os indígenas ‗pacíficos‘, e 

‗bárbaros‘ para os índios que não se submetiam a colonização facilmente que ―[...] eram 

descritos com características extremamente negativas: ferozes, bárbaros e cruéis.‖ 

(ALMEIDA, 2010, p.56)  

Essa imagem do índio exótico perpassou até os dias atuais, através da literatura, da 

música, da tv e do cinema. Onde as pessoas buscam um ser estagnando no tempo, muito 

primitivo, que não evoluiu culturalmente. A busca pelo exótico, que se transformou em um 

objeto de desejo para antropólogos. Segundo John Manuel Monteiro, essa mistificação do 

índio pode ser claramente percebida na historiografia brasileira, a respeito disso ele escreve:  

 

Para os índios, ditou o visconde de Porto Seguro, autor de uma das mais importantes 

obras hisoriograficas no país, ―não há história, há apenas etnografia‖ (Varnhagen, 

1980). Pouco mudou com respeito a essa questão, desde o tempo do visconde – que 

escreveu nos anos de 1850 – até os dias de hoje. (Monteiro, 1999, p.239) 

 

Quando falamos sobre a temática indígena, passam várias imagens em nossas 

mentes, como aquelas que nos foram postas através dos anos, na escola e na mídia, que 

mostram um ser primitivo, com um padrão de estatura, tipo de cabelo, cor da pele, tipo de 

moradia, dando-lhe um aspecto exótico.  

Nessa ótica, acabamos crescendo com a ideia de um índio que não condiz com a 

nossa realidade, seja através dos quadrinhos do Mauricio de Sousa com seu personagem Papa-

Capim (que chega a ter excesso de estereótipos), na literatura de José de Alencar, através de 

músicas infantis da Xuxa e cantigas populares, até mesmo para um público mais adulto como 

é o caso da música ―Baila Comigo‖ cantada por Rita Lee, que são composições cercadas de 

estereótipos.  

E na sociedade brasileira ainda existe a ideia de enquadramento por estereótipos 

baseados em fatores físicos e ideológicos. Algo sem lógica, já que vivemos em um país onde 

se tem a maior miscigenação do planeta, e nesse conceito tenta-se encaixar o índio naquele 
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padrão de estatura, tipo de cabelo, cor da pele e moradia, a característica exótica que a 

literatura imortalizou. 

Em vista disso, torna-se necessário desconstruir esse conceito imagético de um índio 

selvagem e arcaico, um ser do passado, imortalizado em uma literatura produzida em 

gabinete, confrontando-o como o atual, miscigenado, desprovido de um biótipo peculiar, 

totalmente enquadrado no padrão físico do caboclo nordestino e sertanejo. (PEIXOTO, 2011)  

Foi no Nordeste brasileiro, que se início a colonização portuguesa. Devido a isso a 

intervenção do homem branco através da catequização sobre os povos nativos foi 

muito mais devastadora. O contato com europeu fez com que os índios perdessem até 

mesmo seu dialeto
44

. ―E o fato de não falarem correntemente uma língua materna e os 

vocábulos recolhidos não possuírem semelhanças com nenhuma outra língua indígena 

conhecida no Brasil, era um indicador negativo que impedia defini-los como ―índios 

puros‖.‖ (SILVA, 2008, p. 50).  

No entanto, existem povos indígenas que mesmo perdendo sua língua materna, como a 

maioria dos índios do Nordeste, conservaram o caráter coletivo, fato este muito 

importante durante a segunda metade do século XX quando eclodiram movimentos de 

ressurgência e autoafirmação em vários estados da região. Nesse sentido Darcy 

Ribeiro enfatiza que: 

 
Impressiona que essa comunidade, mesmo transfigurada racialmente, através da 

violência e pela mestiçagem, perdendo sua figura biológica de índios para serem 

predominantemente mestiçados de brancos e negros, permanece indígena, em suas 

mentes. 

Impressionam, igualmente, os grupos indígenas que, mesmo perdendo sua língua 

quando submetidos ao convívio com outros grupos – como costumam fazer os 

missionários –, também permanecem índios. Esses casos são muito mais difíceis, é 

verdade, porque a perda da língua é tão violenta que dificulta a comunidade a manter 

sua própria unidade, seu sentimento de diferença face a um grupo externo que fala a 

nova língua.  (RIBEIRO, 2010, p.48) 

 

Pensando no contexto de uma sociedade miscigenada em que o índio acabou não 

fugindo a ‗regra‘, pois se misturou com outras etnias, tomando uma nova forma e aparência. 

Torna-se então, necessário estabelecer uma característica
45

 identitária para tais povos que ao 

invés de perdas, passaram por remodelagens, onde a característica cultural se sobressaiu à 

física.  

Sobre a questão de identidade, Bauman nos fornece um conceito-chave para o 

entendimento da vida social na era da ‗modernidade líquida‘ - termo que ele cunhou para falar 

                                                 
44

 Não foram todos os povos indígenas no Nordeste que perderam seu dialeto, os índios Fulni-ô de 

Águas Belas no Interior de Pernambuco são os únicos considerados falantes de sua língua nativa, o 

Iatê. 

  
45

 Lembrando que estamos falando dos índios do Nordeste, que foram os que mais sofreram com a 

catequização e a mestiçagem, chegando a perder seu dialeto nativo. 
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do esgarçamento das relações na modernidade. Pra ele, a identidade é como um jogo de 

quebra-cabeças, em que ambos seriam formados por peças, ou ainda, pedaços, porém, ao 

contrário do jogo comprado em uma loja de brinquedos, o quebra-cabeças da identidade só 

pode ser compreendido, se entendido como incompleto, ao qual faltem muitas peças (e jamais 

se saberá quantas), enquanto um quebra-cabeça comum já pressupõe uma imagem final, onde 

a criança tem apenas o trabalho de unir as peças que também foram elaboradas de acordo com 

essa imagem final. Na identidade, o sujeito precisa unir peças de várias imagens diferentes, 

por vezes conflitantes, e nunca possuirá um resultado unificado e coeso. (BAUMAN, 2005). 

Assim, ao estudar a identidade indígena, devemos sempre lembrar da história onde o 

índio aparece e desaparece várias vezes, é expulso de suas terras e desaldeado, por vezes fora 

forçado a se esconder e em outras usou a invisibilidade como estratégia de sobrevivência, 

vendendo inclusive sua força de trabalho. Mas esse processo de inserção do índio na 

sociedade e sua ‗invisibilidade‘ não anulou sua identidade que pode ser caracterizada como 

forma de resistência, pois é a partir dela que se dará uma mobilização para o retorno à vida em 

Aldeia e, consequentemente, para a condição de usufruto da terra. 

 

IMAGENS E CONCEITOS: será que conheço?  

 

As imagens construídas sobre os índios são diversas, vão desde aquelas ensinadas 

nas escolas, veiculadas pelas mídias (televisão, filmes, literatura etc.), forjadas por 

antropólogos e até mesmo por políticos. A fim de entender tal problemática, foram feitas 

algumas entrevistas com pessoas de localidades e interesses diferentes, para perceber como o 

índio é visto na atualidade. Partindo dos conceitos de história oral e memória de Verena 

Alberti, foi proposto, em campo, o seguinte questionamento: Para você o que é índio, qual é a 

sua visão sobre eles? 

Em entrevista realizada no dia 28 de julho de 2014, uma estudante
46

 do ensino 

técnico, na Cidade de Palmeira dos Índios-AL, foi perguntada sobre sua visão em relação aos 

índios e ela respondeu que ―Os índios são povos com culturas diferentes, eles vivem em 

tribos, seus trajes são diferentes dos nossos e sua alimentação é natural retirada diretamente da 

natureza.‖ Nessa resposta podemos constatar a ideia de um índio exótico, ser idílico das 

literaturas, consistindo numa tentativa de explicar algo desconhecido. Aferição que se tem 

                                                 
46

 Por motivos de preservação de imagem, os nomes de nenhum dos entrevistados não foram 

divulgados. 
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propagado na mente de muita gente, atestando que o desconhecimento da história forma uma 

dicotomia; onde o índio atual não se encaixaria no perfil imaginário das pessoas. 

Ao fazer a mesma pergunta a uma caloura da universidade, obtive a seguinte 

resposta: ―O índio pra mim, apesar de todo o preconceito, é o personagem principal e é a alma 

do povo brasileiro.‖ É conversando com as pessoas que realmente atestamos a ignorância, 

quanto à imagem do índio atual, um reflexo da deficiência nos métodos de ensino presentes 

nas escolas, onde: 

 

[...] de um modo geral, o índio é lembrado, afora o primeiro momento do 

―Descobrimento‖ em 1500, no início da Colonização e no rosário das datas 

comemorativas, no ―Dia do Índio‖, quando comumente as crianças das primeiras 

séries do Ensino Fundamental são enfeitadas a semelhança de indígenas que habitam 

os Estados Unidos, e estimuladas a reproduzirem seus gritos de guerra! (SILVA, 

2002, p.2) 
 

Até hoje, nos estudos da História do Brasil na educação básica, o lugar do índio nos 

livros didáticos é na ―formação‖ da chamada nacionalidade brasileira.  Nesse contexto, torna-

se importante saber a opinião de índios; quando perguntados sobre como eles se veem e a seus 

pares. O primeiro entrevistado responde que: ―O índio tem os mesmos valores que qualquer 

pessoa de outra etnia tem, mas que devido ao preconceito de muitos é visto de forma diferente 

talvez pela religião ou pelas terras[...]‖. 

Outro entrevistado falou que: 

 

O que nos diferencia, é que temos uma cultura milenar passada de pai para filho e 

nós nos consideramos fortes, porque o Brasil quando foi invadido em 1500 foi aqui 

no Nordeste, perdemos sim. A influência do homem, através do catolicismo, fez 

com que perdêssemos a nossa língua, nós nos consideramos fortes porque 

conseguimos preservar a nossa cultura, a nossa particularidade... 

 

Confúcio há séculos já dizia que ―A natureza dos homens é a mesma, são os seus 

hábitos que os mantêm separados‖. (CONFÚCIO apud LARAIA, 1986 p. 10) O índio sofreu 

os impactos da colonização europeia e teve sua cultura modelada a partir do padrão cristão 

ocidental. Como consequência disso, o índio hoje, no Nordeste, é um indivíduo fisicamente 

miscigenado, porém dotado de traços culturais ímpares que o definem como ser único e 

diferente da cultura nacional.  

 

IMAGENS A PARTIR DO CONFLITO: índio versus posseiro 
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Palmeira dos Índios é marcada por conflitos territoriais; a invasão das terras 

indígenas e a expulsão dos nativos do vale que atualmente abriga a cidade gerou uma certa 

divisão de opiniões e visões, onde alguns estão do lado dos posseiros, poucos a favor da causa 

indígena, e outros não se manifestam, quer seja por desconhecimento ou por medo de 

represálias.  

Com o fim dos aldeamentos durante o florescer da república os índios perderam o 

direito à terra. É somente em 1952, com a ajuda do marechal Candido Rondon e do Serviço de 

Proteção ao Índio (SPI) que os Xucuru-Kariri conseguiram adquirir uma propriedade 

particular, a Fazenda Canto, onde foi instalada a primeira das novas aldeias daquele povo. 

Desse momento em diante os índios foram forçados – pelo aumento demográfico e por 

discordâncias familiares – a lutar pela retomada das terras as quais tinham direito, que 

apresentassem vestígios de seus antepassados, iniciando então um conflito que transcorre até 

os dias atuais.  

Um discurso comum na cidade é o de que ―o índio é preguiçoso, não quer trabalhar, 

só quer tomar as terras, mas não faz nada nelas‖. Frase essa proferida principalmente no 

sindicato rural por proprietário de terras situadas na área de litigio em Palmeira dos Índios. 

Opiniões como essa, criam uma imagem errônea sobre os índios, difundida através de mídias, 

como o rádio, para a população em geral. Vale lembrar, que esses recursos midiáticos são 

controlados por famílias de posseiros das terras indígenas, criando um clima ainda maior de 

tensão. Um posseiro ao ser perguntado sobre a situação de ‗suas‘ terras responde que:  

 

Acabou-se, terra por aqui não tem mais valor, terra antes que valia 6 ou 7 mil, agora 

e só 1 mil reais. E ninguém que comprar, e a FUNAI quer tomar tudo e pagar com 

10, 15 anos. Aí, agora tão com uma proposta pra gente escolher outras terras no 

mesmo valor, em outro lugar, mas ninguém que vender pra ser pago com 10, 15 

anos. É muito tempo! Agora, por exemplo, se vendesse hoje e pagassem amanhã, a 

gente vendia. Agora eles querem terras mais não trabalham, quando vocês chegarem 

na aldeia vão ver, não tem um índio trabalhando. Aqui não tem fazendeiro, aqui só 

tem famílias que tem o seu pra sobreviver e duas, três tarefas de terra pra plantar 

uma banana, uma macaxeira, batata..., e essas famílias vão pra onde? O governo tem 

que ver isso né! E outra, nós temos escritura, escrituras com mais de 100 anos! Aqui 

ninguém e posseiro não! Porque a FUNAI é assim, chega e diz isso aqui é meu, 

daqui a 10, 15 anos isso aqui também é meu, e é assim é!? Se é assim, é muito bom 

né! Eu acho assim, se você comprou essa terra, tem escritura dizendo que a terra é 

sua e você paga imposto, a terra é sua! São quinhentas famílias, que vão ser 

desapropriada! 

 

Os posseiros de grandes áreas propagam tal discurso na intenção de convencer os 

pequenos proprietários de que irão perder suas terras e ficarão sem ter para onde ir. Porém, a 
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FUNAI propõe que estes escolham uma nova terra com as mesmas características da anterior, 

em um local que não esteja na área de litigio, para assim não os prejudicar, diferentemente do 

que ocorre com grandes latifundiários para os quais a FUNAI pagará somente as benfeitorias. 

De tal forma, fazem com que os pequenos produtores continuem desconhecendo seus direitos, 

para assim ficarem ao seu lado na luta contra a demarcação. 

      Em 2003, o então deputado estadual Gervásio Raimundo (PTB), decidiu ser 

ferrenho em sua luta contra os índios, após perder uma fazenda de 35 hectares para os 

Xucuru-Kariri, apresentando um Projeto de Lei na Assembleia Legislativa, no qual propôs a 

redução do nome de sua cidade. "Meu projeto estabelece que Palmeira dos Índios será só 

Palmeira, por que lá não é terra de índio. É de homens, empresários, comerciantes, 

fazendeiros e gente trabalhadora que fazem o progresso da região".  

Ele foi enfático ao dizer que não admitiria que ‗sua‘ cidade continuasse com o nome 

de Palmeira dos Índios, pois segundo ele ―Palmeira é de todos! É de gente de bem e 

trabalhadora‖, para ele os índios ―[..] são preguiçosos, só vivem bebendo cachaça e a fazenda 

que praticamente me tomaram vive lá abandonada sem produção alguma‖. (O Jornal– 

07/11/2003 apud Povos Indígenas no Brasil).  

Em 2013, um movimento intitulado ‗Palmeira para Todos‘, formado por políticos, 

sindicatos e associações foi organizado como forma de protesto para solicitar ao governo 

federal que o processo seja revisto e modificado. Mas publicamente o grupo alega que não é 

contrário aos indígenas e que estão ali como mediadores entre a sociedade, autoridades, 

produtores e indígenas. 

Desde então, aconteceram diversas passeatas e atos públicos de ambos os lados. 

Surgindo inclusive ameaças de morte e prisões de índios, fatos que vem acirrando o conflito e 

dividindo opiniões contra e a favor da demarcação. Em depoimento um índio fala que: 

 

Hoje em pleno século XXI, ainda sofremos preconceitos e a descriminação, 

principalmente aqui, onde o trabalho de demarcação de terras dos Xucuru-Kariri, foi 

impedido pelos nossos governantes. 

Assim como Jesus foi perseguido, onde nasceu, e muitos não gostavam dele, faço 

essa comparação, são os índios, que a muito tempo somos perseguidos. 

 

Nisto, percebemos como o índio sente-se em relação a imagem dele criada na mente 

de quem não o conhece; muitos acabam falando sobre os conflitos territoriais sem ter 

conhecimento suficiente e acabam interpretando de forma errada e distorcida a realidade. 

Antes de falar qualquer coisa sobre determinado tema, deve-se estudar para não ‗jugar o livro 
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pela capa‘. O posseiro que diz ter escrituras de terras com mais de 100 anos, esquece de que o 

índio vive aqui há mais de 500 anos, e quem fez as escrituras foi o homem branco, que 

expulsou à força os nativos das suas terras.  

 

SEM MAIS DELONGAS: considerações finais 

 

Por não conhecer sobre a essência da cultura indígena, muitas pessoas incorrem no 

erro de se deixar cooptar pelas elites locais e colaboram para a formação de uma imagem 

errônea e pouco representativa dos Xukuru-Kariri; evidenciamos assim que o conflito sai de 

um plano puramente físico para o imagético, influindo para a construção de uma dicotomia, 

onde os índios são tratados, ora como lenda (por motivos comerciais), ora como inimigos e 

arruaceiros.  

Os discursos dos não índios, em especial os dos posseiros, revelam pensamentos 

pífios e elitistas que pouco se baseiam na realidade, onde o dito é apenas resultado da falta de 

conhecimento sobre os dramas e dilemas dos povos indígenas brasileiros. Com a intenção de 

denegrir a imagem dos índios em nossa sociedade, seus opositores lançam mão de recursos 

variados para engendrar ódio na população que se vê em meio ao fogo cruzado, gerado pelo 

conflito causado pela ideia de demarcação. 

Enfim, existem várias coisas a serem aprendidas sobre o conflito territorial existente 

em Palmeira dos Índios. Devemos ter em mente que essas tensões, são reflexos dos problemas 

nacionais e de uma história construída sobre os túmulos dos índios que aqui viveram, ossos de 

um passado ainda presente e que podem influenciar decisivamente no que ainda poderemos 

conhecer. 
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QUANDO A ARTE CONTA HISTÓRIAS: SUJEITOS, IMAGENS, CRIAÇÕES 

ARTÍSTICAS E INVENÇÕES NO NORDESTE DO SÉCULO XX 

Uílder do Espírito Santo Celestino
47

 

 

Abordando a criação de artistas populares do nordeste brasileiro no decorrer do século XX, o 

artigo pretende refletir sobre a análise histórica que considera quadros de referências 

construídos anteriormente à criação artística numa lógica circular (GINZBURG, 1989), que 

podem ser encontrados não apenas na historiografia, mas também em mitos, nos contos, nas 

lendas, na oralidade e na literatura. O artigo recorre às imagens criadas por meio de objetos 

esculpidos por artistas populares, dando espaço para as falas dos artistas e discute como suas 

criações atendem a interesses diversos, reforçando discursos (ALBUQUERQUE JUNIOR, 

2006) ou construindo um imaginário social a partir de modelos imagéticos que pretendem 

reforçar as relações de poder (BACZKO, 1985). No fim das contas, fugir da circularidade nas 

análises das imagens históricas significa adotar a postura de querer menos a inclusão das 

obras no contexto histórico e querer mais romper com as interpretações históricas, a partir da 

fonte artística. 

 

Pavavras-Chave: Fonte histórica artística, Sujeitos, Criações artísticas, Nordeste. 

 

As comemorações alusivas ao centenário de nascimento do Mestre Vitalino, 

encaminhadas no ano de 2009, cumpriram, no mínimo, a tarefa de dimensionar o pioneirismo 

do artista. Em artigo de revisão, Mascelane (2009) destacou sua fase de maior projeção, com 

início no ano de 1947, quando o artista plástico Augusto Rodrigues o convidou para participar 

de uma exposição no Rio de Janeiro dedicada aos artesãos e artistas populares de 

Pernambuco. Em seguida, Vitalino passou a chamar a atenção fora de seu Estado, com uma 

outra exposição, ocorrida em 1949 no Museu de Arte de São Paulo (MASP) e pela 

participação em festas e recebimento de honras e homenagens públicas. 

Após a morte, ocorrida em 1963, seu nome ganhou maior expressão, sendo lembrado 

em documentários e enredos de escolas de samba, transformando-se num ―mito‖ sertanejo, tal 

como havia sido antes o cangaço e Lampião. No seu ―Todos amam Vitalino‖, Mascelane 

(2009) considerou que naquela época se deu a consolidação de um imaginário nacional em 

torno do universo do regional e sertanejo, o que foi influenciado pela figura de Vitalino. Não 

por acaso, a fase de maior projeção do escultor é também aquela onde a temática do sertão 

invadiu o cinema com filmes como ―O cangaceiro‖ (1953) e ―O Pagador de Promessas‖ 

(1962). Na literatura, Guimarães Rosa apresentou o povo simples em ―Grande sertão: 

veredas‖ (1956). 
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Outros trabalhos foram publicados por Ribeiro (1972), Frota (1986) e Mello (1995). 

No primeiro deles, o leitor consegue aproximar-se da persona – termo entendido como um 

fato psicológico, como um ―eu‖ enquanto espírito humano, segundo a definição do 

antropólogo Marcel Mauss (1974) – de Vitalino, principalmente por conta das transcrições de 

trechos de entrevistas realizadas pelo antropólogo René Ribeiro, onde o Mestre falou a 

respeito de como acontecia o processo criativo. Aos poucos, suas peças foram evoluindo para 

a composição de cenas narrativas:  

 

Estudei um dia de fazê uma peça. Peguei um pedacinho do barro e fiz uma 

taboleta; do mesmo barro peguei uma talisca e botei em pé assim; botei três 

maracanã naquele pé de pau, o cachorrinho acuado com as maracanã e o 

caçador fazendo ponto nos maracanã pra atirar. [...] Essa peça foi uma 

admiração. Vendi essa peça a uma senhora do Recife por duzentos réis. Ela 

comprou essa peça e encomendou cinco peça prá frente, pra outro sábado, da 

mesma qualidade; eu, em vendê essa peça por dois-tões era um sucesso 

estrondoso; era um dinheiro que eu disse: ―Nunca mais fico pobre‖ (Trecho 

de entrevista com Mestre Vitalino Apud RIBEIRO, 1972, p. 13). 

 

A fala de Vitalino consiste na descrição de um ritmo de trabalho, mas é, 

principalmente, a narração de uma imagem construída mentalmente, narração de uma cena 

pensada pelo artista, posteriormente materializada por intermédio da habilidade artística. Seu 

testemunho pode ser entendido como um momento de transição, que vem depois da ideia pré-

estabelecida do fazer, onde a ideia foi primeiramente elaborada e posteriormente executada. 

―Estudei um dia de Fazê‖,  ―pensei e realizei‖. 

O procedimento de materialização da ideia permeia todos os objetos de arte. Nesse 

sentido, faltam pesquisas que centralizem o aspecto construtivo das peças numa perspectiva 

histórica. O artista estudou uma cena e traduziu-a, modelando-a no barro. Esse resultado final, 

a obra de arte, é uma fonte riquíssima, sendo um testemunho de como pensava quem fez, o 

que via e ouvia. Como se trata de uma arte e de um artista, o resultado de seu trabalho não vai 

ser exatamente aquilo que ele viu ou ouviu, mas é um jeito original de contar uma vida e um 

mundo que foi experimentado e sentido. 

Objetos artísticos guardam informações históricas. Para desvendá-las, o historiador da 

cultura deve apropriar-se de métodos e técnicas de análise dos objetos artísticos, para assim 

colher as respostas que elucidem aspectos da vida, por exemplo, de um hábil sertanejo, exímio 

contador de histórias por intermédio da arte. Uma pesquisa que deve ponderar os elementos 

integrantes da experiência pessoal, necessariamente localizada geográfica e historicamente, 
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que anunciam o modus vivendi de uma época, praticado, experimentado e por isso talvez 

captado/sentido por outros indivíduos e não apenas pelos dois artistas executores dessa arte-

testemunho. 

No mesmo ano em que o Mestre Vitalino participava de sua primeira exposição no Rio 

de Janeiro aquiescendo ao convite do artista plástico Augusto Rodrigues, nascia na antiga rua 

projetada, hoje rua Tobias Barreto do bairro Brasília, no município de Nossa Senhora da 

Glória/SE, o menino Cícero Alves dos Santos. Filho de agricultores, herdou a profissão até os 

dias atuais, apesar de ocupar seu tempo com a outra atividade de esculpir peças na madeira. 

Após o ano de 1982, ―Véio‖ passou a ser conhecido no cenário das artes visuais sergipana, 

todavia numa relação conflituosa, que até o presente momento foi melhor apresentada na 

monografia de Araújo (2010). 

Em linhas gerais, a relação que a cidade de Caruaru/PE mantém com o seu maior 

artista é antagônica à relação experimentada entre a cidade de Nossa Senhora da Glória/SE e 

seu escultor. As tramas envolvendo as histórias de Véio são relatadas por Araújo (2010), que 

apontou para o crescente isolamento do artista em sua cidade, em função das desavenças 

ocorridas na concretização de seu sonho de manter em funcionamento o Museu Boca da Mata, 

projeto que na década de 1980 foi abandonado pela prefeitura da cidade, passados apenas três 

meses de sua fundação. Por conta do ocorrido, as peças de Véio do Museu Boca da Mata 

foram transferidas para a capital Aracaju/SE, ocupando atualmente as galerias do Memorial 

de Sergipe, mantido pela  Universidade Tiradentes. 

Por outro lado, nos últimos anos ―Véio‖ foi descoberto pelo mercado das artes visuais. 

Nos anos de 2010 e 2012, a Galeria Estação, em parceria com o Instituto do Imaginário 

Brasileiro, promoveu exposições do artista, sendo que a segunda, integrada ao Projeto 

Teimosia da Imaginação, selecionou obras de dez artistas brasileiros, das quais as do 

gloriense, para participar da exposição ―Histories de voir‖, promovida pela fundação Cartier, 

em Paris. Com uma temática voltada para arte contemporânea, na exposição foram expostas, 

em sua maioria, peças de tronco aberto, retratando aspectos da fauna e flora sertaneja, a partir 

de peças que, de acordo Carvalho (2002) estão no limiar de uma natureza concreta para uma 

natureza abstrata. 

O artista mantém outros hábitos como o de colecionar objetos antigos e diz manter um 

arquivo pessoal com todas as notícias que conseguiu juntar em relação à sua vida cultural. 

Enaltece o apelido recebido de ―Véio‖, porque ilustra o interesse contido desde a infância em 

acompanhar a rotina dos mais idosos. Relata idêntico procedimento de contar através da arte 
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os ―causos‖ que ouviu ou as coisas que viu. Teve a vontade artística cerceada quando criança, 

quando fazia bonecos em cera de abelha. Convém ouvi-lo sem intermédio: 

 

[...] até que comecei com 5 anos fazendo coisinhas de cera, de abelha... que 

aqui tinha muita cera... muita abelha... e eu fazia espécie de bonequinho... 

essa coisa de cavalinho... criava alguma coisa também... aí o pessoal não 

gostava muito porque dizia que tava brincando com boneca... mas eu tinha 

uma admiração muito grande... pelas pessoas idosas... porque quando eles 

contavam aquela história... do lobisone, do fogo corredor, da caipora... essa 

história de trancoso... aí eu passava aquela história deles pra arte... aí eu 

fazia... fazia o lobisone, aí contava a história... um monte de coisa... aí eu 

fazia aquelas cena e na mesma hora tinha que desmanchar porque não era 

permitido... porque eles tava cuidando de outra coisa e eu tava brincando... 

eles achava que era uma brincadeira [...] (Entrevista realizada em 10 de 

junho de 2011). 

 

Enquanto artista, propõe leituras de objetos, transformando-os, seguindo as reflexões 

de Coli (2008), num analista de sua própria arte. Para o historiador da cultura, importa 

imprimir uma abordagem que encare as peças de Véio como fontes históricas, onde se obtém 

pistas sobre a vida, o tempo e o lugar. Tais fontes possibilitam o acesso às esferas do 

imaginário, onde o homem constrói um tipo de representação do mundo que vive e da cultura 

que partilha. O esforço do artista, em traduzir lendas e contos populares para a arte conecta 

objetos artísticos com o passado, cabendo ao investigador desvendar os elos específicos da 

conexão. Neste momento, o imaginário torma-se uma realidade histórica e deixou marcas, 

assim como quaisquer outras ações humanas. 

 

Limites do Imaginário 

Em importante artigo para reflexão sobre a relação entre história e arte, Pesavento 

(2002) esclareceu sobre a importância do domínio das referências históricas quando se tem o 

propósito de acessar o passado por meio de objetos artísticos. A análise histórica deve 

considerar um quadro de referências construídas anteriormente, que podem ser encontrados 

não apenas na historiografia, mas também no mito, nos contos, nas lendas, na oralidade e na 

literatura. É preciso sair do objeto para mergulhar na história na tentativa de descobrir em 

qual ―mundo verdadeiro‖ se insere aquelas ―coisas de mentira‖. Para consolidar o 

pensamento, cita L‟historien et lês images, de Haskell (1995): 

 

O historiador interpreta melhor aquilo que nós escolhemos nomear de ‗arte‘ 

se ele o estuda em ligação com os outros testemunhos utilizáveis, mas a arte 

possui uma linguagem própria que só podem compreender aqueles que 
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procuram penetrar, em sua diversidade, seus objetos, convenções estilos e 

técnicas. (HASKELL apud PESAVENTO, 2002, p. 65). 

 

Trata-se de uma postura de diálogo interdependente entre as linguagens artísticas e as 

referências históricas o que anuncia a possibilidade de captar as sensibilidades de um tempo, a 

partir do estudo histórico das obras de arte. As referências históricas indispensáveis para a 

realização do trabalho de diálogo com as fontes artísticas estão presentes nos estudos de folk, 

um esforço de tradução do saber popular para o saber controlado, associado à cultura escrita. 

As pesquisas sobre o folclore no Brasil estiveram na ordem do dia para homens como Sílvio 

Romero, Edison Carneiro e Luis da Câmara Cascudo. Esses estudos auxiliam na composição 

do quadro de referências históricas para o estudo do imaginário no sertão nordestino mediante 

o registro que os pesquisadores fizeram de variadas tradições populares, como brincadeiras, 

cantorias, lendas e superstições.  

O trabalho de Albuquerque Junior (2006) ocupa um lugar a partir do qual foi possível 

desvendar a criação imagética de uma identidade regional nordestina, associada ao atraso, de 

um lugar rural ultrapassado, numa antítese do sudeste desenvolvido. Tal construção enviesada 

envolvendo nordeste e sudeste substituiu a antiga imagem norte/sul oriunda do Brasil 

colonial. Com o tempo, o sertão foi ―nordestinizado‖ passando a ser sinônimo de pobreza, 

escondendo a relação de exploração mantida historicamente entre as duas regiões. A literatura 

reforçou a relação excludente entre ―civilização‖ e ―sertão‖, notadamente pelos trabalhos de 

Euclides da Cunha e Monteiro Lobato e pela emergência do modernismo em São Paulo, numa 

guerra cultural regionalista que finalmente desbancava a primazia histórica do Rio de Janeiro 

enquanto centro da cultura do país. 

Dessa forma, constata-se a ocorrência de, no mínimo, três formas de imaginário 

coletivo dos sertões. O primeiro diz respeito ao sertão como elemento de coesão e de 

identidade nacional. Esteve no ideário de colonizadores e bandeirantes, que ocuparam a 

região com o gado ou foram à procura de metais, interesses que faziam do sertão um lugar de 

realização. Nele forjou-se a ideia de povo e de cultura brasileira autênticos, distanciado do 

implante cultural levado a efeito com o processo da colonização praticado no litoral.  

Após a década de 1920, os ideais de modernidade do sudeste, com destaque para a 

atuação paulista, dedicaram ao nordeste a imagem do atraso, redimensionando a luta do 

homem sertanejo junto à sua terra como demonstrações de uma tragédia nacional. Agora, o 

imaginário coletivo dos sertões e do nordeste vão estar carregados de estereótipos negativos, 
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lugar aonde a civilização não chegou. Note-se que ambos os imaginários são engendrados 

atendendo a valores externos ao sertão, baseando-se na concepção de quem a ele chega ou 

visita. Finalmente, pode-se argumentar sobre uma terceira forma de construção do imaginário, 

partilhado coletivamente e orientado por trocas entre o elemento religioso e a experiência de 

vida do sertanejo. 

 

Entendendo o Imaginário 

Sob a expectativa de que ―As imagens que interessam ao historiador são imagens 

coletivas, amassadas pelas vicissitudes da história e formam-se, modificam-se, transforma-

se” (LE GOFF, 1994, p. 16), é de supor que a criação imagética dos artistas conecta-se em 

alguma esfera com um imaginário coletivo, que não é estático, modifica-se e transforma-se, 

acompanhando a dinâmica da vida. Tecer as linhas gerais desse movimento é cumprir com a 

tarefa de captar as sensibilidades de uma época, e nisso fundamenta-se a primazia da fonte 

artística como fonte histórica. 

Passando as dimensões do imaginário em revista, Barros (2004) destacou que a 

categoria em momentos teria a capacidade de ―tocar‖ em ―estruturas‖, identificadas pelas duas 

primeiras fases da escola dos Annales pelo termo Mentalidades. Além dos trabalhos 

referenciais de Jacques Le Goff e Georges Duby, que pensaram o imaginário em específico, 

argumentou que o conceito foi margeado e perseguido desde Marc Bloch em Os Reis 

Taumaturgos e nas análises de Michel Vovelle. Pelo mesmo raciocínio, na História do Medo 

no Ocidente, Jean Delumeau haveria conseguido captar um sentimento comum ao imaginário, 

na medida em que evidenciou como o medo fez parte de uma mentalidade coletiva no 

ocidente. Segue abaixo sua formulação a respeito das diferenciações entre mentalidades e 

imaginário: 

 

Não raro, chega-se às mentalidades de maneira indireta, frequentemente 

através de indícios, de detalhes que são reveladores de atitudes coletivas e de 

modos de sentir comuns a toda uma sociedade. Já o imaginário pode ser 

muitas vezes apreendido por uma análise mais direta do discurso, seja este 

um discurso verbal ou visual, empregando para tal desde análises 

topológicas até recursos semióticos (e também métodos iconográficos e 

iconológicos para o caso das imagens visuais). (BARROS, 2004, p. 100). 

 

Enquanto realidade histórica, ―O imaginário alimenta o homem e fá-lo agir. É um 

fenômeno coletivo, social e histórico. Uma história sem o imaginário é uma história mutilada 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

e descarnada‖ (LE GOFF, 1994, p.16). Ele está colado com o tempo histórico e com o lugar, 

relacionando-se com o universo das criações mentais, uma capacidade humana de produzir 

imagens regulares que representam o mundo. Por tal razão, imaginário ―... tem os seus 

documentos privilegiados e, muito naturalmente, esses documentos são os produtos do 

imaginário: as obras literárias e artísticas‖ (LE GOFF, 1994, p. 13). A categoria contempla 

com precisão os aspectos de um tipo específico de representação, orientada por uma atividade 

mental menos intelectual e mais poética: 

 

O imaginário pertence ao campo da representação mas ocupa nele a parte da 

tradução não reprodutora, não simplesmente transposta em imagem do 

espírito mas criadora, poética no sentido etimológico da palavra. [...] Mas o 

imaginário, embora ocupando apenas uma facção do território da 

representação, vai mais além dele. A fantasia – no sentido forte da palavra – 

arrasta o imaginário para lá da representação, que é apenas intelectual. (LE 

GOFF, 1994, p. 11-12).  

 

Correntes da antropologia estruturalista e abordagens psicanalíticas concentram-se na 

investigação do caráter regulatório do imaginário, amparando-se em padrões formativos de 

ação do sujeito. O antropólogo Durand (2002), criticou a abordagem ontológica dos estudos 

psicanalíticos, onde os arquétipos substituem, mas não superam, as ―epifanias cosmológicas‖ 

(DURAND, 2002, p. 33-34). Apesar de não negar o componente histórico do imaginário, opta 

por uma investigação enunciadora de padrões de repetição, ocorrências humanas esperadas, 

tratando de símbolos e imagens recorrentes ao imaginário humano. Alega que sua 

investigação não empreende um ―estruturalismo absoluto‖, pois não revelou ―coisas 

escondidas‖ (DURAND, 2002, p. 10), mas adotou um espírito de sistema, captando 

regularidades que não abarcaram a totalidade das ―estruturas‖ e ―subestruturas‖. Para o autor: 

 

O imaginário não é mais que esse trajeto no qual a representação do objeto 

se deixa assimilar e modelar pelos imperativos pulsionais do sujeito e no 

qual, reciprocamente, como provou magistralmente Piaget, as representações 

subjetivas se explicam pelas acomodações anteriores do sujeito ao meio 

objetivo. (DURAND, 2002, p. 41). 

 

Apesar de considerar que o imaginário ―se acomoda‖ de acordo com o meio objetivo, 

sua abordagem desconsidera esse meio objetivo, ou esse lugar cultural. De acordo com Silva 

(2005), em Durand ―...confirma-se um discurso de base imaginativa, mas que não se 

confunde (em nenhum momento) com a ficção (no sentido de invenção), criatividade ou 
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habilidade artístico-mental‖ (SILVA, 2005, p. 51). Por esta razão, acrescenta-se, sua 

abordagem em As Estruturas Antropológicas do Imaginário, considera as projeções mentais 

do imaginário, mas desconsidera a sua materialização por intermédio, por exemplo, da 

produção artística.  

Para Baczko (1985), também o imaginário possui uma dimensão social, presente na 

vida material, tanto quanto outros elementos ―mais reais‖. A diferenciação encontra-se no 

restritivo social, em sucessão ao termo imaginário, que impõe carga de significação peculiar 

ao que se entende por imaginário ou imaginário coletivo, isso porque o imaginário social 

aparece em funções cruciais de controle e poder: 

 

O imaginário social é, deste modo, uma das forças reguladores da vida 

coletiva. As referências simbólicas não se limitam a indicar os indivíduos 

que pertencem a mesma sociedade, mas definem também de forma mais ou 

menos precisa os meios inteligíveis das suas relações com ela, com as 

divisões internas e as instituições sociais, etc. [cf. Gauchet, 1977]. O 

imaginário social é, pois, uma peça efetiva e eficaz do dispositivo de 

controlo da vida colectiva e, em especial, do exercício da autoridade e do 

poder. Ao mesmo tempo, ele torna-se o lugar e o objeto de conflitos sociais. 

(BACZKO, 1985, p. 309-10) 

 

O conceito de imaginário social de Baczko (1985) atende a uma relação de dominação 

simbólica no sentido bourdiediano, ocupando todas as esferas da vida. As normas de conduta 

e os padrões de comportamento estão ligados aos modelos imagéticos que pretendem reforçar 

as relações de poder. O imaginário social é entendido como palco de disputas simbólicas que 

promovem interferências no mundo da vida. Nesse caso, o conceito caminha na dimensão da 

certeza, sendo os símbolos instrumentalizados para realização do poder em todas as 

instâncias. O imaginário é também elemento útil para a coesão social. 

Em artigo de revisão acerca do conceito, Pesavento (1995) apontou para as 

ambigüidades da categoria imaginário, admitindo nela o princípio da incerteza no que se 

refere às suas relações com a dominação, e em outros dois caminhos: em primeiro lugar, 

falsifica a dicotomia entre ―real‖ e ―imaginário‖, que precisam ser vistos fora do jogo de 

contradições, já que o imaginário carrega uma dimensão criadora, sendo a base para a 

realização do ―concreto‖. Em outro momento, confere alguma autonomia ao imaginário junto 

às representações coletivas, no que diz respeito à intensidade dessas relações. Concordando 

com Le Goff (1994), entendeu que o imaginário participa do saber racional, mas também 

concede amplos espaços para as interações criativas, que estão na base do fenômeno artístico. 
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Para a autora, estudar o imaginário é ir à procura das reticências; é a possibilidade de 

encarar os enigmas, que há muito assustavam o historiador, porque vistos como 

impenetráveis. É propor explicações para os sentimentos, admitindo a presença do ambíguo. 

―Persegui-lo como objeto de estudo é desvendar um segredo, é buscar um significado oculto, 

encontrar a chave para desfazer a representação do ser e parecer‖ (PESAVENTO, 1995, p. 

24).  Compreender as ideias nas suas relações com as imagens, juntas que tornam a vida 

inteligível, sem descartar o polissêmico inerente, é o grande desafio do historiador da cultura. 

―Não será esse o verdadeiro caminho da história? Desvendar um enredo, desmontar uma 

intriga, revelar o oculto, buscar a intenção?‖ (PESAVENTO, 1995, p. 24).  

Ao tratar da obra de arte como fonte para a história, Pesavento (2002) fez uma aposta 

na qual a análise iconográfica e iconológica, seguindo o modelo de Panofsky, constitui-se no 

procedimento metodológico melhor indicado para o historiador das ―coisas de mentira‖, que 

pretende ler as sensibilidades e o imaginário de uma época. De acordo com a pesquisadora, os 

desafios do trabalho estão na esfera das ambigüidades inerentes às figuras, onde, por exemplo, 

rostos ―angelicais‖ podem frequentemente guardar ―segundas intenções‖.  

Ninguém deve esperar uma solução definitiva para o problema do duplo sentido, se é 

que existe sentido na arte, que pode ser ou não ser uma proposição deliberada do artista. 

Nesses casos, recorrendo-se ao conjunto de informações que compõe o quadro das referências 

históricas da época em que a obra foi produzida, o historiador pode encontrar as linhas gerais 

que o conduzem à compreensão do objeto artístico, mas a obra de arte precisa ser estudada em 

ligação com outros testemunhos.  Segue abaixo, trecho de suas intenções: 

 

Mas nossa análise almeja ir além dessa análise iconográfica, que descreve os 

elementos da cena retratada. Almejamos chegar até uma proposta 

iconológica de interpretação, como propôs Erwin Panofsky (1991), buscando 

o significado que ocupa dentro da sintonia fina ou espírito de uma época, 

atingindo seu imaginário, saindo do quadro para percorrer o referencial de 

contingência que o produziu, cruzando leituras entre história e arte. 

(PESAVENTO, 2002, p. 59).  

 

Com algumas conclusões semelhantes, o texto Ginzburg (1989), fez revisão das 

investidas teóricas de estudiosos da arte e suas relações com a história, percebemdo que o 

modelo de Panofsky está posto em xeque. O fantasma da ―circularidade‖ acompanha todas as 

investidas realizadas no sentido de explicar a obra pelo conjunto das referências históricas, 

colocando uma interrogação permanente para quem se depara com o problema da fonte 
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histórica artística: será que não se está operando o enquadrando da arte a um conjunto de 

referências históricas pré-concebidas? Ao discutir a teoria da arte a partir da tradição iniciada 

em Aby Warburg, o historiador Carlo Ginzburg (1989) pôs em revista a questão do método na 

história da arte, deixando nítido que tal método é um projeto inacabado. Atendo-se às criticas 

tecidas a Panofsky, seu método iconológico é acusado de procurar justificar uma interpretação 

do ―sentido da essência‖, traço de uma ―filosofia transcendental da arte‖. A postura foi 

posteriormente abandonada pelo próprio Panofsky, para desenvolver seus estudos numa outra 

perspectiva (GINZBURG, 1989, p. 65-68):  

Mesmo reconhecendo obviamente a grande relevância das pesquisas 

iconográficas, [O. Pächt] lamenta a tendência de Panofsky a abandonar a 

perspectiva iconológica e considerar as idéias projetadas conscientemente 

pelo artista na sua obra como chave suficiente para interpretar a própria obra. 

(GINZBURG, 1989, p. 70). 

 

No artigo, Ginzburg (1989) destacou as diferenças entre os conceitos de iconografia e 

iconologia e garantiu credibilidade na execução do primeiro procedimento, lançando dúvidas 

quando ao segundo. Em linhas gerais, a ―filosofia transcendental da arte‖ está precisamente na 

iconologia de Panofsky, baseada numa interpretação ―fisiognomônica‖ ou ―expressiva‖, onde 

a obra de arte fica erroneamente ligada, (de forma direta), à atividade geral da sociedade, 

como se o artista e a obra estivessem dotados de uma ―consciência‖ histórica (GINZBURG, 

1989, p. 71-76). O historiador da micro-história, abandonando o projeto iconológico, por 

outro lado não recusou o projeto iconográfico de Panofsky, e aponta para a possibilidade do 

seu refinamento em associação com as discussões sobre o ―estilo‖ e sobre o ―esquema‖, 

conduzidas por Gombrich em seu trabalho Arte e Ilusão.  

Malgrado a iconologia, a iconografia, no sentido panofskyano, enquanto ―...método de 

proceder puramente descritivo, ou até mesmo estatístico‖ (PANOFSKY, 2007, p. 53), mesmo 

não sendo totalmente descritiva, em função das imposições da variante interpretativista do 

historiador, fornece elementos prévios para a posterior abordagem crítica da história, 

buscando, por intermédio da tentativa-erro, dimensionar o que mais aproxima e o que mais 

afasta a obra de arte do ―mundo‖ no qual ela foi gestada. Esse seria um caminho promissor 

para fugir da ―referência circular‖ que normalmente encerram as análises das imagens, qual 

seja: atribuir os sentidos da história às imagens, para em seguida ler a mesma imagem de 

acordo com a perspectiva histórica.  
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Considerações Finais 

Uma postura investigativa compele a observar atitudes artísticas semelhantes em 

diversas partes da região Nordeste do Brasil. Nesse contexto, Véio e Vitalino são dois 

momentos de um incontável emaranhado de criações de artistas populares, no passado 

chamados de mestres e artesãos. Nunca ouve total desprezo a criação artística popular, razão 

pela qual se multiplicam espaços de exposição desses trabalhos em galerias de museus e 

outros espaços. Criações em escultura de artistas populares estão salvaguardadas desde o 

Museu do Homem do Nordeste (Recife/PE) e Museu de Arte Popular do Recife (PE) 

passando pelo Museu de Folclore Edison Carneiro e Museu Nacional de Belas Artes do Rio 

de Janeiro. Movem parcela do mercado da arte em forte tendência de valoração. Se não 

atenstam o passado como prova cabal, permite aos pesquisador  imaginar o imaginário de 

tempos e espaços e ainda a conhecer sujeitos criadores em seus trabalhos e performances. No 

fim das contas, fugir da circularidade nas análises das imagens históricas significa adotar a 

postura de querer menos a inclusão das obras no contexto histórico e querer mais romper com 

as interpretações históricas, a partir da fonte artística.  
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MUSEU HISTÓRICO DE DELMIRO GOUVEIA: HISTÓRIA, 

MEMÓRIA E ENSINO 

 
Amanda Roberta Gonçalves Gomes 

48
 

Eltern Campina Vale
49

 

 

Este artigo estuda as relações entre história, memória e ensino tendo como espaço o Museu 

Histórico de Delmiro Gouveia. Desde sua criação em 1989 à 2014 (ano de sua reinauguração 

em comemoração ao centenário da fábrica da Pedra) o museu, aos poucos, reforçou os 

discursos laudatórios em torno da história de Delmiro Gouveia. Neste processo, percebemos 

que parte da história oficial da cidade é vista a partir do Museu, como sendo Delmiro 

Gouveia, protagonista e ator principal. A disposição dos objetos reafirmam esta imagem e 

estes discursos. Uma leitura pormenorizada deste museu e sua relação com o ensino de 

História na região é também objeto de discussão neste trabalho.   

 

Palavras – Chave: Museu, História, Ensino, Delmiro Gouveia. 

 

Introdução 

 

Objeto deste artigo, o Museu Regional de Delmiro Gouveia, passou por um processo 

de reforma entre janeiro a junho de 2014, sendo suas portas reabertas em 5 de junho de 2014, 

data esta em que ficou marcada pela celebração dos 100 anos da fábrica da Pedra. Como o 

MRDG50 se encontra dentro do território da fábrica da Pedra assim sendo, seus idealizadores, 

organizaram-no tendo como eixo a apologia ao industrial. 

Num contexto em que o Brasil, era marcado pela dualidade, um antigo (rural, 

atrasado) e um moderno 
51

 (urbano e industrial), o povoado da Pedra (hoje Delmiro Gouveia), 

a 295 km de Maceió, conseguiu se tornar singular, com a chegada do industrial. Logo a 

construção da Agro-Fabril Mercantil, fábrica de linhas idealizada por Delmiro, passou a 

concorrer com a marca estrangeira Corrente. Aliado a fábrica, Delmiro construía a primeira 

usina do norte (a palavra nordeste ainda não existia)52 a Angiquinhos, que levava a energia das 
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cachoeiras de Paulo Afonso, para a Pedra, além de água canalizada. Sob sua propriedade a 

companhia ficou até 1917, ano da morte.   

Pedra desfrutava de ampla estrutura ―citadina‖ contando com vila operária
53

, clubes, 

escolas, água encanada, cinema, energia elétrica, jornais e coletas de lixo54. Por estas e outros 

pontos, é fato que Delmiro ganhou espaço na historiografia, na memória industrial, na 

literatura e no cinema. 

Grande parte da ideia de preservação desta história, numa via de celebrar a memória 

da fábrica e de seu construtor, encontra-se no MRDG. Este dispõe de um acervo que tem a 

intenção de construir uma imagem de ―passado glorioso‖ para a preservação de uma memória 

oficial que está diretamente associada a Delmiro Gouveia. Evidente, que nesta exposição 

permanente, os trabalhadores e a população como um todo, estão postos enquanto meros 

apêndices da história.55 Assim a idealização e construção de um museu na cidade – 

capitaneadas por pessoas ligadas à esta memória oficial - visava ―celebrar‖ Delmiro Gouveia 

como protagonista desta história. Os trabalhadores constituem-se apenas enquanto meros 

coadjuvantes no projeto deste industrial. E o Museu, reforça estas imagens, funcionando como 

espaço da memória oficial da cidade. 

No local em que está situado o MRDG funcionava uma antiga linha férrea que 

transportava mercadorias de Jatobá (atual cidade de Petrolândia) no estado de Pernambuco, 

até Piranhas em Alagoas, num percurso de aproximadamente 102 Km de distância de um 

ponto a outro. Como na sua área de limitação funcionava esta estação, que auxiliava no 

transporte de matérias-primas, Delmiro tornou seu empreendimento, a Cia. Agro-Fabril 

Mercantil, extremamente promissora. 

 

O lugar de Delmiro Gouveia na história e memória da cidade. 

 

Delmiro Augusto da Cruz Gouveia foi um típico industrial do final do século XIX. 

Nascido em Ipu, Ceará, era filho de Delmiro Porfírio de Farias e Flora da Cruz Gouveia. 

Iniciou no mundo do trabalho muito cedo com quinze anos, logo após ficar órfão e seu 

primeiro emprego foi de bilheteiro da maxabomba - linha que ligava o Recife à cidade de 

Olinda. Posteriormente, exerceu outros trabalhos e em pouco tempo tornou-se dono da 
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empresa Levy & Delmiro, que atuava no mercado de compra e venda de couros juntamente 

com o seu sócio Clément Levy56. Gouveia com o passar do tempo fez e desfez sociedades e 

montou diversas empresas. Em pouco tempo tornou-se importante empresário do ramo de 

couros em Recife e também se envolveu em conflitos com políticos pernambucanos. 

Nas diversas viagens internacionais que realizou, entrou em contato com diversos 

equipamentos da modernidade. Foi justamente nos Estados Unidos que decidiu construir um 

grandioso centro comercial, que mais tarde iria se concretizar: o Mercado do Derby, em 

Recife. No dia 07 de setembro de 1899, o complexo foi inaugurado além do Mercado Coelho 

Cintra, um centro de diversão e lazer e a pensão do Derby, ―primeiro hotel de padrão 

internacional de Recife‖. Delmiro sofreu perseguições, várias acusações e sucessivas 

ameaças, fruto de seus conflitos e desentendimentos políticos, que culminou com o incêndio 

do Derby57. 

Após esse episódio do incêndio, Delmiro viajou para a Europa perdendo boa parte da 

sua fortuna. Volta ao Brasil em 07 de fevereiro de 1902. Já separado da sua primeira esposa, 

começa então um romance com a jovem Carmela Eulina do Amaral Gusmão, filha bastarda 

do seu desafeto político, Segismundo Gonçalves. Posteriormente, ela seria ―raptada‖ o que 

culminaria na expedição de mandato de prisão para Delmiro Gouveia. Isto tornou 

insustentável sua permanência em Recife. Sendo assim, refugiou-se em Alagoas, onde se 

tornou hóspede do coronel Ulisses Luna e da família Torres:  

 

Para escapar de Recife, Delmiro embarcou incógnito no navio 

Jaguaribe da Companhia Pernambucana de Navegação, com 

destino ao antigo porto fluvial de Penedo, às margens do rio São 

Francisco, [...]. O seu destino final era a cidadezinha de Água 

Branca, localizada em pleno agreste sertanejo no extremo oeste do 

estado de Alagoas, a 303 quilômetros da capital Maceió.58 

 

Delmiro só veio fixar-se definitivamente em Pedra no ano de 1903, após adquirir 

uma fazenda no pequeno povoado, estabelecendo um rentável negócio no ramo dos couros. 

Este comércio possibilitaria recuperar a sua fortuna perdida. Foi beneficiado por várias 

concessões do governo do Estado de Alagoas, como terras devolutas, isenção de impostos 

para a construção da futura Companhia Mercantil Agro Fabril, entre outras. Assim sendo, 
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começou então a implementar o seu projeto industrial em Pedra: abriu estradas, ergueu a 

fábrica, a vila operária e a usina hidroelétrica aproveitando a força da cachoeira de Paulo 

Afonso, localizada a 24 km de distância do povoado. 

Para a produção laudatória e apologética, construiu-se a imagem de Delmiro 

enquanto ―civilizador do sertão‖ que retirou sertanejos da miséria e transformou-os em 

operários - dando-lhes casa, emprego, lazer - e o mais emblemático nesta visão: Delmiro 

retirou aquele povo da barbárie, do atraso. Pedra chegou a ser comparada como um 

contraponto a Canudos pelo memorialista Alberto Cosme Gonçalves, com a presença da 

civilidade59.  Nesta esteira, Mário de Andrade, descreveu Delmiro como um anti-macunaíma, 

um ―Antônio Conselheiro do trabalho‖, como ressalta o historiador Dilton Maynard:  

 

Para Mário Delmiro é ―grande criador‖, ―gênio da disciplina‖, 

―dramático movimentador de luzes‖ e ―farol‖. Referências tão 

positivas ao cearense refletem uma admiração, nascida talvez nas 

viagens feitas pelo Norte do Brasil. Porém, entre os epítetos atribuídos 

ao cearense, o de ―Antônio Conselheiro do trabalho‖ inspira reflexão 

cuidadosa. O que tal expressão pode representar? Mário funde, em um 

só personagem, dois estereótipos sobre o sertão. De um lado, retoma a 

figura de Antônio Conselheiro (1830-1897), o beato líder do arraial de 

Canudos. Por outro, a corrige com o acréscimo do termo trabalho. 

Conjuntamente, as duas palavras indiciam as influências que a leitura 

euclidiana exerceu na construção de interpretações sobre o passado do 

―Norte‖ brasileiro. Andrade lapida a figura mítica definida por 

Euclides da Cunha (1886-1909) como uma síntese de ―todas as 

crenças ingênuas, do fetichismo bárbaro às aberrações católicas, todas 

as tendências impulsivas das raças inferiores, livremente exercidas na 

indisciplina da vida sertaneja‖ e delineia Gouveia como uma nova 

síntese, uma leitura positiva da vida sertaneja.
60

 

 

 Na intenção de disciplinar aqueles homens, mulheres e crianças – para 

transformarem de homens rurais para operários de fábrica -61 passou a interferir em todas as 

instâncias até o cotidiano. Não permitia nenhuma interferência em Pedra, nem mesmo da 

Igreja. A alcunha de ―coronel‖ era comum em regiões predominantemente rurais – caso 
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similar ao industrial pernambucano Frederico Lundgren, que também era chamado de 

―coronel‖62 nas cidades-fábrica de Paulista e em Rio Tinto. Fato notório que escreveu:  

 

(...) Delmiro costumava falar que brasileiro sem sova não ia, e por 

sinal que sovou e mandou sovar gente sem conta, bem feito. Era 

um gênio da disciplina. Pedra chegou a uma perfeição de 

mecanismo urbano como nunca houve igual em nossa terra. Si um 

menino falhava a aula, Delmiro mandava chamar o pai para saber o 

porquê. Chegou a despedir os pais que roubavam um dia de estudo 

aos filhos, por causa de algum servicinho. Ás vezes, com os 

meninos mandriões, reunia cinco, seis, e mandava um negrão 

chegar africanamente a palmatória na bunda dos tais (...)63.  

 

O então povoado de Pedra foi dividido em duas regiões limítrofes: uma dentro do 

―arame‖ e a outra fora. A área dita fora do arame, era onde ficava a Pedra velha em que a 

disciplina posta por Delmiro Gouveia não estava sob seu controle. Já na área dentro do 

arame, era onde se localizava o núcleo fabril e sua infraestrutura, como: padaria, escola, 

mercearia, consultório médico e odontológico, chafariz, água, luz elétrica, entre outros. O 

industrial possuía duas residências: a que morava com a família e a fora do arame, onde se 

encontrava com as suas amantes e as ―francesinhas‖, moças vindas do Recife. 

A postura costumeiramente rígida fazia dele um repressor a qualquer tentativa de 

―fuga‖ das regras disciplinares. Vários autores que escreveram direta ou indiretamente sobre 

ele, sejam acadêmicos ou não, tais como, Alberto Gonçalves, Telma de Barros Correia, Dilton 

Cândido Santos Maynard, contam que as 05:00 horas da manhã, já estava na porta da fábrica, 

para fazer a inspeção dos operários, se estes tinham tomado banho e estavam com roupas 

limpas. Caso não estivessem eram severamente repreendidos e voltavam para casa, para que o 

ritual de higiene fosse cumprido.  

Para Telma de Barros Correia64 as práticas do paternalismo industrial, presente nas 

relações sociais de trabalho e com a disponibilidade de escolas, alojamentos, equipamentos de 

lazer, entre outros; faziam do patrão, no caso Delmiro Gouveia, uma ideia de que tudo que 

eles desfrutavam era graças as suas iniciativas. Para obter a disciplina na vila operária, 

implementou  o castigo físico como forma de intimidação. Para os filhos dos operários 
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construiu uma escola e aqueles alunos que porventura, faltassem as aulas, o próprio Delmiro 

chamava os pais para explicarem o porquê das faltas, podendo o pai ou mãe sofrer alguma 

punição.65  

São as produções acadêmicas que revelam o outro lado da sua personalidade: um 

homem bastante autoritário e rígido. Esta imagem, passa ao largo da memória oficial da 

cidade e das biografias apologéticas. Enquanto parte das produções não acadêmicas, exaltam 

o faro para os negócios e a ousadia de Delmiro, autores acadêmicos como Telma de Barros 

Correia constrói outras visões: 

 

Além dos conflitos com os vizinhos poderosos, Delmiro e os 

gerentes de sua fábrica envolveram-se em Pedra em atritos com 

operários e moradores do lugar. Em meio à violência que 

permeia as relações sociais no capitalismo e o autoritarismo que 

caracterizou o cotidiano das vilas operárias e dos núcleos, o caso 

de Pedra se notabiliza pelo regime de terror imposto pela 

fábrica, configurado na abrangência dos regulamentos e na 

rigidez de formas de punição66.  

 

O tempo que morou em Pedra, Delmiro colecionou desafetos. Não conseguiu escapar 

da tocaia, que o matou em 10 de outubro de 1917.  Até hoje seu assassinato é cercado de 

dúvidas e vários nomes foram apontados como mandantes. Dois homens foram presos, 

julgados e condenados como assassinos. Alguns atribuem como mandantes o coronel José 

Rodrigues de Lima, de Piranhas/ AL e ao coronel José Gomes de Lima e Sá, de Jatobá de 

Tacaratu/ PE. Outros, a um jovem morador da cidade de Água Branca, que teria sido agredido 

fisicamente por Delmiro, por fim, há a atribuição ao marido de uma operária da fábrica que 

foi demitida, sendo obrigados a sair da Vila da Pedra67. 

O industrial fez da cidade-fábrica da Pedra, um território com rígidas regras 

disciplinares: do trabalho e ao cotidiano operário. Após sua morte, estas regras impostas pelo 

falecido patrão iam sendo postas de lado e a entrada ao núcleo fabril passou a ser irrestrita. A 

fábrica ia perdendo rentabilidade produtiva e começou a sofrer forte concorrência da 

multinacional Machine Cottons - que após algum tempo conseguiu comprá-la, acabando com 
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a concorrência e protagonizando, o famoso episódio no qual as máquinas da fábrica foram 

jogadas nos cânions do rio São Francisco68.  

Com sua morte, Delmiro foi alçado a condição de mártir, artífice do progresso 

industrial do alto sertão alagoano e de resto, do norte do Brasil. Apropriado, décadas depois, 

como um homem exemplar pela memória oficial da cidade, que através do Decreto 1.628, de 

16 de junho de 1952, passava a Pedra a ter um novo nome: município de Delmiro Gouveia. 

Nada mais emblemático, do que nomear a cidade com seu nome.  

 Ao longo destes últimos 50 anos, a história e memória oficial do município está 

vinculada a memória de Delmiro. Uma construção seletiva da história e da memória – coletiva 

e individual - da região. Nesse sentido, Georges Duby69 diz que “efetivamente, a memória, e a 

história, precisamente na medida em que é construída sobre farrapos de memória, são 

obrigatoriamente selectivas. Os vestígios de que falamos não estão uniformemente 

repartidos”. 

 

A construção do museu 

 

O Museu, segundo a Constituição Federal do Brasil de 1988, é uma instituição 

permanente sem finalidade lucrativa aberta ao público, que adquire, conserva, pesquisa, 

comunica e exibe evidências materiais do homem e de seu ambiente, para fins de pesquisa, 

educação e lazer. O potencial educativo que a instituição museu desperta faz com que o 

aprendizado aconteça de forma dinâmica. O que vem tornando este espaço um dos 

importantes caminhos para o ensino da história e da memória.  

 Em 2009, foi criado o Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) que possuía entre 

outros objetivos a promoção e difusão de políticas de preservação museológicas. No Estatuto 

de Museus, instituído pela Lei nº. 11.904, de 14 de janeiro de 2009, há alguns artigos que 

orientam essas políticas, entre eles destaca-se:  

 

 Art. 2º São princípios fundamentais dos museus: 

 I - a valorização da dignidade humana; 

   II - a promoção da cidadania; 

   III - o cumprimento da função social; 

   IV - a valorização e preservação do patrimônio cultural e ambiental; 
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   V - a universalidade do acesso, o respeito e a valorização à diversidade 

    cultural; 

   VI - o intercâmbio institucional.
70

 

 

O estudo sobre museus passa necessariamente pelo entendimento de um amplo 

léxico/glossário. Dentre estes, podemos elencar: ação educativa; acervo; bem cultural; 

classificação; coleção; conservação; curadoria; exposição; instrumento de pesquisa; 

inventário; musealização; museografia; museologia; museu; objeto museológico; patrimônio 

cultural; política de aquisição de acervo; preservação; reserva técnica; suporte. 
71

 

 O Museu Regional de Delmiro Gouveia foi inaugurado em 20 de fevereiro de 1989 

com a finalidade de ―preservar‖ a memória de Delmiro Gouveia. Diversos objetos compõe o 

museu: fotografias, documentos, máquinas (como um antigo projetor de cinema) e 

locomotivas marias-fumaça (que levavam cargas da produção fabril até a cidade de Piranhas, 

nas margens do Rio São Francisco).  É notório que a disposição dos objetos é de fazer 

apologia ao industrial. O Museu funciona na antiga estação ferroviária da Great Western e é 

mantido pela Prefeitura Municipal. 

O MRDG foi construído a partir de dois projetos desenvolvidos pela Fundação Ormeo 

Junqueira Botelho em parceria com a Fundação Nacional Pró-Memória, o Ministério da 

Cultura e dos Transportes. Estes desenvolveram o projeto museológico e museográfico. O 

projeto de restauração e urbanização tinham como objetivos apresentar um pouco da história 

da fábrica, da memória ferroviária e do próprio Delmiro Gouveia. O MRDG foi desenvolvido 

na gestão de Ivan Müller Botelho, diretor-geral da fábrica da Pedra naquele período. O projeto 

foi desenvolvido pela coordenadoria geral de acervos museológicos sob coordenação geral de 

Maria de Lourdes Parreiras Horta (com uma equipe técnica em que Vera Regina Lemos 

Forman era coordenadora, Lía Silvia Peres Fernandes a museóloga responsável e Luiz Carlos 

Boeckel responsável pela Museografia). O projeto de restauração e urbanização teve o apoio 

da Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFRSA). 

Foi desativado por um período e reaberto em 10 de outubro de 2003 durante a Semana 

Delmiro Gouveia pelo Governador do Estado de Alagoas Ronaldo Lessa e na ocasião, 

considerado um patrimônio do povo alagoano. Recentemente, no dia 5 de junho de 2014 o 

MRDG foi reaberto com um projeto que tinha como lema “Quem tem água não morre 
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pagão”, em uma solenidade que faz do MRDG um marco simbólico da passagem dos 100 

anos da Fábrica da Pedra. O Museu passou a ser administrado pela Prefeitura Municipal 

através da secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes. 

 

Museu e ensino de história: como o museu auxilia no ensino da história sobre a região. 

 

Na Constituição Federal de 1988, nos artigos 215 e 216, a questão cultural é de 

responsabilidade do poder público, com a colaboração da comunidade em proteger e 

promover o patrimônio cultural brasileiro. Segundo Regina Abreu e Mário Chagas, o Brasil 

vive um momento especialmente fértil, na arena do patrimônio cultural, principalmente, após 

a aprovação do Decreto 3.551, de 4 de agosto de 2000, que instituiu o inventário e o registro 

do denominado ―patrimônio cultural imaterial e intangível‖72 alterando radicalmente o 

panorama de patrimônio cultural até então vigente no país. 

O ensino de história transformou-se nas últimas duas décadas na esteira dos impactos 

de novos modelos historiográficos. Porém, as dificuldades em se colocar em prática os 

ensinamentos da academia, nas séries iniciais do ensino fundamental, ainda é algo presente. 

Isto é verificado quando os alunos ainda enxergam a disciplina como ―decorar datas e fatos‖ 

no enaltecimento de sujeitos, como o industrial Delmiro Gouveia. 

O MRDG, costumeiramente é visitado nas semanas Delmiro Gouveia, evento 

realizado anualmente, em junho ou outubro de cada ano. Os alunos, tendem a tecer 

comentários laudatórios para o industrial, tendo em vista a disposição dos objetos no Museu, 

que de todo modo possui esta intenção. Como ressalta, o historiador Regis Lopes: 

 

[...] o museu sempre teve um caráter pedagógico – intenção, nem 

sempre confessada, de defender e transmitir certa articulação de 

ideias, seja o nacionalismo, o regionalismo, o elogio a certas 

personalidades, o conhecimento sobre certo período histórico ou a 

chamada ‗consciência crítica‘. Qualquer museu é um lugar onde 

são expostos objetos e isso engendra processos comunicativos que 

necessariamente implicam na seleção das peças que devem ir para 

o acervo e no modo de ordenar as exposições. Tudo isso sempre se 

orienta por determinada postura teórica, que pode ir dos modelos 

de doutrinação até parâmetros que estimulam o ato de reflexão. 

[...]‖
73

. 
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A construção da história oficial de uma nação, de sua identidade, de sua memória, 

passa pela produção de símbolos, ritos e imagens. No caso brasileiro, o exemplo mais 

emblemático talvez seja a tela o ―Grito do Ipiranga‖ de Pedro Américo, imagem reproduzida 

na maioria dos livros didáticos de História do Brasil, a primeira vista dos alunos a tendência é 

enaltecer a imagem e pompa do ato da independência, capitaneado por Dom Pedro I. É o que 

problematiza, neste sentido, Cecília Oliveira: 

 

A questão é que ―monumentos‖ e ―valores de época‖ são emblemas de 

uma celebração. Não foram escolhidos e ali colocados para suscitar 

questionamentos a respeito do processo histórico da independência, 

mas para autenticar a memória da independência inscrita nas figuras e 

imagens que formam a decoração interna do prédio. Isso quer dizer 

que, no caso específico dessa temática, a visitação ao Museu Paulista 

significa sobretudo presenciar um ―lugar de memória‖ no qual se entra 

em contato com uma representação singular do passado, fundada na 

sobreposição de duas temporalidades distintas: a da época em que o 

palácio-monumento foi construído e a do momento em que a 

ornamentação interna foi elaborada. O que se vê não é a história, e sim 

suportes visuais e físicos de uma memória que em torno do 7 de 

setembro foi criada e reelaborada. 
74

 

 

Este exemplo, pode ser colocado em comparação com a história de Delmiro Gouveia. 

Ou seja, há um predomínio no ensino de história da região, nas escolas fundamental e média 

no enaltecimento do industrial Delmiro Gouveia. Mas para que ocorra um olhar 

problematizado e crítico, é necessária uma mediação entre a história e os objetos ali 

encontrados. A importância da mediação do professor com os seus alunos, em uma visitação 

no museu, como o de Delmiro Gouveia, é peça chave no processo de ensino-aprendizagem. É 

necessário que a visitação não seja apenas simbólica, apenas do ―ver‖, e sim do ―apreender‖ o 

que está por trás da exposição daqueles objetos. 

 

Quando visitamos um museu, temos, em geral, contato com a 

exposição. Esta é constituída por objetos do acervo museológico 

dispostos de maneira a constituir um discurso. Esses objetos do acervo 

foram sendo colecionados ao longo do tempo, seguindo critérios não 

necessariamente técnicos; também os critérios para selecionar o que 
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deveria ser conservado, restaurado e pesquisado nem sempre foi 

―cientifico‖
75

.  

 

É preciso que o professor busque orientar os seus alunos para que eles não entendam o 

museu como algo morto/estático. Ele tem que ser visto como algo vivo, carregado das 

intermediações entre o presente e o passado. 

 

Mas talvez resida aqui justamente uma possibilidade enriquecedora de 

incorporar o museu aos pressupostos que balizam o ensino 

fundamental e médio: por que não interrogar os sentidos dessa 

memória, transformando-a em problema histórico sempre aberto a 

múltiplas releituras? E, neste sentido, por que não valorizar o museu 

como mais um espaço de reflexão no qual a convivência com objetos, 

com fontes históricas de natureza singular, aponte para outros 

referenciais de conhecimento? 
76

 

 

A partir disto, o visitante, no caso, o aluno irá exercer um papel de problematização e 

questionamento da organização do museu. E a partir daí, interpelar: onde se encontra a 

história dos trabalhadores da fábrica? Onde se encontra a história das resistências a 

implantação do projeto industrial de Delmiro na região? Ou seja, onde se encontram estes 

sujeitos postos como meros apêndices, ou que tiveram suas experiências silenciadas pelos 

museus? 

A seleção dos objetos – realizada para/pela fábrica - que compõe o acervo 

museológico, produz uma história seletiva. As exposições do museu tende a aguçar a 

percepção dos alunos, no entendimento de que seja uma importante atividade educativa. 

 

Como atividades vinculadas à ―historicidade dos objetos‖ na própria 

sala de aula, o professor motiva a percepção dos alunos e aí eles terão 

o direito de saborear, com mais intensidade, as propostas de reflexão 

oferecidas pelo museu. Desse modo, não se trata mais de ―visitar o 

passado‖ e sim animar conhecimentos sobre o tempo pretérito, em 

relação com o que é vivido no presente
77

.  
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Para compreendermos como funciona o museu é necessário entender a história 

presente nos objetos expostos. No entendimento do historiador Régis Lopes78: “ninguém vai a 

uma exposição de relógios antigos para saber as horas”, por isso, é importante esta relação 

do museu com o ensino de história:  

 

[...] O museu coloca-se, então, como o lugar onde os objetos são 

expostos para compor um discurso crítico. Mas, só isso não basta. 

Torna-se necessário desenvolver programas de ‗alfabetização 

museológica‘, com o intuito de sensibilizar os visitantes diante do 

que é mostrado. A questão é essa: o tipo de análise que o museu 

induz não se desenvolve em outros lugares e tal lacuna deixa o 

estudante quase desprovido de meios para interpretar as nuanças da 

linguagem museológica. Nesse caso, o envolvimento entre o que é 

dado ao olhar e quem vê necessita de atividades preparatórias, para 

sensibilizar a percepção. Do contrário, não se tem visão, ou pouco 

se vê. É por isso que a visita ao museu deve começar na sala de 

aula, com atividades lúdicas que utilizem materiais do cotidiano, 

como indícios de práticas que se fazem nas relações sociais
79

.  

 

O professor deve ter cautela, como alerta Régis Lopes
80

 quando os professores pedem 

aos alunos um relatório de visita, pois, segundo ele “vemos uma legião de estudantes 

desesperados, copiando legendas rapidamente, para fazer a tarefa exigida” e é nesse 

momento que a visitação deixa de ser uma atividade prazerosa de contato com o passado e os 

estudantes perdem a reflexão dos contextos em que os objetos projetam. 

Muito embora os museus exponham objetos para viabilizar e validar discursos críticos, 

segundo Circe Bittencourt é preciso compreender o seu papel mediador de saberes81. A 

autora ainda aborda dois métodos de investigação de objetos, são eles: observação livre e 

observação dirigida:  

 

 A observação livre como o próprio nome já diz o visitante observa 

os objetos e tiram suas próprias conclusões a partir do contexto 

histórico que o acervo museológico os remete. Na observação 

dirigida são como as visitas monitoradas em que há um monitor 

que através de seu discurso busca reproduzir a história ali exposta. 

Nesta ótica, o professor precisa ter cuidado para que o aluno não 

saia dali simplesmente como um reprodutor de tudo o que foi dito 
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pelo monitor. É extremamente importante que o visitante questione 

aquilo que foi dito a partir do que foi observado no acervo do 

museu construindo seus próprios conceitos a respeito do tema.
 82

 

 

A população delmirense pouco frequenta o MRDG e os que visitam, apenas aparecem 

em momentos que se comemoram o nascimento ou morte de Delmiro Gouveia. Muitas vezes, 

a escola ―obriga‖ sua participação nestes eventos. 

Na obra do historiador Antônio Luiz Macedo
83

 “O Fardo da História e o Dever de 

Lembrar” nos ensina que: 

 

[...] a história dá conta dos acontecimentos decorridos e atesta sua 

existência na força dos livros e das provas empíricas, isto é, os 

documentos. Com efeito, o tempo parece tomar a forma de uma seta 

aponta para o futuro, descrevendo trajeto linear. Na sua marcha, esse 

tempo assemelhado a um ente auto-referido tem uma compulsão 

aditiva, vai acumulando massas de fatos que depois ganharão as 

páginas dos compêndios escolares. O passado assume contornos 

estáveis e legíveis, cuja transparência se oferece, como livro aberto, ao 

olhar estudioso. Difícil não é percebê-lo (ou não enxerga-lo), já que 

ele aumenta em ―volume factual‖ à medida que o tempo passa
84

.  

 

No espaço museológico isso não é diferente, existe muito silencio nas entrelinhas 

daquilo que está visível ao olho humano. E só um estudo mais fundamentado pode trazer a 

tona histórias ―esquecidas‖. A seleção de objetos pelo museu é uma forma de tentar expor 

apenas aquilo que apresenta sentido para seus idealizadores. Este é um espaço que tende a 

trazer a tona acontecimentos gloriosos para que as pessoas observem o lado ―positivo‖ da 

história ou da influência de alguém; no caso do MRDG, Delmiro Gouveia. 

Para Almeida e Vasconcellos85 as visitas ao museu, merecem um cuidado pedagógico. 

Estes autores elencam oito pontos fundamentais que os educadores devem levar em conta para 

planejar visitas em museus: 

 

1. Definir os objetivos da visita; 

                                                 
82

 Idem, p.358. 
83

 SILVA FILHO, Antonio Luiz Macêdo e. O Fardo da História e o Dever de Lembrar. Fortaleza: Museu do 

Ceará/Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, 2006, p.15-16. 
84

 Idem, p.15-16. 
85

ALMEIDA, Adriana  M.; VASCONCELOS, Camilo de Mello. Por que visitar museus. In: BITTENCOURT, 

Circe M. Fernandes (Org.). O saber histórico na sala de aula. São Paulo: Contexto, 1997. 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

2. Selecionar o museu mais apropriado para o tema a ser 

trabalhado; ou um das exposições apresentadas, ou parte de 

uma exposição, ou ainda um conjunto de museus; 

3. Visitar a instituição antecipadamente até alcançar uma 

familiaridade com o espaço a ser trabalhado; 

4. Verificar as atividades educativas oferecidas pelo museu e se 

elas se adequam aos objetivos propostos e, neste caso, adaptá-

las aos próprios interesses; 

5. Preparar os alunos para a visita através de exercícios de 

observação, estudo de conteúdos e conceitos; 

6. Coordenar a visita de acordo com os objetivos propostos ou 

participar de visita monitorada, coordenada por educadores do 

museu; 

7. Elaborar formas de dar continuidade à visita quando voltar à 

sala de aula; 

8. Avaliar o processo educativo que envolveu a atividade, a fim de 

aperfeiçoar o planejamento das novas visitas, em seus objetivos 

e escolhas. 

 

 

A seleção desses oitos pontos é importante para que o professor possa definir e 

planejar sua aula em concordância com os objetivos almejados. O museu deve também 

procurar ampliar a própria noção de história, principalmente quando nos questionamos a 

respeito da nossa participação nas histórias contidas nos museus. De acordo com Regis 

Lopes86 (2004, p.11): “ao assumir seu papel educativo, o museu pressupõe que o ato de expor 

é um exercício poético a partir de objetos e com objetos – construção de conhecimento que 

assume sua especificidade”. 

Atualmente, os museus estabelecem uma nova relação com o visitante, inseridos 

dentro das novas linguagens e democratização do acesso a acervos. Há os diversos museus 

virtuais, tais como o do Louvre em Paris, que oferecem verdadeiros passeios sem que o 

visitante saia de casa, acessando por meio da rede mundial de computadores. 
87

 

Nestas novas linguagens, há exposições museológicas que acabam por inserir o 

visitante nos objetos exposto, tornando-se parte integrante, como são os casos: Museu da 

Língua Portuguesa, em São Paulo; o de Inhotim e o Memorial da História, ambos em Minas 

Gerais e o museu Paço do frevo, em Recife.  Apenas para citar estes três exemplos, embora 
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haja a presença de dezenas de museus no Brasil que já se inserem dentro desta nova ótica de 

organização museológica. 

 

Considerações finais 

 

As possibilidades de trabalho no museu são inúmeras e dependem do interesse dos 

professores e alunos e da disponibilidade para leituras e visitas prévias para a preparação das 

visitas propriamente ditas. A memória não é meramente um museu. Ela é construtora do 

futuro, pois ao relembrarmos organizamos o nosso passado, não sendo um lugar de verdade, 

mas um discurso sobre o passado. 

Assim, toda a ação educativa do Museu visa a facilitar o estabelecimento de relações 

entre as ideias dos visitantes e as mensagens propostas pela exposição. Deve-se procurar 

estabelecer um processo educativo inserido no processo de comunicação museológica capaz 

de articular o conhecimento histórico ao ato de recordar. 
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A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DO SERTANEJO E DO CAIPIRA A PARTIR 

DA VISÃO ROMANTIZADA DA OBRA DE DARCY RIBEIRO 

 

Marta Raquel L. de Melo  

Wellida Najara Vitor dos Santos 

 

O presente trabalho traz a análise da identidade cultural do caipira e do sertanejo partindo de 

um diálogo com um referencial técnico, o documentário ―O povo brasileiro‖, inspirado na 

obra homônima de Darcy Ribeiro. Refletiremos sobre as identidades regionais,a partir da qual 

podemos repensar a brasilidade de uma época em que o sujeito é chamado a assumir a sua 

regionalidade através dos símbolos e mitos estabelecidos, os quaisinfluenciam a maneira de 

como um povo visualiza outro. O sertanejo é composto de elementos do branco e dos índios e 

do negro,considerado como um arcaico, fanático, religioso, sendo assim visto de forma 

pejorativa. O caipira também passou a sofrer preconceito cultural, que acabou se 

transformando em tipos ideais ou estereótipos, o que se relaciona com as consequências das 

mudanças ocorridas no país no decorrer do século XX. 

 

Palavras-chave: Identidades Regionais; O Povo Brasileiro; Documentário.  

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

Discorrer sobre a obra de Darcy Ribeiro a identidade do sertanejo e do caipira é 

reviver épocas difíceis para este povo. Neste momento é uma forma de contextualizar os 

paradigmas que para Salles foi retratado na dificuldade do documentário, são pontos reais 

para o sertanejo do Brasil. 

Darcy Ribeiro nasceu em Minas em 1922, No ano de 1955 dedicou-se à educação 

primária e superior, fez parte da criação da Universidade de Brasília e foi Ministro da 

Educação. Viveu em diversos países da America Latina, por sua dedicação ao crescimento 

social foi assessor do presidente Salvador Allende, do Chile, e Velasco Alvarado, do Peru. 

Escreveu diversas obras e muitas estão escritas em línguas estrangeiras. Ribeiro relata que o 

povo brasileiro é novo, e com isso traz modificações culturais, mistura de cores e raças. 

Neste estudo de Darcy Ribeiro nos brasis na historia fala de um povo misto, mas com 

foco no crescimento social, mesmo com tantas facetas da exclusão social, mas cada um faz 

para que todos um dia realmente tenha a chance de progredir. Com isso a nossa identidade 

étnica vai se explicando tanto pela precocidade da constituição da matriz básica da nossa 

cultura tradicional, como por seu vigor e flexibilidade para com todos. 
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Contudo Darcy Ribeiro retrata que a formação econômico‐social, do brasis se fez em 

faces  rústicas onde plasmaram como produtos exógenos da expansão européia, que as fez 

surgir dentro de uma formação agrário‐mercantil‐escravista. 

O autor Darcy neste ponto relata que, de fato, duas formas polarmente opostas no 

plano social, pelo antagonismo essencial de seus interesses de classe, eram também dois 

alternos mutuamente complementares dentro da mutualidade desigual de uma formação 

colonial‐escravista. Eram ainda e essencialmente duas expressões variantes de uma cultura 

formada dentro dos cânones da civilização européia. O que pode justificar um estudo nesta 

linha é para realmente confirmar as muitas variações e indagações que o sistema brasileiro fez 

e que continua fazendo em relação ao desenvolvimento econômico social de nosso povo.  

Com isso é preciso rever o processo cultural econômico para que na estreita geração 

que pretendia, renovar alguns domínios tradicionais da história, seja redefinida a partir de 

novas problemáticas, e principalmente pelo trabalho tradicionalmente ao tempo de longa 

duração nos campos do nordeste, seguindo a tradição fundamentada no escravismo. A 

realidade se dá em seus pedaços, nos debruçamos e nos constituímos. As palavras não só dão 

forma à narrativa, como também têm uma história, seguida no ritmo do tempo que flui, quase 

sempre surpreendentemente.  

Nisso a história atravessa uma face de ampliação nos últimos tempos, sensibilizando 

muitos historiadores. Os estudos desta vertente refletem um processo de delimitação de uma 

amostragem de obra de Darcy Ribeiro. 

O DESENVOLVIMENTO DE UM POVO 

Para que a História realmente seja desenvolvida e seminada, um esforço tornar 

compreensível a visão de cada estudo deste período de olho aberto as suas variáveis, onde 

esforço de encerrar ou naturalizar uma narrativa em seu contexto histórico. O esforço da 

compreensão contemporânea caminhar em sentido de expor os fatos dos Brasis citado por 

Darcy Ribeiro, relata a justificação e suas contribuições que o passado pode nos falar para o 

crescimento social e cultural para o povo caipira de forma correta.  

O povo caipira foi precursor do desenvolvido de grande parte do território nacional. O 

caipira é uma mistura de português com o índio, se o governo português não tivesse 

intensificado a perseguição a língua tupi, nossa nação seria bilíngüe, o caipira fundamentou as 

raízes do Brasil, e ainda em muitas regiões brasileira esta a mistura do tupi com o português. 
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Neste meio termos os indígenas foi a etnia embrionária do Brasil, com isso veio a 

desenvolver, multiplicar com outra raça, os sertões houve os descompassos e o povoamento 

em virtude da variadas formas da natureza, a cada novo ajustamento nova forma de viver no 

Brasil. 

Conhecer uma raça é difícil e se tratando do povo brasileiro se torna mais complexo 

com a raças vindo do continente europeu, africano e de outras partes no mundo. O caipira é 

uma comunidade dentro de outra comunidade, visto que ele próprio por natureza se considera 

comunidade, o caipira não tem a preocupação em agradar a ninguém vive espontaneamente 

para a sua família. 

 

A CULTURA CAIPIRA  

Todo este estudo tem como foco o esclarecimento da lógica que presidia sobre a cultura 

caipira. Acentuando o ponto básico da relação existente entre a história política do país e a 

eclosão de movimentos caipira no país, entre a população rural considerada como atrasada 

socialmente ao sistema da época vigente. 

Tentar compreender a historia do Brasil é reviver o passado, pensando nessa 

alternidade original que sucedeu a nossa civilização. Uma verdadeira unificação e diversidade 

em todos os sentidos culturais. Neste estudo sobre essa cultura, muito se tem pregado sobre o 

lado negativo do caipira.    

O documentário expõe a vida do caipira que veio se modificando e se enraizando com 

o passar dos anos, o nosso querido Brasil, muda, mas sempre existe o caipira, que é a mistura 

do índio com o português. Tudo isso faz crescer a cultura brasileira. 

Darcy Ribeiro fala do caipira como uma figura voltado para a questão cultural, 

vivendo das raízes e com isso torna-se um povo acolhedor, porque não sabe dizer um não, 

sempre acolhendo. A vivencia deste povo expõe uma forma de cultura própria, com suas 

mudanças de região foge do contexto próprio e se apropria de outra cultura, outra forma de 

trabalho outra de vida. 

Romper algumas formas de vida colocou o caipira a prova. Com seus vocabulários 

mistos o caipira vai crescendo em meio aos novos acontecimentos, existiu muitas dificuldades 

e preconceitos, mas o caipira procurou viver em meio a esse caos urbano. 
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Não necessitavam mais, porém, uma vez que os inimigos a enfrentar eram 

índios  tribais  arredios,  mas contudo houve as adaptações e conquistas com os negros 

quilombolas quase desarmados, simplesmente a unificação para um todo.  Com isso sua  

economia  de  subsistência  de  base  tribal  e  tupi  prestava‐se  admiravelmente  a 

manter  esses  centos  de índios, com isso o colonos foram aprendendo também as formas 

de vida dos indios, que só precisavam de um rancho que eles mesmos faziam, de um 

pedaço de terra desmatada para roçados, que eles próprios abriam, da  caça  e  da  

pesca  que  também  eles  mesmos  agenciavam.  

Com isso o caipira se torna um morador não trabalhador, mas sobrevivente. As 

contribuições fundamentais do paulista a esses núcleos eram um disciplinamento militar

 superior ao tribal e as motivações mercantis também mais bem ajustadas às 

circunstâncias.  

O POVO SERTANEJO  

A cultura sertaneja nunca foi muito levada a serio. O povo sertanejo foi para muitos 

um povo que vive dentro de caminhos que são difíceis para a vida em uma região que só tem 

pobreza, não se fala em como estão passando, mas sim como eles expõem essa pobreza.  As 

realidades são colocada pelo processo midiático como negativo, mas a população vivem como 

podem e como gostam. 

 A estes fatos de época pertenceriam as contribuição para cada parte de nossa historia. E 

neste sentido, a construção de uma geração mista. O contexto desta historiografia demonstra 

os altos e baixos de nossas raízes, que sempre temos que viver com esses fatos, tanto 

sofrimento e mudanças em pouco tempo em vista do resto do nosso pouco tempo no período 

de historias. 

UMA COMPREENSÃO DOS FATOS 

Do exposto do documentário ao estudo de Darcy Ribeiro a concepção importante 

destacar o fato do ponto de partida da nossa contextualização histórica, para o homem 

sertanejo ter uma compreensão ampla, mais desenvolvida. Isso o coloca num posicionamento 

de responsabilidade diferenciada do processo em relação aos fatos históricos.  
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Nesse processo do conhecimento histórico do homem sertanejo no sentido de fornecer 

conhecimentos que precisam ser conhecidos para o enfrentamento das necessidades 

constatadas na realidade social concreta para a cultura brasileira, o que leva à formulação, do 

conjunto dos conhecimentos a serem transmitidos, haja vista o desafio que se coloca de lidar 

com a problemática advinda da realidade. 

Um desafio sempre em nossa realidade a ser superado, desde que ele seja fruto da 

prática da liberdade, e não desvinculado dela. Teoria e prática se encontram e, juntas, devem 

enfrentar questões surgidas da prática.  

Não se trata de considerar essas interpretações da historia como sua vulgarização, mas 

de entender o fato ou a situação como uma formação de um outro tipo de conhecimento 

adaptado a outras necessidades, obedecendo critérios variados em um contexto social 

determinado. Não tem a pretensão de reproduzir um saber armazenado na historia dos Brasis, 

mas reelabora segundo sua própria conveniência e os meios e materiais encontrados. 

O que se pode compreender neste estudo de Brasis depois de todas as análises é que os 

antagonismos e as divergências entre os diversos membros das elites política e intelectual não 

só existiram. Todavia, a existência de diferentes posicionamentos não formou dois 

polarizados no Brasil. 

 

CONCLUSÃO  

O processo de conhecer depende da forma como é recebido a informação sobre algo, 

tudo precisa de atenção para o conhecimento da população envolvida, a concepção de vida, 

tende a reproduzir os mecanismos para o aprimoramento para o crescimento social. 

A unificação do povo é uma sucessão que tende a resolver os principais obstáculos do 

preconceito, esse povo procurou sempre estabelecer uma vida dentro de sua comunidade, com 

o propósito de vida de sua classe.  

O Brasil seria não mais que uma sociedade portuguesa sem o índio, um prolongamento 

da cultura européia, com isso não existiria o caipira, como conhecemos hoje, quanto aos 

negros esteve atravessada por uma condição de misturar a tenderia a expandir-se, revelando 

uma fratura talvez pouco clara para os atores de época.  
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O desmantelamento da sociedade é um pano de fundo da cena histórica dos Brasis. 

Compreender permite que se veja, no revés do tecido sócio-político da nossa sociedade sobre 

o qual o Estado buscou estender seu domínio, uma múltipla diversidade de situações locais, 

alem de uma forte rede de resistências à concentração do poder local. 

Por outro lado, entretanto, não se faz esvaziar a cultura e sua possibilidade de consolidar 

seu crescimento, mantendo as raízes e tradições deste povo, contudo o período, cujas 

reflexões induziram, o movimento que viria supostamente a crescer em grandes partes do 

Brasil. 

Analisando estas contextualizações sobre esse Brasil cultural, através do caipira é de 

suma importância para os pilares ideológicos do crescimento brasileiro, com a propriedade da 

liberalidade do povo, expediente decisivo para a constituição dos grupos principais no começo 

do crescimento populacional e econômico. 

A historia busca compreender os processos históricos cientificamente, com o 

diagnostico em algumas lacunas podemos aprofundar e completar este conhecimento que esta 

solto. O estudo da historia do caipira proporciona novas descobertas e formas de melhor 

entender determinado momento históricos. Uma reflexão sempre atrai nova curiosidade sobre 

o dado histórico. O estudo centrado, sempre esta sendo lapidado, mas que realmente possa 

demonstrar o fato real do acontecimento e na medida que vamos entendendo possamos a um 

novo momento histórico em nossas vidas, mas todo estudo requer empenho e dedicação 

através de fontes confiáveis para que se torne realmente um fato histórico. 
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CAMPUS SERTÃO: UMA ANÁLISE DA PAISAGEM E DA INTERAÇÃO SOCIAL 
Anderson Alves da Silva  

Tiego Ribeiro Gomes  

 

O presente artigo discute a inserção do Campus Sertão no município de Delmiro Gouveia/AL, 

no contexto da política de expansão do ensino superior gratuito na primeira década do século 

XXI no Brasil. Pretende refletir sobre o impacto do campus na paisagem e na interação com a 

comunidade no entorno, com destaque para a promoção de espaços de produção de 

conhecimento e de debates sobre temas relevantes para a população local. Pretende 

problematizar a paisagem construída e as referências às imagens de sertão que recorrem a 

elementos da geografia física, do clima e da vegetação, em antagonismo com a constante 

interação social através de eventos e ações de extensão que aproximam os debates do 

ambiente acadêmico das humanas a vivência dos estudantes e familiares, a exemplo dos 

espaços de apresentações culturais tematizando questões da identidade indígena e negra, 

sexualidade e educação na perspectiva étnico-racial. 

 

Palavras Chave: Sertão, Memórias, Narrativas. 

 

INTRODUÇÃO  

A inserção do Campus do Sertão no município de Delmiro Gouveia - AL se configura 

como um marco histórico nessa comunidade, a política de expansão das universidades 

federais alcançou o alto sertão a base de muita luta e militância do movimento estudantil, 

comunidade local e movimentos sociais, o mesmo pólo de produção do conhecimento 

cientifico evoca para si um feixe de identidades sendo ―Campus do Sertão‖.  

Isso nos da margem para problematizar algumas questões: é essa identidade sertaneja 

que problematizamos, quais idéias de sertão e nordeste temos produzido no decorrer da 

história? Será que esses discursos históricos sobre o sertão nos alcança hoje? E o Campus em 

sim como se constitui como universidade? Qual sua relação com a comunidade local em que 

esta inserido? São questões tocadas em nosso artigo, que esperamos não esgotar as discussões 

mais dar nossa contribuição ainda com limitações sobre as questões.      

 

A INSERÇÃO DO CAMPUS SERTÃO NO MUNICÍPIO DE DELMIRO 

GOUVEIA/AL. 

O ensino superior se torna uma realidade para o Sertão Alagoano diante da proposta 

do REUNI - o programa de apoio a planos de reestruturação e expansão das universidades 

federais - que aprovado e aderido por quase todas as universidades federais em 2008, tem o 
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intuito de expandir o ensino superior para o interior, fazendo com que esse conhecimento 

chegue a lugares mais distantes dos grandes centros urbanos. 

Essa iniciativa do governo surgiu com o decreto nº 6.095, de 24 de abril de 2007, e 

busca promover uma expansão do ensino superior para todo o Brasil, sendo o REUNI 

incumbido da responsabilidade de organizar e promover essa expansão, como é ratificado por 

Cristina Rodrigues (2014) em seu trabalho de conclusão de curso:  

O REUNI teria por incumbência, não só impulsionar a expansão do ensino superior, 

mas criar condições de permanência do alunado nestas universidades, com maior 

ênfase aos graduandos, aumentando a qualidade do ensino com inovações e 

adequações de novas demandas, articulando todas as modalidades educacionais 

(graduação+pós-graduação+educação básica), tanto de perfil tecnológica como 

profissional, e proporcionar um aproveitamento maior nas infraestruturas físicas e 

no que tange aos recursos humanos das instituições federais. (GAIA, 2014, p.26)  

Com isso o REUNI é aceito por todas as universidades (cedo ou tarde), entre elas se 

encontra a UFAL (Universidade Federal de Alagoas) que em 17 de dezembro de 2007, a até 

então reitora Ana Dayse Resende Dórea assina a aprovação do plano de reestruturação e 

expansão da UFAL, começa assim então a introdução do ensino superior no sertão de 

Alagoas. 

Contudo, o REUNI chega ao sertão de alagoas rodeado de questionamentos e 

conflitos, entorno de como será desenvolvida essa proposta, tanto que a seção onde esse 

projeto foi aprovado teve que contar com a presença da polícia federal fazendo a segurança 

dos ali presentes, diante do fato de que em outro momento os conflitos ultrapassaram a forma 

de conflitos de idéias, passando a serem conflitos físicos onde forças estudantis se 

contrapuseram as opiniões dos integrantes da comissão que decidiria se aprovava ou não o 

REUNI. 

Esses embates giraram em torno do como seria essa implantação desse projeto, e como 

se atenderia a demanda estabelecida na teoria pelo REUNI, já que a própria UFAL se 

encontrava com problemas estruturais desde sempre. Diante dessa questão, Makowiecky 

delata em seu artigo:  

[...] o governo anunciou a maior expansão das universidades federais da história. 

Mas os novos cursos estão funcionando com laboratórios sem equipamento, em 

lugares improvisados e com professores voluntários. Como a falta de planejamento 

aliada à pressa eleitoral em expandir o ensino superior está prejudicando a formação 

de milhares de alunos (MAKOWIECKY, 2011, p.5). 
Isso demonstra um dos motivos dos conflitos em torno do REUNI, pois de um lado se 

encontram grupos que visam a importância do ensino superior ser interiorizado dando assim 

oportunidade a milhares de estudantes terem acesso a um ensino superior que até então era 

visto como um sonho distante de realidade, esses mesmos defensores desse projeto vêm nele 
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uma ótima oportunidade que não pode ser desperdiçada. Porém, por outro lado se encontra 

grupos que não negam a importância da universidade chegar ao interior, porém se negam a 

aceitar que esse projeto seja implantado tendo em vista o sucateamento do ensino superior, 

esses grupos estão mais preocupados com a qualidade de ensino que será ofertado para esse 

interior. 

Diante de tantos conflitos, o REUNI acaba sendo aprovado, a UFAL adere ao projeto 

de expansão do ensino superior, e as disputas agora mudam de foco. A questão agora é saber 

em qual município será instalado o campus. Essa disputa será travada por Pão de Açúcar, 

Santana do Ipanema, Piranhas e Delmiro Gouveia. 

Santana do Ipanema era a mais cotada, pois se encontrava bem localizada 

territorialmente o que de certa forma iria proporcionar uma acessibilidade maior para todos, 

porém Pão de Açúcar também tinha suas vantagens por ser uma cidade bem planeja e 

projetada, Piranhas tinha como atrativo em sua defesa uma boa infraestrutura e por apresentar 

um caráter histórico e Delmiro Gouveia por apresentar uma boa infraestrutura e ser divisa de 

três estados o que traria um amplo campo de abrangência tanto para os três estados quanto 

para as varias cidades e povoados circunvizinhos, que de certa forma se localizam próximos. 

O fato de Delmiro ser divisa de três estados e diante das pressões exercidas por 

autoridades locais, populares e estudantes que se mobilizaram e lutaram para que Delmiro 

fosse escolhida, com certeza pesou na escolha. Com isso Delmiro Gouveia foi contemplado 

para ser o local onde se situaria o Campus Universitário. 

Com o apoio do prefeito em vigor nesse momento, Valdo Sandes, que doa o terreno 

para a estrutura do Campus Sertão a universidade propriamente dita está integrada/inclusa na 

cidade de Delmiro Gouveia. Sendo que em 27 de novembro de 2008, ocorreu o lançamento da 

pedra fundamental do Campus Sertão, onde a reitora no momento Ana Dayse assina o 

protocolo que doação da terra para a construção do campus. O ensino superior finalmente 

chega ao auto sertão alagoano. 

Tendo o terreno a reitora demonstra iniciativa e até um pouco de pressa para 

construção de pelo menos uma estrutura que pudesse acolher os estudantes que iniciariam o 

primeiro período em março 2010, estipulando a data de entrega para o inicio de 2010. Porém 

em 15 março de 2010, ocorreu a aula inaugural do campus sertão que em primeira instancia 

funcionaria de forma provisória nas estrutura da Escola Estadual Watson Clementino de 

Gusmão Silva. Pois a infraestrutura do prédio do campus ainda não se encontrava pronta. 

Diante disso começasse a percebi a grande critica que girava em torno do REUNI, de como 
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esse projeto de expansão chegaria ao sertão, essa falta de um prédio já demonstrava a 

precariedade que o ensino superior estava chegando ao sertão, onde era preciso contar com a 

ajuda e boa vontade da instituição de ensino básico para amparar os universitários. Segundo a 

reitora teria sido apenas um atraso da construtora, e que logo mais naquele mesmo ano o 

prédio estaria com uma parte pronta para receber os estudantes. Tendo em vista que o 

investimento direcionado para construção desse campus seria um dos maiores do estado de 

alagoas contando com R$ 12 milhões destinados para obra e equipamentos. 

Em 2011.1 o problema seria sido sanado, e os alunos tinham que se contentar com o 

local improvisado que contava com quatro salas de aula, um laboratório de informática e uma 

sala para a administração que faziam parte da Escola Estadual Watson. Um ano se passará e 

as obras do prédio do Campus não estavam concluídas. Segundo a reitora a obra teria sido 

embargada por conta que a empresa responsável não teria respeitado o contrato, o que 

ocasionou o afastamento da mesma, com isso seria preciso um novo processo para seleção de 

uma nova empresa para concluir o primeiro bloco do campus. Enquanto isso os estudante 

ganharam garantia de ter novos espaços (improvisados) na escola Watson, para o 3º período 

ou enquanto persistissem as obras do campus sertão. 

Ficava claro a precariedade do ensino superior no sertão, e se tornava mais grave com 

a sobrecarga que os professores estavam tendo diante do fato da entrada de novas turmas, 

porém o quadro de professores permanecia o mesmo, e pra dificultar mais ainda vem a noticia 

de que o campus não seria entregue na data prevista, o que foi um ―tapa na cara‖ dos 

professores e alunos que teriam que lhe dar com precariedade por mais um tempo, a 

precariedade de uma biblioteca defasada, de um espaço tendo que ser dividido por duas 

instituições, etc. Esse fato provocou um total desconforto na comunidade acadêmica o que fez 

com que os alunos juntamente com professores puxassem varias assembléias para que se 

fossem tiradas soluções. Diante dessas assembléias os alunos se dividiram em dois grupos uns 

que votaram e ganharam em plenária por paralisar as aulas e só voltar quando a universidade 

tivesse condições de oferecer um ensino com um mínimo de qualidade. Por outro lado se 

formou um grupo que queria continuar com as aulas de uma forma ou de outro, 

independentemente das condições precárias que se encontrava a instituição. 

A paralisação aconteceu, apesar de que as aulas ficaram paradas por apenas uma 

semana, diante do fato dos profissionais com medo de represálias e por estarem em estado 

probatório abandonarem a paralisação. Porém o movimento continua em busca de melhorias, 

e que a universidade funcionasse com um mínimo de qualidade. No dia 21 de março de 2011, 
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data prevista para o início das aulas do terceiro semestre, foi marcado por uma movimentação 

que impediu o inicio das aulas onde houve o encontro do movimento que queria o retorno das 

aulas, o movimento dos que queriam paralisação e representantes da direção da UFAL, onde 

foram levantadas varias questões e questionamentos. Essa movimentação e esses conflitos 

cessariam no dia 30 de março, depois de uma semana sem aula, se decide voltar as aulas em 

uma plenária, tendo em vista que teria sido momentos tensos e cansativos onde esse dois 

movimentos pro e contrário à volta as aulas estiveram em constante conflito. 

Com a volta as aulas parecia que tudo iria prosseguir de forma precária e na esperança 

de que os problemas fossem sanados o mais breve possível. Porém no mês de maio surgi uma 

noticia que traria tudo de volta, principalmente a necessidade lutar para que algo mudasse. 

Pois o diretor da escola Watson teria enviado uma carta ao governo do estado e ido a uma 

radio local demonstrar que o que ele podia fazer pela universidade ele tinha feito é já não 

tinha mais como apoiá-la cedendo novos espaços. Diante desse fatos os aluno em reunião 

juntamente com professores e servidores decidem paralisar as aulas mais uma fez, e só 

retornar quando o prédio do campus estivesse pronto e oferecesse condições para um ensino 

de qualidade. Diante disso os estudantes fecharam os portões da que davam acesso a parte 

destinada a UFAL, na escola Watson e fizeram vigílias na frente da instituição. 

O movimento chega ao auge e ganha grande repercussão quando em 01 de junho de 

2011, os estudantes fecham a AL-145 interrompendo o fluxo de automóveis. Esse ato de 

reivindicações teria sido indicado um dia antes em uma reunião entre alunos, professores e 

técnicos. Ato que além de alunos, professores e técnicos contou com a ajuda do MST 

(movimento sem terra) e com a população que se solidarizou com a causa. Esse ato repercuti-

o muito, o que de certa forma fez com que se agilizasse o processo da construção do campus 

entre outras questões que eram reivindicadas.   

Diante de tanta luta finalmente os estudante conseguiram ocupar o prédio destinado ao 

campus, em 24 de outubro de 2011 uma vitória para os estudantes, o que por outro lado seria 

só o começo para uma universidade de qualidade que estivesse engajada com a sociedade. Um 

processo longo a percorrer e muitas questões que precisão serem resolvidas. 

IMPACTOS DO CAMPUS DO SERTÃO NA PAISAGEM LOCAL: DISCURSOS 

SOBRE O SERTÃO.  

A inserção do ensino superior no alto sertão alagoano foi resultado da luta de diversos 

sujeitos, entre eles estão os movimentos estudantis que estiveram presentes dês de o inicio 
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para que os recursos do PROUNI fossem aplicados na expansão do sistema de ensino superior 

até a ocupação do prédio recém construído em Delmiro Gouveia.  

Como já dito nesse artigo, a estrutura física da UFAL - Campos do Sertão, foi 

adquirida a base de muita luta, são aproximadamente três anos entre o lançamento da pedra 

fundamental em 27 de novembro de 2008 e a ocupação dos alunos em 24 de outubro de 2011, 

que produziria uma estrutura acima da média regional, se observarmos o município de 

Delmiro Gouveia não iremos identificar grandes edificações, numa cidade com cerca de 

52.306 pessoas segundo estimativa do IBGE no senso 2010 para o ano de 2016
88

 ainda em 

desenvolvimento com somente uma grande industria e um pólo federal de ensino superior, 

percebe-se que o prédio do Campus do Sertão se sobre sai na paisagem da cidade. 

Além disso, atentemos para o enunciado de ―Campus do Sertão‖ que evoca para si 

uma identidade própria e regionalista, é justamente os elementos que permeiam essa 

identidade historicamente construída que nos pretendemos problematizar, essas ideias de 

sertão e nordeste são fruto de um processo de  construção histórica.  

Dimas Bezerra Marques pontua que o processo de colonização portuguesa iniciado em 

meados do século XVI começa pelo litoral, sendo as margens do Atlântico o centro comercial 

de trafico escravista e açucareiro, esse contexto produz uma das primeiras impressões sobre o 

que era entendido como ―sertão‖, segundo Marques:   

A essas terras, inabitada pelo branco europeu foi dado o nome de sertão. 

Nesse período, a idéia que se tinha de sertão era bastante diferente do que se sabe 

hoje em dia. Segundo Jacqueline Hermann, esse termo era sinônimo de lugares não 

povoados, não necessariamente áridos - ao contrário, às vezes extremamente 

úmidos. Era um espaço misterioso de inúmeras possibilidades. (MARQUES, 2014, 

p.186)                                
Assim a idéia de sertão em meados do século XVI esta associada as terras mais ou 

oeste inabitadas pelo homem europeu que nesse momento não estão diretamente ligada ao 

clima seco, além disso ainda de acordo com Marques, essas regiões inabitadas eram vistas de 

forma esperançosa, e a partir de seu desbravamento haveria de ser encontrada riquezas, ele 

pontua que é desse sentimento que surge as ―bandeiras‖ no século XVIII, indivíduos 

especializado em caminhos para o interior, visando a busca de metais preciosos e mão de obra 

indígena. 

Dimas Bezerra Marques também aponta alguns marcos que contribuíram para o 

estereótipo clássico de sertão, ele diz:  
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Em finais do século XIX, na eclosão da Guerra de canudos foi que o sertão veio a 

ganhar uma definição comum, dada por Euclides da Cunha, de um lugar seco, 

castigado pelo sol, de clima árido e pouca vegetação. (MARQUES, 2014, p.186)                     

Segundo ele a Guerra de Canudos e a literatura na voz de Euclides da Cunha que teria 

contribuído para essa impressão de sertão seco e castigado, o autor Edvaldo Francisco do 

Nascimento também aponta a Guerra de Canudos como marco nessa concepção de sertão de 

acordo com ele:   

E a partir daquele acontecimento no interior da Bahia que o sertão passaria ser visto 

pelo Brasil como parte dele, mesmo sendo concebido ainda como espaço de 

barbárie, resistente ao moderno, afastado do poder publico em contraponto ao litoral, 

lugar do moderno e da civilização [...] (NASCIMENTO, 2014, 78)        

Nesse sentido temos uma concepção de sertão euclidiana castigado pela seca com 

vegetação hostil, e a Guerra de Canudos como um marco histórico para concepção de um 

sertão de barbárie e desordem uma ―terra sem lei‖ dada aos movimentos revoltos longe da 

supervisão do Estado.  

Até esse ponto vimos como se formou algumas concepções de sertão dês de a chegada 

dos portugueses ao novo mundo século XVI, a Guerra de Canudos no fim do século XIX e a 

literatura Euclidiana a partir do inicio do século XX. O historiador Durval Muniz de 

Albuquerque Júnior também se dedica em analisar como essas idéias de sertão e nordeste 

nascem e a historicidade da construção desses discursos, em seu livro ―A Invenção do 

Nordeste e outras Artes‖ ele faz uma reflexão sobre a emergência do nordeste a partir do novo 

regionalismo surgido nos anos vinte.  

Segundo Durval Muniz os anos vinte é permeado por um sentimento nacionalista, 

onde na tentativa de construir uma identidade nacional vais se aprofundar na construção de 

discursos regionalistas, de acordo com ele:  

A partir deste momento, para visualizar a nação em toda sua complexidade, os 

vários discursos, tanto no Norte quanto no Sul, partem para analise do próprio 

espaço de onde são emitidos. Buscam nas partes a compreensão do todo, já que se 

vê a nação como um organismo composto por diversas partes, que deveriam ser 

individualizadas e identificadas. A busca da nação leva à descoberta da região com 

um novo perfil. (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011, p.53)            

       Nesse sentido o nacionalismo nos anos vinte tentava construir uma unidade 

nacional a partir disso o autor pontua o surgimento de vários discursos regionais, onde a 

intenção era compreender as partes para construir o todo, porem de acordo com Muniz esse 

processo não era neutro e sim orientado por um jogo de interesses políticos levando a 

preeminência de uns espaços sobre o outro. Durval Muniz aponta dois regionalismos que se 

configuram nesse contexto:  

O regionalismo Paulista se configura, pois, como um ―regionalismo de 

superioridade‖ que se sustenta no desprezo pelo outros nacionais e no orgulho por 
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sua ascendência européia e branca. [...] para estes o Nordeste emerge como um 

―grande espaço medieval‖ a ser superados pelos ―influxos modernizantes, partidos 

de São Paulo‖. O fenômeno urbano, a modernização de cidades do nordeste, como 

ocorria em Recife, nesse momento, que tanto espantou causou a Oswaldo de 

Andrade, são desconhecidos, porque o próprio discurso regionalista nordestino o 

mostrava como uma grande região rural, devastada pelas calamidades configurando 

seu ―regionalismo de inferioridade‖ (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011, p.57)         

Muniz enfatiza que o regionalismo paulista se baseava no orgulho de sua ―ascendência 

européia‖ desprezado as outras regiões do pais, seu olhar de estranheza para o Norte 

caracterizava-o como oposto aos ideais de modernidade vividos em São Paulo, em contra 

partida percebe-se que o regionalismo nordestino é regado a um sentimento de inferioridade 

na concepção de um nordeste como uma grande região rural devastada por desastres naturais, 

secas e calamidades. Sobre esses dois regimes discursivos Durval Muniz deserta: 

Os dois regimes de enunciação possuem uma independência, as palavras e as coisas 

são independentes; a região se institui, paulatinamente, por meio de praticas e 

discursos, imagens e textos que podem ter, ou não, relação entre si, um não 

representa o outro. (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011, p.59)                    

O dois regimes de enunciados segundo o autor são independentes das coisas, as 

regiões vão se instituindo aos poucos por meio de vários elementos discursivos imagens e 

textos, podem ou não se relacionar e representar o outro. 

No caso do Campos do Sertão, esse titulo evoca uma ―identidade sertaneja‖ que no 

presente artigo já foi historicizada, na construção das idéias de nordeste e sertão, essa 

identidade é invoca em varias praticas, textos e imagens que expressão a mesma, uma dessas 

formas de externar as concepções identitárias é a paisagem do campus, o projeto paisagístico 

exprime as diversas concepções de sertão. Na fechada do prédio existem canteiros frontais 

compostos por plantas cactáceas como mandacaru, facheiro, coroa-de-frade e xique-xique o 

que nos lembra do sertão euclidiano, Muniz cita algumas imagens tecidas nos textos de 

Euclides da Cunha vejamos:  

‗Como senhora em sua crueldade, surge em lugares destacados a Cabeça de Frade 

que abrolha a flor da caatinga, em pontos esverdeados, em atitudes agressivas. Tudo 

nela queima fere e penetra em nossa mão‘(CUNHA apud ALBUQUERQUE 

JÚNIOR, 2011, p.58)                

Então observamos uma semelhança entre a vegetação do projeto paisagístico não só do 

canteiro frontal, mais de outros canteiros por dentro da edificação que expõem plantas como 

macambira, catingueira e as outras já citadas com o sertão euclidiano de vegetação hostil, a 

analise é sobre o discurso que essa imagem carrega, discurso esse que tem sua historicidade 

na concepção de um sertão rural, pouco habitando, de vegetação rasteira, espinhosa e ardilosa.   

No canteiro frontal vemos também um carro de boi velho, nos internos identificamos 

vasos e esculturas de cerâmica entre elas um burrinho de barro, o que enfatiza a idéia de um 
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sertão rural que não acompanhou as mudanças do modernismo industrial, permanecendo as 

representações de trabalho braçal e locomoção a tração animal como vimos nos discursos do 

regionalismo paulista que via o nordeste em oposição a modernidade, ainda numa aura 

medieval que não acompanhava as inovações e mudanças da modernas.  

Numa visão geral mesmo estando no século XXI as antigas representações 

estereotipadas de sertão ainda insistem em se estabelecer na ordem discursiva da identidade 

visual do campus, o que nos faz entender que mesmo estando em um ambiente acadêmico 

portanto critico ainda temos a permanência desses elementos construídos dês de o contato 

português com o novo mundo e que hoje se enraíza como pratica discursiva. Assim a UFAL - 

Campos do Sertão interfere na paisagem geral da cidade como estrutura que se sobressai no 

município e alem disso em suas concepções de sertão imprimidas em seu projeto paisagístico 

ainda não conseguiram transcender a construções discursivas historicamente construídas do 

ser sertão. 

 

UFAL - CAMPUS DO SERTÃO: INTERAÇÕES COM A COMUNIDADE.  

O Campus do Sertão é uma experiência singular, as lutas pela implantação do mesmo 

no município de Delmiro Gouveia e o estabelecimento de seu prédio teve o apoio da 

militância de estudantes, Movimentos Sociais como o MST (Movimento Sem Terra) e da 

população local, dês de sua concepção esse campus se relaciona bem com a comunidade em 

que presta serviços, abarcando estudantes do próprio município e dos arredores, nessa seção 

pretendemos refletir sobre essa interação do campus com a comunidade local a partir dos 

cursos de humanas. 

Assim, vemos que a experiência acadêmica de alguns pólos científicos se mostram por 

vezes muito elitista, onde a própria comunidade local da instituição acadêmica não tem acesso 

aos espaços políticos e de produção do conhecimento, o Campus do Sertão assume uma 

experiência diferente, os estudantes da comunidade conseguem entrar no sistema de ensino 

superior e levar suas demandas, estudantes cotistas das mais variados municípios visinhos e 

locais, nas pautas de produção do conhecimento nas áreas das humanidades são das mais 

diversas as relações étnico-raciais com a negritude e as causas indígenas, gênero e 

sexualidade, e a reforma agrária entre outros, essa diversidade se materializa na constituição 

de grupos de estudos, projetos de extensão, núcleos de estudo, projetos de pesquisa e eventos. 

Um grande mobilizado desses temas é o NUDES - Núcleo de Estudos e Pesquisas Sobre 

Diversidade e Educação do Sertão Alagoano, núcleo é responsável por projetos de extensão e 
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pesquisa, e é coordenado pela Dr. Maria Aparecia Silva, em 18 de abril de 2013 foi realizado 

pelo NUDES o ―1º Encontro com os Parceiros Institucionais.‖
89

 Que pretendia ampliar as 

parcerias do núcleo, a exemplo das Secretarias de Educação de Delmiro Gouveia, de Água 

Branca, Pariconha e a 11ª Coordenadoria Regional de Educação que segundo a Dr. Maria 

Aparecia Silva em entrevista já realizavam algumas ações e queriam ampliar as relações com 

as comunidades quilombolas, indígenas e os movimentos sociais. 

Um dos maiores projetos de extensão vinculados ao NUDES é o ―ABÍ AXÉ EGBÉ‖ um 

grupo de cultura negra, que aglutina componentes do próprio campus, estudantes da educação 

básica, e de outras instituições de ensino superior, de comunidade quilombola e de outras 

cidades, o mesmo é coordenado pelo Dor. Gustavo Manoel da Silva Gomes e faz um trabalho 

transversal entre militância das causas étnico-raciais e de racismo religioso com as produções 

de pesquisa acadêmica, artística, e de ensino, com o enfoque na história e cultura afro-

brasileira e relações ético-raciais. Um exemplo de suas ações foi o ―Iº Ciclo de Formação 

Docente do Abí Axé Egbê: Repensando a África e a Cultura Afro-Brasileira‖
90

 que aconteceu 

nos dias 13 e 14 de abril de 2016 abrindo as portas da universidade para professores da 

educação básica e em formação, e da população local para participar do evento que 

contemplou as reflexões cientificas sobre a formação docente e a apresentação artística do 

próprio grupo. 

Outro projeto de extensão é o ―Recita sertão‖ foi criado no ano de 2013 idealizado 

pelo Dr. Marcos Alexandre de Morais e tem o objetivo de criar um grupo de recital, em 06 de 

maio de 2013 mobilizou um evento com o mesmo nome do projeto:    

O evento é derivado de um recém criado projeto de extensão, idealizado pelo 

professor Dr. Marcos Alexandre de Morais, que tem como objetivo a criação de um 

grupo de recital, composto por alunos declamadores, cujo repertório integraria 

composições da literatura brasileira com temáticas ou cenários reportando, 

fundamentalmente, ao imaginário nordestino. 

O grupo, além das atuações no próprio CAMPUS da UFAL, realizará as próximas 

digressões pelas escolas públicas da região. 
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 <http://www.ufal.edu.br/noticias/2013/04/nucleo-de-estudos-sobre-diversidade-e-educacao-do-campus-do-

sertao-promove-encontro-institucional > acessado em 16/09/16.  
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em 16/09/16. 
91

 <http://www.ufal.edu.br/sertao/informes/a-ufal-sertao-promove-o-evento-de-extensao-artistica-recita-sertao> 

acessado em 16/09/16. 
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Nessa mesma perspectiva de interação comunidade local com a universidade tivemos 

recentemente o ―II Encontro e I Jornada Científica de Comunidades Quilombolas e Povos de 

Terreiro de Alagoas‖ segundo a pagina do evento:  

O Encontro de Comunidades Quilombolas e Povos Tradicionais de Terreiro de 

Alagoas surgiu como um evento que pretende montar ...um esquema de atividades 

culturais e educativas, visando um estreitamento de laços em torno do pertencimento 

étnico e cultural negro afro-brasileiro e alagoano. O assunto do evento já é antigo 

tanto na sociedade brasileira como um todo, quanto em território alagoano, que é 

campo de diversas lutas em prol de beneficiar a convivência com as diversidades e 

resistência.
92

    

  O Campus do Sertão abriu as portas para receber o evento, que trouxe para 

universidade represe ntantes de povos tradicionais de terreiro e quilombola do estado, de 

outras regiões do pais, e da própria comunidade local de Delmiro Gouveia e arredores para 

discutir suas demandas especificas e militar sua causa. Toda essa efervescência nos mostra 

uma nova interação entre a universidade e a comunidade em que ela esta inserida, que no caso 

do Campus do Sertão dês de seu inicio e agora partir das humanidades, o recorte estudado, se 

dá de forma muito dinâmica, além disso nos mostra um novo Sertão diferente do estereótipo 

clássico, cheio de vida intelectualidade e multicultiralidade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS           

Esse artigo não encerra as discussões sobre o tema, é fato o impacto da UFAL - 

Campus Sertão em Delmiro Gouveia, pela imigração e fluxo de pessoas para esse município, 

além do acesso ao ensino superior e a interação da universidade com a comunidade.  

Mais o que entendemos dentro da dinâmica da identidade é a apreensão dos discursos sobre o 

sertão e o nordeste no decorrer da história do Brasil, e a permanência de muitos aspectos 

desses discursos até a atualidade se materializado no projeto paisagístico analisado nesse 

trabalho porem em contra partida uma instituição que a partir dos cursos de humanas 

estabelece relações estreitas com a comunidade local trazendo seus aspectos multiculturais de 

um sertão que não esta parado no tempo mais em constante transformação. 
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IDENTIDADES INVENTADAS: 

OS SERTÕES E OS SERTANEJOS EM EUCLIDES DA CUNHA E DARCY RIBEIRO 

 

Cléberton Luiz Gomes Barboza 

Lucas Eduardo Nascimento
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Resumo: o presente trabalho busca pensar os discursos sobre o sertão e o sertanejo nas obras 

Os Sertões de Euclides da Cunha e O Povo Brasileiro de Darcy Ribeiro, de modo a 

reconhecer no primeiro o conteúdo granítico do segundo. Se o discurso euclidiano, sob a 

exigência de seu tempo, de legitimar os ideais modernos eurocêntricos da metrópole sulista 

enquanto modelo de civilização para o Brasil, funda a imagem do sertanejo como extensão da 

geografia sob signo da seca, Darcy Ribeiro, quase um século depois, apresenta um sertanejo 

dentro do contexto da diversidade cultural, atendendo também sua época, compondo assim 

uma visão múltipla para o Brasil; mas ainda remete indiretamente ao arquétipo euclidiano ao 

caracterizar o sertanejo. A questão sobre até que ponto Euclides da Cunha foi superado e até 

que ponto seu discurso ainda institui a identidade do sertanejo e nordestino se faz, portanto, 

objetivo desta reflexão. 

 

Palavras-chave: Sertanejo, narrativa, identidade. 

 

 

Introdução: 

 

Tanto Euclides da Cunha quanto Darcy Ribeiro apresentam não apenas um interesse, mas 

uma explicação para o ―ser nordestino‖, e parece mesmo implicar na perspectiva de Ser o 

destino das considerações de ambos os autores sobre o sentido do que se configura como 

nordestino. Tais configurações, por outro lado, não se apresentam senão pela forma do 

discurso, e ambos os autores foram muito engenhosos em fixar imagens, pincelar modelos, 

inventar identidades. 

Dada a questão da identidade como discurso, este artigo se propõe a uma breve reflexão 

divida em quatro partes. Num primeiro momento cabe explanar a própria noção de discurso, 

desde as considerações de Nietzsche sobre a verdade como metáfora lingüística, do sentido 

metafórico como forma com a qual o homem imprime sua marca na existência atendendo a 

dinâmica do poder, passando assim pela relação discursiva saber/poder em Foucault e 

finalmente o nordeste como discurso em Durval Muniz, fundamentando a ideia de que 

Euclides da cunha e Darcy Ribeiro não analisam, mas instituem verdades sobre o sertão 

através do discurso. No segundo momento cabe pensar a identidade dada por Euclides da 

Cunha ao nordestino, considerando a exigência de seu tempo, na primeira década do século 
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XX; os ideais modernos, o positivismo, o cientificismo e uma clara noção eurocêntrica de 

superioridade do homem da cidade (sul) sobre o campo (norte), dando o ar de arcaico, 

degenerado, selvagem, violento e supersticioso ao nordestino. O terceiro momento ocupa-se 

do sentido que Darcy Ribeiro imprime no nordestino, dentro da atmosfera da diversidade 

cultural exigida em seu tempo, a última década do século XX; Darcy apresenta um nordestino 

de varias facetas, econômica, cultural, social, religiosa, mas todas ligadas ao sentido granítico 

do povo sofredor vítima do atraso de uma modernidade que lhes chega amputada. O 

nordestino de Darcy Ribeiro mantêm sua singularidade em relação as demais regiões à 

medida que aparece próximo da imagem posta ainda por Euclides. Será mera coincidência? 

Ou será que o discurso euclidiano fixou-se com tamanha força que tornou-se granítico no 

olhar que temos – populares ou eruditos – sobre o nordeste? A quarta parte trata justamente de 

cruzar estes dois discursos de modo a refletir sobre a marca que Euclides da Cunha nos deixa 

e pensar uma abertura para a desconstrução destas formas – de atraso, arcaico, inferior – como 

formas absolutas definidoras do sertanejo. 

Obviamente esta não é uma discussão que se encerra nem que aborda todas as suas 

dimensões aqui. Buscaremos, pois, uma reflexão inicial, no sentido de estabelecer uma 

relação com a questão, buscar nela possibilidades para caminhos pouco ou ainda não 

trilhados, para um nordeste aberto, para um ―devir-sertanejo‖. 

 

Existência, linguagem e Nordeste: 

 

Cabe-nos aqui, antes de abordar os discursos de Euclides da Cunha e Darcy Ribeiro 

quanto ao nordestino, abordar a própria noção de discurso para definir o direcionamento 

de toda a reflexão sobre os referidos autores. Antes de mais nada, o que se quer expor 

com as ideias de discurso e linguagem está no âmbito das teorias pós-modernas, pautadas 

na condição simbólica do homem, isto é, de que as relações humanas, no sentido do 

conhecimento, se dão antes com os conceitos das coisas do que propriamente com as 

coisas mesmas, estas inatingíveis. O campo historiográfico não escapa dessa condição: 

Não se poderia produzir um discurso historiográfico sem 

levar em consideração os estudos feitos pelas teorias e 

filosofias da linguagem. Independente do uso que se queira 

fazer da história, de quais suportes metodológicos se adote, 

do objetivo que se estude, há algo que se impõe ao 
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historiador: a história opera no campo da linguagem.
94

 

 

 Portanto, estamos nos referindo essencialmente a narrativas quando falamos de 

qualquer coisa. Assim, o nordeste como discurso se encaixa aqui no sentido de que tudo 

aparece como discurso, o nordeste é apenas mais um deles. A invenção do nordeste, para 

lembrar o título da obra de Durval Muniz, é outra invenção tal qual a invenção do sul, a 

invenção do Brasil, do mundo, do homem e da humanidade. São muitos os autores que tratam 

da linguagem hoje, mas serviremo-nos  aqui de Nietzsche, Foucault e Durval, os quais são 

mais que suficientes para as questões relevantes para este trabalho. Em Nietzsche, mais 

precisamente num texto intitulado Sobre verdade e mentira no sentido extramoral (1873), o 

filósofo expõe de forma pioneira a ideia da verdade e do conhecimento humano como uma 

metáfora lingüística.  

Em algum remoto recanto do universo, que se deságua 

fulgurantemente em inumeráveis sistemas solares, havia 

uma vez um astro, no qual animais astuciosos inventaram o 

conhecimento. Foi o minuto mais audacioso e hipócrita da 

"história universal": mas, no fim das contas, foi apenas um 

minuto. Após alguns respiros da natureza, o astro congelou-

se, e os astuciosos animais tiveram de morrer. Alguém 

poderia, desse modo, inventar uma fábula e ainda assim não 

teria ilustrado suficientemente bem quão lastimável, quão 

sombrio e efêmero, quão sem rumo e sem motivo se 

destaca o intelecto humano no interior da natureza; houve 

eternidades em que ele não estava presente; quando ele 

tiver passado mais uma vez, nada terá ocorrido.
95

 [grifos 

nossos] 
 

Já aqui temos o pensamento de que o conhecimento foi uma invenção desses ―animais 

astuciosos‖ que posteriormente passariam a chamar-se de ―homens‖. Eis que, para Nietzsche, 

o que chamamos de conhecimento na verdade trata-se de uma serie de camuflagens, 

representações, interpretações, reducionismos, abstrações, empilhadas umas por cima das 

outras e que, no entanto, diante delas, acreditamos que estamos diante da realidade mesma, da 

existência tal qual ela é. De forma um tanto grosseira, podemos sintetizar da seguinte 

maneira: para Nietzsche, ainda na mesma obra, aquilo que captamos com nossos sentidos (o 

mundo extralinguístico) é recebido como um estímulo nervoso e este estímulo é 

imediatamente convertido numa imagem. Entre o mundo mesmo e esse estímulo já há um 
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abismo, pois não temos a experiência do extralinguístico, mas tão somente dos estímulos que 

somos capazes de receber; entre o estímulo e a imagem que dele é feita já temos então uma 

representação, o estímulo se disfarça de imagem. Tal imagem, pois, para ser entendida como 

algo, precisa de uma representação sonora, e logo damo-lhes um nome. As palavras, por sua 

vez, são vazias sem um significado, assim, delas são construídos conceitos. Então: os 

conceitos definem as palavras, que representam as imagens, que se transfiguram de um 

estímulo, que por sua vez se abstrai de um algo extralinguístico. O homem inventou o 

conhecimento, mas se esqueceu de tamanha façanha, acreditando então que pode conhecer as 

coisas, quando na verdade apenas conhece e se relaciona com conceitos que ele mesmo 

inventou. Um edifício de conceitos, empilhados e edificados de inumeráveis representações e 

abstrações linguísticas. 

O que é, pois, a verdade? Um exército móvel de 

metáforas, metonímias, antropomorfismos, numa palavra, 

uma soma de relações humanas que foram realçadas 

poética e retoricamente, transpostas e adornadas, e que, 

após uma longa utilização, parecem a um povo 

consolidadas, canônicas e obrigatórias: as verdades são 

ilusões das quais se esqueceu que elas assim o são (...)
96

 

 

O conhecimento científico, pautado na relação sujeito/objeto, um sujeito conhecedor de 

seu objeto de estudo, estava assim minado no sentido de direcionar-se ao verdadeiro, a 

linguagem e o discurso científico responderia, tal como todos os outros, a dinâmica de poder 

na qual surgem os discursos: 

Todos os valores com os quais nós, até agora, em 

primeira instância, procuramos tornar o mundo avaliável 

para nós e por fim, justamente por isso, o desvalorizamos, 

quando se tornaram inadequados – todos esses valores, 

computados psicologicamente, são resultados de 

determinadas perspectivas da utilidade para a sustentação e 

o incremento de configurações de domínio humanas: e só 

falsamente foram projetadas na essência das coisas. Trata-

se ainda da ingenuidade hiperbólica do homem: o 

[colocar]-se, ele mesmo, como sentido e critério de valor 

das coisas.
97

 

 

A temática do discurso como poder será recorrente na obra de Michel Foucault, que nos 

apresenta como a discursividade exerceu poder no controle dos corpos, seja na clínica, na 

prisão, na sexualidade, etc. Tal como Nietzsche, Foucault nos apresenta o poder com força 
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criativa, de modo tal que as redes discursivas produzem a verdade e as verdades de um tempo 

dentro dos micropoderes exercidos no cotidiano, a genealogia dessas formas discursivas 

trazem à tona o poder exercido sobre os corpos: 

No cerne da história da civilização ocidental de 

Foucault encontra-se o princípio organizador do poder. A 

cultura é estudada através de tecnologias de poder – não 

através de classes, do progresso ou do caráter indômito do 

espírito humano. O poder não pode ser apreendido pelo 

estudo do conflito, da luta e da resistência, a não ser em 

suas manifestações mais restritas. O poder não é 

característico de uma classe (a burguesia) ou de uma elite 

dominante, nem pode ser atribuído a uma delas. Para 

Foucault, o poder é uma estratégia atribuível a funções 

(disposições, manobras, táticas, técnicas). O poder não se 

origina nem na política, nem na economia, e não é ali que 

se encontram suas bases. O poder existe como uma ―rede 

infinitamente complexa de ‗micropoderes‘, de relações de 

poder que permeiam todos os aspectos da vida social‖. O 

poder não só reprime, mas também cria. Dentre todos esses 

aspectos, o mais polêmico de todos é a constatação de que 

o poder cria a verdade e, portanto, a sua própria 

legitimação. Cabe aos historiadores identificar essa 

produção da verdade como uma função do poder.
98

 

 

Agora podemos nos voltar para nossa temática central. O nordeste, enquanto construção 

discursiva, produção linguística, atende, pois, a uma exigência de poder expressa pela 

exigência de sentido específica do tempo que cada um desses autores – Euclides da Cunha e 

Darcy Ribeiro – elaborou seu discurso sobre uma identidade para o sertanejo. Cabe-nos, aqui, 

ter como foco que dentro da rede dos micropoderes está também posta a figura do intelectual, 

que constitui importante camada das teias discursivas, de modo tal que a imagem dada ao 

nordeste – através mesmo do corte, da seletividade de certas características em detrimentos de 

outras – por eles termina por criar o nordeste e o nordestino, a subjetividade é infestada por 

um ―tu és‖ que estanca os fluxos do devir para a abertura para o múltiplo, plasticidade e 

possibilidade de um outro, fixando, pois, a norma e a configuração do ‗tipo‘ sertanejo, como 

espécie de sujeito coletivo.  

Ao contrário da perspectiva moderna, na qual concebe-se uma essência para o mundo 

onde o homem é capaz apenas de representar suas aparências, a perspectiva linguística 

oriunda da pós-modernidade entende a essência já como invenção discursiva, é nesse sentido 

que o devir é paralisado pelo sentido da essência, do Ser e, no caso do nordeste, é expressivo 
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o impacto do discurso regionalista, ligado a necessidade de estabelecer uma identidade 

nacional. 

A questão da identidade nacional põe, na ordem do 

dia, a questão das diferentes identidades regionais no país, 

que deviam ser destruídas para uns e reafirmadas para 

outros, já que para a visão moderna a identidade é uma 

essência que se opõe à diferença, vista como superficial, ela 

é um ―ser‖, uma função invisível e central. A imagem da 

região precisa, portanto, ser reelaborada seguindo 

estratégias variadas, sendo, portanto, móvel. O discurso 

regionalista não é apenas um discurso ideológico, que 

desfiguraria uma pretensa essência do Nordeste ou de outra 

região. O discurso regionalista não mascara a verdade da 

região, ele a institui.
99

 
 

 

 O discurso, portanto, institui, fixa verdades, estabelece identidades que, se tomadas no 

sentido aristotélico, de que a identidade é ser idêntico a si mesmo (A=A), e a essência 

entendida na modernidade não foge a esse sentido, percebe-se aqui que o sertanejo foi 

inventado, ele não pode ser idêntico a si mesmo quando não há um ―si mesmo‖, a construção 

discursiva inventa o ―si mesmo‖ para adequar a realidade à normatividade de suas 

configurações linguísticas. Ou seja, Durval Muniz não se equivoca no sentido do nordeste 

como invenção: ―O Nordeste é uma produção imagético-discursiva formada a partir de uma 

sensibilidade cada vez mais específica, gestada historicamente, em relação a uma dada área do 

país.‖
100

. A partir destas considerações tomaremos então os discursos de Euclides da Cunha e 

Darcy Ribeiro no sentido de formas de ―produção imagético-discursiva‖, a fim de refletir até 

que ponto o impacto de seus discursos estancaram o devir e fixaram um ―ser‖ nordestino na 

subjetividade nacional. 

 

 A marca de Euclides da Cunha sobre o sertanejo 

 

 Euclides da Cunha atua, como não poderia deixar de ser, sob a exigência de seu tempo, 

isto é, está imerso nas configurações de sentido características de sua época, de seu século, o 

século XIX. Tais manifestações de sentido aparecem sob a forma do cientificismo, do 

positivismo, do eurocentrismo, do determinismo, entre outros, ligados, direta ou 

indiretamente a um ―princípio‖ norteador de sentido: a ideia nação. ―(...) os últimos dois 
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séculos da história humana do planeta Terra são incompreensíveis sem o entendimento do 

termo ―nação‖ e do vocabulário que dele deriva. O termo parece expressar algo importante 

nos assuntos humanos‖
101

 

Impelido, entre outras coisas, por essa exigência de uma nacionalidade, tanto o estilo 

quanto o conteúdo de Os Sertões é redigido, e se torna uma obra fundadora do Brasil. 

Posteriormente, nos anos 1920, da busca pela nacionalidade surgiriam discursos regionalistas 

que tentariam abarcar os contrastes do Brasil a fim encontrar um elemento único ou granítico 

que pudesse definir a nação brasileira: 

A formação nacional-popular pensava a nação por 

meio de uma conceituação que a via como homogênea e 

que buscava a construção de uma identidade, para o Brasil 

e para os brasileiros, que suprimisse as diferenças, que 

homogeneizasse estas realidades. Esta conceituação leva, 

no entanto, que se revele a fragmentação do país, a que seus 

regionalistas explodam e tornem-se mais visíveis.
102

 

 

 É possível dizer que mesmo antes dos regionalismos da década de vinte, Euclides já 

operava por esse sentido em Canudos, do qual se segue todo o acabamento da obra euclidiana 

e da invenção de uma identidade para o sertanejo. Os moldes do positivismo se mostram 

notadamente: 

Em sua arquitetura, a obra obedeceu o esquema 

positivista de Hippolite Taine, que propunha a trilogia – 

meio, raça e circunstâncias – para a interpretação de fatos 

históricos. As três partes em que Euclides da Cunha a 

dividiu – a terra, o homem e a luta – corresponderiam a tal 

esquema. À semelhança de outras abordagens 

evolucionistas, nela encontramos a ideia de uma sociedade 

em transformação, possível de ser antecipada pela ciência, 

capaz de prever o ritmo e rumo da mudança.
103

 

 

Assim, Euclides da Cunha pensa o sertanejo como uma extensão do meio, da terra, da 

geografia da região, de modo tal que ele não pudesse ser outra coisa que não aquilo, pois, de 

acordo tanto com o que presencia em Canudos quanto o aparato teórico disponível para 

formular suas análises, o entendimento que lhe emerge só poderia ser que o sertanejo, tal 
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como o cacto, seja a espécie propícia para florescer naquela região, ele tinha que ser aquilo, 

era o que era possível de acontecer ali, e nada mais. Dessa forma, Euclides descreve o 

sertanejo a partir das características que observa no homem daquela região, e, em todo caso, 

munido dos preconceitos fundados do deslocamento do olhar – ele avalia o sertanejo a partir 

do critério do tipo europeu como tipo ideal: 

O sertanejo é, antes de tudo, um forte. Não tem o 

raquitismo exaustivo dos mestiços neurastênicos do litoral. 

A sua aparência, entretanto, ao primeiro lance de vista, 

revela o contrário. Falta-lhe a plástica impecável, o 

desempeno, a estrutura corretíssima das organizações 

atléticas. É desgracioso, desengonçado, torto. Hércules-

Quasímodo, reflete no aspecto a fealdade típica dos fracos. 

O andar sem firmeza, sem aprumo, quase gigante e sinuoso, 

aparenta a translação de membros desarticulados. Agrava-o 

a postura normalmente abatida, num manifestar de 

displicência que lhe dá um caráter de humildade 

deprimente. A pé, quando parado, recosta-se 

invariavelmente ao primeiro umbral ou parede que 

encontra; a cavalo, se sofreia o animal para trocar duas 

palavras com um conhecido, cai logo sobre um dos 

estribos, descansando sobre a espenda da sela. 

Caminhando, mesmo a passo rápido, não traça trajetória 

retilínea e firme. Avança celeremente, num bambolear 

característico, de que parecem ser o traço geométrico os 

meandros das trilhas sertanejas. E se na marcha estaca pelo 

motivo mais vulgar, para enrolar um cigarro, bater o 

isqueiro, ou travar ligeiramente conversa com um amigo, 

cai logo — cai é o termo — de cócoras, atravessando largo 

tempo numa posição de equilíbrio instável, em que todo o 

seu corpo fica suspenso pelos dedos grandes dos pés, 

sentado sobre os calcanhares, com uma simplicidade a um 

tempo ridícula e adorável. 

É o homem permanentemente fatigado.
104

 

 

Ao contrapor o vaqueiro do norte com o gaúcho, fica clara a imagem de Euclides quando 

se pensa na cisão posta entre sertão e litoral, entre norte e sul, entre avanço e atraso no sentido 

da modernidade, mas antes de tudo o determinismo geográfico, ambos são apresentados como 

frutos da terra, mas é o sertanejo sempre o sofredor. Vejamos como ele descreve o gaúcho: 

(...) filho dos plainos sem fins, afeito às correrias fáceis nos 

pampas e adaptado a uma natureza carinhosa que o encanta, 

tem, certo, feição mais cavalheirosa e atraente. A luta pela 

vida não lhe assume o caráter selvagem da dos sertões do 

Norte. Não conhece os horrores da seca e os combates 

cruentos com a terra árida e exsicada. Não o entristecem as 
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cenas periódicas da devastação e da miséria, o quadro 

assombrador da absoluta pobreza do solo calcinado, 

exaurido pela adustão dos sóis bravios do equador. Não 

tem, no meio das horas tranqüilas da felicidade, a 

preocupação do futuro, que é sempre uma ameaça, 

tornando aquela instável e fugitiva. Desperta para a vida 

amando a natureza deslumbrante que o aviventa; e passa 

pela vida, aventureiro, jovial, diserto, valente e fanfarrão, 

despreocupado, tendo o trabalho como uma diversão que 

lhe permite as disparadas, domando distâncias, nas 

pastagens planas, tendo aos ombros, palpitando aos ventos, 

o pala inseparável, como uma flâmula festivamente 

desdobrada.
105

 

 

Posto quase como um übermensch nietzschiano, o gaúcho é o tipo forte por natureza, a 

robustez, força e beleza, um vencedor, tal como a imagem esculpida dos gregos e da cultura 

helênica. O vaqueiro do norte, longe de um grego, aparece como signo da decadência, cuja 

única força é a sobrevivência, elogiável visto a região de sua procedência. 

O vaqueiro, porém, criou-se em condições opostas, em uma 

intermitência, raro, perturbada, de horas felizes e horas 

cruéis, de abastança e misérias — tendo sobre a cabeça, 

como ameaça perene, o Sol, arrastando de envolta no 

volver das estações períodos sucessivos de desvastações e 

desgraças. Atravessou a mocidade numa intercadência de 

catástrofes. Fez-se homem, quase sem ter sido criança. 

Salteou-o, logo, intercalando-lhe agruras nas horas festivas 

da infância, o espantalho das secas no sertão. Cedo encarou 

a existência pela sua face tormentosa. É um condenado à 

vida. Compreendeu-se envolvido em combate sem tréguas, 

exigindo-lhe imperiosamente a convergência de todas as 

energias. 

Fez-se forte, esperto, resignado e prático. 

Aprestou-se, cedo, para a luta.
106

 

 

O sertanejo euclidiano aparece, portanto, como fruto de uma terra seca, áspera, escassa, 

onde apenas a força do sofredor é capaz de manter uma forma de vida e sociedade. Longe da 

leveza e afirmação do gaúcho, o sertanejo é desde já, naturalmente, um derrotado, retrógrado, 

abandonado e isolado em seu ambiente. O determinismo geográfico, o evolucionismo 

aplicado na cultura, o estilo positivista de delimitar e examinar o mundo, mas principalmente 

a orientação para um discurso da nação, legitimam essa imagem, construída com toda 

primazia e refinamento da escrita de Euclides. 

Assim, o sertanejo aparece como face de uma brasilidade profunda, antiga, arcaica, que, 
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condenada a desaparecer, é postulada como heróica na batalha de Canudos, mas, 

desamparada, ocuparia um lugar nos livros, senão no esquecimento, enquanto os trilhos da 

modernidade continuavam sua incessante marcha para o futuro...  

 

A marca de Darcy Ribeiro sobre o sertanejo 

 

A marca de Darcy Ribeiro sobre o sertanejo pode ser entendida antes como a marca de 

Euclides da Cunha sobre Darcy Ribeiro. 

Darcy também opera suas análises dentro de uma determinada exigência de sentido para 

sua época, a saber, o discurso do Brasil como terra vasta e diversa, de culturas diversas, pela 

promoção da diversidade cultural. O Povo Brasileiro, assim, aborda essa diversidade de modo 

que, por um lado, abre portas para pensar o diferente, mas por outro lado, ainda fixa 

identidades, precisamente por ter que descrevê-las. Ao falar do sertão, e mostrar sua 

singularidade, Darcy Ribeiro precisa fixar imagens, estas, por sua vez, recaem em signos 

muito próximos do discurso euclidiano. Assim, a diversidade cultural é privada da abertura e 

plasticidade típica das culturas. 

Darcy Ribeiro, ao interpretar a região nordestina, que segundo o próprio autor, é a região 

mais sofrida e esquecida do país, o Brasil Sertanejo, é um grande conjunto de elementos 

voltados para momentos de divergências cotidianos do tempo, porém, aborda boas 

curiosidades perante região. 

Darcy usa o elemento seca, terra hostil e chuvas irregulares para mobilizar o começo da 

analise da região, mais isto são características que oscilam diante o passar do tempo, até 

porque o momento em que o nordeste passa é por transformações de caráter estereotipado, ou 

seja, diante o momento em que o Darcy Ribeiro analisa o nordeste, o mesmo estava dando 

pequenos passos para melhorias, mais mesmo assim, a insistência científica em demonstrar a 

região como a terra hostil para o ser humano é algo complexado. 

Segundo Darcy, a questão do solo é algo ruim para plantio em comparação aos grandes 

centros de plantio de outras regiões brasileiras. A característica da caatinga é algo super 

visível para o nordeste em algumas regiões, mais isto não implica em menosprezar ou 

inferiorizar tal região por muitos escritos e por que não ―mitos‖, uma vez que já foi 

comprovada a grande importância da caatinga para o ecossistema da região. Darcy Ribeiro 

usa um discurso de recanto sem perspectivas de evolução, mais o povo que ali vive se 

sobressai diante de tal argumento. 
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Outra interrogação é a economia, mobilizada pela criação e herança dos portugueses na 

vinda de animais para intensificar a economia da região, é trazido o animal boi, e mais a 

frente no tempo, o bode, ou seja, são meios de produção econômica da época que 

mobilizavam a venda de leite, carne e couro. Mas, analisando o discurso de Darcy Ribeiro, o 

próprio autor taxa o serviço como algo pobre, atrasado e/ou sem muita relevância, tudo isto 

fazendo um paradoxo com a região do sul e sudeste. É evidente que Darcy faz muita 

comparação das duas regiões, mais não procura priorizar melhorias para o nordeste, e sim, 

reforça um padrão de discurso de ―terra coitada‖ usando o elemento da confrontação. 

 

(...) As atividades pastoris, nas condições climáticas 

dos sertões cobertos de pastos pobres e com extensas 

áreas sujeitas a secas periódicas, conformaram não só 

a vida mas a própria figura do homem e do gado. (...) 

(RIBEIRO, 1995, P.344). 

 

Certos termos que o autor usa, como ―virtude da miserabilidade‖, chegam a ser taxativos, 

isto é, dizer que o povo do nordeste não produz algo melhor para modificar a sua própria 

pobreza, e/ou, não tem a capacidade e coragem como o povo das outras regiões, pois a sua 

desvantagem já começa pelo solo árduo. Porém o povo, em suma maioria, diante do século 

XX, não desistiu da sua terra, e sim, procuraram meios de sobrevivência, e Darcy os classifica 

como fortes. O termo ―forte‖ é, tal como em Euclides da Cunha, voltado para a resistência de 

bastante tempo na região e não por motivos de avanços do mesmo como um todo, até por que 

no discurso de Darcy Ribeiro esta região não abordaria fenótipo suficiente de melhorias, 

porém, mais fortalecimento do conservadorismo estereotipado vindo da herança do século 

XVI em diante.   

A figura do vaqueiro é interessante também de ser pensada segundo o discurso de Darcy 

Ribeiro, pois segundo o mesmo, o vaqueiro é a base para se falar do nordestino... A ilustração 

do vaqueiro diante representação pura do nordeste em si, é algo taxado como resultado da 

―terra condenada‖, ou seja, é um fruto digno de pena pelo olhar dos críticos do nordeste ou até 

da mídia, esta sendo um forte mecanismo de informação mundial, acaba também 

reproduzindo discursos, que, no entanto, são forjados por pesquisas, escritos e autoridades 

intelectuais. 

Nesse sentido, o documentário de Darcy Ribeiro sobre o livro de mesmo nome ressalta e 

veicula essa imagem e elementos atribuídos ao nordeste, como a ideia de fanatismo religioso 

no sentido do atraso da região frente à modernidade. Tal como aparece no livro: 
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(...) Outra expressão característica do mundo sociocultural 

sertanejo é o fanatismo religioso, que tem muitas raízes 

comuns com o cangaço. Ambos são expressões da penúria e 

do atraso, que, incapaz de manifestar‐se em formas mais altas 

de consciência e de luta, conduziram massas desesperadas ao 

descaminho da violência infrene e do misticismo militante. 

(...) (RIBEIRO, 1995, P. 355). 

 

Segundo Darcy, a condição de pobreza em excesso está presente em muitos elementos 

considerados importantes para o nordestino, a exemplo, usa-se a religião e o cangaço, isto 

quer dizer que, as raízes, digamos culturais da própria terra são meramente inferiores, 

insignificantes, são presenças de costumes que não intensificam a região como forma positiva, 

e sim, como soma de negatividade para esta região. 

Analisando o conteúdo escrito por Darcy Ribeiro sobre o Brasil Sertanejo fica evidente 

uma invenção de identidade de modo negativo para a região do nordeste em alguns aspectos 

citados, como se fosse o mínimo que esta região conseguisse. A explanação de Darcy Ribeiro 

é interessante por muitos elementos demonstrados no seu documentário sendo de acordo com 

a leitura da obra, porém, algumas problemáticas surgem diante analise dos materiais. O Brasil 

Sertanejo não é um ponto negativo, ou algo para ser considerado miserável, sem cultura, 

atrasado, e outros adjetivos a mais, o Brasil Sertanejo também pode ser visto por outros olhos, 

no sentido de uma abertura para o novo, sem os freios que, sob o signo de uma identidade, 

estabeleceram o que nordeste era, e, com isso, o que não podia ser. 

 

Considerações finais 

 

O sertão é posto pelos dois autores como ―terra árdua‖, forjando assim um estereótipo 

para o sertanejo quando julga-se que a identidade de um povo implica necessariamente das 

condições do ambiente, fechando nisso a questão. Para se ter uma ideia, é identificável na 

análise dos autores que o solo do sertão é tão maldito quanto o próprio homem que ali habita. 

Sua pobreza é reflexo da geografia, sua inferioridade cultural é também pensada assim, pelo 

signo do abandono e isolamento em péssimas condições de vida. 

Não se trata de negar as dificuldades da vida na seca, ou as condições de pobreza 

inerentes ao nordeste brasileiro – o que não é exclusivo da região –, mas de mostrar o recorte 

e a tecelagem discursiva dos autores no sentido de fixar uma imagem que corresponde ao que 
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o sertanejo, em sua totalidade, é. Os autores não estão mentindo ou falseando o que vêem, 

mas estão, por um lado, depreciando, e por outro, negando outras dimensões e possibilidades 

para o sertanejo.  

É o caráter do atraso, retrógrado, arcaico, inferior, portador de uma força e até beleza 

bastante peculiar, em todo caso típica dos fracos e derrotados, que aparece o sertanejo, um 

misto de sobrevivência no mais decadente dos sentidos, de uma ―humildade deprimente‖ em 

Euclides da Cunha, e de uma ―virtude da miserabilidade‖ em Darcy Ribeiro. Mas não apenas 

por esse discurso ter poder, uma vez difundido, que nele reside seu peso, mas pela função 

discursiva de esgotar-se no conceito, de definir, e portanto fechar-se. Ali é mostrado o 

sertanejo, e portanto o sertanejo deve esgotar-se naquela imagem, ele não pode ser outra coisa 

que não aquilo, como já dito antes. 

Quando o critério de civilização é o europeu, tem-se um resultado euclidiano, e Darcy 

Ribeiro, embora tenha tentado apresentar um nordeste mais vasto, recai em Euclides, como se 

seu discurso tivesse mesmo criado um campo gravitacional sobre o entendimento acerca do 

sertão, e mesmo tentando passar ao largo dele, seu ―horizonte de eventos‖ aparece 

fantasmagoricamente inescapável. É uma tarefa difícil ―desfixar‖ uma identidade criada 

graniticamente na subjetividade do brasileiro sobre o sertanejo, de devolver ao rio as suas 

correntezas, pois, ao dizerem o que o sertanejo é, tanto Euclides quanto Darcy disseram ao 

mesmo tempo o que o sertanejo não é, o que não pode ser: o sertanejo não pode ser moderno. 
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“O SERTÃO VAI VIRAR MAR, E O MAR VAI VIRAR SERTÃO”: UMA 

ANÁLISE DO FILME “DEUS E O DIABO NA TERRA DO SOL” 
 

Ricardo de Souza Vieira107 

 Rogéria de Souza Vieira108 

 

O trabalho apresenta a análise do filme ―Deus e o diabo na terra do sol‖ de Glauber Rocha, 

partindo de um diálogo com o referencial teórico de Ismail Xavier, que conta a dramática 

trajetória de Manuel e sua esposa Rosa, ambos que procuram o seu lugar em um sertão cheio 

de sofrimento e com poucas expectativas de vida. O filme traz a representação das relações de 

poder entre coronéis e os trabalhadores pobres, a devoção e a religiosidade do catolicismo 

popular, o que era a única coisa que restava para os sertanejos sem acesso a água e a terra. 

Mostra a figura do cangaceiro, indivíduo que adquire um protagonismo na região com sede de 

justiça em forma de violência opondo-se aos coronéis. A promessa de que o ―sertão vai virar 

mar‖, de Sebastião, que se torna o alimento de esperança, e a análise da estética da fome e da 

violência de Glauber Rocha que possibilita compreender as tensões na sociedade em que os 

sujeitos estão envolvidos. 

 

Palavras-chave: Sertão; Cinema Novo; Narrativas. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O território sertanejo tem uma forte relação com o cinema no Brasil. Ele está 

representado em diversos filmes, principalmente naqueles realizados nos anos 60, com o 

movimento do Cinema Novo, esse que buscou retratar à realidade brasileira através da 

cinematografia. 

Nesse contexto, o cineasta Glauber Rocha realizou diversos filmes que demonstram os 

conflitos sociais, em um período de luta por reformas e projetos nacionalistas ocorrido no 

início dos anos 60. Dentre os longas realizados por ele, tem-se o filme ―Deus e o diabo na 

terra do sol‖ de 1963; um filme que conta a história dos personagens Manuel e Rosa, esses 

que seguem um trajeto de busca de melhoria de vida, num sertão onde as relações de poder 

são visíveis através do coronelismo, da religiosidade e do cangaço109. 

Assim, este trabalho apresenta a narrativa do sertão através do filme ―Deus e o diabo 

na terra do sol‖, com o objetivo de refletir sobre as relações de poder numa sociedade 
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marcada por diversos conflitos. Primeiramente, é apresentado uma breve reflexão teórica 

sobre o Cinema Novo e as narrativas do sertão. Depois, são apresentadas ponderações em 

relação ao filme analisado, com considerações as três fases que o mesmo apresenta: fase do 

vaqueiro, do beato e do cangaceiro; e por último são expressas reflexões sobre a violência e 

sua presença no longa analisado. 

Os filmes refletem os fatos através da exibição de acontecimentos que por meio do 

imaginário, identifica o cotidiano dos sujeitos. Assim, segundo Munsterberg (1983, p. 38) ―a 

tela pode refletir não apenas o produto das nossas lembranças ou da nossa imaginação mas a 

própria mente dos personagens. A técnica cinematográfica introduziu com sucesso uma forma 

especial para esse tipo de visualização‖. 

Nesse sentido, com o filme ―Deus e o diabo na terra do sol‖ (1964), Glauber Rocha 

traz a alegoria da esperança, o que sintetiza o momento pré-64. Em relação a esse filme, 

Xavier (2001) escreve sobre o modo como o telespectador se sente ao assistir a película: 

 

Quando assistimos a Deus e o Diabo na Terra do Sol (1964), 

experimentamos a forte ressonância da fórmula da transformação radical 

reiterada em diferentes momentos, pelo líder messiânico, pelo cangaceiro 

místico e pela canção do narrador ao final: ―o sertão vai virar mar e o mar 

virar sertão‖. (XAVIER, 2001, p. 129). 

 

O cinema de Glauber Rocha apresenta dramas de mudanças chamadas de ―momento 

de verdade‖ (XAVIER, 2001). O seu elemento motor é a violência que parte da ruptura a 

Revolução, pois segundo Xavier (2001, p. 130) ―[…] a metáfora de Glauber expressa o seu 

impulso totalizador ao representar instante de ruptura onde a sociedade vive o drama da 

mudança ou conservação, um ‗momento de verdade‘ depois do qual não pode voltar a ser 

plenamente o que era‖. 

Contudo, o filme aqui analisado apresenta a necessidade da fase religiosa, da 

consciência rebelde para uma lucidez Revolucionária, onde só não bastava a fé para mudar o 

destino, também era preciso ir à luta. Glauber escolhe o cordel para a mediação que organiza 

a narração, e é ele que fala da linguagem da profecia na narração do filme.  

 

 

1 O CINEMA NA NARRATIVA DO SERTÃO 
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O sertão é um território caracterizado por representações simbólicas que retratam na 

paisagem o modo de vida de uma sociedade marcada pela seca e pela forte relação de poder. 

Ele foi e é palco de diversos conflitos que envolvem a luta por liberdade e justiça. Como 

exemplo desses conflitos é possível citar o cangaço que era composto por homens e mulheres 

que lutavam por melhores condições de vida, em confronto com coronéis, governos e 

policiais. 

Devido à forte imagem apresentada no sertão, alguns cineastas resolveram retratar 

como era a vida nesse território. Com isso, foram realizados vários filmes com o objetivo de 

apresentar através do cinema as crenças e os valores presentes no semiárido brasileiro. Como 

exemplo disso, tem-se os filmes: ―O pagador de Promessas‖ (1962), de Anselmo Duarte; 

―Vidas Secas‖ (1963), de Nelson Pereira dos Santos, baseado no livro de Graciliano Ramos; 

―Deus e o diabo na terra do sol‖ (1964), de Glauber Rocha; dentre outros (AVANCINI e 

PENNA, 2014). Esses filmes apresentam a luta pela resistência, num lugar onde a chuva é 

escassa e a desigualdade social é gritante. Eles fazem parte da primeira fase do movimento 

cinematográfico no Brasil denominado de ―Cinema Novo‖, ocorrido a partir do início dos 

anos 60 (AVANCINI e PENNA, 2014). 

O Cinema Novo tem como característica mostrar através do som e da imagem 

cinematográfica, a realidade apresentada no dia a dia da sociedade. No Brasil, ele possibilitou 

aos cineastas exibirem as peculiaridades que esse país possui, com críticas principalmente no 

que se refere as relações de poder. Assim, 

 

―No Brasil o cinema novo é uma questão de verdade e não de fotografismo. 

Para nós a câmera é um olho sobre o mundo, o travelling é um instrumento 

de conhecimento, a montagem não é demagogia mas pontuação do nosso 

ambicioso discurso sobre a realidade humana e social do Brasil! Isto é quase 

um manifesto‖. (ROCHA, 1981, p. 17). 

 

Através dessa nova forma de fazer cinema no Brasil, foram expostos por meio da 

película os valores e as crenças de uma sociedade marcada por diversos conflitos. Essas 

desordens iam desde o ―poder‖ dos que possuíam bens com alto valor financeiro, aos conflitos 

gerados pela religiosidade. 

O Cinema Novo no Brasil é destacado principalmente pela representação da realidade 

presente na região sertaneja. A exemplo, tem-se o longa ―Deus e o diabo na terra do sol‖ 

(1964) de Glauber Rocha, que apresenta a história de uma família que percorre um grande 
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caminho árduo, marcado por conflitos de relação de poder e crenças. Essas representações no 

cinema demonstram os fatos que a sociedade brasileira vivia na época. 

O cinema é um meio de comunicação importante na difusão de fatos. Ele apresenta 

realidades que despertam estímulos para o debate sobre a realidade e a ficção. Cada cena 

transmite ao telespectador mensagens que, contextualizada com os conhecimentos do seu dia 

a dia, constroem significados importantes na construção do conhecimento. Portanto, 

 
―Devemos acompanhar as cenas que vemos com a cabeça cheia de idéias. 

Elas devem ter significado, receber subsídios da imaginação, despertar 

vestígios de experiências anteriores, mobilizar sentimentos e emoções, atiçar 

a sugestionabilidade, gerar idéias e pensamentos, aliar-se mentalmente à 

continuidade da trama e conduzir permanentemente a atenção para um 

elemento importante e essencial – a ação‖. (MUNSTERBERG, 1983, p. 

27). 

 

O telespectador através da união do que conhece com o que é apresentado pelo filme, 

consegue construir novas cenas em seu imaginário, pois a constituição do filme permite essa 

possibilidade. Deste modo, 

 

―O filme serve para exercitar o homem nas novas percepções e reações 

exigidas por um aparelho técnico cujo papel cresce cada vez mais em sua 

vida cotidiana. Fazer do gigantesco aparelho técnico do nosso tempo o 

objeto das inervações humanas – é essa a tarefa histórica cuja realização dá 

ao cinema o seu verdadeiro sentido‖. (BENJAMIN, 1987, p. 172). 

 

O cinema ganha sentido por meio da visão da realidade apresentada e da reação que o 

público tem perante o que é apresentado. Segundo Munsterberg (1983, p. 46) ―o objetivo 

principal do cinema deve ser retratar as emoções‖. Através do enredo, é possível compreender 

a mensagem que o filme pretende transmitir, o que se configura em um veículo 

comunicacional importante para o debate da realidade social. Nesse sentido, Xavier (2001) 

defende que: 

 

A vida social se põe como drama, enfrentamento de crises, rupturas, 

ascensões e quedas; o espetáculo se faz de passado e presente de lutas, 

dominação e resistência, num mundo que se revela sempre orientado do 

oprimido inevitável: o seu imaginário se faz de rebelião permanente e 

promessa de justiça. (XAVIER, 2001, p. 128). 

 

Através da leitura de um filme é possível debater e pensar em ações de mudança da 

realidade. A interpretação da mensagem de uma película que retrata a realidade social é uma 
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forma de contribuir para o entendimento das relações de poder existente. Por isso, foi pensado 

numa análise fílmica que envolvesse as diversas formas de poder presentes no território 

sertanejo e que levasse em consideração o movimento Cinema Novo, sendo o filme ―Deus e o 

diabo na terra do sol‖ apresentado no debate deste trabalho. 

 

 

 

2 SERTÃO DIVIDIDO: ―DEUS E O DIABO NA TERRA DO SOL‖  

 

O filme dirigido por Glauber Rocha, "Deus e o diabo na terra do sol", lançado no 

Brasil em 1964, conta o drama de um casal de camponeses que passaram por vários 

momentos de sofrimento em busca de seu lugar em um sertão dividido por aqueles que detém 

o poder e os que procuram melhores condições de vida. Nesse contexto, a lei estava do lado 

dos coronéis, e para os mais pobres só restava a fé e a Revolução. 

A película narra a saga de Manuel e Rosa, com destaque nas suas condições sociais e 

nos diálogos com os ―donos do poder‖. Manuel é um sujeito rebelde e cheio de esperança que 

em seu primeiro encontro com o Religioso Sebastião, percebeu que um milagre estava para 

acontecer em sua vida e logo foi contar para Rosa. Diferente de Manuel, Rosa era uma pessoa 

com poucas esperanças, sua face diante da câmera deixa claro sua tristeza e descrença. Os 

dois viviam e trabalhavam no campo, onde Manuel era vaqueiro e cuidava do gado do coronel 

Morais. 

Manuel entra em conflito com o coronel e tem como consequência a ocorrência da 

morte de sua mãe. Nesse momento, ele ver esse acontecimento como um sinal de Deus e 

decide ir ao Monte Santo seguir Sebastião na romaria. Ao chegar lá, Rosa descrente se ver 

distante de seu marido. Ela sempre foi contra as atitudes de Manuel diante da fé cega em 

Sebastião, e tenta convencê-lo a deixar o Monte Santo e procurar um outro meio de vida, 

recomeçar uma vida nova, mas Manuel sempre foi teimoso e estava iludido pela sua fé em 

que o "sertão irá virar mar". 

O religioso Sebastião ver a chegada de Manuel como uma obra divina, e afirma que 

Deus lhe enviou um cavaleiro para estar sempre ao seu lado. O santo pregava para seus 

romeiros no Monte Santo que ―o sertão irá virar mar e o mar irá virar sertão", e que no 

horizonte existem terras verdes com chuvas frequentes. Sebastião era a esperança de Manuel e 

de todos os que lhe seguiam. 
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A existência de Sebastião estava causando prejuízos para os coronéis e para a igreja. 

Os coronéis perdiam seus trabalhadores e alguns animais que eram saqueados para alimentar 

os seguidores do santo. Já a igreja estava perdendo seus fiéis e assim, deixava de lucrar com 

as celebrações. Para tentar estabilizar a situação, o padre e o coronel contratam Antônio das 

Mortes para assassinar o santo e todos os seus romeiros. 

Antônio das Mortes era conhecido como "matador de cangaceiro" e estava contra a 

decisão de matar o homem santo e o povo católico que o seguiam. Porém, ele acabou 

aceitando o dinheiro, e realizou a matança em Monte Santo. Com isso, ele deixa "Rosa e 

Manuel vivos para contar a história". 

Após o episódio em Monte Santo, Manuel e Rosa se encontram com o cangaceiro 

Corisco. Esse aparece na história com sede de vingança pela morte de Lampião110, que já fazia 

três dias que tinha sido assassinado. Ele planejava enfrentar todas as autoridades sem dó e 

nem piedade para vigar Lampião e sua esposa Maria Bonita. Nesse momento, Manuel se 

oferece e pede para entrar no cangaço, pois ele queria vingar a morte de Sebastião. Assim, 

Corisco batizou Manuel como Satanás. 

É no cangaço que Rosa se mostra mais esperançosa, fato que não se observava quando 

estava na roça e no Monte Santo. Diferente de Manuel, ela via na Revolução a única 

esperança para mudar de vida, já que seu marido acreditava mais na religiosidade. 

Diante da violência do cangaço, observado por Manuel nas ações para se fazer justiça, 

o mesmo contesta as atitudes de Corisco, e diz que não é com violência que se muda o 

destino, e sim com reza. Há uma disputa de quem é o mais santo, Sebastião ou Lampião? 

Sabendo que Antônio das mortes estava a sua procura, e que haviam matado sua filha, 

Corisco dispensa seus homens e se prepara para enfrentar o ―matador de cangaceiro‖, tendo 

ao seu lado somente Dadá, Manuel e Rosa. No Confronto, Antônio das Mortes baleia Dadá e 

mata Corisco, cortando-o a cabeça. Manuel e Rosa correm em um sertão que se abre diante 

deles. 

Durante a corrida de Manuel e Rosa, o cantador de cordel, que narra a história, deixa a 

sua lição de que "a terra é do homem, não é de Deus nem do diabo", e o filme termina com a 

imagem do mar preenchendo a tela. 

O longa "Deus e o diabo na terra do sol" traz as figuras da revolução. É um filme que 

trabalha o sertão e seu povo diante do coronelismo. Ele traz detalhes do sertão Pós-Guerra de 

                                                 
110 

Apelido dado à Virgulino Ferreira da Silva, líder dos cangaceiros no sertão nordestino. 
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Canudos, que coloca Sebastião como um novo Conselheiro, pensamento dos homens que 

detinham o poder. 

O filme apresenta três figuras sertanejas: o vaqueiro, o beato e o cangaceiro. Manuel 

representa essas três figuras durante à película, o que para Xavier (2007) torna o filme 

claramente caracterizado, e com um arranjo linear, pois: 

 
No seu desenvolvimento geral, o filme possui uma organização linear 

claramente marcada. Desde o momento em que Manuel aparece até o lance 

final da corrida, há uma disposição dos fatos relativamente simples, se 

olharmos apenas para o nível da fábula (o que se conta) e esquecermos o 

nível da narração e seu trabalho (como se conta). Em função dessa 

linearidade, a exposição resumida da fábula corresponde exatamente à 

ordem em que os episódios são representados no filme. (XAVIER, 2007, p. 

92).  

 

Xavier (2007) escreve sobre a organização do filme, que se encontra dividido em três 

partes, essas que apresentam Manuel nas três fases que compõe o longa. Assim, 

 

Deus e o diabo organiza-se em torno da vida do casal de camponeses 

Manuel e Rosa. Fala de sua condição social, seu trabalho, seu universo de 

representações, seu debate com os donos do poder e sua vinculação a 

determinadas formas de contestação vigente no sertão: a rebeldia messiânica 

e a violência do cangaço. Na experiência dos protagonistas, podemos 

identificar três fases que, no relato, são nitidamente distintas pela voz do 

cantador [...]. (XAVIER, 2007, p. 92).  

 

Nos tópicos seguintes, serão apresentadas as três fases do filme (vaqueiro, beato e 

cangaceiro) e as rupturas causadas por cada uma delas. As fases trazem a narração do 

cantador que as narram através de cordel cantado. 

 

2.1 A FASE DO VAQUEIRO 

 

A fase de Manuel vaqueiro apresenta o drama social de uma família que vive no 

campo e que, devido as poucas condições de vida, é submissa ao ―poder‖ do coronelismo. 

Essa é a primeira etapa do filme que começa com uma imagem aérea do sertão, e mostra no 

princípio da película o seu cenário. 
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O longa se inicia com uma trilha sonora que entra no solo de tensão quando a câmera 

desvia das veredas e foca nos gados mortos diante de Manuel. A câmera dar um close-up111 

imediato na face de Manuel, e ao mesmo tempo surge o nome do ator na tela. Esse fato deixa 

claro que toda a trama do filme irar ocorrer em volta de Manuel, que se levanta, mas a câmera 

continua na posição baixa, filmando o deslocamento dele até o seu cavalo.  

Nessa fase, o filme apresenta de forma breve, o primeiro encontro de Manuel com o 

santo Sebastião e seus romeiros (esse acontecimento é crucial para o desenvolvimento da fase 

seguinte). Nesse momento, o cantador narra o cordel cantado como ponto de partida da 

história e apresenta a vida de Manuel e Rosa, e o destino deles que estava traçado com a 

chegada de Sebastião. 

A cavalo, Manuel se aproxima do santo no momento que a voz do cantador se cala, e a 

composição visual obedece um ritmo de aproximação, na qual: 

 
O movimento da câmera inicial parece definir uma identidade de perspectiva 

entre imagem e som: o deslocamento céu-terra estaria traduzindo, no plano 

visual, a ligação com a divindade sugerida pela voz do cantador, ambos 

contribuindo para a colocação do beato como enviado de Deus. (XAVIER, 

2007, p. 118). 

 

Manuel circunda o santo e seus seguidores, que cantando em romaria peregrinam pelas 

veredas do sertão. Esse momento é destacado através da câmera que capta imagens da 

peregrinação por trás dos mandacarus que simbolizam a vegetação da região. O olhar atento 

de Manuel fixado no santo e seus romeiros seguidores, deixa claro que o vaqueiro acabara de 

encontrar esperanças na fé. A imagem corta logo para a chegada de Manuel em sua casa na 

roça, onde encontrava-se no terreiro sua esposa Rosa utilizando um ―pilão‖
112

, e sua mãe 

sentada em uma cadeira na varanda da casa. Nota-se em primeira vista a tristeza e 

desesperança de Rosa em sua face. 

A câmera dar um close-up nas mandiocas nas mãos de Manuel e em seguida na face 

dele e de Rosa. Ela foca também em movimento contínuo à máquina utilizada para serrar 

mandioca na produção da farinha. O olhar de Manuel, captado pela câmera, e em seguida à 

                                                 
111 

O uso close-up é uma nova técnica do Cinema Novo para apurar a produção. Esse procedimento, segundo 

Munsterberg (1983, p. 34) ―[…] supre as explicações. Se do pescoço de um bebê roubado ou trocado 

pender um pequeno medalhão, não precisamos de palavras para saber que tudo vai girar em torno do 

medalhão vinte anos mais tarde, quando a jovem estiver crescida‖. Ela indica qual vai ser o contexto da 

história apresentada no filme. 
112

  Pilão é um instrumento feito de madeira, utilizado para fazer farinha de milho. Era um instrumento muito 

comum para os que vivem da roça no sertão. 
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exibição das mandiocas nas mãos para a face de Rosa, nos leva a percepção de que Manuel 

mostra a sua esposa que é somente aquilo que eles podem fazer para sobreviver: serrar 

mandioca para se alimentar. O olhar de Rosa mostra um ar de tristeza e cansaço, como se não 

aguentasse mais aquela vida, com sua face de desesperança notada desde sua primeira 

aparição no filme. 

Na cena seguinte, Manuel aparece comendo à farinha de mandioca. Nesse período, 

percebe-se que o ambiente é a luz de vela, pois nota-se na imagem o movimento da sombra do 

pavio. A câmera foca em Manuel e em seu olhar um reflexo de pensamento, sendo possível 

notar que ele carregava em sua mente, que não foi por acaso que teve o encontro com o santo 

Sebastião em seu caminho. Ao dirigir a palavra à Rosa, Manuel decide que no sábado irá à 

feira fazer a partilha do gado com o coronel Morais, e vender uma parte do que tem direito 

para comprar um pedaço de terra das mãos do coronel, na esperança de que, se tudo dar certo, 

fazer uma roça e ter uma colheita só para eles. Entretanto, nota-se que nesse momento do 

filme, quando a câmera volta ao rosto de Rosa, sua face não muda, continua sem esperança, e 

nessa cena ela solta suas primeiras palavras no filme:  

– ―Acho que não adianta‖! 

Mais mesmo assim, Manuel insiste que virá um milagre do céu. 

Nas cenas de dentro da casa de Manuel e Rosa, nota-se a maneira de sobrevivência 

deles. Eles não tinham mais terras, sendo essas do coronel Morais, que tem a lei ao seu favor. 

A casa da roça é simples como até hoje é possível encontrar nas áreas rurais do sertão, com 

seus rebocos caídos e sem energia elétrica. O casal vivia isolado no sertão, sem ninguém por 

perto para dialogar. 

Após a apresentação da forma de sobrevivência de Manuel e Rosa, é exposto a cena da 

feira. Nesse momento, a câmera filma o ambiente em planos rápidos fornecendo a 

ambientação local. Em plano de fundo surge a canção em devoção a Sebastião, e a câmera dar 

um close-up rápido em um violão sendo tocado na feira, nos dando a compreender que a 

música estava sendo produzida ao vivo no ambiente. 

Na feira ocorre um diálogo tenso entre o coronel e Manuel. Nesse, Manuel explica a 

morte dos quatro gados e pede sua parte na partilha, mas com firmeza na voz, o coronel diz 

que ele não tem direito a gado nenhum, pois a parte dele eram os que morreram. Como 

resposta, Manuel afirma que os gados mortos têm o ferro do coronel. Esse ainda mais 

autoritário, diz que não deve nada e que sua palavra está dita, e que a lei está do lado dele. 
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Compreende-se nas imagens do diálogo, que o coronel tem segurança em suas 

palavras por ter a lei ao seu favor. Observa-se que a figura do vaqueiro é frágil diante do 

poder do coronel e que ele não tem a quem recorrer. Através da conversa é possível entender 

à relação de poder existente. 

A cena do diálogo na feira mostra a violência do coronel para com o vaqueiro que 

recebe chicotadas por insistir em sua conversa. É nesse momento que Manuel entra em fúria e 

golpeia até a morte o coronel. Esse cenário é o ponto decisivo na vida de Manuel, pois o 

desfecho de seu diálogo com o coronel mudará sua vida. Essa cena é o que Xavier (2007) 

chama de ―primeira ruptura‖ do filme, pois: 

 
[…] vítima de um logro na partilha do gado, Manuel se revolta e mata o 

coronel; os jagunços o perseguem e, no tiroteio em frente à sua casa, matam 

sua mãe. Vendo nessa morte um sinal de Deus, percebendo a sua condição 

de perseguido diante dos poderosos, Manuel adere a Sebastião, o santo 

milagreiro. (XAVIER, 2007, p. 92) 

 

Para Manuel, a morte de sua mãe e o seu encontro com Sebastião eram sinais do céu. 

As cenas nos levam a entender que para ele tudo estava acontecendo por obra de Deus, pois 

Manuel afirma à Rosa que ―foi a mão de deus chamando pelo caminho da desgraça‖, e que 

não tinha outro jeito a não ser seguir Sebastião em Monte Santo, tendo somente o destino para 

levar consigo. 

Em relação a cena em que o vaqueiro reage com violência em resposta ao que o 

coronel estava fazendo com ele, Xavier (2007) escreve que: 

 

A reação violenta do vaqueiro ganha, portanto, sentido a partir de sua 

relação com o poder dos homens. Para entendê-la, precisamos apenas 

admitir que há em Manuel uma certa noção de direito, uma aspiração de 

justiça, mesmo que elementar, cristalizada na idéia de cumprimento correto 

de um acordo. (XAVIER, 2007, p. 130). 

 

Após a cena da morte da mãe de Manuel, surge mais uma vez o cordel cantado 

anunciando o ocorrido com uma canção-lamento. Manuel toma a decisão de pedir proteção ao 

santo Sebastião. Esse momento do filme, para Xavier (2007) encerra a primeira ruptura do 

filme. 

Essa primeira parte do filme, traz uma série de cenas que começam com a chegada de 

Manuel na roça, tentando sensibilizar sua mãe e Rosa com sua emoção de ver o santo 

milagreiro, e termina com a morte da mãe de Manuel. 
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2.2 A FASE DO BEATO 

 

A fase de Manuel beato traz o messianismo, característica do povo sertanejo com 

poucas condições financeiras, que são fiéis ao catolicismo na esperança do milagre divino. No 

filme, os fiéis se isolavam e realizavam suas orações diante do santo Sebastião. A respeito 

disso, Xavier (2007, p. 120) escreve que ―sublinhando o isolamento dos beatos diante do 

mundo, o filme não se detém numa caracterização maior do processo de formação da 

comunidade de Monte Santo. Ela é reduzida a seu aspecto de retiro, como meio de purificação 

religiosa‖. Essa característica demostra até onde a população pode chegar em busca de 

melhoria de vida, e tem como foco a fé de Manuel. 

Manuel deixa de ser um camponês e se coloca totalmente à disposição ao santo 

Sebastião. A sua chegada à Monte Santo é celebrada com esperança pelo santo e os fiéis, pois 

a vinda dele é um sinal de que um milagre está por vir. 

Em Monte Santo, Rosa tenta convencer Manuel de desistir de seguir o santo. Nesse 

momento, é mostrado bandeiras simbolizando o momento que tem como música de fundo a 

cação de Villa-Lobos. Segundo Xavier (2007, p. 119): ―imagem e som imprimem um tom de 

solene grandiosidade ao momento, capaz de expressar a força e o valor do êxtase coletivo‖. 

Esse momento é marcante no filme, pois representa a fé do povo perante as pregações de 

Sebastião, esse que prega contra à república, e fala que ―o sertão irá virá mar e o mar irá virar 

sertão‖. 

Diante das pregações do santo, Manuel se entrega por inteiro a esse, se abdicando de 

Rosa que se via largada pela fé de seu esposo. Nesse momento, ela passa a ser o centro das 

atenções da câmera, que a filma andando lentamente pelo Monte Santo rumo à capela. Ao 

entrar lá, Rosa observa cada fiel que orava e clamava pela ―Ave-Maria‖. 

 Passados alguns tempos em Monte Santo, Rosa começa seu diálogo com seu esposo 

Manuel, e o acusa de esquecer de tudo. Essa acusação está relacionada à vida que os dois 

passaram juntos na roça, onde eram somente eles, sem Sebastião. Em resposta, Manuel diz 

que já ―não lembra mais de nada, nem da noite e nem do dia‖, e que é preciso largar mulher e 

filho para chegar a ―ilha‖, a terra prometida pelo santo. 

Todos esses fatos caracterizam o momento religioso de Manuel beato, um sujeito 

decidido e cego pela fé. É no momento religioso que Manuel esquece do conceito de família, 

que tem uma esposa e que sofreram juntos na roça. Disposto a estar sempre ao lado do santo e 
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obedecê-lo, já não estava mais a serviço dos poderosos, e o único que tinha poder sobre ele 

era o santo. 

Na cena seguinte, Rosa retoma mais uma vez seu diálogo com Manuel, com objetivo 

de tentar convencê-lo a deixar a fé de lado e a viver suas vidas em outro lugar. Porém, por 

teimosia, Manuel continua a acreditar que um dia irá cria seu gado em um campo de capim 

verde, mas sua esposa insiste e diz que é só sonho. 

No diálogo nota-se Manuel imóvel, e durante sua fala, um olhar mergulha na fantasia, 

enquanto sua esposa tenta resgatá-lo com suas palavras. Após essa cena, a câmera corta para o 

diálogo, que mostra Manuel seguindo Sebastião, enquanto Rosa fala que é melhor trabalhar e 

viver suas vidas, para que não ocorra o mesmo que em Canudos, quando vier as tropas do 

governo. Porém, Manuel insiste na existência da ilha e diz que ―o destino é maior que a 

morte‖. 

Na cena seguinte, a câmera mostra o momento de oração, em um plano focado por trás 

das pernas do santo, que fazia sua pregação. Mais uma vez Rosa tenta resgatar Manuel, mas 

desta vez é Sebastião que interfere e arrasta Manuel para longe de Rosa. Nesse momento, a 

cena tem um corte rápido para a apresentação de Antônio das Mortes, o ―matador de 

cangaceiro‖, personagem que dará o desfecho a essa fase do filme. 

 O próximo diálogo de Manuel com Rosa ocorre após a oração de Manuel. Nessa cena, 

a câmera apresenta o rosto de Rosa em plano de perfil ao se aproximar de Sebastião e Manuel, 

esses que estavam contemplando o horizonte. Logo a câmera corta para Manuel rezando e em 

seguida preenche a tela com o seu perfil, se movimentando para pegar o perfil de Rosa, o que 

coloca a cena em sincronismo e perfeita harmonia com a trilha de fundo e as palavras de 

Manuel, que diz a Rosa que ―depois do sertão vem o mar‖. 

Nota-se nos diálogos que Rosa está sempre com argumentos para tentar resgatar 

Manuel. Sua descrença é forte o que leva-a preferir continuar na vida que tinha antes da 

aparição de Sebastião. Suas atitudes para com Manuel em Monte Santo, fez com que Manuel 

se afastasse ainda mais de Rosa, por suas palavras representar tamanha falta de fé. 

Nos diálogos entre Manuel e Sebastião, é visível que o beato era dominado pelo santo. 

Esse último, afirma que Manuel é um cavaleiro enviado para estar sempre ao seu lado. 

Sebastião percebe desde o começo que Manuel estava disposto e dedicado a sua fé, e 

logo encontrou a fraqueza de Manuel. Por isso, dentro da capela o santo afirma para Manuel 

que enquanto Rosa for uma pecadora ele nunca estará limpo dos pecados, e que ele precisa 

escolher entre Rosa e o santo. Essa afirmação de Sebastião coloca Manuel à prova. 
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Sebastião pede para que Manuel traga à capela Rosa e uma criança para o sacrifício, 

pois era preciso limpar a alma de Rosa para que ele ficasse limpo. Nesse momento, a câmera 

se aproxima de Manuel, que demorou a reagir pelas palavras do santo, como se houvesse 

ainda dúvida. Ao perceber isso, Sebastião com sua voz em ressonância diz ―para reinar na 

ilha‖. A voz do santo serviu como um instrumento para reacender a fé do beato. Logo, 

Manuel o obedece, e na cena seguinte grita para todos que sua esposa está possuída pelo 

demônio. 

Sebastião diz à Manuel que é preciso lavar os pecados com o sangue dos inocentes. 

Mas tendo a criança em suas mãos, o beato ainda se encontrava em dúvida em relação à 

violência que estava diante de si. Sua reação foi gritar quando Sebastião estava preste a cravar 

o punhal em Rosa. Com o acontecido, Manuel desviou o seu olhar a ponto de não notar que 

sua esposa matou o santo, o que o levou a crê que foi o ―matador de cangaceiro‖ quem matou 

o santo. 

É na intervenção de Antônio das Mortes, em Monte Santo, que ocorre a segunda 

ruptura do filme (XAVIER, 2007). Sua aparição coincide com a explosão de Rosa, reação 

essa idêntica ao de Manuel quando matou o coronel Morais, pois: 

 

Essa explosão, tal como a primeira revolta de Manuel, é resultado de uma 

interação humana perfeitamente inteligível em seus motivos e claramente 

explicável pelo desenvolvimento interno da situação que envolve Rosa, 

Manuel e Sebastião. Ao matar o santo, ela não o faz como quem cumpre um 

desígnio transcendente, mas age em seu próprio nome e para eliminar 

alguém que a nega e a reprime. (XAVIER, 2007, p. 132). 

 

Antônio das Mortes é um ―matador de cangaceiro‖, como havia anunciado o cordel 

cantado pelo cantador na primeira aparição. Ao aceitar a tarefa do extermínio, Antônio 

elimina todos os beatos de Sebastião, restando somente Manuel e Rosa. Em seu primeiro 

diálogo com o Cego Júlio, Antônio fala que foi o próprio povo que matou o santo, e que 

deixou dois vivos para contar a história. Assim, o desfecho dessa fase se dá com a morte de 

Sebastião e a continuação da história de Manuel e sua esposa em busca de mudança de vida. 

 

2.3 A FASE DO CANGACEIRO 

 

A fase do cangaceiro é a etapa final do Filme. Nela, permanece a rebeldia de Manuel. 

Manuel e Rosa, únicos sobreviventes do Massacre em Monte Santo, são conduzidos pelo 

Cego Júlio para a sua ligação com Corisco, sobrevivente de um outro massacre, esse que tirou 
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a vida dos cangaceiros Lampião e Maria Bonita. Manuel ver em Corisco outro sinal do céu, e 

para se manter fiel ao santo, resolve aderir ao cangaço para vingar a morte de Sebastião. Essa 

fase é a etapa humanista, onde está em evidência a Revolução daqueles que estão abaixo do 

poder e lutam por justiça. 

Corisco surge na história matando os pobres, na intenção de pagar a promessa feita ao 

Padre Cícero, que era não deixar o pobre morrer de fome. Vendo o cangaceiro dirigindo as 

palavras em devoção ao Padre Cícero, Manuel ver em Corisco o santo São Jorge, que surgiu 

como um enviado do céu, para lutar contra a pobreza e mudar seu destino. O beato pede para 

ser aceito no cangaço e apresenta logo o seu motivo: ―mataram o santo Sebastião‖. 

Corisco culpa o governo pelas mortes e aponta os poderosos como culpados pela fome 

e morte de inocentes. Ele aceita Manuel em seu bando como um enviado do destino, pois 

tinha poucos homens para a sua Revolução. Assim, batizou Manuel de Satanás, o que chega a 

ser uma ironia, já que era um beato de Sebastião, o que deixa o espectador ainda mais confuso 

quanto o futuro de Manuel. O novo nome de Manuel representava valentia e indica um 

homem a ser temido, já que esse estava no conhecimento da população, devido aos ataques 

proferidos pelo bando de Corisco. 

O ataque à fazenda do Calazans foi a única representação efetiva da ação dos 

cangaceiros no filme. Em sua primeira ação no cangaço, Manuel (agora chamado de Satanás) 

ficou muito tenso diante da violência praticada por Corisco e seus homens. Ele ainda se 

encontrava fiel ao santo Sebastião, e ao encontrar uma cruz com a imagem de Jesus Cristo, 

apontou em direção à Corisco. Manuel não esperava ver tanta violência e crueldade, pois não 

foi isso que aprendeu com sua fé no santo Sebastião. Ele achava que Corisco era religioso a 

lutar pelo fim da fome, porém não era a reza que Corisco usava como instrumento e sim à 

violência. 

A fase do cangaceiro é a que tem mais diálogo. Nela, Corisco se encontra sempre 

inquieto e falando, e conta sobre sua premonição em relação ao ataque das tropas do governo, 

e como morreu Lampião e Maria Bonita. Ao mesmo tempo, é apresentada a narração do 

cantador que ajuda na trama da cena, com o jogo de câmeras que foca o rosto de Manuel-

Satanás, depois o de Rosa, Dadá e Corisco. O cangaceiro dirija-se à câmera, o que dá uma 

sensação de que está contando a história ao espectador, onde a lente, são os olhos de quem 

assiste. 

Após a cena de violência na casa do coronel Calazans, Dadá pede para Corisco largar 

a guerra e ir embora, mas esse insiste em sua missão de vingança e justiça. Já Manuel-Satanás 
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se ver sempre pensativo depois do episódio de ataque aos Calazans, como observado pelo 

ângulo da câmera, que demostra o pensamento refletido em sua face. 

Manuel-Satanás se dirige a Rosa e decide acabar com Corisco, pois havia percebido 

que a justiça de Corisco não é a de Sebastião. Porém, ela reagiu com violência sobre Manuel, 

pois já acabara de encontrar seu lugar dentro do sertão dividido, que era lutando dentro da 

Revolução. 

A figura de Rosa nessa fase do filme, é de uma mulher com outro perfil, já não se 

notava aquela desesperança e tristeza em sua face. Nessa fase da história, nota-se que ela está 

melhor no cangaço do que na roça e em Monte Santo. Observa-se que Rosa ver no cangaço, a 

verdadeira justiça. 

No cangaço, Rosa muda de atitude. No ataque à fazenda, ela veste o véu da noiva, 

simbolizando o papel da mulher que quer casar. Rosa ver em Corisco a figura do homem e 

com a ausência de Dadá e Manuel, ela se aproxima de Corisco e o beija, saciando o carinho 

que lhe faltava a muito tempo. Essas ações fazem com que Manuel e Rosa se unam 

novamente como um casal, pois: 

 
A união Rosa-Corisco constitui uma versão deslocada da violência sexual 

típica do cangaceiro: Rosa, vestida de noiva, reencontra a figura masculina e, 

através dessa reiniciação simbólica, Corisco completa sua função de reunir o 

casal de camponeses: através dele, Manuel têm sua consciência liberada de 

Sebastião; através dele, Rosa perde o véu, recupera uma face perdida da sua 

experiência sexual e reencontra Manuel para ter um filho. (XAVIER, 2007, 

p. 125). 

 

O filme mostra uma cena de Cego Júlio em diálogo com Corisco. O Cego Júlio 

informa ao cangaceiro que o ―matador de cangaceiro‖ está à sua procura para matá-lo. Em 

meio à conversa, Manuel-Satanás fala que morreria por Corisco, pois ―era a mesma coisa 

Virgulino e Sebastião‖. Porém, Corisco despreza a fé de Manuel-Satanás em Sebastião e diz 

que ―aquele beato não valia nada‖. Logo, Manuel-Satanás revida dizendo que ―Sebastião é 

maior que Lampião‖. 

Corisco narra o encontro de Lampião com o santo Sebastião. Lampião ajudou o santo 

com comida, e esse prestou socorro a Lampião que se encontrava ferido. O santo pediu para o 

cangaceiro largar o cangaço, mas logo Virgulino invocou o Padre Cicero. Para Sebastião, o 

Padre Cícero era inimigo de Deus. O santo tentou tirar as armas de Lampião e colocar a cruz 

no lugar, mas não obteve êxito. 
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O cangaceiro Corisco defende o uso da arma. Ele ao olhar para a câmera fala que 

―homem nessa terra só tem validade quando pega nas armas para mudar o destino‖. É então 

que Manuel-Satanás nega as palavras de Corisco. Nesse momento, ocorre a primeira 

intervenção feminina, onde Rosa continua ignorando a fé de seu esposo. Na sequência vem a 

segunda intervenção feminina, através de Dadá que chega à Manuel-Satanás e diz ―que 

Virgulino era grande, mas as vezes ficava pequeno‖. Com isso, ocorre a negação da pequenez 

de Lampião por parte de Corisco. Sobre essa cena, Xavier escreve que: 

 

Tal como Rosa diante de Manuel, Dadá opõe-se ao discurso missionário de 

Corisco. Desse modo, consolida a presença, no filme, daquela visão milenar 

que opõe o terra-a-terra, a visão realista das mulheres ao comportamento 

visionário, aos vôos heróicos das figuras masculinas. Questionado a cada 

oportunidade sua fé em Lampião e sua vocação justiceira, Dadá tenta trazer 

Corisco para a vida sem prodígios. (XAVIER, 2007, p.124-125) 

 

Corisco recebe a notícia de que sua filha foi morta para pagar seus pecados e que as 

saídas dos estados estavam fechadas por policiais. Com isso, ele dispensa seus homens com o 

objetivo de lutar sozinho. Porém, ele convida Manuel para lutarem juntos, já que esse também 

tem seu motivo. 

Nesse momento, Manuel reconhece que sempre tomou suas decisões sem levar em 

consideração a opinião de Rosa e dessa vez pede para ela decidir seus destinos. Nessa 

situação, ela acaba por decidir que eles iriam, ficar com Corisco e Dadá. É nessa cena que se 

prova a libertação de Manuel-Satanás e seu reencontro com sua esposa Rosa. 

Depois da libertação de Manuel-Satanás, ocorre a morte de Dadá e Corisco, realizada 

por Antônio das Mortes. Com o extermínio de Corisco e sua esposa, se dar a ruptura final do 

filme, onde Antônio das Mortes cumpre sua missão de ―matador de cangaceiro‖ (XAVIER, 

2007). 

O Manuel-Satanás volta a ser Manuel, que dá continuidade junto à esposa Rosa sua 

caminhada pelo sertão. Correndo pelas veredas do sertão sem destino algum, Rosa acaba 

caindo, mas Manuel continua sua corrida até que surge a imagem do mar preenchendo a tela. 

Sobre a simbologia do mar, Xavier (2007, p. 114) escreve que ―[…] significa uma intervenção 

de outra ordem, ativadora de uma outra forma de comentário que o cordel. Não é apenas o 

Mar que substitui a caatinga. É também a peça musical erudita que substitui o cantador‖. É no 

final onde o cantador deixa explicita a sua moral da história, essa de cunho humanista, onde o 

futuro do homem está em suas próprias mãos. 
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3 FOME COMO MANIFESTAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

 

O filme ―Deus e o diabo na terra do sol‖, baseia-se nas discursões sobre as reformas 

camponesas e na Revolução, esses que são possíveis soluções no combate as injustiças 

geradoras de violência no sertão brasileiro (XAVIER, 2001). 

O enunciado ―o sertão vai virar mar‖ surge na película como metáfora central para a 

vocação da ruptura narrada pelo cantor. A frase foi tomada de empréstimo pelo santo 

Sebastião e o cangaceiro Corisco na pregação junto ao povo (XAVIER, 2001). 

O filme mostra a violência com o uso de arma no combater a fome. As rupturas que 

envolvem a violência são representadas por Antônio das Mortes, que ao mesmo tempo 

anuncia a Revolução (XAVIER, 2001). As ações revolucionárias caracterizam o sertão 

dividido pelas relações de poder, onde os coronéis têm tudo e os camponeses não têm nada. 

Nota-se no filme o uso da violência para acabar com a fome dos pobres e com todo o 

sofrimento desses, que ainda buscam um milagre divino que mudará seu destino. Essas 

violências são caracterizadas em extermínio, onde um pobre morto é igual a menos um, 

passando fome. Assim, Xavier (2001, p. 132) escreve que ―a mais nobre manifestação da 

fome é a violência‖. Essa que faz parte da ―consciência do oprimido‖ presente no quadro 

voltado ao colonialismo (XAVIER, 2001). O filme não focaliza a vida das classes 

dominantes, e sim as mais pobres. 

Antônio das Mortes e Corisco têm a mesma intenção: não deixar o pobre morrer de 

fome. No diálogo entre o ―matador de cangaceiro‖ e o Cego Júlio, Antônio das Mortes 

confessa que não matou os beatos em Monte Santo pelo dinheiro, e sim porque não podia 

viver descansado com o povo na miséria. De imediato o Cego Júlio declara ao ―matador de 

cangaceiro‖ que a culpa de viver na miséria não é do povo. Antônio das Mortes afirma que 

não queria matar os pobres, ―mas precisava‖. A figura de Antônio das mortes é diferente 

quanto à de corisco, pois: 

 

E mais ainda do que o cangaceiro, é categórico na auto-imagem como 

condenado, cumpridor de um destino inevitável, dentro da mesma lógica do 

―agente mata e depois se mata‖. Se Corisco expõe suas contradições no 

vaivém agitado, Antônio é lacônico, misterioso na presença física e na 

palavra: ―Não quero que ninguém entenda nada de minha pessoa; fui 

condenado nesse destino e tenho que cumprir sem pena e pensamento‖. 

(XAVIER, 2007, p. 126-127). 
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Enquanto Antônio das Mortes matava o pobre porque não aguentava ver tanta miséria, 

Corisco matava para cumprir a promessa feita ao Padre Cícero, de não deixar o pobre morrer 

de fome. Da mesma forma que o filme mostrou a matança dos beatos executado por Antônio 

das Mortes, mostrou também a matança do pobre na caatinga por Corisco e seus homens.  

O filme retratando o Nordeste, em especial o sertão. Traz na Revolução a força pela 

justiça e libertação do povo do sistema coronelista, que divide mal a terra. É preciso que o 

próprio homem faça o seu destino, pois já dizia o cantador no filme: ―a terra é do homem, não 

é de Deus nem do diabo‖. Como havia dito o Cego Júlio, ―o povo não tem culpa‖ de estar na 

miséria, essa que é justificada pelo cantador em sua narração final: ―que assim mal dividido 

esse mundo anda errado‖. Essa má divisão aparece como a causa da Revolução.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Analisar o filme ―Deus e o diabo na terra do Sol‖, é nortear as figuras representativas 

do sertão e todo o seu campo de vivência e trajetória de luta. A metáfora de que ―o sertão irá 

virar mar‖, narrada pelo cantador e reforçada por Sebastião e Corisco, representa a esperança 

do povo sertanejo menos favorecido em um sertão dividido, onde essa metáfora representa a 

promessa divina, por parte do religioso, e a promessa da Revolução por parte do cangaceiro. 

O longa deixa claro em sua narrativa final, através do cordel cantado, a moral da 

história de que é o ―homem que faz o seu próprio destino na terra, que a terra pertence a ele e 

não à Deus e ao diabo‖. A terra está mal dividida, mas o homem depende somente de si para 

mudar de vida e buscar à justiça. 

A estética da fome é representada através da violência e da Revolução. Já não se 

aguenta ver o pobre sofrer, tendo como solução, deixá-lo morrer de fome. A morte era tida 

como solução para o fim da fome. 

O filme se torna um material interessantíssimo para diversos debates sobre lutas de 

classes no sertão. O catolicismo como arma de Revolução, e os caminhos do sertanejo em 

busca da sobrevivência diante do desfavorecimento, são exemplos de debates ao qual se 

encontra o sertão dividido pelos donos do poder.  
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PAIXÃO E GUERRA NO SERTÃO DE CANUDOS: NARRATIVAS E MEMÓRIAS 

EM ANTÔNIO OLAVO 
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RESUMO: O presente artigo pretende discutir o documentário ―Paixão e Guerra no Sertão de 

Canudos‖ enquanto documento histórico que fez a recolha de memórias e enquanto narrativa 

que pretendeu explicar o episódio da guerra de canudos. A análise deste artigo procura 

evidenciar as diversas narrativas, memórias e discursos presentes no documentário em seu 

esforço de contar Canudos, o que garantiu o registro das narrativas no formato do 

documentário de Antônio Olavo. Espera-se confrontar as diferentes memórias e narrativas a 

fim de compreender Canudos como um fenômeno ligado a relação entre povo e o Estado 

recém-instaurado, problematizando as diversas possibilidades de explicação do episódio. 

Parte-se da perspectiva da ausência de projetos ou políticas da república voltadas para a 

região de canudos e do semiárido brasileiro de maneira geral, o que resultou na campanha de 

eliminação do povoamento com requintes de crueldades, a exemplo do episódio da degola. 

 

Palavras-chave: Sertão; Memórias; Narrativas; República. 

 

 

INTRODUÇÃO  

  

No inicio da primeira República no interior do Nordeste brasileiro em um cenário 

composto por secas, grandes proprietários agrários, beatos e conselheiros revoltados com o 

catolicismo conservador e uma enorme massa de sertanejos em condições de extrema pobreza 

e de esquecimento do estado brasileiro, temos assim, um cenário propicio para o surgimento 

de lutas e conflitos sociais e étnicos.   

Quando nos debruçamos em analisar a historiografia das lutas sociais do Brasil, 

podemos constatar que o surgimento de Canudos como um dos mais importantes 

acontecimentos sociais, econômico e políticos da história do país. A sua destruição foi uma 

verdadeira guerra civil, brasileiros fruto da miséria imposta por uma oligarquia, sobreviventes 

de uma região esquecida que conseguiram uma adaptação própria e criaram um modelo 

próprio de estado.  Liderados por um conselheiro que consegue enxergar as falhas do poder 

autocrático do estado, da igreja e dos latifundiários, e em suas ações trazia o sentido da vida 

para o sertanejo, porem, foram dizimados de forma cruel por outros brasileiros controlados 

pela a oligarquia política com as suas diversas pretensões e interesses sociais.    

Com o advento da metodologia da escola dos Annales nos anos 50, muitos 

historiadores e cineastas procuram reescrever a historiografia Brasileira de uma forma mais 
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precisa, buscando entender esta história a partir das múltiplas visões dos sujeitos inserido em 

seu contexto social, politico e econômico, em fim, a experiência dos sujeitos com o seu meio, 

com a natureza, expressa numa relação de amor, de tensão, de conflitos, muitas fezes 

despercebidas ou propositalmente esquecidas pelos historiadores positivistas. O filme 

documentário de Antonio Olavo rompe com a herança interpretativa de Euclides da Cunha 

sobre o sertão de Canudos, influenciado pela Annales, valorizando a história popular e oral 

surge um contraponto a historiografia tradicional e aceita como história oficial.   

   A nossa intenção neste trabalho e oxigenar as discursões a partir do documentário 

produzido em comemoração ao centenário da guerra de canudos ―Paixão e Guerra no Sertão 

de Canudos‖ estaremos partindo destes pressupostos: o documentário enquanto um 

documento histórico que fez a recolha de memórias da população local, de descendentes dos 

canudenses e outro enquanto narrativa que pretendeu explicar o episódio da guerra de canudos 

partindo da visão de pesquisadores e estudiosos do assunto. 

 

O QUE É UM DOCUMENTÁRIO?   

 

O documentário ―Paixão e Guerra no Sertão de Canudos‖ nos desperta para um olhar 

provocativo e ao mesmo tempo reflexivo para o entendimento do quem venha ser um 

documentário. Será que o documentário que valoriza as memórias e narrativas, guiado por um 

conceito de objetividade em sintonia com a realidade pode ser considerado como 

singularidade em relação às vastas representações com imagens e câmera em seus formatos 

diversos de filmes sejam eles curto e longa, minissérie e novelas?  Qual será o grande 

diferencial dos documentários? 

Ao analisarmos documentários como este, podemos perceber que o seu produtor 

procurou de forma subjetiva oportunizar os seus participantes uma representação com nitidez 

da realidade através de certa modernidade eles externaram enquanto sujeitos históricos em 

interação com o mundo real através de uma linguagem envolvida na naturalidade. 

Para Nichols,(2007), o documentário trata-se de um gênero cinematográfico, 

caracterizado por um compromisso de explorar de forma parcial ou imparcial a realidade. 

Conforme ele existe dois tipos de produção cinematográfica, os documentários e os filmes, 

dentre os filmes existem uma subdivisão, os chamados de ficção, que para ele expressam 

supostas realidade, e os de representações sociais, que são caracterizados de experiências 

históricas vividas, “são os filmes cujos argumentos e ponto de vista relativos ao mundo como 
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o conhecemos precisamos ser avaliados [...] proporcionam novas visões de um mundo 

comum, para que as exploremos e a compreendemos”  (p.27).  Segundo  ele, existem,  

  

―seis variedades de filmes documentários, que por sua vez correspondem, 

diferentes momentos históricos em uma diferente narrativa com suas 

peculiaridades [...] como subgêneros do documentário propriamente dito: 

poético, expositivo, participativo, observativo, reflexivo e performático” 

(P.135)  

 

 

Segundo Sá (2008), a redescoberta do sertão nos anos noventa “[...] A categoria 

sertão ocupa um privilegiado espaço no imaginário nacional, especialmente aquela 

produzida pela imagem televisiva nas ultimas décadas [...] o sertão surge nesta nova 

produção como um mundo exótico, resgatado pela grande produção”.p.207  E com a 

aproximação do centenário da destruição de Canudos, e comovidos para preparar algo visando 

os fins didáticos e pedagógicos a indústria cinematográfica Brasileira utilizando-se como 

fonte histórica o livro Os Sertões de Euclides da Cunha, embebecida pela a cristalização da 

memoria das camadas mais pobres e excluídas  da população guiados pela a prisma heroica, 

as imagens desta população  são transcritas  nas narrativas como sobreviventes do horror 

utilizando-se de uma imagem interna de miserabilidade.  Ramos (2013) “O conjunto da 

representação do popular, muitas vezes, é regado a sentimentos de culpa, trazendo a tona 

emoções como piedade e a comiseração”. p. 206.  

Todo um ―marketing cultural‖ o filme de canudos foi envolvido objetivado em 

construir uma visão positivista e ao mesmo tempo, mostrar para a sociedade brasileira uma 

memoria isolada de um povo bárbaro, que não aceitava a Nova Republica. O documentário de 

Olavo nos leva para outra dimensão do entendimento de um fato histórico, para Ramos (2013) 

p.205 ―A imagem do povo é um traço recorrente no documentário brasileiro 

contemporâneo”. “[...] tem se mostrado particularmente sensível às questões éticas e 

politicas que envolvem a representação da alteridade social que chamamos povo, espaço do 

outro que não e o mesmo de classe”. 

Para Xavier (2001), o Cinema moderno nos leva a uma pluralidade, em consonância 

com ―novas estratégicas encontradas pelo cinema político‖, desatacando a musica popular, as 

tradições literárias como peça fundamental neste novo. 

 

O cinema novo, no próprio impulso da sua militância politica, traz para o 
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debate certos temas de uma ciência social brasileira, ligados à questão da 

identidade e às interpretações conflitantes do Brasil como formação social. 

(Xavier 2001,p 19) 

     

 

Todo documentário produzido de forma narrativa e particular embasado pelos 

conceitos como verdade, objetividade e realidade, trazem consigo valores de narrativas e 

memórias imensuráveis para a história social de um povo ou sociedade.  Ramos, “O 

documentário, portanto, se caracteriza como narrativa que possui vozes diversas que falam 

do mundo, ou de si”. Ao contrario dos filmes e minissérie o documentário leva a inserção do 

telespectador ao mundo histórico, com um olhar diferente partindo das suas convicções 

sociais, culturais, econômica e políticas. 

 

  

     

O DOCUMENTÁRIO COMO DOCUMENTO HISTÓRICO E SUAS EVIDENTES 

MEMÓRIAS  

 

Antonio Olavo elege como objeto central do seu trabalho os sujeitos e as suas 

memórias relacionadas ao grande fato acontecido, ao tornar estes sujeitos protagonistas do 

documentário, cada um procura resgatar nas suas memórias parte desta história construindo 

assim uma grande teia viva que e o documentário em si.  Ao analisarmos estes  memórias que 

compunham esta grande teia, surge um grande interesse-se social em preserva-las e ao mesmo 

tempo a sua descristalização  do passado visando um melhor entendimento dos processos 

culturais e políticos vivido por esta sociedade. Segundo Pierre Nora (1993):  

 

A memória é vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela 

está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do 

esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a 

todos os usos e manipulações, susceptível de longas latências e de repentinas 

revitalizações (NORA:1993:09). 

 

E preciso toda uma atenção para este entendimento da através da cultura cimetográfica 

deste fato histórico, por relacionar a memória com a construção da identidade do sujeito, bem 

como, a sua trajetória de vida em sociedade visto que, ele trazendo consigo processos que os 

identificam como ser social.  
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Para Ferro (1992) cabem ao historiador atentar para as memórias levando em 

consideração os aspectos que aproximam da realidade histórica, aspectos estes que podemos 

definir como: sociopolítico, econômico e ideológico, “O historiador tem por função primeira 

restituir á sociedade a história da qual os aparelhos institucionais a despossuíram. Interrogar 

a sociedade pôr-se a sua escuta, este e o primeiro dever do historiador” (p.76).  A memoria 

deve ser analisada como parte integrante das vivências do homem e mulheres remanescentes 

de canudos, se faz necessário à construção destas vivências não com uma singularidade e sim 

como uma pluralidade, e não como algo homogêneo, compacto por se tratar da coletividade 

relacionada a vivencia social a um grupo social. Ferro (1992) “em lugar de contentar com a 

utilização de arquivos, [...] deveria antes de tudo cria-los e contribuir para a sua 

constituição: filmar, interrogar aqueles que jamais têm o direito à fala, que não podem dar 

seu testemunho”.   

Para Manoel Maciel, de 57 anos residente em Quixeramobim, no Ceará, o primeiro a 

ser entrevistado no documentário no documentário de Antônio Olavo ele responde de forma 

natural quem foi Antonio Conselheiro, ―Por um lado eu mim sinto muito alegre por pertencer 

a famílias de um herói, por outro eu mim sinto triste por que houve grande derramamento de 

sangue que não eram para haver”.  (apud OLAVO: 1992). 

Manoel membro da família Maciel, família esta de poucas posses, chegam a entraram 

em conflitos com a família Araújo pertencente à elite de Quixeramobim, conflitos destes tipos 

muito comuns na história do Sertão brasileiro envolvendo a terra. Porém, na sua entrevista de 

forma subjetiva Antonio Conselheiro para ele foi um herói, contribuindo para uma alegria por 

fazer parte da Família Maciel. Quando Olavo resolve fazer este resgate da memória de 

canudos utilizando como objeto desse resgate os remanentes, rompe com uma visão linear, 

temporal e de exclusividade cientifica conforme Diehl (2002): 

 

o resgate das memorias coletivas e individuais permite o desenvolvimento 

metodológico em sua infinidade de possíveis leituras do passado. Esse e o 

ponto de inserção da hermenêutica como interpretação do passado e, 

consequentemente, o rompimento com a exclusividade da verdade científica 

(DIEHL: 2002:14).        

 
 

         A grande contribuição dada por Jaques Le Goff (1990), em seu livro História e 

memória, que “como o passado não é a história, mas o seu objeto, também a memória não é 
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a história, mas um dos seus objetos e [...] um nível elementar de elaboração histórica.” 

(p.48), partindo desse pressuposto, Antonio Olavo na produção do documentário, atenta para 

aproximação da memória com os fenômenos sociais. Visto que essas memórias atentam para 

reconstruir os fatos históricos a partir das ressignificações pessoais destes sujeitos históricos. 

Conselheiro não passa a ser este sujeito histórico, mais cada um dos remanentes que 

constroem esta teia histórica que é a história de Antonio conselheiro.   

 Pedro Gomes de 95 anos residente também e Quixeramobim, e pelo fato de ter certa 

idade, ele descreve um pouco da infância de Antonio Conselheiro.  

 

Antonio Conselheiros era um menino que todos gostavam dele, muito 

estudioso, muito respeitador, a mãe dele morreu e o pai casou com outra 

mulher, e essa mulher madrasta de Conselheiro, judiou um pouco com 

Antônio Conselheiro, mais ele suportou tudo, ia para a escola todo dia, ele 

gostava muito de ler a bíblia [...] um apaixonado pela monarquia. (apud 

OLAVO: 1992).       

 

Pedro Gomes, através da sua fala, nos leva a uma analise de um conselheiro, menino 

ainda em um processo de construção, ele trás elementos essenciais de como entender os ideais 

do conselheiro adulto. ―Bíblia e Monarquia” dois símbolos muito presente no conselheiro 

adulto. A bíblia com suas narrativas de varias formas sobre a monarquia teria feito como que 

conselheiro o torna-se um apaixonado pela a monarquia?      

A grande seca de 1877 proporciona um espaço em toda a região semiárida do nordeste 

brasileiro para o ápice da ―religião popular‖ ou ―catolicismo rural‖ que mais tarde passa a ser 

chamada de catolicismo popular, ao percorrer varias cidades em estados diferentes 

conselheiro utilizando-se dos ensinamentos bíblicos hebraicos como ―terra Prometida‖ terá 

que mana ―leite e mel‖. 

Porém, utilizando-se da contextualização Conselheiro se torna um semeador de oásis 

em meios desertos. Nesta nova forma os ritos religiosos se renovam, mudam, adaptando-se as 

necessidades do povo.  Ao escolher um lugar fixo para a idealização de seu grande projeto de 

viver e revir os tempos bíblicos, fazendo uma analogia como o povo hebreu no deserto, Ele 

escolhe no interior da Bahia, uma espaço fixo de referência para acolher todos que buscasse 

libertação, para Maria Madalena de 63 anos moradora de Maçacará – BA, nos relata de como 

conselheiro com suas promessas  consegue formar seguidores. 

 

Naquele tempo conselheiro passava aqui e queria que todo mundo 

acompanha-se, dizendo que, falando que lá tinha pão e leite, a água 
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transformava em leite e as pedras viravam pão, ai o povo naquela época era 

todo mundo... Já sabe como é, foi todo mundo interessado pensando que ele 

era Deus ou até mesmo um Santo. (apud OLAVO: 1992). 

  

 

Parte da canção cantada por Zefinha dos Santos de 76 anos, moradora de Canudos – 

BA nos descreve o que foi realmente Belo Monte, lugar situado no meio do Sertão Baiano, 

rebatizado por conselheiro de Belo Monte, visto que a história do povo Hebreu escrito na 

bíblia traz muitas historias de montes, “ai, apareceu pelo o sertão um monte que passou a 

cativar, tão belo que ajudou o povo irmão, patrão e opressor não tinha lá”. 

Para Diehl “a sociabilidade comunitária permite o nascimento de tradição, em que o 

coletivo e o individual se fundem, dando origem ao fundo anímico comum, capaz de ser 

transmissível às futuras gerações [...]‖. “O imaginário Social incorpora uma espécie de 

passado higienizado pela doutrina das coisas atuais [...]‖. As descrições de como conselheiro 

doutrinava o povo em seus sermões feiras por Zefinha dos Santos de 76 anos, moradora de 

Canudos – BA “Ai, o Conselheiro começava a fazer o sermão, aconselhando o povo que 

queria união, que Canudos não precisava nem de polícia, nem de delegado, nem de cobrador 

de impostos, essas coisas todos não havia necessidades”.  Além da doutrinação social 

impostas em seus sermões podemos observar no relato do morador de Euclides da Cunha o 

Senhor Ioiô Siquera de 84 anos “Bebida de jeito nenhum, por que Abalhio tinha todo o 

cuidado, ele ainda prendeu dois que trouxeram uma cachaça escondida. Procissão não tinha, 

por que conselheiro pregava contra e o povo acreditava no que ouvia”.  Nesta descrição 

podemos perceber que conselheiro não queria polícia mais a o mesmo tempo ele tinha uma 

responsável para aplicar punição aos não convertidos a sua doutrina.     

Com o desfecho do primeiro massacre, a preocupação de dar um destino digno aos 

seus mortos, o filho de um dos moradores de Canudos na primeira batalha descreve com 

detalhes como as baixas de mortos e os seus sepultamentos, Rufino Calixto de 89 anos 

morador de Varzea da Ema BA. 

  

Que tinha si dado este fogo no Uauá com três dias o Conselheiro mandou tirar 

ai um magote de homens acabar ir enterrar os mortos, ai vinte homens foram 

quando chegam lá mode a fedentina não puderam enterrar os mortos voltaram 

para trás, quando chegaram disse seu conselheiro não pudemos enterrar os 

homens por causa da fedentina não da jeito, ai meu pai Pedrão falou – se eles 

não foram enterrado por que lá não foi um homem, si tem ido um homem eles 

tinham sido enterrado, e ai Conselheiro disse você vai enterra  ele disse vou 

enterrar, pois tire vinte homens e vá, ele foi quando chegou lá era perna prum 

lado, cabeça para outro, fato, fato ...urubu demais, não pedram encostar com a 
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fedentina, mais ele rompeu e entrou, ele mandou cavar dois buraco, num ele 

cansou de mim disser num eu botei 75 e no outro botei 60.   (apud OLAVO: 

1992). 

 

 

Outras expedições foram organizadas, porem todas foram verdadeiro fracasso para o 

governo, gerando certa euforia para por um fim a este episódio. Canudos passa a ser visto 

pelos republicanos e pela a elite política da época como um reduto monarquista, chegando a 

ser cogitado que a republica estava em perigo. 

Organiza-se uma nova expedição com as propagandas em jornais tentando manter 

certa opinião publica a cerca do fato, e ao mesmo tempo acalmar o povo que o fim desses 

bárbaros habitantes em regiões inóspitas estava chegando a fim.  Porém, intelectuais como 

Marchado de Assis assumem nos jornais posições contrárias ao republicano e as elites 

políticas. 

Ao fim da terceira expedição transtornados com a derrota, os políticos e militares  são 

encharcados por um tremendo pânico e desesperos,  como pode uma expedição comandada 

pelo um renomeando coronel de apelido corta cabeça, com 1.500 homens, 15 mil cartuchos e 

três canhões  não conseguira por um fim a Canudos.  

Para os remanescentes de canudos, a morte do Coronel Cesar, o temido corta cabeça 

foi uma grande vitória para os canudenses, podemos ver esta expressão em forma de versos 

recitado pelo o Senhor Rufino Calixto de 89 anos morador de Varzea da Ema BA “Coronel 

Moreira Cesar olho de capim açú, levou bala no canudo, e foi para o bico do urubu‖. 

Com a morte do Coronel, o governo resolver por um fim definitivo em Canudos, para 

reforçar as forças expedicionárias contara sertanejo, que os denominavam Jagunços
115

, a 

serem acrescentados  aos soldados  que se dirigiam a canudos.   

O Senhor Ioiô Siquera de 84 anos residente  em 1992 em Euclides da Cunha -  BA, ao 

relatar uma conversa que ele teve com Justino um conselherista um homem  de muita 

importância na táticas de guerra desenvolvida pelos homens de canudos, como também, um 

homem experiente em emboscadas como percebemos nas fala do Senhor Ioiô ao descrever a 

sua conversa com Justino, ‗“eu não atirava em soldado eu fazia assim, procurava o 

comandante ele sempre vinha com a espada ou a cavalo”  para ele o alvo primordial era o 

comandante a batalha estava ganha se o seu líder fosse abatido, os soldados todos 

                                                 
115

  Para o Professor da UNEB José  Calasans, a palavra Jagunço ganha grande popularidade na década final do 

século XIX, por ocasião da guerra de Canudos, porem ainda não era tão conhecido em todo  o país, era apenas 

um regionalismo baiano. Dicionário contemporâneo da língua portuguesa 1888, Jagunço: Valentão, Guarda costa 

de Fazendeiro ou Senhor de Engenho na Bahia.     
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condicionados ao ouvirem as ordens do sue líder, não tendo alguém para dar ordem era 

derrota na certa”.  Para  Legoff  p. 422 ao manipular o consciente e o inconsciente destes 

sujeitos históricos encharcada em uma relação de afetividade, desejos vem a tona a sua 

memoria individual. “Do  mesmo modo, como a memoria coletiva foi posta em jogo de forma 

importante na luta das forças sociais pelo o poder.  “Os esquecimentos e os silêncios da 

história são reveladores destes mecanismos de manipulação da memória coletiva”. 

Os conselheiristas apesar de uma ferrenha investida do governo com o propósito de 

por um ponto final em tudo, resiste em todos os minutos, muitos feridos e baleados, embora 

de não dispusera no arraial  de médicos formados com para cuidar dos seus feridos 

conselheiro tinha Manuel Quadrado caboclo utilizava as plantas da região para curar de forma 

tradicional os ferimentos causados pelas balas da república  segundo Rufino Manuel 

Quadrado  pegava a imburana de cheiro fazia o cozimento dela extraia a água para lavar as 

feridas em seguida, extraia as folha de uma outra planta conhecida como cú bravo assava as 

suas folhas no fogo e as transformava em pó para ser colocada sobre as feridas.   

Por se tratar de um regate da memória, podemos observar nos relatos dos remanentes 

certa memoria criativa, ao analisar as falas em relação à morte de Antonio conselheiro 

observa-se certa analogia a vida de Moises e a de Jesus Cristo, em relação a Moises o Senhor 

Rufino Calixto de 89 anos morador de Varzea da Ema BA, utilizando-se da das memórias 

relatada por seu pai, nos relata que conselheiro anoiteceu e não amanheceu, e que seus 

seguidores pensando que ele tinha morrido não encontraram seu corpo. Em relato de outro 

conselheirista, ele morre na igreja mais semelhante a Jesus Cristo estaria Ressuscitando, 

ficando assim o corpo a esperar por três dias para ser enterrado.   

Embora a memória ―social popular‖ seja visto por muitos como um fato folclorizado, 

no documentário ela surge como uma história alternativa a história positivista cristalizada na 

escrita de Euclides, para uma história popular mais real, sobretudo viva na mente destes 

remanentes.            

 

  

AS NARRATIVAS EXPLICAM CANUDOS  

 

 Para abordarmos os diferentes focos narrativos a respeito do episódio de Canudos, 

devemos dar ênfase às falas dos intelectuais, aceitando as narrativas diferenciadas e, às vezes, 

colidentes, mas apesar das várias maneiras de narrar Canudos, há também nessas narrativas, 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

coerências e prosseguimento do episódio daquela cidadela. 

Uma variedade narrativa trazida por intelectuais a partir dos diversos pontos de vista 

sobre o dia-a-dia de Canudos. ―Os diversos focos narrativos permitem uma visão 

multifacetada dos acontecimentos relacionados a Antônio Conselheiro e a Guerra de 

Canudos, ainda que haja certo privilégio da visão popular da memória de Canudos‖ Sá 

(2005). 

Um dos maiores desafios aqui, sem dúvida é perceber os diferentes discursos dos 

intelectuais, em relação à sociedade canudense.  A sociedade de Canudos era e ainda é para 

uns, uma sociedade igualitária, solidária e comunitária e para outros, uma sociedade 

capitalista e de muitas propriedades privadas.  

Segundo Sá (2005) em entrevista com Olavo ―sugere que há um compromisso com a 

verdade histórica de seu vídeo, mas que de modo nenhum ele é „imparcial‟, ele „não é neutro, 

mesmo que tenha tentado incorporar as mais diferentes visões, ele é parcial, ele toma 

partido‟‖. (p.217) 

 Os confrontos narrativos contido no documentário, devemos abordar as mais 

controvertidas que visualizam as explicações ligadas a Canudos, como, por exemplo: a posse 

da terra, à organização econômica e à apropriação e redistribuição do produto do trabalho.  

 Sergio Guerra, Mestre em História pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

definiu Canudos no documentário de Antônio Olavo: 

 

Era uma sociedade solidária, fraterna e igualitária em função da própria 

necessidade de criar os instrumentos e os elementos da subsistência de todos, e 

isso faz com que efetivamente Canudos seja uma grande experiência que a 

gente pode ousar chamar de socialista (apud OLAVO: 1992). 

 

 Identifica-se que Canudos era uma sociedade igualitária e solidária, comparando até 

com uma sociedade socialista. No mesmo documentário, o historiador, professor, pesquisador, 

escritor e político brasileiro Manoel Neto definiu Canudos:  

 

Esse fato de que havia propriedades privadas particulares nas redondezas ou 

dentro de canudos não altera no meu entendimento a substância essencial do 

que foi Canudos. Se você tinha um, dois ou três proprietários, você tinha uma 

grande massa da população usando coletivamente a terra. Não é o privilégio 

que caracteriza a sociedade Canudense é a forma igualitária de vida, da maior 

parte da população. A segunda cidade da Bahia no século XIX, com 30 mil 

habitantes tendo que alimentar todo mundo, ela tinha que buscar uma forma 

de distribuição bens equitativa, justa, por que se não impossível, se não era 

reproduzir a miséria da sociedade republicana, da sociedade conservadora 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

brasileira em muito maior intensidade (apud OLAVO: 1992). 

 

Conforme Manoel Neto, o modelo da sociedade de Canudos era sem dúvida 

igualitária, mesmo existindo poucas propriedades privadas no sertão, em que o modelo de 

posse da terra era o latifúndio com requintes do coronelismo, surge contrapondo este modelo 

arcaico e desafiando a República este novo modelo em que os direitos e a liberdade de todos 

que ali se refugiasse. 

 Para Sá (2005:217), as narrativas destes intelectuais estão “ligados aos movimentos 

de construção da história popular acompanham a visão marxista sobre as razões da revolta 

das idéias do igualitarismo”. Para Manoel Neto e Guerra, Canudos era sem dúvida em seus 

diversos aspectos socioeconômicos, políticos e culturais em pleno sertão nordestino, uma 

sociedade igualitária. 

          Se contrapondo a essa ideia de igualitarismo social, em entrevista para o documentário 

analisado José Calasans relata que: 

 

Eu não acredito em sociedade igualitária, por que os comerciantes são muitos 

e todos eles referidos pelo sobrevivente, pelos jornais da época, Antônio da 

Motta, Antônio Vilanova, Antônio Porcinos, o Marciano de Sergipe, o 

Macambira eram homens de recursos e tinham como que uma importância ai. 

Há uma carta publicada que um diz assim: meu compadre venha que eu tenho 

três casas para lhe vender. Então não era igualitária essa sociedade, se ele 

tinha casas e negociava até com as casas (apud OLAVO: 1992).   

 

         Na análise feita por Calasans da hierarquia social da cidade de canudos com base em 

fontes escritas, o mesmo nega essa existência de igualde social entres os seus moradores, pois 

segundo ele, há relatos de que havia muitos comerciantes e propriedades privadas dentro de 

Canudos, o que ocasiona uma inexistência de igualitarismo. 

           No mesmo documentário, Edmudo Muniz defende que há de certa forma uma igualde 

social entre os seus habitantes ou como ele chama de ―sociedade igualitária, não pura‖, 

―utópica‖ chegando a comparar o sertão de canudos como uma sociedade ―semifeudal‖: 

Eu acho que existiu uma sociedade igualitária, um socialismo utópico, 

evidentemente, que nunca existe uma sociedade igualitária quimicamente 

pura, tem sempre resquícios das outras formas de produção, então se havia 

alguma coisa que distorce desse sentido era puramente secundária, se a terra 

era comum, se a produção era distribuída por todos, evidentemente o que 

prevalecia era o sistema igualitário (apud OLAVO: 1992).  
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Segundo Hermann (apud VILA:1995:5), a organização do arraial teria ―como base o 

comunitarismo, isto é, a responsabilidade de cada indivíduo pela manutenção da 

coletividade‖. Além disso, há ainda uma imagem dualista em torno do fator climático e 

econômico de Canudos, conforme José Calasans: 

 

O Honoris Vilanova disse: que havia um verde muito constante em Canudos 

na época do Conselheiro, que havia as margens do Vaza Barris uma 

agricultura de subsistência que alimentavam o povo da região. Agora, Frei 

João Evangelista quando esteve em Canudos em 95, ele apresentou um 

relatório à respeito, ele disse que as condições de alimentação eram muito 

precária, que o povo passava por grandes dificuldades (apud OLAVO: 1992).  

 

 

        Identifica-se depoimentos contraditórios em relação a Canudos. Segundo Angelina 

Nobre Rolim Garcez, historiadora e professora de Metodologia de Pesquisa no Mestrado em 

Direito Econômico da Universidade Federal da Bahia, em seu artigo “Aspectos econômicos 

do Episódio de Canudos” que “o grande problema em relação a Canudos é que existem 

poucos registros relativos à economia do arraial e os registros existentes não são muitos 

confiáveis”.  

        Segundo o jornalista Didier Bloch (1997), 

 

Num primeiro momento, é provável que as secas tenham contribuído para o 

crescimento do séquito [...] do conselheiro. Mais tarde, nos quatro anos que 

durou a experiência social do Belo Monte, as chuvas foram bastante 

abundantes, favorecendo, assim, os cultivos e a criação (BLOCH: 1997:70).  

 

 

         Ou seja, o clima nordestino contribuiu para o fortalecimento dos canudenses.  

         Sendo assim, Canudos pode ser entendido de forma diversificada, não tendo um 

consenso a respeito da sociedade e do clima canudense. “Portanto, nos confrontos fílmicos 

das memórias de canudos, podemos afirmar o discurso sobre o arraial pode ser visto como 

unidade – bastante múltipla – de um conjunto de narrativas sobre Canudos,” (SÁ:2005:219). 

 

 

CANUDOS E A REPÚBLICA  

 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

Para a sociedade brasileira da época, Canudos era tão somente um reduto de 

nordestinos, entre eles indígenas e africanos que descobrira na religião uma forma de 

liberdade se tornando assim, fanáticos religiosos, porém, para a elite republicana Canudos era 

visto como um reduto de monarquistas perigosos, que sem sombra de duvida seria necessário 

o seu extermínio físico e memorial desta sociedade que em pleno Sertão em meios às secas e 

as cercas desenvolveram um modelo próprio de sociedade.  

Com eclosão da republica, o Sertão brasileiro continuara com as velhas hegemonias 

políticas de dominação e opressão. O latifúndio permanecia nas mãos de poucos, ou seja, dos 

senhores rurais e a miséria e submissão continuava ―naturalmente‖ com os homens pobres do 

campo. Porém, restava para esse povo pobre do meio rural uma adesão ao messianismo, 

surgindo assim, uma nova perspectiva de vida e liberdade que outrora, nem a monarquia, nem 

a República lhe proporcionava. Para Manoel Neto:  

 

Canudos no meu entendimento é a cidade dos despossuídos, dos 

desesperançados, dos marginalizados, pessoas que viviam sob o baraço e o 

cutelo dos coronéis, dos proprietários, senhores da verdade e senhores até da 

mentira, donos de tudo e de todos, que marcavam gado como marcavam gente. 

Então Canudos é essa alternativa, é essa perspectiva, é a oportunidade de 

pessoas que nunca tiveram a chance de dizer não e dizer não, não ao 

latifúndio, não ao coronel e participar da utopia e da construção da utopia que 

facultavam eles essas formas de vida, essa forma de convivência 

absolutamente nova no seu cotidiano (apud OLAVO: 1992). 

 

 

Manoel Neto descreve que realmente o Sertão de Canudos, região inóspita, sem 

perspectiva de vida para esses sertanejos, obrigou-os a criar o seu próprio modelo de 

subsistência, diante da opressão política latifundiária, de sertanejos cansados daquela vida de 

submissão.  

Vida submissa esta, que levou um grande contingente de homens e mulheres 

camponeses a adesão a este nova perspectiva de sobrevivência.   Com a adesão a cada dia 

desta população esquecida pelo sistema republicano torna Canudos a segunda maior cidade do 

estado da Bahia, sem gerar contribuição tributaria para o Estado brasileiro, à única alternativa 

que restara para os governos republicanos, tanto na esfera nacional como estadual, bem como 

parte da igreja era a ―guerra‖. Guerra esta vista como a única forma de conter na visão 

republicana estes revoltosos.  

Coronéis locais e a igreja católica são os mais incomodados com a formação de 

Canudos, e os mais prejudicados, os coronéis com as suas grandes propriedades latifundiárias 
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começam a perder a mão de obra, os seus colégios eleitorais, bem como a Igreja entra em 

declínio perdendo os seus adeptos.   

Com a insatisfação dos grandes fazendeiros e da Igreja fizeram com que o Governo 

baiano, viesse a tomar as decisões cabíveis para se resolver este impasse, apoiados por parte 

da imprensa e jornalistas, bem como alguns intelectuais que não mediam esforços em divulgar 

noticias relacionando Canudos como um reduto de monarquistas chamado os sertanejos de 

bandos de fanáticos e degenerados. A imprensa que publicasse as notícias das vitórias dos 

povos canudenses seria, sem sombra de dúvidas, devastada, apagada e destruída. 

Observamos porem, que a relação entre a República e Canudos foi um episódio em 

que abordou várias explicações e que pretendemos expor não um conflito político existente 

entre ambos, mas sem dúvida alguma, uma tentativa de calar Antônio Conselheiro e seu 

séquito pela liberdade de vida. 

Podemos constatar que o episódio de extermínio ao arraial de Canudos, como também 

à sociedade canudense foi um dos acontecimentos históricos mais controversos e marcantes 

de todo o período republicano, pois o descaso dos republicanos com a falta de projetos 

direcionados para uma sociedade que lutava para não ficar submisso aos grandes proprietários 

de terra e o massacre definitivo dos conselheristas vem legitimar uma tentativa de sucumbir 

uma sociedade que não se ―encaixava‖ nos seus princípios republicanos. Conforme o 

professor da Universidade Federal de Sergipe (UFS) e coordenador do projeto resgate da 

memoria histórica de canudos, no documentário de Olavo, José Paulino: Os habitantes de 

Canudos se defenderam de uma agressão e defenderam até as últimas consequências, por que 

eles estavam lutando por uma causa que era bem próxima, enquanto os soldados vinham 

lutar pelo nome da República, cuja República nem todos estavam imbuídos desse sentido do 

ideal da República. 

Diante de todas as narrativas analisadas é indiscutível a influência ideológica de 

Antônio Conselheiro e seu séquito. Qual a reação dos canudenses ao governo republicano? 

Qual seria a representatividade de Conselheiro para seus seguidores?  

Conselheiro surgi para esse povo como um líder libertador das mazelas existente no 

sertão, mazelas estas existentes pela falta das políticas implementadas pelo novo regime 

republicano. Porém, Conselheiro como a figura maior não admitia o novo regime, 

consequentemente todo o povo canudense certamente não acolheria também a República. 

Nascendo assim, no imaginário desse povo um grande condutor para uma vida digna e 

solidária. 
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Segundo Renato Ferraz que é historiador da Universidade Estadual da Bahia (UNEB) no 

documentário de Olavo; 

 

Canudos pelo fato de seu líder maior não ter reconhecido a ―República‖, não 

reconheceu automaticamente o governo republicano, então Canudos era 

praticamente uma cidadela independente dentro do país. Eu acho até que a 

única comparação que se pode fazer com relação a Antônio Conselheiro, 

embora guardada as devidas proporções, é o poder de Antônio Conselheiro só 

tem paralelo histórico os faraós do Egito, por que ele assumia todos os 

poderes, ele era executivo, legislativo, judiciário e ele era também Deus, como 

o Faraó do Egito, embora ele dissesse que não era Deus. Aquela coisa que 

quando se ajoelhava para beijar seus pés, ele dizia: levante-se que Deus é 

outra pessoa. Mas essa era a posição dele, o povo acreditava que ele era Deus. 

Então nesse particular, Canudos era sugêneres, não tinha semelhança com as 

outras cidades, mas no que respeita a seus aspectos urbanos; no que respeita a 

sua organização social; no que respeita a pobreza; as carências generalizadas 

eu acho que Canudos não tinha muita diferença as outras cidades (apud 

OLAVO: 1992). 

 

Com isso, ocasionando uma reação extrema do novo sistema político.  Cabe ainda, 

destacar o ―projeto‖ de quatros expedições direcionado a Canudos pelos republicanos para, 

além da destruição de Canudos, o massacre de todos os seguidores homens, mulheres e até 

crianças, não deixando vestígios de uma sociedade guerreira por liberdade. 

       Cabe-se aqui fazer confrontar ainda com o pensamento euclidiano a respeito deste 

episódio. Segundo Jacqueline Hermann (1996) sobre Euclides da Cunha: 

Euclides da Cunha partiu para o teatro dos acontecimentos, como 

correspondente de O Estado de S. Paulo, em agosto de 1897, quando a 

destruição de Belo Monte já se tornara questão nacional [...] Partira com a 

convicção de que se tratava de uma autêntica conspiração monárquica contra a 

qual era necessário lutar sem descanso, mas, ao chegar ao Sertão, deparou-se 

com uma população miserável e uma realidade completamente diferente de 

que conhecia no litoral ‗civilizado‘ (HERMANN: ANO: 1996 p.4). 

          

Na época em que Euclides escreve os Sertões o Brasil e o mundo era impactado por 

varias concepções cientificas, apoiando-se no positivismo, Euclides escreve os sertões de uma 

forma jornalística esquecendo-se da fidelidade historiográfica discutida outrora, que para 

estudar um povo era preciso conhecer a fundo o seu meio, as suas relações com a terra, bem 

como a sua identidade, sua origem e acima de tudo a sua trajetória de vida na história. 

História esta, narrada sobre a visão dos generais e dos algozes do povo de Canudos. Conforme 

a narrativa de Sergio Guerra no documentário de Antonio Olavo:  
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Era preciso que a República, que o Positivismo, que a ciência militar se 

afirmasse de tal forma que nunca mais fosse questionada, repare que não só 

Canudos é destruído, derrotada, é mais do que derrotada é destruída, ela é 

queimada, é bombardeada, ela é salgada e alagada.  (apud OLAVO: 1992). 

 

 O Sertão contribui-o com um processo de vulgarização do povo sertanejo e ao mesmo 

tempo a legitimação do regionalismo paulista, projetado como superior às demais região. Esta 

regionalização paulista causa impacto no mercado de trabalho desencadeando assim, um 

processo imigratório do Nordeste para o Sul, visto que no Sul encontravam-se as novas 

concepções de modernização e modernidade do país enquanto o Nordeste era visto como uma 

região desagradável, inabitável, onde só vivia os infelicitados, os calamitosos, enfim, tudo que 

não era civilizado. 

Ao analisarmos as ideias euclidianas ao pensar o nordestino como um forte, ele visava 

que este homem estava a contrapor ao processo de transformação que estava ocorrendo na 

própria sociedade nordestina, para ele o nordestino é pensado como um homem forte, como 

aquele homem valente, aquele homem destemido que era capaz de enfrentar aquele meio 

hostil. Só que essa imagem dentro das relações de poder no próprio país, esse estereótipo 

nordestino foi apropriado e adquiriu uma conotação pejorativa. A forma com que o nordestino 

foi sendo projetado neste contexto fez com que ele se torne cada vez mais obsoleto, tornando-

se um ser fora da modernidade, um ser estranho, ignorado, com uma utilidade ao trabalho 

manual, árduo no Sudeste. 

Estas reflexões são necessárias para compreendermos como o Nordeste real e 

imaginário a partir das suas figuras e signos que estão entrelaçados na mentalidade coletiva, 

onde se impõe pela verdade da repetição nas formulações naturalistas, positivistas, 

culturalistas, marxistas, estruturalistas, despertando um olhar para a espacialidade com uma 

dimensão subjetivas dispersas nos diversos sujeitos sociais.  

A Guerra de Canudos torna-se um episodio singular na historia do povo sertanejo e sua 

relação com a república promove consequentemente visões ideológicas divergentes. O crime 

da degola, por exemplo, no documentário de Olavo (1996), há uma visão dualista a respeito 

deste episódio.  Conforme Cel. Davis Ribeiro: o que houve no degolamento foi no final 

quando os jagunços foram capturados, alguns jagunços foram capturados, mas não houve, 

assim, uma prática generalizada dessa crueldade do degolamento e os chefes (Tenentes) 

mesmo não há notícias que tenham ordenados essa prática.  

Já para o Historiador Manoel Neto:  
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O crime da degola perpetrado em Canudos pelo exército brasileiro é 

um crime inominável, imperdoável e que não deve ser esquecido, e 

não se venha dizer que esse crime se veio a revelia da vontade das 

altas patentes que estavam em Canudos, por que não se degolou nem 

um, nem dois, nem este ou aquele prisioneiro, se degolaram centenas 

de prisioneiros com a conivência, com a onisciência e com  a omissão 

das altas patentes dos oficiais que estavam em Canudos. Mesmo 

depois da guerra os sobreviventes como crianças, adolescentes são 

vendidos para a prostituição, por que é preciso que se destrua aquele 

referencial, aquela utopia, aquele referencial de terra livre pra sempre. 

(apud OLAVO: 1992). 

 

 

Percebe-se ai concepções dualista a respeito do ―crime da degola‖ em que há uma visão 

conservadora e outra crítica em fase deste momento que ficou perpetrado na historiografia 

brasileira. 

 

 

CONCLUSÃO  

 

          Cabe-nos aqui explanar o ponto de vista peculiar sobre este momento que ficou 

marcado nos nossos pensamentos e que busquemos os meios para difundir este ato doloroso e 

rebelde que a República projetou para uma sociedade que lutou por um pensamento diferente 

e que pagou caro por ter uma iniciativa de defender o direito a liberdade de vida, de 

pensamento, de ideologia e que esse povo guerreiro sirva de referência para que busquemos 

defender nossos direitos atuais, e que nenhum governo ou governante reprima qualquer tipo 

de movimento democrático. Pois, se Canudos conseguiu amedrontar três e quase quatro 

expedições armadas do exercito brasileiro, mostrando sua coerência e força ideológica, sirva 

para que atualmente esse espírito ―guerreiro‖ adentre nos nossos espíritos igualmente.  

Pois, a sociedade canudense não era apenas um forte, eram seres humanos que 

necessitavam de uma política de inserção, de apoio, de distribuição de terras, pois estavam 

cansados de viver sobre o cutelo dos grandes latifundiários. A República não enxergou uma 

sociedade que necessitária de programas que desse a este povo o apoio que eles precisavam.  

O que a República fez, foi apoiar os grandes proprietários de terra e a Igreja que 

denunciaram uma sociedade autônoma, que na liderança de Antônio Conselheiro conseguiu 

fazer uma revolução e conturbar estes setores da sociedade brasileira. O projeto que a 

república organizou premeditadamente foi a extinção daquela sociedade, foi a ―degola‖ que 

além de destruir Canudos, destruiu a sociedade. Mesmo depois de destruída, crianças, 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

mulheres e adolescentes que eram vestígios daquela população o governo desprezou, pois 

estes foram os que ―ameaçaram‖ o novo regime.  

          Por fim, percebe-se que não há grande diferença entre a República de antes com a 

República atual.  Está cristalizado que essa forma de governo não aceita qualquer meio de 

protesto, manifestação e espera-se deles o que ocorreu em Canudos, só que de forma 

minimizada. Dá maneira que Antônio Conselheiro e seu séquito pregava contra os impostos 

da República, hoje também luta-se pelo altos impostos cobrados pelo Estado e até pelo seu 

fim. A república, hoje atua violentamente, não chama para o diálogo, a comunicação é 

simplesmente o gás de pimenta, a bomba de efeito moral, o que há é uma soberania do 

Estado.  Por isso, Canudos deve ser sempre uma referência de como atuar nestes momentos 

tenebrosos entre a massa e elite governamental, entre a força popular sobre o governo e a 

ofensiva das forças armadas. 
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DESEJOS E ANGÚSTIAS 

Marcus Vinicius Santana Lima
116

 

 

Esse trabalho faz uma análise da obra literária O Quinze, de Raquel de Queiroz, publicada 

originalmente em 1930. Essa interpretação utilizará conceitos e abordagens próprios do 

campo teórico da História, sublinhando a importância do discurso literário para a 

compreensão de aspectos históricos relativos ao período de sua publicação. Partimos da área 

de interesse História e Subjetividade para apresentar formas de identificação do cotidiano e 

seus mecanismos de reprodução social, sejam eles as estratégias e táticas de vida, a 

reprodução do trabalho, a apropriação de códigos sociais de comportamento, os desejos e 

angústias projetados por personagens que compõem a obra. Esse artigo pressupõe a literatura 

como objeto e fonte históricos e reconhece sua função de produzir significados e anseios 

recepcionados e retransmitidos por seus leitores 

 

Palavras-Chave: História, Subjetividades, Teoria 

 

A teoria da História e a Literatura. 

          Poderia o historiador se perguntar inúmeras vezes para que serve a literatura no campo 

de ação que não é propriamente de literatos, mas daqueles que fazem a pesquisa histórica. 

Poderia também o historiador se interrogar sobre a pertinência da obra literária no interior de 

uma sociedade determinada. Essas e outras questões referentes ao campo literário deveriam 

fazer parte do jogo de preocupações arbitrado por pesquisadores que se lançam a um passado 

e buscam nele as condições de vida e existência habituais de indivíduos desconhecidos e 

acortinados em fundos temporais. 

          A história escrita no tempo presente tem servido de abrigo a punhado variável de 

teorias, métodos, abordagens e fontes de análise que conjuntamente compõem um cenário 

diversificado e profícuo para a produção historiográfica. Nossa ciência comporta hoje um 

leque de opções investigatórias correspondente à necessidade de se apresentar respostas 

parciais a demandas originárias dos próprios embates que se concretizam no cotidiano das 

estruturas sociais contemporâneas.  

          Nesse sentido, cabe aos historiadores revisarem e atualizarem postulados constituídos 

em outras estações, adequando-os às suas prerrogativas de análise crítica procedentes em 

função de constatações na atualidade. Mas como escolher? Como fará o historiador para optar 

entre tantas variedades teóricas a fim de melhor desenvolver a investigação? Certamente, não 
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se tratará de escolha fortuita ou sopro de sorte. Embora o acaso faça parte da realidade 

humana, e mesmo que se admita que todo pesquisador está sujeito a ser agraciado no percurso 

de uma pesquisa, pelo aparecimento de uma fonte incogitável no princípio ou que lhe seja 

facilitado por forças maiores o acesso a caminhos antes interditados, não parece ser gratuita a 

formação de um interesse sobre qualquer objeto de análise histórica, sejam seus pontos de 

abordagem ou o conjunto metodológico acionado no início ou durante a investigação. Tratar-

se-á, frequentemente, de uma escolha individual forjada a partir da compreensão da realidade 

vivida, do conhecimento tradicional e especializado disponível e das expectativas produzidas 

no interior de um espaço de pertencimento, ou ainda coletadas em apropriações de horizontes 

idealizados em diferentes épocas.  

          É, pois, correto dizer que o campo teórico da história, inscrita modernamente como 

saber científico – ressalte-se as contestações a esse respeito –, açambarca pressupostos 

teóricos constantemente revisados, cada um deles guardando subcategorias teóricas que 

podem ou não se intercruzarem à despeito da vontade de agir do historiador e de como 

hipoteticamente centraliza seus problemas de análise. Não é demais notar que essas 

interlocuções entre pressupostos e subcategorias constituem o lugar de disputas acerca de sua 

legitimidade, de suas possibilidades e usos. O exemplo da escola de Frankfurt parece salutar 

para demonstrar sua rejeição ou desconfiança entre alguns defensores do materialismo 

histórico e, por outro lado, sua celebração entre teóricos influenciados por aquilo que se 

denominou virada linguística. E, quem sabe, a inversão desse parâmetro também se aplica.
117

 

          Outro modo de operar essa interlocução, de verificar sua possibilidade e legitimidade, é 

dar a conhecer as investidas de uma história cultural, hoje mais internacionalizada que 

propriamente francesa, e os autores que contribuíram e continuam a contribuir para sua 

expansão nos departamentos de graduação e programas de especialização. Constituída aos 

poucos, em crescente formulação, a história cultural se tornou lugar de encontro entre 

múltiplas posições epistemológicas e proliferação de conceitos em fase de experimentação. A 

própria noção de cultura que lhe empresta sentidos e significados possui carga histórica quase 

incomparável e não há aquele trabalho que parta de seus apontamentos, que não se imponha a 

obrigatoriedade de dizer, talvez sempre com alguma insegurança, o que vem a ser cultura e 

seus termos derivados. 
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          O terreno da literatura não é diferente da ciência histórica quando se trata da construção 

de sua identidade. Pois não é verdade que poderíamos fazer as mesmas indagações com que 

começamos esse texto? Não é verídico que substituindo a nomenclatura história por literatura 

poderíamos ainda dizer: o que é a literatura? O que esperam os literatos de si? Para que serve 

a prosa e a poesia? Como os escritores utilizam a noção de tempo histórico ou a própria 

designação história? Tão antiga e tão contemporânea quanto a sua vizinha, a literatura 

movimenta grande quantidade de operações e mecanismos responsáveis por sua criação e 

recepção no público destinatário. Com esforço, interessa-me propor algumas considerações 

acerca da relação entre a história e literatura, o diálogo correspondente entre os dois terrenos 

e, mais concretamente, exemplificar através de caso específico percursos adotados por 

historiadores que veem nas obras literárias espaços de conteúdo histórico, além da constatação 

óbvia de que é um fazer humano. Procederei dessa maneira tomando como elemento de 

interpretação a obra literária O Quinze, de Raquel de Queiroz, publicada em 1930, época em 

que se engendravam mutações significativas no interior da sociedade brasileira, tanto no 

espaço urbano como na área rural.  Ainda que não interesse, nesse momento, recuperar a 

crítica literária ou a recepção desse livro entre os seus leitores, parece-me fundamental 

estabelecer um diálogo entre a obra e seu contexto de publicação e distribuição. São seus 

significados intertextuais, organizados na estrutura narrativa, aliado à função de leitor-

intérprete, como adverte alguns teóricos da interpretação textual,
118

 que alimentam o interesse 

elementar desse artigo. Quero dizer com isso que o esforço de análise aqui estimulado 

pressupõe elaborar uma compreensão das personagens, espaços e imagens literárias criados 

por Raquel de Queiróz em seu romance. Isso inclui também advertir que não existe a 

presunção de limitar ou refutar outros olhares sobre a obra em questão, muito menos liquidar 

todo o potencial de interpretações em espaço tão curto.  

 Não esqueçamos, entretanto, que antes de se proceder à análise da fonte literária é 

preciso ter em mente algo descrito por um historiador francês que muito tem servido de 

inspiração a tantos de nós: 

Do caráter da história como conhecimento dos homens decorre sua 

posição específica em relação ao problema da expressão. Será uma 

―ciência‖? ou uma ―arte‖? sobre isso nossos bisavós, por volta de 

1800, gostavam de dissertar grandemente. Mais tarde, por volta dos 

anos 1890, banhados em uma atmosfera de positivismo um pouco 

rudimentar, pôde-se ver especialistas do método indignarem-se com 
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que, nos trabalhos históricos, o público desse importância, para eles 

excessiva, ao que eles chamavam ‗forma‘. [Arte contra ciência, forma 

contra fundo:] tantas polêmicas boas para devolver ao saco de 

processos da escolástica. Não há menos beleza numa equação exata do 

que numa frase correta. Mas cada ciência tem sua estética de 

linguagem, que lhe é própria. Os fatos humanos são por essência, 

fenômenos muito delicados, entre os quais muitos escapam à medida 

matemática. Para bem traduzi-los, portanto para bem penetrá-los (pois 

será que se compreende alguma vez perfeitamente o que não se sabe 

dizer?), uma grande finesse de linguagem, [uma cor correta no tom 

verbal] são necessárias. Onde calcular é impossível, impõe-se 

sugerir (grifos nossos).
119

 

  

Considero notória essa passagem de Apologia da História, de Marc Bloch, por seu 

caráter ao mesmo tempo interrogativo e sugestivo. Para esse teórico da história cabe a nós 

historiadores indagar quanto à natureza da prática historiográfica, tentando defini-la segundo 

seus aspectos, premissas e interesses. ―Ciência ou arte‖, indaga Bloch. ―Forma ou fundo‖, 

insiste. O historiador parece sugerir resposta conciliadora entre as duas contraposições, 

demonstrando interesse em reconhecer que não só a ciência histórica possui forma-estética 

como, e talvez mais importante, fundo-objeto delicado. Dito de outro modo, há entre os 

historiadores certo padrão narrativo que serve a seus propósitos e que identifica os escritores 

de história, bem como as ações humanas no tempo são realizações delicadas, frágeis, portanto, 

de difícil apreensão em sua inteireza. Essa afirmação não apenas se apresenta como postulado 

teórico mas soa com sentido de advertência para os que se lançam ao estudo social. A 

advertência não é outra coisa senão a impossibilidade de o historiador resgatar integralmente 

o passado – essa des-matéria – e suas ocorrências, donde decorre que ―Onde calcular é 

impossível, impõe-se sugerir‖. O cálculo da história mencionado por Marc Bloch é 

evidentemente a metáfora – essa figura de linguagem tão especial para a literatura e 

apropriada por historiadores nem sempre conscientes da importância de seu uso – para as 

regras metodológicas essenciais ao exercício do trabalho historiográfico, que lidará com 

análises documentais, recuperação de dados e estatísticas numéricas, padrões de comparação, 

elencar de hipóteses razoáveis e bem articuladas, ou ainda, que se esforçará por produzir um 

relato lógico do passado, buscando as justificativas para que determinado evento tenha 

ocorrido de forma ―a‖, e não ―b‖. A narrativa lógica, por sua vez, qualifica-se mediante a 
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noção de verdade ou de veracidade,
120

 ainda que entre os historiadores a difusão da 

necessidade de pensarmos o próprio conceito de verdade e seus derivados encontre 

obstáculos.  

Ainda assim, desprezando o que vem a ser a verdade e seus derivados semânticos, os 

historiadores parecem se arvorar na pressuposição de que há algo verdadeiro a ser resgatado 

do passado, que esse algo está compactado com a realidade presente e lhe estimula padrões de 

relações sociais, sistemas econômicos e culturais anteriormente formulados e atualmente 

reelaborados. E independentemente de estarem certos ou errados ao adotarem tal postura é 

razoável afirmar que esses historiadores definem conjuntos teórico-metodológicos – 

instrumentos de cálculo – para trazer de volta à vida o fato morto. Todavia, cabe a pergunta: 

até onde vai o poder do historiador em reanimar seu paciente desacordado? Como o fato 

histórico é reencarnado por meio da escrita histórica? Será trazido de volta à vida como 

realmente viveu? E falando às claras, o historiador possui meios (regras, cálculos e 

instrumentos) para garantir como a ação histórica aconteceu? A respeito dessa última 

indagação, Marc Bloch está convencido de que não, não há como o historiador reanimar 

apenas com bases nos vestígios e indícios do passado como as ações humanas estudadas se 

deram concretamente em suas variadas dimensões. O que está a nosso alcance é produzir 

relatos verificáveis nas fontes escolhidas para interpretação e processamento sem nunca 

esquecer de questionar a própria fonte adotada. 

 E onde não há condições de se calcular com exatidão o que aconteceu ao passado, 

impõe-se a necessidade do historiador ―sugerir‖. Essa imposição aludida por Bloch me parece 

ainda mais emblemática na passagem citada de sua obra. Sugerir é, talvez, para o historiador 

francês, a condição dos pesquisadores se valerem da imaginação histórica, recurso nem 

sempre reconhecido ou celebrado por nós. O uso da imaginação histórica deve ser moderado 

pela própria importância do conjunto metodológico com vistas a manter o historiador dentro 

de um campo de análise cujas argumentações façam sentido, e continuem minimamente 

verificáveis segundo a lógica do relato. Dessa maneira, a imaginação histórica não poderia ser 

utilizada sem a conciliação das fontes e seus meios de correspondência, mas acionada sempre 

que se torna inviável a elaboração de relato consistente apenas por meio dos dados 

disponíveis. Esse perfil moderador que recai sobre a função da imaginação está evidentemente 
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associado com a noção de que é possível resgatar, se não a verdade do passado, ao menos a 

verossimilhança do que ocorreu, ou seja, onde não é possível atuar instrumentos de exatidão 

para a reencarnação do evento morto urge imaginar, segundo a lógica disposta por fontes, 

como certas ocorrências devem ter procedido.      

 Compreendo que quando se trata de fontes literárias, o historiador é levado a não 

apenas estabelecer o contato desse tipo de fonte com outros vestígios disponíveis, mas 

também folgar o nó atado sobre a imaginação lógica. Quero dizer com isso que a fonte 

literária possui uma especialidade relativa à sua própria natureza constitutiva: a imagem 

ficcional. Propor-se a interpretar o texto literário é diferenciar sua condição de fonte histórica 

de outras inúmeras, e ao mesmo tempo definir métodos próprios capazes de restituir o que foi 

dito poeticamente. Um desses métodos de análise da literatura é, por exemplo, a relevância da 

imaginação histórica para se compreender formas e estruturas subjetivas estimuladas e 

reproduzidas em uma época. Mais que tratar a fonte literária como coadjuvante ou auxiliar, ou 

ainda, mais do que legitimá-la através da existência e correspondência de outras fontes – 

ressaltando o amplo o benefício do entrecruzamento de vestígios – caberá ao historiador 

intérprete agir singularmente sobre a obra literária sem perder de vista que ela poderá, se bem 

interrogada, informar sobre dimensões da vida humana que em outros documentos não seriam 

apreendidas. Parece-me que isso constitui um axioma entre os que veem na narrativa literária 

a possibilidade de reconstituir modos de fazer acionados no tempo passado. 

 É imperiosa a necessidade de se utilizar a imaginação histórica para decifrar os 

sentidos e significados da imaginação literária, pois se servindo das premissas teórico-

metodológicas e de bibliografia complementar o historiador deverá exercer interpretação 

atenta da estrutura narrativa encontrada nas obras de ficção. Estabelecidas as ressalvas, é 

oportuno passar ao romance de Raquel de Queiroz com objetivo de partilhar através de sua 

leitura as atividades, estratégias, táticas e formas de organização humanas na primeira metade 

do século vinte, buscando apresentar em linhas gerais e preliminares possibilidades de 

compreensão desse período no contexto histórico brasileiro.  

 

Contemplações, ressentimentos e angústias.  

 Brasil, 1930. Centros urbanos vivem com maior ou menor intensidade o 

desenvolvimento do capitalismo industrializado e reclamam por meio de categorias sociais, 

divididas em setores da ordem do trabalho, espaços de atuação política e representatividade 

dos seus interesses. Há grande variedade de atmosferas sociais que produzem ritmo alucinante 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

nos espaços das mais populosas cidades brasileiras, atestando, por um lado, a efervescência 

do novo século – festejado em círculos econômicos, políticos e culturais -, mas por outro, 

anunciando discrepâncias agudas entre diversas realidades situadas nesses centros urbanos e  

nos campos e as promessas advogadas ainda em fins do século anterior quando da insurgência 

da república e novos protagonismos em cena.  

 Assistia-se ao movimento modernista composto por artistas de produções estéticas 

específicas traçar e imaginar certa nacionalidade para os novos tempos que irradiavam o 

horizonte dos mais entusiasmados brasileiros. Reformas arquitetônicas e engenharia 

disciplinadora reconfiguravam os símbolos dos espaços públicos, adequando-os a interesses 

inéditos ainda que a estrutura social disparatada e segmentada em classes sociais se 

mantivesse. Politicamente, grupos sociais de trabalhadores braçais se articulavam e pautavam 

melhores condições de sobrevivência, alguns deles se articulando com disputas semelhantes 

travadas ao redor do mundo. A classe média urbana brasileira estabelecia acordos e 

desacordos com a elite brasileira agora bifurcada em grandes propriedades rurais e indústrias 

urbanas – embora não exista aí a cristalização e polarização irredutível dos interesses 

elitistas.
121

 Essas são poucas, mas importantes características que alimentam a historiografia 

brasileira acerca da primeira metade do século passado até os anos trinta, panorama dinâmico 

da sociedade brasileira que em termos discursivos pretendia alçar novos voos e mitigar o 

fantasma do atraso colonial sempre assombroso, embora a nação carregasse ainda estruturas e 

relações sociais assentadas no processo de formação da colônia brasileira.
122

 No campo, 

evidentemente, a história também acontecia e com ela homens e mulheres continuavam a 

levar a vida, trabalhando em várias modalidades e circunstâncias, mesmo que a brutalidade 

das desigualdades sociais e os arranjos políticos e sociais de preservação e reprodução dos 

status quo fosse tão comum quanto a própria existência. Quer dizer, tanto na cidade como no 

campo, houve a constante reorganização de setores elitistas – conciliando projetos 

desenvolvimentistas que assegurassem a continuidade de sua hegemonia – a fim de se manter 

as bases de exploração econômica sobre classes de trabalhadores organizadas sindicalmente 

ou não. Por outro lado, os segmentos menos abastados e mais sofríveis – econômica, política 

e socialmente – arranjavam-se às duras penas, formando uma massa populacional cada vez 
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maior e desestabilizadora dos discursos que anunciavam a cidadania, o progresso, o projeto 

nacional e, em especial, a utopia de uma nação moderna.
123

   

 É nesse cenário nada homogêneo que Raquel de Queiroz, nascida em família de boa 

renda, no interior do Ceará, publica O Quinze, romance de aproximadamente 150 páginas, 

redigido quando a autora se aproximava apenas dos vinte anos de idade. Publicado em 1930, a 

obra é ambientada no ano de 1915, no próprio estado cearense, tendo como cenário principal 

uma avassaladora seca climática que assolou grande parte da região nordeste do país. Essas 

informações iniciais atestam imediatamente que a obra possui dupla temporalidade, ou seja, 

ela é narrada e publicada em determinada época, porém o objeto da narrativa se refere a 

período anterior quando a própria escritora possuía somente cinco anos de vida. Essa 

distinção entre dois tempos de ação – a narrativa e o narrado – nem sempre ocorre na 

literatura, mas sua elucidação é parte importante para o historiador que se habilita ao trato da 

fonte literária, pois seu caráter crucial de identificação temporal do escrito se subordina à 

necessidade de ele observar as possíveis intenções dos autores ao narrarem algo naquela 

época e não em outra. Ele poderá perguntar, por exemplo, por que a autora opta por ambientar 

sua ficção em 1915 e não em 1889, ou mesmo em 1930. Mesmo que aparentemente sem 

grande relevo, estabelecer os recortes temporais (quando possível) de uma fonte literária pode 

revelar ao seu intérprete indícios e pistas consideráveis para a compreensão dos sentidos do 

texto em análise. 

 E do que mais se constitui O Quinze? Para Nélida Piñon, escritora brasileira, que 

assina prefácio da edição comemorativa do romance – 100° edição lançada pela editora José 

Olympio: – 

O tecido romanesco gravita em torno da trágica seca de 1915. Seu 

emaranhado de episódios e de condutas pungentes, protagonizados por 

Conceição, Vicente, o vaqueiro Chico Bento, cada qual vivendo sua 

sorte, impulsiona uma ação que compromete a comunidade rural. 

Vicente e Conceição padecem de inconclusa história de amor, e o 

vaqueiro transita em meio à miséria e à dor.
124

 

 

O romance narrado de forma onisciente por Raquel de Queiroz – a narradora fantasma 

– possui três personagens principais que abastecem núcleos singulares e específicos da trama 

armada, mas que funcionam correspondentemente entre eles, o que produz a sensação para os 
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leitores de personagens vivendo ficticiamente vidas compartilhadas – perceptível na leitura da 

obra – em meio à diversidade de níveis do cotidiano. Apesar disso, a narrativa onisciente é 

alternada por diálogos travados entre as personagens principais e coadjuvantes. Vicente e 

Conceição surgem primeiro na narrativa da obra como primos que nutrem amor e admiração 

platônicos apesar que um ou o outro não revelem, na realidade da história fictícia, esses 

sentimentos recíprocos. Vicente, filho de pais proprietários de terra no interior do Ceará, nos 

arredores de Quixadá, é sujeito apaixonado pela vida rural e o universo de significados que 

dela brota. Gasta os dias nos afazeres da fazenda da família, distribuindo comandos e se 

misturando aos trabalhadores da propriedade nas atividades do campo. Deseja a vida que leva 

e o angustia assistir a seca climática de 1915 diluir vagarosamente as condições normais de 

existência no mundo ao seu redor. 

Encostado a uma jurema seca, defronte ao juazeiro que a foice dos 

cabras ia pouco a pouco mutilando, Vicente dirigia a distribuição de 

rama verde ao gado. Reses magras, com grandes ossos agudos furando 

o couro das ancas, devoravam confiadamente os rebentões que a ponta 

dos terçados espalhava pelo chão.  

Era raro e alarmante, em março, ainda se tratar de gado. Vicente 

pensava sombriamente no que seria de tanta rês, se de fato não viesse 

o inverno. A rama já não dava nem para um mês.  

Imaginara retirar uma porção de gado para a serra. Mas, sabia lá? Na 

serra, também, o recurso falta... Também o pasto seca... Também a 

água dos riachos afina, até se transformar num fio gotejante e 

transparente. Além disso, a viagem sem pasto, sem bebida certa, havia 

de ser um horror, morreria tudo.
125

 

 

Vicente é mormente uma personagem contemplativa no plano ficcional de O Quinze. 

Homem discreto, objetivo e pragmático, que existe no romance por meio de ações bem 

equilibradas e sóbrias. Ainda assim, defrontado por rigoroso regime de seca que lhe apresenta 

obstáculos na condução do trabalho coletivo da fazenda, será também uma personagem 

afetada por dramas pessoais e paralelos, revelando-se um indivíduo assolado subjetivamente, 

e de maneira dupla, por expectativas conjunturais – a chegada do inverno, a resistência do 

pasto, a perpetuação da água nos riachos – e por um pragmatismo próprio de agir mediante as 

possibilidades apresentadas. Mais introspectivo que extrovertido, fiel mais à seriedade que à 

graça saboreada em companhia de Conceição, Vicente é o signo da quietude e esperança 

aludidas por subterfúgios na escrita do romance. Raquel de Queiroz deposita nesse sujeito 

irreal significados profundos normalmente perceptíveis apenas em camadas abaixo da 
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superfície das sentenças e parágrafos projetados. A contemplação característica de Vicente 

cria para o homem do campo imagem de sabedoria e racionalidade diante da gravidade dos 

problemas sociais. Olhando a ―foice dos cabras‖, perde-se na imaginação do que acontecerá 

se a seca resistir, e perseverando, como poderia proceder a fim de esticar a sobrevivência do 

gado e da unidade social da qual é parte. A foice fazia o juazeiro deitar e Vicente, 

contemplativo, desperto em sua quietude, busca por soluções antevendo a agravamento de sua 

realidade, propondo aos seus leitores um elo de reciprocidade ao representar um indivíduo 

dotado de desejos, vontades e imaginação.   

Essa consideração acerca de Vicente pode ser recolada também na compreensão das 

outras personagens centrais do drama narrado pela autora cearense. Todavia, é fundamental 

alentar que essa subjetividade semelhante entre personagens de estruturas psicológicas 

diferentes, cada qual existindo à sua maneira no interior do romance, é possível em função de 

outra personagem central do livro: a seca. À medida que se lê a obra, demonstra-se com certa 

clareza descritiva que a autora destina a um evento narrativo – neste caso, evento climático – 

papel vital para o desenvolvimento da narrativa e das relações que as personagens 

protagonizam entre elas e com as coadjuvantes. Bem como, será a seca a principal 

responsável, contudo não a única, para acionar momentos de intensificação e dramatização do 

enredo, partindo daí a exploração do universo subjetivo que condiciona cada sujeito narrado 

em sua movimentação no desenrolar do romance.  

Assim, destaque-se os limites da fonte literária que temos analisado para interpretar 

aspectos históricos da subjetividade humana em região rural do Brasil, ou seja, reconhecer 

que as representações
126

 estabelecidas em O Quinze, intencionalmente pensadas pela autora, 

estão intimamente vinculadas com um cenário específico narrado. Significa dizer de outro 

modo que toda análise histórica que parta dessa obra deve observar os limites propostos por 

quem a escreveu, ainda que o leitor intérprete prolongue tais limites de maneira lógica e 

segundo seu plano hipotético.
127

 

Insisto nessa determinação pois o objetivo geral do artigo é definir certas expressões 

da subjetividade humana quando verificadas em dimensões do cotidiano; no caso apontado, 

organizar algumas definições dessa subjetividade no espaço do campo, no Brasil do início do 

século passado, como forma de aventar como indivíduos de uma região determinada 
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formulavam explicações sobre o mundo em que viviam e engendravam estratégias
128

 de 

participação na vida social, fosse em situações estáveis ou tensionadas. Passemos, por 

conseguinte, a algumas características de Conceição, moça da cidade que passava férias no 

campo em casa de sua avó Inácia.    

Conceição é mulher bonita e jovem, que durante as férias se mudava para a casa da 

avó, ficando próxima de seu primo Vicente por quem nutria mais que mera simpatia ou 

relação de consanguinidade. Leitora, dormia sempre depois da avó por gostar de folhear livros 

retirados da biblioteca da matriarca. Essa constatação revela se bem que em pequena 

proporção a difusão da cultura escrita em espaço tradicionalmente apreendido como lócus da 

oralidade, normalmente tomada por oposição às práticas de escrita e leitura como agentes 

posteriores de organização e manifestação da memória e conhecimento.  

Ao longo do romance, essa personagem se mostrará figura representativa de valores 

como a solidariedade, justiça e proteção, constituindo uma voz narrada que inspira e transmite 

a necessidade da moral para o funcionamento da sociedade. Segundo Nélida Piñon, no 

prefácio mencionado, ―Conceição resguarda suas razões secretas para viver. Benevolente com 

o próximo, é arbitrária com Vicente e com o mundo quando lhe faltam forças para corrigi-

los‖. Suas ações como figura central na trama fazem parte da estratégia da autora em a 

transformar no elemento de força social destinado a atuar em situações de ampla tensão, por 

exemplo, quando assume cargo de voluntária nos campos de concentração de Fortaleza, 

provendo dentro de seus limites auxílio aos desabrigados e retirantes. Travará uma disputa 

com Vicente – por ciúmes –, com o mundo – diante das desigualdades sociais severas –, mas 

principalmente consigo mesma ao perceber a perenidade de seus valores pouco a pouco 

subtraídos pela persistência da seca e ineficácia dos serviços públicos relativos ao combate 

dos problemas sociais.  

Conceição ―padece de severa noção de justiça e moral. E ressente-se por não poder 

livrar os sertanejos do analfabetismo, da miséria, do destino trágico a que estão previamente 

condenados‖. O ressentimento, sintomático na vida de Conceição, não será atributo exclusivo 

da jovem professora, entretanto, adquirirá com ela proporções elevadas na medida que essa 

expressão da subjetividade humana se manifesta em conflito com questões sociais caras ao 

tempo e espaço narrados: população majoritariamente analfabeta e empobrecida, vivendo em 
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condições subumanas de miséria, quando não morrendo por fome e desespero nas beiras das 

rodagens.  

O impacto produzido por Conceição, ainda mais estrondoso por se tratar de 

personagem feminina, deve ser mensurado mediante os possíveis sentidos planejados pela 

autora ao escrever para seus receptores da época. Primeiro, os ideais defendidos por 

Conceição e seu protagonismo diversificado na narrativa – seja no universo domiciliar ou 

público – inquieta acerca da ineficiência dos poderes políticos tradicionais tanto no combate 

direto e preventivo de situação climática reincidente na região do Nordeste, como na 

insuficiência das medidas adotadas para auxílio dos retirantes que se avolumavam semimortos 

em campos de concentração ou que se perdiam entre a vegetação espinhenta e beiras de 

estradas eternas. Segundo, sua existência fictícia é no fundo denúncia categórica sobre o 

paradoxo dos discursos republicanos. Como falar em modernidade, progresso, avanço, 

civilização, ordem e tantas outras pronúncias bradadas por elites republicanas, se no interior 

da região nordestina – e não apenas lá – resistia a desordem, a pobreza popular, a morte por 

inanição, o caos da tragédia social? Como falar em representatividade política ou democracia 

se faltavam para muitos o acesso à justiça, à igualdade e à vida?  

 Libertária em tantos sentidos, Conceição apadrinhava meninos, diariamente 

providenciava recursos para desabrigados, arranjava empregos como podia para conhecidos e 

constituía para o mundo, através de si, ideais de sociabilidade e defesa de princípios. Em seu 

caso, a leitura e o ensino escolar eram as principais fontes de sua energia para encarar os 

traumas que assistia – e os seus próprios –, usando desses artifícios para se posicionar na 

sociedade. Possuía muitas ideias, algumas ressentidas até por sua escudeira, Mãe Nácia.  

Conceição tinha vinte e dois anos e não falava em casar. As poucas 

tentativas de namoro tinham-se ido embora com os dezoito anos e o 

tempo de normalista; dizia alegremente que nascera solteirona. 

Ouvindo isso, a avó encolhia os ombros e sentenciava que mulher que 

não casa é um aleijão... 

- Esta menina tem umas ideias! 

Estaria com razão a avó? Porque, de fato, Conceição talvez tivesse 

umas ideias; escrevia um livro sobre pedagogia, rabiscara dois 

sonetos, e às vezes lhe acontecia de citar Nordau ou o Renan da 

biblioteca do avô. 

Chegara até a se arriscar em leituras socialistas, e justamente dessas 

leituras é que lhe saíam as piores das tais ideias, estranhas e absurdas à 

avó. 

Acostumada a pensar por si, a viver isolada, criara para o seu uso 

ideais e preconceitos próprios, às vezes largos, às vezes ousados, e que 
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pecavam principalmente pela excessiva marca de casa (grifos em 

itálico no original).
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 Vicente, Conceição e Chico Bento. A contemplação, o ressentimento e a angústia. 

Sim, a angústia andará com Chico Bento como o pássaro que carrega suas asas. Essa terceira 

figura central se torna ao longo da prosa romanesca o ponto mais dramático e angustiante no 

jogo das representações sociais e imagens literárias arquitetadas por Queiroz para decifrar a 

relação do homem com a natureza, aquela externa a ele configurada em recursos naturais 

escassos, mas também do homem com sua própria natureza: a coragem, o medo, a fraqueza, a 

força, a humilhação, a afetividade, os sonhos e os desejos. Chico Bento carrega consigo 

durante o jogo narrativo todas essas vicissitudes que são o transitar de atmosferas subjetivas 

em acordo com situações concretas e materiais da ação humana.  

 Vaqueiro conhecido de Vicente e compadre de Conceição – madrinha de um de seus 

rebentos –, Chico Bento se vê encruzilhado ao receber ordens da patroa para soltar o gado 

uma vez que não mais havia recursos de manutenção. Representante da categoria mais 

comum durante as secas prolongadas que assombravam o Nordeste, Chico e sua família se 

tornam retirantes em estradas quase desertas, rumando para a capital Fortaleza onde se 

poderia encontrar alguma passagem para o Norte ou qualquer ofício que atenuasse o 

desamparo da má sorte. 

Agora, ao Chico Bento, como único recurso, só restava arribar. 

Sem legume, sem serviço, sem meios de nenhuma espécie, não havia 

de ficar morrendo de fome, enquanto a seca durasse.  

Depois, o mundo é grande e no Amazonas sempre há borracha... 

Alta noite, na camarinha fechada que uma lamparina moribunda 

alumiava mal, combinou com a mulher o plano de partida. Ela ouvia 

chorando, enxugando na varanda encarnada da rede, os olhos cegos de 

lágrimas. 

Chico Bento, na confiança de seu sonho, procurou animá-la, 

contando-lhe os mil casos de retirantes enriquecidos no Norte 

(grifos meus).
130

 

 

 Não foi assim. As vidas fictícias de Chico, Cordulina, sua esposa, e os meninos quase 

sem idade que mais se confundiam com as poucas tralhas que carregavam, seriam as mais 

duras provações a que pode estar sujeito o indivíduo. Retirando-se por necessidade e instinto 

de sobrevivência, impulsionados por medo e coragem, por sonhos incertos, mas sobretudo 
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movidos pela aproximação da morte, Chico Bento e sua família viram suas vidas 

empobrecidas e miseráveis se tornarem sinônimo de angústia. O desespero da fome, a 

fragilidade dos corpos, a insegurança das estradas e o desalento de seus espíritos formavam 

verdadeiro turbilhão de emoções dramático e insuportável. Antes de tanta desgraça que ainda 

haveria de lhe ocorrer, Chico Bento presencia uma cena de horror e descrença nos primeiros 

dias de retirada.  

Debaixo de um juazeiro grande, todo um bando de retirantes se 

arranchara: uma velha, dois homens, uma mulher nova, algumas 

crianças.  

O sol, no céu, marcava onze horas. Quando Chico Bento, com seu 

grupo, apontou na estrada, os homens esfolavam uma rês e as 

mulheres faziam ferver uma lata de querosene cheia de água, 

abanando o fogo com um chapéu de palha muito sujo e remendado. 

Encostando-se ao tronco, Chico Bento se dirigiu aos esfoladores: 

(...) – De que morreu essa novilha? Se não é de minha conta?  

– De mal dos chifres. Nós já achamos ela doente. E vamos aproveitar, 

mode não dar para os urubus. 

Chico Bento cuspiu longe, enojado: 

– E vosmecês têm coragem de comer isso? Me rupina só de olhar... 

– Faz dois dias que a gente não bota um de-comer de panela na boca... 

Chico Bento alargou os braços, num gesto de fraternidade: 

– Por isso não! Aí nas cargas eu tenho um resto de criação salgada que 

dá para nós. Rebolem essa porqueira pros urubus, que já é deles! Eu 

vou lá deixar um cristão comer bicho podre de mal, tendo um 

bocado do meu surrão! (grifos meus).
131

 

 

 A angústia se transforma em solidariedade. O horror inacreditável, descrente, 

transmuta-se em presteza e força. Manifestam-se nesse pedaço da obra as estratégias e táticas 

de sobrevivência em meio ao desespero e escassez, por mais vis e impensáveis que pareçam, e 

a utilização de códigos sociais de conduta adequados para o enfretamento de adversidades. O 

cristianismo, por vezes matéria da hegemonia de elites históricas, ganha outro sentido na 

narrativa de O Quinze, a saber, o reconhecimento do outro como seu igual. Para Chico Bento, 

era inadmissível ver um ente seu – de religião, de miséria, de fome, de desespero e 

humanidade – quase amansar o estômago faminto com carniça de urubus. Era preciso intervir! 

Manter o princípio ético de dividir a angústia mesmo comprometendo a ração da mulher e 

dos rebentos nos dias negros que viriam. Nessa passagem, aparece com nitidez a função 

interventora da literatura através de seu efeito catártico e mobilizador ao imprimir no leitor 

imagem suficientemente forte e desestabilizadora. Com imaginação histórica, é plausível 
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inferir que os leitores do romance à época que saía do prelo e ganhava os salões públicos e 

salas particulares, impressionavam-se, por um lado, exasperados, pela agudeza da miséria, por 

outro, a capacidade da gente pobre formar redes de solidariedade e resistência em condições 

incomuns. 

 Mas onde estava Deus nisso tudo? Ali havia um Chico para interceder e suprir a falta 

da carne salgada. Pois bem, é verdade, o que aconteceu embaixo do juazeiro grande era 

raridade por se tratar de mar de retirantes. Onde não havia Chico Bento, o que sobrava era 

abandono, secura, desejo pela morte. A morte chegava não de supetão, mas aos sussurros, 

praguejando nos ouvidos dos que trafegavam solitariamente o deserto do Ceará. Ela os 

acompanhava esperando para que o sofrimento mostrasse toda sua energia e capacidade. 

Depois que aviltasse por completo a humanidade dos errantes, teria apenas o trabalho de 

emitir o som definitivo. A morte chegaria para todos, cedo ou tarde. E ela chegou também 

para o grupo de Chico Bento, conciliando seus indizíveis desejos de morte e a angústia de 

viver a seca maligna. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

APÓS O ÚLTIMO EPISÓDIO, É POSSÍVEL UM RECOMEÇO: A 

DISSOLUÇÃO DA INTERNACIONAL COMUNISTA E O 

INTERNACIONALISMO REVOLUCIONÁRIO. 

  
Fhelipe Emannuel Vicente da Silva

132
 

 

A dissolução da Internacional Comunista ou Comintern em 1943 significou o fim, em termos 

formais, da tentativa de organização revolucionário a partir de qualquer noção de 

internacionalismo marxista. Neste sentido, pode-se afirmar que esta foi a última grande 

organização internacional dos trabalhadores. Este trabalho pretende investigar, observando o 

processo histórico, quando a pauta internacionalista deixou de ser prioridade para a esquerda 

comunista internacional, pois observando a atualidade histórica, assistimos uma inflexão 

hegemônica na esquerda na direção da via parlamentar e o abandono da agenda pela 

transformação radical e revolucionária da sociedade.  

 

 

Palavras-Chave: Internacional Comunista; Internacionalismo Revolucionário, Esquerda 

Comunista.  

 

 

INTRODUÇÃO  

 

Logo de início queria destacar que esse pequeno trabalho tem a intenção de convidar 

os interessados que estudam as organizações de esquerda no mundo a refletirem sobre o tema. 

Este trabalho não tem a pretensão, em afirmar ou dar respostas, mas sim realizar perguntas. 

Também gostaria de lamentar, algo que espero com o tempo superar, o meu pouco 

conhecimento sobre o tema, fruto do pouco aprofundamento na literatura especializada.  

 Neste sentido, ao observamos o processo histórico, podemos identificar que o 

internacionalismo, ou seja, um ponto central de coordenação e cooperação da classe operária, 

teve fim, em termos formais, com a dissolução da Internacional Comunista (IC) ou 

Comintern, em 1943, depois não tivemos nenhuma outra organização revolucionária de 

destaque, como a IC, que partisse de qualquer noção de internacionalismo marxista.  

 Antes de realizamos algumas perguntas, que são extremamente necessárias, gostaria 

de compartilhar do pensamento de Michel Lowy, onde diz: 

O comunismo é um movimento internacionalista em razão do caráter 

universalista e humanista de seus objetivos. Sem essa dimensão ética, 

não é possível compreender o engajamento total e o sacrifício de 

gerações de militantes do movimento operário pelo mundo pela causa 

do socialismo internacional. Entretanto, se o internacionalismo fosse 
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apenas um princípio moral, um imperativo categórico, seria fácil 

rejeitá-lo como uma bela utopia. Se este não é o caso, é porque ele tira 

sua força política de condições objetivas, concretas e materiais, já 

analisadas por Marx e Engels no Manifesto: a unificação econômica 

do mundo pelo sistema capitalista. (LOWY, 1998, P. 98).  

 

 

 Portanto, algumas perguntas iniciais devem ser realizadas para a reflexão, como: 

quando a pauta internacionalista deixou de ser prioridade para a esquerda comunista 

internacional? Qual a situação atual das organizações do movimento operário internacional? 

O que levou a essa mudança de posição da esquerda comunista internacional, pois todos 

admitem ou admitiam, que a unidade internacional dos trabalhadores, é algo extremamente 

necessário e estratégico, considerando que a revolução deve ocorrer apenas e somente 

internacionalmente, para a unificação das forças do proletariado mundial contra as forças 

maléficas do capital. São indagações necessárias, principalmente, no momento atual, onde a 

classe trabalhadora não conta com nenhuma coordenação internacional.  

Atualmente, mais do que em qualquer outra época, os problemas causados pelo 

capital, que tanto faz sofrer a classe trabalhadora, são internacionais e por isso exigem 

soluções mundiais. Com a dissolução da Internacional Comunista, o movimento comunista 

internacional ficou órfão de uma mínima coordenação e cooperação internacional. 

 Mas, antes de irmos ao objeto dessa reflexão, se faz necessário, mencionamos as 

raízes do internacionalismo marxiano e as duas primeiras tentativas de coordenação e 

cooperação internacional entre os trabalhadores, que são: Associação Internacional dos 

Trabalhadores ou AIT e a Internacional Socialista.  

 

O COMEÇO 

 

 De todas as frases do pensamento marxista, a que representa a primeira faísca do 

internacionalismo revolucionário marxiano é, sem dúvida, a última frase do Manifesto 

Comunista, publicado no final de fevereiro de 1848, em Londres, onde Marx e Engels, fazem 

um apelo: ―Proletários de todos os países, uni-vos! ‖, essa frase despertou e continua 

despertando em milhões de revolucionários em todo o mundo o desejo pela a união de todos 

os trabalhadores explorados do mundo contra as forças nocivas do capital. 

  Esse apelo começa a ser concretizado, quando ambos começam a tentar organizar a 

classe operária numa solidariedade internacionalista, primeiramente, juntando revolucionários 
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alemães, franceses e ingleses na Lida dos Comunistas de 1847-48 e dezesseis anos após, com 

a organização da Internacional Operária (Associação Internacional dos Trabalhadores ou 

AIT), fundada em Londres, no St. Martin Hall, no ano de 1864 (LOWY, 1998).   

 O primeiro passo para o internacionalismo revolucionário estava dado, a classe 

operária atingia um patamar superior de organização, indo além dos limites tradicionais das 

fronteiras nacionais, de raça e de língua, como afirmavam Marx e Engels: ―O proletariado não 

tem pátria‖. A classe operária agora tinha uma referência central na organização e cooperação 

internacional.  

 Mas, as disputas internas dentro da AIT, desde antes de 1870, principalmente, entre os 

grupos de Bakunin e de Marx e a derrota dos proletários da Comuna de Paris foram 

fenômenos decisivos para que a AIT não sobrevivesse. Em 1872, é realizado na cidade de 

Haia, na Holanda, o último congresso da AIT em solo europeu, pois por proposta de Marx a 

AIT foi transferida para Nova York, nos Estados Unidos, onde vai sobreviver por mais quatro 

anos (CARONE, 2000).   

 O grupo de Bakunin reage e celebra em Zurique uma reunião, que vai resultar num 

congresso em Saint Imier, na Suiça, onde se decidiu pela continuidade da AIT, que depois 

ficaria conhecida como a Internacional anti-autoritária. Em 1873, acontece outro congresso 

em Genebra, onde os estatutos da AIT são modificados para que fiquem de acordo com os 

princípios defendidos pelo grupo de Bakunin. A Internacional ―marxista‖, sobrevive até julho 

de 1876, quando num congresso na Filadélfia foi acordada a sua dissolução (COGGIOLA, 

2011). É importante destacar algo que vai ser fundamental na nossa narrativa, a decisão de 

suspender provisoriamente e não permanentemente a AIT, ou seja, para Marx e Engels o 

espírito internacionalista dos trabalhadores devia continuar e como veremos continuou, com a 

fundação da Internacional Socialista.  

A fundação da Internacional Socialista, ocorre durante a Exposição Universal de Paris, 

em julho de 1889, onde diversas corretes partidárias e associações estavam reunidas e acabam 

concordando em forma uma nova Internacional, está ―colocara no centro de suas 

preocupações a luta pela Paz, assim como pela democracia e pelo socialismo‖ (DEL ROIO, 

2015, P. 105). A socialdemocracia alemã era considerada e admitida como a corrente que 

liderava a Internacional Socialista.   

A grande virada histórica, acontece no verão europeu de 1914, com a eclosão da 

Primeira Guerra Mundial, pela primeira vez na história, todas as grandes nações imperialistas 
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capitalistas se confrontavam no campo de batalha, com um poder bélico que até então a 

humanidade não tinha conhecido.  

A concentração de todas as forças da Internacional na estratégia pela Paz, facilitou a 

submissão do SPD – Partido Socialdemocrata da Alemanha a burguesia, que tinha como 

objetivo, com a sua ideologia nacionalista, a ‗nacionalização‘ da classe operária. Assim como 

a AIT, a IS também rachou, de um lado tínhamos a posição majoritária composta pelo SPD e 

os que o seguiam como os holandeses e os escandinavos e do outro os que seguiam o partido 

francês, como os ingleses, italianos, balcânicos, poloneses e russos.  

A capitulação sem resistência da IS, a traição em primeiro lugar do SPD, o partido 

referência, quando não se opuseram à guerra e decidem apoia as suas respectivas burguesias 

nacionais e a mais grande derrota para a movimento operário socialista, desde o massacre da 

Comuna de Parias, quando milhões de proletários, insuflados por um discurso de hegemonia 

burguesa, partiram para morrerem na guerra pela pátria, que só lhes dava a barbárie, miséria e 

exploração do trabalho, atingiram Lenin fortemente.  

Entre os poucos socialistas revolucionários que se opuseram à guerra, Lenin foi o que 

melhor percebeu na guerra, uma condição ou situação para a revolução socialista 

internacional, então era necessária uma mudança estratégica, era preciso travar uma 

verdadeira guerra emancipadora, ou seja, a guerra civil contra as burguesias, tanto a do seu 

país, como a dois países alheios. E Lenin, percebendo que a socialdemocracia alemã havia 

abandonado a perspectiva socialista e estava assumindo o nacionalismo burguês, juntamente 

com a capitulação da IS, declara ser preciso criar um novo agrupamento socialista mais sólido 

entre todos os operários, que seria a construção de uma nova Internacional, cujo o primeiro 

passo a ser dado era a ruptura completa com o oportunismo que se unia com a burguesia. 

 Finalmente, Lenin consegue o apoio necessário e entre os dias 2 e 6 de março de 1919, 

é celebrado o Congresso de fundação da Internacional Comunista, o objetivo de Lenin estava 

concretizado. Deste encontro sai a compreensão de que é necessário destruir a democracia 

burguesa, ou seja, camisa de força do Estado burguês e a sua substituição por outra forma de 

democracia, que seria a ditadura democrática do proletariado, organizada por conselhos 

operários, os sovietes.  

 

O ÚLTIMO EPISÓDIO: A DISSOLUÇÃO 
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A Internacional Comunista, logo se destaca ao priorizar os princípios teóricos 

formulados por Marx, nos estatutos da Associação Internacional dos Trabalhadores, onde: a 

emancipação dos trabalhadores deve ser social e internacional. ―As estruturas da IC, 

precisamente, foram concebidas para que não se repetisse o ocorrido em 1914 – a terceira 

internacional não ruiria como a segunda quando chegasse a hora da verdade‖ (CLAUDÍN, 

2013, P. 37). Por ironia da história, quando os proletários estão empenhados e derrotando o 

imperialismo fascista na Segunda Guerra Mundial, a IC, órgão responsável pela organização 

do proletariado internacional, é dissolvido. 

Em 1943, vinte e quatro anos após sua fundação, o partido comunista mundial, a 

Internacional Comunista era dissolvida, transformando as suas seções em partidos 

independentes. A ruptura causada pela dissolução da IC, não conciliava com o 

internacionalismo marxista, onde é essencial uma organização internacional dos trabalhadores 

e a subordinação dos interesses particulares (de cada país) aos interesses gerais, para que haja 

o triunfo da revolução proletária mundial.  

A dissolução da IC foi aprovada por uma minoria de apenas 28 seções, das 76 que 

haviam participado do último congresso, o procedimento adotado demonstra a urgência em 

dissolvê-la. E o motivo de tal urgência era, nas palavras de Stalin, para: ―o fortalecimento 

ulterior da Frente Única dos Aliados (...)‖ (CLAUDÍN, 2013, P. 46). O que impedia esse 

fortalecimento era o programa de ‗revolução mundial‘ da IC, que as burguesias destes países 

continuavam levando a sério, de modo que era preciso dar garantias aos Estados capitalistas 

aliados da URSS, para facilitar as negociações entre os Aliados.  

A versão oficial do Presidium, na a resolução de dissolução da IC de 1943, declara que 

a experiência da IC, demonstra a incapacidade desta de organizar os trabalhadores a partir de 

um centro internacional.  

O fim da IC, demonstra a impotência desta em superar as contradições existentes entre 

o capitalismo e os interesses dela mesma, esta não conseguiu superar esta contradição e 

interpretar a realidade para a sua transformação revolucionária, muito pelo contrário, ao ser 

dissolvida, não apenas abre mão do seu programa, mas também demonstra total submissão 

aos grandes representantes do capitalismo mundial. 

Além de dissolver a IC, a resolução do Presidium não só põe fim a estratégia de 

transformar a luta antifascista em revolução socialista, como também não faz nenhuma 

referência a luta de libertação dos povos das colônias e semicolônias e põe a camisa de força 
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da democracia burguesa, quando limita a atuação dos milhões de revolucionários as fronteiras 

e leis de seus respectivos países.  

A IC foi dissolvida em 1943, antes de concretizar o seu objetivo de revolução mundial, 

para facilitar a colaboração entre a URSS e os Estados imperialistas capitalistas, que 

ironicamente se organizaram para liquidá-la. A IC, não foi capaz de fazer a leitura correta da 

realidade e oferecer uma saída revolucionária para nenhum país. A crise da IC não é apenas 

da sua estrutura organizacional centralizadora, é acima de tudo uma crise teórica e política, 

perdeu-se o hábito de submeter a experiência acumulada a crítica rigorosa dos comunistas.  

O fracasso da IC, não serve como prova, como muitos afirmam, de que é impossível 

uma forma de organização internacional do movimento revolucionário. Uma coordenação e 

cooperação entre os operários do mundo atualmente, além de ser estratégico é de fundamental 

importância para a verdadeira emancipação humana tenha êxito. O que fracassou 

historicamente não foi o marxismo, mas uma determinada dogmatização e perversão do 

pensamento marxiano. ―Sua essência crítico-revolucionária, não poucas de suas concepções e 

teses, permanecem vivas, atuais‖ (CLAUDÍN, 2013, P.30). Precisamos da continuidade ao 

espírito internacionalista dos trabalhadores. 

 

É POSSÍVEL UM RECOMEÇO?  

 

Atualmente, cento e sessenta e oito anos após o Manifesto, noventa e sete anos após a 

fundação da Internacional e setenta e três anos após sua dissolução, o que temos em termos de 

coordenação e cooperação entre os proletários do mundo?  

O que vemos hoje é à esquerda mundial recorrendo ao jogo parlamentar, tendo a 

ilusão, ou iludindo conscientemente a classe trabalhadora e, portanto, a traindo, de que este 

espaço é o mais adequado para a solução dos problemas da classe trabalhadora mundial. Tal 

via está fadada ao fracasso, como a história demonstrou e vem demonstrando, ―as reformas 

elaboradas no centro da política institucional pouco adicionam ao projeto socialista‖ 

(SOUZA, 2014, P. 26).  

O Professor de Ciência Política da Unesp/Marília, Marcos Del Roio, faz uma 

descrição que se encaixa perfeitamente na situação pela qual, infelizmente, passa a esquerda 

comunista mundial atualmente, onde diz:  ―A aristocracia operária, a burocracia sindical e 

partidária criaram interesses próprios que as aproxima do interesse da burguesia e da pequena 
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burguesia, de modo a aderir à ideologia nacionalista e imperialista sem maiores problemas‖ 

(DEL ROIO, 2015, P.113).  

No entanto, ao mesmo tempo em que a esquerda comunista está em crise, a leitura da 

realidade feita por István Mészáros, ao constata a crise estrutural do capital, na década de 

1970, abre uma nova situação, que coloca a revolução socialista na ordem do dia. ―Isso 

porque objetivamente o capital alcança, de forma irrecuperável, seus limites estruturais e 

torna-se incapaz de deslocar suas contradições acumuladas, o que sempre o resgatou de suas 

crises cíclicas (SOUZA, 2014, P. 27). Temos que superar o pensamento do senso comum, 

onde se acha que qualquer tipo de mudança deve passar necessariamente pelo parlamento 

burguês.  

Neste sentindo, precisamos de um novo internacionalismo revolucionário que der 

continuidade ao espírito internacionalista dos trabalhadores, que não cometa os mesmos erros 

do passado, que preserve o que tivemos de melhor nas experiências internacionalistas do 

passado, que responda aos ataques do capital com uma ofensiva socialista revolucionária, com 

o proletariado internacional organizado e que surja como alternativa radical ao sistema 

parlamentar. Atualmente, mesmo com as facilidades de comunicação e articulação 

internacional, não consigo identificar os germes de um novo internacionalismo 

revolucionário, ficando essa tarefa urgente para os revolucionários do século XXI.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

 

CLAUDÍN, Fernando. A crise do movimento comunista internacional. São Paulo: 

Expressão Popular, 2013, 2a ed. 

DEL ROIO, Marcos. Lenin e a Internacional. In. DEO, Anderson; MAZZEO, Antonio 

Carlos; DEL ROIO, Marcos (Org.). Lenin: Teoria e Prática Revolucionária. Marília: Oficina 

Universitária; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2015. p. 105-128.  

LOWY, Michael. Por um novo internacionalismo. Lutas Sociais, São Paulo, n. 5, p. 97-106, 

jul./dez. 1998.   

CARONE, Edgard. As origens da III Internacional Comunista. Estudos de Sociologia, v. 5, 

n. 8, p. 129- 141, 2000.  

COGGIOLA, Osvaldo. A Primeira Internacional Operária e a Comuna de Paris. Aurora, 

n. 8, p. 165-183, ago. 2011.  



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

SOUZA, Rafael Bellan Rodrigues de. O Estado e a transição em Mészáros: rompendo a 

camisa de força da democracia burguesa. Lutas Sociais, São Paulo, vol. 18, n. 32, p. 24-32, 

jan./jun. 2014.  

LOWY, Michael. O sonho naufragado: a Revolução de Outubro e a questão nacional. 

Lutas Sociais, São Paulo, n. 7, p. 131-142, 2001.  

PERICÁS, Luiz Bernardo. José Carlos Mariátegui e o Comintern. Lutas Sociais, São 

Paulo, n. 25/26, p. 176-190, 2º sem. de 2010 e 1º sem. de 2011.  

DEL ROIO, Marcos. A dinâmica geopolítica da Internacional Comunista. In: Encontro 

Regional de História: Poder, Violência e Exclusão, 19., 2008, São Paulo. Anais... São Paulo: 

ANPUH/SP, 2008, p. 1-13.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

ANÁLISE HISTÓRICA: COMO A CULTURA PATRIARCAL 

INFLUENCIOU NO SURGIMENTO DE UMA CULTURA DO 

ESTUPRO. 
 

Fernanda Telles Meimes
133

 

Monielly Suelen Gomes Barboza
134

 

 

Pretende-se discutir a respeito da sociedade contemporânea e como esta vive e transmite às 

novas gerações ensinamentos de uma sociedade patriarcal, falocêntrica, e que, desse modo, 

acabam alimentando uma cultura de dominação masculina. Dessa forma, encontra-se 

naturalizado na sociedade a mulher como ―sexo frágil‖, e, por esse motivo, o ―dominante‖, ou 

seja o homem, de todas as formas possíveis, tenta impor-se à mulher, ao feminino, causando 

as mais variadas formas de violência (psicológica, física, sexual...). Tratando especificamente 

da violência física sexual e como essa estrutura patriarcal colabora para que tal ato de 

brutalidade seja naturalizado e faça parte de uma cultura, a cultura do estupro.  Buscando, 

portanto, fazer uma discussão menos imediatista, analisando o contexto social que está por 

trás dos grandes índices de violência sexual contra as mulheres. 

 

Palavras-chave: Cultura. Violência. Contemporaneidade.  

 

 

INTRODUÇÃO 

Esse artigo tem como objetivo fazer uma análise histórica sobre o surgimento do 

patriarcado, como ele se desenvolveu no ocidente e como ele se configura na 

contemporaneidade. Com o objetivo de entender as raízes da cultura machista que culmina na 

cultura da violência contra a mulher e do estupro.  

A sociedade contemporânea não consegue enxergar para além de uma visão patriarcal, 

que divide a sociedade em dois gêneros, onde o masculino é visto como superior ao feminino, 

ao papéis de ambos os gêneros são muito bem definidos na nossa sociedade, religião, família, 

Estado e todas as instituições colaboram com a permanência do modelo patriarcal, o que 

dificulta qualquer visão diferente. 

Os altos índices de estupro cometidos por homens contra mulheres indicam que o 

problema está vinculado às relações de gênero, a nossa intenção neste artigo é buscar aonde 

começou esse problema e como ele se manifesta atualmente, para que possamos entender 

como estamos contribuindo para uma cultura de violência e estupro contra a mulher. 
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1. PATRIARCADO NA CONTEMPORANEIDADE 

 Para chegarmos ao patriarcado (sistema de divisão social de dois gêneros, o masculino 

e o feminino, sendo o masculino dominante) que vivenciamos na contemporaneidade, 

precisamos voltar e contextualizar o seu surgimento e como ele se desenvolve no ocidente. 

Como toda a construção social, o patriarcado não surgiu do dia para a noite, foi se 

desenvolvendo lentamente e se aprofundando em paralelo à civilização. 

Foi a transição da coleta e caça para a agricultura que impulsionou o sistema de 

divisão dos gêneros, mesmo que houvesse a divisão em que mulheres coletavam e homens 

caçavam, as duas tarefas eram consideradas importantes, homens e mulheres sustentavam o 

grupo igualmente, tinham a mesma importância, o índice de natalidade era baixo, as crianças 

eram responsabilidade de todos, cuidadas por todos, viviam todos juntos, não existiam 

famílias, nem propriedades. 

Com o surgimento da agricultura o índice de natalidade aumentou, havia abundância 

de alimento, não era mais necessária a vida nômade, a mulher tendo mais filhos ficava 

limitada aos cuidados dos bebês, enquanto os homens assumiam a tarefa de agricultor. 

Com o surgimento da propriedade privada e da família, estava instaurado o 

patriarcado, a propriedade privada exige a castidade da mulher, para garantir que o filho 

nascido seja de seu marido, e que as propriedades sejam herdadas pela mesma linhagem, 

dessa forma surge a monogamia, o casamento e a exigência da virgindade da mulher, as 

punições severas ao adultério cometido pela mulher.  

A mulher se torna apenas uma reprodutora, qualquer outra função não cabe a ela, sua 

tarefa se resume ao lar e às crianças, ela perde a autonomia sobre seu corpo, passa a ser vista 

como inferior, limitada. 

O que hoje enxergamos como características inatas aos sexos, foi construído 

gradativamente e perpetuado através da família, educação e religião, a ponto de não 

conseguirmos mais visualizar uma sociedade sem distinção de gênero. 

No ocidente, durante o século XIX, as mulheres não detinham autonomia sobre si 

mesmas, tudo no feminino era ditado e controlado pelo masculino, até mesmo o que 

acreditava-se ser o único dever da mulher, ou seja, a vida doméstica, ia de encontro com o que 

o patriarcado queria. 
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Como as mulheres não participavam da vida pública, ou sequer tinham o direito a 

educação
135

, é difícil encontrar uma história da mulher nesse período, o silêncio histórico 

feminino habita na sociedade graças ao patriarcalismo.  

 Esse ―silêncio histórico‖ vai desfazendo-se no final do século XIX, com a Escola dos 

Annales, que, como pesquisa, além de tantas outras vertentes, direcionou-se ao estudo do 

papel da família na sociedade, surgindo assim questionamentos sobre a mulher que regia a 

vida doméstica. Ainda assim, encontrava-se um problema: como contar uma história da 

mulher? Como se sabe, a historiografia à época fica sob responsabilidade exclusiva do 

homem intelectual, o mesmo homem que acreditava e enraizava em gerações à frente, 

inferioridade e submissão feminina, e, em uma sociedade em sua maioria analfabeta, a mulher 

– que só estudava com a permissão do chefe da família – ficava a mercê de uma trajetória 

contada por seus ―adestradores‖. 

 Ao longo da história, a imagem do feminino esteve ligada a 

ambiguidades .os homens, aqueles a quem cabiam os relatos à 

posteridade expressavam os sentimentos e opiniões de forma 

dupla, ora demonstrando amor e admiração às mulheres, ora 

demonstrando ódio e repulsa. O olhar masculino reservava às 

mulheres imagens diferentes, sendo em determinados momentos 

um ser frágil, vitimizado e santo, e, em outros, uma mulher 

forte, perigosa e pecadora.
136

 

  

Esse ideal de ―inferioridade feminina‖, gera, ao longo dos séculos, uma série de 

atitudes preocupantes, perigosas e criminosas do patriarcado para com a mulher. 

O que se constrói é uma relação de poder onde o homem é sempre ―superior‖ à 

mulher. Esses signos sociais, como por exemplo, ―mulher tem que cuidar da casa e dos 

filhos‖; ―mulher deve obedecer ao chefe da casa (seja ele pai ou marido), e etc., vão 

evoluindo, crescendo de geração em geração, atingindo a sociedade contemporânea. 

O modo de vida patriarcal vê-se em ―perigo‖ com o surgimento de movimentos 

feministas
137

, como, por exemplo, as sufragistas, ou seja, mulheres que – falando a grosso 
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modo -, bateram de frente com os preceitos e as ordens de uma sociedade masculinizada e 

totalmente falocêntrica. 

Para desmerecer a luta feminina, o conservadorismo da sociedade, principalmente dos 

representantes da população, taxam essas mulheres de ―loucas‖, ―mal amadas‖, entre outras 

denominações, afim de desfazer as ações dessas mulheres que lutam por seus direitos. 

Com a contemporaneidade, vieram junto alguns direitos para a mulher, conseguidos 

com muita dificuldade pelas feministas de séculos anteriores, mas com a modernização da 

sociedade, também aumentou, ou ―modernizou-se‖, o teor conservador em várias partes do 

mundo, e no Brasil, o extremismo é enorme, o que se faz necessário um novo segmento no 

feminismo. 

É fato que houveram conquistas importantes para as mulheres, abertura de cargos e 

espaços que antes eram metas para as mulheres, conquistas de leis e políticas públicas para 

diminuir a violência contra a mulher, algumas mudanças comportamentais importantes, 

muitas mulheres conseguiram se libertar do papel de mãe e esposa, cada vez mais mulheres 

buscam sua independência, de fato o cenário mudou bastante. 

O que não quer dizer que não vivemos mais em uma sociedade patriarcal, em uma 

sociedade onde há uma hierarquia de poder, onde empresas multinacionais comandam todo o 

mercado e a política, e a maior parte dos donos dessas empresas são homens, a maior parte 

dos políticos é homem, os cargos mais ―importantes‖ ainda são ocupados por homens, 

portanto, a sociedade ainda vive sob o domínio dos homens. 

Os índices de violência cometida por homens contra mulheres ainda é catastrófico, 

(apesar da Lei 11.340 de 2006, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha), mulheres 

ainda ganham salários menores que os homens, o mercado de prostituição da mulher ainda 

existe, o sistema de classes colabora com o sistema patriarcal, a mulher pobre, sem condições 

financeiras de buscar sua independência, vive refém do homem ou cai na prostituição, como 

podemos ver, não estamos nem perto de uma sociedade igualitária. 

 

2- O PATRIARCADO E A CULTURA DO ESTUPRO 

A autonomia da mulher sobre seu corpo foi perdida com o avanço da sociedade 

patriarcal, como vimos, a mulher passou a ter a única função de procriadora, seu corpo, sua 

existência, passam a ter essa única finalidade, o avanço da civilização só aprofundou essa 

situação, religião, família, educação, todas as instituições colaboraram para manter a mulher 

no seu papel de mãe e esposa.  



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

Sabemos que não nos livramos de séculos de uma construção social do dia para a 

noite, o patriarcado ainda existe, ainda agimos de forma à perpetuar o machismo, são raízes 

profundas que são difíceis de serem arrancadas, grande parte da sociedade nem consegue 

imaginar que um dia não houve o patriarcado. 

Além de ser confinada no papel de reprodutora, esse papel passou a ser desvalorizado 

na sociedade capitalista, pois não gera renda ao capital, a mulher passou a ser desvalorizada, 

enquanto o homem estava nas ruas trabalhando e fazendo política, a mulher estava em casa, 

fazendo um trabalho que não gerava lucro ou riqueza, a sociedade passou a enxergar a mulher 

como inferior ao homem, incapaz de exercer as mesmas funções que os homens, com menor 

capacidade intelectual, apenas um ser primitivo, um corpo a ser fecundado. 

O corpo da mulher não pertence à ela, toda essa visão deteriorada da mulher tirou sua 

autonomia sobre sua vida e seu corpo, como um ser inferior ela deve se submeter ao homem, 

e ele passa a ter domínio total sobre a mulher, submetendo a mesma a diversas violências, não 

teria como ser coincidência o enorme índice de violência cometida por homens contra 

mulheres. 

Uma das violências cometidas contra mulheres é o estupro, que consiste no ato sexual 

forçado, violando o corpo da vítima sem seu consentimento, estupros acontecem com homens 

e mulheres, mas de acordo com registros do Sinan (Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação) 89% das vítimas de estupros no Brasil são mulheres, estatísticas como essa não 

podem ser consideradas mera coincidência. 

Uma pesquisa da Datafolha, do ano de 2015, mostra que 90% das mulheres brasileiras 

temem ser estupradas, enquanto 42% dos homens sentem o mesmo medo, ou seja, o estupro é 

uma realidade para as mulheres, quase todas as mulheres admitem sentir medo de sofrer tal 

violência, não dá para negar a enorme diferença das estatísticas de estupro entre homens e 

mulheres, uma pesquisa de 2014 do Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) mostra 

que apenas 1,8 dos estupradores são mulheres. 

O estupro não é uma violência que acontece independente do sexo como afirmam 

muitos, que é uma questão de caráter, o estupro é cometido por homens contra mulheres, o 

que foge disso é exceção. Só as estatísticas já bastariam para nos dizer que existe algo errado 

nas relações de gênero contemporânea, fazendo essa análise histórica fica mais fácil enxergar 

a raiz do problema. 

O estupro não é visto como algo positivo na nossa sociedade, não vemos pais 

ensinarem os filhos a estuprar meninas, não há um incentivo explicito ao estupro, então o que 
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explicaria o alto índice de estupro no Brasil (um a cada 11 minutos, segundo dados do IPEA 

em 2014)? 

A nossa cultura é machista, é patriarcal, diminui a mulher e a exclui, como já vimos, 

isso gera um ambiente propício ao estupro, homens são ensinados a se portarem como 

dominantes, são incentivados à vida pública, à exercerem carreiras de sucesso, sua 

sexualidade é estimulada desde à infância, isso acontece no próprio ambiente familiar, na 

escola, em todos os ambientes sociais. Essa educação não é feita com a finalidade de que o 

filho se torne um estuprador, mas colabora muito para esse cenário de violência. 

Nós estamos estimulando nossos meninos a serem sexualmente ativos e nossas 

meninas a serem sexualmente reprimidas, nós incentivamos a sexualidade masculina e 

condenamos a feminina. Exigimos da mulher um comportamento retraído, qualquer liberdade 

vinda da mulher é enxergada como depravação, até mesmo uma roupa curta é condenada 

como algo repulsivo, não ensinamos os homens a respeitarem o corpo da mulher, ensinamos 

que, como homens, eles devem desejar o corpo da mulher de forma primitiva. 

Todos nós já ouvimos alguém dizer que é da natureza do homem o desejo sexual, 

quase que de uma forma irracional, nós ensinamos isso aos meninos, nós estimulamos esse 

comportamento, a sexualidade do homem é vista como um desejo incontrolável, como se o 

raciocínio não dominasse seu desejo, como animais irracionais que não conseguem se conter.  

Ensinamos que é papel da mulher evitar que o homem sinta esses desejos, roupas 

curtas são vistas como provocação, qualquer atitude da mulher é vista como provocação, seja 

o horário que ela estava na rua, seja a forma como ela andava, ―a culpa é dela, pois o homem 

não consegue conter seus desejos sexuais, é de sua natureza‖. 

Dizemos que existe uma cultura do estupro, pois toda a forma como vivemos e a 

educação que passamos às nossas crianças, colaboram para um cenário de desigualdade e 

violência contra a mulher, a única forma de mudar esse cenário é eliminando o patriarcado e 

conscientizando para mudar essa cultura. 

Estupradores não são doentes mentais, há inúmeros casos de estupros coletivos, vários 

homens estuprando uma mulher, em alguns casos esses homens nem se conheciam, estavam 

em um mesmo local e viram mulheres em situação de vulnerabilidade e resolveram atacá-las 

juntos, qual a probabilidade de dezenas de psicopatas estarem juntos no mesmo local e na 

mesma hora? Não há tal probabilidade, há uma cultura, onde o homem se sente superior e 

sente que tem direito sobre o corpo da mulher. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 Como vimos anteriormente, a cultura patriarcalista ajudou a criar sobre a mulher, a 

imagem de frágil, daquela que precisa sempre de alguém (sempre o homem) para ajudá-la em 

qualquer dificuldade, que por ter-se forjado a imagem do homem como o forte, o provedor da 

família, cabe a mulher, o lugar de obediência e submissão. 

 Nesse contexto social, a mulher, passa por constrangimentos, violências que nos 

mostram o quão a sociedade está enraizada com um pensamento tão socialmente individual 

( ou seja, voltado para a dominação masculina), que ao invés de se espantar com o ato, o 

estupro por exemplo, tratado neste artigo, fazem a ―criminalização inversa‖, ou seja, o 

agressor, o estuprador, cometeu o ato violento, porém, é o lugar de vítima que passa a ser 

julgado, o que ela fazia, com quem ela andava, o que ela vestia, e etc., tudo da vítima é 

investigado pela sociedade, enquanto o autor da violência – que não é só física, pois o 

psicológico de alguém que é estuprado também diretamente atingido  - fica em segundo 

plano. 

 Deve-se ressaltar também, que, até quando alguns de nossos representantes nas 

câmaras (deputados e senado) se pronunciam ―em favor‖ da vítima de tal ato, a maioria das 

vezes, é com um olhar falocêntrico, que, não conseguindo admitir que tal brutalidade exista 

por conta de uma cultura que é ensinada diariamente as crianças, faz jus de doenças mentais, 

ou de excesso de libido para justificar um ato injustificável, assim surgindo projetos como o 

da ―castração química‖, que não resolve em nada os casos de estupro, já que como premissa, 

passaria por essa castração quem já tivesse cometido tal ato. 

 Conclui-se que, a sociedade contemporânea, apesar de ter meios de acabar, ou pelo 

menos amenizar essa situação de coerção em que a mulher vive desde o surgimento da 

propriedade privada vindo junto o patriarcalismo, a onda de extremo conservadorismo – 

inclusive em órgãos públicos que deveriam encabeçar esse tipo de mudança – produzem e 

reproduzem o discurso de que a mulher tem que tomar cuidado para não despertar o desejo do 

homem, ou que é tudo vitimismo das mulheres, passando novamente para as gerações que 

estão surgindo/nascendo agora o mesmo olhar patriarcal, dominante que vemos hoje e que 

lutamos para acabar. 
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MOVIMENTO DE MULHERES OLGA BENÁRIO PELO OLHAR DAS 

ATIVISTAS ALAGOANAS 
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138
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O presente trabalho tem como objetivo compreender como se constitui e qual o papel político 

e social do Movimento de Mulheres Olga Benário, fundado em 2012 e com representação em 

catorze estados brasileiros, a partir do olhar de três ativistas alagoanas.  A metodologia 

utilizada foi de natureza qualitativa com a intenção de interpretar os significados atribuídos ao 

que se refere a organização dessas mulheres na luta contra as desigualdades de gênero 

ocasionadas pelo machismo. Como técnica utilizamos a entrevista semiestruturada e análise 

documental. Consideramos os estudos desenvolvidos no campo do feminismo por autoras que 

trazem a análise das relações de gênero interseccionalizadas com as questões de classe. O 

desenvolvimento deste trabalho está ligado as pesquisas do Núcleo de Estudos e Pesquisas 

sobre Diversidades e Educação no Sertão Alagoano/NUDES, da Universidade Federal de 

Alagoas – Campus do Sertão. 

 

Palavras-Chave: Movimento de mulheres, Relações de Gênero, Olga Benário 

  

 

1. INTRODUÇAO:  

Este estudo, uma investigação inicial sobre o movimento de mulheres, procura 

apreender as motivações que levaram algumas mulheres a formar o Movimento de Mulheres 

Olga Benário e para isso utilizamos como percurso metodológico a análise das entrevistas 

realizadas com três integrantes desse movimento e que atuam no Estado de Alagoas.  

Para o desenvolvimento do artigo apresentaremos, de forma breve, a importância das 

discussões feministas para o movimento de mulheres; logo após revelaremos a biografia de 

Olga Benário a inspiradora do movimento pesquisado que atualmente tem representação em 

catorze Estados brasileiros; a seguir examinaremos a constituição e atuação do Movimento de 

Mulheres Olga Benário no Brasil e mais especificamente no Estado de Alagoas. 

  

2. A ORGANIZAÇÃO DE MULHERES NA PERSPECTIVA DO FEMINISMO SOCIALISTA 
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O conceito e estudos de gênero estão atrelados a história do movimento feminista 

contemporâneo. Louro (2003) mostra que a conceituação e utilização da categoria gênero, no 

sentido das relações sociais entre os sexos, surgem no final da década de 1960 a partir das 

feministas anglo saxãs que utilizam esse termo diferenciando-o de sexo. E nessa 

desvinculação das categorias gênero e sexo há contribuições significativas de estudiosas 

americanas e brasileiras como: SCOTT, 1990; SAFFIOTI, 1992; CARNEIRO, 2003, entre 

outras. 

O conceito de gênero torna-se, dessa forma, um conceito analítico projetado para 

compreender, criticar e superar as diferenças e os embates entre homens e mulheres e que está 

diretamente ligado ao contexto histórico, cultural e social passando a exigir que se pense de 

modo plural, acentuando que os projetos e as representações sobre mulheres e homens são 

diversos.  

Observa-se que as concepções de gênero diferem não apenas entre as 

sociedades ou os momentos históricos, mas no interior de uma dada 

sociedade, ao se considerar os diversos grupos (étnicos, religiosos, raciais, 

de classe) que a constituem (LOURO, 2003, p. 23). 

 

No final da década de 1970, com a redemocratização do Brasil houve um intenso processo de 

revitalização da sociedade civil sob a pressão dos movimentos sociais, em especial o 

movimento feminista que já denunciava a muito tempo os efeitos do patriarcado
140

 expressado 

pelo machismo, violência doméstica e sexual, diferença nos indicadores de empregabilidade, 

entre outros.  

Na década de 1980 diversas publicações cientificas como: artigos, dissertações, teses 

realizadas por acadêmicas e/ou feministas trazem o gênero como foco evidenciando as 

desigualdades e violências sofridas pelas mulheres. Bruschini (1998, p. 279) afirma que 

através das investigações ―buscavam-se dados sobre o papel e a presença das mulheres no 

trabalho, na família e na sociedade em geral. Era preciso torná-las visíveis, denunciar sua 

condição de subordinação e lutar por sua transformação‖.  

No início do século XX Alexandra Kolontai (1872-1953), membro do partido 

bolchevique, em seu livro ―A nova mulher e moral sexual‖, apontava para a necessidade das 

mudanças nas relações pessoais entre homens e mulheres, simultaneamente com a revolução 

proletária, pois a mulher vinha ocupando trabalhos assalariado tornando sua jornada dupla, 
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pois além de trabalhar para o sustento individual ou familiar, ainda levava sozinha a 

responsabilidade do cuidado com a casa e/ou filhos. Para Kolontai (1978) havia a necessidade 

de uma autonomia econômica e também desenvolver na mulher uma independência 

psicológica e intelectual. 

Quanto mais viva é a personalidade da mulher, quando se sente com 

maior intensidade como ser humano, mais fortemente sente, também, 

a ofensa do homem que, com a mentalidade formada através dos 

séculos, não sabe perceber por trás da mulher desejada uma 

individualidade que desperta (KOLONTAI, 1978, p.89) 

 

 Kolontai denunciou uma crise nas relações afetivas e associou o fenômeno a mudança 

da realidade cotidiana da mulher que deixou de mostrar uma suposta natureza frágil, para 

enfrentar o cotidiano nas fábricas, o que fomenta uma consciência de independência e 

individualidade. 

 A partir do feminismo socialista, o qual utilizamos como aporte para pensarmos o 

Movimento de Mulheres Olga Benário, no qual as mulheres marxistas procuravam ratificar a 

opressão a partir da diferença sexual e ―a firme crença que a liberação feminina, em sua forma 

definitiva só se realizar-se-á em uma sociedade socialista, onde os princípios igualitários se 

estendam ao conjunto da sociedade. ‖ (PINTO, 1985, p. 07), é possível acreditar em uma 

sociedade que tenha como princípio o socialismo com o protagonismo das mulheres, pois ao 

avaliar criticamente as relações sociais sem fragmentá-las o marxismo ―permite ao 

movimento feminista e aos estudos de gênero instrumentalizarem-se para desnaturalizar as 

diversas opressões a que estão submetidas as mulheres. ‖ (CISNE, s/d, p. 07). 

 No próximo tópico veremos, de forma breve, a biografia de Olga Benário a 

inspiradora do movimento que estamos analisando.  

 

3. OLGA BENÁRIO: UMA MULHER REVOLUCIONARIA  

 
“Lutei pelo justo, pelo bom e pelo melhor do mundo”  

Olga Benário (1942) 

  A frase acima foi retirada da última carta escrita por Olga Benário na véspera de ser 

morta na câmara de gás na cidade de Bernburg/Alemanha pelos nazistas por ser considerada 

uma comunista perigosa. Mesmo consciente de seu destino, ela guardava em si a esperança de 

poder rever a família e em nenhum momento mostrou arrepender-se de suas lutas, pois nela 

estava uma enorme convicção de que fizera todo o possível para transformar o mundo num 

lugar mais digno e menos desigual. (MORAIS, 1985) 
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Olga Benário nasceu em 12 de fevereiro de 1908, quando adolescente lia livros de 

Karl Marx, mas o que a aproximou da luta de classes tornando-a uma incrível militante foram 

os textos que seu pai, que era advogado, escrevia em defesa dos trabalhadores. Antes de 

completar 15 anos de idade ela entrou para a Juventude Comunista Alemã (MORAIS, 1985). 

Olga era filha de família judia pertencente a classe média e tradicional e seus 

posicionamentos revolucionários ocasionavam desentendimentos com sua mãe, então, aos 

completar 18 anos, Olga saiu de casa e foi morar com o namorado, porém não casou porque 

entendia que o casamento tornava a mulher propriedade de seu marido. 

 Olga foi presa por ser considerada subversiva, fugiu e foi se refugiar na antiga União 

Soviética lugar em que se afirmou enquanto militante e acompanhou a juventude comunista 

por vários países da Europa. Ela veio para o Brasil acompanhando Luiz Carlos Prestes para 

ajudar na construção de uma revolução, mesmo na clandestinidade Olga e Prestes se casaram 

e aqui no Brasil encontraram o maior movimento de massas organizado pela Aliança Nacional 

Libertadora (ANL), mas os planos foram frustrados pelo governo de Getúlio Vargas que 

decretou a ilegalidade da ANL, criminalizou os movimentos sociais e prendeu vários 

dirigentes importantes dos movimentos sociais. Olga e Prestes foram presos no dia 5 de março 

de 1936 pela polícia política e mesmo estando grávida de Prestes que era brasileiro, Olga foi 

enviada para o governo de Hitler por Getúlio Vargas. No campo de concentração foi firme e 

manteve sua conduta de militante, servia de exemplo e era vista como liderança, pois dava 

aulas para as demais detentas.  

Na literatura brasileira Olga não é muito reconhecida, sua vida só ficou conhecida no 

Brasil depois do livro de Fernando Morais em 1985, mas o que fez com que sua história fosse 

vista por um grande público foi o filme ‗Olga‘ dirigido por Jayme Monjardim, em 2004. Essa 

invisibilidade em relação a história de Olga Benário e outras mulheres é decorrente de uma 

sociedade machista que concebe o homem como o único capaz de produzir conhecimento, de 

ter capacidade para fazer transformações. Contudo, a partir da Escola dos Annales que fazia 

crítica a história tradicional ―positivista‖, a Nova História que surgiu apresentando uma 

interdisciplinaridade se fragmentava entre várias abordagens como a vida política, a atividade 

econômica, organização social e psicologia coletiva. Contemplando grupos antes vistos como 

sem história. 

Exemplo de como a história das mulheres pode ser deturpada por uma historiografia 

que mostra apenas a visão masculina está expresso no trabalho da historiadora Haydée 

Oliveira (2005) que reconstrói por meio de fontes iconográficas a condição secundarizada 
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(mãe, filha, irmã) das mulheres egípcias as quais estavam hierarquicamente separadas, mas 

tinham em comum o fato de serem reconhecidas apenas pela função exercida por algum 

homem da família, já que elas próprias não podiam exercer função política apesar de terem 

havido exceções. 

 

4. MOVIMENTO DE MULHERES OLGA BENÁRIO 

 

O movimento Olga Benário foi uma iniciativa de mulheres dos estados do Rio de 

Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará 

e Pará que se reuniram no ano de 2012 e decidiram iniciar um movimento de mulheres com 

base no socialismo. Atualmente o movimento também tem representações nos Estados do Rio 

Grande do Sul, Bahia, Goiás, Piauí e Amazonas.  

 Essa organização tem como objetivo a conscientização política das mulheres, 

principalmente as que pertencem a classe trabalhadora, exploradas tanto pelo patriarcado 

quanto pelo capitalismo. Para as ativistas desse movimento as liberdades individuais só serão 

realmente conquistadas quando enfim todas as mulheres estiverem livres, mas isso não 

acontecerá numa sociedade movida por antagonismos sociais e de classe.  

As entrevistadas confirmam a perspectiva acima como podemos ver no depoimento da 

entrevistadas 1 e 2: 

O Movimento de Mulheres Olga Benário busca organizar as mulheres 

pobres e trabalhadoras para que de forma conjunta e organizada possam lutar 

por direitos; contra a desigualdade, contra o machismo, contra a violência, 

por políticas públicas que possibilitem a autonomia das mulheres, como: 

creches, lavanderias e restaurantes coletivos etc. Além disso, busca uma 

transformação mais profunda da sociedade, almejando o socialismo como 

forma de organização política e social capaz de acabar com a exploração e 

opressão, os quais são alicerces da sociedade capitalista atual. (Entrevistada 

1) 

 

O Olga está à frente de lutas históricas das mulheres como: garantia de 

emprego e igualdade salarial para homens e mulheres (salário igual para 

trabalho igual); pelo fim da violência doméstica e sexual; pela igualdade de 

direitos; pelo Socialismo; pela consolidação de medidas populares: moradia, 

saúde e educação, Atualmente o Movimento Olga Benário tem atuado pela 

democracia no Brasil, entendendo que lutar pela democracia é honrar as 

centenas de mulheres que durante a Ditadura Militar, abdicaram de suas 

vidas para construir uma sociedade mais justa e Socialista. (Entrevistada 2) 

 

  O patriarcado, as diferenças de gênero que colocam a mulher em lugar 

desprivilegiado e o incentivo para que, através de processos organizativos alcancem direitos 

são, de acordo com a fala da entrevistada, o que caracteriza o movimento Olga Benário e o 
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mesmo acredita e estimula a organização das mulheres para lutarem contra o sistema de 

exploração para a edificação de uma sociedade socialista.  

A importância de um Estado democrático para que possamos reivindicar e conquistar 

direitos enquanto cidadãs e cidadãos é destacado pela entrevistada 2 ao citar o período da 

Ditadura Militar como uma época em que mulheres ativistas morreram acreditando em uma 

outra possibilidade societária.  

    A entrevista 1 diz o que a motivou a se tornar uma ativista do Movimento de 

Mulheres Olga Benário: 

Me motivou a observação no dia a dia dos obstáculos e dificuldades que 

pessoalmente sofria por ser mulher. As opressões da sociedade expressadas e 

repassadas pela religião e pela família me impediram de realizar atividades 

as quais eu gostaria e me impulsionavam a permanecer em situações de 

violência, as quais eu sequer conseguia entender se tratarem de violência, 

por a mesma ser tão naturalizada em nossa sociedade. A partir disso senti a 

necessidade de ter ações práticas para mudar essa situação injusta e me 

organizar com outras mulheres na luta. (Entrevistada 1) 

 

A religião e a família são apontadas pela entrevistada como instituições que a 

violentavam e quando a mesma tem consciência dessa violência decide se tornar militante 

como forma de denunciar e agir contra tais formas de opressão.  

Para Saffioti (1992, p. 184), ―O significado de ‗opressão‘ é ambíguo, ora indicando só 

o fenômeno da dominação, ora sinalizando também o fenômeno da exploração. ‖ A opressão 

sendo vista como dominação podemos fazer referência a opressão de gênero, naturalizada na 

nossa sociedade por conceitos principalmente religiosos e culturais que inferiorizam a mulher, 

pondo-a a margem do homem, como se esta fosse por natureza inferior e devesse 

obrigatoriamente submissão ao mesmo; como exploração, diz respeito a posição na hierarquia 

social capitalista que explora como classe, paga salários mais baixos com relação ao do 

homem na mesma função. 

A entrevistada 2 comenta sobre opressão capitalista e como a mesma influencia diversos 

grupos: 
A luta pela transformação da sociedade é ampla, no sentido de que as 

mazelas vivenciadas pelo povo são advindas do capital, da exploração do 

homem pelo homem e do acumulo de riqueza, mas também especifica, 

porque há na sociedade distintos setores atingidos por esta reprodução do 

capital citada acima, porém possuem pautas de luta diferenciadas devido às 

singularidades de aérea, como podemos ver as mulheres, os negros, 

homossexuais, estudantes, os operários, entre outros. (Entrevistada 2) 

 

Essas singularidades de área citadas pela entrevistada são de extrema importância, pois 

cada uma tem sua pauta específica de luta. O Movimento Olga está não só a par dessas 
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singularidades, mas na vanguarda de um processo de luta pela destruição do capitalismo 

imperialista, principal causador dessas opressões referentes a raça, sexualidade, gênero, entre 

outras. 

A terceira entrevistada também cita quais as finalidades do Movimento de Mulheres 

Olga Benário: 

O Movimento de Mulheres Olga Benário objetiva dialogar com as mulheres 

acerca do seu papel na sociedade, como mulheres, precisamos enxergar e 

compreender que no capitalismo machista as mulheres precisam se libertar 

das mais diversas formas de opressão, na qual muitas mulheres sofrem e 

sequer percebem. Normalmente as mulheres mais atingidas são as mulheres 

de baixa renda, da periferia, as negras, as de baixa escolaridade, e são essas 

mulheres que queremos alcançar, dialogar e conduzi-las a libertação. 

(Entrevistada 3) 

 

 As militantes do Movimento de Mulheres Olga Benário, mostram que estão 

envolvidas e ativas nas lutas sociais pela libertação da mulher com objetivos construídos a 

partir da linha política que rege o movimento, o socialismo. 

Apesar desse movimento ter sua construção recente, o mesmo possui ações 

significativas em várias partes do Brasil, como exemplo temos as ocupações Tina 

Martins141 (Belo Horizonte) e Olga Benário142 (Recife); organização de caminhadas pelo 

fim da violência contra as mulheres; exibição de filmes com debates; palestras em escolas, 

entre outros.  

O Movimento de Mulheres Olga Benário, a partir do relato das entrevistadas, 

manifesta que para acabar com a estrutura de exploração e opressão que são vivenciadas 

pelas mulheres é necessário que elas estejam engajadas politicamente num movimento de 

libertação coletiva, a exemplo do movimento em estudo que procura conscientizar as 

mulheres sobre  a não aceitação das violações de seus direitos; lutar contra o patriarcado e 

contra o capitalismo, sistema sustentador dessas desigualdades, de modo a mostrar as 

mulheres do Brasil que elas não estão sozinhas. 

 

5. CONCLUSÃO: 

 

                                                 
141

 Para saber mais sobre a ocupação Tina Martins ver o link: 

http://www.santaterezatem.com.br/index.php/2016/03/08/ocupacao-de-mulheres-e-criada-neste-8-de-marco/ 
142

 Para saber mais sobre a ocupação Olga Benário ver o link: http://infornativo.com.br/ocupacao-olga-benario-

retoma-o-debate-sobre-moradia/ 
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As mulheres organizadas ainda têm suas trajetórias de lutas invisibilizadas pela 

historiografia. As opressões, em sua maioria, não são avaliadas a partir das relações de gênero 

e os feminismos, a exemplo do feminismo socialista reconhece a necessidade da abolição da 

propriedade privada, como passo fundamental para a destruição dos diversos antagonismos 

sociais. 

A luta contra toda forma de opressão e exploração vivenciada pelas mulheres é o fio 

condutor do Movimento de Mulheres Olga Benário. As ativistas que compõem esse 

movimento se inspiraram na história de vida e militância da comunista Olga Benário que até o 

último minuto acreditou na possibilidade de uma sociedade em que todas as pessoas teriam o 

direito de viver dignamente, sem violações trabalhistas, de gênero, entre outras e, é nessa 

disposição que as mulheres do Movimento Olga Benário enfrentam diariamente as 

adversidades de uma sociedade capitalista.  
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ENTRE ÁGUAS E PEDRAS: HEGEMONIA E CONFLITOS NA 

FORMAÇÃO DA CIDADE DE PAULO AFONSO-BA (1950-1980) 
Jamile Silva Silveira


 

Larissa Cruz da Silva Santos

 

 

O presente texto tem por objetivo apresentar os primeiros passos da pesquisa sobre os 

conflitos de classe existentes na história de formação do município de Paulo Afonso-BA. Sua 

história e memória foram marcadas pelo discurso ―oficial‖ hegemônico da Companhia 

Hidroelétrica do São Francisco (CHESF), onde os diferentes grupos sociais que atuaram 

ativamente na formação da cidade são silenciados. A presença de povos indígenas, pescadores 

artesanais, operários, vaqueiros, e outros sujeitos pode ser identificada, através de fontes 

escritas e orais, onde se pretende observar a organização política desses sujeitos. Assim, 

também são objetos de análise as divisões de classe na formação social de Paulo Afonso, a 

relação de poder na Vila Operária exercida principalmente pela Chesf, na dicotomia operários 

e engenheiros, e a formação da Vila Poty, onde habitava a maior parte dos grupos subalternos. 

 

Palavras-Chave: Luta de classes, Paulo Afonso, Memória. 

 

 O presente artigo tem por objetivo apresentar os primeiros passos da pesquisa sobre os 

conflitos de classe existentes na história de formação do município de Paulo Afonso-BA. A 

mesma é desenvolvida na UNEB desde o ano de 2011, e hoje envolve alunos do curso de 

Arqueologia, da área da Arqueologia Histórica.  

A inquietação principal parte da análise sobre a história e memória Paulo afonsina, que 

é marcada pelo discurso ―oficial‖ hegemônico, ancorado em um ―mito fundador‖, divulgado 

pela Companhia Hidroelétrica do São Francisco (CHESF), onde os diferentes grupos sociais 

que atuaram ativamente na formação da cidade são silenciados. Esta ausência é sobre o 

protagonismo dos povos indígenas, pescadores artesanais, operários, vaqueiros, e outros 

sujeitos. Pretende-se na pesquisa observar também a organização política desses sujeitos.  

Reconhecendo esses conflitos, também são objetos de análise as divisões de classe na 

formação social de Paulo Afonso, a relação de poder na Vila Operária exercida 

principalmente pela Chesf, na dicotomia operários e engenheiros, e a formação da Vila Poty, 

onde habitava a maior parte dos grupos subalternos. 

Mas isso não foge à regra do que acontecia nacionalmente. O Estado brasileiro foi 

conduzido durante o século XX por diferentes políticas, mergulhadas no acirramento das lutas 

de classes, que teceram parte dos conflitos sociais até o início do presente século. Assim, 
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diversos presidentes apostaram, enquanto representantes de suas frações de classe, na 

modernização do país através de modelos industrializantes que trariam o crescimento para a 

economia e melhor inserção no mercado internacional.  

O objetivo central da proposta de pesquisa em andamento é compreender as relações 

entre os interesses capitalistas impetrados nas decisões político-administrativas da CHESF 

com os interesses dos grupos subalternos que sofriam essa política, inseridos em uma 

proposta de desenvolvimento nacional. 

A perspectiva adotada prevê uma investigação em fontes documentais alternativas 

àquelas utilizadas pela historiografia da CHESF, recolhidas junto aos protagonistas de 

conflitos sociais contra a política administrativa e social da instituição.  

Faz parte do campo da história do tempo presente, o que possibilitou a criação de 

fontes orais, já que o tema é contemporâneo e próximo ao período de desenvolvimento da 

pesquisa. Robert Frank chama a atenção para a responsabilidade do historiador no momento 

de análise do relato oral. 

 

Se há contemporaneidade entre a testemunha e o historiador, existe 

em compensação uma distância temporal entre a ação de testemunhar 

e a ação contada pela testemunha. É certo que, na construção da fonte 

oral, há solicitação da memória daquele que depõe. A memória para o 

historiador [...] é insubstituível em muitos casos, mas ela é também 

geradora de erros, de mitos, de mitologia e, evidentemente, o 

historiador tem muito o que fazer para corrigir e desmistificar. 

(FRANK, 1999, p.107) 

 

O campo de pesquisa que toma por apoio metodológico a utilização da história oral 

tem crescido cada vez mais. Isso só é possível com o aumento de abordagens sobre o século 

XX, pois este é o período que permite o recolhimento de tais fontes com personagens em 

vida. Apesar dos riscos apontados em utilizar relatos como fontes, Paul Thompson afirma 

que: 

 

Se o estudo da memória ―nos ensina que todas as fontes históricas 

estão impregnadas de subjetividade desde o início‖, a presença viva 

das vozes subjetivas do passado também nos limitam em nossas 

interpretações, e nos permitem, na verdade obriga-nos, a testá-las em 

confronto com a opinião daqueles que sempre, de maneira 

fundamental, saberão mais que nós. (THOMPSON, 1992, p.195) 
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Partindo desse entendimento, devem ser realizadas entrevistas e análise de outras já 

produzidas, colhidas junto a protagonistas que participaram ativamente das lutas locais, 

formas de resistência e de comunidades tradicionais impactadas pela política administrativa 

local da CHESF. 

A motivação para pesquisa parte de interesse dos pesquisadores pela história da cidade 

de Paulo Afonso e a desigualdade social que nela nitidamente se apresenta. Os lugares da 

cidade ainda se dividem como as classes sociais, engenheiros e operários, assim como 

dominantes e dominados. Assim são os locais, por exemplo, de moradia, lazer e educação. O 

engajamento político entre o pesquisador e seu tema é reconhecido como algo importante por 

Eric Hobsbawm, desde que haja uma exposição sincera do compromisso e método do 

historiador com o objeto de estudo. Esta aproximação é legítima; perigo seria a tentativa de 

escondê-la. Neste sentido, ao expor a naturalidade que deve haver no contato do historiador 

com sua prática política, o autor considera: 

 

O historiador que se torna editor de um órgão de partido não escreve 

seus editoriais como historiador mas como editorialista político, 

embora sua formação e interesses na história possam ali transparecer. 

Essa necessidade não o impede de praticar a história em outros 

momentos. (HOBSBAWM, 1998, p. 145) 

 

Um dos pontos positivos do engajamento é a possibilidade de desenvolvimento de 

estudos em áreas que antes não houve interesse de pesquisa, pois os intelectuais ―engajados 

podem ser os únicos dispostos a investigar problemas ou assuntos que (por razões ideológicas 

ou outras) o resto da comunidade intelectual não consegue considerar‖ (HOBSBAWM, 1998, 

p. 148). Portanto, creio ser sincero e salutar o registro de que a motivação primeira que me 

conduziu a desenvolver este trabalho partiu do engajamento militante com o tema. 

Nesse sentido, a presente proposta é uma tentativa de contribuir à história de Paulo 

Afonso e região, com instrumentos de análise que possibilitem um releitura e múltiplos 

olhares, a partir do surgimento de novos sujeitos históricos no processo de expansão da 

CHESF e das iniciativas modernizantes do Estado. 

 

Origens e povoamento da região de Paulo Afonso 

 

A cachoeira! Paulo Afonso! O abismo!  

A briga colossal dos elementos!  
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Castro Alves 

 

Existem poucos trabalhos sobre a formação histórica do município de Paulo Afonso, 

assim como as demais cidades da região. Esse fato reserva grandes desafios para a 

historiografia local, na busca por compreensão dessas lacunas ainda não estudadas. Algumas 

delas serão apenas pinceladas na pesquisa, fazendo com que sobressaíam algumas vozes 

integrantes do coro pouco explorado da história pauloafonsina. Nesse sentido, torna-se 

imprescindível uma breve apresentação da região e origem do município, com informações 

que dão significado aos traços socioeconômicos cristalizados no presente, bem peculiares de 

sua formação. 

A foz do Rio São Francisco foi encontrada pelos portugueses em 04 de outubro de 

1501. Seguindo uma tradição da época da colonização do Brasil o rio foi nomeado com o 

nome do santo do dia, que seria São Francisco de Assis. O Rio São Francisco nasce na Serra 

da Canastra, no Estado de Minas Gerais. Percorre mais de 2.800 quilômetros até chegar ao 

Oceano Atlântico, passando pelos estados da Bahia, Sergipe, Alagoas e Pernambuco. Entre os 

estados de Alagoas e Bahia, o Velho Chico, forma uma das maiores quedas d‘água existentes 

no Brasil. Essa grande cachoeira era conhecida como: Cachoeira Grande, Forquilha ou 

Sumidouro. (SILVA, A. 2016, p. 04) 

Margeados pelo Rio São Francisco, os primeiros habitantes da região foram os povos 

indígenas que aqui já estavam ou que saíram do litoral do Brasil fugindo dos ―colonizadores‖ 

portugueses e de sua missão de desbravamento da ―nova terra‖. O estudo desse 

desbravamento acompanha a reflexão sobre a ideia de ―sertão‖ e sua importância, para além 

da análise de um espaço geográfico, mas também carregado de significados próprios. 

 

A percepção da fronteira indígena, tanto no século XVI quanto no 

XVII, surgiu, portanto, do enfrentamento entre europeus e grupos 

indígenas. Desse modo, o sertão se refere mais a este enfrentamento 

do que ao lugar, à geografia. O espaço sertão, se faz referência, ainda 

que disforme, ao território indígena. Parte daí a tentativa europeia de 

compreender esse espaço através dos grupos indígenas e das 

informações fornecidas pelos mesmos. (SIERING, 2008, p. 27) 

 

As nações indígenas remanescentes ao extermínio no processo de povoamento, são os 

Pankararé, Tuxá, Kiriri e Kaimbé, e outros, que até hoje vivenciam embates com posseiros 
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pela demarcação e regularização de suas terras tradicionais. Para os povos indígenas o rio era 

nominado o ―Opará‖, que significa ―rio-mar‖. 

O povoamento da região se deu de maneira efetiva por volta do século XVII, no 

período nominado ―Ciclo do Gado‖, com os criadores que estabeleceram mais de 500 currais 

no interior da Bahia.
143

 Devido às inserções de Garcia D‘Ávila no Nordeste, que se deslocou 

do litoral da Bahia ao Piauí, que surgiram as primeiras vilas as margens do Rio São Francisco. 

De acordo com Nunes e Galindo: 

 

O gado trazido nas caravelas era instalado em currais nos quais eram 

deixadas dez novilhas, um touro e um casal de escravos. Foi assim que 

surgiram as primeiras vilas nas margens do Rio São Francisco, e daí 

também se originou a denominação do Rio dos Currais, hoje 

substituída pelo apelido carinhoso dos barranqueiros – O Velho Chico. 

(2016, p. 18) 

 

Através da decorrente concentração de terras e a formação de latifúndios o 

povoamento no sertão se consolidou, inclusive com o transporte de negros para assumirem a 

função de vaqueiros, responsáveis pelo gado. Aliado ao movimento dos latifúndios de gado 

ocorreu a ação das missões da igreja católica, em especial da ordem jesuíta e caçadores de 

escravos, para a catequização de índios, formação de aldeamentos e captura de índios que 

poderiam ser vendidos nas fazendas. 

Paulo Viveiros Afonso, recebeu, em 03 de outubro de 1725 uma sesmaria do governo 

português para a exploração da região da queda d‘agua, conhecidas como: cachoeira Grande, 

Forquilha ou Sumidouro. O Imperador D. Pedro II, em 20 de outubro de 1859, acompanhado 

de sua comitiva, fez-lhe uma visita, pelo lado de Alagoas, interessado nas cachoeiras. Com o 

intuito de ligar do baixo ao alto São Francisco, que em razão da cachoeira da Paulo Afonso 

não era navegável, o Imperador D. Pedro II ordenou a construção da Estrada de Ferro Paulo 

Afonso, que ligaria Piranhas a Jatobá. A estrada deveria conter ter 115 quilômetros de 

extensão, e contribuiria para o desenvolvimento comercial da toda a região. Por meio do 

Decreto de número 6.941, de 19 de junho de 1878, foi aprovada a construção da estrada 

ferroviária de Paulo Afonso que partiria do porto de Piranhas (Alagoas) até Jatobá 

(Pernambuco). (SILVA, A. 2016) 

                                                 
143

 Diocese de Paulo Afonso: Caracterização, problemas e metas pastorais. In: Cadernos Diocesanos. N. 1, 

set/1985. p. 08. 
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O que hoje conhecemos como município de Paulo Afonso antes era povoado de 

Forquilha, que se tornou Vila Poty, distrito do município de Glória, cuja sede estava a 30 

quilômetros de distância. Sua localização, caracterizada pela divisa de três estados, garantia 

uma passagem certa de quem saia do sertão em busca de uma nova vida em São Paulo. 

(SANTOS, 2012) 

Em Paulo Afonso existiam alguns poucos moradores com suas casas de taipa, quando 

em 1945 foi criada a Companhia Hidroelétrica do São Francisco – CHESF. O cenário da 

cidade passou a se agitar com a chegada de toneladas de material importado, e assim os 

moradores viram sua rotina se modificar radicalmente com o início das construções da usina 

(SANTOS, 2012) e isso pode ter adiado o princípio de organização política de trabalhadores. 

Devido à velocidade das transformações na história da cidade, em que os sujeitos muitas 

vezes não acompanham e não dão respostas tão velozes quanto à exigência do processo 

modernizador, como analisa Koselleck sobre as relações sociais recentes. 

 

[...] um mundo técnica e industrialmente formatado concede ao 

homem períodos de tempo cada vez mais breves para que ele possa 

assimilar novas experiências, adaptando-se assim a alterações que se 

dão de maneira cada vez mais rápida. (KOSELLECK, 2006, p. 16) 

 

Ainda em 1948 foi criado o acampamento Chesf. Em seu projeto inicial para o 

acampamento foram previstas a construção de alojamentos para os funcionários solteiros e 

três vilas residenciais, uma para os engenheiros e altos funcionários, outra para a mão-de-obra 

qualificada e uma terceira para famílias de operários. Foram instaladas casas, escolas, 

hospital, mercado, clubes sociais, além de uma infraestrutura que oferecesse aos funcionários 

transporte, energia e comunicações. Esse acampamento ficou conhecido como Cidade da 

Chesf. (SILVA, A. 2014) 

Junto ao acampamento Chesf, também foi crescendo o povoado de Forquilha, que 

devido às obras da Usina e Barragem, atraia muitos trabalhadores e comerciantes que iam 

abrindo suas lojas comerciais. Essas duas áreas habitacionais faram separadas por uma cerca 

de arame farpado, que posteriormente foi substituído por um muro de Pedra. 

 

A empresa construiu uma cerca de arame farpado, delimitando a área 

de ação da CHESF, garantindo a segurança dos moradores e de seu 

patrimônio, as histórias de violência na Poty, levaram a direção da 

empresa a substituição das estacas de madeira por estruturas de 
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concreto, e em seguida, por um muro de pedra e arame farpado com 

aproximadamente 1,5 m de altura, apelidado de ―o muro da vergonha‖ 

numa alusão ao muro de Berlim. A existência do muro barrava o fluxo 

de informações entre os bairros, a preocupação da direção da CHESF 

em transmitir para seus funcionários uma educação citadina, 

acompanhada de uma padronização comportamental, não se transferiu 

para os moradores da Poty, ressaltando suas diferenças, transmitidas 

de geração a geração. (SOUZA, 2002, p. 08) 

 

A partir de seu grande crescimento o povoado passou a se chamar Vila Poty. As 

estradas eram péssimas, a única escola ficava dentro da cidade da Chesf, que eram apenas 

para os filhos dos funcionários da Chesf. A imprensa, através de revistas de circulação 

nacional, relatava no período as transformações da região, aliando a grandiosidade e 

―importância para o desenvolvimento‖ das obras da Chesf, mas também o contraste social 

entre o acampamento e a Vila Poty. Silva relata que ―O Cruzeiro‖, revista nacional, em edição 

de 03/01/1953, ao ser referir sobre a situação social local, afirmou:  

 

―Paulo Afonso lembra um acampamento depois de um bombardeio. 

Buracos de todas as funduras, córregos de esgotos por toda parte, 

gente chegando pelas ruas tortas, operários de capacetes branco ou 

vermelho são constantemente despejados dos caminhões na praça 

central‖ (SILVA, A. 2014, p.53) 

 

Ainda nessa perspectiva, a ―Manchete‖, em 07/03/1953, publica matéria titulada 

―Miséria e riqueza de Paulo Afonso‖. Além de enfatizar a importância da construção da 

barragem, revela o contraste que era dividido pelo muro, entre a Vila Poty e o Acampamento 

Chesf: ―Na cidade oficial, com telefone, piscina, luz e conforto moram 3.000 pessoas. Do lado 

de fora ―do arame‖ se amontoam 13.000 párias em barracos, sem água, sem roupa e comida. 

Paus de arara, desemprego, jogo e prostituição‖. (SILVA, A. 2014, p. 53) A entrada dos 

moradores da Vila Poty, ao acampamento da Chesf só era possível através das guaritas 

controladas pelos guardas funcionários da empresa. 

Foi em 1958, que o Município de Paulo Afonso foi emancipado. E com seu grande 

crescimento começaram as lutas sociais da população em busca de melhorias. 

 

O lugar da CHESF na história local: Releituras dos discursos e conflitos 

 

―A Vila Poty não existe no mapa. [...]. Nela vivem [...] 80% de 

mulheres e crianças a quem os homens deixaram para buscar, mundo 
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afora, um qualquer trabalho. Os que ficaram não plantam, não 

fabricam, não negociam. A Vila Poty é a cidade da miséria. Mas, 

vizinha da fortuna: a cidade da CHESF para a qual os desgraçados 

acorreram em busca de um emprego nas obras da represa. Lá 

chegando deram com uma cerca de arame farpado a barrar-lhes a 

entrada àquele paraíso que brotara no chão torrado do sertão baiano. 

Vila Poty nasceu, então, e cresce sempre como um campo de 

concentração invertido, de olhos voltados para o outro lado da cerca. 

Não convém que Vila Poty exista no mapa.‖ (SILVA, A. 2014, p. 56) 

 

O estudo da realidade concreta tem sido evitado em ramos da história cultural e 

social que reduzem sua análise a fenômenos desconectados da essência, e esta prática pode ser 

compreendida com as pistas de Karel Kosik, com sua abordagem, ainda atual, sobre a 

pseudoconcreticidade.  

 

Captar o fenômeno de determinada coisa significa indagar e descrever 

como a coisa em si se manifesta naquele fenômeno, e como ao mesmo 

tempo nele se esconde. Compreender o fenômeno é atingir a essência. 

[...] A realidade é a unidade do fenômeno e da essência. (KOSIK, 

1976, p. 16) 

 

Ao analisar a história de Paulo Afonso, como pode ser verificado a seguir, o 

fenômeno muitas vezes é abordado deixando a análise sobre a essência de lado. A tentativa 

aqui é da união dessas duas categorias, mesmo tendo a consciência da extrema dificuldade de 

fazê-la diante do domínio da aparência imediata e falsa noção de real em que estamos 

imersos, que não permitem a destruição da pseudoconcreticidade para uma lúcida análise dos 

objetos históricos.  

Nesse sentido, a história poderá ser pensada e escrita como a ―história da verdade‖, 

pois a mesma não está ―pronta e acabada‖, mas em constante construção. (KOSIK, 1976, p. 

23). Esta reflexão tem por base que: 

 

[...] o poder do Estado, ao buscar legitimar-se como expressão pura do 

conhecimento, procura instaurar uma autonomia crescente frente aos grupos 

sociais e seus conflitos. Quando o poder de Estado introjeta um determinado 

protocolo científico como norma de comportamento político, transforma-o 

em critério de verdade indiscutível. As divergências tornam-se, assim, erros, 

e não expressão de conflitos sociais que questionam a forma de manifestação 

desse poder. Ambos, conhecimento e poder, tornam-se enrijecidos, limitada 

a emergência dos conflitos que o atravessam. (FONTES, 2001, p. 117) 
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O campo da história tem apresentado elaborações que ressaltam a necessidade do 

estudo de diferentes objetos que foram marginalizados na história ―tradicional‖, que ressalta 

os grandes nomes e acontecimentos, dando enfoque a outros sujeitos e perspectivas. Assim, 

alguns aspectos podem ser analisados sobre a história de Paulo Afonso, onde podem ser 

reanalisados os papéis desenvolvidos por sujeitos e instituições.  

Iniciamos com a análise das relações de poder construído pela Chesf, que é uma 

empresa estatal, através de sua estrutura político-administrativa e seus impactos na história 

local. Podemos iniciar a análise apresentando o conceito do ―Mito Fundador‖ (CHAUÌ, 2000), 

onde a autora ilustra sua explicação com acontecimentos do processo de conquista e 

colonização americano: 

 

O primeiro constituinte é, para usarmos a clássica expressão de Sergio 

Buarque de Holanda, a ―visão do paraíso‖ e o que chamaremos aqui 

de elaboração mítica do símbolo ―Oriente‖. O segundo é oferecido, de 

um lado, pela história teológica cristã, e, de outro, pela história 

profética herética cristã, ou seja, o milenarismo de Joaquim Fiori. O 

terceiro é proveniente da elaboração jurídico-teocêntrica da figura do 

governante como rei pela graça de Deus, a partir da teoria medieval do 

direito natural objetivo e do direito natural subjetivo e de sua 

interpretação pelos teólogos e juristas de Coimbra para os 

fundamentos das monarquias absolutas ibéricas.  

Esses três componentes aparecem nos séculos XVI e XVII, sob a 

forma das três operações divinas que, no mito fundador, respondem 

pelo brasil: a obra de Deus, isto é, a Natureza, a palavra de Deus, isto 

é, a história, a vontade de Deus, isto é, o Estado. (CHAUÌ, 2000, p. 

58) 

 

Assim, o discurso construído pela CHESF, reproduzido em seu memorial instalado 

na cidade, e difundido pelo imaginário social, é encharcado ideologicamente do 

empoderamento da CHESF enquanto a fundadora da cidade. É a ideia da Natureza, da 

História e do Estado, concentradas e representadas pela CHESF. A junção desses três 

elementos tem justificado ações da empresa na região desde sua instalação até a atualidade. 

Mas como esses discursos são difundidos ideologicamente? Gramsci define o papel 

social dos intelectuais, que defendem em seus discursos a política burguesa como se fossem 

da sua fração de classe. Nesse caso:  

 

Os intelectuais são os ―prepostos‖ do grupo dominante para o 

exercício das funções subalternas da hegemonia social e do governo 
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político, isto é: 1) do consenso espontâneo dado pelas grandes massas 

da população à orientação impressa pelo grupo fundamental 

dominante à vida social, [...] 2) do aparelho de coerção estatal que 

assegura ―legalmente‖ a disciplina dos grupos que não ―consentem‖, 

nem ativa nem passivamente, mas que é constituído para toda 

sociedade na previsão de momentos de crise no comando e na direção, 

nos quais desaparece o consenso espontâneo. (GRAMSCI, 2006, p.21) 

 

Define, também, como se constrói a hegemonia social na sociedade capitalista, 

mantendo o poder e o controle da classe dominante sobre os grupos subalternos. Existem 

diversas obras que circulam pela cidade que difundem esse mito fundador, com diferentes 

roupagens. Essas nuances foram analisadas na pesquisa de Silva (SILVA, J. 2016), que 

ancorou sua análise no discurso das mesmas, identificando a origem dos outros e seu vínculo 

com a CHESF. 

A resistência dos moradores para sua relocação no período de construção das 

barragens foi significativa, onde houveram diversos enfrentamentos com a empresa para que 

não abandonassem suas casas. Houve uma grande articulação política em toda região para as 

negociações com a CHESF. Muitos moradores ainda não foram indenizados pela empresa, 

por terem suas moradias alagadas em prol do ―progresso‖. 

Houveram diferentes impactos com a construção das barragens que atingiram direta 

ou indiretamente a viva dos sujeitos históricos dessa região. Um dos impactos é o 

socioambiental que afetou os sujeitos na dimensão econômica, nas relações sociais e no 

cotidiano (SANTOS, 2012). Os discursos de progresso eram aliados a leitura de força do 

homem sobre a natureza, onde a paisagem natural abria espaço para uma monumental obra. 

(SILVA, A. 2014, p. 55) A cidade se tornou um local castigado pelo grande período de 

ostensivo calor, sem chuvas, com diversos lagos artificiais tendo o curso do rio natural 

completamente modificado. Os povos indígenas, os reais pioneiros também foram 

impactados. Além da sua retirada do local, desde a chegada dos colonizadores, foram também 

afastados e relocados com a construção das barragens. 

A divisão de classes que foi relatada entre a Vila Poty e o acampamento Chesf, 

também permanecia dentro do acampamento. Era muito clara a dicotomia social, entre os 

operários e engenheiros. Escolas, clubes e moradias era dividas nominalmente ao que lugar do 

operário e o que era do engenheiro. Essa relação de separação do operário do restante se 

assemelha ao debate feito por Lopes, sobre a dominação realizada pela fábrica/empresa e a 

vila operária, como mecanismo de ―controle direto da força de trabalho não somente na 
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produção, mas também em outras esferas da vida dos trabalhadores fora da fábrica, através 

principalmente do recurso estratégico da moradia[...]‖ (LOPES, 1988, p.38). Assim, famílias 

de trabalhadores foram formadas para o trabalho e para as regras de convivência da vila 

operária. 

Todas essas contradições resultaram também na organização dos trabalhadores 

operários da CHESF, que se fortaleceu principalmente no contexto da década de 1980, de luta 

pela chamada ―redemocratização‖. O Sindicato dos Eletricitários da Bahia e Pernambuco 

tiveram Paulo Afonso como local estratégico de resistência à ditadura, já que a cidade era área 

de Segurança Nacional neste período. Os embates realizados e as greves são relatadas na obra 

de Filgueiras (1983). 

 

Conclusão 

 

Foram apresentadas neste pequeno texto pequenas peças para compreensão de um 

todo, ainda em construção. Se foz necessário ampliar a discussão com a história oral e acesso 

a documentações, inclusive oficiais da CHESF, ou até acervo pessoais que se encontram em 

identificação na região. 

Muitas lacunas ainda se apresentam sobre a história e memória de Paulo Afonso e 

região, onde a historiografia timidamente tem ocupado espaço para tecer os fios desses 

múltiplos olhares. A proposta dessa pesquisa em andamento é contribuir para a compreensão 

e visibilidade de sujeitos atuantes para além da CHESF na construção da identidade local, no 

processo de resistência política e cultural e nos conflitos oriundos das contradições de classe.  

 

 

REFERÊNCIAS 

 

 

CHAUÍ, Marilena. Brasil: Mito Fundador e Sociedade Autoritária. São Paulo: Fundação 

Perseu Abramo, 2000. 

 

FILGUEIRAS, Otto. Chesf em alta tensão: A greve proibida. Salvador: Gráfica LJF, 1983. 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

FONTES, Virgínia. História e Verdade. In: FRIGOTTO, Gaudêncio e CIAVATTA, Maria. 

Teoria e Educação no Labirinto do Capital. Petrópolis: Vozes, 2001.  

 

FRANK, Robert. Questões para as fontes do presente. In: CHAUVEAU, Agnès. e TÉTARD, 

Philippe. Questões para a História do Presente. São Paulo: EDUSC, 1999. 

 

GRAMSCI, Antônio. Cadernos do Cárcere. Vol. 2. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2006. 

 

HOBSBAWM, Eric. Sobre História. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 

 

KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: Contribuição à semântica dos tempos históricos. 

Rio de Janeiro: Contraponto, 2006. 

 

KOSIK, Karel. Dialética do Concreto. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. 

 

LOPES, José Sergio Leite. A Tecelagem dos Conflitos de Classe na Cidade das Chaminés. 

São Paulo: Marco Zero, 1988. 

 

THOMPSON, Paul. A Voz do Passado. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992. 

 

SIERING, Friedrich Câmara. Conquista e Dominação dos Povos Indígenas: Resistência no 

sertão dos Maracás (1650-1701). Dissertação de Mestrado em História Social: Universidade 

Federal da Bahia, 2008. 

 

SANTOS, Maria Lúcia Teixeira. Impactos Socioambientais provocados pelas Barragens 

Delmiro Gouveia e Apolônio Sales à população ribeirinha dos municípios de Glória e 

Paulo Afonso – Ba. Dissertação de Mestrado em Ecologia Humana: Universidade do Estado 

da Bahia – Campus VIII, 2012. 

 

SILVA, Antônio Galdino da. De Forquilha a Paulo Afonso: Histórias e Memórias de 

Pioneiros. Paulo Afonso: Fonte Viva, 2014. 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

_______________________. Paulo Afonso e sua história em Revista. Paulo Afonso: 

Speedgrapf, 2016. 

 

SILVA, João Victor dos Santos. Luz e Sombras: uma análise da história escrita da CHESF 

no submédio São Francisco e a tessitura de uma história única. Trabalho de conclusão de 

curso em Licenciatura em História: Universidade Federal da Alagoas – Campus do Sertão, 

2016. 

 

SOUZA, André Oliveira Pereira de. Paulo Afonso: Um muro, duas cidades. Trabalho de 

conclusão de curso em Comunicação Social: Universidade Federal de Sergipe, 2002. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

CLASSE SUBURBANA: A CENA PUNK ROCK EM DELMIRO 

GOUVEIA/SERTÃO DE ALAGOAS, 1988 - 1992 
 

José Rinaldo Queiroz de Lima
144

 

 
A cidade de Delmiro Gouveia viu surgir em suas terras a partir de 1988 uma cena envolvida 

com a contracultura, chamada de punk. Sendo essa instituída por jovens roqueiros que haviam 

tomado conhecimento da existência de um movimento cultural de jovens periféricos que 

expressavam em sua música chamada de punk rock toda a dor de viver oprimido e explorado 

pelos poderes econômico e Estatal. Sendo o punk rock um movimento dos menos 

favorecidos, os jovens delmirenses identificaram-se com a identidade e a música punk. Sendo 

o período de 1988 a se formar a primeira banda punk do sertão e concomitantemente a cena 

punk da cidade que até 1992 teve como protagonista a banda ―Classe Suburbana‖ como 

articuladora da cena. Nesse período os punks delmirenses mostraram a força da contra 

hegemonia no sertão.  

 

Palavras-Chaves: Punk, Sertão, Classe Suburbana. 

 

Introdução 

 

 O artigo faz um estudo da construção da cena punk delmirense que se deu a partir de 

1988, tendo como protagonista a banda punk Classe Suburbana, a primeira banda punk do 

sertão alagoano. Além disso, o artigo mostra como se deu o envolvimento desses jovens com 

o movimento punk, os mesmos assimilando a identidade e os princípios ideológicos do 

movimento. 

 Essa é a história não contada da cidade de Delmiro Gouveia, pois a mesma não levou 

em conta àqueles que integram a base da pirâmide, os de baixo, ou seja, a mesma priorizou 

destacar o homem vulto que leva o seu nome: Delmiro Augusto da Cruz Gouveia (1863-

1917), elencando seus grandes feitos enquanto empreendedor, empresário, proprietário de 

terras e visionário, além do progresso proporcionado pelo mesmo à cidade, com a instalação 

da Hidrelétrica de Angiquinho e a construção de uma fábrica têxtil. Um coronel que oprimia e 

explorava o sertanejo da antiga cidade da Pedra que hoje é Delmiro Gouveia. 

 Assim, o artigo tira do underground aqueles que estão no underground contrapondo-se 

a dominação da classe burguesa opressora. No intuito de coloca-los dentro da história oficial 

da cidade, e, para isso o artigo faz uso metodologicamente com muita força da historia oral, 
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tendo em vista que essa história não se encontra documentada. Como é elencado na obra ―A 

escrita da História e outras perspectivas‖ organizada pelo historiador Peter Burker, na página 

192 do artigo sobre história oral de Gwyn Prins, ele ressalta que: Os historiadores sociais se 

utilizavam dos dados orais, para darem voz aqueles que não se expressão no registro 

documental
145

.  

Assim, foi a partir da recuperação da memória daqueles que fizeram parte da 

construção da cena punk em Delmiro Gouveia que esse artigo pode ser feito. Nessa 

perspectiva foram realizadas várias entrevistas com as pessoas que integraram e integram a 

cena e o movimento punk na cidade de Delmiro Gouveia em seu início e posteriormente, são 

memórias utilizadas enquanto fonte para fazer o regate da história desses jovens excluídos da 

história oficial. Segundo Marieta de Moraes Ferreira: Na recuperação da história dos 

excluídos, os depoimentos orais podem servir não apenas como objetivos acadêmicos, mas 

como também constituir-se em instrumentos de construção de identidade e de transformação 

social
146

. 

E, o que levou ao desenvolvimento da pesquisa sobre o movimento punk em Delmiro 

Gouveia foram os questionamentos feitos por quase todos aqueles que integram o movimento 

na cidade atualmente, de: quem foi o primeiro ou os primeiros punks da cidade? Como 

tiveram contato com o movimento? Como souberam da existência do punk e seu movimento? 

Por que se tornar punk? Como faziam para ter acesso aos materiais produzidos pelo 

movimento? Como essa cena conseguiu se sustentar no sertão? Como esses jovens sertanejos 

tiveram a coragem de assumir uma identidade tão reprimida no mundo todo? Foram essas as 

perguntas que as respostas não se faziam presentes que instigou a pesquisa para tentar 

responder algumas dessas perguntas, e, além disso, inserir a história do punk delmirense na 

historia oficial local e nacional. 

O artigo encontra-se alocado dentro da linha de pesquisa da história social trazendo a 

tona o movimento de resistência que foi o punk dentro da cidade de Delmiro Gouveia, pois a 

partir de sua produção cultural promoviam um protesto social, além disso, estavam 

envolvidos nas movimentações de rua em meio a outros movimentos sociais na luta contra a 

opressão, exploração, o militarismo e a desigualdade social. 
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 Assim, no primeiro tópico intitulado de “Classe Suburbana e a construção da cena 

punk delmirense”, é traçado os caminhos que levaram os jovens roqueiros da contracultura 

delmirense a se tornarem punks e como se deu a formação da cena tendo como mola 

propulsora a banda Classe Suburbana. 

No segundo tópico intitulado de ―A união entre a cena punk delmirense e a de 

Paulo Afonso, BA”, mostra como se deu o fortalecimento da cena punk no sertão de Alagoas 

e da Bahia com a união entre as duas cenas, além disso, é mostrado também como os punks 

delmirenses cresceram em termos de experiência e aprendizado a partir do contato com os 

punks de Paulo Afonso, BA.  

No terceiro e ultimo tópico chamado de ―A resistência punk em Delmiro 

Gouveia/AL”, é feita uma discussão em torno da cultura punk em termos de resistência aos 

poderes instituídos, levando-os ao confronto com a sociedade em determinados momentos, 

isso por serem considerados anormais.  

 

1. Classe Suburbana e a construção da cena punk delmirense 

 

A cena punk que foi construída na cidade de Delmiro Gouveia Sertão de Alagoas teve 

seus primeiros passos a partir de 1980. Sendo esse, o período que os jovens delmirenses 

envolvidos com a contracultura jovem, embalados pelo som do rock and roll tomaram 

conhecimento do punk rock e posteriormente do movimento que havia se formado nos guetos 

dos grandes centros e se espalhado pelo mundo a partir de 1977. Segundo Ivone Galo: 

 

Nascidos em meados dos anos 70, o punk nas suas origens apareceu 

de forma muito diferente das manifestações anteriores de outros 

grupos. Os principais adeptos eram os jovens filhos de operários das 

periferias de Londres e de algumas cidades da América do Norte que 

sob os governos Tatcher e Reagan viram suas expectativas 

frustradas
147

. 

 

E, essa situação em que foi formada a identidade punk na periferia dos grandes centros 

do mundo não foi diferente em outras localidades do Globo, sendo que, cada cena punk teve 

sua característica própria, tendo em vista o espaço em que foi construída. Essa identidade foi 
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assumida por diversos jovens das periferias dos países de terceiro mundo, sendo o Brasil um 

deles. Assim, os jovens roqueiros delmirenses filhos de trabalhadores tomaram conhecimento 

do punk através de vídeo clipes de bandas punks norte americanas e inglesas que eram 

exibidos em alguns programas de TV na década de 80. Buscando mais informações e 

conhecendo a fundo o movimento, em pouco tempo tinham assumido a identidade punk, pois 

além do som pulsante esses jovens identificaram a proposta que estava sendo passada pelo 

mesmo. Segundo Beto Punk integrante da primeira banda punk rock de Delmiro Gouveia: 

 

―(...) eu assistia um programa de vídeo clipes hum... 84... 85... por aí, 

mas passava na televisão, é... não lembro o nome, mas... passava 

várias bandas, de repente passou o apresentador falando que agora ia 

passar dois clipes seguidos de umas bandas punks, é... Ramones e Sex 

Pistols, eu nunca tinha ouvido falar em punk ai fiquei assistindo, 

quando os caras começo a tocar, pra mim foi um choque, um choque, 

achei massa de mais, ai fiquei com aquelas bandas na cabeça. Quando 

encontrei os caras na rua já fui logo dizendo: ―meu irmão..., vocês tem 

que ouvir umas bandas ai..., um tal de punk rock que os caras bota pra 

quebrar, bandas de protesto
148

‖. 

 

E também segundo Edmilson Punk (Dedê) integrante da primeira banda punk de 

Delmiro Gouveia ―Classe Suburbana‖:  

 

―Eu escutava rock‘n‘roll que era o que pulsava mais forte, escutava muita 

coisa como: Raul Seixas, Ednardo, Sérgio Sampaio, Caetano, Janis Joplin, 

Pink Floyd, Led Zeppelin, Nazareth, Creedence, The Steve Miller Band, 

Uriah Heep, entre outros. Não é que deixei de escutar essas bandas, mas..., 

quando escutei o punk rock percebi que era aquilo que eu queria, fui atrás de 

mais informação e descobri o envolvimento político do punk, sua 

consciência, seu posicionamento e ainda descobrir que era um movimento e 

não uma simples cena musical
149 

 

 Mas, além dos vídeos clipes, o acesso a informação sobre o punk se deu através de 

revistas, pois nos anos 80 alguns desses jovens assinavam revistas de rock que traziam 

algumas informações a respeito de algumas bandas punks formadas no período de 
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efervescência punk na segunda metade dos anos de 1970. Bandas essas que tinham caído no 

mainstream, mas que serviram de influência para a formação do punk delmirense. 

 Nessas mesmas revistas vinham endereços de lojas de vinis de outros Estados para 

fazer pedido de compra, assim esses jovens enviavam os pedidos de discos para as lojas pelos 

correios que lhes enviavam um boleto para pagamento, mas esse pagamento não era feito em 

bancos, os jovens mandavam o dinheiro pelos correios e ficavam esperando os discos. 

Quando os mesmos chegavam eram feitas copias em fitas cassetes que eram repassadas para 

quase todos, pois quem comprava discos era uma ou duas pessoas, os outros ficavam com as 

fitas cassetes. É bom ressaltar que não compravam discos exclusivamente punks, nem todos 

gostavam muito do som. No geral eram Discos de rock, alguns sendo de punk rock. Segundo 

Miraldo um roqueiro da cidade nesse período envolvido com essa movimentação ressalta que: 

 

―(...) eu conheci uma revista chamada Rock Brigade, ai nessa Rock Brigade 

tinha o contato de uma loja de discos que existi até hoje chamada Cogumelo 

que vendia vinil de todos os estilos, pronto, ai eu passei pra galera toda esse 

contato e cada um comprava o seu vinil o seu estilo, Heavy Metal, Punk e 

Rock‘n‘roll. Agente ligava pro dono da loja, ele mandava pelo correio um 

boleto que agente pagava e depois de uns dez dias o vinil chegava, isso no 

início dos anos 90 era assim que agente conseguia material nos anos 80 e no 

inicio dos 90
150

.‖ 

 

 Esse foi o primeiro contato que os roqueiros da contracultura delmirense tiveram com 

o som punk e suas expressões, mas as revistas não mostravam os punks enquanto um 

movimento sociocultural, pois dava aos mesmos uma característica apenas dentro da cultura 

os colocando enquanto os revoltados que queriam aparecer e causar com seu visual, seu 

comportamento e sua música barulhenta, essas revistas davam mais ênfase a música e ao 

visual punk. Já os jornais traziam em seu conteúdo sensacionalista os questionamentos em 

torno do punk fazendo o seu julgamento e nunca explicando o que seria o movimento punk no 

mundo. 

Mas, esse material que chegava até os roqueiros delmirenses foi o que fez com que 

eles conhecessem o punk e sua cultura, sendo a partir do contato com o movimento punk de 

São Paulo através de discos e fanzines das bandas brasileiras, que a identidade punk foi 

despertada no alto sertão alagoano, pois os fanzines traziam às informações a respeito do que 
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seria o movimento punk. As músicas traziam em seu conteúdo a proposta e o que os punks 

queriam, além do mais, essas duas ferramentas mostravam a atuação dos mesmos nos meios 

sociais, evolvidos em protestos, passeatas e eventos beneficentes, mas não só isso, pois 

mostravam também o lado divertido do movimento: os eventos, as bebedeiras e as festas 

punks. 

 Esse material chegou a Delmiro através de alguns jovens que viajavam com seus pais 

para São Paulo e lá tinham acesso ao material produzido pelos punks, assim, quando voltavam 

para Delmiro traziam consigo além de material, traziam também o contato para fazer as trocas 

de informações a respeito do movimento e a troca de material, como: fanzines, discos, fitas 

cassetes e fitas de vídeos. 

Alguns jovens delmirenses envolvidos com a contracultura identificaram no punk 

muito de si: a condição social, as roupas largadas (maltrapilha), a rebeldia contra os poderes 

instituídos socialmente e a vontade de ter uma banda de rock. Coisa muito distante desses 

jovens que não tinham as condições financeiras nem materiais para formação de uma banda 

no modelo rock celebridade que muitos escutavam. Mas, o punk mostrou para esses que eles 

também podiam formar uma banda e fazer rock, a principal filosofia do punk: o ―faça você 

mesmo‖. Segundo Beto Punk: 

 

―Quando eu só ouvia heavy metal e outros rock... eu não pensava em 

ter um banda não, achava legal o som dos caras... bem trabalhado e 

tal, mas era mito distante da gente, a vontade de montar uma banda 

mesmo se deu quando agente conheceu os punks, ai agente endoidou 

pra montar uma banda, eu vivia dizendo: ―Rapaz vamos montar uma 

banda punk rock ai‖, então agente foi atrás dos primeiros 

instrumentos, um pior do que o outro... mas o que importava era fazer 

zuada e protestar
151

‖.  

 

 Dessa forma a cena punk rock começou a ser desenhada na cidade através de alguns 

poucos jovens envolvidos com o rock e a contracultura, sendo que, estavam passando por um 

processo de transição. E, entre os anos de 1985 e 1988 já se encontrava na cidade uma boa 

movimentação em torno dos materiais punks. Nesse período o Luciano Bispo futuro 

guitarrista da primeira banda punk de Delmiro Gouveia fazia fanzines com alguns amigos. 

Esses jovens que tinham assumido a identidade punk estavam escutando som e até os 

fazendo, mesmo sem banda, faziam os fanzines como no caso do Luciano e alguns amigos 
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como Clóvis e Miraldo esses sendo da turma do rock que estavam envolvidos na cena punk, 

faziam fanzines falando da contracultura no geral. 

 Mas, a cena punk delmirense se formou e se fortaleceu depois da formação da Classe 

Suburbana, a mesma formada em 1988 pelos jovens punks: Edmilson (Dedê Punk) no vocal, 

Luciano Bispo (Luciano Punk) na guitarra, José Roberto (Beto Punk) na bateria e Edson no 

contra baixo. Esses traziam em seus sons à revolta e a contestação que eram expressas pelo 

movimento desde a sua criação na segunda metade dos anos de 1970. Segundo Beto Punk: 

 

―(...) a maior parte das músicas quem fazia a letra era o Dedê, ele era 

muito criativo e enxergava as coisas muito bem, conseguia fazer letras 

muito boas falando de toda a opressão pela qual passa o povo, fazia 

música de protesto, crítica da porra contra o governo, contra a polícia, 

contra tudo... agente era contra tudo, burguesia, playboy, tudo... era 

uma revolta só
152

‖. 

  

 Mas o Dedê ressalta em entrevista que não era só a revolta que os movia para uma 

militância a partir do punk rock, era mais uma questão de não ficar parado e tentar mostrar 

para a sociedade que aquele modelo burguês que a regimentava não favorecia a todos, e nas 

palavras do Dedê: ―Punk não é revolta.... é inconformismo, é descruzar os braços diante de 

tanta opressão!!!‖.  

 Assim, a Classe Suburbana fazia ensaios frequentes em um determinado local, nesses 

ensaios aparecia boa parte dos roqueiros da cidade, pois era uma banda de rock e isso atraia 

jovens que não eram punks mais gostavam de rock e acabavam mesclando tudo, mas naquele 

momento para os integrantes da Classe Suburbana não deveria acontecer essa mescla, pois 

para eles o punk era movimento com princípios a serem defendidos e o rock que seus amigos 

escutavam era apenas música, em determinados momentos isso dava até confusão, pois os 

punks não gostavam de serem tratados como roqueiros, é tanto que quando conheceram os 

punks de Paulo Afonso, BA, quase brigavam por terem sidos chamados de roqueiros. 

Segundo Beto Punk: 

 

―(...) o Cláudio, Chamã... vinha direto pra festa dos parques de 

Delmiro, a festa dos parques da cidade, ai no final dos anos 80 agente 

viu ele e ficou pensando aquele cara ali é punk, foi... agente já 

identificou logo, mas ele com algumas atitudes hippies e num visual 

punk?, agente se ligou mais ficou quieto... só que ele também se ligou 
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na gente, ai chegou junto e foi logo perguntando: ―vocês são 

roqueiros?‖ ai nego a resposta foi pesada, eu doooido fui logo 

dizendo: ―aqui no tem negócio de roqueiro não, aqui é todo mundo 

punk, punk puro, tem negocio de roqueiro não, isso ai já passou 

agente é punk
153

‖. 

 

    Nesse período os punks delmirenses já se colocavam enquanto anarquistas tendo em 

vista as informações que recebiam do movimento em São Paulo e de identificar isso nas 

músicas das bandas punks que escutavam, mas agiam de forma muito niilita parecidos com os 

punks ingleses no início do movimento, segundo Dedê: ―Se for pensar em regras e conceitos 

pré-estabelecidos nós éramos niilistas sim, mas tínhamos como base o anarquismo, sempre 

defendendo a auto-gestão e os princípios de liberdade
154

‖, assim, os mesmos faziam uma 

interpretação do anarquismo a partir dos fanzines que vinha de outros Estados, da música das 

bandas que escutavam e também de alguns teóricos do anarquismo como Michael Bakunin e 

outros, mas ao mesmo tempo em que se colocavam enquanto militantes sociais se utilizando 

das produções culturais para protestar, se colocavam como anti sociais repudiando a tudo e a 

todos, pois para eles essa sociedade estava fadada ao fracasso, tendo em vista a sua 

padronização e aprisionamento pelas instituições burguesas, sendo os mesmos colocados 

enquanto loucos pela a sociedade delmirense. Segundo Luciano Punk: ―(...) agente era 

repudiado pela sociedade, mas não ligava para a repulsa de ninguém, eu sempre fui anti 

social, minha turma sempre foi a excluída, até hoje é assim, mas é por escolha própria por não 

me identificar com a maioria
155

‖. Sobre os Fanzines Dedê ressalta que:  

 

―Através dos Fanzines agente viu qual era a ideologia do movimento, 

pois era a forma mais consciente de divulgação do anarquismo 

defendido pelos punks no mundo, quem produzia tinha conhecimento 

do seu potencial e fazia com imenso ideal e nós que recebíamos 

tínhamos fome de conhecimento e pressa em por em prática
156

‖.  

 

 Os integrantes da Classe Suburbana faziam junto com alguns amigos do rock 

exposição de fanzines nas praças públicas de Delmiro, isso para divulgar o movimento, além 

disso, participavam de eventos de rock que eram organizados na cidade, mas os ensaios da 
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banda já pareciam um show, pois a turma da contracultura estavam todos lá prestigiando, 

dançando, bebendo, fazendo a maior festa nos ensaios. 

 Tendo em vista os eventos beneficentes que os punks em outras localidades 

organizavam, os punks delmirenses também faziam a mesma coisa na cidade. Em Dezembro 

de1989 a Classe Suburbana organizou um evento onde eles tocaram para arrecadar 

brinquedos para as crianças da periferia delmirense, o evento teve o nome de ―A Gig
157

 dos 

sem natal‖. Segundo Luciano Punk: ―Nossa atuação social era para ajudar os mais 

necessitados... fazíamos Gigs para arrecadar brinquedos para as crianças que viviam na 

miséria na cidade, e para elas não existia natal, por isso Gig pros sem natal...
158

‖. 

 

2. A união entre a cena punk delmirense e a de Paulo Afonso, BA 

  

Ainda no ano de 1988 os punks delmirenses tomam ciência da cena punk que havia 

em Paulo Afonso, BA, sendo essa uma cidade do sertão Baiano que faz fronteira com Alagoas 

a 45 km de Delmiro Gouveia. Alguns punks de Paulo Afonso trabalhavam com artesanato e 

vendiam seus materiais nas festas em várias cidades de Alguns Estados, sendo numa festa 

conhecida como a festa dos parques que na verdade é a festa da Padroeira da cidade de 

Delmiro Gouveia que houve o contato entre os punks da Bahia e os do sertão alagoano, os 

baianos vieram vender seus materiais nessa festa e acabaram identificando os punks 

delmirenses, pois os mesmos mostravam sua identidade através do seu comportamento. 

Assim houve o contato e a troca de informações entre as duas cenas, os punks baianos 

conhecidos como: Claudio (Chamã), outros dois punks que o ajudavam nesse trabalho eram o 

Navalhada e o Nino, esses dois ainda não tive acesso aos nomes de registro.  

 Logo após esse contato houve uma aproximação muito grande entre as duas cenas 

punks, tendo em vista o pequeno número de punks em Delmiro Gouveia os integrantes da 

banda Classe Suburbana e alguns roqueiros da cidade viviam na cidade de Paulo Afonso, pois 

a cena nessa cidade era bem maior com uma movimentação intensa de eventos, passeatas, 

protestos e produção de fanzines. Assim, esses se evolveram mais afundo no movimento, pois 

começaram a participar de protestos, passeatas e através dos eventos punks em Paulo Afonso 
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conheceram punks de outras cidades e Estados como Recife/PE, Aracaju/ SE, Natal/RN e 

também da capital alagoana Maceió.  

 Devido à intensidade da movimentação na cidade Paulo Afonso os integrantes da 

Classe Suburbana mudaram-se para a mesma no início dos anos de 1990, contribuindo para o 

crescimento da cena e fortalecimento do movimento entre as duas cidades do interior, ambas 

em Estados diferentes. Os punks de Paulo Afonso tinham um grupo anarquista chamado de 

―Juventude Libertária de Paulo Afonso‖ que atuava junto a movimentos sociais na luta contra 

as mazelas do sistema econômico e político burguês. Os punks delmirenses faziam parte desse 

grupo que atuava no meio social e cultural. 

 Mas, os punks delmirenses queriam conhecer outras cenas e se aprofundar mais ainda 

no movimento, tendo isso em vista os mesmos saíram viajando pelos Estados Nordestinos 

tocando em eventos punks a convite das bandas que iam tocar em Paulo Afonso, e, na 

segunda metade de 1990 os mesmos saíram numa viajem que durou um ano e dois meses 

conhecendo e se inteirando mais a respeito da movimentação punk. Segundo Dedê: 

 

―Depois que fomos pra Paulo Afonso a Classe Suburbana expandiu 

pra todo canto, nós tocamos além de Delmiro Gouveia/AL e Paulo 

Afonso/BA, em: Natal/RN, Belém/PA, Fortaleza/CE, Campina 

Grande/PR, São Luiz/MA e ainda teve outras cidades que não lembro 

muito bem, pode ser que outros lembrem, mas sei que teve outras
159

‖.  

 

 Mas nessa viagem a Classe Suburbana não estava completa, pois o Edson baixista da 

banda havia deixado à mesma no inicio dos anos de 1990 e quem havia assumido o 

contrabaixo tinha sido o Dedê que também era vocalista, assim, a banda passou a ser um trio: 

Beto Punk: baterista, Dedê Punk: Vocalista e baixista e Luciano: guitarrista, sendo que quem 

caiu na estrada foi só o Luciano e o Dedê, pois nesse período a namorada do Beto estava 

gravida e prestes a ter o bebê, sendo assim o mesmo não viajou com a banda que fez um 

doo
160

 nos eventos que participou. Segundo Luciano Punk: 

 

―Então cara... agente fez uma viagem muito legal né, uma pena que 

Roberto (Beto Punk) não pode ir com a gente só foi eu e o Dedê, 

rodamos o Nordeste todo, tocamos em quase todas as capitais, teve 

capital que a galera punk organizou a gig só pra gente tocar, foi louco 

                                                 
159

 Entrevista com Edmilson Punk (Dedê), 03. 
160

 Banda punk com apenas dois integrantes. 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

viu. Nós saímos para conhecer de perto a cena que rolava no Norte e 

Nordeste
161

‖.  

   

 Nessa viagem os punks delmirenses ficavam na casa de punks da cidade onde iam 

tocar, pegavam carona com caminhoneiros em postos de gasolina, confeccionavam e vendiam 

apetrechos artesanais nas feiras e nas ruas das cidades que iam se apresentar, isso garantia as 

refeições alimentícias do dia. Os punks delmirenses tinham muito da herança Beat e hippie, 

mesmo em momentos negando esses movimentos anteriores.   

E, no terceiro trimestre de 1991 a Classe Suburbana estava de volta a Delmiro 

Gouveia e trazia consigo um bom material punk e um bom conhecimento a respeito do 

movimento, repassando a experiência para os demais roqueiros e punks da cidade, mas a cena 

punk tinha ficado um pouco parada em termos de movimentação no período em que a Classe 

Suburbana esteve fora. Mas de volta, a mesma reativava os ensaios e a movimentação entre 

Delmiro e Paulo Afonso, sendo nesse período que o Claudio (Chamã) da banda punk Skória 

entrou na Classe Suburbana como baixista.  

 Com o Beto Punk um pouco afastado da cena por conta do nascimento de sua filha, 

Luciano e Dedê voltaram a morar em Paulo Afonso e deram continuidade com a banda nessa 

cidade, mas o Beto sempre aparecia para os ensaios da banda e sempre que dava contribuía 

com a cena nas duas cidades. E, em 1992 a Classe Suburbana tocou numa festa de halloween 

que aconteceu na cidade de Delmiro Gouveia no Clube Privê, nesse evento a banda fez a 

gravação de sua fita demo ao vivo a ―Violência Urbana‖ que hoje se encontra em cd e está 

digitalizada disponível em sites na internet
162

. 

 

3. A resistência punk em Delmiro Gouveia/AL 

 

 A cena punk delmirense se formou no período em que o movimento punk no mundo 

havia passado por uma configuração e tinha se tornado ainda mais radical em seu protesto 

contra os poderes instituídos socialmente. O som punk deixava de ser punk rock e se tornava 

punk hardcore (punk miolo duro ou casca grossa), isso para afastar os tentáculos do 
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capitalismo que tinha transformado o punk rock e sua produção cultural contra hegemônica 

em moda juvenil em fins dos anos de 1970, nesse período o punk foi dado como morto. 

 Mas, a partir de 1980 surgem grupos e bandas punks que radicalizam ainda mais o 

movimento, inserindo no mesmo a ideologia anarquista que vinha se arrastando dentro do 

movimento desde o seu nascimento. As bandas que se formaram nesse período trazem em seu 

repertório músicas politizadas que fazem um protesto contra o sistema capitalista e o Estado 

governamental. Aderem a um visual extremamente impactante alternativo de calças rasgadas, 

coturnos, jaquetas com arrebites e cabelo moicano. Os punks criam novos aparatos culturais 

para resistir diante do poder do capital e protestar contra o Estado. 

 E, em Delmiro Gouveia os punks levavam o que o movimento idealizava ao pé da 

letra, a banda Classe Suburbana formada em 1988 dava força a cena punk rock hardcore que 

se formava na cidade, punk rock hardcore porque a banda fazia um som tanto hardcore quanto 

punk rock, tendo em sua essência os princípios do hardcore: as músicas politizadas, a 

anarquia como ideologia e o envolvimento em protestos e passeatas juntos com os punks 

pauloafonsinos que integravam ―A Juventude Libertária de Paulo Afonso, BA‖. 

 Os punks em Delmiro entre os anos de 1988 e 1992, sendo esse período em que a cena 

se formou e se fortaleceu na cidade, eram tidos como uma incógnita, não eram vistos com 

bons olhos pela sociedade, pois os mesmos tinham modos diferentes daqueles que a sociedade 

estava acostumada a viver, tinham um modo próprio de se vestir, de andar, de falar e 

trabalhavam por conta própria fazendo adereços artesanais e vendendo nas feras e em algumas 

festas. Assim, os mesmos sofriam muito preconceito na cidade, mas segundo eles mesmos 

não ligavam e até repudiavam aqueles que os olhavam de forma errada os tratando como 

marginais por conta da cultura alternativa do ―faça você mesmo‖. 

 Essa forma que os punks delmirenses viviam era uma forma de resistência aos padrões 

impostos à sociedade tida como normal, regimentada pelos poderes dominantes burgueses, 

patriarcal, religiosos e aristocráticos. 

 Os punks queriam se desprender dessas correntes e, um dos principais princípios dos 

mesmos era a liberdade, sendo dessa forma, eles faziam tudo que queriam sem se importar 

com as consequências, lutavam pela liberdade incondicional de todos. Luciano Punk 

guitarrista da Classe Suburbana ressalta que: ―Eu fazia tudo que queria, mas nunca atrapalhei 

a vida de seu ninguém
163

‖. 
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  Muitos na cidade não compreendiam o que era punk e tinha conceitos formados a 

partir do que viam em noticiários sensacionalistas de jornais da Rede Globo que colocavam o 

punk enquanto vagabundos e arruaceiros, tendo em vista o seu jeito explosivo e sincero de se 

comportar em meio à sociedade, esse jeito muitas vezes fazia com que os punks entrassem em 

algumas brigas, segundo Luciano Punk: ―O pessoal da época não fazia ideia do que era punk, 

pensavam que era um tipo de bandido ou algo parecido, arruaceiros coisa assim, os jornais 

não falavam bem de nós, desse jeito nós saímos varias vezes de alguns locais que gostava 

frequentar para não apanhar
164

‖.  

 Dessa forma a sociedade delmirense não sabia como lhe dá com esse individuo que se 

colocava contrário a tudo que parecia ser certo para os demais na cidade, os mesmos 

chocavam a sociedade ao andar de moicano e com roupas esfarrapadas nas ruas, e, chocavam 

ainda mais com seu som explosivo e barulhento proferindo palavras de ordem anárquicas, 

como podemos ver na música intitulada de ―Androide
165

‖, onde o vocalista expressa seu 

posicionamento ideológico gritando: Siga sempre a palavra solta: Ideal/ Siga sempre a palavra 

reta: Ideal/ Viva uma palavra: Auto-Gestão/ Se espelhe na bela: Anarquia/ Anarquia/ 

Anarquia/ Anarquia/ Anarquia. Só ressaltando essa música trás em seu conteúdo um protesto 

contra a alienação proporcionada pela televisão formando uma sociedade de robôs 

programados para obedecer. 

 Essa cena punk formada na cidade era uma cena misturada, pois nem todos que 

estavam envolvidos na mesma eram punks, eram roqueiros que estavam envolvidos com as 

artes da contracultura e viam no punk um agente que materializava muito das ideias que 

circulava dentro da mesma. 

 Assim, a cena em termos de numero era até razoável, mas eram poucos os punks de 

verdade como se diziam os integrantes da Classe Suburbana. Beto Punk o baterista da banda 

em entrevista ressalta que: ―Eu era punk de sangue, os caras de Paulo Afonso era punk de 

sangue, por isso fomos para aquela cidade, pois em Delmiro eram poucos os que se diziam 

punks
166

‖. 

Os punks em Delmiro Gouveia antes de terem assumido essa identidade já faziam 

parte da contracultura que havia na cidade desde os anos de 1970 com os roqueiros, os hippies 
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e os jovens das gangues de rua. Eram jovens que não aceitavam o que era lhes impostos pela 

sociedade sertaneja, a cultura dominante não os representava e nem os satisfaziam, pois é uma 

cultura opressora pautada em princípios arcaicos, e, tudo que fosse opressor tinha que ser 

combatido, então o jovem delmirense sempre correu atrás de formar sua própria cultura ou 

nesse caso estar dentro de uma cultura que fale a sua língua e fosse a sua cara. Os marginais 

filhos da classe trabalhadora, relegados socialmente e oprimidos pelos poderes instituídos, 

formam sua própria cultura para se contrapor a classe dominante. Segundo Thompson:  

 

A classe constitui-se em um fazer-se, num movimento ativo que 

articula ação humana e condicionamentos sociais. É fruto da 

experiência comuns que pode levar a formação de uma identidade, 

que por sua vez, se coloca contra identidade de outros homens em 

função de interesses materiais e culturais que são postos
167

.    

   

 Assim o punk delmirense promoveu na cidade um confronto entre as classes, pois os 

mesmos estavam dentro da classe oprimida que levantavam-se para protestar contra essa 

condição de oprimido, explorado e marginalizado. Dentro de uma sociedade que a maioria 

fazem parte de sua classe e vivi nas mesmas condições que os mesmos, mas levam a vida a 

partir do que a cultura dominante estabelece para toda a sociedade, o punk era taxado como 

marginal por reclamar da desigualdade social e da opressão e exploração pela qual passa essa 

classe dentro da sociedade. Por isso não eram vistos com bons olhos na cidade, pois eram o 

corpo invertido dentro daquela sociedade pautada em valores preestabelecidos, eram o 

ridículo para os poderosos e os demais na sociedade delmirense, pelo seu visual diferente, sua 

música de protesto, sua fala, seu modo andar e o seu jeito de agir sempre na defesa como 

forma de resistência. Segundo Thompson: 

 

Os donos do poder representam seu teatro de majestade, superstição, 

poder, 

riqueza e justiça sublime. Os pobres encenam seu contrateatro, 

ocupando o cenário das ruas dos mercados e empregando o 

simbolismo do protesto e do ridículo
168

. 
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Considerações Finais 

 

 Esta pesquisa foi realizada no intuito de contar a história do movimento punk na 

cidade de Delmiro Gouveia e sua integração na contracultura, jovens que não aceitavam a 

normalidade das coisas, pois a mesma os feria muito. Os mesmos faziam de tudo para fugir 

dos tentáculos do capitalismo, com uma filosofia voltada para o faça-você-mesmo eles 

formaram suas próprias bandas e os seus próprios materiais engajados com o movimento a 

nível nacional. 

 Assim, esse trabalho busca tirar do submundo a história desse agente numa cidade do 

Brasil localizada no sertão de Alagoas, sendo através dele que o jovem sertanejo pode colocar 

suas angustias e frustrações para fora e conseguir formar sua própria banda de rock, coisa 

inimaginável para esses garotos na década de 80, anos em que os mesmos tomam 

conhecimento do som punk rock e do movimento. Os princípios punks trouxeram para uma 

parte da juventude delmirense o teor da contestação e a não aceitação da normalidade vivida 

por essa sociedade oprimida durante séculos por uma elite dominante a nível local e nacional, 

então o punk nessa cidade lutou por sua liberdade contestando tudo e qualquer tipo de 

opressão. Sendo através do mesmo que os ideais anarquistas foram propagados na cidade. 
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BARRAGENS DA ARIDEZ: ATINGIDOS POR BARRAGEM EM LUTA 

NO SUBMÉDIO SÃO FRANCISCO DA DÉCADA DE 1940 AOS DIAS DE 

HOJE
169

. 
João Victor dos Santos Silva

170
 

O presente trabalho pretende versar sobre a história dos atingidos pelas barragens de Itaparica 

e Moxotó no Submédio São Francisco. Forçados a entrar em lutar ante aos grandes projetos 

do progresso erguidos pela Companhia Hidrelétrica do São Francisco, os trabalhadores e 

trabalhadoras dessa região viram-se diante da tentativa de afogamento de suas realidades no 

final da década de 1940. Organizaram-se, e resistiram e forjaram na luta a garantia e, de certa 

forma, foram protagonistas da reorganização de suas vidas que ali estavam sendo 

transformadas. Viram-se afogados novamente, dessa vez em sombras. Mais de cinquenta anos 

depois a história ―oficial‖ da CHESF mantém olvidados esses sujeitos e suas trajetórias. Esse 

trabalho, ainda em fase inicial, pretende dar-lhes a fala, escrevendo a história a contrapelo, 

pretendendo assim recoloca-los no mapa da história de onde fora compulsoriamente, pela 

segunda vez, retirados. 

Palavras-Chave: Lutas sociais, Atingidos por barragens, CHESF 

 

A Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF) surge com a missão redentora 

de gerar energia e lançar no frondoso horizonte do progresso a pátria brasileira. As barragens 

de Itaparica e Moxotó no Submédio São Francisco atingiram e atingem diversos municípios 

existentes à época cujos territórios foram alterados pelas linhas do rio desviado, alargado. 

Bem como atingiu profundamente a vida daquelas pessoas que ali viviam e trabalhavam. A 

própria CHESF cuidou de contar sua história, registrar e produzir a memória daquela heroica 

epopeia contando-a de forma parcial e auto elogiosa. É entrando em contato com essa história 

―oficial‖ que chegamos ao lastro desse trabalho: Onde estão os sujeitos que ali estavam onde 

agora há água? Seguiremos aqui a trilha questionadora de Juarez Duarte Bonfim 
171

que 

outrora ensaiou problematização semelhante.  
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A história oficial da CHESF silencia parte do processo de construção de seus projetos, 

mas essa parte teve voz, vida, organizou-se e lutou. Esse trabalho empreita uma história a 

contrapelo sobre a trajetória de luta desse grupo. Almejamos entender seu processo de 

organização política e de luta para o enfrentamento contra um projeto do Estado que, em 

nome das demandas energéticas de um país em galope ao desenvolvimento pleno do capital, 

afoga (ou tenta) as comunidades daquela região. Com a história oral poderemos nos colocar 

em contato direto com os agentes da luta. Tais fontes podem ser um elemento de 

contraposição às linhas escritas na oficialidade da história ―chesfiana‖, que tem como 

alimento os documentos oficiais da instituição e relatos orais de personagens ligados à estatal. 

O acervo documental que hoje dispomos também é de extrema importância. Esses 

documentos contidos tanto no Polo Sindical do Submédio São Francisco, quanto no acervo 

pessoal do ex-deputado Federal do PT Alcides modesto, poderão nos levar até a problemática 

do ponto de vista organizacional das lutas, além das avaliações e problematizações politicas 

que podem ser encontradas em toda sorte de documentos, tais como atas e relatorias de 

reuniões do polo sindical, por exemplo. Propomos assim entender como essas comunidades se 

defrontaram com o desafio que avança sobre eles, bem como construíram sua unidade e se 

organizaram para o enfrentamento. Parte dessa compreensão permeia a forma como essas 

comunidades se aglutinaram na luta a partir não só do problema em comum, mas, a partir de 

suas experiências
172

 e no ―fazerem-se‖, coletivamente, protagonistas da defesa de seus 

interesses. Consideramos importante que esses sujeitos e suas trajetórias de luta tenham suas 

histórias trazidas à luz que outrora os sombreou. 

 Este artigo tem como objetivo sistematizar as problematizações que vão servir como o 

fio de Ariadne para pesquisa que estamos propondo junto ao Programa de Pós-Graduação em 

história da Universidade Estadual de Feira de Santana. Pretendemos expor aqui como 

projetamos e planejamos, tanto teórica como metodologicamente, a feitura desse trabalho que 

ainda é apenas um fio de d´água de uma nascente. 

DOS REMOS: INSTRUMENTAL TEORICO-METODOLOGICO PARA UMA 

INVESTIGAÇÃO HISTÓRICA. 
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 A construção de usinas hidrelétricas e as barragens que alteram o rumo do rio São 

Francisco alteram também as vidas de uma série de sujeitos que habitam aquela região. Por 

mais que a história conte timidamente sobre as experiências de enfretamento desses grupos, 

sabemos que eles se organizaram, lutaram e resistiram as intemperes que ali se abateram. No 

caso das barragens de Itaparica e Moxotó, muitas foram as ações de luta e reivindicações dos 

trabalhadores atingidos. Pretendemos entender como se deu o processo de percepção da 

necessidade de enfretamento contra um projeto estatal de tamanha envergadura. Cabe-nos 

percorrer as águas da história desse período para compreender como esses trabalhadores e 

trabalhadoras criaram instrumentos de luta, e como e se as relações comunitárias, ou seja, as 

experiências de vivencia compartilhadas serviram como elemento de rejunte identitário e 

fomento de algum nível de consciência que os projetou para uma luta contra um projeto, que 

hoje, entendemos ser um projeto do capital brasileiro. Os ribeirinhos compreendiam essa 

realidade? Como as suas vivencias e experiências contribuíram para que esses sujeitos 

embarcassem na luta? Buscaremos num primeiro momento de investigação, os vestígios de 

como se deu o processo de ―fazer-se‖ classe, grupo organizado em prol de interesses em 

comum. Aqui o conceito de experiência de Thompson será um instrumento teórico precioso 

para nossa pesquisa. Para o historiador inglês: 

A classe acontece quando alguns homens, como resultado de 

experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a 

identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos 

interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus. A experiência de 

classe é determinada, em grande medida, pelas relações de produção 

em que os homens nasceram – ou entraram involuntariamente. A 

consciência de classe é a forma como essas experiências são tratadas 

em termos culturais: encarnadas em tradições, sistemas de valores, 

ideias e formas institucionais. Se a experiência aparece como 

determinada, o mesmo não ocorre com a consciência de classe
173

. 

 Compreender esse processo deve fazer parte da leitura histórica de outro ponto 

importante para escrita sobre esse momento: A organização dos trabalhadores em sindicatos, 

mais precisamente no Polo Sindical dos Trabalhadores Rurais do Submédio São Francisco. 

Criado na década de 1979 serviu como instrumento de luta, principalmente para os ribeirinhos 

atingidos pela barragem de Itaparica. Para que possamos adentrar, no momento de 

adensamento da nossa investigação, em como os trabalhadores lutaram e como se utilizaram 
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do sindicato entre outros instrumentos de luta, é preciso que entendamos como esses sujeitos 

se identificaram para tocar um projeto de reclame e enfretamento em prol de seus interesses.  

 O Polo Sindical é formado pela junção de diversas instituições sindicais já existentes a 

época do inicio das obras, bem como as que se formaram pela demanda de organização 

daqueles grupos impactados. Nossa pesquisa pretende compreender de que formas o Polo foi 

um aparelho para nortear a agenda de reivindicações dos trabalhadores. Acreditamos que a 

instituição sindical tenha sido também elemento importante para formação politica dos seus 

associados como ―cérebro‖ politico para táticas e estratégias de enfrentamento direto. O Polo 

Sindical foi de grande relevância para luta dos atingidos no fechamento do acordo de 1986, 

conhecido como ―o acordo de 86‖, que garantiu á seis mil famílias o reassentamento em terras 

irrigadas e agricultáveis. Esse acordo arrancado da CHESF foi resultado de diversas táticas de 

luta que foram desde a paralização e ocupação do canteiro de obras da estatal até diversas 

ocupações nos escritórios da empresa. Essas ações tiveram como principal articulador o Polo. 

Percebemos que o Polo Sindical agiu e age ainda hoje como um instrumento intelectual para o 

movimento que se formou na micro região do Submédio São Francisco que engloba 

municípios e povoados de Pernambuco e Bahia. Quando dizemos que o Polo Sindical agiu 

como instrumento intelectual, entendemos que ele tenha sido responsável por um projeto de 

visão politica de mundo, e tenha tido uma função diretiva no momento de salto de consciência 

e maneira de olhar para realidade daqueles trabalhadores e trabalhadoras.  Entendo que: 

[...] todos os membros de um partido político devam ser considerados 

como intelectuais, eis uma afirmação que se pode prestar à ironia e à 

caricatura; contudo, se pensarmos bem, veremos que nada é mais 

exato. Dever-se-á fazer uma distinção de graus; um partido poderá ter 

uma maior ou menor composição do grau mais alto ou do mais, baixo, 

mas não é isto que importa: importa, sim, a função, que é diretiva e 

organizativa, isto é, educativa, intelectual
174

.  

 Com esse fragmento queremos apresentar ao leitor outra de nossas vielas teóricas, ou 

melhor, outra de nossas possíveis categorias de análise. Pensar o sindicato como um partido 

na concepção gramsciana, nos parece algo possível. Se admitirmos que os trabalhadores ao se 

perceberem diante de um momento de conflito, se elevaram ao status de grupo organizado em 
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torno de seus interesses em detrimento dos interesses de um projeto nacional que atendia 

naquele momento histórico, as demandas de produção energética que servia principalmente as 

necessidades da burguesia industrial brasileira, e que o elemento dessa percepção e 

conscientização foi por um lado os elementos identitários aglutinados no arcabouço das suas 

experiências, por outro lado é possível que tenham sido educados e dirigidos politicamente de 

forma a complementar essa formação da consciência, bem como organizar-se em luta.  Essa 

perspectiva também nos levará a entender como e que atividades intelectuais foram 

articuladas dentro e pelo Polo Sindical. Caberá a nós também entender de que forma o Polo se 

empenhou na criação de seus próprios intelectuais. Pois se: 

Todo grupo social, nascendo no terreno originário de uma função essencial no 

mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo, organicamente, uma 

ou mais camadas de intelectuais que lhe dão homogeneidade e consciência da 

própria função, não apenas no campo econômico, mas também no social e político: 

O empresário capitalista cria consigo o técnico da indústria, o cientista da economia 

política, o organizador de uma nova cultura, de um novo direito, etc., etc
175

. 

 Esses intelectuais nascidos organicamente dentro desse grupo formados pelos 

instrumentos de luta desses sujeitos são elementos importantes para produção de um projeto 

de direção e planejamento das lutas, assim como da educação politica que fez parte da 

formação daqueles trabalhadores e trabalhadoras enquanto indivíduos pertencentes a um 

grupo social, uma classe. 

Outra questão que diz respeito à escolha teórico-metodológica que pretendemos usar 

como lastro da construção dessa pesquisa é a questão da totalidade. Para nós é importante que 

não fujamos desse problema. É comum que na escrita da história de comunidades como a por 

nos estudada que as perspectivas se entrincheirem de dois lados. Num primeiro lado um 

mecanicismo estrutural que mata o sujeito e coloca as estruturas como ―O‖ agente histórico e 

relega os sujeitos a um plano marginal na história. Por outro lado o subjetivismo que desloca 

esses personagens para a esfera da liberdade, mergulha tão profundamente no protagonismo 

desses na feitura de sua própria história que acaba por desloca-los da relação com o todo. 

Aqui seguindo as linhas de Eurelino Coelho e Virginia Fontes, entendemos que nem lá nem 

cá. 
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Nas trilhas do materialismo histórico, é central a ―conexão entre 

estrutura e processo, entre o que é dado (divisão social do trabalho 

num certo momento) e o construído (formas de ação política) [...]. A 

história não é apenas uma lógica (embora a contenha); também não 

pode ser reduzida à vontade consciente dos indivíduos (mas não pode 

prescindir)‖ 
176

. 

 Nossa proposta é exatamente cumprir com o exercício de escrever essa história nos 

mantendo atentos à relação dialética entre os sujeitos, estado, contexto histórico de ditadura 

militar, para assim nos mantermos comprometidos com a totalidade e para que possamos 

construir uma narrativa que cumpra o papel de levar o leitor a uma dimensão histórica do 

período que não perca de vista todo o enlace que desagua nas lutas sobre as quais nos 

debruçamos nessa investigação. Entendemos, como Marx, que os homens fazem sua própria 

história, mas não sob condições que escolhem, mas que legam do passado
177

. Como dito 

anteriormente, as usinas e suas barragens são parte de um projeto que não diz respeito 

somente à região, mas é parte do processo de produção de energia renovável, limpa e barata 

que visava suprir as demandas de um país em franca industrialização. Os trabalhadores e 

trabalhadoras ribeirinhas da Bahia e Pernambuco não estavam em conflito apenas com uma 

empresa estatal, mas com um projeto do capital. Entendemos que usar uma lupa sobre o 

período e deslocar da narrativa os elementos da macro escala nacional seria uma opção que 

joga pela janela o problema de lidar com a totalidade sem se dar conta que ele retorna pelas 

frestas da janela da oficina do historiador
178

. Os limites desse artigo não nos permitem um 

adensamento do debate, porém, ele será retomado em outros momentos de escrita. É 

necessário relembrar que esse texto tem a pretensão de apresentar nossas intenções sobre uma 

pesquisa, não se quer aqui dar resultados, mas levantar questionamentos, apontar pistas e 

caminhos a serem trilhados e/ou evitados. 
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DAS FONTES: UM RIO DE LUTAS E UM MAR DE MEMÓRIAS. 

 Nossa pesquisa tem como lastro documental um acervo bastante consistente formado 

por fontes de documentos escritos e depoimentos orais de uma parte significativa dos 

trabalhadores e trabalhadoras que fizeram parte da construção daquelas lutas. No que diz 

respeito às fontes orais já estamos juntamente ao projeto ―Rio de Lutas‖ 
179

, com um acervo 

de entrevistas que já nos apresentam as belezas e os percalços dessa corredeira. Nossas 

entrevistas que ainda estão em processo de transcrição já apresentam um fértil caminho para 

nós. A memoria viva de quem participou ativamente daquele período tem nos mostrado a 

imensidão dos conflitos e quão grande é a sombra que a historiografia oficial tem lançado 

sobre a história desses trabalhadores e trabalhadoras. Ao mesmo tempo nos já podemos 

perceber as diferentes emoções e modos de expressar o período vivido. Outras diferenças que 

já conseguimos constatar no processo de coleta dos depoimentos são as diferentes formas 

como os depoentes têm narrado às estratégias, ganhos, falhas, erros e acertos do movimento. 

Entendemos que a memoria não é um resgate fiel e integral das experiências vividas
180

, 

portanto, os vários depoimentos vão nos ajudar a construir uma narrativa que contemple de 

forma mais ampla os diversos nuances do olhar desses ribeirinhos ao recontar sua história.  

O modo como vamos lidar com essas memorias depositadas em nossos aparelhos de 

apreensão da oralidade é que vão determinar a importância e o grau de efetividade desses 

documentos para nossa pesquisa. Entendendo ―que a memória é, acima de tudo, uma 

reconstrução continuamente atualizada do passado, mais do que uma reconstituição fiel do 

mesmo‖ 
181

, nossa argumentação se encaminha, para afirmar que os usos qualificados da 

memoria ―capturada‖ é que irão definir o impacto dessa fonte para nossa escrita. 

Concordamos com Pierre Nora que: ―a memória é de fato mais um enquadramento do que um 

conteúdo, um objetivo sempre alcançável, um conjunto de estratégias, um ‗estar aqui‘ que 

vale menos pelo que é do que pelo que fazemos dele‖.
182

 Nesse sentido, uma grande vantagem 
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do uso da história oral em nossa pesquisa será o acesso à história a partir da perspectiva de 

diversos trabalhadores e trabalhadoras que atuaram nas lutas em diferentes lugares. Uma 

escolha ampla e direcionada desses depoimentos nos dará a oportunidade de ouvir desde os 

dirigentes sindicais até os sujeitos que compuseram a base do movimento, evitando assim 

escrever uma história oficial dos de baixo.  

Quanto às fontes escritas têm também uma vasta gama de possibilidades. Nosso 

projeto pretende não só contar a história dos atingidos por barragem dessa região, mas mapear 

as disputas pela memória, e parte disso é uma analise dos livros e trabalhos acadêmicos que se 

debruçaram sobre o tema. Um de nossos objetivos é analisar a história ―oficial‖ escrita pela 

CHESF. Parte desse estudo foi feito por nós em um trabalho de conclusão de curso 

apresentado na Universidade Federal de Alagoas
183

. Nesse trabalho tentamos apontar as 

características dessa história escrita exclusivamente para dar o ponto de vista institucional, 

bem como criar representações sobre o processo histórico e eliminar das linhas do tempo os 

conflitos e impactos negativos dos projetos estatais. Por tanto, os trabalhos escritos sobre o 

tema também nos servirão como fonte. Revistas como Manchete, O Cruzeiro também 

dedicaram reportagens ao processo de construção das barragens e nos ajudarão a construir 

essa narrativa. Outro acervo de fontes, crucial para nossa pesquisa, é o acervo documental do 

Polo Sindical do São Francisco. Tal acervo contém um aporte documental que nos colocará 

em contato com um tipo de documento cujo potencial para nos abrir as comportas para o 

mundo organizativo daquele movimento é gigantesco. Atas de reunião, material de agitação e 

propaganda, comunicados, notas institucionais, enfim, uma miríade de documentos que 

podem nos levar numa viagem rio a baixo na história de luta daqueles trabalhadores. O Polo 

Sindical contém em seu acervo, anuários produzidos pela secretaria da instituição que tem em 

seu conteúdo uma espécie de diário, ou inventário organizacional que promete para nossa 

pesquisa um rico diálogo com a atividade desses trabalhadores no movimento. Atentamos 

também que esses anuários, pelo seu caráter amplo, pode nos levar à registros da 

movimentação e organização desses ribeirinhos de forma a nos apresentar não somente o 
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trabalhador sindicalizado em luta, haja vista que se nele estão contidos registros de 

mobilizações, e ações coletivas, trabalhadores ligados ou não a instituição sindical podem ser 

rastreados no bojo dessa documentação.  

Nesta seção do artigo tentamos apontar o horizonte documental que irá lastrar nossa 

pesquisa, bem como apontar que a riqueza de fontes e relatos disponível a fim de mostrar o 

potencial de pesquisa dessa história. Esse breve relatório pode nos levantar um 

questionamento: Quais os motivos da história desses trabalhadores e trabalhadoras estar ainda 

legada às sombras da historiografia? Localizada aproximadamente a 413 quilômetros de 

sobradinho, um dos maiores deslocamentos forçados de população da história
184

, o ataque aos 
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trabalhadores provocado pelo ritmo desenfreado do desenvolvimento do capital se repete e a 

luta e a resistências dos trabalhadores é relegada ao fundo do rio da história afogando essas 

memórias no esquecimento.  

AO FIM, MAS CONSIDERAÇÕES INCIAIS. 

É importante que ressaltemos que esse artigo não tem a pretensão de expor resultados 

de uma pesquisa, e sim apresenta-la. Aqui tentamos trazer ao leitor nosso objeto de estudo e 

nossas premissas teórico-metodológicas, bem como nossas fontes, para realização da 

investigação histórica pretendida. Entendemos que os espaços de debate proporcionados pelos 

eventos acadêmicos podem ser um solo fértil para construção de trabalhos como este, portanto 

a apresentação desse artigo para os anais do evento tem como objetivo divulgar nossa 

pesquisa, ainda em caráter germinal, e nos aproveitarmos do espaço acadêmico para 

arregimentar contribuições. Mas não é só de promessa é feito nosso trabalho. Apresentamos 

também nossas escolhas metodológicas e teóricas e por quês acreditamos serem as melhores 

ferramentas para construir nossa narrativa. Além disso, entendemos que uma função 

importante reveste nosso engatinhar: o levantamento do questionamento acerca da 

invisibilidade da história dos trabalhadores e trabalhadoras atingidos por barragem da micro 

região do Submédio São Francisco é uma tarefa relevante e um exercício intelectual 

necessário para historiografia dessa região e do Brasil.  

A exposição do nosso acervo de fontes e a possibilidade de acesso a essas, é também 

uma maneira de nossa pesquisa despertar, no âmbito acadêmico, o interesse pela pesquisa 

histórica sobre esses sujeitos que foram duramente impactados pelos projetos do capital 

brasileiro e foram compulsoriamente retirados da barca da historiografia. Expusemos aqui 

cuidados metodológicos relevantes para empreitada de escrever uma história do ponto de vista 

dos de baixo. Tanto no que diz respeito às fontes orais, e seu uso para ter acesso a uma ampla 
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camada dos sujeitos envolvidos e possibilitar o acesso a diversos pontos de vista dentro de um 

mesmo movimento, bem como um cuidado semelhante com as fontes escritas advindas da 

organização sindical. 

Entendemos que parte significativa de uma iniciativa cientifica é o problema. Aqui 

tentamos expor o nosso problema, mas, além disso, apontar nossas diretrizes para sua 

resolução. Como dito a cima, nossa pesquisa tem como inquietação impulsionadora o silêncio 

sobre a história desses ribeirinhos e jogar luz sobre suas lutas, a fim de tirar essa história das 

trevas. Temos instrumentos e condições materiais para realização dessa empreitada, mas 

temos ainda um longo caminho pela frente, e as correntezas da escrita historiográfica pedem 

cautela metodológica e habilidade no manuseio teórico, para que não façamos dessa escrita 

somente um inventario de depoimentos, mas um instrumento de voz desses grupos 

subalternos que forjam na luta a história que nos propusemos contar. 
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UM PROGRAMA SOCIALISTA PARA O BRASIL: A CONSTRUÇÃO 

DE UMA ALTERNATIVA REVOLUCIONÁRIA PARA O BRASIL (1961-

1967) 
Rodrigo dos Santos Borges

185
 

 

A presente comunicação tem como objetivo discutir a construção de uma alternativa 

revolucionária para o Brasil pela Organização Revolucionária Marxista – Política Operária 

(ORM- PO), mais conhecida como POLOP, nos anos de 1961 a 1967. Em 1961, após o seu 

primeiro congresso, surge a POLOP. Fazendo críticas à política do Partido Comunista 

Brasileiro (PCB), a organização construiu uma interpretação totalmente diversa e oposta ao 

PCB, partido hegemônico de esquerda na época e bastante influente nos meios operários. Em 

1967 foi lançado o Programa Socialista para o Brasil, aprovado no IV congresso nacional da 

organização, em plena ditadura militar. O Programa é uma síntese da interpretação da 

realidade brasileira proposta pela POLOP e representa uma voz dissonante nos círculos de 

esquerda no Brasil, campo bastante diverso. 

 

Palavras-Chave: Esquerda, ditadura-militar, POLOP.  

 

A partir de 1959 militantes marxistas, a maioria jovens, articularam-se para organizar 

o embrião de um partido político revolucionário. Num evento que passaria a ser reconhecido 

como o seu primeiro congresso, em 1961, foi fundada a Organização Revolucionária Marxista 

- Política Operária. O início de sua trajetória foi marcada por críticas severas ao Partido 

Comunista do Brasil (PCB) e ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), que eram forças 

hegemônicas no campo da esquerda e que tinham grande influência nas decisões políticas da 

classe trabalhadora brasileira.  

A vida da organização foi marcada por diversas cisões, que deram contornos 

dramáticos a sua trajetória. Desconsiderando casos de defecção individual ou de pequenos 

grupos, em 1967 durante o IV Congresso, ocorre a primeira cisão mais ampla da organização, 

fruto de uma grande discussão sobre a luta armada. Havia nas resoluções programáticas da PO 

propostas de luta armada e a construção de focos de guerrilha urbana, porém os grupos que 

romperam com a organização exigia respostas imediatas, pois o país já se encontrava no 

período de ditadura militar, sendo considerado, segundo os militantes da POLOP, traçar novas 

estratégias e formas de enfretamento contra o regime. Tal cisão deu origem ao Comando de 

Libertação Nacional (COLINA) e a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR), organizações 

de luta armada explícita. Os militantes que continuaram na PO articularam-se com a 

Dissidência Leninista do PCB no Rio Grande do Sul dando origem ao Partido Operário 
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Comunista (POC). Porém, reapareceriam novas divergências no interior do POC, que 

culminariam em mais uma cisão em 1970.  

A POLOP ganhou um relativo reconhecimento por suas elaborações teóricas, que 

foram inovadoras na época, sendo fruto da diversa formação de seus principais teóricos, a 

saber, Eric Sachs, Ruy Mauro Marini, Eder Sader, Emir Sader, Theotônio dos Santos, Moniz 

Bandeira, entre outros intelectuais que militaram na organização. Há certo consenso na 

literatura sobre a POLOP quanto à sua contribuição teórica e, sem dúvida, a organização tem 

o seu lugar na história da chamada ―Nova Esquerda
186

‖ do Brasil. 

Neste artigo iremos discutir como a PO interpretou o Brasil, isto é, como a luta de 

classes se desenvolvia no plano internacional e, sobretudo, no plano nacional na década de 

1960. Desde seu surgimento em 1961 até a sua aprovação em 1967, no IV congresso nacional 

da organização, as teses do Programa Socialista para o Brasil vinham sendo desenvolvidas e 

debatidas pelos militantes da PO. Portanto, muitas das questões que irão ser discutidas abaixo, 

foram amplamente desenvolvidas pela organização e sintetizadas no programa. O Programa é 

um dos documentos mais importantes da organização. Aprovado em 1967 ele foi confirmado 

no V Congresso (congresso de fundação do Partido Operário Comunista – POC), em abril de 

1968 e na reunião de fundação a Organização de Combate Marxista-Leninista- Política 

Operária em abril de 1970.  

Na primeira seção do Programa Socialista para o Brasil é feita uma análise acerca da 

situação internacional, sobretudo sobre o imperialismo e suas consequências. Para a PO 

naquele momento o imperialismo passava por uma fase chamada de cooperação antagônica. 

Tratava-se de uma cooperação visando à conservação do sistema e que tinha a sua base no 

próprio processo de centralização de capital, e que não eliminava os antagonismos inerentes 

ao mundo imperialista. A cooperação prevalecia sobre os antagonismos. Mesmo a rebeldia 

francesa em seu ponto mais extremo não põe em xeque a cooperação antagônica. Visava, em 

ultima análise, ―melhores condições dentro da associação imperialista mundial‖
187

. Em 

contrapartida, no campo socialista que se desenvolve no mundo subdesenvolvido, o 

imperialismo tem forte impacto, pois  
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As duras condições em que se levou a cabo a revolução soviética, 

submetida ao isolamento e ao assédio imperialista, produziram um 

controle burocrático sobre o primeiro Estado Operário, que afetou, em 

seguida, as relações entre os partidos comunistas e entre os países 

socialistas. O internacionalismo proletário, visando a unidade da 

revolução mundial, foi substituído pela submissão dos partidos dos 

países capitalistas aos partidos já no poder. O próprio fato das 

revoluções se darem primeiro nos "elos mais fracos da cadeia 

imperialista" — hoje no mundo subdesenvolvido — nos mostra que o 

socialismo ainda está em sua infância,necessitando partir das 

economias mais atrasadas. Isso não pode deixar de refletir sobre os 

sistemas sociais e políticos desenvolvidos
188

 

 

No mundo subdesenvolvido, com grande parte de seus países recentemente saí do domínio 

colonial, seus povos nutrem ―um forte sentimento antiimperialista, que as novas classes 

dominantes são obrigadas, freqüentemente, a respeitar e que se faz sentir em sua política 

externa‖
189

. Esse nacionalismo por vezes é aproveitado pelas burguesias nacionais que se 

utilizam disso como instrumento de pressão para reivindicar melhores termos em suas 

relações econômicas. Portanto, a burguesia nacional nunca esteve interessada em liquidar com 

o capitalismo, mas sim, obter vantagens. 

 Quando do surgimento da POLOP, a Revolução Cubana já havia ocorrido e o processo 

do socialismo já estava em curso no país. Para PO, a história da America latina dividiu-se em 

dois momentos: antes e depois da revolução. Região capitalista subdesenvolvida foi 

considerada pela política internacional no pós-guerra domínio incontestável do imperialismo 

norte-americano. Esse domínio atingiu seu auge depois da segunda guerra mundial, com a 

virtual eliminação da concorrência européia, quando os países latino-americanos já não 

podiam mais negociar em sua política externa com os choques interimperialistas. Para a 

POLOP a Revolução Cubana  

 

quebrou o monopólio do domínio americano mas não se limitou a 

isso. Libertou, pela primeira vez na história um país latino-americano 

de todo e qualquer domínio imperialista. Finalmente, mostrou às 

massas exploraras que a única forma de libertação absoluta do jugo 

imperialista consiste na derrubada da própria classe dominante, na 

revolução socialista
190
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A experiência cubana mostrou na prática que era possível fazer uma revolução socialista em 

um país subdesenvolvido, ou melhor, em uma país economicamente mais atrasado que o 

Brasil. Esse foi o grande ensinamento da revolução cubana para a POLOP. A PO sempre foi 

crítica a transposições mecânicas da teoria marxista. Em sua trajetória buscou analisar a 

realidade concreta do país, fugindo do fácil caminho da imitação, isto é, do ―caminho russo‖, 

―chinês‖ ou ―cubano‖. 

 Sobre o desenvolvimento do capitalismo no Brasil, a organização analisava que ―o 

modo de produção capitalista, que marca a economia brasileira, é a base que se sustenta a 

dominação: burguesia industrial, comercial, agrária e financeira‖
191

. Tal desenvolvimento 

teria surgido vinculado à acumulação feita no latifúndio exportador e nunca havia se 

desprendido disso completamente. Acomodando-se ao latifúndio, o capitalismo industrial 

teve, posteriormente, que arcar com as consequências: a baixa produtividade agrícola e a 

carência de mercado. E, por outro lado, embora sem destruí-lo, a burguesia industrial 

pressionava o latifúndio a reformar-se, modernizar-se, isto é, a racionalizar a produção. Isso 

queria dizer que o latifúndio não era um elemento exterior ao sistema capitalista constituído 

no país. Formou-se uma complementaridade entre a burguesia industrial e o latifúndio, ou 

seja, as altas taxas de exploração vigentes no campo serviam para auxiliar a acumulação de 

capital para o desenvolvimento industrial, ou através da rede bancária, ou através das 

inversões diretas feitas pelos fazendeiros, ou, ainda, pela mediação do Estado, as indústrias 

cresceram alimentadas pela exploração latifundiária
192

 

Essa aliança que se fez entre a burguesia e o latifundiário foi acompanhada de uma 

identidade de interesses entre os trabalhadores da cidade e do campo, que criou as condições 

sociais para a aliança entre operários e camponeses, o que explica a aliança proposta pela 

POLOP entre os trabalhadores da cidade e do campo.  

 Ainda sobre o desenvolvimento do capitalismo no Brasil, mas agora discutindo 

especificamente sobre a questão agrária, para a PO, a base econômica da produção agrícola no 

país, isto é, o latifúndio do café, açúcar, algodão, etc, já oferecia – pelo seu alto grau de 

capitalização – as condições para a sua transformação em Unidades Coletivas. Onde o 

desenvolvimento das forças produtivas fosse insuficiente para tal avanço, a PO propunha a 

―posse da terra pelos camponeses, acompanhada de formas cooperativas‖ para destruição do 

latifúndio no país. Entretanto, segundo a POLOP havia uma medida que poderia impor-se em 

                                                 
191

 Idem, p.107 
192

 Idem, p.109 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

todas as porções do território nacional, independentemente das diversidades anotadas. 

Tratava-se da nacionalização do solo, isto é, a passagem para as mãos do Estado da renda da 

terra. A nacionalização da terra não impedia a existência de pequenas propriedades privadas 

sobre ele, mas impediria o arrendamento privado da terra e da utilização da terra para fins 

especulativos. Era por isso que ―onde não houver condições já para a coletivização, a 

nacionalização do solo garantirá a destruição das formas mais atrasadas de exploração 

agrícola‖
193

. Eis o entendimento da organização sobre a questão agrária no Brasil. 

Nos países mais desenvolvidos, em que o capitalismo já se encontrava em sua fase 

imperialista, o processo de acumulação de capitais caminhava em um ritmo bem mais rápido 

que sua capacidade de absorção interna. Nesse cenário, as burguesias internacionais resolviam 

o problema pela aplicação externa. O Brasil integrava-se ao imperialismo nesse sentido. 

Segundo a PO o capitalismo no Brasil conhecia naquela época um alto grau de 

monopolização. Entretanto, o monopólio no Brasil fora imposto precocemente de fora. Não 

foi, portanto, produto do crescimento econômico interno. A burguesia brasileira surgiu tarde 

no cenário internacional, quando as burguesias mais avançadas já tinham promovido suas 

acumulações primitivas de capital e já tinham se lançado a dominação dos mercados 

mundiais. ―Para acompanhar o crescimento dos países mais capitalizados, para auferir lucros 

no mesmo nível, nossa burguesia não encontrou outro remédio senão associar-se aos capitais 

imperialistas‖
194

 

As empresas estrangeiras participaram nesse processo para obter mais lucros aqui do 

que em sua terra, pois havia aqui uma maior exploração do trabalhador. Segundo a POLOP, 

 

as empresas estrangeiras vieram explorar seus lucros, aqui mais 

gordos que em seus países de origem, principalmente pela maior 

exploração dos trabalhadores. Para os capitalistas brasileiros a entrada 

desses maquinários (lá, obsoletos, mas aqui bastante modernos) 

significava maior produtividade e, logo, mais lucros. Por isso, o 

―nacionalismo‖ só é usado como arma de pressão para obterem mais 

vantagens na associação com o imperialismo. Mas o domínio 

imperialista mesmo não é, nem pode ser, por eles contestado
195
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Para a organização, com a integração da burguesia brasileira na economia imperialista, o 

desenvolvimento capitalista nacional criou as condições para a luta antiimperialista fosse 

também uma luta anticapitalista. Tal desenvolvimento criou também um proletariado 

concentrado e numeroso, a quem caberia comandar essa luta. O caráter da Revolução 

brasileira é enunciado pela POLOP como uma revolução socialista, pois o ―processo 

revolucionário que subverterá as estruturas do país, organizando-as de com as necessidades 

históricas, é o de uma revolução socialista‖
196

. Seria socialista a revolução brasileira, pois o 

modo de produção no Brasil já era fundamentalmente capitalista, que contava com uma 

burguesia industrial mesclada em seu surgimento com o latifúndio e o imperialismo, em 

―processo de integração com o sistema imperialista sob hegemonia ianque e, por outro lado, 

integrando a produção latifundiária a seus fins‖
197

. Além disso a burguesia industrial, setor 

mais dinâmico do sistema, vinha desde a década de 1950 aproveitando o aparelho do Estado 

em benefício do seu crescimento, atraindo  capitais de fora ―para lhe suplementar a carência 

interna, carreando financiamentos governamentais, inflacionando ou deflacionando à custa 

dos salários reais, apelando para o Estado nos setores econômicos em que não se julga potente 

para enfrentar‖
198

. A burguesia já era uma classe no poder. Portanto, a revolução só poderia 

ser socialista. Observe que em vários aspectos a POLOP diverge da leitura da realidade 

brasileira em relação ao PCB, mas sem dúvida este configura um dos pontos mais 

importantes. A concepção etapista da revolução brasileira proposta pelo Partido Comunista, 

visando livrar o país dos restos feudais, isto é, dos setores mais atrasados para se desenvolver 

no Brasil uma burguesia nacional independente, choca-se radicalmente com a proposta da PO, 

visto que a organização já coloca o Brasil como um país capitalista, mesmo que dependente. 

 Por um Brasil socialista a POLOP entendia que seria uma ordem social: 

 

reinante no país na qual os meios de produção pertençam à 

coletividade inteira; na qual a produção seja planificada de acordo 

com os interesses do povo trabalhador e não deixada à mercê de 

interesses privados, na qual a produção se oriente pelas necessidades 

dos trabalhadores e não pela ganância e caça ao lucro; na qual as 

máquinas e a terra estejam a serviço do homem, e não vice-versa. 

Entendemos um Brasil no qual não haja exploradores e, portanto, 

explorados; no qual todos os homens desfrutem igual e livremente do 

progresso e das riquezas comuns; no qual seja garantida a sua 
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existência como membros úteis de uma sociedade e a sua subsistência, 

quando não estiverem em condições de preencher esse papel
199

  

 

 

A revolução significava para POLOP a passagem do poder de uma classe para outra. Quando 

o poder estivesse nas mãos do proletariado, a revolução seria socialista, pois este não poderia 

instaurar outro regime senão o socialista. O caminho da revolução passaria pela ditadura do 

proletariado, que seria a expressão máxima de uma democracia. No início, para garantir o 

desenvolvimento do socialismo o proletariado não poderia contentar-se em tomar conta dos 

ministérios, do exército, da polícia, isto é, de todo o aparelho estatal burguês. Entretanto,  

 

o proletariado não pode desistir, de todo, do Estado. O proletariado no 

poder terá de assegurar o seu domínio contra a resistência das velhas 

classes exploradoras que fomentarão a contra-revolução interna e que, 

principalmente, recorrerão à reação externa. Para vencê-las, para 

superar a herança do velho regime, para mobilizar os recursos 

populares para a construção do socialismo, será necessário, durante 

certo tempo, a formação de um Estado Operário que exercerá a 

Ditadura do Proletariado 

 

 

A ditadura do proletariado seria, portanto, a ditadura contra as velhas classes que exploravam 

os trabalhadores e que tentariam restaurar o velho sistema. Mas ao mesmo tempo tratava-se de 

uma ditadura da imensa maioria da população brasileira, que decidiriam, pela primeira vez na 

história do país, seu próprio destino. Portanto, para as massas, essa ditadura seria mais 

democrática que qualquer democracia já existente no Brasil, assinalava a POLOP. A ditadura 

do proletariado iria desaparecer na medida em que estivesse assegurado o caminho socialista, 

na medida em que desaparecesse o perigo da reação interna e externa, logo após a revolução 

socialista renunciaria ao seu Estado. Na medida em que desaparecessem as contradições de 

classe, com a construção socialista interna e mundial, a Ditadura do Proletariado seria 

superada e ―o Estado dos trabalhadores brasileiros definhará. A República Socialista do Brasil 

integrar-se-á numa sociedade comunista universal‖
200

 

Ainda sobre a temática da revolução, a PO entendia que uma revolução dos 

trabalhadores ocorreria quando o proletariado alcançasse a consciência socialista, que seria 

desenvolvida a partir das lutas econômicas e políticas contra o poder burguês, na medida em 

que a vanguarda aponta os objetivos que elevam seu nível de luta e formam a consciência de 
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classe. Ao combater a ditadura de um ponto de vista de classe, os trabalhadores 

amadureceriam as condições sociais para o desfecho de sua revolução. Do ponto de vista da 

organização o golpe militar que se abateu em abril de 1964 não foi um acidente na política 

brasileira. Foi, portanto,  

 

a decorrência necessária da crise do regime burguês-latifundiário no 

país. Incapaz de oferecer uma saída popular para a crise econômica 

que se abateu sobre a produção nacional, a burguesia teve que apelar 

para um "regime forte", para um regime que possibilitasse uma 

solução à custa dos trabalhadores. Reerguer a taxa de lucro à base da 

exploração dos trabalhadores foi a palavra de ordem das classes 

dominantes que deu o sentido ao golpe de abril. A concentração das 

riquezas, a racionalização das empresas, o aceleramento do domínio 

dos grandes monopólios - com a conseqüente intervenção do 

imperialismo em maior escala - acompanham o processo capitalista no 

país. Para essa política econômica de defesa do lucro e corte geral dos 

salários foi preciso um regime político mais opressor e repressivo. Por 

isso a ditadura aberta não é um fenômeno passageiro na vida 

brasileira; ela é o resultado de uma política burguesa, quando a 

burguesia não pode mais exercer a ditadura de maneira velada. Por 

isso, também, a única saída revolucionária contra essa ditadura é a 

revolução dos trabalhadores
201

 

 

 

Para chegar à revolução seria necessária também uma aliança entre os trabalhadores da cidade 

e do campo. Uma frente dos trabalhadores da cidade e do campo foi proposta pela primeira 

vez no jornal Política Operária de abril de 1962, em sua edição inaugural. No campo da luta 

política e ideológica representou uma alternativa à frente única proposta pelo PCB. Unidos, os 

trabalhadores da cidade e do campo lutariam, primeiramente, contra a carestia de vida imposta 

pela inflação crescente dos primeiros anos da década de 1960.  

 O país em 1967, data da aprovação do programa, já vivia em plena ditadura militar. 

Nesse sentido, a revolução dos trabalhadores, organizados em uma frente e em torno da classe 

operária – força motriz da revolução para POLOP – passaria pela luta conseqüente contra a 

ditadura militar. 

 

Combater a ditadura através de uma luta de classe significa combater 

a soma de poderes concentrada nas mãos dos grandes capitalistas e 

latifundiários. Poderes que eles exercem através do controle da 
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economia, através dos governantes e dos magistrados que eles 

colocam nas câmaras, nos tribunais e nos governos, através da 

propaganda, da Polícia e do Exército. Só a destruição desse poder 

elimina a opressão sobre o povo, o recurso da violência sobre as 

manifestações de massas, a ameaça do fascismo como golpe extremo 

das classes dominantes.  

Para isso é preciso mobilizar as classes cujos interesses estejam na 

aniquilação dos grandes exploradores. As classes trabalhadoras da 

cidade e do campo são as grandes massas que nada têm a perder com 

o extermínio da ordem vigente. É em torno da classe operária 

industrial — seu setor mais concentrado e organizado — que as 

massas exploradas deverão levar a luta contra a ditadura e os seus 

sustentáculos sociais, formando a Frente dos Trabalhadores da Cidade 

e do Campo
202

 

 

A tarefa principal não só da POLOP, mas dos grupos revolucionários seria o de  

 

Mobilizar o proletariado no caminho da Revolução dos Trabalhadores 

é, pois, o traço que distingue a vanguarda operária revolucionária do 

reformismo pequeno burguês. Conseqüentes com seus objetivos 

puramente liberais — a "redemocratização" —, os reformistas 

baseiam sua estratégia em "amplos movimentos de opinião pública", 

em "pressões de massa" e em divisões verticais do Exército com 

setores progressistas contra setores entreguistas. A esquerda 

revolucionária, verificando que a única garantia para a conquista das 

liberdades para os trabalhadores está na destruição mesma das bases 

sociais do golpe, baseia sua luta na revolução dos trabalhadores contra 

o regime. Nesse processo a classe operária deve liderar as amplas lutas 

dos camponeses, dos assalariados em geral, dos soldados e 

marinheiros, que fazem parte do potencial revolucionário do país
203

 

 

 

 

A superação da ditadura militar levaria a um governo revolucionário dos trabalhadores. Tal 

governo seria resultado da frente dos trabalhadores da cidade e do campo. Tendo como 

missão destruir os pilares da reação, os trabalhadores revolucionários junto com sua 

vanguarda deveriam tomar as seguintes medidas básicas propostas pela organização: 

 

- Destruição final das atuais forças armadas organizadas para a 

repressão contra as classes populares; organização de milícias dos 

trabalhadores. 

                                                 
202

 Idem, pp.119-120 
203

 Idem, p.121 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

- Encampação dos monopólios imperialistas e nacionais; planificação 

dos setores básicos da economia. 

- Nacionalização da terra e liquidação do latifúndio; organização de 

cooperativas, fazendas coletivas e entrega da terra aos camponeses, de 

acordo com as condições locais. 

- Completa liberdade de organização e manifestação para as classes 

trabalhadoras. 

- Política externa antiimperialista e de solidariedade ativa aos 

movimentos revolucionários, principalmente da América Latina. 

- Retirar dos grandes capitalistas o controle da grande imprensa. 

- Convocação de um Congresso eleito pelos trabalhadores da cidade e 

do campo, como base política do novo regime. 

- Medidas drásticas de combate à carestia e de elevação do nível de 

vida do povo, como confisco dos estoques dos especuladores, controle 

operário dos preços, elevação geral dos salários e congelamento dos 

preços.
204

 

 

Embora não descartasse o enfrentamento armado para instaurar um governo revolucionário, 

parte importante da POLOP tinha reservas quanto ao foco guerrilheiro. Os desdobramentos 

desse debate serão discutido num outro capítulo. 

As tarefas propostas pela PO acompanham a organização em toda sua trajetória, com 

alguns ajustes táticos, fruto das mudanças sofridas no bojo da ditadura. A formação de um 

partido independente da classe operária também continuava sendo a tarefa da vanguarda, para  

 

que a luta contra a ditadura seja travada conseqüentemente e sem 

compromissos, no caminho da revolução dos trabalhadores, para que o 

processo revolucionário seja levado até o objetivo da sociedade 

socialista, é indispensável a hegemonia do proletariado. É 

indispensável que o marxismo, a teoria do socialismo científico, 

penetre na classe operária, que se funda com o movimento operário 

existente e que guie a sua luta. O partido revolucionário que lidera a 

classe operária é o resultado dessa fusão da teoria marxista com o 

movimento operário vivo
205

 

 

A contribuição da POLOP, enquanto vanguarda, seria o de acelerar o processo de formação 

de um partido revolucionário da classe operária. Como partido revolucionário era necessário 

travar uma luta, junto com outros setores consequentes, em três frentes principais: 1) Luta 

econômica: embora representasse uma forma de luta burguesa, visto que objetivava apenas 

                                                 
204

 Idem p.122-123 
205

 Idem, p.123-124 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

aliviar a classe operária ou parte dela dos excessos do sistema, representa um passo 

indispensável e inicial para a movimentação  

 

e organização da classe, uma escola para futuras batalhas contra o 

sistema capitalista em si. Cada campanha salarial, cada greve, cada 

operação tartaruga é uma luta parcial que servirá ao movimento 

revolucionário para transformar a solidariedade de classe do 

proletariado em consciência de classe, isto é, para fazê-lo 

compreender o conjunto da luta de classes e o seu próprio papel
206

  

 

Isso só seria possível mediante a estreita relação entre a luta econômica diária e a luta política. 

2) Luta política: a luta do proletariado contra a sociedade e instituições burguesas.  

 

A luta política proletária é um constante confronto de classe. A nossa 

sociedade é burguesa-latifundiária; a nossa classe dominante, a 

burguesia, aliada ao imperialismo. O sentido da luta política nas 

nossas condições só pode ser, portanto, de opor o proletariado e seus 

aliados à burguesia e seus aliados; só será uma luta conseqüente se for 

travada em torno dos objetivos políticos do proletariado: a destruição 

do domínio de classe da burguesia e a elevação do proletariado como 

classe dominante
207

 

 

Mas essa luta, segundo a PO, só seria travada de forma conseqüente por um proletariado livre 

da tutela ideológica da burguesia e que tivesse assimilado, em diversos níveis a teoria do 

socialismo científico, do modo em que foi elaborada pelo marxismo-leninismo. 3) Luta 

ideológica: luta contra o impacto da ideologia burguesa exercida diariamente por intermédio 

dos meios de comunicação – televisão, rádio, jornais, etc – sobre as massas trabalhadoras, 

contra os ideólogos burgueses e pequeno-burgueses que se aproximam da classe operária A 

luta também seria travada contra o reformismo e revisionismo do movimento operário que, 

 

em grande parte, são resultados do domínio ideológico pequeno-

burguês do passado, e o processo de proletarização de grandes 

camadas da classe média faz que numerosos quadros políticos 

cheguem ao proletariado como porta-vozes da ideologia pequeno-

burguesa dos mais diversos matizes. 

Somente a constante luta ideológica, fundamentada na teoria do 

marxismo-leninismo, pode, de um lado, transformar esses elementos 

em revolucionários e, de outro, repelir as ideologias pequeno-
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burguesas que, na prática, visam amarrar novamente o proletariado à 

política burguesa
208

 

 

 

O penúltimo ponto abordado pela organização no seu programa para um Brasil 

socialista foi a formação de uma frente de esquerda revolucionária. A formação de um partido 

revolucionário baseado nas premissas do marxismo-leninismo prescindia, segundo a POLOP, 

uma unidade das forças revolucionárias do país. De acordo com seus militantes o  

 

estabelecimento de uma unidade de ação da esquerda revolucionária, 

em torno de princípios básicos e com fins imediatos de luta contra a 

ditadura, será um passo decisivo para a mobilização da classe 

operária. Ao mesmo tempo, essa unidade cria condições mais 

favoráveis para que a linha proletária e revolucionária se apresente 

com maior impacto na vida nacional: como alternativa ao reformismo 

dominante
209

 

 

A organização apresentou uma plataforma para a formação de uma Frente de Esquerda 

Revolucionária, que os distinguiam enquanto revolucionários proletários, com os seguintes 

pontos: 

 

- reconhecimento do caráter socialista da revolução no Brasil; 

- reconhecimento da hegemonia do proletariado e da formação de uma 

Frente dos Trabalhadores da Cidade e do Campo como premissa da 

revolução; 

- luta por um partido revolucionário que lidere a classe operária, à 

base da teoria do marxismo-leninismo; 

- reconhecimento da luta armada e, especificamente, da luta de 

guerrilhas; 

- organização da classe operária nos lugares de trabalho, e 

desenvolvimento de uma agitação revolucionária na classe
210

 

 

 

Embora escape do recorte temporal da pesquisa, é possível identificar traços de uma 

articulação inicial no sentido de uma formação da Frente de Esquerda Revolucionária, que se 

efetivou em algum nível durante meados da década de 1970. A partir de 1975, ano da 

primeira publicação da revista Brasil Socialista é possível verificar tal afirmação. A revista 
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aglutinou membros da POLOP, como Rui Mauro Marini e Eder Sader (exilados na época), 

membros do Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8) e da Ação Popular Marxista-

Leninista (AP-ML). A revista era editada no exterior, porém tinha circulação aqui no Brasil. 

Tal articulação se intitulou Tendência Operária. Mesmo ganhando certa projeção, a 

Tendência Operária seria desarticulada, fruto das intensas discussões e divergências sobre o 

debate de como seriam enfrentadas as questões referentes às lutas pelas liberdades 

democráticas. De um lado, 

 

o MR-8 e a AP-ML, apoiados um pouco mais tarde por uma cisão que 

surgiu no interior da PO, o Movimento de Emancipação do 

Proletariado (MEP), defenderiam intensa e incondicional participação 

nas lutas que despontavam por liberdades democráticas, com a maior 

participação possível no jogo institucional-eleitoral, nas margens 

oferecidas pelo regime, inclusive lançando candidatos próprios, 

quando as circunstâncias permitissem, sob a legenda do MDB. A 

questão da hegemonia deveria ser objeto de disputa, e não algo 

definido previamente, o que estreitaria a frente, que deveria ser a mais 

ampla possível
211

 

 

 

do outro,  

 

A PO não aceitava essas posições. Com o órgão próprio, Marxismo 

Militante, editado também no exílio, denunciava os desvios embutidos 

nessas propostas, as esquerdas resvalando, mais uma vez para o beco 

sem saída da hegemonia burguesa. Na segunda metade dos anos 1970, 

em virtude dessas divergências, e progressivamente, se diluiria no 

contexto das lutas democráticas a tendência proletária
212

 

 

 

Permaneceram na PO os mesmo princípios defendidos desde o início da década de 1960. As 

tarefas da organização ainda consistiam no trabalho político junto a classe operária e a 

formação de um partido independente da classe. Parece-nos importante abrirmos esse breve 

parênteses sobre essa questão, pois aqui podemos ter uma dimensão do alcance real das idéias 

da POLOP no campo da esquerda revolucionária brasileira. Portanto, essa foi a breve 

experiência que podemos chamar de uma Frente de Esquerda Revolucionária. 
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 Voltando à análise do Programa socialista para o Brasil, entramos na última seção do 

documento. Na chamada guerra revolucionária a POLOP propõe a organização de um foco 

guerrilheiro como forma de resistência e liquidação da ditadura. Para a organização, uma das 

formas ―básicas da luta de classe no continente é a guerra de guerrilha travada no campo, que 

aproveita o potencial revolucionário local como catalisador de um movimento em escala 

nacional‖
213

. Iniciando-se com poucas forças a luta iria desenvolvendo-se a partir das 

primeiras vitórias, ―delineando os objetivos de luta para os trabalhadores do país inteiro‖
214

. 

Nesse sentido, a guerrilha seria uma  

 

forma de combate à ditadura burguesa-latifundiária, mina e desgasta 

todo o aparelho de repressão, tanto do ponto de vista militar, quanto 

econômico e político. A guerrilha preenche este papel quando 

desencadeada em uma fase e em condições em que a sua ação acelera 

o surgimento de uma situação revolucionária, isto é, uma situação em 

que a luta de classes atinge o auge, colocando na ordem do dia a 

tomada do poder pelas classes oprimidas. Para isto, tem que apelar às 

classes revolucionárias do país, ao proletariado e seus aliados, para a 

luta comum a ser travada em todas as frentes contra o sistema 

explorador. Realizando, desde o início, em miniatura, a Frente dos 

Trabalhadores da Cidade e do Campo, a guerrilha potencializará a voz 

da vanguarda clandestina em todo o país, preparando o reagrupamento 

das forças das classes revolucionárias para a luta final 

 

 

A primeira tarefa política do foco guerrilheiro seria colocar-se como uma nova liderança, isto 

é, uma alternativa revolucionária à ditadura e as classes dominantes do Brasil. Segundo a PO,  

 

O fato consumado do foco de guerrilha elevará o nível da luta, 

apressará a unificação das forças da esquerda revolucionária e a 

constituição do partido revolucionário da classe operária. Da 

instalação do foco até a insurreição do proletariado da cidade, haverá 

um caminho prolongado, mas será um caminho só, com um objetivo 

traçado: a Revolução dos trabalhadores brasileiros no caminho do 

socialismo. Será essa a nossa contribuição decisiva para a construção 

de uma nova sociedade no mundo, liberta para sempre da exploração 

do homem pelo homem. Ao mobilizar os operários sob a bandeira da 

luta de classes ouvir-se-á, também, dos rincões deste país, o brado de 

guerra: Proletários de todos os países, uni-vos! 
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O foco guerrilheiro, até o ano de 1967, não foi desenvolvido pela organização. Entretanto, a 

cisão dentro da organização que ocorreu no referido ano, fez surgir algumas importantes 

organizações de esquerda armada no país. Da importante seção de Minas Gerais o ―racha‖ 

cindiram os militantes que formariam os Comandos de Libertação Nacional (Colina), 

organização que foi a favor das ações armadas imediatas. Os militantes da seção de São Paulo 

migraram para a Vanguarda Revolucionária Popular (VPR), organização que se formou em 

torno de ex-militantes do PCB e nacionalistas revolucionários. No próximo capítulo 

discutiremos com mais vigor sobre as questões que envolveram a primeira das muitas cisões 

que a organização sofreu em sua trajetória. 

 As formulações teóricas da POLOP encontraram terreno fértil na década de 1960, 

sobretudo nos meios universitários. Ao analisar as formulações teóricas da organização 

sintetizadas no seu Programa Socialista para o Brasil aprovado em 1967 buscamos alcançar 

um duplo objetivo. O primeiro e mais evidente foi compreender as estratégias e táticas 

formuladas pela PO, a partir da sua visão de mundo, isto é, da interpretação da realidade 

internacional e, sobretudo nacional feita pela organização. O outro, mais secundário, foi 

identificar aspectos que colocassem a POLOP no cenário da ―Nova Esquerda‖. Para nós não 

bastava aderir ao rótulo sem uma análise prévia dos escritos produzidos pela organização. Isso 

porque não bastava apenas ter posições antistalinistas para ocupar este espaço. A leitura e 

análise deste documento revelaram um esforço real da organização em constituir-se enquanto 

alternativa à esquerda tradicional brasileira. Não só pelas críticas endereçadas à política 

reformista e reboquista, mas também por uma interpretação sólida e inovadora, a partir das 

premissas do marxismo-leninismo feitas pela organização. 
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O XANGÔ ALAGOANO SOB A PERSPECTIVA DAS 

NARRATIVAS DE FILHOS-DE-SANTO 
 

Adriana Luzia Lima
215

 
 

A partir da construção das cápsulas narrativas, extraem-se o contexto e a religiosidade dos 

filhos-de-santo, percebendo o conhecimento e o entendimento dos narradores sobre sua 

própria religiosidade. O candomblé em Alagoas é discutido a partir de olhares diferenciados e 

ao mesmo tempo é realizado um paralelo com as fontes bibliográficas confirmando o 

conteúdo narrado. Tem-se a intenção de transformar o narrador como o grande protagonista 

da pesquisa e elencar um roteiro histórico a partir de suas falas. 

 

Palavras-Chave: Candomblé. Xangô. História Oral. Cápsulas Narrativas. 

 

1 Introdução 

O artigo se apresenta a partir da contextualização das cápsulas narrativas registradas 

no decurso da pesquisa de mestrado em História. Sob uma perspectiva da História Cultural e 

entrelaçando-se com a História Oral, o objetivo é trazer à tona, a partir dessas narrativas, um 

enredo histórico capaz de traduzir as percepções dos filhos-de-santo a despeito de sua 

religiosidade, o candomblé.  

Percebe-se, portanto, que, apesar das diferentes construções textuais, haverão nuances 

muito singulares que entrecruzam-se e estabelecem relações particulares e típicas das religiões 

afro-brasileiras.  

Serão apresentadas no artigo, tão somente a leitura dessas cápsulas. As mesmas se 

encontram inseridas na dissertação intitulada Filhos-de-santo, história e candomblé: 

narrativa e experiência do xangô em Alagoas, defendida em março do corrente ano na 

Universidade Federal de Alagoas.  

Aqui, a leitura ganhará novos aspectos e contornos: uma interpretação mais adequada 

ao modelo de artigo que de uma dissertação, porquanto apresentam-se as considerações de 

apenas dois dos cinco narradores, que tratam de parte do xangô alagoano: o processo de 

abertura e de visibilidade dado ao candomblé em níveis nacional e estadual.  

O leitor observará que cada fala utilizada no texto estará em destaque itálico e ao seu 

final haverá uma numeração. A mesma consta de igual forma no trabalho dissertativo e 

mantive-as por considerar a possibilidade de num futuro o leitor possa a vir identificá-las no 

contexto amplo da dissertação.  
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2 Do Movimento Negro ao “descobrimento” do Quebra: o processo de visibilidade 

Os textos dos narradores apontam por várias direções. A escolhida para este artigo foi 

a que direcionou para a trajetória do xangô alagoano. Sob essa perspectiva, Paulo Victor nos 

oferece uma narrativa mais aprofundada. Sua construção textual dar ênfase, inicialmente, ao 

Movimento Negro, destacando sua importância a partir do final da década de 1970, período 

de abertura política, que o Movimento ressurge centrado na discussão de classe e raça: o 

quilombismo e uma discussão de igualdade social, que ganha força no país, até culminar em 

propostas na educação com a inserção do ensino da História da África e da cultura afro-

brasileira no país.  

A narrativa de Paulo Victor gera uma possibilidade de discussão sobre o candomblé a 

partir de meados da década de 1980. 

 

Porque tive exatamente isso, eu sou de [19]84, então... eu ainda 

peguei assim (na minha) nos meus anos iniciais (né), uma fase que o 

candomblé em Alagoas, né, a realidade nossa, ainda era algo que 

tava muito restrito (né), tava muito restrito a uma certa, a uma certa 

área da cidade (né), tanto de localização geográfica, como de classe 

econômica, não era assunto para todos os ambientes, e (e) era (era) 

algo que tinha suas restrições [...]
74

 

 

Aproximando-se dos meados da década de 1980, o candomblé passou a organizar-se 

politicamente melhor. Em Salvador, por exemplo, realiza-se a II Conferência Mundial da 

Tradição Orixá. ―Cinco das ialorixás mais respeitadas da cidade – entre elas Mãe Stella – 

assinaram um manifesto que declarou o candomblé uma religião independente e rechaçou 

qualquer forma de sincretismo‖ (HOFBAUER, 2006, p. 333). 

 É também na década de 1980, que parte dos trabalhos fotográficos de Pierre Verger 

ganha edição e entre as décadas de 1980 e 1990 o trabalho de fotografia torna-se mais intenso, 

registrando, inclusive, a participação de artistas neste universo. Sobremaneira, essa relação 

religiosa com o mundo artístico, também irá influenciar o interesse da mídia, da Antropologia 

e da Política neste período (COSTER, 2007).  

 Afirma Santiago Júnior (2009) que a televisão foi a grande responsável pela 

visualização das religiões populares no Brasil. Prova disso são as inúmeras obras de Jorge 

Amado adaptadas para este veículo de comunicação. Minisséries como, ―Terras dos Sem 

Fim‖ (1981), ―Tenda dos Milagres‖ (1985), ―Tieta‖ (1990), entre outras que se sucederam nas 

décadas. A década de 1980, ainda conforme o autor, foi um período em que a televisão 
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privilegiou a aparição do candomblé e da umbanda, popularizando mais ainda as religiões de 

matriz africana. Muito embora de maneira estereotipada, a cultura negra adentra aos lares 

brasileiros. 

Paulo Victor dá ênfase a esses aspectos com as seguintes observações:  

 

[...] e depois é que vai, começa a ser algo que vai romper com isso 

(né), começa a ter uma aceitação, não sei se uma aceitação ou se uma 

visibilidade.
75

 

 

A partir da década de 1990, percebe-se que, em Alagoas, a situação em torno do negro 

e das religiões afro-brasileiras ganham um outro contorno. Em 1994, o então presidente 

Fernando Henrique Cardoso discursa
216

 sobre as comemorações a Zumbi e Alagoas passa a 

ser referência na História Nacional. Paulo Victor percebe que essa mudança é fruto de uma 

política externa ao nosso estado: 

 

[...]isso é algo muito dado pelos de fora [...].
76

 

 

[...] quando se (se) tem o terceiro centenário de Zumbi, aí em 94, e aí 

começa a ser isso (né), de Alagoas de repente virar uma referência na 

história, ao menos enquanto local, não, ali existe uma história, existe 

uma história de gente preta, ali existe uma cultura de gente preta 

[...].
77

 

 

As mudanças, que irão ocorrer a partir desses eventos a Zumbi irão fidelizar a relação 

da religiosidade de matriz africana no estado de Alagoas transpassando as fronteiras e mais, 

retomando momentos históricos até então esquecidos, como os eventos de 1912, 

desconhecidos ou silenciados, inclusive das pessoas que faziam parte do candomblé, dando 

visibilidade à religião, inclusive num contexto acadêmico. 

 

[...] vão se descobrir os eventos de 1912, então é (é) um processo que 

é impressionante, hoje como é sedimentado, como esse discurso já é 

forte e já é já é difundido, mas que ele por ali na minha infância eram 

coisas que a gente simplesmente desconhecia (né),
78

 

 

A ―descoberta‖ do evento de 1912 influenciará diretamente em aspectos, que para 

Paulo Victor são essenciais: 
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Começa a ser mais visível, que é quando começa a se ter a ideia, a 

desenvolver a noção de que Alagoas é um estado negro, Maceió é 

uma cidade negra, porque não eram noções que existiam
79

 

 

 Esse referencial de africanidade está relacionado com o que Cavalcanti e Barros (2005, 

p. 64) chamam de ―conjunto de práticas e de representações afro-brasileiras‖. Incluem-se, 

nesse conjunto, a linguagem, a culinária, os logradouros da cidade, os quais, inclusive Paulo 

Victor chegou a referir-se, e obviamente, as crenças. E relacionados à elas, citam o evento do 

Quebra como fator intimidador:  

 

[...]Sobre esta última característica, como sabemos, recaíram enorme 

desaprovação moral e ação coletiva de intimidação, onde o ápice foi a 

operação desencadeada no início do ano de 1912, a ―Operação 

Xangô‖, cujas consequências parecem ter sido definitivas para a 

redefinição do espaço público de reconhecimento e legitimação das 

culturas afro-alagoanas posteriores àquele episódio (CAVALCANTI; 

BARROS, 2005, p. 64). 

 

As mudanças que ocorrem, a partir das ―descobertas‖ de 1912, vão ser identificadas 

por Paulo Victor através de um interesse pelo candomblé e pelo povo-de-santo no meio 

acadêmico: 

 

[...] a gente era do candomblé, mas não tinha esses temas, essas 

referências, então é de repente. Essa descoberta que se faz, e aí de 

repente a gente começar a ser procurado, por exemplo, pra ser objeto 

de pesquisa.
80

 

 

Nesse sentido, Paulo Victor salienta a necessidade que ele vê dos adeptos do 

candomblé escreverem sobre sua história e religião e não deixando apenas para os 

pesquisadores (os de fora) realizarem essa tarefa:  

 

[...] a necessidade que eu tenho, é que nós do candomblé que digamos 

quem somos, digamos como somos e não deixar esse papel para os 

outros, para os de fora, para os acadêmicos, para os pesquisadores.
81

 

 

Esse é um aspecto que ocorre no candomblé. Temos como exemplo Pierre Verger, 

fotógrafo, etnólogo e antropólogo, que, embora ateu, converteu-se à religião, assumindo o 

nome Fatumbi.  
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Essa questão levantada por Paulo Victor é muito significativa, porque estando de fora, 

há uma tendência em pesquisar o que está visível: terreiros e pais e mães-de-santo mais 

conhecidos, de mais fácil acesso, o que termina por excluir os das periferias.  

 

Nós é que[m] temos que dizer quem somos e não deixar que as 

interpretações sejam tomadas como a realidade, porque uma coisa é 

a realidade, e outra coisa é a interpretação da realidade e aí nesse 

ponto há um algo problemático é que as pesquisas, ainda, geralmente, 

costumam se focar num grupo mais restrito de casas num grupo de 

casas que estão em evidência, as vezes por conta da localização.
82

 

 

Paulo Victor atenta para o fato da existência de inúmeros terreiros na periferia de 

Maceió e que não têm visibilidade acadêmica, nem participam da vida política e religiosa na 

capital.  

 

[...] ali na R. dos Timbiras, aquelas ruas paralelas à Rua Cabo Reis, 

na Ponta Grossa é um celeiro de terreiros, terreiros antigos, mas a 

pesquisa chega muito pouco, o pesquisador chega muito pouco a 

esses lugares.
83

 

[...] 

São terreiros que têm a vida religiosa fechada em si, dentro de casa, a 

porta fechada, não tão participando das ações, dos encontros de 

governo, conselhos, então aí por conta disso é um lado da história 

que deixa de ser registrado.
84

 

 

Pesa-se o fato de que, sobre esses terreiros, há ainda muito o que se pesquisar, face a 

pouca existência de produção científica sobre o candomblé em Alagoas e suas diversas 

influências. Cavalcanti e Rogério (2008) atribuem essa carência, principalmente aos 

acontecimentos de fevereiro de 1912: o Quebra de Xangô, o que resultou num silêncio dos 

adeptos sem precedentes. Outro narrador, Clébio, orienta e justifica esse silêncio dos antigos 

adeptos:  

 

[...] depois do Quebra, violência física, simbólica, em cima dessas 

pessoas de forma que, sobretudo os mais velhos são muito 

ressabiados, desconfiados, muito desconfiados. Então, eles vão 

abrindo aos poucos, os espaços pra falar, pra contar, os mais antigos, 

que já foram, passaram muita coisa, até por medo, porque não 

falavam... os mais antigos evitavam falar do Quebra, porque era 

motivo de vergonha pra eles. Eles tinham vergonha de falar que 

apanharam, que a casa foi quebrada. Não comentavam sobre isso, 

pouca gente comentava.
85
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De acordo com Paulo Victor, o xangô em Alagoas ainda é pouco valorizado, de tal 

forma, que ele diz que os iniciados em Pernambuco ou na Bahia são mais prestigiados que os 

daqui.  

 

O candomblé em Alagoas é muito pouco prestigiado e internamente 

também, mesmo dentro de Alagoas as pessoas que são iniciadas fora 

de Alagoas, elas têm mais prestígio do que aquelas que são iniciadas 

em Alagoas. Alagoas tem essa questão.
86

 

 

Sob esse aspecto, faço uma relação desse desprestígio do candomblé tratado por Paulo 

Victor, com o que Clébio, nosso outro narrador, fala sobre a autoestima dos filhos-de-santo. 

Ele diz:  

 

Quando eu vou nesses estados, eu vejo o povo de terreiro vestido com 

seus axus, com suas roupas de terreiro. Em Alagoas, agora que a 

gente tá começando a dar os primeiros passos nesse sentido. Os 

nossos pais e mães-de-santo, as equedes, nossos ogans irem pros 

encontros, pros espaços que não são religiosos, com as roupas do seu 

axé. E eu noto que é mais, inclusive, as novas gerações, que tão 

convivendo um outro momento nos terreiros, com filhos-de-santo 

novos como eu que já veem de outro segmento social, de outra classe 

social, da Universidade, e tal, que faz esse discurso da afirmação, da 

autoestima. Agora que Alagoas tá começando dar os primeiros 

passos.
87

 

 

Essa afirmação de autoestima a qual Clébio se refere é relacionada, segundo ele, a uma 

conquista que só será efetivada a partir do trabalho realizado pelo pesquisador Ulisses Neves 

Rafael, quando lança sua obra: ―Xangô Rezado Baixo‖ e com os ―100 anos da Quebra dos 

Terreiros‖. Porque, segundo o narrador, é a partir desse momento que o silêncio dos terreiros, 

no sentido de produção científica, de leituras, de pesquisa vai alavancar em Alagoas.  

Para a História do estado de Alagoas, o fato dos eventos de 1912 virem à tona, como 

pontua Paulo Victor, será de uma relevância ímpar, no sentido de que parte da História que 

não vinha sendo debatida, questionada, historicizada, pesquisada, passou a tomar corpo e se 

sobressair de tal maneira, que obras a despeito do tema irão surgir mais tarde.  

As atividades acadêmicas já vinham, na realidade, sendo desenvolvidas desde 1981, 

através do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB), vinculado à Universidade Federal de 

Alagoas (UFAL). O objetivo da criação do Núcleo, inicialmente, era o de implantar o 

Memorial Zumbi na Serra da Barriga. As manifestações e todo o movimento que vinham 

ocorrendo no país exigiam da Academia uma dinâmica voltada à pesquisa do negro no país. 
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Trabalhos significativos nesse sentido foram realizados, como as publicações dos livros Kulé 

Kulé, entre os anos de 2005 e 2008, trazendo uma diversidade de temas em forma de artigos, 

em torno das questões negras e a tese de doutorado de Ulisses Neves Rafael, que vem a ser 

publicada mais tarde pela EDUFAL: ―Xangô rezado baixo‖, em 2012, já como um reflexo dos 

trabalhos e do interesse temático da Universidade Federal. 

É notório o significado histórico que o Quebra de 1912 representa para o xangô 

alagoano. É a partir dele que diversos aspectos dessa história vão ser construídos. Os silêncios 

e as falas vão se revelar a partir desse evento.  

 

2 Ainda sobre o Quebra: o centenário 

Quem nos fala sobre o evento do centenário do Quebra é nosso ilustre narrador 

Professor Clébio Araújo, vice-reitor da Universidade Estadual de Alagoas. Justamente, porque 

quando ele assume a vice-reitoria da UNEAL, ele desenvolve o projeto ―Xangô Rezado Alto 

– O Centenário do Quebra‖, de afirmação dos 100 anos do Quebra, e intitulado com esse 

nome fazendo um contraponto ao xangô rezado baixo de 100 anos atrás. 

 

Então, nós fomos à Brasília, conseguimos o recurso e fizemos um 

projeto que durou uns 6 meses, que envolvia: seminários, palestras, 

encontro estadual de religiosos de matriz africana e que culminou 

com um grande cortejo no centro da cidade de Maceió, com todo 

mundo que era de terreiro.
94

 

 

A ideia do projeto nasceu em Arapiraca, na UNEAL, mas o projeto culminou com um 

cortejo, no período da tarde, de filhos-de-santo realizado no trajeto que percorreu toda a R. do 

Sol da capital alagoana, com chegada à Praça Floriano Peixoto (Praça dos Martírios). No 

percurso, foram rendidas as devidas homenagens ao Instituto Histórico e Geográfico de 

Alagoas, onde guardam-se a coleção Perseverança, composta de peças que foram recolhidas 

nos terreiros após o Quebra de 1912, e à Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, a qual 

foi erguida por negros em 1820. Chegando à praça, os discursos e os shows foram aclamados 

pela população dos terreiros (ALAGOAS 24 HORAS, 2012)
217

. 

As atrações ocorreram nos dias 01 e 02 de fevereiro, e participaram do evento: 

Comunidade de Terreiros de Alagoas; Coletivo Afro-Caeté; Boi Alegria; Boi Xique-Xique; 

Maracatu Axé Zumbi; Maracatu Nação Corte de Airá; Baque Alagoano; Afoxé Odo Iyá; 
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 Disponível em: <http://www.alagoas24horas.com.br/520568/xango-rezado-alto-celebra-a-memoria-do-

conhecido-quebra-de-1912/>. 
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Afoxé Oju Omim Omorewá; Airê Iorubá; Escola de Samba Girasol; Guerreiros Quilombola; 

Wilma Araújo; Igbonan Rocha; Orquestra de Tambores e banda Vibrações, no dia 01. 

Jurandir Bozo; Coco de Roda Xique-Xique; Coco de Roda Pau-de-Arara e Mariene de Castro, 

no dia 02. 

O Projeto teve apoio financeiro do Fundo Nacional de Cultura, do Ministério da 

Cultura e da própria Universidade estadual. Teve como parceiros: Universidade Federal de 

Alagoas (UFAL); Centro de Ensino Superior de Maceió (CESMAC); Secretaria de Estado da 

Cidadania, Mulher e Direitos Humanos; Instituto de Terras e Reforma Agrária de Alagoas; 

Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas; Secretaria de Estado da Cultura de Alagoas; 

Secretaria de Estado da Educação; Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN/AL); Braskem; Comunidades Terreiros de Alagoas; Cojira/AL Articulação pela 

Cultura Popular Afro Alagoana e Instituto Zumbi dos Palmares. 

Na ocasião, o governador Teotônio Vilela pediu desculpas em nome do estado. A 

babalorixá Mirian
218

, representante das religiões de matriz africana, a qual fez a revista do 

batalhão da Polícia Militar (TRIBUNA HOJE, 2012)
219

. 

 

Mãe Miriam passou a tropa da Polícia Militar em revista, com todos 

batendo continência pra ela e o governador fez o pedido de perdão 

público aos terreiros, pelo Quebra de 1912, reconhecendo os 

prejuízos históricos, simbólicos, psicológicos
95 

 

Foi uma ocasião significativa, muito embora, em termos de ações públicas em prol do 

negro em Alagoas, há algumas críticas e Clébio salienta isso:  

 

Então eu acho que muita gente diz assim: 

- Ah! O governador pediu perdão, mas cadê as políticas, cadê 

efetivamente e tal...
96

 

 

Nesse sentido, Clébio é mais otimista. Para ele, o processo é lento e esse evento já foi 

um avanço, mesmo que esse pedido de desculpas seja mero acontecimento formal, mas foi 

algo noticiado nacionalmente e publicado em Diário Oficial do Estado, inclusive.  

 

                                                 
218

 O jornal ―Tribuna Hoje‖ se equivocou e publicou o nome de mãe Neide, como representante das religiões 

afro que revistou a tropa militar. Clébio narra que foi Mirian e posteriormente confirma quando eu o questiono 

sobre a publicação. Também busquei informações com outras pessoas que participaram do evento e os mesmos 

confirmaram que foi mãe Miriam.  
219

 Disponível em: <http://www.tribunahoje.com/noticia/168953/cidades/2016/02/03/grupos-afro-lembram-

quebra-de-xango-de-1912-na-praca-dos-martirios.html>. 
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As políticas são uma construção no dia a dia no campo do 

enfrentamento, da militância e tal. Agora, um pedido de perdão 

público, ele tem um valor emblemático muito grande, que ele foi feito 

publicamente,
97

 

 

Clébio é, antes de tudo, uma pessoa motivada, entusiasmada pelo que faz. Se engaja 

em suas lutas. Esse evento foi, principalmente para se resgatar a autoestima dos filhos-de-

santo, e esse processo é lento e árduo para os que estão envolvidos. Aspectos que não se viam 

na década de 1980 até 1990, agora já começam a serem vistos. Ele dá destaque a isso:  

 

Hoje, quando a gente chama, por exemplo, seminário de povos de 

terreiro, vai um monte de gente, todo mundo vestido, com seu axó, 

com suas guias... ninguém via isso nos anos [19]80, até os [19]90, em 

Maceió. Era todo mundo vestido normalmente, no máximo com um 

lençozinho disfarçado na cabeça pra não chamar muito atenção.
98

 

 

São situações mínimas, mas que têm que ser enaltecidas, porque são questões que vão 

sendo afirmadas aos poucos. E a Academia é responsável por isso, a partir do momento que 

vai incrementando seu curriculum, contratando professores e pesquisadores especialistas. É 

um ponto em que Clébio chama a atenção, pois enquanto estudante da Universidade Federal 

de Alagoas, não se tinha nem com quem debater o assunto. E é quando vem o pesquisador de 

fora nos chamar a atenção e vem apresentar, academicamente, o Quebra de xangô em 

Alagoas.  

 

Eu fiz História, passei pela academia e ouvi falar que houve o 

Quebra. A gente não tinha nem com quem discutir isso, porque não 

tinham lido e escrito sobre isso. Foi preciso Ulisses vir de Sergipe pra 

cá como pesquisador, pesquisar o Quebra em Alagoas, porque não 

houve um pesquisador alagoano que fizesse uma tese, uma 

dissertação sobre o Quebra.
99

 

 

A partir desse momento, as coisas tomam outro fôlego, começam a ter outra 

visibilidade e quando a Academia toma essa mudança de atitude, ela passa a interferir 

diretamente no povo dos terreiros e em sua autoestima, tendo consciência que é um processo 

lento, desafiador, mas que a partir de agora passa a ser corrente, constante.  

  

Conclusão 

 Não podemos deixar de considerar o Quebra  Quebra de 1912, na capital alagoana, 

como um dos maiores episódios de violência e intolerância religiosa de nossa história. 
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Embora, alerta o professor Ulisses Neves Rafael (2013, p. 5): ―a revolta contra os terreiros de 

Xangô em Maceió não passou de uma alegoria política, cujo foco foi o descontentamento 

contra o Governador Euclides Malta‖. Mas o fato é que, mesmo sendo um momento político 

ao qual acreditava-se que o Governador fosse frequentador assíduo das casas de xangô, o 

evento caracterizou-se como um momento em que todas as principais casas de culto religioso 

africano, em Maceió, fossem tomadas repentinamente por invasores apoiados pela Liga dos 

Republicanos Combatentes, que saquearam e destruíram os espaços religiosos, como também 

espancaram covardemente pais e mães-de-santo. Os objetos sagrados foram queimados em 

via pública, sendo alguns deles preservados. Não se sabe ao certo o porquê de alguns desses 

objetos terem sido preservados. Uma das hipóteses levantadas por Ulisses Neves Rafael é que 

os objetos que foram destruídos foram as que estavam mais diretamente associados à figura 

do Governador, e conclui: ―o critério que determina a conservação das peças parece estar 

diretamente associado aos aspectos místicos que elas carregam e a uma crença generalizada 

na magia‖ (RAFAEL, 2013, p. 4). 

O artigo trouxe as considerações sobre o evento que foram abordadas nas narrativas de 

dois filhos-de-santo. Em suas cápsulas, eles livremente foram construindo seus textos, sem 

minha intervenção. O tema não foi direcionado por mim em momento algum, no entanto, 

quando escolhi utilizar essa teoria metodológica, as cápsulas narrativas, acreditei como 

pesquisadora, que, em algum momento da construção textual extrairia respostas para meu 

objeto de pesquisa: uma construção histórica sobre o xangô alagoano. 

Portanto, o apanhado histórico que fizemos aqui apresentou fatos relevantes de um 

recorte histórico da capital alagoana, considerando as falas, o texto, a memória de filhos-de-

santo.  

 

Referências 

 

CAVALCANTI, Bruno César; BARROS, Rachel Rocha de Almeida. Maceió, cidade negra: 

diversidade e espacialidade de manifestações, bens e serviços afro-brasileiros. In: 

CAVALCANTI, Bruno César; FERNANDES, Clara Suassuana; BARROS, Rachel Rocha de 

Almeida (Orgs.). Kulé Kulé: AFROatitudes. Maceió: EDUFAL, 2007, p. 63-74. 

 

CAVALCANTI, Bruno César; ROGÉRIO, Janecléia Pereira. Mapeando o Xangô – notas 

sobre mobilidade espacial e dinâmica simbólica nos terreiros afro-brasileiros em Maceió. In: 

CAVALCANTI, Bruno César; FERNANDES, Clara Suassuna; BARROS, Rachel Rocha de 

Almeida. Kulé Kulé: religiões afro-brasileiras. Maceió: EDUFAL, 2008, p. 9-30 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

COSTER, Eliane. Fotografia e candomblé: modernidade incorporada? (Dissertação de 

Mestrado). Rio de Janeiro: UERJ, 2007. 

 

HOFBAUER, Andreas. Uma história de branqueamento ou o negro em questão. São 

Paulo: Unesp, 2006. 

 

LIMA, Adriana Luzia. Filhos-de-santo, história e candomblé: narrativa e experiência do 

xangô em Alagoas. Dissertação (Mestrado em História). Maceió: Universidade Federal de 

Alagoas, 2016.  

 

RAFAEL, Ulisses Neves. A Coleção Perseverança do Instituto Histórico e Geográfico de 

Alagoas e a Memória da Devassa. 2013. Disponível em: <http://ideario.org.br/wp/wp-

content/uploads/2013/10/kule4-ulisses-neves.pdf>. Acesso em: 06 set. 2016. 

 

______. Xangô rezado baixo: religião e política na Primeira República. Maceió: Edufal, 

2012. 

 

SANTIAGO JÚNIOR, Francisco das Chagas Fernandes. Imagens do candomblé e da 

umbanda: etnicidade e religião no cinema brasileiro nos anos 1970. (Dissertação de 

Mestrado) Rio de Janeiro: Universidade Federal Fluminense, 2009. 

 

VERGER, Pierre Fatumbi. Orixás. Salvador: Corrupio, 2002. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

A MODERNIDADE NÃO TIRA A ESSÊNCIA DO SER ÍNDIO. 
 

Gabriella Kelly Da Silva 
220

 

Kethily Kaliny Leal Silva 
221

 

 

Este artigo aborda questões indígenas ligadas às perseguições e calúnias geradas pela falta de 

conhecimento sobre a cultura indígena, que provocou a negação do direito à diferença e à 

ocupação de um espaço na sociedade. O desconhecimento dos elementos que constituem a 

identidade indígena e a tentativa do não índio de querer encontrar uma imagem física parecida 

àquela criada pelos os cronistas de 1500, faz com que tenhamos uma sociedade que descontrói 

a imagem do índio e ignora o processo de hibridismo cultural que esse povo viveu ao longo 

de 500 anos de contato. Esse estudo propõe-se a destacar a existência de uma etnia que vai 

além da pintura corporal e do arco e flecha, que se ressignificou na sociedade sem perder a 

essência cultural e religiosa e que se contrapõe às imagens romantizadas ou diabólicas do 

índio. Essa pesquisa está apoiada nos estudos de Darcy Ribeiro e Celestino. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Colonização. Tecnologias. Identidade. Cultura. 

 

 

            INTRODUÇÃO 

 

 

 No Brasil desde seus primórdios, antes mesmo de ser denominado como Brasil, e 

assim se tornar anos mais tarde um estado nação, existem habitantes indígenas, que ao ser 

―descoberto‖ pela coroa portuguesa, esses foram vítimas das mais indigestas agressões. Os 

colonizadores armaram insurgências, por meio da corrupção dos próprios membros indígenas, 

sendo eles vítimas de persuasões ideológicas, que visavam tanto à exploração do ambiente 

natural, como a do próprio corpo desse povo, que eram tidos como ―selvagens‖. O estudo de 

como essa população se comporta no tempo atual é importante, ainda mais, partindo do ponto 

de vista de como se processa o comportamento deles, frente à modernidade.  

 Na atualidade segundo os dados do IBGE (2010) existem no Brasil uma população 

total residente indígena, na casa de 817.96 habitantes, sabe-se que a população total de 

habitantes residentes no Brasil em um aspecto geral, gira em torno de 190.755.799 habitantes, 

ou seja, a população indígena equivale a 0,4% da população total. Dividindo-se a população 

indígena entre urbano e rural temos, 315.180 habitantes que residem em área urbana, e mais 

502.783 habitantes que residem em área rural.  
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 As mudanças que o índio Brasileiro sofreu com a chegada de seus colonizadores em 

1500 até os dias de hoje, decorridos mais de 500 anos de interferências, eles passaram por 

mudanças desde a catequização, até as influências da globalização que ao entrar nas aldeias 

fazem com que o índio perca sua pureza. Podemos ver um exemplo quando surge um convite 

para ir-se fazer uma visita a uma aldeia, quando chega-se lá, as pessoas imaginam o índio com 

aquele estereótipo que os europeus descreveram, mas se deparam com o índio moderno 

utilizando os aparelhos de comunicação, com moradia não mais feita de palhas mas agora de 

alvenaria e muitos ainda possuem carro próprio e que aquele índio com imagem de selvagem 

não existe mais, assim causando uma frustração porque eles não foram para ver o índio de 

hoje, mas o índio que foi descrito a mais de 500 anos .   

 No entanto é como se o índio tivesse a obrigação de ficar isolado em sua aldeia com 

sua cultura e que não pudesse ter contato com a cultura do não-índio e que se ele não for da 

forma que imaginamos puro sem nenhuma interferência da nossa globalização ele é índio, 

mas se tiver essa aproximação ele não é mais índio. De acordo com Lévi-Strauss não a cultura 

isolada não o há cultura pura o que há é uma complementação uma da outra através da 

aproximação. 

Muitos costumes nasceram não de alguma necessidade interna ou 

acidente favoráveis, mas apenas de vontade de não permanecer 

atrasada em relação ao um grupo vizinho, que submetia as normas 

precisas um domínio de pensamentos ou atividades. (LÉVI-STAUSS, 

1993, p. 333). 

              Vê-Se, portanto que a necessidade de adaptação do índio com a globalização não é 

para acabar com sua cultura deixada por seus ancestrais, mas sim para conciliar o mundo 

moderno do homem branco para que possa viver em harmonia e não deixá-los atrasados, 

porque a globalização não é algo que está sendo imposta ao índio, não é obrigado a ele usá-la, 

mas sim, a necessidade que o mundo fora da aldeia exige que ele tenha esse padrão de índio 

globalizado. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Nos dias atuais as etnias são classificadas pelo grau que possuem de aproximação com 

os não índios e sua modernidade, quanto mais afetados pelo progresso, de expansão territorial 

e cultural os índios aldeados ou não vão deixando rastros de formas culturais que estão sendo 
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reconstituídas, o seu cotidiano através de trabalhos como este que mostra como essa à 

proximidade vai está presente na vida deles e como as futuras gerações indígenas vão 

sobreviver diante de tantas dificuldades de permanência cultural e territorial, mas por um lado 

este trabalho quer mostra que por mais que tenha adversidade de permanência étnica de 

mostra que os índios brasileiros e principalmente aqueles que perderem muitas de suas raízes 

culturais, mas não perderam a sua essência de lutar por sua cultura e não ficar no 

esquecimento do passado, porém estão sempre se renovando os seus conceitos de adaptação 

cultural. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

 

 Essa pesquisa toma como víeis metodológico, aspectos como a globalização para 

muitos, entendida, desde as grandes navegações, ocorrendo a primeira grande investida do 

homem ―civilizado‖ no globo, ao findar-se rumo ao desconhecido, em busca de novos espaços 

antes fora de cogitação do universo entendido como centro do mundo, dos acontecimentos na 

época, que carregara consigo a marca daquilo que tomava forma de mercado, do sistema 

capitalista.  

 Ao ser feita uma observação da evolução temporal, o conhecimento científico voltado 

à técnica, criou mecanismos que deu suporte para se fazer uma mundialização da tecnologia, 

para haver facilidade de comunicação com o mundo por meio de virtualidades. Sendo 

possível a comunicação com pessoas em partes longínquas no ecúmeno. Nos dizeres de 

(SANTOS; 2000, p.19) ―os últimos anos do século xx testemunharam grandes mudanças em 

toda a face da erra. O mundo torna-se unificado em virtude das  novas condições técnicas, 

bases sólidas para uma ação humana mundializada‖ trazendo a tona, a ideia de inclusão ao 

sistema, esse foi o motivo da ideologia capitalista ―amansar" os povos ditos ―selvagens‖, 

acarretando um jogo de forças que criaram embates, nas disputas por território, e por área de 

atuação dos estados maiores, esse aglomerado de disputa trazia a deslugarização, e a 

desvalorização das formas diferenciais de culturas presentes no globo, pois as grandes nações 

tentavam moldar as formas de pensar, e do agir, em busca da ―integração‖ dessas 

comunidades gentílicas no sistema, comunidades essas ainda primitivas no período, como 

podemos citar o exemplo das populações indígenas. 

 Os índios foram vitimas desses ataques contra sua cultura por séculos, batalhas 

sangrentas causadas pelos exploradores. A resistência em relutar para manter os seus 



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

costumes da convivência aponta fundamentalmente, para entendermos o papel do índio como 

mantenedor de sua cultura, de seu modo de vida. Precisa-se desse tipo de reflexão, que mostra 

seu papel, ao se contrapor as formas homogêneas de sociedade que a globalização capitalista 

impôs, em cima de desejos mercadológicos, a futilidade com que eles agiam demonstram o 

quão frio e calculista eram as investidas. Atualmente, 

 vive-se a globalização mercantil capitalista do mundo, na qual se 

 privatiza e se  vende desde as mercadorias produzidas pelo homem,  

 incluindo o saber e o  espaço, até os elementos de natureza, como  seres 

 vivos, e água, o ar e a terra.  No entanto, tal globalização não é 

 absoluta e muito menos homogênea, pois,  ao se realizar enquanto 

 tendência, ela revela disputas e resistências (FARIA; 2015,  p. 155)             

vale atentar  que nos mesmos dizeres de Faria (2015) a acumulação capitalista visa o lucro e 

acumulação pela propriedade privada, enquanto os índios, exercem poder de apropriação 

sobre um determinado espaço de terra, visando a manutenção de sua cultura. Desta feita, se 

mostra como elemento presente ao manter viva a sua identidade, como oportunidade de 

guardar sua história, mantendo seu modo de vida, apoiado pelos costumes desse povo. Essa 

luta perpassa pela ideia de lugar, categoria de análise geográfica. 

 Para Souza (2015) o lugar é ―um espaço percebido e vivido, dotado de significado, e 

com base no qual se desenvolvem e extraem-se os sentidos de lugar e as imagens de lugar‖ 

ainda sobre lugar o mesmo autor diz que seria ―a dimensão cultural-simbólica e, a partir daí, 

as questões envolvendo as identidades, e intersubjetividade e as trocas simbólicas, por trás da 

construção de imagens e sentidos dos lugares enquanto espacialidades vividas e percebidas, 

dotadas de significados‖. Deste modo na atualidade existem estereótipos a cerca da etnia, 

partindo infelizmente até das próprias instituições de ensino, ao retratarem o índio com 

―romantismo‖, esquecendo a evolução social no tempo, desse povo, pois eles evoluem 

também. Além do mais são caracterizados por traços sociais que os identificam por seu 

segmento, principalmente, através da ênfase que precisa ser dada às suas práticas etnológicas, 

e não apenas como o sistema registra, tendo em vista os privilégios desse último ao plano do 

visual. 

 A globalização acaba por tentar fazer serem destituídas essas formas de 

sentimentos depositados, que trazem sinal de pertencimento, apropriados pelo corpo na 

vivência daquele cotidiano em comunidade. Uma aldeia indígena, ou mesmo na modernidade, 

um bairro com residentes descendentes, ou caracterizados por indígenas, mostram o que 
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Souza Apud Tuan (2015) considera como ―Topofilia‖, o contato direto do corpo as suas 

rotinas retratadas pela vivência em determinado grupo, que marca o cotidiano, dando sentido 

aos laços de cooperação exercidos dentro dessas instâncias da convivência em sociabilidade. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 Os índios nos dias de hoje não estão mais tão distantes de nosso cotidiano, mas não 

deixaram suas raízes e que elas continuam sendo preservadas ao longo tempo, mesmo com 

tantos acontecimentos que os índios sofreram desde a invasão dos europeus até os dias de 

hoje. E foi com essa chegada dos europeus que temos a visão do índio como aquele da pele 

vermelha e, que tem que andar despido, caçando na mata e que precisa de ajuda para se 

adaptar a cultura do homem branco. 

 Ainda hoje temos essa imagem que os europeus nos passaram através de seus 

cronistas, temos dois tipos de visão sobre o índio, uma romântica do índio ligado a natureza e 

outra uma visão diabólica, bárbara ou selvagem do indígena como pessoa cruel, traiçoeiro e 

preguiçoso.  E isso faz com que só enxergamos o índio sobre essas duas óticas. Há pessoas 

que imaginam que os índios ainda são como os índios relatados na Carta de Nóbrega e 

Anchieta, que eles não usam roupas, que são inocentes, sem maldade, que são corpos que 

possuem almas, embora para que elas sejam ―salvas‖, terá que aceitar o cristianismo como 

religião e abandonar suas culturas e rituais, eles foram alvos de preconceito, escravizados 

receberam má fama de preguiçosos por pessoas que ignoravam a sua cultura e essas calunias 

persistem até hoje em dia na sociedade. Assim traz a generalização de que todo índio é igual, 

mas sabemos que não podemos generalizar os povos indígenas por que cada um tem sua 

particularidade, ainda muitos vivem isolados da civilização e outros já estão em nosso meio 

social utilizando tecnologia, meios de transpores, moradias, educação, porém não podemos 

dizer que os que vivem isolados também não são civilizados e que só sobrevivem na mata, 

muitas vezes eles estão isolados por terem medo de aproximação até mesmo com os outros 

índios e com o não-índio por receio do que aconteceu com seus ancestrais que foram 

perseguidos e exterminados e escravizados pelos seus colonizadores. resistindo ao mundo 

moderno e preservando seus dialético e outros já está em nosso meio social utilizando 

tecnologia, meios de transpores, moradias, educação.  

O contato dos índios com a cultura dos não-índio fez com que ocorresse um 

hibridismo cultural onde o índio pegou aspectos de algumas culturas e colocou na sua, hoje 
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em dia, por exemplo, é bastante comum ver um índio parecido tanto em aspectos físicos como 

intelectuais da cultura do homem branco, porém sem perder a sua essência. Assim igualmente 

como a maiorias das sociedades passaram por um processo de mudança no decorrer do tempo 

os índios também passaram por isso, se adaptaram a modernidade.  Segundo Almeida (2010; 

p. 20) ―participar intensamente da sociedade dos brancos e aprender seus mecanismos de 

funcionamento não significa deixar de ser índio e sim a possibilidade de agir, sobreviver e 

defender seus direitos‖. Para ela os índios usam de aspectos da cultura do homem branco, 

como a língua, a politica para reivindicar os seus direitos através da justiça, aprende os 

mecanismos da sociedade para defende-se das injustiças do sistema governamental do não-

índio, mas aprender a usar os meios sociais do branco não que dizer que o índio deixe de ser 

índio, ele não perde a sua essência, pois ela faz parte da sua cultura e religião O índio não está 

em seu jeito de viver, mas sim em suas crenças, relacionadas aos seus símbolos e sua relação 

com a natureza, por isso o índio mesmo que esteja fora da aldeia ou que suas características 

tenham se modificado como passar do tempo ele não vai deixar de ser índio porque sua 

relação com seus costumes vai muito além da imaginação do homem branco, a relação que 

eles têm com a terra é muito mais do que o bem material e sim uma ligação religiosa, eles não 

veem a terra como o bem partícula e sim o bem de todos onde eles tirão o necessário para sua 

existência e assim sempre agradecendo a mãe terra, embora essa relação com a terra vai muito 

mais além do que apenas para sua subsistência ela esta relacionada também ligada 

diretamente com sua espiritualidade onde a terra de seus terreiros é utilizada para fazer seus 

rituais onde o índio que mesmo que esteja fora do convívio com a aldeia e esteja modernizado 

ele volta para fazer sua obrigação religiosa isso que identifica se ele é índio e o seu elemento 

chave para que ele seja considerado índio e não a forma que ele é visto. 

. O índio moderno estuda dentro e fora da aldeia, se formam, podem optar em sair da 

aldeia para fazer o ensino superior e depois voltar, o que o índio aprendeu fora usar para 

ajudar, trazer benefícios para o seu povo, na lutar por seus direitos. 

Os meios de comunicação, influências que temos quando falamos de globalização. É 

através de um único aparelho, como por exemplo, a TV que leva para esse índio todo o nosso 

mundo e nossa forma de vida onde aquele índio que vive isolado vai ter contato com nossos 

costumes com as informações passadas, fazendo com que ele mesmo sem sair de sua aldeia 

faça parte da vida do homem branco. Exemplo: Ele vai conhecer a cidade de São Paulo que é 

considerada uma das cidades mais globalizadas do Brasil, mesmo sem nunca ter estado lá.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os índios foram explorados desde a chegada dos portugueses no território brasileiro, 

sofreram influências em sua cultura e religião.  Sua imagem foi denegrida, desconstruída por 

uma sociedade que em partes ignora sua cultura, religião e muitas vezes até mesmo a sua 

existência. Ao longo do tempo os índios sofreram mudanças culturais ao passo que teve 

contato em alguns momentos com a do não-índio, ele teve a necessidade de se adaptar a 

globalização, modernidade para lutar e defender seus direitos, seu território, seu direito a 

diferença e espaço em meio à sociedade. Os índios modernizados que tiveram contato com o 

não-índio e foi aculturado mesmo tendo perdido um dos seus signos de suma importância que 

foi o seu dialético, ou melhor, a sua língua ele ainda teve como fator de reconstrução cultural 

foi a sua forma de adaptação cultural, onde ele teve que se adaptar com o mundo e o seu 

espaço novo do não-índio, onde os meios de comunicação se tornam uma grande influencia 

para esse novo estereótipo do novo índio modernizado. O índio já não usa de guerra para lutar 

por seus direitos e sim debates, eles usam das armas que possuem para lutar, protestar usar 

meios do homem branco para se defender, lutar por interesse de seu povo, parentes e de sua 

aldeia. Isso não faz com que ele deixe de ser índio, ao contrario faz com que ele seja mais 

forte e conquiste seus objetivos usando os meios disponíveis na atualidade. 
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“ROMEIROS DE QUEBRANGULO”: CATOLICISMO POPULAR E 

DEVOÇÃO DO PADRE CÍCERO 

Karina de Araújo Ferreira
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RESUMO: A proposta desse trabalho é fazer uma abordagem acerca da idéia de Catolicismo 

popular, mostrando como essas práticas religiosas surgiram no Brasil. Discutir como se 

estabeleceu o crescimento da cultura e da religião popular na sociedade brasileira, sobretudo, 

objetiva destacar como tais práticas e representações religiosas fugiam á todo aquele controle 

da Igreja. Mostrar que essa religiosidade popular era representada pela devoção aos santos e 

prática de romarias, entre outros. Portanto, o objetivo desse artigo é fazer uma reflexão sobre 

como se estabeleceu a devoção ao Padre Cícero do Juazeiro, que há décadas congrega 

romeiros de todo o país, principalmente da região nordeste onde se caracterizou como ícone 

desse catolicismo popular. Tendo como foco os romeiros da cidade de Quebrangulo no Estado 

de Alagoas, mostrando qual a importância e o que representa Padre Cícero para esses devotos. 

 

Palavras- chave: Catolicismo. Memória. Padre Cícero.  

 

Introdução 

 

O objetivo desse trabalho é fazer um estudo acerca da ideia de Cultura e Catolicismo 

Popular, estando incluso nesse catolicismo a devoção ao Padre Cícero do Juazeiro, através das 

romarias realizadas anualmente para a cidade do Juazeiro do Norte. Embora, sendo esses 

temas já bastante discutidos ainda mereçam discussão, por se tratarem de correntes de grande 

relevância para a realização de debates teóricos referentes ao cotidiano popular. 

É importante discutir como esse Catolicismo Popular se estabeleceu como identidade 

cultural através de práticas e representações no Brasil. A religião cristã, que de início se 

estabeleceu de maneira obrigatória pelos padres Jesuítas, com o passar do tempo tomou 

proporções muito maiores, e foi moldada a partir de certas práticas religiosas da população, 

tornando- se muito importante no cotidiano popular brasileiro. 

Foi nesse contexto que surgiu a figura do Padre Cícero que logo após o suposto 

milagre ficou conhecido e respeitado em todo nordeste, como um Padre Milagreiro. 

Sobretudo quais fatores contribuíram para o Padre Cícero se tornar tão popular? E ainda, 

Como um Padre do interior sem o apoio da Igreja vista como ―Oficial‖ conseguiu reunir 

imensa quantidade de seguidores? E de tal forma se tornou identidade religiosa e cultural do 

Nordeste.  
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Todos esses fatores nos mostram a força que tem a memória coletiva, que em 

sociedades marginalizadas e sem escrita como era a população do sertão nordestino, o ato de 

recordar era constante, através disso as culturas e tradições são passadas de geração em 

geração com maior abrangência e espontaneidade. Aquele povo do sertão que tanto sofria 

com a miséria e a seca, buscava no Padre um refúgio. Foi através desses aspectos que Padre 

Cícero ganhou popularidade, e com a sua morte tudo isso se perpetuou ainda mais, muitas 

vezes se introduzindo como fanatismo religioso, criou-se um mito acerca de sua imagem.  

Assim se estabeleceu á prática de romarias para o Juazeiro do Norte vista como a 

―cidade santa‖, onde viveu e morreu o Padre Cícero. A cada ano que passa essas romarias 

crescem ainda mais. A procissão de Nossa Senhora das Dores marca o encerramento da 

romaria que tem duração de seis dias. Todo o período é de intensa atividade para os fiéis que 

chegam, principalmente, dos Estados de Alagoas e Pernambuco, seguidos por outros estados 

como a Paraíba, Rio Grande do Norte e Piauí.  

Os romeiros participam de missas especiais, procissões e shows musicais. A feira do 

Juazeiro também é muito famosa, pelo fato de disponibilizar para os romeiros uma vasta 

quantidade de produtos populares com preços acessíveis. As romarias da cidade de 

Quebrangulo Alagoas para o Juazeiro acontecem duas vezes por ano, em Janeiro e Setembro, 

porém, em Janeiro a quantidade de romeiros é maior, devido à popularidade da festa no 

primeiro mês do ano ter maiores proporções.  

No início esses romeiros viajavam em caminhões com condições precárias, porém, 

atualmente se estabelece o aluguel de ônibus, através de carnês que eles ficam pagando 

durante todo o ano. A maioria das pessoas vai para o Juazeiro com o intuito de pagarem 

promessas, para agradecerem por graças alcançadas. Outras, apenas para passear e 

conhecerem a tão famosa terra do Padre Cícero. 

Esta pesquisa têm se realizado através de fontes orais, como relatos de romeiros, 

entrevistas realizadas com devotos da cidade de Quebrangulo, que serão até o momento: D. 

Lola, D. Salete e D. Carminha, entre outros, por meio de questionários com perguntas semi- 

estruturais abertas e fechadas. As entrevistadas foram escolhidas por serem fiéis assíduas e 

conhecerem a história do Padre, através de suas memórias. 

Sempre focando nas seguintes perguntas: O que representa Pe. Cícero para os 

romeiros de Quebrangulo? Quais as suas memórias sobre Pe. Cícero e romarias? E como 

essas romarias são organizadas em Quebrangulo? Se são individuais ou coletivas? E ainda, 

em quais épocas do ano essas romarias são realizadas. 
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Esse trabalho tem como objetivo principal pesquisar historiograficamente o 

catolicismo popular no Brasil através das romarias de Quebrangulo na crença do Padre 

Cícero. Analisando esse catolicismo como expressão da cultura brasileira, segundo as 

representações desses romeiros de Quebrangulo, analisando suas memórias e os sentidos da 

crença em Padre Cícero. 

 

Cultura Popular e Memória 

 

O conceito de cultura popular está fortemente ligado á ideia de memória, como fator 

fundamental para recordar experiências passadas, e, por conseguinte transmiti-las. É nesse 

contexto de memória popular que a religião agiu como fator determinante para a transmissão 

de tradições religiosas, que ao longo do tempo se perpetuaram em meio às culturas ocidentais. 

 

Se a memória antiga foi fortemente penetrada pela religião, o judaico- 

cristianismo acrescenta algo de diverso à relação entre memória e 

religião, entre o homem e Deus. (CF. Meier, 1975). Pode descrever o 

judaísmo e o cristianismo, religiões radicadas histórica e 

teologicamente na história como ―religiões da recordação‖. (CF. 

Oexle, 1976, p.80). E isto em diferentes aspectos: porque atos divinos 

de salvação situados no passado formam o conceito da fé e o objeto do 

culto, mas também porque o livro sagrado, por um lado, a tradição 

histórica, por outro insistem, em alguns aspectos essenciais, na 

necessidade da lembrança como tarefa religiosa fundamental. (LE 

GOFF, 2003, p.438).  
 

Assim, a memória tem extrema ligação com a religião, principalmente o judaísmo e o 

cristianismo, por se tratarem de religiões ligadas a lembrança e a fé, o ato de recordar é 

constante através do livro sagrado. Ou seja, todos os seus ensinamentos, as tradições 

religiosas que são passadas de geração em geração, estão fundamentadas principalmente pela 

fé, recordações e diretrizes a serem seguidas através do livro sagrado. 

 

Podemos entender que as práticas culturais, as crenças e as vivencias 

religiosas extrapolam as fronteiras sociais, ou seja, se estabelece na 

dicotomia da religião oficial versos religião popular, ou cultura erudita 

versos cultura popular. (Chartier, 1992, p.233).  

 

Se estabelecia no Brasil do final século XVlll e início do XlX, um crescimento da 

cultura e da religião popular, que fugiam ao controle eclesial. O culto aos santos era 
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considerado uma sobrevivência de práticas pagãs. Com isso os sermões populares foram 

tratados como condenáveis. Entende-se que o cristianismo é uma das religiões mais antigas e 

populares do mundo, e como tal exerce grande influência sobre a população. Assim, 

analisando a trajetória da religião católica no Brasil podemos perceber que foi através do 

catolicismo popular que muitas práticas como, devoção aos santos, procissões e romarias 

foram sendo introduzidas ao cotidiano da fé cristã no Brasil.  

 

A separação entre o sagrado e o profano, a reforma da cultura popular 

era mais do que um episódio na longa guerra entre os devotos e os não 

devotos, mais acompanhava uma importante alteração na mentalidade 

ou sensibilidade religiosa cristã (BURKE, 1995, p.235). 

 

 Analisando o catolicismo no Brasil seja Colonial ou Imperial, podemos perceber que 

não existia uma divisão concreta sobre o que pertencia a elite ou o que pertencia ao povo. 

Quando se fala de crenças e religião cristã, se exerce aí uma questão de hibridismo. Ou seja, 

aquele catolicismo oficial dando lugar ao que hoje chamamos de popular, que ao aderir novas 

práticas é visto como profano.  

O poder eclesiástico ansiava reformar essas práticas dos leigos, vistas como impuras, 

a chamada ―depuração‖, que em outras palavras significava purificação, procurava- se 

combater esse catolicismo que se tornava cada vez mais popular. Assim podemos observar 

que a cultura popular sofre grande influência da religião, porventura religiosidade popular, 

traçada a partir dos dogmas cristãos, relações de poder e juízos de valores. 

 

Catolicismo popular no Brasil 

 

Para se entender melhor como surgiu essa ideia de catolicismo popular, é importante 

começar essa análise a partir do período colonial brasileiro, que foi marcado pelo por um 

vasto processo colonizador, onde a Igreja andava de mãos dadas com a coroa, onde tudo era 

justificado através da religião. 

 

Tornou-se comum afirmar que a religião forneceu os mecanismos 

ideológicos justificatórios da conquista e colonização da América, 

encobrindo e escamoteando as atrocidades cometidas em nome da fé. 

É incontestável que assim foi. Mas, se tanto foi dito acerca das 

relações entre infra-estrutura e superestrutura, quase não se procurou 

esmiuçar o mundo complexo da religiosidade. Nunca é demais 
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lembrar que o fim da Idade Média e os inícios da Época Moderna 

caracterizaram-se por uma religiosidade funda, exacerbada, cheia de 

angústia. Portanto, sem que os propósitos materiais fossem acanhados, 

cristianizar era, de fato, parte integrante do programa colonizador dos 

portugueses diante do Novo Mundo. (Souza, p. 48, 49. 2009). 

 

Essa época caracterizou-se num período onde a religião tinha uma importância muito 

grande na vida das pessoas, em todo o processo de conquista do novo mundo estava presente 

a cruz de Cristo, era a conquista ligada á evangelização, os portugueses queriam conquistar 

novos territórios e a Igreja novos fies, porém as duas coisas estavam ligadas, era uma forma 

de cristianizar, ao mesmo tempo conquistar em nome da fé.  

 

O catolicismo tradicional é caracterizado pelo aspecto luso brasileiro, 

seria a atuação leiga com resquícios medievalistas, adequado a 

questão social e familiar. Já o catolicismo popular estava bastante 

próximo dos cultos africanos e ameríndios. (Azzi, 1978, p. 50, 52).  

 

Esse catolicismo popular estava crescendo no Brasil, apesar do esforço que a Igreja 

vista como ―Oficial‖ tinha para combatê-lo, assim analisando a trajetória da religião católica 

no Brasil podemos perceber que foi através do catolicismo popular que muitas práticas como, 

devoção aos santos, procissões e romarias foram sendo introduzidas ao cotidiano da fé cristã 

no Brasil.  

Quando falamos de cultura popular, logo atribuímos á uma coisa popular, ou seja, do 

povo, é esse mesmo sentido que atribuímos ao catolicismo popular, seria a religião ―Oficial‖ 

transformada em religiosidade popular, todo aquele catolicismo tradicional com aspectos 

luso- brasileiro que recebemos de herança dos portugueses, adaptado ao cotidiano popular. 

Porém essas práticas fugiam aos sistemas dogmáticos da Igreja. No entanto podemos observar 

que muitas dessas práticas do catolicismo popular não eram puramente brasileiras, pois, 

recebiam influência medieval. 

 

Queremos ressaltar três aspectos dessa influência medieval, que se 

evidenciam no Brasil colonial: as romarias, as bruxarias e as 

blasfêmias (...) os dois últimos aspectos expressam a resistência das 

crenças populares ao catolicismo oficial, imposto pelas autoridades. 

(AZZI, 1978, P. 53, 54). 

 

Através da citação podemos identificar que durante o período colonial, se 

evidenciava no Brasil aspectos da cultura medieval que se identificavam na religiosidade 
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popular brasileira, crenças que apesar da imposição da igreja oficial, resistiram, e foram se 

moldando através do tempo. 

Então, podemos pensar o que realmente influencia no desenvolvimento cultural do 

indivíduo? Senão os fatores sociais, a forma como tal indivíduo se adapta ás condições sociais 

que lhe são impostas. Portanto, um grupo social adquire a todos os hábitos e costumes da sua 

cultura, onde é introduzido desde criança. É o que aconteceu no Brasil, a religião cristã foi 

estabelecida como oficial, porém, com o passar do tempo a população foi adaptando toda 

aquela simbologia cristã aos seus ritos e práticas religiosas, estabelecendo-se o catolicismo 

popular. 

Como já vimos anteriormente, todas as crenças populares eram bastante combatidas 

pelo catolicismo tradicional, no entanto podemos perceber que mesmo diante das 

perseguições sofridas, várias práticas religiosas resistiram, ou melhor, foram moldadas a partir 

das circunstâncias existentes, é o caso dos negros, que eram proibidos de praticarem seus 

cultos religiosos, no entanto, conseguiram manter muitas tradições e ritos, através do 

sincretismo religioso.  

 

A mistura do dogma católico com crenças encontradas entre os 

indígenas ou importadas com os escravos africanos é outra 

peculiaridade da religião de considerável porção da população. Este é 

um dos temas desenvolvidos por Gilberto Freyre em seus conhecidos 

estudos de história social brasileira. Outro cientista social de renome, 

Artur Ramos, demonstrou que a religião popular brasileira, ao menos 

entre os grupos de cor dos centros urbanos maiores e das velhas áreas 

açucareiras, como Rio de janeiro, Bahia, Maceió e Recife, é um 

sincretismo afro-católico-espírita com variada intensidade de cada um 

dos elementos componentes. (AZEVEDO, 2002, p.36,37). 

 
 

É nesse aspecto que atuavam os negros africanos, veneravam os santos católicos, 

enquanto no sincretismo religioso atribuíam á esses santos suas divindades religiosas. Essas 

práticas religiosas era a forma que eles encontravam de se adaptarem ao meio. Seria o 

―Sagrado vinculado ao Profano‖. Ao falarmos sobre essa Religião popular brasileira, podemos 

perceber que onde esse sincretismo religioso mais se intensificou foi no estado da Bahia.  

 

Apesar de ter sido a sede da primeira arquidiocese criada na América 

portuguesa nos tempos coloniais. Entretanto, florescem na capital 

desse Estado e numa área próxima à mesma, onde se concentram os 

descendentes dos antigos escravos africanos, algumas centenas de 
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―terreiros‖ para o culto dos candomblés, em que se mistura a crença 

nos orixás africanos com o espiritismo e o catolicismo. É preciso ter 

assistido alguma vez à festa de Nossa Senhora das Candeias, seguida 

ou mesmo combinada no mesmo dia com a festa de Iemanjá, ―mãe-

d‘água‖, ou acompanhar a famosa festa do Senhor do Bonfim, 

confundido no espírito de muitos dos seus devotos com Oxalá, o 

principal Orixá, ou deidade, do panteon oeste-africano, para se sentir 

quão ilusória é a idéia de que a totalidade da população da Bahia é 

realmente católica. (AZEVEDO, 2002. p.37). 

 

No entanto, devemos diagnosticar esses seguidores da Festa de Nosso Senhor do 

Bonfim como Puramente Católicos? Não, porque permanece nessa geração marcas daquele 

período colonial e Imperial, onde as pessoas eram proibidas de cultuarem seus deuses, então 

eram obrigadas á criarem híbridos entre o Profano e o Sagrado. E tudo isso permaneceu até os 

dias de hoje na cultura baiana, através de muitas lutas e práticas de resistências, seus ritos 

permaneceram fortes e prevaleceram até a atualidade. Como assinala Geertz (1978), Quando 

retratava que os ―indivíduos atuam no campo religioso disseminando visões de mundo, 

atribuindo um sentido a partir de sua cultura‖.  

Nos dias de hoje podemos observar que a maioria da população brasileira se diz 

católica, no entanto, praticam vários ritos religiosos, vão á missa ao mesmo tempo em que 

frequentam a Umbanda. Assim surge a interrogativa: Seria essa uma população realmente 

católica? Pelo fato do Brasil ser um país intercontinental, com um território muito vasto, 

formado por muitas raças e etnias diferentes, reflete nas culturas distintas, sobretudo, nas 

variadas religiões. Podemos entender que todas essas práticas culturais e religiosas vão além 

das fronteiras sociais, unem as pessoas ao mesmo tempo em que separam.  

 

Padre Cícero: o Homem e o Mito 

 

Padre Cícero Romão Batista nasceu em Crato- Ceará, no dia 24 de Março de 1844. 

Filho de Joaquim Romão Batista e Joaquina Vicência Romana, conhecida por Dona Quinô. 

De família Católica ingressou cedo na vida religiosa, entrando para o seminário da Prainha de 

Fortaleza com apenas 21 anos, e se ordenou Padre no dia 30 de Novembro de 1870.  

Após sua ordenação retornou ao Crato, e lá ficou ensinando latim no Colégio Padre 

Ibiapina. Em Abril de 1872, Padre Cícero veio residir definitivamente no Joazeiro, devido á 

um suposto sonho que teve com Jesus Cristo e os doze apóstolos, onde o filho de Deus, 
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apontando para os pobres e voltando-se inesperadamente para ele, afirmou: ―Cícero tome 

conta deles‖.  

Assim em Setembro do mesmo ano foi nomeado capelão da capela de Nossa Senhora 

das Dores. Em 1889 ocorreu pela primeira vez em público, a suposta transformação da Hóstia 

em sangue, na boca da Beata Maria de Araújo. No entanto, quando os fatos começaram a 

repercutir, o suposto milagre da Hóstia em sangue foi tachado de embuste pela própria Igreja, 

que naquela época era muito conservadora, e também por escritores. Portanto, em Agosto de 

1892 o Padre foi proibido pelos seus superiores de celebrar a Eucaristia.  

Passou muito tempo afastado de suas funções no sacerdócio, com medo de Roma os 

seus melhores amigos e colegas o abandonaram, ele afirmava que seu único conforto foi o 

povo do sertão. Tudo isso nos mostra o quanto era conservadora a Igreja daquela época, 

qualquer coisa que fugisse aos sistemas dogmáticos cristãos era taxado de paganismo ou 

superstição. Ainda mas, o fato desse suposto milagre ter repercutido foi diagnosticado como 

sacrilégio, ou seja, um desrespeito.  

Assim, toda essa devoção ou mesmo fanatismo que se formou em torno da figura de 

Padre Cícero, antes e depois da sua morte, ia de encontro ao Catolicismo ―Oficial‖. Em 1898 

ele viaja para Roma com o intuito de reconciliar-se com a Igreja e voltar a celebrar. 

Permanece lá durante oito meses, até que recebe a ordem para retornar a Juazeiro e voltar a 

celebrar a Santa Missa. 

Por estar tão próximo ao povo, e segundo ele para atender aos insistentes apelos dos 

amigos, Padre Cícero ingressou na política, assumindo o cargo de prefeito de Joazeiro em 

Outubro de 1911. Assim, ele se destacou como sujeito ambíguo, pois, ao mesmo tempo em 

que estava próximo do povo, favorecia as elites locais.  

O fato de ter sido Padre e político ao mesmo tempo, explica as diferentes visões que 

se estabelecem em torno da sua figura, a quem diga que ele era um santo, porventura outros 

afirmam que ele era um político esperto que andava de mãos dadas com as oligarquias locais, 

por isso destaca-se aí uma questão de ambiguidade. 

Muitos afirmam que Padre Cícero matinha uma relação de amizade com Lampião, 

chegando á protegê-lo. Porém, não se sabe ao certo se esses fatos são verdadeiros, pois, há 

uma análise que afirma que foi o Dr. Floro Bartolomeu da Costa quem convidou Lampião 

para vir a Joazeiro. Padre Cícero se destacou como um político habilidoso, pois socorria a 

população durante as secas e epidemias, prestando- lhe toda assistência. Projetou Juazeiro no 
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cenário político nacional, transformando um pequeno lugarejo na maior e mais importante 

cidade do interior cearense. 

Como diria Padre Cícero ao se referir ao Joaseiro: ―Esta cidade é um centro de 

romarias e devoção. Aqui tem sido o refúgio dos náufragos da vida‖. A morte de Padre Cícero 

abalou muito os romeiros, milhares de pessoas alucinadas corriam pelas ruas de Juazeiro, 

chorando, gritando, quando se soube que o Padre havia falecido.  

Porém, muitos romeiros não acreditavam que o ―Padim Ciço‖ havia morrido, e essa 

visão se estabelece até os dias de hoje entre os devotos mais velhos, sobretudo, em um 

bendito que é cantado até hoje, cujo refrão é: ―Meu padrinho Ciço se mudou, mas não 

morreu‖. Essa, talvez, fosse uma forma mais fácil de encarar os fatos, pois acreditar que Padre 

Cícero havia morrido era difícil demais para os romeiros. 

 

―Acordei pelo tropel de gente que corria pela rua. Fiquei sem saber a 

que atribuir àquelas carreiras insólutas. Que espetáculo horroroso, esse 

de milhares de pessoas alucinadas, correndo pelas ruas afora, 

chorando gritando, arrepelando-se... Foi então que se soube... O Padre 

Cícero falecera... Eu sem ser fanático, senti uma vontade louca de 

chorar, de sair aos gritos, como toda aquela gente, em direção a casa 

desse homem, que não teve igual em bondade, e nem teve igual em ser 

caluniado. Mais de quarenta mil pessoas atropelava-se, esmagava-se, 

na ânsia de chegar à casa do reverendo‖. (ARAÚJO, 2009, p.55 e 56). 

 

Esse relato foi descrito por Lourival de Melo Marques, usado na produção do livro 

de Raimundo Araújo, através dele podemos perceber o quanto Padre Cícero era venerado, Os 

romeiros o viam como um enviado de Deus, um ser superior, um ente imortal, criou-se um 

fanatismo acerca de sua imagem, sobretudo após sua morte em 20 de Julho de 1934. As 

pessoas não acreditavam que o ―santo do Juazeiro‖ tinha morrido. A sua morte foi a Grande 

decepção dos romeiros. 

Estabelecia-se um fato inusitado, um homem mesmo em vida ser declarado santo 

pelo povo. Esses romeiros viam no ―Padim Ciço‖ um refúgio, ele se tornou muito popular 

perante o povo, talvez, pelo fato de ser um Padre carismático, um bom orador. Sobretudo, 

também a Igreja tinha grande influência na vida das pessoas, principalmente as do sertão 

nordestino, caracterizado por pessoas humildes, de maioria analfabeta, controladas pelo poder 

dos coronéis. Essas pessoas viam á Igreja como um alento e os sermões eucarísticos como 

verdade absoluta. 
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No entanto, Padre Cícero nada fez para acabar com a aglomeração de romeiros que 

afluíam á Juazeiro, multidões corriam as ruas entoando benditos, era intenso o comércio de 

medalhinhas, rosários, santinhos e água benta. Medalhas de alumínio com a efígie do Padre e 

de Nossa Senhora das Dores pendiam no pescoço dos devotos. 

Assim, a história de Padre Cícero e a construção do Juazeiro pele nação romeira, 

identificam a importância desse período na história brasileira. Pois, cada geração preserva 

para seus pósteros sua presença, através de atividades, gestos, hábitos e ações no tempo e no 

espaço. Aí se estabelece a beleza da História, estudar a vida humana através do tempo, tendo 

como finalidade primordial aprender com as lições do passado, para modificar as tomadas de 

decisão no presente, e projetar o futuro. 

 

 Romeiros de Quebrangulo 

 

Alagoas é um dos estados do nordeste acompanhando por Pernambuco, que mais têm 

romeiros que frequentam o Juazeiro do Norte todos os anos, a influência de Padre Cícero nas 

cidades Alagoanas é muito grande, até hoje seu nome é usado para nomear empreendimentos 

públicos e privados, como: mercados, Padarias, frigoríficos entre outros. Em quase todas as 

cidades de Alagoas têm praças e ruas que levam o nome do Padre.   

Onde também se estabelece intensas romarias para a cidade de Juazeiro do Norte, é 

na cidade de Quebrangulo Alagoas, as mesmas acontecem duas vezes por ano, em Janeiro e 

Setembro, porém, em Janeiro a quantidade de romeiros é maior, devido à popularidade da 

festa no primeiro mês do ano ter maiores proporções. 

 

A religião do povo que explode e aparece a olho nu em Juazeiro é 

inexaurível de expressões, sentimentos, crenças do nordestino, místico 

por natureza. Essa cidade Santa é um laboratório vivo pra o 

pesquisador em psicologia e sociologia. (GUIMARÃES, 2011, p.129).  

 

 Foi a partir dessas expressões e sentimentos do povo nordestino que o Juazeiro se 

configurou como a cidade santa e o Padre Cícero se caracterizou como identidade cultural e 

religiosa do nordeste. A maioria das pessoas vai para o Juazeiro com o intuito de pagarem 

promessas, para agradecerem por graças alcançadas. Pois, lá se sentem mais perto do seu 

―Padrinho‖. Outras, apenas para passear, fazer compras na feira do Juazeiro, que vende de 

tudo, e também para conhecerem a tão famosa terra do Padre Cícero.  
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 No início esses romeiros viajavam em caminhões em condições precárias, porém, 

atualmente viajam em ônibus fretados, recebem carnês com antecedência, e ficam pagando 

durante todo o ano. O ônibus é confortável, com poltronas acolchoadas e banheiro, com 

capacidade para 45 pessoas sentadas. 

Ao conversar com alguns romeiros podemos perceber que os mesmos têm grande fé 

e devoção no ―Padim Ciço‖, como é carinhosamente chamado por seus romeiros, acreditam 

realmente que ele é um santo, e que pode realizar milagres, muitos afirmaram que vão todo 

ano para o Juazeiro porque não podem perder a procissão de Nossa Senhora das Candeias, 

que marca o encerramento da romaria que tem duração de seis dias. O período é de intensa 

atividade para os fiéis.  

A procissão de Nossa Senhora das Candeias é vista como uma forma de renovar a fé, 

fazer pedidos, agradecer por graças alcançadas e pagar promessas, se destaca como uma bela 

procissão, onde os romeiros participam ativamente com muita fé e devoção, afirmam que um 

romeiro de verdade não pode deixar de participar da procissão, porque assim ficariam em 

dívida com o seu ―Padrinho‖. Os devotos carregam lamparinas, simbolizando a chama da fé 

sempre viva em seus corações. É um dos eventos mais importantes da romaria, e á cada ano o 

número de romeiros cresce ainda mais. 

  

Fenômenos religiosos grupais aparecem constantemente em registros 

históricos e até guardam certas semelhanças em suas configurações: a 

peregrinação para um lugar santo, o culto a um personagem sagrado, a 

veneração a objetos pertencentes á esse mesmo personagem, etc. 

Essas manifestações se destacam como fenômenos religiosos de 

grande proporção, de caráter popular, que ao longo do tempo ganhou 

força na representação de fé de todo um povo. (LUZ, 2012, p.17). 

 

E esse povo que a autora destaca é o povo do nordeste brasileiro, os romeiros do 

Padre Cícero, que se destacam como personagens principais em meio a esses fenômenos 

religiosos, destacados pelo caráter popular. Pois para muitos romeiros é como se o Padre 

Cícero ainda estivesse vivo, num plano superior olhando por eles. Veneram seus objetos 

pessoais, como roupas e acessórios, colocando-os na posição de verdadeiras relíquias. 

Acreditam que só ao colocar um objeto sobre a sua cama, o mesmo já está bento, todas essas 

características são peculiares no catolicismo popular, representadas nas manifestações de fé 

de um povo sofrido, que muitas vezes busca refúgio nesses ícones sagrados. 
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 Entre esses romeiros está Maria do Carmo conhecida por D. Carminha (73 anos), 

uma romeira da Cidade de Quebrangulo, é um exemplo desse fenômeno religioso. Na sua 

entrevista a mesma afirmou que a primeira vez que viajou para o Juazeiro tinha apenas 7 anos 

de idade, e depois disso não deixou mas de ir, além do mais tem a prática de ir mais de uma 

vez por ano.  

Sobretudo, como ela bem afirmou essa prática ela recebeu dos seus pais, e assim foi 

passando de geração em geração, a mesma sempre leva seus familiares como filhos, netos e 

noras nas suas viagens á juazeiro, criou-se uma cultura dentro da família, assim essa devoção 

ao Padre Cícero do Juazeiro vai se perpetuando.  

Porém, podemos perceber que essa veneração que se cria em torno do Padre Cícero 

sempre varia dependendo da geração, o olhar de um romeiro de 70 anos não é igual á um de 

20 anos, todo aquele fanatismo religioso foi sendo deixado para trás. O que ficou foi 

veneração e respeito por parte desses romeiros mais novos, que recebem essa herança 

religiosa por meio de seus familiares. Pois, mesmo sem ainda ter sido canonizado pela Igreja 

católica, esses romeiros vêem Padre Cícero como um santo. A foto a seguir foi cedida por D. 

Carminha, á imagem é do seu acervo pessoal, e Foi retirada em uma das viagens que ela fez a 

cidade de Juazeiro do Norte. 

 

Foto 1  Juazeiro do Norte- CE 2010 
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Fonte: Arquivo Pessoal de Maria do Carmo Ferreira da Silva 

 

D. Carminha cedeu essa foto do seu acervo pessoal, essa imagem foi feita na viagem 

que ela fez para ao Juazeiro em Janeiro de 2010, como exemplifica a legenda da foto. D. 

Carminha é a senhora do lado direito da foto, com típica aparência de romeira, terços e 

medalhas pendurados no pescoço, lenço na cabeça e blusa com a imagem de Nossa Senhora. 

Estão juntas com ela na foto sua neta Vitória e sua Nora Maria.  

Na imagem podemos perceber uma aglomeração de pessoas, porém, nem todos têm 

aparência de romeiros, isso identifica o que eu já tinha falado anteriormente ao me referir 

sobre a variedade de romeiros, pois muitos só vão á Juazeiro para passear. Mas, também com 

o passar do tempo essa aparência dos romeiros vão se moldando. Essa vestimenta mais 

conservadora é padrão dos mais idosos. A estátua parece estar bem próxima dos romeiros, 

porém é uma montagem que é feita pelos fotógrafos da região, tem a aparência da mão do 

Padre Cícero está bem acima da cabeça dos romeiros, assim eles se sentem abençoados e 

protegidos por seu ―Padrinho‖.  

A estátua do Padre Cícero fica na Serra do Horto local de grande peregrinação, é 

chamado Horto porque fica numa serra muito alta, lá de cima se tem uma vista panorâmica da 

cidade, é lugar de penitência, as pessoas vão até lá com o intuito de pagarem promessas, 

muitos sobem a ladeira do Horto de joelhos chegando muitas vezes á se machucarem, isso 

implica num ritual de sacrifício, comparando-se a via- crúcis que foi o caminho feito por 

Jesus.  

 

No que se refere a esse caráter penitencial que a subida do Horto pode 

assumir, podemos considerar que do ponto de vista epistemológico ela 

se aproxima da noção de ritual de sacrifício proposta por Henri Hubert 

e Marcel Mauss (Mauss, 2001). Isto porque, para os romeiros, subir ao 

Horto pode compreender a realização de um conjunto de ações às 

quais eles atribuem um sentido de penitência. E essas ações permitem 

que a ascensão ao Horto, o caminho e seu cume, convertam-se em 

tempos e espaços sagrados. Sacralidade que só pode ser alcançada por 

um romeiro se ele assumir o espírito de sacrifício que a subida exige. 

Ou, para ficar numa terminologia próxima à do pensamento 

durkheimiano ao qual Hubert e Mauss se filiam, é preciso que o 

romeiro realize a subida como um ritual de sacrifício. São pelos seus 

atos de sacrifício que ele converte sua ascensão ao Horto e aquele 

lugar em um ritual sagrado e em tempos e espaços sagrados. 

(BRAGA, 2014, p. 200). 
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Os romeiros fazendo essas penitências pensam estarem pagando seus pecados e 

alcançando á ascensão, que seria a chegada no Horto. Esse costume de subir ao Horto 

começou quando o Padre Cícero comprou uma casa na Serra do Catolé, lugar onde fica a 

subida do Horto, o Padre sempre gostava de ir descansar na sua residência, então, quando os 

romeiros não o encontravam em casa sempre seguiam para sua outra residência na serra do 

catolé, para se confessarem e pedirem a sua benção. Assim esse costume foi se perpetuando, 

sobretudo, a subida do Horto se configurou como um lugar de romarias e penitências. 

Um aspecto de grande relevância para as romarias ao Juazeiro se estabelece no 

pagamento de promessas, é muito importante a forma como essas promessas são pagas, e 

muitas se caracteriza nesse ritual de sacrifício, seria uma forma de agradecer pela graça 

alcançada, sobretudo, seria uma forma de pagarem seus pecados através da dor e penitências. 

 

Conclusão 

 

Falar sobre Padre Cícero não é tarefa fácil, pois ele se destaca como um sujeito 

ambíguo, ou seja, se estabelecem muitas visões acerca de sua imagem, há quem diga que ele 

era um Padre Santo, que amava e obedecia á hierarquia da Igreja, sempre pensando em fazer o 

bem, ajudando e acolhendo as pessoas humildes do sertão. Há também outra análise que 

afirma que Padre Cícero se destacou como um político esperto e habilidoso, que soube 

aproveitar as oportunidades que lhes foram dadas, fazendo amizades com as pessoas certas, 

ou seja, as elites locais. 

Muitos já estudaram e ainda vão estudar a figura de Padre Cícero, porém, chegar á 

uma conclusão concreta de quem ele era talvez ninguém chegue. Como Padre, abandonado 

pela Igreja e amado pelo povo, como político muitas vezes exaltado e também criticado. O 

que se pode perceber é que Padre Cícero não se estabeleceu como um homem humilde, pois 

tinha muitas propriedades em seu nome, imóveis, dinheiro, sem falar nos presentes que ele 

ganhava, era muito obedecido e respeitado em todo nordeste. Assim podemos observar que a 

cultura popular sofre grande influência da religião, porventura religiosidade popular também é 

traçada a partir dos dogmas cristãos, relações de poder e juízos de valores.  

Foi assim que se estabeleceu a figura do Padre Cícero, inserido nesse Catolicismo 

popular, porém, ligado á essas relações de poder, configurando-se como cultura popular. 

Cultura que permaneceu até os dias de hoje, influenciando na identidade dos romeiros de 

Quebrangulo. Assim através desse trabalho pôdemos perceber o quanto é importante estudar 
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as personalidades que estão dentro da cultura local, pois, além de dar uma contribuição para a 

ciência, podemos descobrir mais sobre nós mesmos, pois, como seres sociais estamos 

inseridos dentro dessa cultura, no entanto, não podemos nos deixar influenciar sobre á mesma.  

A referente pesquisa ainda está em andamento, por isso não se obteve um resultado 

final. No entanto, pêlo o que já foi pesquisado pudemos compreender a complexidade de 

fatores que se estabelecem em torno da figura de Padre Cícero, Porém não podemos nos 

basear totalmente nas visões em torno de sua figura, pois corremos o risco de defendermos ou 

criticarmos demais, e esse não é o objetivo. O foco principal desse trabalho foi pesquisar 

historiograficamente o catolicismo popular no Brasil, através das romarias de Quebrangulo na 

crença do Pe. Cícero.  
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A (IN)VISIBILIDADE DOS ÍNDIOS XUKURU-KARIRI FRENTE À 

SOCIEDADE PALMEIRENSE. 
 

223
Mary Hellen Lima das Neves 

 

Esta pesquisa tem como objetivo investigar como se dão as relações entre índios e não-índios, 

e a partir daí compreender o que sustenta este estereótipo preconceituoso dado e ―eternizado‖ 

ao povo Xukuru-Kariri. Por outro lado tentar identificar as características existentes no 

município de Palmeira dos Índios/Alagoas, que o tradicionaliza enquanto cultura múltipla, 

com mais ênfase a cultura indígena, e com isso apresentar as contradições existentes por trás 

da demarcação física das terras indígenas, para isto tomarei como base os relatos tanto dos 

moradores da aldeia indígena, quanto os não-índios acerca desta temática. Como suporte 

teórico foram utilizados Adelson Lopes (2013), Aldemir Barros Jr. (2013), Arruti (1996) 

Douglas Carrara(2002), Edson Silva (2010), Verena Alberti (1996) entre outros estudiosos. 

 

Palavras – Chave: Identidade. Estereótipo. Conflito. 

 

Introdução  

 

 Palmeira dos Índios localiza-se na região Semiárida do estado de Alagoas, atualmente 

possui uma população estimada em cerca de 74.049
224

 habitantes, tendo como população 

indígena um contingente em torno de 2.800 habitantes segundo dados do IBGE, foi elevada à 

categoria de cidade no ano de 1889 e tem sua história marcada por conflitos territoriais entre 

os índios Xukuru-Kariri e fazendeiros. No século XIX
225

, os índios receberam uma doação de 

terras da Sesmaria de Burgos sendo a mesma registrada em Cartório na cidade de Garanhuns 

– PE em 27 de Julho de 1773, e por isso foram duramente perseguidos.  

Ainda na metade do século XIX
226

 o agreste alagoano foi palco de um processo político onde 

os índios tiveram que criar estratégias de sobrevivência. Como afirma Luiz Torres, ―muitas 

foram às investidas dos não índios para tomarem as terras habitadas pelos Xucuru-Kariri; os 

viciaram com cachaça, desvirginaram suas filhas, roubaram suas mulheres e quando o índio 

reagia era cruelmente castigado para que com isso ele se rendesse ou fugisse dali‖. (TORRES, 
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 Graduada em História pela Universidade Estadual de Alagoas – UNEAL. Especialista em Ensino de 

História – Novas Abordagens pela Faculdade São Luís de França – FSLF. Membro do Grupo de 

Pesquisa de História Indígena de Alagoas GPHIAL. Professora do Ensino Fundamental da rede 

particular. E-mail: maryhellenlima@hotmail.com   
224

 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) em 2016. Acesso no dia 

15/09/2016. 
225

 Dados obtido na Dissertação de Mestrado em Antropologia de Adelson Lopes Peixoto. Memórias 

e imagens em confronto: os Xukuru-Kariri nos acervos de Luiz Torres e Lenoir Tibiriçá. João 

Pessoa, UFPB, 2013. 
226

 Nesse período os aldeamentos foram extintos, em Alagoas tal ação aconteceu via decreto provincial 

em 1872, assim era como se não mais existisse índios na região, e quem se declarasse índio corria 

risco de morrer.  
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1984, p. 34). Diante dessa situação e como mecanismo de defesa usaram a estratégia da 

invisibilidade, camuflando-se entre a sociedade não índia e negaram sua identidade como 

tentativa de sobrevivência. No entanto essa estratégia gerou consequências irreversíveis 

principalmente à sua cultura, a não oficialização dos grupos indígenas na região e 

consequentemente a conquista de seus territórios tradicionais. “A imagem do caboclo aparece 

em obras literárias sobre fatos pitorescos, recordações, ―estórias‖ das regiões Agreste e Sertão 

nordestino. Como personagens típicos e curiosos que buscavam se adaptar às novas situações 

de sem-terras, vagando em busca de trabalho para sobrevivência‖. (SILVA, 2011, p. 02) 

Os anos de silêncio aos quais os povos indígenas tiveram que se sujeitar, tanto foi 

prejudicial para seus pares, quanto para a história, pois estes acontecimentos dificultaram 

muito as pesquisas e as produções escritas sobre sua história. Como possibilidade a oralidade 

e a memória se configuraram como ferramentas imprescindíveis para tentar diminuir as 

lacunas existentes e dar voz aos silêncios. Assim, este artigo apresentará alguns relatos 

obtidos em entrevistas com indígenas da Aldeia Mata da Cafurna e apresentará algumas 

imagens fotográficas que refutam a tentativa de clandestinidade imposta a esses povos em 

Palmeira dos Índios.  

A história Oral é um método de pesquisa que se faz presente em estudos históricos 

desde meados de 1950 na Europa e a partir de 1970 no Brasil. São as fontes orais que 

possibilitam a tentativa de compreender o passado através de relatos dados por pessoas que 

testemunharam momentos relevantes na história. Estudiosos como Verena Alberti, percebe a 

História Oral como um campo de estudo muito procurado nos últimos anos, principalmente 

por ela fazer relações com outras áreas de discussão como a memória, por exemplo. Segundo 

Alberti ―a oralidade não pode se aplicar de forma aleatória, é necessário que esta metodologia 

seja pensada como ferramenta que possibilite a recuperação do vivido, conforme foi 

concebido por quem viveu‖. (ALBERTI, 1996, p.02) 

O município de Palmeira dos Índios carrega consigo uma história multicultural, 

agregando várias tradições, a temática indígena tem a necessidade de ser discutida, pois ela 

ainda não é compreendida por grande parte da população como um dos elementos que 

compõem a cultura desta cidade. Muitos dos gestores que assumiram o município optaram por 

tratar o índio como figura folclórica, fantasiosa, lendária ou simplesmente como ícone do 
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passado. Apesar da invisibilidade
227

 e da clandestinidade imposta ao índio durante muito 

tempo, este se faz presente em diversos aspectos do nosso cotidiano desde a formação de 

Palmeira dos Índios, numa situação de contraste com o não índio e até mesmo antes disso 

como nativo do lugar.  

O Serviço de Proteção ao Índio (SPI) contribuiu nos processos de retomada dos 

Xukuru-Kariri as suas terras imemoriais, e com isto eles foram aos poucos se reorganizando 

até conseguirem ressignificar seu espaço, enquanto marca identitária e práticas socioculturais, 

além do Ouricuri, principal ritual religioso dos povos indígenas. Segundo Arruti (1996) ―a 

memória é o primeiro laço entre esta população – feita comunidade pelo recurso a uma 

memória compartilhada - e o espaço ocupado, transformado assim, pelo apego, em território‖. 

Sendo assim voltar a conviver diariamente entre os seus pares, propiciou principalmente a 

socialização dos saberes tradicionais através de narrativas e simbologias que unem a memória 

dos mais antigos ao atual cotidiano dos habitantes por meio de suas relações com o tempo e o 

espaço. 

 

Os índios Xucuru-Kariri descritos pelos não índios  

 

No imaginário de muitas pessoas que habitam o município de Palmeira dos Índios, 

conviver com povos indígenas no mesmo território já foi possível, mas na atualidade isso se 

torna impossível pelo fato de que índios não existem mais. Segundo eles, o que existem são 

pessoas com algum tipo de parentesco indígena, mas nada que expresse uma cultura com 

existente. Possivelmente acreditando que, uma vez que na história indígena do município os 

aldeamentos tenham sido extintos, consequentemente seu povo também tenha se extinguido 

junto; situação esta que não condiz com a realidade, mas de tanto ser repetida fica incutida 

como verdade em muitos discursos contemporâneos.  

Apesar do nome e da efetiva presença dos índios no cotidiano da região, é comum 

registrar discursos e/ou atitutes que tentam invisibilizar tal presença. É perceptível que existe 

uma negação por parte da sociedade em não aceitar que seu município é também habitado por 

índios Xucuru-Kariri e como justificativa para esta negação argumentam que ―índio não 

trabalha, é preguiçoso‖ não os reconhecendo enquanto etnia,  falam de seus traços físicos, 

ignorando todo o processo violento que aconteceu por parte dos europeus que teve como 
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 Termo utilizado por Aldemir Barros em seu livro Aldeando sentidos: os Xukuru-Kariri e o Serviço 

de Proteção aos Índios no Agreste Alagoano. Maceió EDUFAL, 2013. 
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resultado a mestiçagem e a mudança de hábitos, e esquecem que essas mudanças foram 

impostas, aos índios não restou opção.  

O senso comum da população e a política indigenista oficial 

continuaram fortemente impregnados pela visão do índio como 

―primitivo‖, morador da selva e ―natural‖. Essa visão serve de alguma 

forma como um argumento em defesa das sociedades indígenas, mas 

alimentam suspeitas sobre a ―autenticidade‖ ou a ―pureza‖ das 

culturas que se afastam dessa ―primitividade‖. Para os povos 

indígenas já distantes daquele padrão do índio ―selvagem‖ não tem 

sido fácil impor sua indianidade à sociedade e ao Estado brasileiro, 

apesar de contarem com o apoio político de entidades indigenistas de 

grande credibilidade e peso na sociedade, como é o caso do Conselho 

Indigenista Missionário (CIMI) da Igreja Católica, de antropólogos e 

suas universidades e dos Procuradores da República do MPF, entre 

outros. (VAZ FILHO, 2006, p 05). 

 

Muitos aprenderam a pensar o índio como um ser primitivo vivendo em ocas 

cobertas de palha, com os corpos nus, adornados com penas, palhas ou sementes ou 

simplesmente pintados. Certamente alguns deles podem ter vivido assim, no entanto a 

realidade mostra-se totalmente diferente, desmitificando este estereótipo, e deixando claro que 

cada etnia tem suas especificidades, o que justifica suas lutas para ter direito ao tratamento 

diferenciado de maneira que seja possível garantir sua existência, assim como os demais 

grupos sociais, como cita o morador da aldeia: 

[...] o preconceito não vem de agora, ele é passado de geração em 

geração. O não índio, ele vê o índio como um ser inútil, que é inútil, 

que não tem que evoluir pra canto nenhum, ele tem que ser aquele 

mesmo índio de muitos tempos atrás, ele não pode preservar mais a 

sua cultura e ao mesmo tempo querer conviver com as tecnologias, 

por exemplo. 

 

Durante as idas a aldeia é comum entre o povo Xucuru-Kariri relatos semelhantes a 

este acima, uma vez que parte da sociedade principalmente palmeirense, não economiza em 

atos preconceituosos contra ao povo indígena.  

Parte do preconceito com o povo indígena Xucuru-Kariri e sua cultura é existente 

pelo estímulo dos posseiros das terras hoje em conflito, os mesmos são detentores de cargos 

públicos influenciáveis e donos dos principais meios de comunicação locais, além de serem 

organizadores de vários movimentos contrários ao processo de demarcação, a exemplo do 

―Movimento Palmeira de Todos” que no dia 20 de agosto de 2013, dia da emancipação 

política da cidade, convocou a população a proteger sua cidade de tudo o que pudesse causar 

risco à tranquilidade da população. No entanto sua principal intenção era recolher assinaturas 
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de organizações, pessoas públicas e de cidadãos para poder recorrer contra o processo de 

demarcação física das terras que estava em estado adiantado.  

Diante dos exemplos acima citados, é nítido o quanto a relação entre índios e não 

índios é delicada e resulta principalmente na negação da presença indígena estimulada por 

parte dos posseiros que tomaram posse das terras doadas aos índios ainda no século XIX.  

Contrário a estas ações que cada vez mais invertem a realidade que está por trás destas 

falsas especulações e protestos. O povo Xukuru-Kariri também se manifestam tomando como 

base os grupos de trabalho contratados pela FUNAI a fim de que se comprovasse o direito dos 

povos indígenas a esses territórios tradicionais, além de organizarem campanhas, assembleias 

e cartas de repúdio contra as inúmeras facetas criadas para desmoralizar o povo Xucuru-Kariri 

e consequentemente descredenciar seus direitos territoriais. 

O movimento a favor das reivindicações do povo Xucuru-Kariri congrega membros da 

etnia, estudiosos e pesquisadores da temática, além de simpatizantes da causa. Esse grupo 

criou uma fanpage no facebook para divulgar suas ações, produziu folders, cartazes, cartilhas, 

camisetas e adesivos para angariar fundos para custear pequenas despesas com a mobilização. 

As imagens a seguir apresentam o folder da campanha e print‘s da fanpage.  
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A luta do povo indígena e a adesão de não índios ao movimento vem caracterizar a 

emergência de uma visibilidade étnica que foi negada em Palmeira dos Índios, mas que já não 

tem razão de ser. A popularização dos estudos sobre a História Indígena vem evidenciando a 

construção de uma identidade local marcada pelo protagonismo do índio como participe no 

processo de construção e povoamento de Palmeira dos Índios. Faz-se, assim um caminho em 

direção a visibilidade, ao pertencimento e ao reconhecimento histórico e cultural do povo 

fundador do Município. 

A presença dos Xukuru-Kariri é materializada através da produção agrícola que lhes 

assegura geração de renda, através de suas produções artesanais expostas nas feiras livres, nos 

centros comerciais ou em stands durante a realização de eventos, na oferta de produtos ao 

comércio local, na cultura folclorizada e exposta em vitrines do Museu Xucurus, nos nomes 

indígenas dados a alguns bairros da cidade, ou pelos elementos historiográficos como a lenda 

criada pelo escritor Luis B. Torres, que de forma romantizada dá vida aos índios Tilixi e 

Tixilia ou ainda, aparece nos símbolos de fundação do município como o brasão, a bandeira e 

o próprio nome da cidade que reafirma tal presença neste território, antes que o mesmo 

despontasse como vila, povoado e ou cidade. 
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O uso de toponímia indígena em fachadas de estabelecimentos comerciais, a imagem 

do casal de índios (descrito na lenda de fundação da cidade) que aparece no brasão estampado 

ao centro da bandeira  e no rótulo da pipoca industrializada na zona rural de Palmeira dos 

Índios se constituem como elemento que por si só já coloca os Xucuru-Kariri em uma 

condição de protagonistas da história que tenta os ignorar.  

Esse conjunto de imagens corroboram as argumentações já afirmadas por 

pesquisadores quanto à veracidade da presença indígena no município e o quanto essa 

presença está arraigada no modo de vida da população envolvente, embora muitos relutem e 

não concordem com essa realidade tão evidente na cidade, situação que se assemelha ao 

pensamento de Julio Cezar Melatti quando diz: 

Quando duas populações se defrontam, cada uma procura interpretar, julgar, 

os costumes e tradições da outra. Nem sempre tal interpretação ou 

julgamento se faz de boa fé. Desse modo, os civilizados brasileiros têm 

determinadas ideias a respeito dos índios e agem segundo essas idéias.  

(MELATTI 2007, p. 255) 

O processo de demarcação física das terras Indígenas em Palmeira dos Índios 
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O processo de demarcação física das terras indígenas compreende uma área de 

7.073
228

 ha, com um perímetro de 48 quilômetros aproximadamente, pouco mais de 1000 ha 

já estão ocupados oficialmente por índios. O território em questão localiza-se atualmente no 

entorno das aldeias já existentes, na região serrana, mas não existe nenhum mapa ou croqui 

que defina tais limites. As terras em conflito, em maior parte, estão em posse dos fazendeiros 

que adquiriram as terras de forma duvidosa.  

Em outubro de 2013 foi determinado pelo Juiz da 5ª Vara de Arapiraca a imediata 

retomada dos trabalhos de regularização para a demarcação física do território Xucuru-Kariri 

inclusive com a desintrusão dos moradores das áreas ocupadas irregularmente e posterior 

indenização por suas benfeitorias, e caso não houvesse cumprimento a FUNAI e a União 

estariam sujeitos a multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) totalmente revertidos para os 

índios, no entanto nada foi agilizado e o Sindicato dos Produtores Rurais que assessora os 

posseiros entrou com recurso, ignorando assim o que determina o Artigo 65 da Constituição 

Brasileira quando afirma que ―O Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação 

das terras indígenas, ainda não demarcadas.‖  

A ausência de cumprimento da Lei prejudica o povo indígena em diversos aspectos, 

podendo os prejuízos serem irreparáveis a sua cultura, segurança, produção de alimentos, 

organização social, além, claro do histórico conflito com a sociedade envolvente em 

consequência da demora jurídica que ora favorece, ora desfavorece a população indígena, 

resultando em desgaste físico, violência, preconceito e tantas outras situações.  

O povo Xucuru-Kariri que desde meados do século XVII tradicionalmente ocupa o 

território e luta cotidianamente para que suas terras sejam de fato e direito regularizadas, tem 

encontrado muitas barreiras burocráticas, além das inúmeras ameaças contra suas lideranças. 

O entrave maior se dá com uma área atualmente dividida em 463 propriedades que, 

segundo a assessoria do Sindicato
229

, possuem documentação comprobatória da sua compra 

de forma legal, porém no momento seguinte o mesmo assessor reconhece que essas mesmas 

terras foram doadas ao Frei Domingos de São José e aos índios para construção da capela em 

homenagem a Bom Jesus da Boa Morte, como segue: 

Hoje a área é de 7.073 ha e nessa área têm 463 propriedades com cem anos, 

cento e cinquenta anos de escrituras centenárias. No século VXII, escrituras 
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 Dados fornecidos pelo Laudo Preliminar Circunstanciado, elaborado por Douglas Carrara (2011) 

quando foi contratado pela FUNAI. 
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Fala do Sr. Ricardo Vitório assessor jurídico do Sindicato dos produtores Rurais e também posseiro, 

de uma parte das terras em processo demarcatório.  



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

do tempo do império, até porque era uma sesmaria e quando os índios foram 

pra lá, foi uma doação de meia légua, que corresponde a três quilômetros ao 

redor de uma capela que foi doada ao Frei Domingos de São José pra que 

criasse aquela capela e que aquela capela era na Serra da Palmeira, depois 

Vila de Palmeira, depois Palmeira onde existiam os índios e aí a cidade 

absorveu o nome dos índios.  

 

Analisando essa argumentação é notória ao menos uma contrariedade, pois como é 

que se tem a escritura de uma terra que anos atrás foi doada aos índios? Seriam estas 

documentações forjadas? Ou no mínimo documentações vendidas pelos próprios índios a 

estes posseiros mediante ameaças ou falsas promessas? Mas mesmo que se assim tivessem o 

feito, ainda não teria valor legal algum, uma vez que as terras onde os índios habitam são 

apenas para usufruto, como poderia outro cidadão adquiri-las de maneira idônea, se o índio 

não teria autonomia para vendê-la? 

Baseando-se em relatos dessa natureza, além de outras fontes é perceptível o grande 

interesse na defesa da manutenção dessas terras, seja por sua qualidade, seja por sua 

fertilidade para investir no agronegócio, seja para a criação de animais, ou principalmente 

para continuarem sendo seus proprietários e detentores de ostentação de poder. 

Em relação à opinião sobre a questão da demarcação física das terras indígenas é 

muito visível a disparidade de compreensão acerca desta situação. De um lado, pessoas 

alheias sem acesso a esta situação, alguns são herdeiros, outros são caseiros de chácaras ou 

fazendas que depois de dedicarem suas vidas ao cuidado das terras alheias, recebem de forma 

não oficial, um pedaço de chão para viverem. Segundo eles, a relação com os índios que 

vivem perto é tranquila como seria com pessoas de qualquer outra etnia ou segmento cultural, 

para muitos deles essa demarcação ―nunca se concluirá‖, pois ouvem falar dessa questão 

desde quando seus filhos eram crianças, hoje homens e mulheres feitos e mesmo assim pouco 

mudou.  

Conforme narrativa do Morador 1
230

 que vive em uma propriedade próxima as áreas 

de demarcação física das terras Xucuru-Kariri: 

Os índios são tranquilo [sic] pra viver perto deles, não faz bagunça 

nem são desordeiros, as veis [sic]eles some 15 dia, as veis um mês, 

mas num sai de dentro da terra deles, já ouvi falar que é pros ritual 

deles. A coisa só se complica quando o assunto é as terras por que eles 

também sabe que nós não tem outro canto pra viver, mas com eles 

mermo nunca falemos sobre isso, nós conversa mais é com os grande 

que também tão arriscado de perder suas terra, eles organizam reunião 
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 Morador 3 que optou não ser identificado, a fim de manter sua imagem preservada em entrevista a 

autora no dia 22/03/2014.  
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diz pra gente que vão resolver as coisas e que nós só precisa assinar 

confirmando que não temo outro canto pra ir. Eu na verdade queria 

continuar no meu canto, plantando, vivendo, sem ter briga com 

ninguém, por que como eu disse com eles não temo problema só 

quando se fala de terra é que as coisa [sic] muda de figura. 

Do outro lado os que têm influência e aliados políticos, que disputam a terra como se 

disputassem a própria vida, chegando em muitas situações a fazer ameaças de homicídios em 

massa, caso a demarcação de fato aconteça, como narra o Morador 2
231

 a seguir: 
Se o governo tirar a gente daqui para botar índio cachaceiro na terra que 

compramos com tanto suor e trabalho, o bicho vai pegar. Eu não quero nem 

pensar. [...] Esse pedacinho de terra aqui é minha vida, é o meu ganha pão, é 

tudo que eu tenho. Não é justo que arranquem ele de mim. [...] Se me tirarem 

do meu cantinho, arrancarão um pedaço de mim. Então, a minha vida não 

terá mais sentido.  

 

São pontos de vista distintos. No primeiro relato é nítido que quem fala tem uma 

postura mais pacífica, tanto os índios, quanto os demais moradores tentam estabelecer uma 

convivência saudável. Mas no segundo relato é notório um discurso mais agressivo, que omite 

informações importantes e aparenta ter um discurso originado de outras falas. O mesmo não 

leva em consideração o que diz a própria ação de que as pequenas propriedades não serão 

desapropriadas e as que forem desapropriadas receberão suas indenizações compatíveis a cada 

realidade e situação das terras em questão.  

A ausência dessa explicação gera preconceitos por parte da sociedade envolvente, 

como cita o Morador 3
232

: 

[...] eu acho que eles são importantes para a cidade, por fazerem parte 

da nossa história, claro que nem todos que se diz índio nem convive 

com os índio [sic] e não se interessam a resgatar a história, passando 

para nós moradores da cidade uma descrença. Eu acho que as terras 

foram habitadas primeiro por eles, mas acho difícil que elas sejam 

devolvidas, porque parece mais se tratar de uma disputa política, da 

qual os índios não vão ter sua vez, não porque não mereça, mas 

porque eles, os fazendeiros, têm influência que protege eles. 

Os índios Xucuru-Kariri precisam ser vistos e reconhecidos como patrimônio 

cultural e imaterial do município. A população envolvente precisa ser estimulada a conhecer 

sua própria história e compreender que nesse processo o índio se faz presente como sujeito e a 

partir daí, perceber como é possível e necessário conviver bem com esta etnia. Sobre os 
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posseiros Frederico Vieira Campos
233

 diz ―em todos os momentos os proprietários tiveram 

seus interesses discutidos legalmente. A FUNAI não desrespeita direitos, apenas executa o 

que a lei determina. Não promovemos injustiças. Somos reféns da legalidade‖. 

 Frederico reafirma as inúmeras tentativas do Estado em buscar caminhos junto aos 

posseiros no intuito de diminuir a resistência dos mesmos a entregarem as terras para as 

demarcações, no entanto, destaca que são poucos os que cedem e conseguem receber pelas 

terras e pelas benfeitorias. 

[...] eu ouço falar deles há muito tempo, meus pais falava que era 

melhor não ter muita amizade com eles porque eles eram bravos, mas 

hoje não. Como eu vivo desde quando eu casei numa terra herdada 

pelo meu marido e á nos planta banana e vive disso na feira, não acho 

certo que a gente perca, porque os índio não precisa de muita terra, o 

que planta mais é pra consumo do que pra vender. 

 

Os depoimentos acima demonstram o quanto pouco se sabe acerca das renúncias de 

territórios feitas pelo povo indígena, onde esse povo abre mão dos pequenos territórios por 

entender que os pequenos agricultores não teriam pra onde ir, situação que difere da realidade 

dos grandes posseiros.  

Atualmente são oito aldeias reconhecidas no município e a Mata da Cafurna destaca-

se como centro político das demais aldeias e que de forma muito interessante tenta trabalhar 

mecanismos de interação social entre índios e não índios através das visitas as aldeias e dos 

índios à escolas, como forma de desconstruir essa impressão equivocada sobre o povo 

indígena e sua cultura pode ser o início deste processo de mudança, mas para que esse 

preconceito realmente vá sendo substituido por outras ações, será necessário que de maneira 

natural os índios consigam readiquirir as condições de viver em coletividade com os seus, 

resgantando seu modo de viver e fortalecendo sua cultura, desafio este que não cabe apenas 

ao povo indígena, mas sim a todos que compõem  o meio onde existe estes conflitos. 

Conclusão  

 

As discussões aqui apresentadas dividiram-se entre como se dão as relações entre 

índios e não índios e sobre os preconceitos estereotipados, conflitos territoriais entre outros 

aspectos nesta mesma perspectiva, em sua maioria baseado nos relatos cedidos a autora, em 

alguns momentos de forma fragmentada, pelo fato dos entrevistados nem sempre 
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responderem o questionado. Foram unidos ao texto elementos imagéticos que criasse um 

diálogo que possibilitasse ao leitor uma melhor compreensão da situação em discussão. 

O artigo teve como objetivo tentar desconstruir este preconceito gratuito de parte de 

algumas pessoas da sociedade palmeirense para com os povos indígenas, para isto expôs as 

inúmeras características no município que o tradicionaliza enquanto cultura indígena. 

Também foi possível investigar as inúmeras contradições existentes por trás da demarcação 

física das terras indígenas do Povo Xucuru-Kariri, tomando como base os relatos tanto da 

comunidade indígena, quanto da comunidade não índia. 

A história indígena é repleta de misticismo e encanto, fatores que contribuem e 

estimulado pesquisador a investir cada vez mais nesse caminho, com o desejo de externar a 

realidade dos indígenas, tendo-os como protagonistas de sua própria história, apresentando 

suas dificuldades até suas resistências a todas as formas de preconceito que parte dos mais 

diversos segmentos desta sociedade. Para que em um futuro próximo sociedade palmeirense, 

independente de ser indígena ou não, convivam respeitando o direito de ir e vir de cada um, 

reconhecendo que todos podemos ter diferenças, mas que isto não seja um fator para 

distanciamento ou qualquer tipo de indiferença, mas sim um motivo para estabelecer o 

convívio, compreendendo que é possível viver bem em um lugar que se tenha múltiplas 

culturas e saberes. 
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MENINO DO RANCHO: PERFORMANCE RELIGIOSA DO POVO 

JIRIPANKÓ 

Lucas Emanoel Soares Gueiros
*
 

José Adelson Lopes Peixoto 
**

 

 
Este artigo objetiva descrever o ritual Menino do Rancho, um dos principais elementos 

religiosos da etnia Jiripankó, localizada no sertão de Alagoas. Tal evento é fundamental 

para o fortalecimento da identidade, manutenção de um sentimento de pertença e 

transmissão das práticas ritualísticas desse grupo indígena. A descrição parte de um 

estudo bibliográfico em autores como Mauss, Ribeiro, Canclini, Mura e Matta e, 

posterior, pesquisa de campo com observação participante nas performances do ritual 

Menino do Rancho entre 2015 e 2016, com a realização de entrevistas orais e produção 

de fotografias. Para a compreensão do ritual fez-se necessário descrever os elementos 

que o constituem e que são fronteiras culturais entre os mundos do índio e do não índio. 

Palavras- chaves: Fronteira, Identidade, Ritual. 

 

A Aldeia e o povo Jiripankó 

O povo Jiripankó é originário do interior de Pernambuco, do município de 

Tacaratu, da aldeia Brejo dos Padres, onde viviam aldeados sob o etnômio Pankararu; 

foi a ação dos colonizadores com a tentativa de subjugar, escravizar esse povo indígena, 

que fez com que se dispersasse fugindo para diversos locais. Foi especificamente a lei 

de terras de 1850 que provocou uma diáspora no grupo (1877), e numa atitude de busca 

por espaço e sobrevivência, alguns membros do grupo chegam até as terras de 

Pariconha-AL. 

Apenas José Carapina e sua esposa Izabel saíram de Brejo dos Padres e se 

abrigaram na região que atualmente é denominada de Pariconha, onde passaram a 

realizar trabalhos para o fazendeiro Firmino Marques que deu terras como forma de 

pagamento pelos trabalhos prestados pelo índio. Após a conquista deste novo espaço, 

outros parentes Pankararu chegaram à localidade e, posteriormente, criaram a aldeia e 

assumiram o etnômio Jiripankó. 

Atualmente esse povo se encontra dividido em várias comunidades próximas, 

com os nomes de Ouricuri, no centro do território e Piancó, Campinhos, Figueiredo e 

Pedrinhas, mais afastadas. A divisão é apenas física, por questões territoriais, pois o 
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povo Jiripankó possui cacique e pajé comuns à todas as comunidades. O grupo é 

composto aproximadamente por 2.400 pessoas, que mesmo distantes do seu tronco 

Pankararu, em Brejo dos Padres, se mantem ligado a ele através dos seus rituais e festas, 

onde renovam, constantemente, os laços identitários e de pertencimento. (SANTOS, 

2015). 

 A comunidade indígena Jiripankó corresponde a uma região constituída por 

serras e vales, ocupados pela vegetação de caatinga e marcada pela seca frequente, 

clima semiárido e um contraste entre áreas esverdeadas e outras amareladas (galhos e 

matas secas). É neste cenário que está inserida a aldeia e se realizam os pagamentos de 

promessas devido a concretização de milagres ou de graças alcançadas. (GUEIROS; 

PEIXOTO, 2016).  

  A aldeia é formada por um conjunto de casas construídas de alvenaria e cobertas 

com telhas, possuindo cada uma delas um espaço de chão batido e são delimitadas ou 

separadas por cercas com arames. Não são mais construídas as habitações cobertas por 

palhas como se fazia outrora, pois foi um dos costumes da modernidade, trazido pelo 

europeu e que o povo Jiripankó aderiu totalmente. A aldeia possui escola com quadra 

para práticas esportivas, alguns estabelecimentos comerciais e duas igrejas católicas.  

 

Os espaços sagrados do ritual 

Os espaços sagrados criam e efetuam as interdições ou regras para as 

performances ritualísticas, que por sua vez, são responsáveis pela transmissão dos 

aspectos religiosos e culturais para os indivíduos da comunidade Jiripankó. O ritual 

Menino do Rancho possui dois espaços sagrados de grande importância para a sua 

execução. Tais espaços, Terreiro e Poró, possuem suas próprias interdições e regras 

específicas que os definem e criam as condições para serem mantidas ou reelaboradas as 

fronteiras e os limites com outras culturas. Isso possibilita o fortalecimento da 

identidade étnica, a continuidade e socialização da cultura e o sentimento de pertença à 

etnia Jiripankó, propiciando singularidade em suas práticas culturais, mesmo que tais 

práticas tenham recebido influência de outros grupos com aspectos culturais diferentes 

dos seus.   

O Terreiro, um dos principais locais da festa, é um terreno de chão batido, com 

algumas elevações, variando conforme a topografia de cada localidade. É neste espaço, 

que é realizada a performance ritualística que, na maioria das vezes, gera muita poeira, 

situação comum aos rituais executados nos Terreiros do sertão.  
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No mundo ritualístico e cosmológico do povo Jiripankó, o Terreiro é um espaço 

sagrado vinculado à força encantada; é o lugar onde acontecem os rituais; tem o formato 

retangular e situa-se em frente ao Poró, apesar de não haver separação entre ambos os 

espaços, uma vez que os dois exercem importância fundamental e imprescindível para a 

existência do ritual, cada um é concebido de maneira diferente pelo espectador e possui 

regras e interdições próprias. As atividades realizadas no Poró são proibidas ao olhar do 

‗branco‘ já a atividade do Terreiro é pública. (GUEIROS; PEIXOTO, 2016).  

Sobre como o indígena concebe o Terreiro, Priscila Matta constatou em pesquisa 

de campo que  

Terreiro significa um santuário pra gente, é igualmente a uma 

igreja aonde o padre se sente abençoado dentro dessa igreja. 

Igualmente é a gente; a gente se sente mais aliviado dos seus 

problemas quando agente chega no terreiro da gente, no poró. A 

gente vai fazer os pedidos, é atendido. (SILVA 2003 apud 

MATTA 2005, p.70). 

 

Nas horas que antecedem o ritual, o Terreiro se encontra praticamente sem 

trânsito de pessoas, pois esse espaço é reservado aos Praiás. Isso acontece porque a 

comunidade o sacraliza e obedece suas regras simbólicas de interdição. Percebe-se, com 

isso, o quão grandioso é o contexto que o envolve e o converte em santuário a partir do 

momento em que se aproxima a hora do início do ritual e se estende até o seu 

encerramento no dia seguinte. 

No Terreiro, onde é executado o ritual Menino do Rancho, existe um pequeno 

quadrado de pouco mais de um metro, composto de palhas verdes de coqueiro ouricuri e 

de galhos de árvores que servem de base e de sustentação para as palhas que estão 

dispostas à sua volta. Simbolicamente esta construção representa um rancho ou abrigo 

para alguém durante o ritual. Tal estrutura sempre está situada ao norte do Terreiro.   

Já ao sul dos Terreiros existe uma casa feita de alvenaria, com apenas uma porta 

e em alguns casos com a pintura de uma cruz na parede externa; a maioria destas 

construções não possui janelas, aparenta ser mais simples do que as demais construções 

da aldeia indígena. Essa pequena casa, utilizada para fins ritualísticos, é denominada de 

Poró. 

 O Poró é uma espécie de templo, habitação do sobrenatural, motivo pelo qual 

existe a proibição da entrada de não índios, de índias e até mesmo de índios que não 

estejam com o corpo limpo, em conformidade com as obrigações e jejum necessários. 

Cria-se, pois, no seu entorno uma espécie de fronteira entre dois mundos, pois o fato de 
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haver interdições provoca uma espécie de divisão e esta é mais espiritual do que 

material. (GUEIROS; PEIXOTO, 2016). As interdições do Poró o isolam, colocando 

limites ao não índio e também a alguns índios. 

Diferentemente do que ocorre com o Poró, as regras do Terreiro definem quem 

deve entrar e quem apenas deve assistir em seu entorno, havendo separações, mas tais 

interdições não isolam esse espaço  e não impedem o intercâmbio com outros povos ou 

com outras culturas, pois 

[...] hoje todas as culturas são de fronteira. Todas as artes se 

desenvolvem em relação com outras artes: o artesanato migra do 

campo para a cidade; os filmes, os vídeos e canções que narram 

acontecimentos de um povo são intercambiados com outros. 

Assim as culturas perdem a relação exclusiva com seu território, 

mas ganham em comunicação e conhecimento. (CANCLINI, 

1997, p. 29). 

 

 A existência da fronteira é, de certa forma, responsável pela sustentação da 

cultura, pois ao longo do contato dos índios com o não índio, especificamente no 

Nordeste, a religião é o elemento que sofreu menos invasão e mudança. Nesse caso, o 

Poró é um elemento fundamental do ritual Menino do Rancho e também fortalecedor da 

religiosidade dos indígenas Jiripankó. É um espaço simples e pequeno, mas que assume 

grandes proporções enquanto elemento simbólico da religião indígena. (GUEIROS; 

PEIXOTO, 2015). 

O Poró, enquanto espaço ritualístico é regido por interdições e silêncios quanto à 

sua finalidade e obrigações necessárias, além de regras regidas pela comunidade 

indígena que definem quem pode entrar naquele espaço. Sobre tal espaço, Matta 

descreve que: 

No momento em que os praiás estão se concentrando para entrar 

no terreiro e durante os intervalos dos rituais, e quando desejam 

descansar, utilizam o poró, local para realizarem suas obrigações 

com os encantados. Estão abertos aos homens mais 

―preparados‖, conhecedores dos encantos e seus segredos, aos 

cantadores, tocadores e aos organizadores dos rituais, sendo 

interditados às mulheres, crianças e aos de fora. As coisas que 

acontecem no poró não devem ser reveladas por aqueles que o 

frequentam. Quem está de fora, no terreiro, escuta a 

movimentação, o som dos maracás e fica a espera do momento 

da saída dos praiás. (MATTA, 2005, p.74). 

 

 O Poró que sempre está localizado ao poente, em relação ao Terreiro, possui um 

papel fundamental para o povo Jiripankó, pois para os membros da comunidade, esse 
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espaço é sagrado que fortalece a fé e a crença, além de ser o local onde o grupo coloca 

em prática suas atividades religiosas e suas obrigações mais importantes. Até indivíduos 

de fora da aldeia percebem que o Poró é um lugar ou elemento de grande significado 

para o ritual. Tanto a noite como durante o dia, os preparativos para o ritual Menino do 

Rancho são realizados dentro do Poró, é de lá que surgem os primeiros sons das gaitas e 

dos maracás. São sons fortes e agudos que se sobrepõem ao som das conversas, do 

vento ou qualquer outro som do ambiente. Além desses sons, ecoam gritos intensos que 

criam um clima de ansiedade e curiosidade.  

Há um grande trânsito no Poró, vários indivíduos entram e saem antes e durante 

a performance ritualística. É comum um pouco antes da realização do ritual, que a porta 

do Poró se abra e de lá saíam várias pessoas vestidas de palhas de caroá, com um 

penacho no topo da cabeça. Tais pessoas que usam essas vestimentas de palha, no 

mundo ritualístico dos Jiripankó são denominadas de praiás e ocupam papel central no 

ritual do Menino do Rancho, atividade de pagamento de promessa dos povos indígenas 

do tronco Pankararu. O evento, elemento identitário desse povo, é visto, também, como 

uma comunicação entre as gerações, aonde os sentidos e significados vão sendo 

moldados e transmitidos com o intuito de assegurar sua própria existência enquanto 

grupo e promovendo o fortalecimento da sua cultura. (GUEIROS; PEIXOTO, 2016). 

Assim, se afirma que ―o homem é o resultado do meio cultural em que foi socializado. 

Ele é um herdeiro de um longo processo acumulativo, que reflete o conhecimento e a 

experiência adquiridas pelas numerosas gerações que o antecederam‖. (LARAIA, 2001, 

p.46). 

O ritual, herança do seu tronco fundador, responsável pela transmissão de 

costumes e de práticas ritualísticas para os membros do grupo Jiripankó, faz com que 

haja a manutenção da fronteira, causando um fortalecimento identitário para aquele 

povo. O Menino do Rancho é um dos circuitos ritualísticos do tronco velho; é 

responsável pela transmissão de vários saberes religiosos para que sejam vividos ou 

praticados pelos membros da aldeia. O ritual faz com que crianças sejam introduzidas 

ao universo religioso e partilhem da mesma crença ou imaginário dos mais velhos. 

  

 O pagamento da promessa: manutenção da fronteira na cosmologia Jiripankó 

Na religião dos Jiripankó existe a crença na interferência dos encantados na vida 

humana. Acreditam que a cura para os males ou infortúnios da vida diária podem ser 

resolvidos com tal intervenção. Para isso, fazem promessas, oferendas e cumprem 
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obrigações ritualísticas como forma de agradecimento por tal ação; isso é denominado 

de pagamento de promessas, pois coloca aquele que pediu em condição de devedor e 

aquele que atendeu em condição de credor. O ritual quita tal situação.  

Os Jiripankó e outros povos originários dos Pankararu possuem suas crenças 

assentadas em diversas divindades, estes seres são chamados ou conhecidos no 

imaginário destas sociedades como seres encantados ou forças encantadas. Os 

encantados, segundo a cosmogonia dos Jiripankó, são aqueles antepassados indígenas 

que enquanto seres físicos realizaram boas ações e devido a esses feitos não conheceram 

a experiência da morte, se encantaram, passando de um estágio existencial físico ou 

material para assumir formas divinas, seres metafísicos. 

Em outras palavras, os antepassados indígenas, enquanto vida terrena tinham a 

sua fé e dependiam dos seres divinos, passando, logo após, por uma espécie de 

passagem do estado humano para um estado sobrenatural. Assim, tornaram-se seres 

divinos, com o dom ou poder de proteger o índio e a aldeia, além de realizar curas de 

doenças e conceber vários outros milagres.  

A antropóloga Claudia Mura em pesquisa de campo com o povo Pankararu 

constatou que:  

Malgrado portadores de uma qualidade substancialmente 

diferente dos humanos – a imortalidade – os encantados não 

habitam um lugar distante da Terra. Suas moradias são castelos 

ou palácios localizados nas serras e nas fontes de água que 

circundam a aldeia e cujo conjunto é chamado de reino 

encantado. A moradia depende da linha do encantado, que pode 

ser de água, terra ou fogo. Portanto, cada encantado domina e 

trabalha com uma dessas linhas, ou consegue dominar várias, 

sendo então considerado mais poderoso. (MURA, 2013, p.172). 

 

Os encantados na cosmologia do povo Jiripankó, assim como na cosmologia 

Pankararu, são seres divinos e não habitam um espaço ou dimensão longe da Terra, 

vivem e possuem um contato existencial e relacional com os indivíduos que se 

encontram no estágio de vida terrena, ou seja, que ainda não passaram pela experiência 

da morte. 

O pagamento de promessa é um dos principais atos religiosos do povo Jiripankó, 

responsável pela socialização de sua cultura, em especial dos saberes da religiosidade 

tradicional, tais saberes e práticas religiosas fazem com que exista a manutenção da 

fronteira. Fronteira essa, que mesmo após décadas de subjugação realizada pelo homem 

‗civilizado‘, não foi destruída, mas sim, reelaborada pela comunidade Jiripankó.  
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Os  rituais como o Menino do Rancho, são responsáveis pela manutenção da 

fronteira e pelo fortalecimento da identidade étnica dos indivíduos Jiripankó. Essa 

manutenção faz com que seja possível a distinção entre o mundo do índio e o mundo do 

não índio. ―Recorrer a tal força sobrenatural é a comprovação de que o contato com a 

sociedade envolvente não tirou a religiosidade nativa, elemento utilizado para a 

identificação de um indivíduo como indígena.‖ (GUEIROS; PEIXOTO, 2015).  

O ritual acontece em períodos distintos, não tem data fixa para sua celebração. 

Sua realização está condicionada a uma necessidade concreta de um membro do grupo. 

O pagamento da promessa acontece após um período de preparação, pois há a 

necessidade de convidar as madrinhas, os padrinhos, os puxadores, preparar o Terreiro e 

organizar a estrutura para oferecer a garapa de rapadura aos praiás e a alimentação aos 

convidados. É de certo modo um evento ancorado no princípio da reciprocidade, 

caracterizado pela retribuição como um ato de caráter interpessoal. Este sistema, que se 

expande ou se retrai a partir de uma tríplice obrigação coletiva de doação, de 

recebimento e devolução de bens simbólicos e materiais, é conhecido como dom ou 

dádiva (MAUSS, 2008). O pedido ou promessa, a cura e o pagamento da promessa 

constituem o tripé definido por Mauss como dar, receber e retribuir. (GUEIROS; 

PEIXOTO, 2016). 

Na ótica do pagamento da promessa como teoria da reciprocidade (MAUSS, 

2008), o menino é levado ao rancho, acompanhado das demais personagens do evento. 

Um dia antes ele é entregue ao padrinho e é por este levado ao Terreiro no dia seguinte. 

Para esta cerimônia o menino é vestido com uma bermuda vermelha, abaixo dos 

joelhos, sem camisa (substituída por uma espécie de colete comprido com alças 

encruzadas que se estende até perto do joelho). Essa peça, também vermelha é ornada 

com várias cruzes e alguns adornos brancos pendurados na extremidade; o corpo é 

pintado com barro branco (tauá), colocam-lhe na cabeça um capacete artesanalmente 

confeccionado com a palha do coqueiro ouricuri, e passam-lhe a tiracolo um rolo de 

fumo (o fumo tem imensa importância nos cerimoniais em geral, pois acreditam que 

tem o poder de afastar os maus espíritos, além de servir para rezas e benzeduras). 

(GUEIROS; PEIXOTO, 2016). 

A cerimônia tem início quando o menino prometido é colocado no Terreiro, 

cercado pelos protetores ou sacerdotes (praiás), que os disputam com outros homens 

não paramentados, apenas pintados com o tauá-branco (os padrinhos). Inicia-se uma 

série de disputas que termina com a destruição total do rancho e a vitória de uma das 
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partes, após três corridas. Caso os praiás não consigam capturar o menino, este é 

entregue ao praiá responsável pela cura ao final da terceira corrida. Este dançando e 

cantando junto com os demais membros do cortejo conduzem o neófito ao centro do 

Terreiro.  Com este rito de iniciação a criança poderá tornar-se membro da sociedade 

dos Praiás e ao mesmo tempo fica imune aos males dos espíritos contrários. Esta 

cerimônia é também uma forma de preservação da etnia e consequentemente dos rituais 

e da cultura indígena específica dos povos do sertão alagoano, que por sua vez 

receberam tal elemento do seu tronco originário, os Pankararu de Brejo dos Padres, em 

Pernambuco. (GUEIROS; PEIXOTO, 2016). 

O ritual Menino do Rancho, é tido como um dos principais rituais do grupo 

Jiripankó, é também um dos principais elementos religiosos que fortalece a identidade 

desta etnia, fazendo com  que seja um povo com aspectos culturais singulares e não 

possam ser assimilados quanto a sociedade nacional, possuem práticas culturais 

distintas, em especial as práticas religiosas que fizeram e fazem com que existam as 

fronteiras para dividir o mundo do povo Jiripankó com a demais sociedades. São os 

rituais ou práticas religiosas, que mesmo possuindo fortes elementos do cristianismo 

católico, fizeram com que o etnômio Jiripankó se erguesse e passasse a ser reconhecido 

como um grupo indígena, além de fazerem com que mesmo após um longo contato com 

o branco, o grupo não perdesse suas especificidades, mantendo a essência de sua cultura 

nativa. Segundo Ribeiro:  

[...] as culturas são imperativamente transformadas no confronto 

de umas com as outras. Especificamente no caso dos povos 

indígenas com a civilização. Mas suas identificações étnicas 

originais persistem, resistindo a toda sorte de violência. Onde os 

pais podem criar os filhos dentro de sua tradição, a comunidade 

indígena sobrevive. Isso ocorre mesmo nas condições mais 

extremas de compressão, como sucedeu a alguns grupos 

indígenas do vale do São Francisco. Ali, eles foram desalojados 

de suas terras e obrigados a perambular por décadas como 

mendigos maltrapilhos, mas, ainda assim, continuaram sendo 

índios por sua autoidentificação com uma comunidade que vem 

de tempos imemoriais e os reconhece como seus membros. A 

transfiguração étnica consiste precisamente nos modos de 

transformação de toda a vida e cultura de um grupo para tornar 

viável sua existência no contexto hostil, mantendo sua 

identificação. (RIBEIRO, 2010, p. 28 – 29). 

 Ao longo do contato com o não índio o povo Jiripankó passou por diversas 

transformações e adaptações, transfigurando ou moldando os seus costumes, porém tais 

mudanças e adaptações, não fizeram com que houvesse uma aculturação, pois a 
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religiosidade do grupo foi reelaborada, adquirindo elementos do cristianismo católico, 

resignificando as práticas religiosas e o imaginário do grupo, mantendo, porém, a sua 

essência nativa.  

Os Jiripankó possuem um elemento distinto da sociedade a sua volta que é o 

ritual Menino do Rancho, um dos atos religiosos responsável pelo enaltecimento do 

sentimento de pertença daqueles indivíduos, conectando-os a um mesmo imaginário. E 

é o sentimento de pertença que fortalece a identidade do grupo. A execução do ritual 

propícia à transmissão das práticas e saberes religiosos de geração em geração.  

 

A performance ritualística do Menino do Rancho: conclusões 

 Nos domingos, dias de encerramento do ritual Menino do Rancho, é comum que 

a aldeia do povo Jiripankó passe a ter um movimento intenso, pois logo cedo o batalhão 

de praiás e padrinhos sai em cortejo para buscar as madrinhas e o menino que será 

colocado no rancho. Enquanto o grupo anda pela vizinhança em busca das demais 

personagens que estarão na execução da performance religiosa no Terreiro; as mulheres 

têm a função de prepararem o grande almoço que irá ser servido para as personagens do 

Terreiro e aos convidados. 

Completo o grupo de personagens do ritual, o cortejo chega ao Terreiro, 

composto por cantadores que estão à frente, cantando as toantes, seguidos do menino, 

das madrinhas, dos padrinhos e do batalhão de praiás, além de uma boa quantidade de 

pessoas da aldeia e da região que acompanhavam esse grupo principal. (GUEIROS; 

PEIXOTO, 2016). 

A partir da chegada, os cantadores se posicionam à direita do rancho enquanto os 

demais (Padrinhos, madrinhas noiva, praiás e menino) se distribuem pelo Terreiro e 

passam a executar um bailado circular ao som dos maracás, das flautas e dos cantos. O 

bailado denominado de Toré consiste em uma dança, girando sempre no sentido horário, 

com passos firmes que ecoam no solo, mas observando os pés dos moços, dá a 

impressão que flutuam. O bailado é, grosso modo, um misto de força e leveza difícil de 

ser explicado. (GUEIROS; PEIXOTO, 2016). 

Durante o ritual, o cortejo composto, em sua maioria, por praiás e padrinhos 

circulam três vezes o Terreiro, até que o praiá que realizou o milagre e passou a ser o 

dono do menino, (não participa da disputa) determina os momentos de trégua ou de 

corrida. Um dos padrinhos, por sua vez orienta o menino durante a fuga, auxilia-o a se 

esconder, a subir em árvores ou fica com ele no rancho, enquanto os demais padrinhos 
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tentam impedir que os praiás o alcancem. A disputa é árdua e pode causar sérios 

machucados. (GUEIROS; PEIXOTO, 2016).  

Após a disputa e captura ou não do prometido, ele é entregue ao seu dono no 

Terreiro, iniciando então o encerramento da performance religiosa, com um Toré que 

parece não ser de caráter sagrado, mas festivo ou comemorativo, pois passa a ser 

permitida a entrada de qualquer indivíduo no Terreiro. Nos dias de domingo, o ritual 

Menino do Rancho inicia-se de manhã e é finalizado no fim de tarde, com única pausa 

na execução do bailado, no momento do almoço. 

O ritual acontece em três etapas: a primeira é quando a criança adoece e a 

família procura o pajé para tratá-la na religião tradicional; a segunda etapa é marcada 

por sessões ou trabalhos de cura e a terceira etapa é a festa ou ritual, momento em que a 

cura é externada para a comunidade, depois que a criança curada foi oferecida para um 

encantado (entidade espiritual). A festa, também chamada por alguns Jiripankó de 

brincadeira, acontece na noite do sábado e no dia de domingo, ocasião em que a 

comunidade e convidados se reúnem para assistir a entrega do menino para o encantado. 

(GUEIROS; PEIXOTO, 2016). 

O ritual Menino do Rancho, quanto à existência de uma doença e sua cura, não 

obedece a um calendário específico por estar relacionado às questões religiosas do 

grupo, com os seres divinos da cosmologia Jiripankó e também com a situação 

financeira da família. Este ritual é responsável pela transmissão das práticas culturais, 

em especial dos elementos ritualísticos para os membros da comunidade indígena; essa 

transmissão e sua execução, faz com que o Ritual seja o elemento de fortalecimento 

identitátrio, criando e reforçando um grande sentimento de pertença nos indivíduos da 

aldeia.  
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NÊGA DA COSTA: A PRESENÇA DA CULTURA AFRO-BRASILEIRA EM 

QUEBRANGULO 

 

Washington da Costa Silva
234

 

Francisca Maria Neta
235

 

 

Este trabalho busca compreender o folguedo Nêga da Costa como patrimônio cultural, 

no município de Quebrangulo/AL, procurando identificar a presença da cultura afro-

brasileira na identidade local. Os descendentes africanos protegiam suas escravas, 

adolescentes e crianças, de seus senhores de engenho que queriam leva-los para serem 

mucamas e, posteriormente, serem usadas para saciarem seus desejos sexuais: os 

escravos vestiam-se com as roupas das mulheres e colocavam-se a dançar em seus 

rituais. O objetivo é entender como esse movimento hoje, que é tradição em festas que 

acontecem no município e até mesmo em outras cidades como patrimônio cultural do 

município. O referencial teórico está baseado nos seguintes autores: Pérsio Santos de 

Oliveira, Sandra C. A Pelegrini, Pedro Paulo Funari, Marcos da Silva. A metodologia 

está ancorada na história oral. 
 

 

Palavras-chave: Folguedo. Patrimônio. Tradição. 
 

Introdução 

 

Quebrangulo, município situado na zona da mata do estado de Alagoas à 129,1 

km da capital Maceió. Situa-se na parte norte de Alagoas, fazendo parte da 

Microrregião de Palmeira dos Índios, antigamente denominada de Zona da Mata. Situa-

se na zona da pecuária, seu criatório de bovino é grandioso, servindo inclusive para 

exportar carne para a capital e estados vizinhos. O município já foi grande produtor de 

algodão, café, mandioca, banana, feijão e milho, que eram vendidos geralmente na sede 

municipal, em regiões vizinhas e na capital do Estado.  

É um município de forte presença da cultura afro-brasileira, podendo ser 

identificada até mesmo no nome do município onde seu significado é Matador de 

Porcos, podemos encontrar traços da cultura afro-brasileira nos terreiros de candomblé 

que são encontrados com facilidade nas artérias do município, seus rituais varam a noite 

com cantorias e danças.  

Outra forma de presenciar a cultura afro-brasileira em Quebrangulo é o grupo 

Nega da Costa, que é formado exclusivamente por homens, divide-se em dois grupos, o 

adulto e o mirim, frequentemente se apresentam em festas em todo o estado, sempre 
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com o apoio da prefeitura que fornece transporte e custeia todas as despesas do grupo. O 

que chama a atenção ao escolher esse grupo tão importante para esse município é saber 

como se originou, de onde seus fundadores eram, as dificuldades que enfrenta e 

compreende-lo como um patrimônio cultural da região. 

Conforme o autor do livro Quebrangulo, Quebrangulo Sempre Serás, José 

Maria Tenório Rocha, a região que hoje compreende esse município em seus 

primórdios, fora habitado por índios, muitos dizem também que na região encontravam-

se quilombos de negros escravos fugidos que viviam da caça de porcos do mato 

conhecidos como Caititus
236

 ou ―gulos‖, como eles chamavam, e eram liderados por um 

chefe que era um grande caçador e atendia pelo nome de QUEBRA, que significa 

MATADOR , e GULO, que significa porco, portanto ―matador de porcos‖ = 

Quebrangulo. Existem também outras vertentes para o surgimento do nome do 

município que são sem muito embasamento.  

Quebrangulo é conhecida também por ser terra natal do cantor Mano Walter e 

do escritor Graciliano Ramos, famoso por suas obras, como, por exemplo: Vidas Secas, 

São Bernardo, Alexandre e Outros heróis, dentre outras. Com suas festas com 

apresentações culturais, Quebrangulo passou a ser chamada como Terra da Cultura, e 

devida a essa fama, no mês de setembro acontece a Festa da Cultura onde nesse período 

diversas bandas e apresentações culturais acontecem no município, dentre essas 

apresentações está o grupo Nêga da Costa que se apresenta todos os anos. 

 

Conhecendo o folguedo 

 

O nome do grupo, conforme o escritor Marcos da Silva
237

 em seu artigo surgiu 

de duas maneiras diferentes: 

 

Existem duas versões a respeito da origem do nome Nêga da Costa – 

Segundo alguns historiadores, o nome surgiu da origem dos escravos, que 

vinham da Costa do Marfim, na África, Os negros escravizados deixavam 

pata trás a família e seus costumes. Assim, para salvar a saudade e espantar o 

banzo cruel que os afugentavam, os escravos criavam brincadeiras e danças. 

(SILVA p. 8, 9) 

 

A outra versão que Marcos da Silva aponta, é que os negros durante suas 

danças observavam que os senhores de engenho e os feitores, ficavam a olhar as 
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negrinhas dançando a fim de escolhê-las como mucamas de suas esposas mantendo 

assim elas mais próximas para se satisfizer sexualmente, uma forma que os negros 

acharam de proteger suas negrinhas, eles vestiam-se com as roupas das mulheres e 

passaram a dançar sem a presença das jovens, dançavam de costas para os patrões, por 

isso o nome Nêga da Costa. 

 Hoje em dia, o único grupo de Nêga da Costa que se tem conhecimento no 

Brasil, se apresenta em várias feiras culturais, seu folguedo consiste em homens 

pintados de preto com carvão vegetal, vestidos com roupas brancas de baianas, 

enfeitados com brincos, rendas, pulseiras, sempre chamam a atenção com suas musicas 

com toques bem marcantes musicas com toques bem marcantes.  

Foto 1 - Participantes do grupo mirim 

 
Fonte: Acervo pessoal do autor 

 

Essa foto foi tirada em uma apresentação que ocorreu no centro do município, 

ao fundo da imagem podemos ver vários populares prestigiando o folguedo, atentos aos 

movimentos e danças. Geralmente quando se tem a apresentação do grupo em alguma 

semana importante, as escolas levam seus alunos para presenciarem esse ato cultural. 

Mas o que seria cultura? A cultura consiste, pois em transmitir valores adquiridos pela 

experiência de determinado grupo humano (PELEGRINI E FUNARI, 2008). 

Pois é justamente isso que acontece com o grupo Nêga da Costa. Seus 

fundadores passaram para os mais novos essa cultura imaterial, transmitiram as 

musicas, toques e rituais por meio de conversas com aqueles que participavam que por 

sua vez passaram a mais participantes, fazendo assim com que esse folguedo nunca 
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venha a ter um fim, se bem que hoje em dia, não é mais comum ver pessoas 

empenhadas em participar desse movimento fazendo assim com que parte da população 

tenha o medo desse folguedo acabar. 

 É comum hoje em dia conhecer pessoas que não saibam quais as razões de o 

grupo ter se formado, não conhecem a cultura local e muito menos a cultura afro-

brasileira. Sandra C. A. Pelegrini e Pedro Paulo Funari, nos mostram as primeiras 

definições da palavra, onde eles descrevem que cultura antes era designada a mais de 

dois mil anos ao cultivo da terra, dai o nome agricultura.  

Porém, como sabemos, a definição de cultura teve outros significados dentre 

eles passa agora a ser usada também como forma de retratar os costumes de um povo 

para outros, também podemos dividir a cultura em dois tipos, a cultura material e a 

imaterial, Sandra C. A. Pelegrini e Pedro Paulo Funari explicam melhor essa divisão:  

 

Cultura Material:  A noção de mateira na base dessa contraposição está na 

palavra latina materies ou matéria: trata-se da substantivação da mãe (mater). 

Passou a designar algo bem concreto... a junção desse termo com cultura – 

que se refere ao humano – resultou no conceito de cultura material como a 

totalidade do mundo físico apropriado pelas sociedades humanas. Estão 

incluídos não apenas o que o ser humano produz, na forma de artefatos, como 

tudo o que ele transforma no decorrer do tempo. (PELEGRINI; FUNARI. 

2008. Pag. 27). 

 

Podemos compreender que a cultura material é aquilo produzido pelo homem, 

que pode ser tocado. Trazendo para o Nêga da Costa essa explicação se aplica nas 

vestes dos participantes, nos instrumentos e adereços que eles usam durante suas 

apresentações, já a cultura imaterial é totalmente ao contrário: 

 
[...] De maneira mais prosaica, a imaterialidade foi resumida à 

impossibilidade de tocar (mas não de ser percebida, claro). Assim podemos 

tocar nos instrumentos musicais, nas pessoas e nas roupas, mas uma dança 

popular não pode enquanto conjunto da representação, ser ―tocada‖. 

(PELEGRINI; FUNARI. 2008. Pag. 28). 

 

 

Os próprios autores já explicam, a cultura imaterial é aquilo que nós não 

podemos tocar, ou seja, a forma de se organizar, as músicas e tudo aquilo que possa ser 

passado de forma oral, porém a cultura imaterial mesmo não podendo ser tocada, não 

pode deixar de ser percebida nem muito menos vivida. 

 Sendo assim fica claro para nos compreendermos várias formas de 

manifestações culturais, várias formas de culturas diferentes, porém inicialmente surgiu 

uma preocupação em entender a cultura de cada povo em que os antropólogos tiveram a 
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sensibilidade de criar alguma forma de entenderem e estudar essas estruturas, podemos 

ver essa afirmação ainda no livro de (PELEGRINI E FUNARI, 2008) ―Os antropólogos 

criaram como estratégia para o conhecimento das culturas, a imersão, a pesquisa de 

campo na qual o estudioso despe-se, na medida do possível, de si mesmo e tenta 

conviver à maneira do povo estudado‖, devemos por tanto aos antropólogos essa nova 

forma de estudar e entender a cultura. 

Após esse breve passeio sobre o conceito de cultura, voltemos a abordar o 

folguedo Nêga da Costa. Em seus primórdios, o grupo era originalmente formado por 

homens das mais diversas atividades trabalhistas: agricultores, marceneiros, mecânicos, 

em fim, homens que em seu tempo livre ensaiavam e dançavam nas mais diversas 

ocasiões. Todos os participantes tem sua importância, mas, dois personagens se 

sobressaem, são eles, o Pai Véio e a Mãe Véia, o primeiro por sua vez veste-se diferente 

dos demais, geralmente com uma roupa escura, ele é associado ao Preto Véio, figura 

facilmente encontrada nos terreiros de candomblé que tem influência no folguedo, coisa 

que se fez totalmente aceitável pelo fato de serem pessoas oriundas da África e terem 

suas crenças divergentes do catolicismo. 

Figura 2 – Preto Véio e as Negras dançando o folguedo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Acervo pessoal do autor. 

 

Outras ações do grupo que deixam evidente a presença da religião afro-

brasileira nas características são as musicas. Durante uma determinada parte da 

apresentação, uma música de xangô, nesse momento as negrinhas simbolizam uma 

manifestação e jogam-se ao chão, nesse momento o Pai Véio, vai até elas simbolizando 

a retirada daquele espirito que estava possuindo aquele corpo, sempre com sua calunga 

nos braços. Talvez, seja essa demonstração da religião africana que faça com que 

algumas pessoas desenvolvam certa antipatia com o movimento, sempre sendo visto por 
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alguns como coisas de magia negra, geralmente quem desenvolve essa opinião são os 

mais velhos do município. Marcos da Silva mostra um trecho de uma música que faz 

referência a Xangô: 

 
―Ô, ô, ô, ô, ô! Ô, ô, ô, ô, ô, 

Escuta meu triste cantar de dor, 

Xangô, meu pai, desde a terra de, 

Luanda se foi, se vai, se foi, se vai, 

Kaaaaaaá! Valei-me meu pai valei-me Xangô! 

Kaaaaaaá! Valei-me meu pai valei-me Xangô! 

Té, té, té, urum Curumbá, se a macumba não dá sarava. 

Gimboleiro e Van dá ponto pra descer num Xumaré, 

Pra salvar nosso terreiro com Dinaman mãe Iré. 

Ô lê, lê ô sarava, ô lê, lê ô sarava
238

―. (SILVA, 2008. Pag. 13). 

 

Apesar de o grupo cantar várias músicas referentes ao candomblé, vale dizer 

que os participantes do grupo, são em sua maioria católicos, não tendo nenhuma ligação 

com essa religião. Pelo fato de fazerem referência a religião afro-brasileira, muitas 

pessoas não se aproximam por medo, medo de serem possuídos, talvez por isso muitas 

pessoas não se aproximam do folguedo, demonizando as ações praticadas pelo grupo, 

evidenciado assim o preconceito com o grupo e com a religião, mesmo contando com 

vários terreiros de candomblé em atividade no município. 

A esse ato de se opor a uma cultura Pérsio Santos de Oliveira em seu livro,  

chama de Contracultura, e ele nos da uma breve explicação ―Nas sociedades 

contemporâneas encontramos pessoas que contestam certos valores culturais vigentes, 

opondo-se radicalmente a eles, num movimento chamado contracultura‖. (OLIVEIRA, 

1995) Talvez um dos maiores desafios que o grupo Nêga da Costa enfrenta é o 

preconceito por parte da população. 

 

Conclusão 
 

Conclui-se através da temática central do tema que o folguedo Nêga da Costa 

em Quebrangulo sofre uma forte contracultura, tendo em vista que parte da população 

local ignora as atividades de matriz africana, para tentar esclarecer dúvidas e 

desinformações sobre o tema, recorre a alguns autores onde irão abordar o tema cultura. 

Com isso busca-se acabar com os maus olhares de algumas pessoas para com o grupo 

Nêga da Costa. 
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 Autor desconhecido. 
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Para isso é preciso incentivar o jovem a participar do folguedo perpetuando 

assim essa tradição que é passada de geração em geração, isso só será capaz se as 

escolas começassem a trabalhar mais a fundo as culturas de matrizes africanas 

principalmente o Nêga da Costa que é conhecido em todo o estado. 
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FESTA DA RETOMADA:  

TRADIÇÃO E RELIGIOSIDADE DOS PANKAIWKA 

Wellcherline Miranda Lima
239

 

Rosalia Soares de Sousa
240

 

 

A luta e conquista pelo reconhecimento do território ocorrido no final dos anos 1990 

soma-se, no âmbito antropológico, a formação do novo grupo étnico, os Pankaiwka; 

localizado na Volta do Moxotó, município de Jatobá, no semi-árido do Estado de 

Pernambuco.    A religiosidade presente com os Encantados e os praiás marcam a 

tradição religiosidade presentes na memória e no cotidiano do povo.  A Festa da 

Retomada é o marco tradicional do povo indígena Pankaiwka que remete a memória 

coletiva sobre a luta pela terra e a força dos Encantados para afirmação e 

fortalecimento.   O artigo pretende-se apresentar o universo da religiosidade, através da 

Festa da Retomada nos aspectos históricos, antropológicos e religiosos com os seus 

encantos e contos da memória dos Pankaiwka. 

 

Palavras-chaves: Pankaiwka; Religiosidade; Festa da Retomada. 

 

Introdução  

A estrutura do presente artigo apresentará nos seguimentos da Festa da 

Retomada vinculada a tradição e religiosidade que tem como marco construção da 

história dos Pankaiwka traçando no contexto das suas raízes, a formação do grupo 

social.   No segundo momento, inserimos nas expressões das tradições cultural-

religiosas que emergem da consciência da memória viva e coletiva dos índios da Volta 

do Moxotó e a manutenção identitária dessa etnia através dos seus ritos e crenças. 

 O caminho desta pesquisa sobre o tema proposto estende-se através da história 

oral com os protagonistas da presente etnia e apresentando-os e compreendendo a 

etnogênese desta etnia dando visibilidade dessa ―crença de comunhão étnica do 

intercâmbio social‖ (WEBER, 2009, p. 271) a fim de para subsidiar na elaboração da 

dinâmica da tradição religiosa e religiosidade do povo Pankaiwka. 

 E por fim, mostra a visão dessa etnia no âmbito cultural-religioso e da festa com 

suas relações e formas de percepção do seu mundo religioso em que se desenvolvem 

suas atividades cultural-religiosas e suas relações sócio-políticas.  
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1. A construção da história dos Pankaiwka 

 

Os Pankaiwka estão localizados nas proximidades do Rio São Francisco entre os 

Estados brasileiros de Pernambuco e Bahia, na região da Volta do Moxotó, no 

município de Jatobá com a distância de 276 km da capital Recife/Pernambuco, onde há 

o aldeamento desta etnia, a partir do registro da retomada nos fins dos anos 1990.    

A etnia em destaque é oriunda do tronco étnico do Povo Pankararu, que promove 

uma relação com o significado denominativo Pankaiwka como ―filho de Pankararu‖.   

O Povo Pankaiwka que está localizado, na Volta do Moxotó, no município de 

Jatobá, Sertão do Semi-árido pernambucano, na mesorregião do Submédio do São 

Francisco, com uma população de aproximadamente 210 pessoas
241

, em sua maioria 

crianças e adolescentes. Estes vivem em uma faixa de terra de 365 hectares que 

pertencia à antiga Fazenda Cristo Rei. 

A história do Povo Pankaiwka é oriunda do laço etnoparentesco Pankararu
242

 

(ARRUTI, 2004, p.231-279), o qual habita no trecho do Rio São Francisco e da 

Cachoeira de Paulo Afonso e parte do Rio Pajeú.   

No século XVII houve o aldeamento pelos missionários jesuítas, franciscanos e 

capuchinhos que no século seguinte as missões foram extintas.   Houve especulação dos 

pecuaristas na região devido às terras férteis que provocou a migração dos indígenas 

para áreas interioranas (POMPA, 2003, p. 295-338). 

No final do século XX a Fazenda Cristo Rei, localizada na Volta do Moxotó, 

território memorável dos Pankararu, ocorreu a retomada dessa pelo o povo indígena 

com o etnônimo Pankaiwka que através da consulta aos ―Encantados‖ 
243

, significa 

―Filho de Pankararu‖, a fim de resgatar o território sagrado dos indígenas. 

Até o ano de 1999, o povo Pankaiwka não estava organizado social e 

politicamente no qual a sua organização social e politica estavam atreladas ao povo 

Pankararu. Tal situação gerava complexidade com o aumento da população, que por 

estar distante da vivência das aldeias Pankararu, nem sempre eram conhecidos como 

membros daquele Povo.  
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 Conforme o Censo 2010. 

 
242

 Esse último se localiza nos municípios de Petrolândia, Tacararu e Jatobá. 
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 Encantados, segundo Carneiro da Cunha (2007, p.50) são seres sobrenaturais que quando chamados ou 

invocados aconselham os Pankararu. 
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Diante dessa realidade, o povo Pankaiwka passou a se organizar e a reivindicar 

um território e a uma identidade étnica com o apoio da aldeia-mãe (Pankararu) que 

compreendia a necessidade de um território próprio para seus parentes. 

Desde o ano de 1999 até os dias atuais, o povo Pankaiwka vem se organizando, e 

reivindicando seus direitos.  No entanto, ainda não há um registro histórico 

sistematizado sobre esse processo de luta e organização desse povo.    

Atualmente, o que há disponível são alguns documentos como declarações, 

relatórios de Grupos de Trabalhos de identificação da terra, ata de criação da 

associação, documentos de criação da escola entre outros
244

. 

A falta de documentação, que conte a história do processo de luta do Povo 

Pankaiwka, causou sérias dificuldades para difusão da sua existência, nos outros povos 

e na sociedade em geral. Isso gerou um ―mal-estar‖ dentro do povo por não ter sua 

história documentada para as futuras gerações.  

A partir daí, percebemos a necessidade de ter registros escritos de forma 

sistematizada que relatem a luta e a conquista do povo Pankaiwka pelo seu território, 

bem como o registro do seu legado cultural-religioso. 

A pequena população dos Pankaiwka apresenta elementos de sentido religioso 

como a marca presente no calendário anual, divisão dos trabalhos, nos espaços sagrados 

inseridos na vida desse povo.   As dimensões culturais e religiosas serão caracterizadas 

por uma interinfluência ativa a partir da descrição dos rituais, como entoar o encanto 

através da Maracá, e dos relatos dos seus protagonistas.    

Contudo, a sua religiosidade per passa como elemento (in)visível e transpassa 

nos adereços e no seu dinâmico processo de (re)construção, vai selecionando elementos 

religiosos das tradições implícitas dos Pankaiwka. 

A reorganização em novas concepções de crenças nos ―Encantados de Luz‖ e 

prática rituais, absorvendo outras dimensões religiosas, difuso na cultura e religiosidade 

brasileira, ao mesmo tempo que é assimilada por eles, produzindo um encontro de inter-

relações em que elementos religiosos são reelaborados reciprocamente.   
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socioambiental. 
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A relevância à tradição religiosa indígena dos Pankaiwka, a partir da década de 

1990, dos estudos sobre os indígenas com os movimentos religiosos se inserem nas 

pesquisas contemporâneas da Antropologia da Religião, bem como, os sistemas de 

identificação étnica dos índios do Nordeste.    

Nota-se que a expressão religiosa indígena representada pelo Toré – expressão 

cultural de caráter também religiosa - está correlacionada à afirmação da identidade.    

 

2. Exposições da tradição cultural e da religiosidade na Volta do Moxotó 

 

Os ―índios da Volta do Moxotó‖, assim como a localização geográfica 

proporcionam aos Pankaiwka, no seu contexto histórico, um cotidiano repleto de signos 

culturais-religiosos e que cooperam para a formação e manutenção desses elementos 

fronteiriços sociais e a solidez da identidade Pankaiwka.  

Ao percorrermos os caminhos da tradição cultural-religiosa dos ritos e crenças 

dos Pankaiwka nos remetem ao conhecimento da Antropologia Religiosa de Durkheim 

sobre crenças e ritos que são elementos do fenômeno religioso no qual ―os ritos são 

maneiras de agir que só surgem no interior de grupos coordenados e se destinam a 

suscitar, manter ou refazer alguns estados mentais desses grupos‖ (2009, p.83).  

Os ritos é uma anunciação simbólica de união e legitimação do grupo social 

sendo a vida da sociedade e que se mantem através da ―criação dos mundos‖ dentro de 

cada indivíduo (BERGER, 2009, p. 15). 

A crença na ancestralidade se torna fundamental para a consciência do grupo 

social que determina o comportamento efetivo com a transmissão dos símbolos 

concedidos de significados inclusive da sua identidade. 

Para Weber (2009, p.270), em virtude dos habitus externos notáveis na etnia, a 

crença é ―a essência que pertence uma efetiva ação comunitária‖ com esquemas de 

transformações de relações associativas que atrai a consciência do grupo social e 

promove a confraternização pessoal e étnica. 

A crença nas dimensões da religiosidade entre os Pankaiwka está contida na 

memória coletiva da etnia com elementos imergidos do legado religioso dos Pankararu 

(ACSELRAD, VILAR, SANDRONI, 2005; CARNEIRO DA CUNHA, 2007) que 

houve a inserção de outros elementos de relevância e imersa nos sentidos sendo inserida 

no etnocalendário, divisão dos trabalhos, nos espaços sagrados inseridos na vida desse 

povo. 
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Os elementos expressivos da cultura-religiosa dos Pankaiwka oriundas da mãe-

aldeia Pankararu como a Dança do Cansanção
245

, Fechamento do Imbu e a Puxada do 

Cipó, Menino do Rancho confraternizadas dentro do território Pankaiwka e que 

apresenta, ao longo do tempo, outros elementos e formas de manifestarem a 

religiosidade. 

Fotografia 01 – Simbologia dos Pankaiwka
246

 

 

 

A consciência coletiva do povo Pankaiwka representou a imagem acima com 

elemento difusor da sua tradição cultural-religiosa; o praiá 
247

, a maracá, a terra e o 

peixe no rio São Francisco.     

Lançando as expressões emitidas na exposição da imagem apresentada elege, na 

influência própria da etnia, a terra como segmento de luta e a conquista, o espaço 

sagrados sendo os terreiros que durante as manifestações cultural-religiosa está a 

memória e a crença do povo e composto pelos seus habitantes que são os Pankaiwka, os 

Encantados, a fauna e a flora.   
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 Cansanção. Botânica. Planta da família da urtiga muito comum no Sertão Semi-árido.  
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 Arquivo da Secretaria de Educação de Pernambuco.  Em 2012, o Sistema Estadual de Ensino solicitou 

aos 12 povos indígenas imagem que se representa a sua etnia a fim de inserir nos documentos oficiais da 

Educação Escolar Indígena em Pernambuco.  Em atendimento à solicitação, os Pankaiwka encaminharam 

a imagem supracitada.  
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 Conforme Carneiro da Cunha (2007, p. 50) são indivíduos escolhidos pela liderança que usam no ritual 

uma indumentária com máscara e expressam movimentos durante a execução das músicas. 
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Em Pankaiwka há a notável presença do pajé Damião/Setenta tem o ―chamado‖ 

desde a infância, assim como a etnia o reconhece como ―chamado da mãe natureza que 

lhe deu o dom para realizar a prática religiosa indígena‖.    

Fotografia 02 – Pajé Damião – conhecido como ―Setenta‖ 

 

 
 

3. A Festa da Retomada 

 

A festa da Retomada tem o maior caráter significativo e especial inserido da 

cultura-religiosa da presente etnia, há a festividade instituída no etnocalendário dos 

Pankaiwka, em comemoração a posse do território Pankaiwka que ocorre anualmente  

no dia 24 de agosto envolvendo todos da comunidade e a presença dos praiás, tonantes e 

outros elementos para a composição dos ritos. 

A comunidade indígena promove a celebração do evento no dia de sábado a fim 

de todos participarem da festividade na aldeia.  Para a realização da festa comparecem 

outros povos indígenas de Pankararu e Jeripancó ambos com semelhanças na dimensão 

cultura-religiosa. 

A realização da Festa começa na noite de sexta-feira, as mulheres dedicam no 

tratamento com a alimentação das carnes e gênero alimentícios e os homens organizam 

o espaço da celebração, o terreiro e o Poró (casa dos Praiás). 

No dia de sábado pela manhã começa os homens procurarem galhos e troncos a 

fim de atender o fogão de lenha na cozinha comunitária e também para a fogueira no 

terreiro.   As mulheres continuam nos preparos para o jantar comunitário, o cardápio 

reflete a culinária do povo: cozido de galinha, bode, cuscuz, arroz, feijão-de-corda, 

verdura cozida, caldo de mocotó e arroz-doce. 
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A Festa inicia-se ao cair da noite com o toque dos toantes, ao som das maracas e 

a dança do Praiás. Os Praiás, em torno de dezesseis, dançam e se movimentam.  A 

presença do cacique Tonhão e dos pajés Setenta e o Cosme são participando com os 

cânticos dos toantes. 

As crianças e jovens participam na decoração com palhas e flores. No momento 

da dança com o Praiás no momento chamado de ―pareia‖ as jovens e mulheres 

participam da dança. 

 

 

Considerações Finais 

 

Consideramos que o estudo proporcionou apresentar uma minúscula parte da 

pesquisa a fim de conhecer e compreender a etnia Pankaiwka, os residentes da Volta do 

Moxotó. 

A exibição através dos ritos presente na Festa da Retomada retratam a sua 

identidade através de estratégias de manutenção dos seus ritos e suas crenças presente 

na organização social e na memória coletiva promovendo assim a sedimentação e a sua 

afirmação identitária Pankaiwka. 
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TORÉ: IDENTIDADE E ESTRATÉGIA DE SOBREVIVÊNCIA DOS 

ÍNDIOS XUKURU-KARIRI. 
Ramônia Barbosa Felix¹ 

Regina Correia de Lima² 
 

Este artigo discorre sobre as diversas manifestações do Toré enquanto atividade dos 

indígenas do nordeste brasileiro, buscando provocar uma discussão sobre a importância 

dessa prática milenar na cultura e formação religiosa e como pilar e marca identitária do 

povo indígena Xukuru-Kariri de Palmeira dos Índios. Esta pesquisa tem como 

embasamento os estudos de Grunewald, Peixoto, Oliveira, Barros Júnior, Marinho, 

entre outros. A investigação teórica serve para evidenciar o silenciamento na prática do 

Toré como estratégia de sobrevivência frente a sociedade que o excluí e discrimina.  

Como etapa posterior será realizada uma pesquisa de campo com entrevistas a jovens e 

idosos da aldeia, com o intuito de observar como o Toré é visto nas diferentes gerações. 

 

Palavras-chave: Etnia. Religião. Silenciamento. 

 

Introdução 

Quando falamos de índio vem a nossa mente a ideia estereotipada e exacerbada 

do índio de arco e flecha na mão, cabelos lisos, usando tanga, e às vezes até dançando 

em círculos, imagem essa construída e fortificada pela literatura; livros; mídia e escola. 

A partir dessas distorções criou-se visões distorcidas sobre o que concerne à cultura 

indígena. Cabe ao pesquisador estar atento à essas manifestações para não deixar que o 

etnocentrismo invada sua pesquisa e para não ser mais um mero reprodutor das 

inconveniências arraigadas de nossas memorias.  

A forte influência do branco no Nordeste brasileiro fez com que a dita 

‗miscigenação‘ entre os povos fossem mais intensa, isso por que a invasão e 

colonização europeia iniciou-se nessa região. Guerras perseguições tentativas de 

aculturação e alianças fizeram com que as imposições europeias interferissem no 

convívio dos povos indígenas, fazendo com que algumas práticas fossem apagadas, 

repudiadas e ocultadas do seu cotidiano. 

Trazendo essa discursão para o âmbito da micro história teremos como 

exemplo Palmeira dos Índios, que tendo surgido de um aldeamento, a forte influência 

do catolicismo, combinou-se com elementos indígenas, imbrionismo social que nota-se 

constantemente na aldeia, isso, diante com que o toré prevaleça até os dias atuais é o 

mesmo que fortificar sua cultura, que mesmo sofrendo influência do branco continua 

viva e forte. No entanto, muitos estudos e pesquisas têm contribuído, para tentar, de 
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certa forma, descontruir visões equivocadas, e por que não dizer, preconceituosas, sobre 

o índio. 

 

O ver, ouvir e o escrever: Descrevendo a arte do Toré.  

Primeiro de maio de 2015, dia ensolarado, concentrados na praça do skate em 

Palmeira dos Índios estava a turma do primeiro período de história da UNEAL para 

fazer uma aula de campo ofertada pelo Mestre em antropologia Adelson Lopes, com o 

intuito de visitar a aldeia Mata da Cafurna. Os alunos deixavam transparecer em seus 

rostos a ansiedade, na por acreditar que estava indo encontrar o ‗exótico‘, o diferente, os 

índios. A chegada sem dúvidas causou impactos em algumas pessoas, por não encontrar 

ocas e sim casas, de alvenaria, fomos recebidos por um índio que nos levou para a 

escola da aldeia e nos apresentou a Tanawy, que iria nos mostrar as dependências da 

aldeia, que incluía a mata e uma barragem. 

Ao fim das andanças na aldeia voltamos novamente para escola onde iriamos 

presenciar uma apresentação. Girando em círculos e com uma sincronização imbatível a 

música cantada, sons de flautas e maracás com os fortes pisados no chão os indígenas 

encantam a quem assiste à apresentação. 

Assim como os membros da igreja católica comungam a eucaristia nas missas 

dominicais, acreditando que ali está o corpo e sangue de Jesus cristo, os adeptos ao 

candomblé oferecem oferendas para seus orixás como uma súplica pra alcançar algo, os 

indígenas não se afastam disso, pois o Toré é como um leque de significados que é 

executado em diversos momentos assim como frisa Moreira, Peixoto, Silva (2010).  

O toré enquanto ritual religioso, caracteriza-se pelo transe 

mediúnico, nele ocorrendo a possessão, ou se preferirmos usar 

categorias nativas Kiriri, ―enramar‖ ou ―manifestar‖. É através 

dessa possessão que os encantos se ―manifestam‖. A comunicação 

com os encantos, ou encantados, é o objetivo do ritual. 

(GRÜNEWAID, 2005, p.40). 

 
Mesmo sendo o Ouricuri o ponto alto da religião indígena, não podemos 

esquecer a importância do toré, pois ele é um dos principais elementos necessários para 

que se possa efetuar o Ouricuri. Desse modo a valorização do Toré é de inestimável 

importância para a manutenção da cultura indígena, pois não é uma simples performace, 

mas uma cultura milenar repassada de seus antepassados até os membros atuais da 

comunidade, guardada na memória dos indígenas, algo intimo que mesmo sofrendo com 
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os processos da colonização permaneceu preservada e resinificada conforme os olhares 

dos não índios.   

É com a dança do toré que os índios criam um elo entre o momento em que 

estão vivendo, com o sagrado, na ocasião de agradecimentos, entregas, libertação e 

adorações. Vale ressaltar que a dança do toré pode ser também um momento de 

socialização do índio com o não índio um incremento de culturas, onde o tradicional e o 

contemporâneo unem-se formando até um sentimento de pertença dos outros grupos 

sociais com os índios. A imagem a baixo mostra-nos a dança do toré e o laço dos 

indígenas com os não índios: 

Figura 1 - Interação no Toré 

 

                  FONTE: Acervo pessoal de Regina Correia de Lima 

 

 

               Na imagem, a modernidade se mescla com o tradicional, o chão à cerâmica 

serve como palco para a socialização de culturas, em formato de círculo as pessoas 

assistem a apresentação do toré, ao centro do círculo podemos observar índios vestidos 

com bermudas, pintados com detalhes circulares, linhas retas, e com adornos de penas 

na cabeça. Complementando o círculo, pessoas não indígenas com aparelho celular em 

mãos deixam transparecer a curiosidade, pois, o tempo todo querem registrar o 

acontecimento.  

Não faz parte, da rotina diária de estudantes sejam eles, de qualquer nível de 

escolaridade, presenciar momentos significativos como este, em uma aldeia indígena, 

podendo assim ter um contato direto com o índio. O Toré é uma forma de manter viva, 
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não apenas a cultura, mas a magia e a mística da tribo, a conquista do seu povo ao longo 

dos anos pela demarcação de suas terras, a preservação dos seus costumes e da sua 

identidade diante de muitas lutas, durante toda história do Brasil e em especial, aqui em 

nossa cidade Palmeira dos Índios. 

Desse modo a interação entre culturas é bastante importante para o convívio 

social, isso mostra-nos a intensidade do toré em termo de alianças com outros grupos 

sociais, contribuindo para representar e despontar sua cultura mostrando-nos 

peculiaridades e nos instigando a querer conhecer ainda mais estes povos que ainda 

continuam sofrendo retaliações por parte da sociedade envolvente. 

   Figura 2 – Toré na modernidade 

 

               FONTE: Acervo pessoal de Ramônia Barbosa 

 

 Segundo Torres (1984, p.36) ―atualmente, os Xucuru-Kariri reúnem-se quase 

que semanalmente para o exercício religioso, no terreiro (poró)‖. Essa atividade não 

obedece a um calendário específico, pode acontecer mediante a necessidade do grupo. 

Além de reunir toda a comunidade, vale salientar, que esse ritual estabelece um elo de 

comunicação entre os indígenas e os encantados, a necessidade de se reunir vai desde 

agradecimentos pela chuva, pela terra, pela vida e também apresentações dentro e fora 

da aldeia, em datas festivas, é sem dúvida uma preservação de costumes. 
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O Toré pode estar em surdina, mas sua prática gritante. 

Houve tempos em que Palmeira dos Índios, vivenciou momentos de tensões 

onde seus primeiros moradores foram impossibilitados de se auto afirmarem índios, por 

medo de represálias por parte da elite palmeirense que invadia suas terras, ameaçaram-

lhes de morte, espalharam estereótipos, impediram seus rituais, impossibilitando seu 

convívio com a sociedade envolvente. Mesmo com todos esses empecilhos, os 

indígenas conseguiram criar estratégias de sobrevivência. 

Isso explica as oito aldeias encontradas no município, que mesmo alastrando-se 

na sociedade boatos da inexistência de índios, eles conseguem se sobressair enfatizando 

sua cultura para se diferenciar do resto da população palmeirense. Cultura essa que está 

fadada ao fracasso e ao desaparecimento consegue se manter viva até os dias atuais. 

Porém isso não foi uma coisa fácil e podemos observar isso nos estudos de Aldemir 

Barros:  

Alta madrugada. O toré, ritmo marcado em caixas de fósforos, à 

meia luz, nos fundos de uma casa na periferia da cidade de 

Palmeira dos Índios, agreste alagoano, varava a noite, 

despercebido pela sociedade palmeirense. A vizinhança não 

desconfiava, mas ali estava sendo escrita parte da história dos 

Xucuru-Kariri. A prática do toré era reprimida pelas autoridades 

locais que, inclusive, almejavam, sem sucesso, alterar o nome da 

cidade para Palmeira.  Era uma tentativa inútil de encobrir 

referências sobre a presença indígena, pois esbarrava na própria 

história do lugar, visto que a origem da cidade estava, 

intrinsecamente, ligada à presença dos Xucuru-Kariri na região. 

(BARROS, 2007, p. 32) 

 
O autor traça peculiaridades da estratégia encontrada pelos indígenas, 

descrevendo como se deu o silenciamento, a partir da ressignificações de objetos, e nos 

fundos de uma casa da periferia o toré em surdina acontecia. Adaptando o toré os 

indígenas conseguiram preservar suas práticas milenares, pois não deixaram que suas 

tradições fossem simplesmente apagadas por agentes que são contra a suas práticas 

culturais. 

O processo que os indígenas viveram durante esse período de silenciamento, 

foi também responsável pela absorção de elementos que não correspondem com a sua 

cultura, isso porque a invisibilidade e silenciamento usada pelos índios não ajudaram 

apenas na sua sobrevivência como também permitiram a convivência com a sociedade 

envolvente, poderiam ultrapassar fronteiras e limites e isso lhe permitiu a ser o que são 
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hoje, um ser híbrido por apresentar, elementos de outra cultura, mas com uma grande 

estabilidade em sua cultura.  

O Toré pode ser fechado, ou seja, apenas para os índios, como também pode 

ser aberto ao público. Dentre os tipos de Toré, pode-se citar:  

 Toré de roda; 

 Toré de cruzada; 

 Toré ou Tança; 

 Toré de Passarinho; 

 Toré de chuva; 

 Elemento fundamental praticado nas aldeias indígenas, o Toré trata-se de uma 

forma de se relacionarem com o sagrado e manter viva sua cultura e tradição, em alguns 

momentos o Toré é um ritual, em outros uma brincadeira, ou ainda, uma dança que 

integra o ritual. 

A relação com sagrado, evidenciada no Toré se consolida principalmente na 

figura do pajé que não tem apenas esse papel, no aspecto do sagrado, mas também 

participa das decisões políticas. Nenhuma decisão é tomada na aldeia sem o 

consentimento das forças da natureza que se expressam através do pajé. 

A partir da luta pela terra, são criadas outras fronteiras simbólicas 

que exercem a função de distinguir os índios dos não-índios. O 

ritual, no formato do toré, também exerce o papel que a luta pela 

terra desempenha. Ou seja, o toré concede distintividade e serve 

como sinal diacrítico, religando o caboclo à sua origem indígena. 

(GRÜNEWAID, 2005, p.132) 

 

Pesquisas nos mostram que o toré, ainda precisa ser estudando em outra 

proporção, observando os mais variados aspectos que o constituem, desde a pisada forte 

ao canto. Possibilitando assim, ao não-índio que presencia esta prática uma 

compreensão dos elementos que compõe o ritual. 

Ao longo dos anos, muitas pesquisas e estudos vêm surgindo, procurando assim, 

descontruir uma visão ainda equivocada sobre o índio, sendo essa visão muitas vezes, 

preconceituosa, sobre a cultura e as práticas religiosas dos indígenas. Muitos papéis são 

atribuídos aos índios e nosso conhecimento sobre eles, ainda precisa de uma nova 

perspectiva, baseada em concepções teóricas de antropólogos e historiadores, que vêm 

repensando e ampliando conceitos sobre o índio.  
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A quem diga que os índios deveriam desaparecer, e que não deveriam participar 

ativamente da sociedade dos brancos, essa mesma sociedade que se mostra 

preconceituosa em não aceitar que, por mais que o índio viva na cidade e reivindiquem 

seus direitos, procuram a todo custo preservar sua identidade ao longo de toda trajetória 

histórica.  

O toré é um elemento identitário que caracteriza o povo indígena. No nordeste o 

toré já faz parte da ação indigenista, na medida de que é praticado em suas 

manifestações. Sendo por vezes de difícil tradução como diz GRÜNEWALD (2005, 

p.29): 

Se é difícil traduzir o toré, é porque talvez ele não seja substância, 

mas o meio pelo qual a essência indígena se organiza. O toré não 

é léxico, mas (quem sabe) uma gramática flutuante em matas 

encantadas. 

 

Só quem presencia uma apresentação de toré consegue descrever o misto de 

alegria e contentamento, realmente se percebe uma força sobrenatural, procura-se 

descrever as inúmeras sensações, porém faltam palavras. Apesar de tantos conflitos, o 

toré evidencia a união, que prevalece mesmo que muitas vezes, no silenciamento. 

Conclusão 

Para algumas pessoas a cultura do outro talvez não signifique muito, pois estão 

afetadas com o egocentrismo e etnocentrismo que estão arraigada em seus pensamentos, 

por outro lado, ainda há aqueles que não só apoiam outras culturas, como também, tem 

o desejo de conhecê-las, não somente suas práticas, mas também sua história, e assim 

conseguir enxergar as diversas situações conflituosas que as mesmas tiveram que 

enfrentar para se manterem vivas. 

Com isso, a análise feita acima tem a intenção de produzir conhecimentos a 

respeito dessa cultura milenar deixando de lado preconceito e estereótipos, enfrentar a 

realidade a partir do ver e do ouvir, para fortificarmos o nosso compromisso social em 

respeitar o outro como a nós mesmos abrir mão de falatórios e entender as situações 

conflitantes em nossa sociedade.  

Passaram-se mais de 500 anos, o que antes era intocado, já pode ser conhecido, 

entendido e pesquisado, assim produzimos conhecimentos a respeito dos agentes 

formadores da sociedade brasileira, e nessa perspectiva introduziremos em nosso 

cotidiano, o exótico, que logo tornará familiar. 
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Portanto, pesquisar é conhecer, questionar, analisar é acima de tudo, procurar 

entender o outro, a partir de divergências e convergências e é nesse sentido que untasse 

o ensino e a pesquisa, elo de inestimável importância para a arte de conhecer, aprender e 

ensinar. O toré é isso, a arte da dança, pintura, musicalidade e interação. Assim como os 

nutrientes preservam o solo, o toré é marca identitária dos povos indígenas, por isso 

deve ser sim, objeto de estudos de diversas áreas de pesquisa. 
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O ARQUIVAMENTO DAS INFORMAÇÕES DIGITAIS 

PRODUZIDAS DURANTE AS MANIFESTAÇÕES DE JUNHO DE 

2013 EM DELMIRO GOUVEIA/ALAGOAS 
Sara Angélica Bezerra Gomes

248
 

 

Os comentários, imagens, textos, músicas, entre outras informações postadas na internet 

durante as manifestações de junho de 2013 ocorridas em Delmiro Gouveia, cidade 

localizada no Sertão do estado de Alagoas, configuram-se como importantes fontes para 

o estudo deste fenômeno. Mas, o uso das informações digitais na pesquisa histórica 

ainda representa um desafio para o historiador, pois, além do seu arquivamento ocorrer 

de diferentes formas, a referenciação das mesmas em trabalhos científicos não segue um 

único padrão. Esse tipo de informação, aliás, a depender do período e do tema da 

pesquisa realizada pelo historiador, muitas vezes é retida em um arquivo pessoal deste 

pesquisador, sendo inviável a consulta pública. Nesse sentido, o objetivo deste trabalho 

é discuti a importância das informações postadas na internet, sobretudo, nas redes 

sociais durante as manifestações de junho de 2013 em Delmiro Gouveia, para que os 

historiadores e pesquisadores de diferentes áreas possam refletir sobre esse fenômeno, e 

abordar como essas informações podem ser arquivadas e disponibilizadas para consulta  

e para a realização de futuras pesquisas. 

 

Palavras Chave: Informação Digital, Manifestações de Junho de 2013, Delmiro 

Gouveia 

 

Informação digital: o que é? 

 

 
O documento que, para a escola histórica positivista do fim do século 

XIX e do início do século XX, será o fundamento do fato histórico, 

ainda que resulte da escolha, de uma decisão do historiador, parece 

apresentar-se por si mesmo como prova histórica. A sua objetividade 

parece opor-se à intencionalidade do monumento. Além do mais, 

afirma-se essencialmente como um testemunho escrito (LE GOFF, 

1990, p.62). 

 
 

As escolas históricas surgiram trazendo várias interpretações para definir o que 

é documento histórico, mas como ressaltou Le Goff na epígrafe acima, aquilo que é 

registrado de cada contexto histórico é resultado das escolhas dos historiadores, pois, a 

escrita da história dos homens no tempo passa pelo crivo desses profissionais. 

Entretanto, as diferentes noções de documento histórico, construídas junto com as 

transformações deflagradas no campo da pesquisa histórica no decorrer do século XX, 

trouxeram desafios distintos para os historiadores. 
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Na medida em que a noção de documento histórico foi se expandindo para 

além do testemunho escrito, novas metodologias e abordagens passaram a fazer parte da 

historiografia, uma vez que para cada tipo de documento era necessário um tratamento 

específico. (LE GOFF, 1990). Mas, ao adentramos no atual século, a expansão do 

acesso ao espaço virtual e a expansão dos micros computadores, impuseram novos 

desafios para a escrita da história: o de buscar, analisar e arquivar as informações 

digitais. 

Para alguns historiadores, o ambiente da web se tornou o espaço para a 

produção de fontes históricas e trouxe a necessidade de repensar a noção de fonte 

histórica, assim como os usos e abusos destas na produção do conhecimento histórico 

(TAVARES, 2012, p.301-317). Os sites, os blogs, o youtube, e, sobretudo, as redes 

sociais aparentemente designadas apenas para relações sociais no ambiente virtual, 

tornaran-se importantes ferramentas para obter informações, formando um acervo de 

pesquisa para os historiadores da história imediata. 

Esses historiadores ao se dedicarem ao estudo dos acontecimentos recentes, 

encontram nos meios de comunicação de massa, ou seja, na televisão, na rádio, entre 

outros, e principalmente no ambiente da web, uma possibilidade de analisar esses 

eventos através das informações divulgadas nesses meios (LACOUTURE, 1990, p.215-

240). Desse modo, o debate a respeito dos suportes teóricos e metodológicos para 

arquivar as informações digitais tem estado cada vez mais frequente entre os 

historiadores, pois, como notou Almeida, a historiografia deve se preocupar com o que é 

divulgado na internet em tempos de Web 2.0, porque nesse contexto, tudo é muito 

efêmero e as informações podem se perder muito rapidamente (2011, p.10-30). 

As informações digitais, portanto, referem-se àquelas mensagens retiradas das 

mídias digitais, ou seja, das tecnologias que divulgam informações interpretadas através 

de um processador, sem necessidade de suporte físico, captado por antenas, como no 

caso do rádio e da televisão.  (MARTINO, 2015). E, para Ferreira, a preservação dessas 

informações tem relação direta com a retomada da História do Tempo Presente (HTP), 

pois, desde a revalorização dos testemunhos diretos, os historiadores estão promovendo 

diversas discussões para melhor definir os tipos de metodologias para trabalhar a 

memória como fonte e para arquivá-las em mídias digitais (2002, p.314-332). 

Conforme Tavares, a expansão da informática também trouxe uma nova 

situação para o arquivamento das fontes históricas. Isso porque a crescente 

transformação tecnológica e produção de equipamentos portáteis para uso da internet, 
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modificaram costumes e práticas cotidianas da sociedade, assim como a relação desta 

com o acesso a informação (2012, p.301-317). 

Esse avanço no campo da informática impeliu mudanças na condução de 

pesquisas na área do conhecimento humano, em especial, na área da História. Assim, os 

historiadores mesmo pesquisando a respeito de temas distantes da contemporaneidade, 

devem como ressaltou Tavares, estar atento para a preservação das informações digitais, 

pois, mesmo o historiador que queira pesquisar sobre períodos distantes, mas não se 

encontre próximo aos arquivos, pode ter acesso ao mesmo, uma vez que estes estão 

passando por um processo de digitalização (2012, p.301-317). 

No artigo ―História e Informática‖ Tavares traz um exemplo, quando aponta 

que é possível fazer um estudo com certa qualidade sobre os temas relacionados à 

Inquisição de Lisboa mesmo estando em outro país, uma vez que é permitido baixar os 

documentos disponibilizados pelos Arquivos Gerais da Torre do Tombo referente aquele 

tribunal. O processo de virtualização alcançou a pesquisa histórica, e, como pensou 

Lévy (1998), quando uma pessoa, uma coletividade, um ato ou uma informação se 

virtualizam, eles se desterritorializam. A desterritorialização da informação, entretanto, 

ao mesmo tempo em que tem modificado as relações sociais, também trouxe como 

veremos, alguns desafios para a pesquisa histórica. 

 

O uso das informações digitais na pesquisa histórica 

 

 No artigo ―O historiador e suas fontes em tempos de web 2.0‖, Rezende 

afirmou que estamos passando por um momento, cuja sociedade coetânea passa pela 

dessacralização da escrita contínua e linear e exerce características intertextuais, que se 

fragmentam em múltiplos. Essa dessacralização da escrita contínua, por um lado, não 

trouxe apenas resultados positivos, pois, conforme Lacouture, esse processo multiplicou 

as possibilidades de riscos e ambiguidades na imediação cronológica (1990, p.226). 

Como ressaltou Tavares, a internet pode ser um importantíssimo instrumento, 

uma ferramenta extremamente útil que, se não for usada com habilidade e prudência, 

pode se tornar completamente inútil (2012, p.301-317). Sem estabelecer a crítica ao 

documento, sem entender o que ocorre em determinado contexto fora da realidade 

virtual, o trabalho do historiador cria análises inconsistentes e superficiais, que não 

mostram o contexto histórico e inviabilizam a historicização dos fatos. 

As informações divulgadas na internet estão embrenhadas de significados. 
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Assim, não entender os interesses e os problemas expressos nessas informações causa 

na pesquisa histórica, uma leitura acrítica do documento. Mas, para os historiadores que 

se dedicam ao estudo dos acontecimentos recentes, a escolha e a crítica da informação 

digital é uma tarefa difícil porque como pensou Lacouture, ―eles são ao mesmo tempo 

coletores de fatos e produtores de efeitos. De efeitos imediatos‖(1990, p.228). 

Conforme Chauveau e Tétart, o estudo do tempo presente e dos eventos 

recentes não se contenta com um simples atestado historiográfico, editorial, social ou 

universitário (1999, p.7-37). Quem estuda o tempo presente está sendo chamado, antes 

de tudo, a se posicionar sobre a história do seu tempo, para pensar as causas, os 

problemas e as contradições. 

Assim, analisar acontecimentos recentes através das informações publicadas 

na internet, exige cautela e discernimento para não se perder em um ambiente de muita 

informação. A seleção das informações digitais estabelece um critério de cruzamento de 

fontes, pois, traz uma necessidade de repensar as questões metodológicas, 

epistemológicas e os tipos de fontes para a produção do conhecimento histórico. E, 

como observou Rezende: 

 

É o uso intensivo de tecnologias de informação e de comunicação que 

tem diferenciado nossa sociedade de princípios do século XXI e que, 

sem dúvida, imporá aos profissionais de diferentes áreas de 

conhecimento e, em especial, para o nosso caso as Ciências Humanas, 

o desafio de encarar escritas e trilhas que vão muito além do que se 

supôs até então (2012, p.193). 

 

 
O arquivamento das informações digitais produzidas durante as manifestações de 

junho de 2013 em Delmiro Gouveia/Alagoas 

 

 

Na cidade de Delmiro Gouveia, localizada no Sertão de Alagoas, as 

manifestações de junho de 2013 absorveram um grande número de insatisfações. Dentro 

desta perspectiva, uma heterogeneidade de temas foi difundida e diluída nas 

manifestações de rua. Naquele contexto, a grande mídia e as redes sociais foram usadas 

com a intenção de dar ênfase a algumas questões e construíram um movimento, 

marcaram posições e moveram a multidão. 
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Os estudantes secundaristas e universitários e os militantes de diferentes 

organizações sociais discutiram sobre as manifestações de junho, informaram e 

convidaram a multidão que protestava nas ruas através das redes sociais, em particular, 

por meio do Facebook.  As postagens no Facebook foram inquietantes, pois, desde o do 

dia 14 de junho de 2013, os moradores da cidade Delmiro Gouveia, por exemplo, 

usaram esta rede social como meio para externar sentimentos diversos e para manifestar 

apoio a algumas pautas de reivindicação que estavam sendo destaque nas manifestações 

de junho deflagradas em outras cidades (GOMES, 2016). 

Segundo Maradei (2013), este tipo de situação nas redes sociais ocorreu em 

razão da cobertura oferecida pela grande mídia às manifestações de junho. Até o dia 11 

de junho de 2013, a  imprensa de São Paulo, por exemplo, noticiou o embate entre o 

Estado e os cidadãos, dando cobertura a ação policial. E, entre os dia 06 e 13 de junho 

de 2013, o jornal ―O Estado de São Paulo‖ e o ―Jornal Nacional‖ da Rede Globo, a 

exemplo, só tinham olhos para a destruição e buscaram caracterizar os atos das 

multidões como vandalismo. 

Essas notícias na grande mídia foram comentadas nas redes sociais. Luana 

Queiroz, estudante do curso de História da Ufal/Campus do Sertão, compartilhou no dia 

14 de junho de 2013 no Facebook, uma mensagem de apoio aos manifestantes, 

atingidos pela repressão polícial, nas manifestações ocorridas em São Paulo e no Rio de 

Janeiro (QUEIROZ, 2013). Ela compartilhou o seguinte comentário: ―o país estava 

assistindo a uma guerra, na qual de um lado haviam guerreiros lutando contra o 

aumento absurdo das passagens e, do outro, lá estavam os homens de fardas reprimindo 

as manifestações‖. 

A publicação de Luana Queiroz ocorreu logo após a grande mídia ter 

modificado a cobertura jornalística a respeito das manifestações de junho. Algumas 

mensagens compartilhadas no Facebook, portanto, demonstravam que os participantes 

das redes sociais também acompanhavam de forma crítica a forma como a grande mídia 

noticiava os fatos relacionados aos protestos de junho.  A esse respeito, Silva afirmou: 

―A mídia tem a capacidade de pautar determinadas coisas, então, de repente tava todo 

mundo falando de determinado assunto, tava todo mundo preocupado com o que tava 

acontecendo no congresso‖(SILVA, 2015). 

O que a grande mídia divulgava ressoava nas redes sociais. E, ela 

aparentemente dividia opiniões no ambiente virtual, quando denegria ou elogiava a 

atuação da multidão nas ruas. Os professores da Geografia na cidade Delmiro Gouveia, 
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Felipe Silva e Gustavo Campos, por exemplo, compartilharam as seguintes expressões 

no Facebook, entre os dias 18 e 19 de junho de 2013, para demonstrar apoio aos 

manifestantes que estavam sendo presos, acusados de vandalismo e agredidos pela 

polícia: 

O Brasil, que estava deitado eternamente em berço esplêndido, está 

acordando, que esse Brasil saia do sono e comece a agir igual 

fermento na massa, fazendo o país crescer (SILVA, 2013). 
 

Vandalismo é o que fazem com seu pai na fila do médico. Destruição 

é o que fazem com a sua família quando seu filho morre em mais um 

assalto à mão armada. Violência é quando um professor tem redução 

de salário. O nome disso aqui é FÚRIA. O nome desse ônibus 

queimado é: EU EXISTO E NÃO SOU OTÁRIO. Escândalo é o 

salário e benefícios desses senhores ser pago com os meus míseros 

vinte centavos a mais (CAMPOS, 2013). 
 

A partir do dia 14 de junho de 2013, paralelamente a mudança na cobertura da 

grande mídia sobre as manifestações de junho, houve também um aumento das 

publicações nas redes sociais. Mas, mesmo depois da proliferação de sites e blogs,  a 

cobertura jornalística da grande mídia ainda parecia possuir grande credibilidade para 

incitar as manifestações de junho. Por essa razão, essas publicações no Facebook  que 

pareciam acompanhar o movimento da grande mídia, enquanto para alguns militantes 

representava a ausência de consciência política sobre a real situação do Brasil,  (SILVA, 

2015), para outros,  desmascaravam práticas corriqueiras deste meio de informação 

(ALMEIDA, 2015). 

Nas redes sociais, o compartilhamento de informação pelos moradores da 

cidade Delmiro Gouveia, era uma reação quase imediata depois que a grande mídia 

divulgava suas notícias. Mas, embora as redes sociais não oferecessem a mesma 

unidade política da grande mídia, ou seja, a possibilidade de garantir o posicionamento 

político de apenas um grupo, elas permitiam visualizar as estratégias de diversos grupos 

políticos. 

 O uso das redes sociais causou alguns desdobramentos, pois, por ser um 

espaço no qual todos os usuários estavam praticamente em pé de igualdade, como 

ressaltou Martino (MARTINO, 2015, p.79), ele foi usado também como um meio 

desfavorável a atuação dos partidos políticos de esquerda (CALIL, 2013, p.2-17). O uso 

dessas redes, portanto, teve um significado importante em junho de 2013. Na cidade 

Delmiro Gouveia, elas contribuíram para a multidão destacar problemas que não 

surgiram nesta cidade, mas também para deflagrar um fenômeno multicêntrico. Nesse 
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sentido, o arquivamento do que foi divulgado na internet durante as manifestações de 

junho é imprescindível para realização de pesquisas futuras sobre esse fenômeno. Mas, 

conforme Almeida: 

Para que os historiadores aceitem definitivamente os documentos 

digitais enquanto fontes primárias, é necessária a sistematização 

teórica e metodológica que vai pautar esta prática. Isto só será 

concretizado quando houver um número significativo de pesquisas 

que utilizem fontes digitais. O método será construído analisando os 

erros e acertos efetuados nesse processo (2011, p.3). 

 

 O arquivamento das informações digitais embora não permaneça vinculado a 

um único suporte, ou seja, a um único computador, tablete ou celular, por exemplo, 

deve seguir um padrão de organização. Esse padrão de organização existe para que os 

documentos arquivados possam ser identificados e consultados em acervos públicos ou 

pessoais. Entretanto, essas informações retiradas da internet e transformadas em 

documentos para a pesquisa histórica, frequentemente são preservadas de diferentes 

formas em arquivos pessoais dos historiadores que estudam acontecimentos recentes.   

As informações divulgadas na internet durante as manifestações de junho de 

2013 são imprescindíveis para futuras pesquisas, mas, a insuficiente sistematização 

teórica e metodológica para lidar com este tipo de informação na pesquisa histórica, 

como ressaltou Almeida na citação acima, parece acarretar também problemas no 

arquivamento da mesma. 

As notícias, imagens, textos entre outras informações buscadas na internet a 

respeito de qualquer tema são transformados em documentos históricos, na medida em 

que são selecionadas para realização de pesquisas. Assim, independente do suporte onde 

os historiadores, principalmente os historiadores dedicados ao estudo da história 

imediata poderão consultar as informações encontradas na internet em determinado 

período, é interessante que essas informações sejam salvas de acordo com o seu tema, a 

sua data de publicação e o seu autor. E, para não serem retidas em arquivos pessoais, 

essas informações encontradas na internet por historiadores e demais pesquisadores 

podem ser disponibilizadas em bancos de dados digitais das universidades ou de outras 

instituições públicas. 

Considerações finais 

A grande mídia e as redes sociais durante as manifestações de junho 

funcionaram em ritmos distintos na cidade Delmiro Gouveia. Naquele contexto, vários 

manifestantes nas redes sociais, por exemplo, procuravam deslegitimar algumas 
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coberturas jornalísticas da grande mídia. Entretanto, muitas informações divulgadas na 

internet durante aquelas manifestações em Delmiro Gouveia, foram apagadas, ainda 

estão dispersas ou estão retidas em arquivos pessoais de militantes, estudantes, 

pesquisadores, entre outras pessoais que participaram daquele acontecimento. 

 A ausência de interpretações imediatas por parte dos historiadores e de outros 

pesquisadores sobre o fenômeno de junho nesta cidade sertaneja, desse modo, acarreta a 

perda de muitas fontes para a pesquisa histórica. O objetivo deste artigo, portanto, mais 

do que discuti brevemente sobre o impacto e a importância das informações digitais na 

pesquisa histórica, busca chamar atenção para a necessidade da preservação dessas 

informações, pois, não é o caráter efêmero das informações divulgadas na internet que 

impossibilita de utilizá-las em pesquisas acadêmicas.  
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IGREJA CATÓLICA E CULTURA POPULAR NA IDADE MÉDIA 

EUROPÉIA: UM DEBATE HISTORIOGRÁFICO 
Lázaro da Conceição¹ 

Érica Gabriela Fonseca de Menezes² 

 

O objetivo deste artigo é discutir a relação da Igreja católica e a cultura popular na Idade 

Média, que por muito tempo tiveram (e tem) suas dinâmicas baseadas na relação de 

poder, característico de um período que teve seus assentamentos fundamentados numa 

mistura de política e religião. E que ainda hoje deixam indagações e debates no campo 

da historiografia, a respeito de fatos que demonstram através de fontes a confluência 

cultural (resultado da tradição europeia conjuntamente com os espaços distintos: 

Escandinávia e Oriente) e o trabalho da instituição católica para reprimir e cooptar os 

dissidentes. 

 

PALAVRAS-CHAVES: Igreja católica, Cultura, Poder, Idade Média, Cristianismo. 

 

INTRODUÇÃO: 

A temática escolhida tem um vasto campo bibliográfico que a encaixa numa 

indagação contínua e dialógica, resultado de intensas pesquisas e debates no campo 

disciplinar histórico. Investir em algo que já tem vários registros interpretativos pode 

não ser atrativo a princípio, mas àqueles que gostam de investigar as nuances do tema 

em questão é de grande satisfação ver o debate caminhando como uma espécie de ciclo 

interpretativo.  E se a história não é um objeto pétreo, acabado, quanto mais 

intervenções interpretativas e construções narrativas tiver, mais será importante ao 

enriquecimento da discussão historiográfica que é fundamental ao ofício daquele 

historiador que gosta de rever fontes e reinterpretação os fatos. 

Essa questão do domínio católico cristão na Europa ainda hoje sucinta debates. E 

a temática colocada à mesa: Igreja Católica e cultura popular na Idade Média. Tem 

muito a ser discutido do ponto de vista histórico, pra esclarecer com mais exatidão 

conceitos históricos, sociológicos e religiosos, que em grande medida ainda nos deixa 

sempre algo a desvendar e investigar, até porque há complexidade em suas abordagens 

científicas, e uma interdisciplinaridade é de fundamental importância para a discussão 

mais significativa do contexto histórico e suas implicâncias.  

A religião como objeto histórico sempre vai instigar o pesquisador e o leigo na 

compreensão da própria ciência histórica. Se a história, como diria Marc Bloch, ―é a 

ciência do homem no tempo‖, é impossível deixar a religião de lado, já que ela é fruto 
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das ações humanas no decorrer do tempo, e uma forma de conhecimento que intermedia 

as pessoas com o real, ou seja, o entendimento deste homem se torna inviável se não 

permearmos suas formas de interpretação do mundo. Enfim, ciência, religião, política, 

economia, cultura, etc., são fundamentais como formas, e os vestígios – que se 

transformam em fontes nas mãos do profissional - dessas ações, resultam desses campos 

que em materiais deixados no decorrer do tempo (das mais variadas espécies e formas) 

nos convida a investigar seus passos em períodos sucessivos que resultaram na mudança 

histórica a partir de suas formas de compreensão e agir mundo. 

 

DESENVOLVIMENTO: 

 A Igreja Católica, historicamente, foi (e o é - em menos intensidade) a 

instituição que mais se destacou na difusão dos ideais cristãos na Europa e no mundo. E 

seu crescimento se deu através de uma expansão árdua e conjuntural que culminou em 

conflitos e integrações fundamentais ao seu domínio social, político, econômico e 

religioso.  

Sua resistência e adaptação às novas formas de convívio social impressionam até 

seus opositores, mostrando que as instituições de cunho histórico-social de grande poder 

têm que ter nos dias de hoje, como a mesma, novas formas de se reinventar para que se 

coopte de novos integrantes, efetivando assim seu domínio expansionista religioso. Mas 

a questão a ser discutida no presente trabalho é forma de cooptação de fiéis e o uso da 

instituição como instrumento de poder hegemônico no período medieval, que resultou 

em debates historiográficos interessantes onde a compreensão do passado humano se 

voltou a religião num determinado espaço-tempo, ampliando os olhares para os pilares 

não apenas religiosos, mas sociais, políticos e econômicos. A história social nos permite 

essa prática, por isso a restrição não tem tanta relevância num campo onde várias 

dimensões sociais se entrechocam.  

Toda religião, pelo menos a maioria delas, têm seu desejo de se expandir. 

Quanto mais apoio, mais forte ela se torna. Óbvio. Mas a religião fora do espaço 

político domina ideologicamente apenas no espectro privado dos templos e nos demais 

lugares restritos a ela. E a Igreja Católica conseguiu se estender a todo espaços públicos 

da Europa medieval, mostrando às sociedades da época e aos intelectuais que viriam a 

interpretar o passado que a junção de religião e política facilita o domínio territorial. No 

caso do catolicismo, ele mesmo era o fundamento do povo e a Igreja se considerava a 

comunidade. Ou seja, voltar-se contra ela seria ir contra às pessoas que alí conviviam. 
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Assim Jerome Bachet explica: ―Pois a Igreja é comunidade dos fiéis e não os muros 

que a abrigam” (Jerome Bachet; 222, 223). Com esta citação é denotado que o discurso 

que a Igreja usava era tão forte que os laços sociais fundamentados no cristianismo 

católico eram mais significativos que os recortes político-territoriais.  

Devemos também ter em vista que mesmo o catolicismo tendo maior adesão no 

período medieval, a Europa veio de um ciclo de mudança que contextualizou a ascensão 

da Igreja, e que permitiu que as demais formas de expressão cultural continuassem a 

seguir tradicionalmente de geração em geração. Não só a questão tradicional foi um 

fator da confluência cultural, mas tem a parte territorial também que coincidiu na 

influência de práticas que mais tarde, aos olhos do alto e baixo clero, se tornariam 

prejudicial às ordenações cristãs. E é necessário esta ponderação quando se discute o 

poder religioso da instituição cristã, porque diminui o foco que, durante anos de uma 

historiografia restrita, só elucidava a história medieval do ponto de vista majoritário 

cristão, deixando de lado a perseguição característica desse período. Não que seja 

menos importante, mas tocar nas narrativas que explicitam a trajetória da Igreja em 

conflitos para a eliminação e cooptação (pra deixar claro) das diversidades sociais vai 

mais fundo no cerne de compreensão do cidadão cristão medieval. Jerome Bachet assim 

discute: 

―Afirmar que a Igreja é a instituição dominante da 

sociedade feudal não quer dizer que ela não se defronte 

com nenhuma contestação, nem que seu poder seja 

ilimitado. Ao contrário, além das tensões internas que a 

animam, a instituição eclesial afronta, em sua obra de 

dominação, hostilidades silenciosas e rebeliões abertas.‖ 

(Jerome Bachet; 222) 

O cristianismo como norteador das práticas cotidianas era bastante repressivo às 

demais. Isto se dava porque o mesmo é uma herança do judaísmo, que vela um 

monoteísmo tradicional excludente de práticas politeístas. Portanto, se a comunidade era 

majoritariamente cristã, e seus líderes religiosos tinham poder político e religioso, 

àqueles contestadores e leigos controversos criaram um sistema de perseguição que se 

caracterizou em ―cooptações‖ e confronto direto com a chamada cultura ―pagã‖. Mas 

indo mais fundo da aparente necessidade de excluir, era preciso existir o lado 

―alternativo‖ para a instituição clerical legitimar suas práticas repressivas. Só há polícia 

se houver criminalidade, logo, na idade medieval, aquilo que não fazia parte da cultura 
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cristã era deslegitimado e usado como exemplo para as ações ofensivas da Igreja. Uma 

observação significativa de Jerome Bachet corrobora o que foi dito: ―Percebe-se que 

toda ordem tem necessidade de contestações e de desordens para melhor impor sua 

legitimidade (a  ponto de forjá-las se não as encontra à sua altura).‖ 

Outro argumento importante a se inserir no debate é o prisma criado pela Igreja 

que serviu de integrador de algumas práticas controversas aquilo chamado de cultura 

clerical. O conflito permanente desgastava de alguma forma a instituição, então o 

porquê de não cooptá-los em parte para que trouxessem mudanças que de algum jeito 

contribuiriam com a difusão do evangelho?! De fato, a dinâmica de repressão e 

integração se dava através de uma dualidade inteligente que assim Jerome Bachet nos 

explica: 

―A pregação com conteúdo evangélico é, agora, 

uma opção com dois gumes: ela é tanto recuperada 

pela igreja e integrada em seu seio- se promotor 

torna-se, então, um fundador venerado – como 

rejeitada, evoluindo para um radicalismo 

anticlerical que converte seus adeptos em hereges 

perseguidos. (Jerome Bachet; 224)‖ 

 Continuando o fio da meada que deu sentido as relações da instituição católica 

perante a parte alternativa cultural que se distanciava do que era estabelecido em 

dogmas pelo clero, é necessário frisar como se dava o contato do alto e baixo clero com 

as práticas consideradas ―supersticiosas‖ – só recebia este termo porque o que não tinha 

fundamentos católicos era considerado tolice, ou seja não edificava o cidadão medieval 

enquanto cristão. Assim Jerome Bachet interpreta o sentimento do poder clerical sob 

àquilo que se diferenciava de sua praxe religiosa:  

―É necessário, quando elas são julgadas 

inconvenientes ou desviantes, eliminá-las, como a 

gramínea que pode estragar o cereal. É uma tarefa 

certamente muito mais complexa que a aniquilação 

dos focos heréticos circunscritos (Jerome Bachet; 

228)‖ 

 Ou seja, enfrentar contestações demarcadas e abertamente seria bem mais 

desejável porque alí havia mais facilidade de reprimir. Socialmente e politicamente. 

Agora, como se combate aquilo que na sociedade se dá de maneira escondida e 
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insinuadora? Isto requer bastante tensão e observância às dissidências que se afastem 

daquilo que a Igreja planejou socialmente. Mas é preciso ponderar que a constância de 

tais práticas (chamadas de cultura folclórica) não era comum porque a popularidade era 

baixa, junto com a repressividade na comunidade cristã que  era bastante frenética. 

Fazia parte de uma pequena ala social, colocando o termo ―cultura popular‖ em cheque, 

que perpassa em alguns debates como aquilo externo à cultura clerical, ou seja, 

transformando a Igreja apenas em instrumento de imposição e repressão. A provocação 

a seguir do autor Jerome Bachet esclarece não apenas o argumento anterior como 

também a concepção da temática do presente trabalho:  

―Como qualificar essas práticas e crenças? A noção 

de ―religião popular‖ foi objeto de diversas críticas; 

e seria mais satisfatório evocar uma ―cultura 

folclórica‖, mesmo se ela não constituía um 

conjunto coerente e autônomo e sabendo que essa 

expressão engloba práticas diversas relativas ao 

mundo camponês e à aristocracia, aos meios 

urbanos, mas também à parte menos instruídas do 

baixo clero (Michel Lauwers)‖. (Jerome Bachet; 

228) 

A crítica vem a questionar as expressões ―religião de massa‖ ou ―cultura 

popular‖ porque através de uma interpretação cuidadosa das fontes se observa que ―de 

popular‖ essa praxe ―supersticiosa‖ nada tinha. Era algo bem delimitado pela Igreja e 

dominado pela maioria cristã. Jerome Bachet nos explica novamente: 

―De fato, o que dá a ―cultura folclórica‖ uma 

unidade suscetível de justificar esta noção é a 

distância que separa da cultura clerical (ainda que 

se trate menos de uma confrontação dual do que de 

múltiplas interações complexas entre realidades 

múltiplas). Talvez fosse melhor, então, conceber a 

cultura folclórica como um polo dominado (o que 

não quer dizer, necessariamente, passivo ou 

desprovido de criatividade) no campo das 

representações sociais, no seio do qual a cultura 
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clerical ocupa uma oposição tão hegemônica que 

pretende ocupa-lo ou controla-lo inteiramente.‖ 

 Ao longo do tempo a Igreja foi confrontando aquilo que não fazia parte de suas 

práticas religiosas. O chamado ―paganismo‖. Tardiamente o cristianismo foi avançando 

pelas fronteiras nórdicas e Orientais, e mesmo a concepção cristã de mundo ir ganhando 

espaço, aquilo que já existia antes, no que diz respeito à religião, ou seja: rituais 

diversos, cultos à divindades exóticas, crença em lobisomem e rituais de fecundidade, 

etc., tinha sua força de representação social e não poderia sumir da noite pra o dia. 

Assim foi que a instituição católica resolveu criar instrumentos mais estratégicos de 

combate à tais formas de praxe religiosa: a chamada confissão precedida de um 

julgamento inquisitório (Inquisição).  (Jerome Bachet) 

 Pra perseguir sistematicamente todos esses desvios de parte da comunidade 

cristã, existia uma nomenclatura atribuído àqueles que contestassem aberta e 

dispersamente ou que tivessem outros tipos de cultos e rituais: hereges. E antes que 

citemos exemplos e expliquemos do que o conceito heresia se trata, é necessário afirmar 

que a concepção que gira em torno do termo foi fruto de uma construção. Não existia 

em si mesmo. Apenas era identificado como herege aquele que não praticava de forma 

plena os dogmas cristãos.  

―A heresia não existe em si e nada mais é do que 

aquilo que a autoridade eclesiástica definiu como 

tal. A própria noção de heresia (etimologicamente, 

―escolha‖) só adquire sentido na medida em que a 

Igreja se transforma em uma instituição 

preocupada em fixar a doutrina que fundamenta 

sua organização e o seu domínio sobre a 

sociedade.‖ (Jerome Bachet; 222) 

 A heresia sendo uma prática não-cristã, suas múltiplas facetas pôde confluir na 

idade média se distinguindo de várias maneiras. Da tentativa de retornar ao cristianismo 

primitivo até crenças aleatórias que se diferenciavam em larga escala dos ritos e dogmas 

católicos. Tudo isso pôde gerar diferenças no mesmo espaço conjuntamente com a 

trajetória homogeneizadora do catolicismo como religião popular, que demonstrou a 

articulação política e religiosa como um instrumento de dominação efetiva. 

METODOLOGIA: 
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 É sempre mais fácil fazer um recorte de uma pesquisa sobre o período medieval 

já que há uma ampla divulgação e historiadores conceituados que debateram 

formalmente as temáticas que tangeram a vida do povo do medievo. Mas todo pesquisar 

iniciante tem que ser criterioso e delimitar bem os materiais de coleta para que de fato o 

trabalho represente um compilado interessante de ser lido e analisado.  

 Os critérios norteadores na escolha do material desta pesquisa foram baseados 

no interesse pela religião e suas formas de dominação e mediação do homem com o 

mundo a sua volta, e o material bibliográfico foi selecionado a partir de sua clivagem às 

abordagens da nova história, que traz interpretações concretizadas a partir de fontes 

variadas, desde um documento oficial da Igreja até obras literárias da época que 

serviram de expressão da compreensão do contexto em perspectiva.  

 

CONCLUSÃO: 

A temática abordada traz consigo uma série de discussões historiográficas, e do outro 

lado há uma vasta gama de especulações que fogem ao debate científico, muitas vezes 

fragilizando a compreensão de conceitos e narrativas. Trabalhos fundamentados em 

interpretações recentes, que trazem novos recortes e outras visões interpretativas, 

conjuntamente do uso de fontes inseridas no rol da nova história, formulam um ciclo de 

debates que enriquece ainda mais a discussão histórica sobre a temática medieval. Tão 

sugestiva àqueles que se interessam pelo homem medieval como um ser constituinte da 

história.  
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NAS TECITURAS DE LUTAS E CONCILIAÇÕES: OPERÁRIOS 

TÊXTEIS DO COTONIFÍCIO M. LÔBO E O NOVO SALARIO 

MÍNIMO EM 1960 
 

Eliseu Pessoa de Barros
249

 

Marcelo Góes Tavares
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O artigo traz como proposta, a análise de dois processos trabalhistas impetrados por 

operários têxteis na Junta de Conciliação e Julgamento em Maceió no ano de 1960 

contra a fábrica Cotonifício M. Lobo S/A. Os operários cobravam diferença salarial a 

partir do então novo salário mínimo decretado pelo governo. A luta pelo salário, sua 

atualização e pagamento se tornavam a partir do final da década de 1950, uma das 

principais pautas políticas para os trabalhadores e sindicatos. Além dos processos 

trabalhistas, analisamos matérias veiculadas no jornal A Voz do Povo, possibilitando 

articular a questão do salário mínimo às condições de vida dos trabalhadores. Este 

trabalho resulta das atividades de iniciação científica e grupo de estudo e pesquisa sobre 

―História, Trabalho, Direito e Cidadania‖ no curso de História da Universidade Estadual 

de Alagoas – Campus III. 

Palavras-chave: Trabalho; Salário mínimo; Cidadania. 

 

 

Era janeiro de 1960. Logo após os festejos natalinos e passagem de ano, os 

operários têxteis do Cotonifício M. Lobo S.A., mais conhecida em Maceió como 

Fábrica Alexandria, no bairro do Bom Parto, impetraram duas reclamações trabalhistas 

coletivas na Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ da cidade, uma instância de poder 

da Justiça do Trabalho que exercia, entre outras características, o papel de árbitro e 

conciliação nos conflitos entre trabalhadores e patrões.  

A historiadora Angela de Castro Gomes e Fernando Teixeira da Silva, ao 

recuperarem os começos da Justiça e Direitos do Trabalho no Brasil, propõe observar 

suas características institucionais mais duradouras
251

. Desse modo, apontam que a 

discussão sobre a institucionalização dos direitos do trabalho e a própria questão 

operária no país na década de 1920, estavam articuladas com um debate internacional 

pós Primeira Guerra Mundial. Os acordos de paz ao término desse conflito bélico, 
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através do Tratado de Versalhes e Conferência de Paz, e que o Brasil foi signatário, 

recomendava às nações o reconhecimento de direitos sociais. Nesse sentido, o de 

reconhecimento de tais direitos pelo Estado, ―o bem-estar dos trabalhadores seria 

também o da sociedade em geral.‖
252

 A questão social, portanto, vinculava-se às 

questões humanitárias, e ao mesmo tempo no Brasil, fortaleciam a resolução de 

demandas do mundo do trabalho, entre as quais, o arbítrio do Estado nos conflitos entre 

trabalhadores e patrões, e a institucionalização de direitos sociais para o bem-estar da 

sociedade em geral. 

Bem-estar que se tornava destaque nos discursos políticos na década de 1950 no 

Brasil. No transcorrer dessa década, as disputas políticas no país expressavam os 

embates em torno das propostas de desenvolvimento econômico, ampliação da 

cidadania através da institucionalização de novos direitos, constantes mobilizações de 

trabalhadores exercendo papeis protagonistas, a atuação de comunistas nos sindicatos e 

movimentos de trabalhadores, a força política do trabalhismo e tentativas de 

impedimentos da sucessão de governos alinhados com essa cultura política e seus 

projetos de desenvolvimento econômico.  

A questão salarial também se tornou importante tema. Através deste, colocava-se 

em discussão, a elevação do custo de vida e as condições de vida dos trabalhadores. A 

reinvindicação por aumento salarial e efetivação de direitos trabalhistas, portanto, 

inseriam-se em uma pauta política mais ampla, configurando cenários de lutas em torno 

da cidadania, na medida em que o trabalho e a sobrevivência digna do trabalhador se 

constituíam um direito social. 

É neste cenário que os operários têxteis da Fábrica Alexandria, propriedade da 

Companhia Cotonifício M. Lobo S.A., procuraram a Justiça do Trabalho, formalizando 

reclamações contra seus patrões na JCJ de Maceió.  

 

Tessituras de lutas políticas: a questão salarial diante das condições de vida  

 

Na década de 1950, as campanhas salariais tornavam-se acontecimentos de 

acirramento de lutas entre trabalhadores e patrões. Na medida em que se configuravam 

crises econômicas, tornavam-se cada vez mais comuns movimentos de greves, entre 

outros, ensejando aumentos salariais. As crises incidiam diretamente no custo de vida 

para a população, reduzindo a capacidade de compra dos salários diante da elevação dos 
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preços de produtos de primeira necessidade, como alimentos, moradia, vestimentas, entre 

outros.   

Ao mesmo tempo, o cálculo dos salários dos trabalhadores era algo complexo. A 

começar pelo próprio valor do salário mínimo, que possuía diferentes valores para cada 

região do Brasil. E em relação aos operários têxteis, variava conforme a condição de 

salário, se por produção ou por salário fixo. Na composição dos salários, ainda eram 

inclusos outros rendimentos como adicional noturno e de periculosidade, premiação por 

produtividade, entre outros que embora fizessem parte do vencimento final do 

trabalhador, nem sempre eram considerados nos cálculos de reajuste salarial.  

No dia 29 de setembro de 1956 A Voz do Povo publicou uma matéria referente à 

vitória dos operários da Fábrica Carmen, também em Maceió. Essa Fábrica se localizava 

na vila operária de Fernão Velho, uma das maiores no estado, seja por sua extensão, 

produção e número de trabalhadores empregados. Os operários paralisaram suas 

atividades no dia 11 de agosto de 1956 para reivindicar o pagamento de vantagens 

somadas aos seus salários, antes pagos como adicionais, mas que passaram a ser 

incorporados como parte do aumento salarial. A fábrica afirmava que os mesmos já 

estavam ganhando o novo salário mínimo, porem, na prática pouco tinha sido reajustado. 

Os operários não estavam mais recebendo os 10% da taxa de eficiência e os 35% do 

adicional noturno
253

, uma vez que estes passaram a valer como aumento. O periódico 

destacou a vitória dos operários, que seus salários foram reajustados sem prejuízo das 

vantagens que já possuíam. Essa experiência deveria ser valorizada pelos operários das 

demais secções da Fábrica, pois a vitória se deu através da união dos trabalhadores. 

Nos cálculos dos salários dos operários, incidiam também descontos de taxas 

referentes aos diversos serviços prestados pelas fábricas, a exemplo da moradia, água, 

energia elétrica, serviços de saúde, entre outros. Esses descontos era prática comum entre 

as companhias têxteis. O repórter Humberto Lins publicou no jornal A Voz do Povo a 

matéria intitulada ―Clamor na Alexandria‖
254

.  Nesta, denunciava a Fábrica Alexandria, 

no bairro do Bom Parto, de não oferecer adequadamente os serviços que prestava. Estes 

eram descontados dos salários, portanto pagos pelos operários. 

Humberto Lins relatou que o bonde parou em frente à Fábrica Alexandria. Era o 

horário da turma das 10 horas da manhã. Do bonde, saltou uma avalanche de operários 
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que se revezavam no portão da fábrica, alguns entrando e outros saindo. Entre estes, 

dezenas correram em direção do escritório, convergindo-se em seguida para a farmácia 

da empresa, onde já havia outra concentração de operários entre homens e mulheres. 

Mulheres jovens gesticulavam e falavam aos brados, outras choravam. Uma das 

mulheres que chorava foi indagada pelo repórter sobre a razão do choro. Entre lágrimas e 

soluços, respondeu que tudo aquilo era uma miséria. Que a Fábrica descontava Cr$ 14,00 

de taxa de higiene, mas quando os operários ou seus filhos precisavam de receita médica 

e medicamentos, era o que ela considerava um absurdo.  

Eram distribuídas pela Fábrica apenas dez fichas de atendimento por cada turma, 

cinco para homens e cinco para mulheres. A mulher que chorava declarava que já era a 

sexta vez que tentava ficha para atendimento médico e não conseguia. Que o médico 

comparecia diariamente, mas atendia apenas durante duas horas média de 30 pessoas. 

―Quer dizer, são 4 minutos para examinar e receitar cada um‖, enfatizou o repórter. 

Segundo a mulher, o médico perguntava o que o paciente estava sentindo e vai logo 

prescrevendo a receita, dizendo sempre que o paciente não tinha nada, ―era impressão‖. 

Ela estava com uma irmã doente que não suportava sequer subir uma pequena ladeira da 

vila operária no Bom Parto, mas que mesmo assim continuava trabalhando na máquina 

porque ―o doutor diz[ia] que não é[ra] nada, é[ra] impressão‖.  

Aproveitando o ensejo, outras operárias se dispuseram a denunciar a condição de 

miséria que viviam. O salario mínimo já não dava mais. O repórter em sua matéria, 

enfatizou que patrão e governo arrancaram tudo do trabalhador com os aumentos de 

preços e taxas. Para as operárias entrevistadas por ele, alugueis e preços de mercadorias 

subiram ao ponto de enlouquecer todos, sem saber onde vão parar. Ao final da matéria, 

os comunistas destacaram a necessidade dos trabalhadores se organizarem em comissões 

por aumento de salário e contra a carestia, seja dentro da fábrica, no sindicato ou nas 

ruas, onde a resistência e luta eram necessárias contra a exploração e miséria. 

Esse caso denunciado pelos comunistas nos aponta diversos aspectos sobre as 

condições de vida dos operários: as condições precárias de serviços de saúde ofertados 

pela Fábrica Alexandria, o desespero de homens e mulheres em busca de atendimento 

médico por pior que fosse, a ocorrência de situações de trabalhadores que exerciam suas 

funções doentes, os múltiplos descontos que incidiam sobre os salários dos operários, e a 

elevação do custo de vida. Todos esses convergiam para a questão salarial, na medida em 

que este deveria suprir com dignidade, a sobrevivência do trabalhador. Porém, na medida 

em que havia uma constante elevação do custo de vida, os salários se tornavam 
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insuficientes para o atendimento das demandas mais básicas. Agravando essa condição 

de vida, os salários nem sempre alcançavam o valor mínimo decretado pelo Governo. Os 

comunistas denunciaram em seu jornal, A Voz do Povo, que a Companhia Cotonifício M. 

Lobo S.A., proprietária da Fábrica Alexandria, em 1955 pagava um salário semanal 

médio por operário de Cr$ 145,00
255

. Um valor semanal que não correspondia ao custo 

de vida, observando-se que o custo de uma cesta básica com alimentos para um curto 

período
256

 poderia facilmente ultrapassar o valor de salário que o operário recebia 

semanalmente. Vencimentos semanais que somados ao longo do mês, e subtraindo os 

descontos cobrados pela Fábrica, nem sequer alcançava o salário mínimo praticado nesse 

ano, que era de Cr$680,00. 

Podemos então perceber, que a demanda por reajuste salarial ganhava uma 

dimensão de luta pela sobrevivência. Tornava-se, inclusive, objeto de ação política, seja 

para o governo, trabalhadores e patrões. Em 1956 o então presidente Juscelino 

Kubistchek decretou os novos valores para o salário mínimo. Passou a vigorar em 

Alagoas, o valor de Cr$2200,00 para a capital e Cr$2000,00 para os municípios do 

interior. Porém, embora o ato presidencial legitimasse direitos, não garantia 

necessariamente o término da luta pelos reajustes. 

Na vila operária em Fernão Velho, esse valor previsto para a capital não foi 

cumprido pela Fábrica Carmen, o que motivou seus operários a uma paralisação de 3 a 4 

horas. Abriu-se o precedente para uma greve. Os operários, logo que viram o salário e 

perceberam a ausência do aumento, recusaram-se a receber a quantia paga pelos patrões.  

Surgiu de imediato uma revolta e indignação dos trabalhadores, 

que se dirigiram ao seu sindicato. O presidente do sindicato 

juntamente com a comissão dos trabalhadores foi  a gerencia, 

mas esta, recusa-se a atender aos operários. Estes, por sua vez, 

paralisou o serviço em sinal de protesto, dizendo só voltar ao 

trabalho quando for pago o salário integral.
257

 

Essa paralisação dos operários de Fernão Velho provocou a repressão por parte da 

Fábrica. Horas depois, o delegado Silval Gaia entrou nas instalações fabris, tentando 
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forçar os trabalhadores ao retorno da produção. Uma ação que sugere a criminalização 

dos operários pelos patrões e forças policiais, tentando assegurar a disciplina fabril. Um 

recurso que se afastava daquilo recomendado às nações nos acordos de paz ao término da 

Primeira Guerra Mundial. As leis do trabalho e o salário mínimo que poderiam 

possibilitar o bem-estar da sociedade, em especial dos trabalhadores, na medida em que 

eram institucionalizadas no Brasil se tornavam motivação para o acirramento das lutas 

políticas. Sobretudo quando se percebe que tal institucionalização, ao representar vitórias 

para os trabalhadores, ocorria simultaneamente ao recrudescimento da violência, da 

repressão e da oposição dos patrões e segmentos sociais conservadores.  

A entrada dos policiais foi acompanhada pelo Delegado do Trabalho em Maceió, 

nesse caso, Edson Falcão.  Companhia essa que sugere legalidade ao ato policial e dos 

patrões, ou quem sabe uma tentativa de se resguardar a integridade dos operários. Não é 

possível afirmações conclusivas e precisas sobre o sentido da presença de Edson Falcão, 

que representava o Ministério do Trabalho e a própria Justiça do Trabalho. Porém, é 

certo que os operários voltaram ao trabalho, provavelmente pelo conjunto de fatores que 

possam tê-los intimidados e coagidos.  

Apesar da repressão, percebemos a continuidade das lutas em torno das questões 

salariais. Nas matérias seguintes do jornal A Voz do Povo, os comunistas informaram 

que os operários de algumas seções da Fábrica Carmen em Fernão Velho optaram pela 

tática de pactuação de acordos por grupo de operários e/ou seções, culminando em 

algumas conquistas.
258

 Destacaram que os operários da seção de acabamento, durante 

uma visita dos diretores da Fábrica, aproveitaram para montar uma comissão e expor 

suas pretensões salariais. Conseguiram o que pleiteavam, embora não informassem se a 

vitória se tratava do pagamento integral do novo salário mínimo. Não se tratava de um 

ganho para todos da Fábrica. Porém, não perde sua relevância, conforme destacaram os 

comunistas em sua reportagem: ―Essas pequenas vitórias tem o mérito de impulsionar 

outras tantas e criar um ambiente favorável à conquista de maiores vitórias‖. 

O que não eximia os operários de outras formas de violência, seja em Fernão 

Velho, ou em outras instalações fabris. No Bom Parto, a companhia Cotonifício M. Lobo 

S.A. reforçava seu aparato repressor na Fábrica Alexandria
259

. Aumentou o quantitativo 

de guardas armados nos portões da Fábrica. Estes portavam revolver a punho e um 
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punhal de quase meio metro. A finalidade era a coação dos operários. Alguns guardas ou 

capangas também ficavam nas portas dos banheiros da Fábrica contando os minutos em 

que os operários passavam nos gabinetes sanitários. Por vezes até abriam a porta para 

confirmar se o operário realmente se encontrava realizando suas necessidades higiênicas 

de caráter íntima e biológica esperadas para aquele recinto. Denunciavam esse 

tratamento junto com a péssima alimentação que recebiam. A péssima alimentação 

interferia nas condições de saúde do trabalhador, tornando frequentes as infecções 

intestinais e a frequência aos banheiros.  

Um cenário em que os operários da Alexandria ficavam refém dos patrões, 

inclusive da péssima alimentação que recebiam durante o expediente de trabalho. Era 

uma alimentação, que apesar da duvidosa qualidade, não incidia em custo para o 

trabalhador, exceto pelos efeitos em sua saúde. Em casa, onde o trabalhador poderia ter 

acesso a uma melhor alimentação, ficava a mercê da elevação do custo de vida como um 

―legado da carestia‖
260

. Mesmo com o reajuste decretado pelo presidente, os salários não 

acompanhavam os preços dos gêneros de primeira necessidade. Em janeiro de 1958, o 

preço do quilo de charque alcançou o valor de Cr$70,00. Três anos antes custava pouco 

mais da metade desse valor. Os aumentos foram mais significativos para o quilo do 

feijão que alcançou o valor de Cr$19,00, quadruplicando seu valor. O arroz praticamente 

dobrou o preço em três anos. Tomate e cebola custavam Cr$30,00 o quilo de cada. O 

pão, Cr$17,00. Acrescentava-se ainda ao custo de vida do trabalhador, despesas com 

aluguel, calçados, vestimentas, medicamentos, entre outros. O valor de Cr$2200,00 para 

salário mínimo decretado em 1956 já se encontrava defasado.  

Em 1958 esse quadro se agravou entre os operários. No Bom Parto os operários 

tinham como costume comprarem da própria da Fábrica Alexandria, pequenos retalhos 

de tecidos para costurarem suas roupas
261

. E mesmo quem não tinha condições de pagar, 

ganhava de algum gerente uma camisa, calça ou mesmo retalho de pano. No entanto, 

Cotonifício M. Lobo S.A. mudou sua administração e suspendeu essa prática até então 

vigente. Instituiu a ameaça de demissão por roubo de retalhos de tecidos.  
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Nesse mesmo ano, os trabalhadores então intensificaram suas articulações em seus 

respectivos sindicatos
262

, culminando na organização de uma comissão permanente pró-

salário mínimo
263

. Esta contou com a participação de representantes de dez sindicatos. 

Estelita Gomes, tesoureira do Sindicato de Alexandria, propôs defender um salário 

mínimo de Cr$ 5000,00 para Alagoas, tornando-se consenso entre todos os membros da 

comissão. No mês de outubro, os comunistas passaram a representar a questão da 

carestia com conotação humanitária: ―Combater a carestia para não morrer de fome‖
264

.  

No Bom Parto, a repressão continuava sendo reproduzida cotidianamente
265

. Os 

vigias continuavam coagindo os operários nos banheiros, desta vez impedindo-os de 

realização de suas necessidades biológicas. Situação que nem sequer respeitava mulheres 

grávidas, também impedidas de irem ao banheiro. Os operários denunciaram essa 

situação ao Sindicato e ao Delegado do Trabalho, que por outro lado nada fizeram. 

Acusaram o delegado de ser cego e mouco para com essa condição a qual os operários da 

Alexandria estavam sendo submetidos.  

Ao mesmo tempo em que os comunistas denunciavam a difícil situação dos 

operários da Alexandria, também informavam sobre o aumento dos salários no 

funcionalismo público de Alagoas
266

. Este atingiria também os deputados estaduais, que 

aprovaram o reajuste conjuntamente com seu próprio aumento salarial, que passaria para 

Cr$45000,00 enquanto o salário mínimo em Maceió se mantinha em Cr$2200,00.  

Fatos que favoreciam novas e constantes reinvindicações dos operários e 

sindicatos
267

, fazendo frente à violência dos patrões por meio dos salários pagos e suas 

forças repressoras.  Ao mesmo tempo, pressionavam o governo a ações, seja do ponto de 

vista das políticas econômicas para contenção do custo de vida, seja nas políticas 

salariais. Diversos sindicatos têxteis em Maceió encamparam a luta pelo reajuste do 

salário mínimo.
268
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Imagem 1 – Jornal A Voz do Povo. Edição de 

23/10/1958 

Acervo: Arquivo Público Alagoano – APA 

Foto: Marcelo Góes Tavares 

 

Os comunistas chamavam os operários para a luta. Uma ―assembleia gigante‖ para 

discutir o salário mínimo e o congelamento de preços. Articulavam essa pauta política à 

violência sofrida por trabalhadores, em especial um operário de Fernão Velho que fora 

espancado no bairro do Centro em Maceió. Aliás, espancamentos, entre outras ações 

repressoras e formas de violência se tornavam parte do cotidiano dos operários das 

fábricas têxteis, a exemplo dos capangas armados de revolver e punhal na Alexandria. 

Capangas que intimidavam os operários até nos banheiros quando realizavam suas 

necessidades biológicas. E mesmo diante de tamanha força repressora e capaz de coagir 

os operários a abandonarem suas lutas. Informa sobre as discussões salariais no Distrito 

Federal e na Região Sul como parâmetros para definição de uma proposta para Alagoas. 

Além da defesa de uma política de congelamento de preços, haja vista que nenhum 

aumento salarial adiantará para o trabalhador se o custo de vida continuar se elevando. 

Diante de tantas pressões, não somente em Alagoas, mas também em outros 

estados do Brasil, o então presidente Juscelino Kubistchek, nas vésperas do Natal, 

decretou o novo salário mínimo mensal. Este deveria vigorar a partir de janeiro de 1959. 

Para Alagoas foi regulamentado o valor de Cr$ 3.600,00. 

                                                                                                                                               
ESTADUAL DE HISTÓRIA – ANPUH. HISTÓRIA, VERDADE E ÉTICA, 12., 2014, São 

Leopoldo, RS. Anais... São Leopoldo: ANPUH, 2014. Disponível em: <http://www.eeh2014.anpuh-

rs.org.br/resources/ 

anais/30/1405364543_ARQUIVO_TextoFinalAndersonVieiraMoura.pdf> Acesso em: 2 jul. 2015.  



 

Anais III Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 05 a 07 de outubro de 2016 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

Os direitos entre lutas e negociações no espaço da Justiça do Trabalho 

 

O salário mínimo decretado em 1959 não se tornou efetivo para todos os 

trabalhadores em Alagoas. Na Fábrica Alexandria, a Cotonifício M. Lobo S/A. não 

institui o reajuste para seus operários. Manteve o mesmo salário de 1956, incidindo na 

defasagem dos salários de seus operários. Estes, por sua vez, buscaram a Justiça do 

Trabalho para lutarem por aquilo que julgavam ser um direito, a diferença do reajuste. 

Sobretudo diante das suas condições de vida que cada vez mais se tornava difícil, seja 

pela crise econômica elevando o custo de vida, seja pela própria forma de gestão do 

trabalho e da vida praticado pela Fábrica Alexandria fazendo uso da violência e 

cerceamento de direitos.  

Os operários impetraram duas reclamações coletivas na Junta de Conciliação e 

Julgamento (JCJ) de Maceió. Augusto Delmiro de Souza e outros 295 operários deram 

início ao Processo JCJ nº 2/1960 no dia 04 de janeiro de 1960
269

. Logo depois, 

aproveitando o ensejo dos seus companheiros de trabalho, Manoel Alexandre dos 

Santos e outros 36 operários iniciaram um segundo processo contra a mesma Fábrica, o 

de nº 13/1960 no dia 28 de janeiro de 1960
270

. Duas ações coletivas movidas por um 

total de 333 operários que por meio das reclamações na JCJ reivindicavam uma mesma 

causa: pagamento de diferença salarial tomando como referência, o então novo salário 

mínimo decretado pelo presidente Juscelino Kubistchek em janeiro de 1959. Os 

operários alegavam que não tiveram o reajuste de imediato incidindo no aumento de 

seus salários.  

O objetivo central de ambos os processos estava relacionado à diferença salarial 

no valor de Cr$ 1.400,00 para cada trabalhador reclamante.  

PRIMEIRO - Que, instituído pelo decreto nº 45.106 – A, de 

24/12/58, entraram em vigor os novos níveis salário mínimo, 

ficando estabelecido para esta capital Cr$ 3.600,00 mensais, a 

começar de janeiro de 1959. 

SEGUNDO - No entanto, a reclamada somente passou a pagar 

os salários a partir de fevereiro de 1959. 
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TERCEIRO – Assim, vem o sindicato citado, por seu advogado 

abaixo firmado, reclamar o pagamento da diferença salarial de 

Cr$ 1.400,00 por cada reclamante abaixo relacionado
271

.   

 

Os dois processos passaram a tramitar juntos na JCJ, como se fosse um só. Nas 

instruções, os operários Augusto Delmiro de Souza e Manoel Alexandre dos Santos 

passaram a representar, por meio de procuração, os operários reclamantes nas audiências, 

evitando-se a sucessão de audiências com a presença de todos os envolvidos, operários e 

Fábrica. Sugeriam assim prosseguir de modo evitar prejuízos desnecessários à 

reclamada, nesse caso, a Fábrica Alexandria representada pela Cotonifício M. Lobo S.A., 

tendo em vista o grande número de operários. Augusto Delmiro era o presidente do 

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tecidos de Maceió. Os operários 

tiveram como advogado, Rubem Monteiro de Figueiredo Angelo, conhecido como 

Rubem Angelo. Era um advogado com vasta experiência trabalhista, representando os 

maiores sindicatos têxteis em Maceió e Rio Largo. 

Após sucessivos agendamentos e adiamentos das sessões de conciliação, as partes 

litigantes – os operários e a Fábrica - chegaram a um acordo, lavrando no dia 04 de 

março de 1960 um único termo de conciliação para os dois processos, já que estes 

tinham as mesmas motivações. 

O valor total das ações pleiteado pelos operários era de Cr$ 466.200,00. Porém, o 

valor acordado entre as partes foi de Cr$280.560,00, o que correspondia a 

aproximadamente 60% do montante inicial da causa. Acordaram ainda as condições de 

pagamento, neste caso, em quatro parcelas semanais. Propôs-se um pagamento 

escalonado em conjunto de 83 ou 84 reclamantes ao longo dos meses de março e abril do 

ano de 1960. Cada operário recebeu um valor de Cr$840,00. As custas dos processos 

ficaram a cargo dos operários, totalizando um valor de Cr$73,20, custo equivalente na 

época ao preço de pouco menos de um quilo de charque. Posteriormente, Augusto 

Delmiro, como presidente do Sindicato, procedeu com a devolução do valor de 

Cr$ 840,00 que correspondia ao pagamento indevido a uma operária que se encontrava 

em situação de gozo de benefício do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos 

Industriários – IAPI.  

 

O que estava em jogo nas lutas pelo salário mínimo? 
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 Observando-se os processos movidos pelos operários da Fábrica Alexandria, 

pertencente à Companhia Cotonifício M. Lobo S.A., podemos perceber que a Justiça do 

Trabalho foi utilizada como instrumento de luta por direitos. Uma luta que não estava 

restrita ao arbítrio de juízes e das instâncias de poder dessa forma de justiça, pelo 

contrário. As reinvindicações por direitos ocorriam inicialmente no palco político, por 

meio de greves, assembleias, mobilização de trabalhadores e sindicatos, denúncias sobre 

as condições de vida, entre outras formas possíveis que asseguraram ganhos 

significativos para os trabalhadores.  

Com a regulamentação do salário mínimo em 1938, ainda durante o Estado Novo, 

instituía-se um conjunto de expectativas para com as possibilidades de dignidade a partir 

da fonte de renda dos trabalhadores. No entanto, ao passo que esta renda oscilava por 

diversos fatores, desde as complexas fórmulas de composição de salários até a incidência 

das crises econômicas e desrespeito dos patrões aos valores mínimos, era a própria 

sobrevivência do trabalhador que se colocava em xeque.  

Desta forma, a luta pelo salário mínimo, encampado no campo político, ganhava 

conotação de luta pela cidadania e dignidade dos trabalhadores. Uma vez regulamentado 

o salário mínimo e definido pelo Governo, por meio de decreto presidencial, os valores 

para cada região, legitimava-se direitos que ganhavam força de lei. Uma vez conquistado 

pelos trabalhadores e descumprido pelos patrões, a luta pela dignidade por meio dos 

salários poderiam ser deslocados para outro campo, o da Justiça do Trabalho. Neste, 

poder-se-ia assegurar minimamente o arbítrio dos juízes, embora não fosse capaz de 

eximir os trabalhadores da ocorrência de retaliações patronais fora do espaço da Justiça.  

Com função inicial de arbítrio, abria-se a possiblidade de negociação e 

conciliações. Ao passo que o país seguia com uma crise econômica e acirramento das 

lutas políticas no final de década de 1950, a conciliação seria para ambos envolvidos, 

patrões e empregados, o caminho mais rápido para resolução de seus conflitos. Do 

contrário, um processo poderia se arrastar por anos. E embora, a negociação conciliatória 

pressuponha ceder abrindo mão de parcialmente de direitos, pode-se considerar sempre a 

possibilidade de vitória para os trabalhadores. Aliás, há de se destacar que quaisquer 

ganho em um cenário de crise econômica e violência incidindo no desrespeito às leis do 

trabalho, na precarização das condições de vida, no acesso a alimentos, e até mesmo na 

própria sobrevivência do trabalhador, pode ser considerado uma conquista. E no caso dos 

operários da Companhia Cotonifício M. Lobo S.A, diante da violência cotidiana que 

sofriam no exercício de suas funções e na vila operária, a rapidez da resolução do 
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conflito (aproximadamente 3 meses após abertura dos processos) com o pagamento 

parcial da diferença salarial poderia atender de forma mais imediata a algumas 

necessidades básicas urgentes nas precárias condições de vida que viviam no início da 

década de 1960. 

 

 

DOCUMENTOS E ACERVOS PESQUISADOS 

Processos Trabalhistas no Tribunal Regional do Trabalho – TRT / Maceió. Acervo do 

Memorial Pontes de Miranda. 

Jornal A Voz do Povo. Acervo do Arquivo Público Alagoano – APA. 
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RELAÇÕES DE GÊNERO NA LITERATURA DE CORDEL: UMA 

ABORDAGEM HISTÓRICO-CULTURAL 

Luana Rafaela dos Santos de Souza
272

  

A presente comunicação procura investigar as relações de gênero e/ou de sexualidade na 

literatura de cordel, considerando que esse gênero foi/é produzido fortemente nos 

Estados do Nordeste, gênero no qual, o(s) script(s) culturais são forjados por hierarquias 

rígidas, já que constroem a realidade de homens e de mulheres ancorados em 

comportamentos específicos, que buscam desde o nascimento (no espaço da própria 

cultura) diferenciá-los. Assim, este estudo objetivou compreender que visão de 

mulher(es) impera no folheto ―História da Donzela Teodora‖, do século XIX, 

perpassando por questões como: i) O que é ser mulher?, ii) O que é ser homem?, iii) 

Qual a condição do masculino? e iv) Qual a condição do feminino?. Nesse sentido, 

devemos olhar para o cordel como uma manifestação artística, cultural e política, 

pensando sobre sua configuração via discursos. 

 

Palavras-chave: Cordel, Gênero, Linguística Queer.  

 

INTRODUÇÃO  

Constantemente, vivenciamos uma onda de debates e estudos acerca da mulher, 

da feminilidade e de como estes se manifestam na sociedade. Nesse cenário, o 

movimento feminista pode ser visto tanto como um movimento político, porque a 

mulher passa a lutar pela equidade de direito entre homem e mulher quanto intelectual, 

pois busca desconstruir os estereótipos em relação a figura menina (TURCI, 2015). O 

feminismo não só interroga a visão estereotipada da mulher como também o de um 

―projeto de vida‖ pré-estabelecido sobre ela, tais como casar, ser mãe, cuidar da casa 

etc. Para Turci (2015) a mulher vivia sob este prisma como alguém sem desejos e 

sonhos, alguém que não tinha direito sobre o seu próprio corpo nem o de sua 

sexualidade.   

Acerca do gênero literário Medviédev (2012), ressalta que o gênero é o conjunto 

dos modos de orientação coletiva dentro da realidade. Destarte, é através do gênero que 

conhecemos novos aspectos da realidade. Nas palavras do estudioso em literatura, ―a 

realidade do gênero é a realidade social de sua realização no processo da comunicação, 

ligados de forma estreita ao pensar‖ (MEDVIÉDEV, 2012, p. 17). Essa compreensão 
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nos é útil para pensarmos o folheto de cordel como uma manifestação da coletividade, 

bem como a percepção com a qual os poetas populares lidavam com a ―realidade‖.  

O objetivo desta pesquisa é analisar as relações de gênero no folheto de cordel 

―História da Donzela Teodora‖, de Leandro Gomes de Barros, fazendo um 

entrelaçamento com a Linguística Queer e as diferentes áreas do conhecimento. Esse 

objetivo abrange outra questão específica: problematizar a relação sujeito, linguagem, 

significado e identidade, compreendendo o(s) modo(s) de ser feminino (e masculino) no 

folheto de cordel mencionado. 

A ―História da Donzela Teodora‖ envolve um universo de investigações acerca 

da figura feminina, Celestino (2007) argumenta que a imagem da mulher está 

relacionada ao saber, por isso, Teodora é a personagem central para o decorrer da trama. 

A ―História da Donzela Teodora‖ arquiteta como uma jovem consegue vencer os três 

maiores sábios. Celestino (2007) cita que Cascudo (1953) destaca que o fator de 

permanência e sucesso dessa história entre o povo consiste na figura da moça inteligente 

que desvenda os enigmas da vida cotidiana.  

Segundo Borges (1998) a ―História da Donzela Teodora‖ narrada por Leandro 

Gomes de Barros remota ao século XIII, sendo disseminada através da oralidade. A 

versão brasileira criada pelo poeta incorpora elementos de origens árabes e também 

elementos simbólicos da cultura popular.   

 

A CHEGADA DA LITERATURA DE CORDEL NO BRASIL 

 

 Barroso (2006) explica-nos que no Brasil os folhetos de cordel receberam 

denominação variada como livretos ou livrinhos de feira, folhetos, poesias matutas, e 

recentemente literatura de cordel. Essa pesquisadora ressalta que o termo literatura de 

cordel é uma nomenclatura instituída pelos intelectuais brasileiros, que por volta das 

décadas de 60 e 70, adotaram a denominação usada por Portugal para classificar o 

gênero literário de folhetos de cordel.  

 O cordel chegou ao Brasil no século XVI, período em que Portugal deu início ao 

processo de colonização. Barroso (2006) cita que durante esse período o cordel foi 

amplamente difundido para a Região Nordeste e de lá se difundiu para outras regiões do 

Brasil, sendo disseminado por meio de narrativas orais, desse modo, foi desenvolvendo-

se uma poesia oral com características peculiares, frisa a pesquisadora.  
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 A literatura produzida no Nordeste a partir do final do século XVIII, 

primeiramente sob a forma de cantorias. Essa arte teve início na forma de cantigas 

trovadorescas, auxiliadas por instrumentos musicais. De acordo co Barroso (2006) o 

trovadorismo estabelece uma ponte entre a literatura de cordel em Portugal e a literatura 

de cordel no Brasil, porque foi trazido pelos colonizadores que aqui chegaram. As 

cantigas incorporam os aspectos culturais brasileiros em sua poética, adaptação que 

ficou conhecida como cordel. Barroso (2012) fala que o gênero ficou conhecido porque 

suas folhas eram expostas através de barbantes para serem comercializadas nos 

mercados ou nas feiras livres. 

Barroso (2006) destaca que foi no final do século XIX, Leandro Gomes de 

Barros (1868 - 1918) inicia a impressão sistemática de folhetos de cordel no Nordeste. É 

possível notar o parentesco que o cordel tem com a epopeia em diversos folhetos, seja 

relacionado ao tema ou a forma, o poeta começa a narrativa pedindo inspiração a um 

santo, aos anjos, a Deus, a natureza etc. Assim, esse gênero é híbrido, porque apresenta 

variantes do gênero épico como o romance (romance de cavalaria), a fábula (que tem 

como objetivo passar uma lição de moral), a crônica (relato de acontecimentos do 

cotidiano), os contos de encantamento (contos de fadas, bruxas, princesas, reinos) entre 

outros.  Para essa pesquisadora, as narrativas cedem ao folheto nordestino seus enredos, 

seus tema, suas formas de criança estética, nesse sentido, são matrizes em que os poetas 

fundamenta-se para a re(criação) de suas narrativas.  

 

LINGUÍSTICA QUEER  

 

 O campo da linguística queer norteia este trabalho a uma nova perspectiva nos 

estudos em linguagem, gênero e sexualidade. O nascimento dos estudos queer ocorre 

devido aos movimentos sociais, feministas, gays e lésbicas, que surgem nos fins da 

década de 1980, nos Estados Unidos. Santos Filho (2015a) destaca que a linguística 

queer intenciona problematizar a performatividade de gênero e sexualidade (e de outras 

identidades), problematizando/estranhando, desse forma, a configuração do ato político. 

O pesquisador ancorado no pensamento de Butler (2009; 2015b) pontua que o bojo de 

questões de/para uma linguística queer, com a qual mantém aproximação com os 

propósitos dos estudos queer, visa  

 

(...) interrogar a emergência e o desaparecimento do humano nos 

limites do que podemos saber [saberes linguísticos-discursivos] 

(...) revigorar os projetos intelectuais da crítica (subversiva), do 
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questionamento, da tentativa de entender as dificuldades e 

demandas de tradução cultural e do discurso [inserção e negrito 

do pesquisador] (Butler, 2011, p. 31 apud SANTOS FILHO 

(2015b). 

 

Dentro desses estudos está a linguística queer, entendida como campo que se 

constrói na teia da linguagem, gênero e sexualidade, refletindo sobre a linguagem na 

vida dos indivíduos, bem como sua interação no meio social.  

Em nosso estudo, realizamos a análise do folheto de cordel de Leandro Gomes 

de Barros, qual seja, ―História da Donzela Teodora‖. Sobre esse, folheto questionamos: 

Será a literatura de cordel uma matriz de poder que trabalha para a reprodução de uma 

sociedade patriarcal? Que visão de mulher impera no folheto?  

 

UMA LEITURA QUEER DA “HISTÓRIA DA DONZELA TEODORA” 

No folheto ―História da Donzela Teodora‖, temos a ativação do objeto-de-

discurso desde o título, que é retomado na primeira estrofe:  

 

Eis a real descrição 

Da história da donzela 

Dos sábios que ela venceu 

E a aposta ganha por ela 

Tirado tudo direito 

Da história grande dela 

  (BARROS, 1975, p.1) 

 

O objeto-de-discurso vai sendo mantido e retomado com o mesmo sintagma 

―História da Donzela Teodora‖. A partir do título constrói-se o conhecimento de que se 

trata da história da Donzela Teodora e não de qualquer história. Na primeira estrofe está 

o resumo da narrativa, pois o enfoque consiste na disputa com os sábios que resultou na 

vitória da donzela.   

Investigando mais sobre essa história encontramos também a de uma 

personagem bíblica, conhecida como Santa Catarina de Alexandria. Na cultura cristã, 

Santa Catarina possui inúmeros dons, tantos físicos como morais e era dotada de 

inteligência. Reza a lenda que Santa Catarina teve dois sábios como seus mestres e em 

pouco tempo construiu grande conhecimento, dominando diversas áreas (FORTES, 

2005). Essa história traça um paralelo com a da donzela Teodora. Assim, podemos 
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inferir que tal história se trata também de uma reiteração de discursos anteriores, que ao 

longo do tempo vêm sendo ressignificados.  

Para melhor entendermos os sentidos construídos e autorizados sobre mulher(es) 

no cordel em análise, optamos por consideramos as acepções para a palavra ―donzela‖. 

De acordo com o dicionário Ferreira (1983), o verbete ―Donzela‖ designa um 

substantivo feminino, originalmente mulher, moça nobre, hoje mulher virgem. Já na 

definição do dicionário online antigo: ―adj. e s.f. Solteira, virgem; mulher que, mesmo 

casada e mãe, guarda o viço e beleza. Ant. Criada de honra; aia‖. Durante o cordel, o 

nome ―Teodora‖ que numa análise do antropônimo literário é variante feminina de 

Teodoro, originado a partir do nome grego Theódoros, constituído pelos elementos 

théos que significa ―Deus‖ e dôron, que significa ―dádiva‖. Na narrativa o nome 

―Teodora‖ desaparece e essa passa a ser chamada pelo vocativo de ―Donzela‖ ou 

―moça‖, pois é como as outras personagens a chamam, como vemos no exemplo: 

 

Esse veio e perguntou-lhe: 

Donzela, estás preparada 

Para responder-me tudo 

sem titubiar em nada? 

(BARROS, 1975, p. 8).  

 

Há na narrativa uma distinção entre o que é ser a mulher, a esposa, e o que é ser 

donzela, pois me parece que ser donzela na narrativa está no sentido de ser uma filha, 

nas palavras do negociante, e dono de Teodora: 

 

Só viu em tôrno de si 

o vil manto da marzela 

em casa só lhe restavam 

a mulher e a donzela 

(BARROS, 1975, p. 4). 

 

Então, quais os sentidos construídos para ―donzela‖? A todo o tempo na história ela 

vai sendo referenciada por ―donzela‖ ou também pelos pronomes ―ela‖ e ―dela‖, 

entendendo que a referenciação se dá quando o objeto-de-discurso é descrito e que o 

léxico vai sendo retomando durante a sua constituição. Ela também vai sendo 

constituída por um processo de predicação, que é aquilo que se diz sobre ela, seja uma 

descrição que vise qualificá-la, como temos as diferentes descrições de outros 

personagens acerca dessa moça: 
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 A descrição do narrador, que visa descrever a história da donzela e dos sábios 

que ela venceu na aposta: 

 

Admirou todo mundo 

o saber dessa donzela 

tudo que era ciência 

podia se encontrar nela 

o professor que ensinou-a 

depois aprendeu com ela 

(BARROS, 1975, p. 3). 

 

 A descrição do mercador, que a constrói como: ―uma donzela cristã‖, ―continha 

as feições de fidalga‖ e ―uma espanhola bela‖; 

 A descrição do rei que a designa como ―a mulher mais formosa‖; 

 As descrições dos sábios em classificá-la como ―inteligente e sábia‖. 

 

Assim, ao longo do cordel, existe todo um processe de predicação que visa construí-

la, não apenas pelas características listadas antes, os adjetivos que são utilizados, mas 

também pelo comportamento que a ela é atribuído. Há também um processo de 

predicação sobre a formação dessa mulher que é realizado por comparação: 

 
Ela que já era um ente 

nascido por excelência 

como quem tivesse vindo 

das entranhas da ciência 

tinha por pai o saber 

e por mãe, a inteligência 

Em pouco tempo ela tinha  

tão grande conhecimento  

que só Salomão teria 

(BARROS, 1975, p. 2). 

 
É importante saber que o rei Salomão faz parte da história bíblica. Logo, a 

―donzela‖ não está sendo comparada com qualquer indivíduo, mas com Salomão, rei de 

Israel, notório pela sua grande sabedoria, prosperidade e riqueza. No tocante ainda à 

referenciação ao comportamento da donzela: 

 
Estudou e conhecia 

as sete artes liberais 

conhecia a natureza 

de todos os vegetais (...) 

Descrevia os 12 signos(...) 
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Conhecia o corpo humano (...) 

(BARROS, 1975, p. 3). 

 

Como vemos, a donzela ―estudou‖, ―conhecia‖ e ―descrevia‖. Nessa 

interpretação, entendemos que essa mulher vai sendo mais construída pelo processo de 

predicação do que pelo de referenciação, já que durante a história Teodora é construída 

muito mais por seus atributos. Sua história é atravessada pela do negociante, que a 

comprou. Teodora é vista por ele como uma moça que possui feição fidalga, também é 

referenciada como espanhola bela. É interessante destacarmos que mesmo o negociante 

comprando a donzela, não há nenhuma relação que marque a coisificação na história, 

tendo em vista que o negociante possibilita que Teodora seja uma jovem dotada de 

conhecimento: 

Mandou ensinar primeiro 

música e literatura (...) 

(BARROS, 1975, p. 2). 

 

Percebemos que através da personagem Barros trata possivelmente das questões 

de gênero. Em outro trecho, percebemos uma generalização ao colocar o pensamento do 

homem como algo que o indivíduo não pode saber. Mas sabemos que não se pode saber 

o pensamento de quem quer que seja, não somente o do homem, já que essa é uma 

questão do interior do sujeito que somente é descoberta depois de ter sido revelada. Mas 

a narrativa o construiu como algo específico do homem, na relação homem-mulher:  

 
- Donzela, qual é a cousa 

que não se pode saber? 

- O pensamento do homem 

Se êle não quiser dizer 

por mais que a mulher procure 

não poderá obter 

(BARROS, 1975, p. 23).  

 
As ações da donzela na narrativa são uma forma de interagir com o 

leitor/ouvinte à medida que também o orienta, pregando ensinamentos sobre uma 

dada visão de mundo. Assim, os sertanejos/sertanejas, os cantadores, os 

cangaceiros, as cangaceiras, os tocadores, os comboieiros, os feirantes/as feirantes 

e os vaqueiros quando tinham acesso ao esse folheto seja na modalidade escrita ou 

oral provavelmente se confortava com o binarismo forjado acerca dos “sexos”, tal 

como em: 
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O sábio disse: donzela 

eu quero, se tu puderes 

isto é, sei que tu podes 

não dirás se não quiseres 

o peso, idade e conduta 

que têm todas as mulheres  

(BARROS, 1975, p. 15). 

 

O discurso de Teodora reforça um pensamento ideológico que a sociedade da 

época forjava sobre a(s) mulher(es) consideradas mais velhas: 

 
- as de trinta e quarenta 

que dizes tu que elas são? 

disse ela: uma dessas 

é de consideração: 

- Das de 50 o que dizes? 

- Só prestam para oração 

 

No cordel, a donzela é quem determina o que é a formosura da mulher, vista 

como um padrão, referenciado pelos três sinais presentes no corpo:  

 

Então a donzela disse: 

para a mulher ser formosa 

terá dezoito sinais 

não tendo, é defeituosa (...) 

(BARROS, 1975, p. 16-17). 
 

Teodora continua a discussão sobre a mulher, sobre a idade e sobre os aspectos 

físicos. Leandro Gomes de Barros ressignifica essa história do século XIII, construíndo 

Teodora como a donzela, a cristã e sábia e através dessa personagem dar ensinamentos 

sobre o que é ser mulher e formosa.  

Teodora continua a discussão sobre a mulher, sobre a idade e sobre os aspectos 

físicos. Leandro Gomes de Barros ressignifica essa história do século XIII, construíndo 

Teodora como a donzela, a cristã e sábia e através dessa personagem dar ensinamentos 

sobre o que é ser mulher e formosa. Nas estrofes seguintes, Teodora faz uma descrição 

de como é o ideal de mulher formosa. Há um trecho em que ela diz que a mulher 

formosa tem três partes, quais sejam, nariz, boca e pé que se compara à Virgem de 

Nazaré: 

- Terá três partes pequenas 

o nariz, a boca e o pé 

largas as cadeiras e ombros 
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ninguém dirá que não é; 

cujos sinais teve-os todos 

uma Virgem de Nazaré 

(BARROS, 1975, p. 17). 

 

A(s) mulher(es) nordestinas/sertanejas que dialogavam com esse gênero literário 

certamente poderiam pensar que possuir tais características era um ideal de mulher na 

época. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A leitura do folheto possibilita-nos ter um estranhamento para o perfil de mulher 

que é construído nesse gênero literário. Esse perfil forjado acerca da(s) mulher(es) 

revela aspectos dominantes interligados à ordem moral, social e mítica do século XIX. 

Mesmo a personagem Teodora sendo dotada de conhecimento ela arquiteta um saber 

para dar ensinamentos para os/as sujeitos/as que interagiam com esse gênero literário. 

Logo, os ensinamentos da personagem consistem em um processo de aprendizagem, ou 

seja, numa construção cultural, no sentido de reprodução na qual se ensina a(s) 

mulher(es) como agir e como se comportar de acordo com o que tem sido definido 

como ―feminino‖.  

Nesses meandros, a ―História da Donzela Teodora‖ possui um aspecto 

conservador, porque que incorpora a visão de mundo de Leandro Gomes de Barros, 

considerando que esse poeta tem uma grande dificuldade em compreender os novos 

valores, bem como as mudanças sociais. Notamos a propagação de um projeto 

conservador, no qual tanto o masculino, quanto o feminino são ancorados por barreiras 

rígidas, de modo que as mulheres seriam educadas para se tornarem futuras mães, donas 

de casas e educadoras dos filhos/filhas, tal como a personagem bíblica, Virgem de 

Nazaré.  

O poeta também apresenta uma análise sobre da conduta da mulher baseado em 

características físicas, como estatura, aparência e idade. Também percebemos a 

discriminação que impera no folheto acerca da(s) mulher(es) mais velha(s). Assim, há 

nessa narrativa um ideal de mulher cristã, e, consequentemente evangelizadora da 

sociedade.  
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